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Resumo 
 
Ao longo das últimas três décadas do século XX, a gestão da questão social na Europa foi atravessada por fases 
distintas e com preponderâncias diferentes, sendo que muitas das atribuições até então associadas ao Estado 
enquanto deveres, nomeadamente as relativas ao trabalho e educação, passam a ser atribuídas à responsabilidade 
do indivíduo. Esta responsabilização é evidenciada pela passagem de políticas de integração social de cariz mais 
assistencialista, para políticas de ativação, cada vez mais seletivas e moralizadoras, que se orientam para 
populações e/ou zonas sociais/territoriais específicas. Neste contexto, têm sido desenhadas políticas e medidas de 
educação/formação de adultos que, apesar de se procurarem legitimar pela necessidade de adequação ao mundo 
do trabalho, vêm sendo marcadas pelo choque entre as expectativas criadas em termos de acesso ao emprego e as 
exigências/modo de funcionamento do mercado de trabalho. Os objetivos gerais desta investigação foram a) 
problematizar os discursos políticos, sociológicos, económicos e da intervenção que participam da definição das 
políticas de inclusão social, nomeadamente as que conferem centralidade a dispositivos de formação e de apoio à 
empregabilidade e b) analisar as relações entre esses discursos e os de outros atores que se movimentam no 
fenómeno da exclusão. A questão teórica que orientou a pesquisa consistiu em compreender como os modos de 
gestão das novas questões sociais, acionados pelas políticas, produzem subjetividades e representações sobre os 
fenómenos que marcam as relações, o sentido e o valor atribuído às políticas e aos dispositivos de 
educação/formação. A pesquisa desenvolvida tentou perceber, assim, como é que, num território específico 
(concelho de Espinho), se constroem localmente os dispositivos e discursos sobre inclusão, empregabilidade e 
formação. Do ponto de vista epistemológico situámo-nos numa perspetiva multi-referencial, em reconhecimento 
da complexidade e heterogeneidade que caracterizam as práticas sociais e assumimos a opção por uma 
metodologia qualitativa, com os pressupostos teóricos e opções desta investigação a assentarem num paradigma 
fenomenológico-interpretativo ou construtivista. A centralidade na produção e interpretação de dados foi 
conferida à compreensão das experiências, significações e intenções dos atores, em relação com os contextos com 
os quais interagem e o estudo de caso constituiu-se como a estratégia de investigação mobilizada. Para o efeito 
acionaram-se diversos métodos de produção de dados. Realizaram-se dois focus group, com uma amostra 
intencional, ambos com função exploratória, e articulados com procedimentos de cartografia social, que consiste 
em compreender os territórios na sua complexidade através da perceção que grupos de população deles possuem. 
Posteriormente, escutaram-se, através de entrevistas semidiretivas, a) sujeitos que recebiam prestações sociais 
(como o RSI ou o subsídio de desemprego) e que estivessem a frequentar/tivessem frequentado medidas de 
educação/formação e/ou medidas de apoio à empregabilidade; b) profissionais da área social; e c) empregadores 
locais que tivessem integrado indivíduos através de medidas de apoio à empregabilidade e/ou formação. A análise 
de conteúdo destes dados e a sua triangulação permitiu a construção de tipologias de que se destacaram como 
centrais: a) o utente das políticas de inclusão; b) a figura do Estado que define as políticas de inclusão; c) o 
“formando” que frequenta as medidas de formação e d) os territórios estudados. Ainda foi possível desenvolver 
um modelo compreensivo, capaz de interseccionar as posições dos sujeitos, as problemáticas e os diferentes níveis 
de análise que foram emergindo como relevantes ao longo da investigação. Definiram-se três níveis de análise 
neste modelo: 1) o nível do sujeito, destacando-se as problemáticas da pobreza e da exclusão social; 2) o nível do 
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território, os bairros sociais nos quais os entrevistados se relacionam e que concentram em si características que os 
tornam espaços de exclusão; 3) as medidas de inclusão social que foram privilegiadas analiticamente, 
nomeadamente o Rendimento Social de Inserção, dispositivos de educação/formação profissional e medidas de 
apoio à empregabilidade. Conclui-se que a maioria dos entrevistados considera que o RSI depende das 
características pessoais e experiências anteriores dos indivíduos para funcionar como instrumento que promove a 
autonomia e inclusão; as medidas de educação/formação, apesar de alguns impactos ao nível material, social, 
profissional e relacional/pessoal, parecem não permitir a integração socioprofissional após o seu término; as de 
apoio à empregabilidade parecem ter pouco impacto nos empregadores e nos indivíduos. Desta forma, pensamos 
que as inter-relações, interseções, articulações e representações que ficaram evidentes com esta investigação, 
poderão constituir mais um passo em direção da compreensão das políticas e dos fenómenos da inclusão/exclusão 
social e dos papéis que os dispositivos de educação/formação e emprego aí desempenham, tendo em conta aqueles 
que neles intervêm, em diferentes domínios e com diferentes graus de poder. 
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Abstract 
 
Throughout the last three decades of the twentieth century, the management of social question in Europe, was 
crossed by distinct phases, with different preponderances. Many of the assignments, usually associated to the 
State as duties, namely those related to work and education, are now attributed to individuals. This responsibility 
is evidenced by the shift from care oriented social integration policies to activation policies that are increasingly 
selective and moralizing, targeting specific populations and / or social / territorial areas. In this context, the current 
tendency is the design of policies and systems of education/training of adults marked by the gap between the 
expectations, in terms of employability, and the current demands/functioning mode of the labour market. The 
major goals of this investigation are: a) problematize the political, sociological, economic, and intervention 
discourses that define social inclusion, educational/training and employment policies; b) analyse the relations 
between these discourses and those of the other stakeholders involved in social exclusion processes. The 
theoretical question that guided the research consisted in understanding how the management strategies of the new 
social questions, driven by the policies, produce subjectivity and representations on the phenomena that mark the 
relations, the sense and the value of the policies and devices of education / formation. Thus, the research tried to 
understand how the programs and discourses on inclusion, training and employment are construct locally, in a 
specific territory (Espinho). From the epistemological point of view, we stand in a multi-referential perspective, in 
recognition of the complexity and heterogeneity that characterize social practices. We assumed the option of a 
qualitative methodology and, thus, the theoretical assumptions and options of the research were based on a 
phenomenological-interpretive or constructivist paradigm. The centrality in the production and interpretation of 
data was attributed to the understanding of the experiences, meanings and intentions of the actors, in relation to 
the contexts with which they interact and the case study constituted the mobilized research strategy. For this 
purpose, several methods of data production were activated. Two focus groups were carried out, with an 
intentional sample, both with an exploratory function, and articulated with social cartography procedures, which 
consist in understanding the territories in their complexity through the perception that of population groups. 
Subsequently, through semi-directional interviews, we listened to: a) individuals covered by social security 
benefits and who were attending / have attended educational / training programs and / or employability support 
programs; b) social professionals; c) local employers who integrated individuals through employability or training 
support programs. From this, typologies of analysis were established and fundamental types emerged: a) the 
user/wearer of inclusion policies; b) the State, which defines the policies of inclusion; c) the "trainee" who attends 
training programs; d) the territories. It was also possible to develop a comprehensive model, capable of 
intersecting subjects' positions, problems and different levels of analysis that emerged as relevant throughout the 
investigation. Three levels of analysis were defined in this model: 1) individual level, highlighting the problems of 
poverty and social exclusion; 2) territorial level - the social neighbourhoods in which the interviewees circulate –  
these places exhibit inherent characteristics that make them spaces of exclusion; 3) social inclusion policies that 
were analytically privileged, namely Social Integration Income, education / vocational training programs to 
support employability. We concluded that the majority of respondents considers that, to function as an instrument 
that promotes autonomy and inclusion, Social Inclusion Income depends on the personal characteristics and 
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previous experiences of the individuals; educational/training programs – despite the recognition of some impacts 
on the material, social, professional and relational/personnel level –  have, apparently, low influence on the socio-
professional integration of the individuals, after its completion; employability programs seem to have little impact 
on employers and individuals. In this way, we think that the interrelationships, intersections, articulations and 
representations that are evidenced with this investigation, can constitute a further step towards the understanding 
of the policies and phenomena of social inclusion / exclusion and of the roles that education / training policies and 
programs have, taking into account those who intervene in them, in different fields and with different degrees of 
power. 
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Résumé 
Au long des dernières trois décennies du XXème siècle, la gestion de la question sociale en Europe a été traversée 
par plusieurs phases et avec des prépondérances différentes. Certaines des affectations jusque-là attribuées à l’État 
en tant que devoirs, surtout celles qui concernent le travail et l’éducation, sont cependant attribuées à la 
responsabilité de l’individu. Cette reddition de comptes est mise en évidence au passage de politiques 
d’intégration sociale plus assistancialistes à des politiques d’activation chaque fois plus sélectives et moralisantes 
orientées pour des populations et/ou des zones sociales/territoriales spécifiques. Dans ce domaine, sont mises en 
marche des politiques et des mesures d’éducation/formation d’adultes qui, malgré leur besoin de légitimité face à 
la convenance au monde du travail, sont marquées par le choc entre les attentes créées en ce qui concerne l’accès 
à l’emploi et les exigences /mode de fonctionnement du monde du travail. Les objectifs généraux de ce travail de 
recherche ont été a) la problématisation des discours politiques, sociologiques, économiques et de l’intervention 
qui participent de la définition des politiques d’inclusion sociale, en particulier de celles conférant la centralité et 
la formation des dispositifs pour soutenir l’employabilité et b) l’analyse des relations entre ces discours et ceux 
d’autres acteurs qui agissent dans le phénomène de l’exclusion. La question théorique qui a orienté cette recherche 
consistait à comprendre comment les procédés de gestion des nouvelles questions sociales, actionnés par les 
politiques, produisent des subjectivités et des représentations à propos des phénomènes qui marquent les relations, 
le sens et la valeur attribués aux politiques et aux dispositifs de l’éducation/formation. La recherche développée a 
essayé de saisir comment, dans un territoire spécifique (Espinho), sont construits, ponctuellement, les procédés et 
les discours sur l’inclusion, l’employabilité et la formation. Du point de vue épistémologique nous nous sommes 
situés dans une perspective multi – référentielle, reconnaissant ainsi la complexité et l’hétérogénéité qui 
caractérisent les pratiques sociales et nous avons pris l’option d’une méthodologie qualitative, et les présupposés 
théoriques et les options de ce travail sont soutenus par un paradigme phénoménologique -interprétatif ou 
constructiviste. La place centrale dans la production et dans l’interprétation des données a été octroyée à la 
compréhension des expériences, des signifiés et des intentions des acteurs à l’égard des contextes avec lesquels 
ces acteurs interagissent et l’étude de cas a été constituée comme la stratégie active de recherche. A cette fin, 
plusieurs méthodes de production de données ont été mises en marche. Deux focus group se sont développés, avec 
un échantillon intentionnel, les deux ayant une fonction exploratrice, et les deux en liaison avec des procédures de 
représentation de cartographie sociale qui consiste à comprendre les territoires dans leur complexité à travers la 
perception qu’ils possèdent des groupes de leur population. Ensuite, à travers des interviews   semi-directives, ont 
été entendus : a) les sujets qui recevaient des allocations sociales (comme l’allocation de chômage) et qui 
fréquentaient/avaient fréquenté mesures d’éducation/formation et/ou des mesures de soutien en faveur de 
l'emploi ; b) des professionnels du domaine social et c) des employeurs locaux qui avaient intégré des individus à 
travers des mesures de soutien en faveur de l'emploi et/ou formation. L'analyse du contenu de ces données et leur 
triangulation ont permis de construire des typologies qui se distinguent comme étant essentielles: a) l'utilisateur 
des politiques d'inclusion; b) la figure de l'État qui définit les politiques d'inclusion; c) le "stagiaire" qui participe 
aux actions de formation et d) les territoires étudiés. Il était encore possible de développer un modèle accompli, 
capable de croiser les positions des sujets, les problèmes et les différents niveaux d'analyse apparus comme 
pertinents tout au long de l'enquête. Trois niveaux d’analyse ont été définis dans ce modèle: 1) le niveau du sujet, 
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soulignant les problèmes de pauvreté et d’exclusion sociale; 2) le niveau du territoire, les quartiers sociaux dans 
lesquels les interviewés se rapportent et qui se concentrent sur eux-mêmes, caractéristiques qui en font des 
espaces d'exclusion; 3) les mesures d'inclusion sociale qui ont été privilégiées analytiquement, à savoir le revenu 
d'intégration sociale RSI - , les dispositifs d'éducation / de formation professionnelle et les mesures visant à 
soutenir l'employabilité. En conclusion, la plupart des personnes interrogées considère que le RSI dépend des 
caractéristiques personnelles et des expériences antérieures des individus pour fonctionner comme un instrument 
favorisant l'autonomie et l'inclusion ; les mesures d’éducation/formation , même ayant certains impacts au niveau 
matériel, social, professionnel et relationnel / personnel, ne semblent pas permettre l'intégration socio-
professionnelle après son achèvement;  les mesures d’employabilité semblent avoir peu d'impact sur les 
employeurs et les individus. De cette manière, nous pensons que les interrelations, intersections, articulations et 
représentations évidentes de cette enquête pourront constituer un pas supplémentaire vers la compréhension des 
politiques et des phénomènes d'inclusion / exclusion sociale et des rôles que l'éducation / la formation y jouent, en 
tenant compte de ceux qui y interviennent, dans différents domaines et avec différents degrés de pouvoir. 
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Assegurar a tradução da complexidade dos fenómenos sociais pressupõe a 
conjugação de uma série de abordagens, disciplinas e discursos, que não se reduzam uns aos 
outros e que conduzam a um tipo de conhecimento caracterizado pela pluralidade e 
heterogeneidade.  
No quadro institucional, as políticas sociais integram um sistema de ação complexo 
resultante de múltiplas causalidades e diferentes atores e campos de ação social e pública, 
envolvendo necessariamente relações de poder, sendo, portanto, conflituais e qualificadoras 
da democracia e do projeto de inclusão social das sociedades (Ivo, 2004). As políticas não 
têm apenas um significado autêntico e autorizado. Não são planos para a ação política que 
exprimem intenções universais e inequívocas. São textos ideológicos construídos dentro de 
um (con)texto histórico e político particular.  
A aposta na educação/formação, em políticas de apoio e incentivo ao emprego, na 
celebração de contratos interinstitucionais (Gaudin, 1999) traduzem políticas sociais que, em 
Portugal, parecem não alcançar os objetivos pretendidos. O desemprego cresceu na última 
década
1
, sendo que já se tornou estrutural; tendo em conta alguns estudos que avaliam se o 
aumento das qualificações da população contribuiu para um aumento do volume de emprego 
disponível, existem dúvidas sobre a linearidade desta relação (Ramos, 1997; Estêvão, 2001; 
Canário, 2004; Cavaco, 2008; Dias e Varejão, 2012); as políticas de apoio e incentivo à 
contratação de indivíduos subsidiados não têm tido a adesão pretendida por parte dos 
empregadores/instituições (Botelho, 2010; Hespanha e Matos, 2000), verificando-se mesmo 
um fenómeno de etiquetagem
2
 que tende a desqualificar os indivíduos em processos de 
exclusão, levando-os a entrar em lógicas mais redundantes de precarização (Wuhl, 1992; 
Rodrigues, 2010a).  
Do ponto de vista epistemológico, nesta investigação situamo-nos numa perspetiva 
multi-referencial (Ardoino e Peretti, 1998), uma vez que reconhecemos a complexidade e 
heterogeneidade que caracterizam as práticas sociais, que têm sido traduzidas pelas Ciências 
Sociais e, em especial, pelas Ciências da Educação. Esta perspetiva defende que apenas 
tendo um olhar mais plural sobre essas práticas e sobre os fenómenos sociais, é que será 
possível uma construção de conhecimento, “ou seja, a [...] análise multirreferencial das 
                                                          
1 A análise dos dados desta desta Tese incidiu, sobretudo, num período temporal de análise que terminou em 2015, pelo que, na altura da 
sua defesa, poderão existir afirmações que parecem fugir à realidade atual (p. ex. relativamente aos números do desemprego / emprego e 
efeitos da crise). Contudo, sentimos que havia necessidade de fixar um período temporal a partir do qual não iria ser realizada mais 
pesquisa, tendo sido definido o ano de 2015 como o período limite ao qual se referem os dados que passarão aqui a ser descritos. 
 
2 Entendemos aqui etiquetagem, segundo a conceção de Becker (1973), que defende que é a sociedade que tem o poder de definir e 
designar os indivíduos e os seus comportamentos como normais ou desviantes, pelo que estes rótulos que se criam e associam a 
determinados indivíduos ou comportamentos são socialmente construídos. 
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situações das práticas dos fenômenos e dos fatos educativos se propõe explicitamente uma 
leitura plural de tais objetos, sob diferentes ângulos e em função de sistemas de referências 
distintos, os quais não podem reduzir-se uns aos outros. Muito mais que uma posição 
metodológica, trata-se de uma decisão epistemológica” (Ardoino, 2000, p. 254, cit. Martins, 
2014). 
Desta forma, para conhecer os fenómenos da exclusão social e das práticas de 
inclusão social, centradas na formação e na promoção do emprego (ou, institucional e 
oficialmente assim designadas, de empregabilidade), iremos partir de uma conjugação de 
várias correntes teóricas, mas também de discursos de atores que se movimentam nestas 
problemáticas. 
Ter consciência e perceber que o discurso científico tem validades relativas e 
promover a interpelação entre discursos diferentes sobre o mesmo fenómeno/objeto poderá 
levar-nos a perceber como poderão ser ou não contraditórios (imbuídos da sua teoria, com 
tónicas diferenciadas), sendo do confronto destes discursos, e pela sua heterogeneidade, que 
poderemos produzir um conhecimento, uma linguagem, um objeto mais complexos. 
Desde logo, sendo esta uma investigação no domínio das Ciências da Educação, 
afigura-se como pertinente e eminente o envolvimento de diferentes e diversos saberes 
disciplinares, já que, e como refere Correia (1998, p. 154),  
“as ciências da educação (…) são particularmente propensas a um trabalho de 
interpelação entre as diferentes disciplinaridades e entre estas e os “discursos” oriundos 
dos respectivos “campos empíricos”, na condição de essa interdisciplinaridade não 
constituir um pretexto ao desenvolvimento de um trabalho de purificação metodológica que 
reforce a subordinação das diferentes disciplinaridades aos domínios mais amplos do saber 
de onde elas são originárias”.  
Assim, sentiu-se como fundamental privilegiar o desenvolvimento de uma 
abordagem que assenta na interpelação interdisciplinar, relacionando narrativas no campo da 
produção de conhecimento; na valorização da interdiscursividade e da internarratividade; na 
descoincidência articulada entre espessura das matrizes teóricas e dos objetos empíricos. 
Nesse sentido, posicionamo-nos de acordo com Correia (1998) quando este identifica 
a transgressão positiva que ocorreu a partir dos anos 60/70 nas Ciências Sociais e Humanas 
e, em particular, nas Ciências da Educação, e que se prende com a emergência de 
abordagens que fazem descoincidir a matriz teórica de origem com o seu objeto empírico. 
Como referido por este autor (Correia, 1998, p. 186),   
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“as ciências sociais e humanas, da mesma forma que as ciências da educação, que 
tinham afirmado a assimetria da relação entre as suas narrativas explicativas e as 
narrativas descritivas dos sujeitos que elas tomam como objecto são (…) induzidas a 
pensarem-se já não no interior de uma relação assimétrica que dissimula a afirmação da 
sua superioridade cognitiva, mas no quadro de uma intertextualidade que subentende o 
reconhecimento da pertinência das diferentes narrativas”. 
Desta forma, assumimos nesta investigação que as diferentes narrativas que 
integramos na nossa análise, quer sejam mais teóricas, ou oriundas de discursos de atores de 
um determinado contexto, complementaram-se e assumiram posições simétricas em termos 
de relevância analítica. 
Centrada na intervenção com públicos excluídos, incluídos em dispositivos cujo 
principal objetivo se prende com a inserção laboral, através de medidas como as de 
educação/formação, a experiência profissional e académica da doutoranda ancorou o 
trabalho inicial de identificação dos problemas, de prospeção de pistas de questionamento e 
de pesquisa dos contextos onde foi desenvolvido o trabalho empírico. 
Torna-se necessário, assim, reconhecer que as trajetórias de vida, os valores, as 
crenças e os quadros de referência que o investigador transporta “são a prova íntima do 
nosso conhecimento, sem o qual as nossas investigações […] constituiriam um emaranhado 
de diligências absurdas sem fio nem pavio” (Santos, 2008, p. 85). Desta forma, não há na 
proposta desta investigação a preocupação de manter um claro distanciamento, com o 
pretexto de uma pretensa objetividade, aceitando-se que a compreensão dos fenómenos, 
“quer pela observação direta quer pela análise do discurso dos atores diretamente 
envolvidos, implica “deformações da realidade”, mas pode permitir aproximações da 
“verdade”” (Cavaco, 2008, p. 10).  
Como referem Miller e Glassner (1997, p. 111), “all we sociologists have our 
stories. Some come from other people, some from us, some from our interactions with 
others. What matters is to understand how and where the stories are produced, which sort of 
stories they are, and how we can put them to honest and intelligent use in theorizing about 
social life”. 
Toda a experiência profissional e académica da doutoranda, bem como a revisão 
bibliográfica que foi sendo realizada ao longo de dois anos de Mestrado em Educação e 
Formação de Adultos e de quatro anos de Programa Doutoral em Ciências da Educação, 
permitiram compreender que na investigação sobre os fenómenos da exclusão e sobre os 
dispositivos de inclusão social parece prevalecer uma lógica de entendimento mais centrado 
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nas dimensões nacionais e internacionais das políticas sociais (da sua formulação e 
implementação).  
De facto, os estudos em Portugal acerca da problemática da exclusão/inclusão 
social têm-se centrado, sobretudo, nos indivíduos que auferem prestações sociais ou em 
adultos em processos de educação/formação (Hespanha e Matos, 1999; Rodrigues, 2006; 
Diogo, 2008; Lousada, 2008; Amaro, 2009; Botelho, 2010; Dias, 2010; Ribeiro, 2012; 
Teixeira, 2012), não havendo um corpo consolidado de conhecimentos para a compreensão 
dos discursos e práticas dos profissionais da área social e possíveis empregadores (Cardoso 
et al.,1990). Mais ainda, a investigação concluída sobre as experiências e vivências da 
formação para a inclusão (Ribeiro, 2012), permitiu identificar e destacar ambivalências entre 
discursos oficiais sobre a inclusão, na sua vertente da formação, e as experiências dos 
formandos integrados nestes processos.  
Esta opção tem tradução em alguma escassez na investigação sobre como essas 
mesmas políticas de educação e inclusão, definidas a um nível mais central (Pacheco, 2009), 
estão a ser interpretadas e operacionalizadas por atores locais (Centeno, 2001), entre eles os 
empregadores (nomeadamente sobre os benefícios que estes veem ou não na formação dos 
seus funcionários menos escolarizados/qualificados) (Tett, 2010), pelo que estudos 
envolvendo estes atores em contextos locais podem contribuir para um aprofundamento do 
conhecimento deste fenómeno. 
Neste sentido, afigurou-se como pertinente aprofundar o conhecimento acerca da 
tensão entre as categorias cognitivas acionadas para conhecer e intervir no fenómeno da 
exclusão social (produzidas pelas políticas de inclusão e pelo discurso jurídico/legal) e a 
“realidade” da inclusão/exclusão tal como significada pelos atores, bem como sobre o 
trabalho de regulação e mediação que os dispositivos locais desempenham nestes processos. 
Desta forma, sentiu-se a necessidade de, nesta investigação, substituir imagens 
simplistas e naturais acerca destes fenómenos por uma representação complexa e múltipla, 
fundada na expressão das mesmas realidades em discursos diferentes. Como defendido por 
Bourdieu (2007, pp. 11-12), tal justifica-se porque  
“é necessário abandonar o ponto de vista único, central, dominante, em suma, 
quase divino, no qual se situa geralmente o observador e também o seu leitor, em proveito 
das suas perspetivas correspondendo à pluralidade dos pontos de vista coexistentes e às 
vezes diretamente concorrentes. Esse perspetivismo está fundado na própria realidade do 
mundo social e contribui para explicar grande parte do que acontece neste mundo, e, em 
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particular, inumeráveis sofrimentos oriundos de choques de interesses, disposições e estilos 
de vida diferentes que a coabitação favorece”. 
Teve-se sempre em consideração a importância que assume complementar ou 
mediatizar as abordagens teóricas com as significações que os atores dão às práticas sociais, 
sendo que a tarefa do investigador, a tarefa de construção do saber, é precisamente ir buscar 
junto daqueles que sabem, o discurso de que são portadores e que o papel das ciências 
sociais e, em particular, o da produção de conhecimento no campo educativo é, em última 
análise, “o trabalhar o saber de que as pessoas são portadoras, e não o de produzir saberes 
sobre as pessoas coisificadas que elas não seriam capazes de saber” (Berger, 2009, p. 178). 
Perante isto, com esta investigação pretende-se contribuir para a produção e 
divulgação de conhecimentos que sejam relevantes, simultaneamente, para a consolidação e 
inovação da pesquisa no domínio das políticas de inclusão em Portugal e para a reflexão e 
ação dos atores sociais envolvidos na concretização de políticas de inclusão social, de 
formação e de empregabilidade.  
Na organização deste trabalho, optamos pela divisão em secções ou partes, que 
tornassem a sua leitura mais compreensiva em termos do caminho que escolhemos para esta 
investigação. 
Neste sentido, a primeira secção destina-se à apresentação e desenvolvimento do 
corpo teórico que sustenta a nossa tese, sendo que esta primeira etapa se encontra dividida 
em três capítulos. 
Num primeiro capítulo serão descritas, de forma reflexiva, as alterações que 
ocorreram ao longo dos tempos e que definem as designadas eras da modernidade e “após” a 
modernidade. A incidência está centrada, sobretudo, na forma como as alterações sociais 
destas duas épocas implicaram diferentes formas de entendimento do indivíduo, do trabalho 
e da regulação do Estado relativamente ao indivíduo e à sociedade.  
 Num segundo capítulo, serão analisadas as alterações que têm vindo a ocorrer nas 
políticas de inclusão social dos designados Estados-Providência. O título escolhido, “Da 
lógica passiva à estratégica ativação das políticas de inclusão: mudanças de semânticas e 
de lógicas de ação” traduz a tentativa de descrever as mudanças, não só de conceitos, mas 
sobretudo de lógica de ação, que vão cada vez mais no sentido da ativação do indivíduo. 
Como forma de melhor ilustrar estas mudanças, neste capítulo debruçamo-nos sobre as 
problemáticas da pobreza e da exclusão social; e também sobre um dispositivo social que 
reúne em si as características de combate à pobreza e de ativação do indivíduo, o 
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Rendimento Social de Inserção (e suas alterações relativamente ao anterior Rendimento 
Mínimo Garantido). 
 No terceiro capítulo desta secção de contextualização teórica está presente a tentativa 
de encontrar lógicas e inter-relações entre as políticas e práticas de inclusão, a 
educação/formação e as estratégias de emprego. De forma consistente com a abordagem até 
aqui desenvolvida, serão apresentadas as mudanças que têm vindo a decorrer relativamente 
ao papel da educação/formação nas políticas de emprego e o papel de ambas ao nível da 
gestão da exclusão social e/ou promoção da inclusão social. Neste terceiro capítulo, optamos 
por desenvolver em três subcapítulos diferentes aspetos destas inter-relações. Assim, num 
primeiro momento centrar-nos-emos na relação educação/formação (enquanto qualificação e 
competência) e trabalho, dando conta das alterações de lógicas que vêm ocorrendo 
sobretudo nas últimas décadas. Num segundo momento serão descritas e analisadas medidas 
de (não) emprego, isto é, medidas que integram as designadas políticas ativas de emprego e 
que têm implicado papéis e desafios distintos para os seus participantes e para os seus 
recetores (as organizações empregadoras). Finalmente, irão ser debatidas as estratégias de 
intervenção social, que tendem a ser cada vez mais apoiadas nas noções de territorialização e 
de participação, embora existam indícios de algum aproveitamento desta lógica em função, 
mais uma vez, de uma maior gestão e controlo da exclusão social. 
 Para que a leitura desta primeira secção do nosso trabalho possa ser mais articulada, 
coerente e fluida, optamos por, no início de cada capítulo e sub-capítulo colocar sempre uma 
citação de um autor, que entendemos que melhor enquadra o que irá ser abordado. Também 
no final de cada momento foi realizada uma breve síntese (designada por “A reter”), que 
condensa as principais ideias que tentamos transmitir com a reflexão que realizamos.   
 Na segunda secção centrar-nos-emos na contextualização metodológica desta 
investigação. Para além de descrevermos e refletirmos sobre as pertinências e questões da 
investigação, serão descritas de forma extensa as opções metodológicas que guiaram o nosso 
trabalho investigativo. Desta forma, abordaremos e justificaremos a) os posicionamentos 
paradigmáticos e teóricos da investigação, b) o método de investigação que foi privilegiado - 
o estudo de caso - , c) a opção por todos os dispositivos de recolha, tratamento e análise de 
dados, nomeadamente a análise documental, a utilização de Focus-Group e de entrevistas 
semi-diretivas e d) a escolha pela análise de conteúdo como estratégia de análise de dados. 
 Numa terceira secção, intitulada “Cartografar territórios, Mapear perceções”, 
incidiremos sobre a descrição quer do território no qual decorreu a investigação, quer dos 
atores que fizeram dela parte e, logo, a tornaram possível.  
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 Desta forma, num primeiro capítulo iremos descrever e demonstrar como foi 
conhecido e compreendido o território de investigação, pelo que se incidirá não só na 
caracterização sociodemográfica do concelho de Espinho e no contacto inicial com as 
instituições concelhias, no sentido de melhor conhecer o território; como também na 
descrição de todo o processo de identificação dos territórios prioritários de investigação (os 
bairros sociais do concelho de Espinho), quer através de uma metodologia de cartografia 
social, quer da apreensão dos discursos dos atores que (com)vivem nesses territórios. 
 Num segundo capítulo será abordada a questão dos atores sociais que foram 
envolvidos nesta investigação, nomeadamente profissionais da área social que trabalham no 
concelho, empregadores locais e indivíduos que auferem/auferiram prestações sociais que os 
implicaram em medidas de inclusão social. É realizada uma descrição sociodemográfica 
destes grupos, bem como partilhados os processos que possibilitaram aceder às entrevistas e 
que as condicionaram.  
 Numa quarta secção deste trabalho é efetuada uma análise compreensiva das 
constelações de sentidos que foram sendo recolhidos (e absorvidos) por nós, investigadores.  
 Num primeiro capítulo será apresentada uma análise tipológica que permitiu auxiliar 
na compreensão do material de análise, respeitando-o, ainda que sujeitando-o a um trabalho 
de reflexão e categorização e maior complexificação. 
 Num segundo capítulo, intitulado “Entre sujeitos, políticas e territórios: desenho de 
interrelações e sentidos em busca de um modelo compreensivo holístico”, mais do que 
realizar uma análise comparativa entre os grupos de entrevistados, privilegiou-se uma 
análise que pudesse respeitar todo o material discursivo e simbólico dos entrevistados, mas 
em torno de um modelo compreensivo, que pudesse ser capaz de intersecionar as posições 
dos sujeitos, as problemáticas e os diferentes níveis de análise que foram emergindo como 
de fundamental relevância ao longo da investigação. Na construção deste modelo de 
compreensão, definiram-se e descreveram-se três níveis de análise: o nível do sujeito, o 
nível do território e o nível das políticas/medidas de inclusão. 
Finalmente, numa última secção, serão apresentadas as considerações finais, nas 
quais se procura continuar a reflexão sobre o papel das políticas de inclusão nas sociedades 
contemporâneas e partir da análise das entrevistas efetuadas nesta investigação para 
identificar os cruzamentos e interseções que os entrevistados consideram existir entre as 
problemáticas e entre os atores que se movimentam no cenário das ditas políticas de 
inclusão. 
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CONTEXTUALIZAÇÃO TEÓRICA 
 
Nota prévia 1: 
Todas as citações de autores encontram-se na língua na qual os textos foram lidos, no 
sentido de não haver perdas de sentido com traduções próprias. 
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1. Da diferenciação social na modernidade à individualização “(a)pós-moderna”: 
formas de entendimento do indivíduo, do trabalho e da regulação/controlo do 
Estado
3
 
 
Cada indivíduo não totaliza directamente uma sociedade global,  
mas totaliza-a pela mediação do seu contexto social imediato,  
pelos grupos restritos de que faz parte,  
pois estes grupos são por sua vez  
agentes sociais activos que totalizam o seu contexto, etc.  
De igual modo, a sociedade totaliza todo o indivíduo específico  
por intermédio de instituições mediadoras  
que a focalizam cada vez mais pontualmente  
para o indivíduo em questão.  
Ferrarotti, 1988, p. 31 
 
As sociedades contemporâneas podem ser descritas como complexas, na medida em 
que são difíceis de compreender com base num único princípio de organização, tal como 
acontecia com as sociedades que eram mais rígidas e simples, menos complexas e mais 
previsíveis. A compreensão das sociedades contemporâneas é caracterizada pelo paradoxo, 
contradição, tensões e desafios desenvolvimentais, trabalhando em direções aparentemente 
divergentes e opostas, o que é, por vezes, difícil de acompanhar. Os sistemas sociais 
complexos detêm níveis de diferenciação e integração, que envolvem processos dialéticos de 
autorregulação, em que os elementos opostos são possíveis e essenciais (Coimbra e 
Menezes, 2009). 
Nas sociedades ditas simples, os mecanismos de divisão do trabalho e de distribuição 
do conhecimento produziam identidades que eram predefinidas socialmente (Dubar, 2006; 
Coimbra e Menezes, 2009). Estas sociedades não modernas eram caracterizadas pelo 
coletivismo, havendo um primado do todo sobre o individual. Contudo, havia algum espaço 
para a diferenciação psicológica, uma vez que havia indivíduos que se destacavam e que 
conduziam as coletividades.  
Os indivíduos tinham a sua estrutura social ligada à corporação, à igreja, ao grupo 
social na qual nasciam, sendo que a coesão social estava dependente de normas morais de 
sanção repressiva (Freire, 2009; Silva, 2009). Nas sociedades tradicionais o indivíduo era 
identificado e identificava-se pelo lugar e papel que ocupava num grupo. Havia uma 
                                                          
3 Apesar de reconhecermos que existem diferentes conceções acerca quer da modernidade, quer do período que a sucede (pós-
modernidade, hipermodernidade, modernidade líquida, terceira modernidade), assumimos neste trabalho de reflexão uma atitude de 
(re)conhecimento concetual. Isto é, mais do que defender teorias, apropriamo-nos de conceitos que nos parecem como relevantes para a 
análise que aqui é realizada. Este é um trabalho crítico, de posicionamento enquanto investigadores, e que se traduz na escrita de uma tese 
que tem em conta conceções de outros, mas que, ao serem articuladas, se traduzem na nossa conceção pessoal. 
No entanto, e para sermos fiéis ao aqui descrito e desenvolvido, situamo-nos mais próximos da abordagem de Lipovetsky, nomeadamente 
nos seus conceitos de hipermodernidade e processo de personalização e descentralização, como teremos oportunidade de descrever. 
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individualidade física, afetiva, mental, mas vivenciada no lugar que tinha dentro da 
coletividade. A personalidade tradicional era totalmente ordenada e constituída pela 
incorporação das normas coletivas, sendo a tradição a forma de integrar a ação com a 
organização tempo-espacial da comunidade (Delory-Momberger, 2009, Giddens, 1991a). 
Estas eram sociedades com uma baixa diferenciação, onde o corpo social estava 
dividido num pequeno número de grupos homogéneos e em que mecanismos de 
solidariedade repousavam na similitude (de sentimentos, crenças, valores) dos indivíduos 
entre si. Havia uma espécie de “naturalização” das relações de poder (ordem 
providencialista), concebendo-se o destino humano como inviolável (Durkheim, 1984; 
Delory-Momberger, 2009). 
Nestas condições, o espaço psicológico dos indivíduos era muito reduzido, já que o 
indivíduo estava enquadrado no encadeamento das gerações. Contudo, apesar de haver 
menos autonomia e liberdade, havia mais segurança ontológica, uma vez que esta está 
dependente de atributos como a permanência, a estabilidade e a consistência (Giddens, 
1991a). O processo de individuação era rudimentar e havia um determinismo social, não 
havendo mobilidade, o que conduzia a um sentimento de segurança, já que o futuro estava 
pré-determinado (Dubar, 2006).  
O trabalho significava exclusão da sociedade e da cidadania, considerando-se que a 
riqueza não provinha do trabalho, mas sim da posição ocupada na sociedade (Gautié, 1998; 
Fernandes, 2005). A formulação da “questão social” que se punha nestas sociedades, até ao 
fim do século XVIII, estava associada à pobreza (Gautié, 1998).  
Na Europa, remonta ao Renascimento a passagem de uma sociedade de Estados que 
determinavam o lugar dos seus membros numa estratificação social única – e que 
identificavam os indivíduos pelos lugares que eles ocupavam – para uma sociedade 
diferenciada por funções, nas quais os indivíduos ocupavam posições sociais distintas, 
plurais e diversificadas e desenvolviam uma capacidade pessoal de agir nas esferas de ação 
que lhes eram próprias. Assim entendida, a individualização social resultaria de uma 
configuração particular própria das sociedades modernas (Durkheim, 1984; Delory-
Momberger, 2009). 
Durkheim (1984) foi talvez o primeiro autor a explicitar a diferença entre a 
diferenciação social e a individualização social, considerando que no centro desta sociedade 
moderna havia uma sociedade diferenciada, constituída por um sistema de organismos 
diferentes, em que cada um teria um papel especial, e que seriam formadas por partes 
diferenciadas. Desta forma, nestas sociedades mais complexas e heterogéneas, cada vez mais 
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compostas por grupos numerosos e com tarefas específicas, os indivíduos aumentariam a sua 
singularidade e seriam forçados a desenvolver a sua personalidade. Esta primeira formulação 
de individualização social, reportaria às formas modernas de divisão do trabalho social (nos 
domínios económico, mas também político, administrativo e científico), a imposição 
coletiva feita aos indivíduos de serem eles mesmos e de se afirmarem enquanto eles 
próprios. Na época moderna, o trabalho passou a significar o princípio da ordem e quem 
trabalhava estaria livre da pobreza e da marginalidade (Fernandes, 2005). Passa a encarar-se 
o valor do trabalho, ainda que este devesse ser submetido às leis do mercado (Gautié, 1998). 
Assim, nas sociedades modernas, devido à diferenciação das funções, da 
diversificação dos papéis, da multiplicação das redes, havia uma dissociação dos discursos 
entre as posições sociais e a experiência ou sentimento dos indivíduos: a representação 
individual não coincidia mais com a representação do lugar ou posições ocupadas e existia 
uma espécie de jogo entre espaços públicos e privados, que não se sobrepunham totalmente, 
havendo, desta forma, um espaço individual de maior liberdade (Delory-Momberger, 2009). 
Como referido por Silva (2009, p. 4), relativamente às sociedades modernas, “os indivíduos, 
embora não sejam semelhantes e conheçam uma maior margem de individuação, cooperam, 
complementam-se e, como partes integrantes do todo, contribuem para o bom 
funcionamento da sociedade”. 
Esta seria, segundo Beck (2010), uma primeira modernidade, dita simples ou 
industrial, que se afirmou na sociedade europeia a partir do século XVIII, através de várias 
revoluções políticas e industriais, no que se caracterizava por ser uma sociedade estatal e 
nacional, onde existiam estruturas coletivas, pleno emprego e uma rápida industrialização.  
Gautié (1998, p. 73) sintetiza este período, referindo que 
“o século XIX (que vê o nascimento da economia política e da sociologia modernas) 
é o período no qual as esferas econômica, social e política se diferenciam, devido 
principalmente às duas revoluções (industrial e política) (…). Essa diferenciação é 
marcada, na verdade, por conflitos; (…) durante esse período a economia trabalha contra a 
sociedade — o desenvolvimento industrial acarretando a miséria que ameaça a ordem 
social — e a política terá como objetivo resolver essa contradição fundamental, seja pela 
revolução social (o que remete às diferentes formas de socialismo), seja de modo mais 
pragmático, a “Questão Social” (o termo aparece nessa época) estando no cerne das 
preocupações tanto dos reformadores quanto dos conservadores”. 
As sociedades ocidentais da primeira metade do século XIX construíram-se na base 
dos Estados-Nação e repousavam sobre uma forte estruturação dos recursos e da produção 
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económica (industrial, particularmente), na polarização centralizada das forças sociais (na 
forma de classes sociais antagónicas, fortemente definidas), na presença de instituições 
(família e escola) como estruturas integradoras e no Estado como garante fundamental da 
segurança individual (Barr, 2004). A modernidade era sinónimo de progresso, de inovação e 
de esperança num futuro melhor e os possíveis efeitos e ameaças da industrialização não 
representavam uma questão/problema.  
Uma série de direitos foram consolidados, sobretudo ao longo do século XIX, 
nomeadamente ao nível dos direitos sociais, como o direito ao trabalho e o direito à 
assistência, numa luta pela melhoria das condições de trabalho e desenvolvimento da 
qualidade de vida. O sindicalismo operário e as doutrinas socialistas foram decisivos para o 
reconhecimento destes direitos sociais, ainda que inicialmente fossem designados de 
"direitos e garantias dos trabalhadores". É neste período que a noção de direitos sociais 
começa a surgir associada à de direitos fundamentais (Saraiva, 2002; Herrera, 2007). 
 É também entre os finais do século XVIII e início do século XIX, após a Revolução 
francesa, que se começa a estruturar o que hoje identificamos como “ensino moderno”, 
nomeadamente em termos da organização dos currículos (os saberes disciplinares), de 
administração (as turmas, as escolas) e da sua sustentação filosófica (a educação como 
possibilidade de transformação do estatuto socialmente herdado, a educabilidade do ser 
humano). A escola republicana era impelida pelo projeto de instalar uma nova cidadania. No 
final do século XIX, ao nível da escolaridade, notam-se diversos avanços, com a 
generalização da escolaridade obrigatória, que se expande durante todo o século XX e que se 
torna peça fundamental destes Estados-Nação da modernidade, uma vez que define novas 
formas de organização da vida familiar, social e laboral (Nóvoa, 2009). 
A escola surge na emergência da modernidade com um propósito específico de 
construção social, como a principal instituição que vai apoiar a construção do novo cidadão. 
A escola moderna seria, assim, a primeira instituição na vida de cada indivíduo a garantir-
lhe que que cada um será capaz de se vencer a si próprio (Ramos do Ó, 2003). 
Ainda nestas sociedades, a integração no trabalho asseguraria aos indivíduos o 
reconhecimento do seu contributo para a obra coletiva e o reconhecimento dos direitos 
sociais e garantias relativas ao futuro. A integração profissional garantiria o reconhecimento 
material e simbólico do trabalho e da proteção social que resultava do emprego. Este tipo 
ideal, que combina satisfação no trabalho e estabilidade do emprego, pode ser traduzido pela 
expressão “integração assegurada”, tendo sido devido aos suportes sociais garantidos pela 
condição de assalariado que o indivíduo moderno se tornou um indivíduo positivo, isto é, 
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um indivíduo que, para além da sua força de trabalho, asseguraria a sua existência a partir da 
parte da propriedade social à qual teria acesso (Castel, 1998). 
Durkeim (1984), na sua tese acerca da divisão do trabalho, referia que os grupos 
profissionais assumiam um papel preponderante na socialização, já que o assalariado 
encontrava no seu trabalho o sentimento de utilidade perante a comunidade. O trabalhador 
ganharia satisfação no e pelo trabalho quando percebia o seu contributo na atividade 
produtiva e era reconhecido pelos outros.  
O trabalho era visto e compreendido como uma referência à norma social e como 
forma de afirmação das qualidades individuais. Por outro lado, ele asseguraria a autonomia 
financeira e a independência material e a mobilidade que o trabalho permitiria ao nível 
social colocou o indivíduo no centro da responsabilidade pelo lugar que ocupa na escala 
social (Nascimento, 1995). 
Assim, mais do que um agente de produção imprescindível ao funcionamento da 
economia, o trabalho na sociedade moderna era um fator construtor e estruturador da 
identidade individual e o caminho a seguir para uma integração plena na vida social. 
Paugam (2000a) refere mesmo que o desenvolvimento de uma atividade profissional é 
condição determinante de integração social, na medida em que assegura segurança material 
e financeira, permite o estabelecimento de relações e vínculos sociais, organização do tempo 
e espaço e, por último, significa para o indivíduo possuir uma identidade. Como refere 
Castel (1998, p.18), “o trabalho permanece como referência dominante não somente 
economicamente como também psicologicamente, culturalmente e simbolicamente, facto 
que se comprova pelas relações daqueles que não o têm”. 
No contexto estrutural do pleno emprego vivido pelos países ocidentais, sobretudo 
no contexto europeu, até ao final dos “Trinta Gloriosos”, houve um crescimento económico 
muito acentuado, tendo sido anos de paz e de prosperidade. Foi durante estes anos que a 
classe média se tornou bastante forte e adquiriu poder de compra, tendo-se criado o Estado 
Providência. O papel do Estado consistia em trazer as proteções necessárias para responder 
ao desemprego, que era circunstancial, e garantir modalidades de retorno ao emprego. A 
criação do Estado-Providência tinha como finalidade garantir que os direitos sociais e 
culturais dos cidadãos fossem realizados, tentando conciliar os objetivos políticos com os 
interesses económicos e sociais, garantindo o emprego através de políticas de pleno emprego 
(Gautié, 1998; Castel, 2000a; 2000b; Fernandes, 2005). 
Assim, no período designado por Fitoussi e Rosanvallon como a “terceira grande 
viragem da modernidade” (1997, p. 2), e que surge no séc. XIX, há uma “invenção do 
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social” que permite o exercício da solidariedade e a reorganização das condições da vida em 
comum e que é consolidada no séc. XX com o Estado Social. Assim, esta sociedade 
moderna “produziu um Estado-providência capaz de fornecer às pessoas uma estrutura 
controlável e previsível” (Fernandes, 2006, p. 118). É nesta nova configuração de Estado, 
que se começa a tentar eliminar a noção de que as necessidades deveriam ser particulares e 
associadas a determinadas categorias sociais, passando-se a assumir a ideia da 
universalidade de direitos sociais, ganhando força a noção de integração social (Herrera, 
2007). 
Esta seria a fase do capitalismo organizado (entre os finais XIX até ao final da 
década de 80 do século XX), caracterizada pela existência de um Estado Providência ou um 
Estado Social de Direito e Intervencionista (Santos, 2014). Em 1957 cria-se na Europa o 
Fundo Social Europeu, com o Tratado de Roma, cujo principal objetivo era não só reforçar a 
política económica na Europa, mas também a social, promovendo o emprego e a inclusão 
social, mas também a aquisição de novas competências dos indivíduos (Instituto de Gestão 
do Fundo Social Europeu).
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Ainda durante os “Trinta Gloriosos”, a UNESCO alertou para a questão da “prisão” 
ao consumo que estaria a caracterizar a vivência social na época, tendo realizado um 
Relatório (Relatório Faure – Aprender a Ser), em que se declarava, num dos seus 
postulados, que o mais importante seria que as pessoas valorizassem o “aprender a ser” e 
não o “aprender a ter”, uma “educação formadora das pessoas, cujo advento se torna mais 
necessário à medida que coações sempre mais duras separam e fragmentam cada ser. 
Trata-se então de não mais adquirir, de maneira exata, conhecimentos definitivos, mas de 
preparar para elaborar ao longo de toda a vida, um saber em constante evolução e de 
aprender a ser” (Werthein e Cunha, 2005, p. 14). 
A expressão “Educação Permanente” surge já neste relatório, centrando-se o seu 
principal objetivo na transformação do mundo, no qual pudesse coexistir o capitalismo ao 
nível económico e a promoção e democratização social e cultural (Canário, 2013). 
A expressão “Lifelong Learning” acaba por surgir em documentos subsequentes ao 
da UNESCO, sobretudo a partir dos anos 70, sendo elaborados por diferentes organizações. 
Esta preocupação surge baseada na ideia de que as nossas competências se vão tornando 
obsoletas, daí a necessidade de se aprender ao longo da vida. Como referido por Bauman 
                                                          
4 http://www.igfse.pt/st_glossario.asp?startAt=2&categoryID=305&newsID=1838&offset=5 
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(2000a), a educação como promessa de futuro parece ser fortemente questionada, sendo 
substituída pela fórmula de educação ao longo da vida. 
A modernidade também se caracteriza pela produção de uma sociedade disciplinar 
(que existe desde os séculos XVIII e XIX, mas que atingiu o seu apogeu no séc. XX) e que 
se fundamenta na organização dos grandes meios de confinamento (família, escola, fábrica, 
hospital, prisão), muitas vezes físicos (usados amplamente a partir do século XVIII). O 
princípio do panóptico na sociedade disciplinar referia-se à arquitetura do poder disciplinar, 
elemento controlador que tudo vê e que não é visto, sendo um poder invisível que não 
poderia ser controlado nem verificado. O panóptico trata-se, assim, da manifestação mais 
pura do controlo exercido pela sociedade disciplinar, regulamentando as ações, 
determinando padrões e modelos de conduta que deveriam ser seguidos pela sociedade 
(Foucault, 1997). Como referido por Foucault (1997, p.173), relativamente ao panótico da 
sociedade disciplinar, 
“(…) com o panoptismo, temos a disciplina (…): um dispositivo funcional que deve 
melhorar o exercício do poder tornando-o mais rápido, mais leve, mais eficaz, um desenho 
das coerções subtis para uma sociedade que está por vir. O movimento que vai de um 
projecto ao outro, de um esquema da disciplina de excepção ao de uma vigilância 
generalizada, repousa sobre uma transformação histórica: a extensão progressiva dos 
dispositivos de disciplina ao longo dos séculos XVII e XVIII, sua multiplicação através de 
todo o corpo social, a formação do que se poderia chamar grosso modo a sociedade 
disciplinar”. 
Verificou-se uma proliferação da associalidade e das desordens e quem ficasse de 
fora do espaço laboral era encarado como ocioso, “vagabundo”, pária (indivíduo que não 
trabalha porque não pode ou porque não quer). Não ter emprego significava a inexistência 
de um lugar definido dentro da estrutura social e, consequentemente, uma apreciação 
negativa por parte da sociedade. Isto porque o emprego nas sociedades modernas era 
binário, isto é, ou se trabalhava a tempo inteiro ou não se trabalhava, não parecendo existir 
formas “intermédias” (Barr, 2004). Assim, o liberalismo e o capitalismo assumiram uma 
dupla face: o desenvolvimento ilimitado simultaneamente permitia a criação de riquezas e o 
surgimento e disseminação de pobreza, de excluídos (Fernandes, 2005).  
Por outro lado, passa a existir ainda uma categorização da ameaça, quer ao nível dos 
indivíduos encarados como perigosos, como também das classes perigosas e dos espaços 
perigosos (p. ex., emerge a categoria espacial “periferia urbana” na cidade industrial). Tendo 
em conta estas categorizações, ao nível institucional observaram-se tentativas de 
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normalização, sobretudo no que respeita a grupos considerados problemáticos, surgindo as 
práticas assistenciais em torno das figuras do pobre e do marginal (Rodrigues, 2003; 
Rodrigues, Cinstantin, Hoven e Nunes, 2005).  O aparecimento da escola e do professor 
resultou, também inicialmente, desta preocupação de controlo social das classes 
consideradas perigosas ou em processos de exclusão, sendo o intuito “reformar os pobres”, 
através da adoção de uma perspetiva moralista e controladora (o que perdura até quase 
meados do século XIX) (Correia, 1998).  
Nas sociedades modernas a pobreza não se referia apenas à falta de bens materiais, 
mas sim também “a um estatuto social específico, inferior e desvalorizado que marca 
profundamente a identidade dos que a experimentam” (Paugam, 2003, p. 23). Por outro 
lado, os pobres também teriam pouco poder político e seriam vistos como ocupando uma 
posição social inferior.  
A sociedade moderna e disciplinar atravessou, contudo, uma crise depois da 2ª 
Guerra Mundial, constituindo-se novas formas de sociabilidade e de subjetividade, 
passando-se de uma sociedade disciplinar para uma sociedade de controlo (Foucalt, 1997; 
Deleuze, 1992). O controle, ao contrário da disciplina, ultrapassa a fronteira entre o público 
e o privado e implica o surgimento de novos mecanismos de vigilância. O princípio do 
panóptico continuou plenamente ativo, mas passou a exercer-se nas novas formas de 
controlo implementadas pelas novas tecnologias, que trouxeram consigo novas práticas 
(mais rarefeitas e virtuais) e novas relações de poder. 
A noção de confinamento físico deixou de ser a estratégia principal do exercício de 
poder. No entanto, passa a observar-se um processo de confinamento em toda a sociedade, 
sem que seja necessária a existência de barreiras que separem o lado de dentro das 
instituições e os indivíduos do lado de fora. Verifica-se uma espécie de incorporação da 
disciplina, observando-se que os indivíduos podem estar sob os efeitos dos dispositivos 
disciplinares, independentemente da presença de algum tipo de autoridade investida de 
poderes capazes de imporem os procedimentos de poder e de saber. Estamos perante o que 
Lipovetsky (1989) designa por processo de personalização, sendo este relativo a um novo 
modo da sociedade se organizar e se orientar, um novo modo de gerir comportamentos, um 
novo tipo de controlo social, mas com o mínimo possível de coacção, austeridade e 
constrangimentos. 
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No atual “estado líquido da modernidade”
5 (Bauman, 2000b), o desafio das funções 
diretivas tradicionais de disciplinar e vigiar esgota-se rapidamente. O domínio deve 
assegurar-se dedicando-se menos esforço, tempo e dinheiro, mediante a ameaça de ficar 
excluído de todo o compromisso, ou melhor, mediante a negação de, a priori, se 
comprometer, antes aplicando e controlando a vigilância construtiva e contínua, dia após 
dia. A ameaça de exclusão torna-se dominante.  
As próprias sociedades atuais são excludentes, pois precisam de excluir para manter 
o equilíbrio precário das elites. A sociedade atual produz, ela própria, barreiras, tornando-se 
estruturalmente excludente. Como refere Teixeira Fernandes (2006, p. 43), atualmente 
vivemos numa sociedade “exclusiva e não inclusiva”. 
Nestas sociedades, os dispositivos de controlo continuam a ser dispositivos 
contínuos, ainda que relativamente invisíveis, isto é, os dispositivos de controlo não 
desaparecem, apenas se encontrando diluídos. 
Hoje as organizações não são postas em causa, mas sim os indivíduos. Um crescente 
número de indivíduos tem sentido dificuldade em construir uma compreensão razoável e 
coerente do mundo social no qual vive, devido às condições de vida cada vez mais 
turbulentas, incertas, inseguras e arriscadas; às políticas sociais que inicialmente pareciam 
benevolentes, mas que se revelaram individualistas e culpabilizadoras e à dupla face das 
políticas e práticas de inclusão, que criam inéditas formas de estigmatização e 
marginalização e novas áreas de exclusão social. 
O poder normalizador, nas sociedades contemporâneas, não será, então, exercido 
apenas por uma instituição, mas por uma série de instituições e agentes que exercem o 
controlo, a vigilância e a correção dos indivíduos. Na atualidade, todas essas instituições não 
têm por finalidade excluir, mas, pelo contrário, fixar os indivíduos em função de uma norma 
determinada. Ou seja, estas instituições, ao definirem e fazerem cumprir normas e 
regulamentações sociais, enquadram em si os indivíduos, fixando-os a essas mesmas normas 
e regulamentações, pelo que qualquer desvio a elas será alvo de medidas e formas corretivas, 
que (re)enquadrem novamente os indivíduos naquilo que é considerado socialmente 
normativo.  
                                                          
5 A modernidade líquida, tal como entendido por Bauman, e como a estamos a entender neste (com)texto, refere-se, entre outras 
características, ao diluir dos dispositivos produtores de sentido da modernidade sólida. Assenta, assim, numa cultura do presente, em que a 
solidez das coisas e dos vínculos humanos são interpretadas como uma ameaça, e quase nenhuma estrutura conserva a sua forma em tempo 
suficiente para garantir confiança e cristalizar-se numa responsabilidade a longo prazo. Nesse mundo volátil de mudança instantânea e 
errática, os costumes estabelecidos, os marcos cognitivos sólidos e as preferências pelos valores estáveis, parecem converter-se em 
desvantagens. 
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Foucault (1999, pp. 292-293) refere-se ao termo “biopolítica” como uma nova 
tecnologia de poder das sociedades contemporâneas, que lida com uma “nova” noção, a de 
população: 
“a biopolítica lida com a população, e a população como problema político, como 
problema a um só tempo científico e político, como problema biológico e como problema de 
poder (…) essa tecnologia de poder, essa biopolítica, vai implantar mecanismos que têm 
certo número de funções muito diferentes das funções que eram as dos mecanismos 
disciplinares. Nos mecanismos implantados pela biopolítica, vai se tratar sobretudo, e 
claro, de previsões, de estimativas estatísticas, de medições globais; vai se tratar, 
igualmente, não de modificar tal fenómeno em especial, não tanto tal indivíduo, na medida 
em que é individuo, mas, essencialmente, de intervir no nível daquilo que são as 
determinações desses fenómenos gerais, desses fenómenos no que eles têm de global. (…) E 
trata-se sobretudo de estabelecer mecanismos reguladores que, nessa população global com 
seu campo aleatório, vão poder fixar um equilíbrio, manter uma média, estabelecer uma 
espécie de hemóstase”. 
É uma rede de poder que estabelece o controlo de forma autónoma (individual) ou 
coletiva (como população), ao criar uma série de agentes e instituições, designados 
micropoderes (Foucault, 1997). Sendo assim, o poder é exercido por mediação de um 
determinado número de instituições/agentes que, aparentemente, não têm relação com o 
Estado, permitindo que os efeitos do poder circulem, de forma contínua e individualizada ao 
longo de todo o corpo social. Estes micropoderes, ao se difundirem socialmente através de 
diferentes agentes e instituições, permitiram a constituição de uma nova “economia do 
poder”, na qual os efeitos do poder são estendidos por todo esse corpo social, associando 
menos custos à atividade de controlar, vigiar e normalizar (Marques, 2004). 
Como referido por Boaventura Sousa Santos (1999, p. 39),  
“a regulação social que emerge desta nova forma política é muito mais ampla e 
férrea que a regulação protagonizada pelo Estado no período anterior, mas como é também 
muito mais fragmentada e heterogénea, quer quanto às suas fontes, quer quanto à sua 
lógica, é facilmente dissimulada como desregulação social. Aliás, boa parte da nova 
regulação social ocorre por subcontratação política com diferentes grupos e agentes em 
competição, veiculando diferentes concepções dos bens públicos e do interesse geral (…) Se 
é certo que o Estado perde o controle da regulação social, ganha o controle da meta-
regulação, ou seja, da selecção, coordenação, hierarquização e regulação dos agentes não 
estatais que, por subcontratação política, adquirem concessões de poder estatal”. 
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Para N. Luhmann (1993) a confiança social é aquilo que simplifica as relações entre 
as pessoas, sendo a desconfiança o mecanismo de introdução de complexidade entre 
pessoas, instituições, etc. O maior mecanismo que indica a desconfiança é a burocracia 
(controlo). A burocratização indica que as nossas sociedades são sociedades de 
desconfiança. Hoje fala-se em desburocratizar como sendo igual à eliminação do “papel”. 
No entanto, atualmente, a burocracia tecnologizada é muito mais poderosa e mais geradora 
de desconfiança social. Como estes mecanismos são todos individualizados, em última 
análise é do indivíduo que se desconfia. 
A desconfiança é fonte de complexificação social; resulta de uma tendência crescente 
de complexificação do indivíduo e da sociedade onde o individualismo domina e onde o 
indivíduo é responsabilizado pelo que o atinge: por exemplo se os indivíduos estão 
excluídos é porque merecem, se estão desempregados é porque não são ativos ou são 
preguiçosos, etc. Assim, quanto mais complexas as sociedades, maior é a fonte de 
desconfiança. Neste sentido, a crise de confiança mina as sociedades no plano institucional e 
comunitário. E há políticas que tomam hoje em dia como principal alvo o cidadão 
individual. 
Nesta “nova economia do mundo” (Cohen, 2006, cit. Delory-Momberger, 2009) a 
questão económica e a questão social estão dissociadas, perderam o equilíbrio que tinham na 
sociedade industrial. A proteção do trabalho (trabalho e salários) e a produtividade 
económica já não vivem numa relação de solidariedade orgânica (como no modelo fordista). 
Como referido por Fernandes (2006, p. 190), “quase sempre na situação actual de 
neoliberalismo dominante, o poder político posiciona-se ao lado do capital e da sua defesa, 
fazendo com que o crescimento económico – sem desenvolvimento social – seja sempre 
acompanhado do alastramento das manchas de pobreza e de exclusão social”. 
Quando os perigos gerados pela sociedade industrial começam a aparecer, os seus 
aspetos passam a ser vistos como problemáticos, surgindo um novo estádio da modernidade 
no qual as ameaças se tornam mais explícitas. As ameaças produzem questionamentos que 
acabam por destruir as bases da sociedade industrial. Tal como referido por Hannah Arendt 
(1997, p. 13), 
“a era moderna trouxe consigo a glorificação teórica do trabalho, e resultou na 
transformação efetiva de toda a sociedade em uma sociedade operária. Assim, a realização 
do desejo, como sucede nos contos de fadas, chega num instante em que só pode ser 
contraproducente. A sociedade que está para ser libertada dos grilhões do trabalho é uma 
sociedade de trabalhadores, uma sociedade que já não conhece aquelas outras atividades 
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superiores e mais importantes em benefício das quais valeria a pena conquistar essa 
liberdade.” 
 Surge a designada fase de modernização reflexiva, assente numa Sociedade do 
Risco, segundo a designação de Beck (2010). A tomada de consciência das ameaças 
produzidas pela própria sociedade abala a crença na ordem social, ou seja, abala a confiança 
nas instituições modernas, que não dão mais conta de resolver os problemas. A sociedade de 
risco, neste sentido, é reflexiva, pois torna-se um tema e um problema para si própria. Como 
refere Teixeira Fernandes (2006, p. 118), “(…) a sociedade da modernidade tardia ou da 
segunda modernização faz regressar o desconhecido, tornando a sociedade reflexiva e auto-
crítica”. 
Hoje assiste-se ao que Fitoussi e Rosanvallon (1997, p. 3) designam de “quarta 
viragem”, assente na crise do Estado-Providência, verificando-se uma crise antropológica e 
económica, uma crise do indivíduo e da socialização, já que “simultaneamente deixam de 
funcionar as instituições de instauração do laço social e da solidariedade (a crise do 
Estado-Providência), as formas de relação entre a economia e a sociedade (a crise do 
trabalho) e os modos de constituição das identidades individuais e colectivas (a crise do 
sujeito)”.  
Hoje parece não haver certezas, havendo uma crise das instituições modernas 
(Estado, família e emprego) e a emergência de um conjunto de fenómenos que põem em 
causa os processos instituídos. Tal como referido por Lipovetsky (1989), os grandes valores 
da modernidade encontram-se esgotados, tendo o progresso e o crescimento, se esvaziado de 
conteúdo. Estamos perante uma crise da modernidade, uma crise da conceção moderna de 
relação social. A relação social moderna já não existe enquanto tal, porque não há relação 
consigo nem com os outros para além das normas, dos regulamentos e do sentimento de 
dever interiorizado. Há a afirmação do indivíduo racional, que se faz pelo seu mérito, pela 
educação e também a afirmação de uma sociedade marcada pela objetividade e divisão do 
trabalho. 
O próprio modelo de desenvolvimento associado ao modelo de escolarização está em 
crise: há mais escola, mais desemprego, mais desigualdade social (algo não “bateu certo”); 
não se acredita mais que a escola vai promover a distribuição de bens simbólicos e materiais, 
pois já não promove garantidamente a ascensão e mobilidade social. 
Esta é também uma sociedade que deixa de estar assente na produção em série de 
mercadorias industriais e na classe operária, centrando-se no primado do saber teórico, no 
desenvolvimento técnico e económico, no setor dos serviços, na classe especializada de 
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profissionais e técnicos. Ou seja, uma sociedade pós-industrial, segundo a conceção de 
Lipovetsky (ibd.), que insiste numa nova estrutura socioprofissional e num novo rosto da 
economia, cujo núcleo é o saber.  
Houve uma progressiva passagem do sistema produtivo da indústria para os serviços, 
que começa nos anos 50 nos EUA. A revolução informática permitiu a mundialização, a 
globalização, perdendo o trabalho força enquanto instância reguladora e tornando-se um 
fator de instabilidade social. A natureza do trabalho mudou e estamos perante uma 
configuração do trabalho na era da pós-industrialização, o que tem consequências nas 
tipologias de emprego que passam a existir (por exemplo, mais emprego fragmentado) (Barr, 
2004). 
Este processo de remoção da esfera produtiva passa a afetar, particularmente, as 
pessoas menos qualificadas, as mulheres, mas também os jovens, que acedem cada vez mais 
tardiamente ao emprego, e os adultos que ficam desempregados, que não conseguem 
encontrar trabalho devido à sua idade e porque dificilmente se orientam face às novas 
profissões. Aqui junta-se a discriminação social e ética que demite do mercado de trabalho 
uma população potencialmente competente, mas estigmatizada por estes sinais visíveis 
(Beck, 2010; Dubar, 2006; Delory-Momberger, 2009). Estamos perante sociedades pós-
industiais, em que diferentes grupos de indivíduos ocupam uma posição de 
“supranumerários, que parecem estar a mais, que não têm utilidade social” (Castel, 2000b, 
p. 26); uma sociedade marcada por crises sociais e económicas, nas quais o desemprego, a 
fragmentação do trabalho e as formas de trabalho precário e a prevalência da lógica da 
flexibilidade e da flexisegurança contribuem para o aumento da precariedade e das 
desigualdades, mesmo entre a designada classe média (Estanque, 2003; 2004). As 
descontinuidades relacionadas com os trajetos laborais dos indivíduos, levam a que o 
trabalho, nesta era contemporânea, já não seja capaz de ser o principal configurador, quer da 
vida individual, quer da vida coletiva (Silvestre e Fernandes, 2014a). 
As ruturas que esta sociedade pós-industrial introduziu, com a revolução tecnológica 
da informação, a internet, as novas funções e formas de organização do trabalho, a 
independência dos mercados financeiros, a mundialização da produção económica e o fluxo 
comercial, conduziram a uma desvinculação estrutural do económico e do social, que 
tenderam autonomizar-se. Nas palavras de Boaventura Sousa Santos (1994, p. 82), “a 
modernização científico-tecnológica e neoliberal alastra hoje, paradoxalmente, na mesma 
medida em que alastra a sua crise, certificada por aquilo que parecem ser as suas 
consequências inevitáveis: o agravamento da injustiça social através do crescimento 
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imparável e recíproco da concentração de riqueza e da exclusão social, tanto a nível 
nacional como a nível mundial”. 
Esta nova economia do mundo acentuou, assim, as desigualdades sociais que se 
traduzem na precariedade, na exclusão, e na miséria social. A produtividade económica, 
anteriormente associada à ideia de melhoramento das condições de vida, é agora posta à 
margem de uma população cada vez mais numerosa. Ocorre o fim da sociedade do pleno 
emprego (Fernandes, 2005) e, como referido por Gautié (1998, p. 76), “passa-se, então, de 
uma coleção de indivíduos — os “pobres”, os “indigentes” ou os “desempregados” — para 
um fenômeno macrossocial, o “desemprego””. 
A nova ordem económica, mais ansiosa pela rentabilidade financeira do que pela 
produção e pelo equilíbrio social, torna ocas as diferenças entre os indivíduos, entre os 
grupos sociais e rejeita para a periferia segmentos da população que não se adaptam às suas 
exigências.  
As políticas sociais de ativação têm funcionado como uma tecnologia 
regulamentadora ou uma biopolítica que age sobre a vida das populações e cujo objeto não é 
o corpo individual, mas, antes, a vida dos indivíduos (Foucault, 1999). Nesta perspetiva, 
consideram-se as regularidades e os “disfuncionamentos” das populações como um 
problema político e científico, como um problema de poder. Para a fixação destes 
disfuncionamentos e para estabelecer determinados equilíbrios, o Estado cria uma série de 
mecanismos reguladores para integrar as políticas e as medidas sociais que, 
emblematicamente, caracterizam este tipo de regime de estado (Habermas, 1985).  
Como referido por Clavel (2004, p. 129), “a assistência e o paternalismo são uma 
norma: as pessoas são consideradas casos sociais dos quais se conhecem, melhor do que as 
próprias, as necessidades; elas não são “civilizadas”, sendo a função e dever dos 
gestionários “educá-las” (…) Nesta óptica, a punição é empregue abundantemente como 
instrumento pedagógico: desde a chantagem à punição colectiva, multas, ameaças de 
expulsão (…)”. 
De facto, se o desvio da norma exclui socialmente o indivíduo, a normalização 
inclui-o. Trata-se de um exercício de normalização concretizado pela ação de diversos 
agentes que produzem discursos, definem a diferença entre o normal e o anormal, moldam 
os indivíduos, gerem a sua vida, vigiam, castigam e recompensam. Como referido por Silva 
(2009, p. 13), 
“de resto, só quando as práticas desviantes deixam de ser clandestinamente 
privadas e são sujeitas à lógica da designação e catalogação pública e institucional é que 
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os respectivos autores fazem ‘carreira’ desviante e, ainda que negociando o seu papel com 
os interlocutores institucionais, sofrem, contudo, a violência simbólica do estigma por parte 
dos ‘normais’, das ‘instituições’, da ‘sociedade’. Os pobres e excluídos tornam-se, em 
termos goffmanianos, objecto de exposição e rotulagem sociais, de desvalorização 
cerimonial da sua condição ou estatuto”. 
Para uma população cada vez mais numerosa, que passa de estágio em estágio, de 
emprego em emprego e de formação em formação, a inserção já não existe como uma etapa 
transitória, mas torna-se um estado no qual os indivíduos se instalam durante muito tempo e 
que passa a ter um estatuto (Dubar, 2006; Silvestre e Fernandes, 2014a). As estruturas de 
inserção atuam cada vez mais no sentido da gestão destes fluxos, do que propriamente de 
inserir. Os públicos alvo destes dispositivos de inserção são cada vez mais numerosos e a 
maioria acaba por não poder ser integrada (Bauman, 2000a). Para as estruturas de inserção 
parece adquirir uma maior importância que estes públicos transitem e vão dando lugar a 
outros que também procuram emprego, no sentido destas estruturas gerirem da forma mais 
eficaz possível os grupos de “trabalhadores sem trabalho” (Arendt, 1997, p. 13), já que “o 
que se nos depara é a perspetiva de uma sociedade de trabalhadores sem trabalho, isto é, 
sem a única atividade que lhes resta. Certamente nada poderia ser pior”. 
Seguindo os princípios característicos dos modos de gestão moderna, emprestados 
pelas economias liberais, também se verifica nas políticas sociais a importação de técnicas 
de avaliação e de gestão às quais são submetidas todas as ações. Tudo é programado com 
critérios quantitativos de produtividade e de rentabilidade. Tal como referido por G. Deluize 
(1992), estamos perante sociedades de controlo e do culto da “accountability” (prestação de 
contas).  
O discurso da gestão de si atinge o seu ponto central na noção de empregabilidade, 
entendida como capacidade individual para mobilizar os seus recursos e competências para 
convencer da sua adequação às condições de emprego propostas ou para suscitar uma oferta 
(Valadas, 2013). A empregabilidade tem hoje associadas outras qualidades requeridas pelo 
novo espírito do capitalismo: flexibilidade, mobilidade, reflexividade e autoavaliação, 
aprendizagem ao longo da vida, promover-se no mercado de trabalho, etc. (Delory-
Momberger, 2009). Como refere Dubar referindo-se à noção de empregabilidade (2006, p. 
99), “empregabilidade é antes de mais isto: manter-se em estado de competência, de 
competitividade no mercado”. 
A metamorfose operada através da passagem do conceito de trabalho para o conceito 
de empregabilidade, transformou o direito ao trabalho em dever de encontrar trabalho e/ou 
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nele se manter, havendo uma clara centração na responsabilidade do indivíduo. Há assim 
uma passagem do dever social para o dever individual ou particular, sendo que a 
empregabilidade “expressa o afastamento do Estado das questões sociais, o qual tende a 
tratar o emprego não mais como problema social e, sim, como responsabilidade dos 
trabalhadores, o que favorece o aprofundamento de mecanismos de exclusão existentes na 
sociedade capitalista” (Teixeira, 2003, p. 11). 
Num contexto de globalização da economia, que também se expressa no mercado de 
trabalho, a exigência de flexibilização é instaurada, individualizando-se o próprio direito 
social (Castel, 1998). Neste cenário, os trabalhadores parecem ficar reféns dos seus direitos 
e, para ser assistido, é necessário reconhecer e manifestar sinais de incapacidade, de 
deficiência em relação ao posto de trabalho, pelo que a dimensão cidadã do indivíduo 
também fica comprometida neste processo (ibd.). Schnapper (1996:30, cit. Silva, 2009, p. 
25) refere que  
“a política social desvaloriza e desqualifica aqueles a quem dá o seu apoio... Ainda 
que se fundem não sobre a caridade, mas sobre o direito de todo o cidadão a beneficiar de 
condições de vida decentes, as transferências sociais têm por efeito perverso dar aos seus 
beneficiários o estatuto de assistidos e de consagrar o seu fracasso... Como sair do dilema 
que viveram todas as políticas de luta contra a pobreza em todas as sociedades históricas 
concretas conhecidas: aliviar o pobre ou o excluído sem o consagrar como pobre ou 
excluído e lhe tornar imediatamente difícil escapar à sua condição?”  
Portanto, esta questão sempre se colocou, embora em contextos em que se foi 
entendendo o papel do Estado de forma diferente (e concomitantemente o cidadão). Ou seja, 
o que se observa é a transformação do “contrato social” entre Estado e cidadão, que 
podemos identificar entre a Modernidade e o momento de constituição dos modernos 
Estados-Nação, e a contemporaneidade (dita pós-moderna, líquida, reflexiva, avançada, 
radicalizada, do risco…). 
Mesmo os objetivos de políticas de educação e formação de adultos atuais centram-
se, também, na empregabilidade. Pretende-se tornar, com essas políticas, as pessoas 
empregáveis, ficando implícito que se as pessoas estão no desemprego é porque não 
investiram suficientemente na sua aprendizagem ao longo da vida, o que, por sua vez, 
responsabiliza e centra tudo, uma vez mais, no indivíduo. Passa-se a ideia que o indivíduo 
não investiu, que ficou parado.  
Desta forma, a questão da aprendizagem, incentivada ao longo da vida, atualmente 
parece estabelecer-se como mediadora de um “novo” contrato social (que tem pouco de 
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contrato e pouco de social), no qual cabe ao indivíduo a responsabilidade pela sua própria 
empregabilidade, sendo esta conseguida através da melhoria constante das suas 
competências, assumindo-se aqui que esta melhoria será obtida através da aprendizagem ao 
longo da vida (Fejes, 2010). O Estado seria, neste sentido, aquele que promove as condições 
para que esta aprendizagem ocorra, nomeadamente através da “obrigatoriedade” da 
educação/formação para aqueles considerados como estando com lacunas e défices nessa 
área. 
A característica que distingue estas sociedades é, exatamente, o papel que o saber e o 
conhecimento adquirem como recurso económico e riqueza social (Fernandes, 2005). 
Para cumprir os percursos individuais, as expetativas e as necessidades do mercado 
de emprego, cada vez mais instável e flexível, as políticas sociais de inserção são levadas a 
definir perfis e trajetórias profissionais marcadas também elas pela reatividade e 
flexibilidade. A própria educação/formação é definida como um dos principais e flexíveis 
dispositivos para induzir nos sujeitos disposições propícias a lidar com aquelas caraterísticas 
do mercado de emprego.  
Entre os dispositivos estabelecidos, os acompanhamentos do projeto profissional 
implantam as “tecnologias de si”, que se apresentam como técnicas de ajustamento de 
públicos alvo, num ambiente socioeconómico que faz da adaptabilidade, flexibilidade e da 
reatividade os motores do sucesso. Este sucesso será concebido, no entanto, prioritariamente 
em termos de rentabilidade e de lucro (Delory-Momberger, 2009). 
Estes dispositivos conduzem a problematizar a figura de um sujeito capaz de 
assegurar por si próprio a gestão do seu capital biográfico e a interrogar-se sobre a 
possibilidade, em particular para os indivíduos em situações precárias, de se construírem, em 
resposta aos requisitos desta biotecnologia de inserção. Os dispositivos desta biotecnologia 
não parecem pretender envolver a pessoa num processo de desenvolvimento e num projeto 
de vida durável. Eles têm, pelo contrário, cada vez mais como objetivo ajustar as existências 
individuais e as biografias profissionais às condições dos fluxos do mercado de emprego, 
por um lado, e à gestão contabilística das políticas, por outro (ibd.). Como referido por 
Valadas (2013, p. 105), “estamos perante a consolidação de uma (…) forma de organização 
das sociedades em moldes diferentes dos do passado recente, que se caracteriza, entre 
outros aspetos, pela transição da coletivização do risco para a individualização do risco 
(e.g. de desemprego mas também de doença, de acidente, de ser um trabalhador pobre, 
precário)”. 
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Assim, percebe-se que as sociedades atuais são sociedades que ao mesmo tempo que 
fomentam e produzem individualização, também levam à desindividuação; que não 
sancionam nem punem, mas que controlam através de mecanismos “subtis”; que dizem que 
o “indivíduo individualizado” está no cerne das escolhas, quando na verdade ele “escolhe” 
condicionado por políticas gestionárias. 
Como referido por Boaventura Sousa Santos (1994, pp. 211-212), relativamente às 
sociedades contemporâneas, existem dualidades evidentes, já que:  
“a segurança dos direitos sociais tornou possíveis as vivências de autonomia e de 
liberdade, de promoção educacional e de programação de trajectórias familiares que até 
então tinham estado vedadas às classes trabalhadoras. Mas, por outro lado, os direitos 
sociais e as instituições estatais a que eles deram azo foram parte integrantes de um 
desenvolvimento societal que aumentou o peso burocrático e a vigilância controladora 
sobre os indivíduos, sujeitou estes mais do que nunca às rotinas de produção e do consumo; 
criou um espaço urbano desagregador e atomizante, destruidor das solidariedades das 
redes sociais de interconhecimento e de entreajuda (…) Enfim, um modelo de 
desenvolvimento que transformou a subjectividade num processo de individuação e 
numeração burocráticas e subordinou a Lebenswelt às exigências de uma razão tecnológica 
que converteu o sujeito em objecto de si próprio” . 
Numa sociedade individualizada assente no poder, controlo e incerteza, a gestão está, 
objetivamente, distribuída. O problema é que diferentes níveis de poder pessoal em interação 
com o poder social produzem resultados pessoais e sociais diferentes. As desigualdades de 
condições de vida, materiais e sociais também são encaradas como desigualdades de 
recursos de linguagem e de representações de si. O conhecimento não é apropriado de forma 
homogénea por todos os seus atores sociais, existindo aquilo a que Giddens designa de 
“poder diferencial” (Giddens, 1991a, p. 44), tendo em conta que “a apropriação do 
conhecimento não ocorre de uma maneira homogênea, mas é com frequência 
diferencialmente disponível para aqueles em posição de poder, que são capazes de colocá-
lo a serviço de interesses seccionais”. 
Desta forma, a liberdade crescente de alguns pode implicar a opressão de outros; a 
reflexividade pode ser emancipatória ou excludente (Lash, 1997). Aprender a dizer-se 
revela-se fundamental nas relações sociais, na esfera privada, profissional ou pública 
(Dubar, 2006). 
Quanto menos equipados, menos os mais fracos têm probabilidades de gerir 
efetivamente a incerteza e, em muitos casos, as suas tentativas para adquirir controlo sobre 
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as situações apenas produz como resultado a confirmação da sua fraqueza. A exclusão social 
é, assim, nas sociedades contemporâneas, em grande parte, a expressão da incerteza das 
nossas sociedades na ausência de recursos pessoais para lidar com ela.  
Nestas sociedades, a luta pela autonomia implica que cada um de nós tente proteger a 
sua liberdade de ação e poder, ao ponto de constranger os outros, isto é, os mais “fracos”, 
dos pontos de vista sociais, culturais e políticos. O resultado é a maximização da incerteza, 
uma vez que essa competição mina a reciprocidade nas relações humanas (Coimbra, 2001). 
A célula da sociedade contemporânea é o indivíduo. Este é, no entanto, mais isolado, 
tem menos redes e relações, havendo uma perda de meta-narrativas históricas (Zizek, 2007), 
o que também provoca, por outro lado, menos poder.  
A desindividuação sempre foi, assim, fruto da dialética entre o microssocial 
(construção do indivíduo) e o macrossocial (cultura e política). O macrossocial procura 
normalizar, produzir conformismo, enquanto o microssocial tenta inscrever-se nessa 
massificação, construindo-se com a sua singularidade própria, mas como uma relação com o 
macrossocial também ela única (Marques, 2004). Esta tensão entre o micro e macrossocial 
sempre foi uma invariante da existência humana, com duas forças: uma que tenta produzir 
semelhança, homogeneidade e conformismo e outra, a dos indivíduos, que tentam afirmar-se 
(Silva, 2009). 
Uma das consequências desta tensão tem sido a construção de um sujeito individual, 
autónomo, reflexivo e auto consciente, que tem cada vez mais direitos (ironicamente, 
também, o direito de fugir do controlo societal e estatal), mas, simultaneamente, tem de 
obedecer a mais deveres para integrar as diferentes “faces” da sociedade. Há uma inversão 
da emancipação (Fitoussi e Rosanvallon, 1997), na qual o indivíduo tem de construir 
individualmente a sua existência e dar um sentido mais pessoal à sua vida e em que, 
simultaneamente, se sente mais emancipado, mas também mais abandonado a si próprio, 
sem referências coletivas, criando-se um sentimento generalizado de insegurança 
(Lipovestsky, 1989). 
Este sujeito construído é complementado por uma série de construtos auto referentes 
(autoconceito, autoestima, autoeficácia, etc.), que caracterizam profundamente o construto 
de “indivíduo individualizado.” (Coimbra e Menezes, 2009). Como referido por Dubar 
(2006, pp. 191-191), 
“a individualização (…) é um processo naturalmente ambivalente. Enquanto 
desregulação, descomprometimento parcial das instituições do Estado-Providência, ela 
constitui uma ameaça de exclusão e de isolamento para as vítimas dos movimentos do 
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capital e das novas formas de precarização. Enquanto produto da destruição de laços 
comunitários através do desemprego, a mobilidade forçada e a concorrência generalizada, 
ela está na origem de dramas colectivos e das crises pessoais”. 
O indivíduo é encarado como o centro decisional de tudo. Existe uma convergência e 
até uma aliança entre o sistema socioeconómico do neocapitalismo e a institucionalização do 
indivíduo. A exigência de autorrealização e de responsabilização estão revestidas de uma 
instrumentalidade e institucionalizadas por um ideal de comportamento e por uma norma de 
existência própria que faça aumentar a eficácia dos atores sociais, de modo a assegurar a 
adaptação às exigências da produção e do mercado (Rose, 1996; Delory-Momberger, 2008).  
A história de vida passa a ser também mediadora entre o indivíduo e a sociedade. No 
entanto, ao entrar num sistema contratual adquire um estatuto de contrapartida e de moeda 
de troca: o indivíduo dá a sua história e o sistema dá-lhe a formação, um apoio à inserção, 
um reconhecimento através de um diploma, etc. A contratualização desta história é alvo de 
restrições explícitas e implícitas que codificam e fixam de forma rígida a forma e o 
conteúdo. O relato da vida, do curso de formação, do percurso profissional deve ser ajustado 
às exigências e a uma coerência que lhe é exterior, devendo responder às expectativas 
codificadas, aos projetos formativos de um eventual empregador (Branco, 2008; Delory-
Momberger, 2008; Silva, 2009). 
Já Ulrich Beck (2010) mostrava como as formas de individualização que estão 
intimamente ligadas ao sistema socioeconómico do capitalismo avançado estão relacionadas 
com processos de institucionalização e de estandardização, que fazem as situações 
individuais fundamentalmente dependentes do mercado e que tendem a diluir e esbater as 
fronteiras entre os domínios da vida privada e da esfera pública.  
Desta forma, as instituições “invadem” as situações individuais, mesmo quando elas 
são do âmbito da vida privada, na medida em que os indivíduos são cada vez mais 
dependentes de todas as formas de organização (formação, saúde, consumo, proteção social) 
que medeiam a sua existência. A individualização torna-se, assim, uma forma de 
socialização dependente do mercado, da formação, etc. 
Há assim um novo espaço de desigualdades: o da reapresentação de si, das imagens e 
das emoções que veiculamos. O indivíduo é o que se fizer parecer aos olhos dos outros. A 
instrumentação da narração de si submete-se ao olhar e ao julgamento público (Silva, 2009). 
A história de vida revela-se sempre indissociável desta tripla busca: afetiva e privada, 
jurídica e política e social e de pertença, na qual um sujeito pretende ser reconhecido. No 
seio da condição biográfica que todos partilhamos, a história de uns não tem o mesmo valor 
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que a de outros, a história de vida pode integrar ou excluir, pode significar escuta ou 
indiferença, reconhecimento ou desdém, estima ou desprezo.  
Como refere Dubar (2006, p. 142), “a mudança do modelo cultural implica ser forte 
e sobretudo “ser si próprio”(…). Face a este novo imperativo, muitos dos nossos 
contemporâneos (…) sofrem dum “sentimento de insuficiência”, duma consciência aguda 
de “não estar à altura” (…) dum enfraquecimento do Eu, duma diminuição ou desabamento 
da estima de si”. 
O poder de ter um discurso sobre si, de fazer de si mesmo e da sua existência uma 
representação conforme a requerida social e institucionalmente, é um capital biográfico 
repartido de forma muito desigual.  
Assim, nestas sociedades contemporâneas os indivíduos veem-se numa 
conflitualidade entre aquilo que querem e aquilo que devem à sociedade; entre valores 
individualistas e “narcísicos” e a normativização e estandardização de comportamentos e 
pensamentos; entre a liberdade de escolha e de ação e o controlo social subtil; entre aquilo 
que podem tornar-se e a narrativa que conseguem fazer de si. 
Numa sociedade marcada por tantas tensões e contradições, os indivíduos com 
menos capacidades de se dizer e de escolha e com menor capacidade de afirmação enquanto 
“indivíduos individualizados” são aqueles que mais vão “dever” à sociedade, que mais 
estandardizados e normativizados veem os seus comportamentos e pensamentos e que são 
alvo de maior controlo social. Como referido por Dubar (2006, p. 191), “aprender a falar 
sobre si torna-se um desafio essencial das relações societárias, tanto na esfera privada 
como na profissional ou pública. Então, já não se trata apenas (…) de aprender uma língua, 
mas de se apropriar das linguagens e de aceder à sua própria expressão”. 
A produção narrativa da realidade social e das narratividades individuais não é 
apenas uma forma das sociedades se dizerem, mas tem também impacto naquilo que são as 
expressões das políticas sociais. Os discursos só se transformam em enunciados e regimes 
de verdade quando acoplados a dispositivos (por exemplo, os dispositivos de controlo 
social). Para operar, portanto, o poder requer o plano simbólico-discursivo e o plano 
material, sendo estes os planos nos quais iremos incidir na próxima secção deste trabalho.  
 
 
 
A reter no capítulo 1. 
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 Nesta secção reconhecemos as mudanças na forma de ser da sociedade e de se ser indivíduo ao longo 
de diferentes eras, da pré-modernidade, à modernidade e à contemporaneidade (que pode ser designada de 
diferentes formas, consoante os autores). Incidimos sobre três analisadores fundamentais, nomeadamente o 
papel do trabalho, do Estado (ao nível do controlo sobre a população e da intervenção social) e do indivíduo.  
O trabalho passou de princípio da ordem e fator construtor e estruturador da identidade individual, 
para fator de insegurança, que está em crise e produz uma sociedade marcada cada vez mais por 
“supranumerários”, sem emprego ou inseridos em formas de emprego alternativas. 
Ao nível social, se na modernidade uma série de direitos foram consolidados e se observou a criação 
do Estado-Providência, tentando-se conciliar os objetivos políticos com os interesses económicos e sociais, 
atualmente a questão económica e a questão social estão dissociadas, assistindo-se a uma crise deste Estado-
Providência. 
Ao nível do controlo, se a modernidade se caracterizava pela existência de uma sociedade disciplinar, 
assente em estruturas de confinamento físico, na sociedade contemporânea, imperam novas formas de controlo 
e vigilância, sendo as políticas de ativação instrumentos ao serviço desta nova biopolítica. 
 Ao nível do indivíduo, se na modernidade este vê as questões sociais e da escolaridade acentuadas em 
termos de direitos, assistimos na atualidade a uma nova forma de encarar o conhecimento e a aprendizagem, 
mais numa ótica de responsabilização individual e não de direito social, uma forma de novo contrato social 
entre o indivíduo e a sociedade. 
Progressivamente tem-se vindo a observar, então, uma desagregação da sociedade, dos costumes, do 
indivíduo e a emergência de um modo de socialização e individualização inédito. 
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2. Da lógica passiva à estratégica ativação das políticas de inclusão: mudanças de 
semânticas e de lógicas de ação 
 
Ou seja, importa interrogarmo-nos se terão sido 
 as mudanças que sofreram as políticas sociais 
 nos últimos vinte anos e a consequente redistribuição 
 das responsabilidades sociais pela gestão da chamada “questão social”, 
 que produziram cognitivamente a exclusão social 
 ou se, pelo contrário, 
 terá sido esta que foi responsável 
 pela transformação das políticas sociais. 
Correia, 2004, p. 219 
 
As políticas sociais têm sido atravessadas por mudanças profundas nos seus 
princípios e lógicas de ação ao longo do seu desenvolvimento e se analisadas as suas 
tendências. Assim, as mudanças nas e das políticas sociais implicam compreender que estas 
estão sempre no cruzamento de diferentes disciplinas e dimensões, nomeadamente 
económica, social e antropológica (Montagut, 2000).  
A análise das políticas sociais implica, também, uma análise dos direitos sociais que 
foram sendo adquiridos. 
Um dos fatores mais influentes no campo das políticas sociais tem sido a 
globalização, que tem vindo a trazer limitações à autonomia dos Estados no campo da 
política social. Atualmente, para consagrar, para manter e para ganhar as apostas no campo 
das políticas sociais é necessário ter em conta a escala transnacional, uma vez que muitos 
países não têm poder suficiente para o conseguir de forma “isolada” (Mishra, 1999). A 
própria União Europeia admite que “conjugada com a globalização, a rápida evolução 
tecnológica tem vastas repercussões na sociedade e profundas implicações para as políticas 
sociais” (Comissão das Comunidades Europeias, 2008, p. 5). 
Esta globalização nas e das políticas sociais tem sido “gerida” ou regulamentada pela 
ação supranacional (Mishra, 1999) de: 
a) grupos de organizações intergovernamentais de origem económica neoliberal 
(FMI, OCDE) e que têm uma perspetiva residual da política social, defendendo a diminuição 
da intervenção do Estado; 
b) de organizações intergovernamentais não económicas (ONU, OIT), que 
influenciam as políticas através da promoção dos direitos laborais e sociais, tendo uma 
orientação mais humanitária e menos economicista. Por exemplo, a ONU defende uma 
política social transnacional com base nos direitos humanos, usando de diversos 
instrumentos, como por exemplo o Pacto Internacional dos Direitos Económicos, Sociais e 
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Culturais (PIDESC, 1966), no qual são consagrados vários direitos como o trabalho, 
condições de vida dignas e proteção social – seguro social.  
c) acordos regionais e/ou de comércio entre os países (UE, OMC), nos quais os seus 
membros tentam agendar o lugar que devem ter os direitos económicos e os direitos 
humanos e em que, teoricamente, se tentam combinar os objetivos económicos com o 
investimento em políticas sociais. Talvez tenha sido este o legado mais importante do 
Estado Providência pós-guerra. 
A globalização criou novas formas de estratificação em que certos indivíduos, 
comunidades, países ou regiões se veem integrados em redes globais de poder e de 
prosperidade, enquanto outros são excluídos e marginalizados (Castles, 2002; Pinto, 2007). 
Como referido por Estanque (2005, p. 115), 
“os contrastes entre pólos de desenvolvimento e zonas de exclusão e de miséria são 
hoje mais chocantes do que no passado. Longe de ser um processo linear e homogeneizante, 
a globalização é, portanto, polimórfica e contraditória. A recomposição do mercado de 
trabalho coloca os sectores qualificados, que lidam com as novas tecnologias, lado a lado 
com situações de grande precariedade e até de “neo-escravatura”. As lógicas de 
“localização” são o outro lado da moeda da “globalização”; as novas formas de exclusão 
e exploração são o reverso dos novos privilégios e oportunidades”. 
Por outro lado, dentro de cada país, mesmo dos ditos industrializados, verificam-se 
clivagens económicas e desigualdades sociais crescentes (Fitoussi e Rosanvallon, 1997). 
As inovações tecnológicas e informáticas, o aumento da competitividade a nível 
global e as constantes transformações da sociedade pós-moderna, têm vindo a transportar 
consigo novas desigualdades sociais em diferentes domínios, dos quais fazem parte o 
trabalho (com formas cada vez menos tradicionais) e a educação/formação (Beck, 1992; 
Castells, 1999; Beck, 2000). 
De facto, é nas sociedades contemporâneas que se tem vindo a exacerbar nas últimas 
décadas uma dupla face: o aumento da riqueza absoluta produzida e a emergência de 
economias e sociedades ditas do conhecimento, em que processos de inclusão seletiva 
convivem com o aumento do número de pobres, o agravamento das clivagens económicas e 
sociais, a desqualificação da mão de obra e a exclusão progressivamente generalizada.  
Como referido pela ONU no final dos anos 90 (1999, “Part A: Current social 
situation and reasons for convening the Summit”, ponto 13), ao analisar a situação social 
corrente e as razões que levaram à Cimeira de Copenhaga, “we are witnessing in countries 
throughout the world the expansion of prosperity for some, unfortunately accompanied by 
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an expansion of unspeakable poverty for others. This glaring contradiction is unacceptable 
and needs to be corrected through urgent actions”. 
 Durante muitas décadas, a então Comunidade Económica Europeia assentou os seus 
ideais no desenvolvimento económico, considerando que este seria o (pro)motor do 
desenvolvimento social e que este desenvolvimento social deveria ser instrumento para se 
atingir uma ainda maior integração económica (Guimarães, 2010). 
Nos anos 50, ainda com a Comunidade Europeia do Carvão e Aço (CECA), parecia 
não haver qualquer interesse em políticas com dimensões sociais, sendo uma fase 
caracterizada por uma “negligência benévola” e por uma centração em objetivos de cariz 
económico. De facto, o objetivo que guiou a constituição da CECA, e mais tarde da CEE, 
era económico, sendo a intenção primordial responder de forma efetiva à crescente 
competitividade do mercado mundial (Marinho e Amaro, 2000; Guimarães, 2010). 
No entanto, a partir dos anos 60, e sobretudo nos anos 70, verifica-se uma fase de 
ativismo social crescente, já que com a crise do petróleo, a CEE assume uma vertente mais 
ativa na dimensão social, criando-se uma série de programas europeus de cariz social (como 
por exemplo o 1º programa de ação social em 1974 e, dentro deste, o 1º programa de luta 
contra a pobreza) (Rodrigues, 2003). Surgem cada vez mais preocupação relativamente aos 
desequilíbrios estruturais e desigualdades na Europa, verificando-se a adoção de uma 
política social comunitária mais pró-ativa
6
. 
 Contudo, este interesse social estaria muito associado à vertente económica, uma 
vez que combater a pobreza e aumentar a inclusão social permitiria “criar” novos 
consumidores. Como referido pela própria Comunidade Europeia (Comissão das 
Comunidades Europeias, 2008, p. 5), “a questão social primordial que se coloca a longo 
prazo é encontrar formas de dotar mais eficazmente os indivíduos das competências 
adequadas para que usufruam das melhores oportunidades na economia moderna enquanto 
trabalhadores, empresários e consumidores”. 
A perspetiva parecia já não residir sobre o trabalho como fonte de sobrevivência 
devido ao salário auferido, mas centrar-se no indivíduo consumidor, incentivado por uma 
economia que motiva ao consumo, mesmo que para tal haja um endividamento (Arendt, 
1997; Bauman, 2008). Até porque, como referido por Fernandes (2005, p. 4),  
“independentemente da inserção no mercado do emprego, o sistema capitalista 
exige que a população seja remunerada para que possa consumir a produção oferecida (…) 
                                                          
6 http://www.europarl.europa.eu/news/pt/headlines/eu-affairs/20170616STO77648/uma-europa-social-os-direitos-sociais-na-uniao-
europeia-hoje-e-no-futuro 
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Se, portanto, do ponto de vista da produção, o alargamento do mercado exige o aumento da 
capacidade de compra das pessoas, do ponto de vista da cidadania, a distribuição dos 
rendimentos é pedida em virtude da sua participação activa como membros da sociedade 
em situação de autonomia”. 
Tendo em conta o discurso destas sociedades, que privilegiavam a riqueza e o bom 
funcionamento do sistema económico, a pobreza passou a ser algo intolerável, adotando-se 
medidas de assistência. Tal como refere Paugam (2003, p. 24), “(…) a presença de pobres 
nas sociedades ricas tornou-se intolerável, até mesmo repugnante, porque estas se querem 
igualitárias ou, por outras palavras, porque deixaram de admitir como naturais as 
desigualdades mais flagrantes”. 
 A partir dos anos 80, em alguns países da CEE, começam a surgir alguns 
financiamentos para a dimensão social das políticas, sendo a grande maioria para fomentar o 
mercado único. A construção do mercado único trouxe a desvalorização de algumas 
indústrias e setores de atividade e contribuiu para o aumento do desemprego e da 
precariedade, pelo que este reforço orçamental na área social visava colmatar esses 
problemas. O mercado único criou uma diferenciação entre os países e criou uma elevada 
competição social, sendo que nos anos 90, muitas medidas foram tomadas no sentido de 
incidir em mecanismos compensatórios. Assim, até ao final da década de 80, na Europa, 
foram realizados esforços para que as sociedades colocassem no centro das suas 
preocupações o desenvolvimento social e económico, no sentido de se alcançar um estatuto 
de igualdade relativamente a ambos. Em 1989 foi adotado pelos Estados-Membros (exceto o 
Reino Unido), a Carta Comunitária dos Direitos Sociais Fundamentais dos Trabalhadores 
(Carta Social), que, como referido na própria Carta (Comissão Europeia, 1990, p. 3),  
“constitui, doravante, um pilar essencial da dimensão social da construção europeia 
(…) Declaração solene, fixa os grandes princípios em que se baseia o nosso modelo 
europeu do direito do trabalho, e, de um modo mais geral, o papel do trabalho na nossa 
sociedade. Consagra uma estrutura básica de direitos sociais que serão garantidos e 
aplicados, conforme os casos, ao nível dos Estados-membros ou ao nível da Comunidade 
Europeia, no quadro das suas competências.” 
Uma década depois, a ONU, na Declaração de Copenhaga (1999), também reconhece 
a necessidade de aliar o desenvolvimento económico ao social, afirmando que  
“we are deeply convinced that economic development, social development and 
environmental protection are interdependent and mutually reinforcing components of 
sustainable development, which is the framework for our efforts to achieve a higher quality 
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of life for all people. Equitable social development that recognizes empowering the poor to 
utilize environmental resources sustainably is a necessary foundation for sustainable 
development. We also recognize that broad-based and sustained economic growth in the 
context of sustainable development is necessary to sustain social development and social 
justice”.  
 Isto foi desenvolvido de uma forma tão profunda que é nesta fase que surge o 
designado Estado Social de Direito (Fitoussi e Rosanvallon, 1997; Herrera, 2007). Os 
designados direitos-liberdades (direitos civis e políticos) e direitos-créditos (assentes sobre 
uma perspetiva indemnizatória e assistencialista por parte do Estado) permitiam que os 
cidadãos vissem garantidas, não só uma série de liberdades (conseguidas já no século XIX 
na sequência da revolução industrial), como também se encarassem como credores do 
Estado relativamente aos benefícios de pertença social. A estes direitos, existem autores, 
como Fitoussi e Rosanvallon (1997), que sugerem que, até à atualidade, se têm vindo a 
acrescentar os designados direitos-integração (assentes sobre uma lógica de pertença ao 
corpo social), que teriam no direito à inserção a sua principal característica. Estes direitos, 
ao serem consagrados, permitem aos indivíduos uma melhor integração na sociedade, sendo 
que muitos deles têm uma dimensão simbólico-cultural e aprofundam a luta democrática, 
porque afirmam o direito de o indivíduo ter uma existência única e digna. Desta forma, com 
esta nova conceção de direitos sociais surge o designado Estado-Providência Ativo 
(Rosanvallon, 1995), que se desenvolve, precisamente, em relação ao direito de inserção e à 
necessidade de haver uma reciprocidade na relação entre indivíduo, Estado e sociedade. 
Por exemplo, a questão da garantia de emprego e a proteção social passam a estar no 
cerne daquilo a que se designou cidadania social na Europa Ocidental do pós-guerra, 
atenuando-se a lógica caritativa relativamente aos desprotegidos (Castel, 1998). O Estado-
Providência funcionou, desta forma, não apenas como regulador ativo, mas também como 
promotor de cidadania e edificador de mercados de trabalho que tivessem em conta as 
políticas sociais e os direitos dos cidadãos.  
O final do século XX / início do século XXI constituíram-se como anos 
fundamentais no que respeita à questão dos direitos sociais na União Europeia.  
Em 1995 é adotado o Livro Branco sobre Política Social Europeia (Comissão das 
Comunidades Europeias, 1995), que surge do reconhecimento da necessidade de se 
combinar as políticas económicas e as políticas sociais, considerando o responsável pelo 
Emprego e Assuntos Sociais da altura que “a Política Social da União não pode 
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desempenhar um papel secundário relativamente ao desenvolvimento económico ou ao 
funcionamento do mercado interno”. 
7 
Em 1996 decorre o I Fórum Europeu das Políticas Sociais, no qual é assumido que as 
políticas económicas deveriam incluir e visar políticas que promovessem, também, a justiça 
social (Lourenço, 2005). 
Em 1999 entra em vigor o Tratado de Amesterdão, que conferiu ainda maiores 
garantias em matéria de direitos fundamentais, verificando-se um reforço da proteção dos 
direitos sociais, proteção social e de luta contra a pobreza e a exclusão social (Guimarães, 
2010). Isto é explicado, em parte, pela grave crise do desemprego e problemas sociais que a 
Comunidade Europeia sentia nessa altura. Também neste Tratado, os governos da 
Comunidade Europeia se comprometeram a atingir determinadas metas em termos de 
políticas de emprego, de promoção de mão de obra qualificada e de reforço da ação social da 
CE, nomeadamente na luta contra a pobreza e a exclusão social. Por outro lado, defendeu-se 
também a promoção de uma maior cooperação entre Estados-Membros, através do 
desenvolvimento de estratégias coordenadas, das quais se destacam a Estratégia Europeia de 
Emprego (artigos 145.º a 150.º do TFUE) e o método aberto de coordenação (MAC).
8
 
No ano 2000, com a Estratégia de Lisboa, reforça-se a necessidade de transformar a 
Comunidade Europeia na economia mais competitiva do mundo, reconhecendo-se, no 
entanto, que o desenvolvimento e crescimento económico não seriam suficientes para 
combater a pobreza e exclusão social.  
Nesse mesmo ano, no Conselho Europeu de Santa Maria da Feira, foram 
identificados passos prioritários para a implementação da Estratégia de Lisboa, 
considerando-se fundamental apostar na modernização do modelo social europeu, investindo 
nas pessoas e criando um Estado-Providência ativo (European Parliament, 2000). 
Também em 2000, na Cimeira de Nice, os Estados membros adotam a designada 
Carta dos Direitos Fundamentais, tendo sido criado um Comité de Proteção Social para 
promover a cooperação entre os Estados-Membros e com a Comissão (artigo 160.º do 
TFUE) no tocante às políticas de proteção social.
9 
Em 2007 foi assinado o Tratado de Lisboa, no qual se pretendia consolidar, ainda 
mais, a dimensão social da integração europeia, instituindo-se com este tratado a União 
Europeia (UE) (Comissão de Assuntos Europeus da Assembleia da República, 2008). 
                                                          
7 http://europa.eu/rapid/press-release_P-94-44_pt.htm 
8 http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=LEGISSUM:c11318 
9 http://www.europarl.europa.eu/aboutparliament/pt/displayFtu.html?ftuId=FTU_2.3.1.html 
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O ano de 2010 ficou marcado pelo Ano Europeu de Combate à Pobreza e à Exclusão 
Social, verificando-se uma renovação de um compromisso europeu no combate a estas 
problemáticas e apresentando-se uma Plataforma Europeia contra a Pobreza (Guimarães, 
2010). 
Apesar destes avanços notáveis em termos de políticas que permitam o 
desenvolvimento social na e da Europa, também é notório da análise destes vários Tratados 
e documentos que existe sempre uma vertente económica associada às políticas sociais, 
nomeadamente a questão do emprego. Desta forma, a prioridade da UE centrou-se sempre 
na adoção de soluções económicas para problemas sociais, secundarizando, assim, a 
dimensão social em favor da económica (Marinho e Amaro, 2000). 
Por outro lado, se durante muito tempo o pensamento na União Europeia consistia 
em perceber quais os mecanismos e medidas que poderiam ser tomadas no sentido de 
aumentar a qualidade de vida da população e garantir estes direitos, a verdade é que 
progressivamente se passa para uma fase em que a UE define um padrão abaixo do qual os 
países não deveriam estar, pelo que as orientações passam a ser pautadas pelo mínimo e não 
pelas necessidades. Esta política de mínimos tem sido alvo de várias críticas, uma vez que 
não tem contribuído para diminuir nem combater a exclusão social e não se revela justa para 
os utentes que, por exemplo, auferem prestações sociais baseadas neste mínimo garante de 
dignidade (Sposati, 1997; Rodrigues, 2003).  
Os direitos económicos e sociais das populações não se encontram, desta forma, 
cumpridos e a austeridade competitiva tem mesmo significado uma diminuição nos 
patamares de proteção social, com consequências num duplo défice: democrático, uma vez 
que, em nome da competitividade, há falta de controlo democrático e a vontade popular 
pode, inclusive, ser contrariada em nome dessa “bandeira”; social, uma vez que se tem vindo 
a observar uma crescente degradação social e uma ausência do sentido de comunidade 
(Mishra, 1999; Rodrigues, 2003). 
Atualmente, o período que vivemos é de desregulação, sendo que a última década foi 
marcada por uma menor regulação da UE na dimensão social, considerando-se que cada país 
é que teria que avaliar o seu contexto e decidir sobre as questões sociais. Por exemplo, em 
2008, com a publicação pela Comissão Europeia de uma agenda social renovada, designada 
por “Oportunidades, acesso e solidariedade na Europa do século XXI”, é claramente 
referido que “as acções no domínio social são, em primeira instância, da responsabilidade 
dos Estados-Membros e têm de ser adoptadas aos níveis nacional e subnacional, o mais 
próximo possível dos cidadãos. As competências e responsabilidades da UE na área social 
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são limitadas” (Comissão das Comunidades Europeias, 2008, p. 3). Assim sendo, se ao 
nível das políticas económicas existem claramente definidas metas a serem cumpridas por 
todos os países da UE, sendo que o seu incumprimento poderá originar sanções, ao nível das 
políticas sociais são apenas dadas recomendações aos países, que têm a sua margem de 
liberdade para as implementarem (ou não), sem que haja qualquer imposição e sanção da UE 
nesse sentido. 
 Muitas das questões que até aqui eram atribuídas ao Estado enquanto seus deveres, 
nomeadamente a questão do trabalho e da educação, passam a ser responsabilidade quer do 
“mercado”, mas sobretudo do indivíduo. Ainda na mesma Agenda Social em 2008, esta 
dimensão individual é valorizada quando se afirma que “é necessário privilegiar a 
capacitação dos indivíduos para concretizarem o respectivo potencial, conferindo-lhes os 
meios para tal e ajudando, ao mesmo tempo, os que são incapazes de o fazer” (p. 4). 
É neste contexto que o conceito de “empregabilidade” adquire ainda mais sentido, 
uma vez que deixa de se considerar o trabalho um direito que teria que ser garantido pelo 
Estado, para passar a ser considerado um dever do indivíduo de encontrar o seu trabalho no 
mercado capitalista (Teixeira, 2003). 
Como refere Fernandes (2006, p. 188), cada vez mais é notória a desadequação do 
Estado social aos problemas das atuais sociedades, uma vez que “surgiram conflitos entre 
as exigências do crescimento económico e as necessidades da segurança social, e entre a 
desagregação das estruturas de previdência e o crescimento da exclusão social. O 
desemprego alastra nas sociedades ocidentais, questionando as funções do Estado na vida 
social”.  
Desta forma, perante um contexto marcado por crises simultâneas, deixou de ser 
tolerável que as políticas sociais se centrassem numa lógica potenciadora de dependências 
entre aqueles teoricamente já dependentes, uma vez que essa seria uma forma de reprodução 
da própria pobreza e exclusão e que os afastaria ainda mais do direito universal ao exercício 
de uma cidadania, que pressupõe e exige autonomia (Fernandes, 2005). Porque, de facto, ser 
excluído implica muitas vezes o afastamento e a marginalização do(s) contexto(s) políticos 
de decisão, o que pode conduzir os excluídos à posição de “não cidadãos” (Bagnall, 2010, 
p. 450), já que parece predominar uma conceção de “divisão essencialista entre uma 
sociedade e uma ‘não sociedade’, entre os incluídos e os excluídos” (Capucha, 2005, p. 84). 
Passa a considerar-se fundamental reduzir a dependência das pessoas relativamente 
às prestações sociais, havendo, inclusive, um certo recuo em benefícios universais, no 
sentido de uma maior seletividade. A própria crise do Estado Providência vem reforçar esta 
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ideia de que se deveria contrariar o “vício” da dependência, havendo um retorno das 
questões morais e moralizadoras relativamente aos indivíduos merecedores ou não 
merecedores do apoio do Estado (Zaluar, 1997). Como referido por Paiva (2003, pp. 101-
102), 
“o esquema das medidas activas é percebido por muitos especialistas como um 
retrocesso da montagem do sistema de protecção social da cidadania, tanto pelo seu 
carácter compulsório, como pelo moralismo que está explícito na base da sua 
argumentação ideológica. Pode estar-se a promover uma reedição incompreensível do 
espectro da dependência e da acomodação dos sujeitos na condição de beneficiários 
perpétuos, assentados na ameaça de que isto pode conduzir a uma lassidão dos vínculos 
com a ética do trabalho. (…) Será mais profícuo reconhecer que as estratégias de activação 
e o seu carácter compulsório obedecem mais a um interesse de restrição de custos e de 
direitos”. 
Privilegia-se os indivíduos ativos, empregados, com baixos rendimentos, em 
detrimento daqueles que teriam baixos recursos, tendo como objetivo a redução da despesa 
social. Verifica-se, ainda, um aumento das penalizações e sanções perante a rejeição de 
ofertas de trabalho, por parte de indivíduos que estivessem a auferir prestações sociais, como 
o subsídio de desemprego ou o Rendimento Social de Inserção (Adão e Silva e Pereira, 
2012). 
Assim, os Estados assumidamente sociais, que assentavam a sua intervenção em 
lógicas assistencialistas e que contribuíam sobretudo para garantir um mínimo de 
sobrevivência aos ditos “pobres”, começam a sentir necessidade de alterar essas mesmas 
lógicas no sentido da ativação, “impondo-se” um novo conceito de exclusão social. Estas 
políticas de ativação que enformam a problemática da exclusão têm vindo a atribuir uma 
maior centralidade ao indivíduo (Hespanha, 2002; Fitoussi e Rosanvallon, 1997), refletindo 
as mudanças que se têm vindo a observar nas últimas décadas.  
De facto, passa-se a encarar os indivíduos como cidadãos ativos e não apenas como 
assistidos, introduzindo-se uma dimensão de ativação que estava afastada da relação 
paternalista entre Estado e assistido, tendencialmente geradora de dependências e de uma 
subordinação do indivíduo (Sousa, Hespanha, Rodrigues e Grilo, 2007). 
Forçado pelos constrangimentos financeiros, mas também por princípios político-
sociais que transitam de uma lógica de assistencialismo para uma lógica de ativação, os 
Estados-Providência começam, então, a substituir a atitude passiva de indemnizar os 
desempregados por políticas ativas de emprego, promovendo a criação de novos empregos, 
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procurando aumentar a (sua dita) empregabilidade ou atribuindo-lhes uma ocupação útil. 
Pode dizer-se que, em geral, as políticas de ativação procuram justificar-se, quer pela sua 
capacidade de inclusão no mercado de trabalho, quer pela sua capacidade de inclusão no 
tecido social, através de atividades reconhecidas como socialmente úteis e, portanto, aptas a 
erradicar ou a prevenir novas situações de exclusão (Hespanha, 2002). 
O objetivo destes Estados de dupla face passaria a ser desenvolver mecanismos de 
minimização do sofrimento dos excluídos, através de políticas de inserção que garantissem o 
mínimo indispensável para superar as necessidades básicas, mas, ao mesmo tempo, 
implicando-os num processo de ativação que os tornassem mais inseríveis na sociedade, 
através de políticas de obrigação quanto a qualquer forma de trabalho (Rodrigues, 2006). A 
intervenção social deste Estado-Providência Ativo (Rosanvallon, 1995) baseia-se na 
condição de desenvolver nos indivíduos a sua capacidade de ação, auxiliando as suas 
condições de realização (Matos e Costa, 2012). 
Assim, ao nível europeu, as diretrizes sobre as políticas sociais passam a assentar na 
ideia de política social ativa. Face ao aumento do desemprego e à emergência e 
intensificação de problemáticas associadas à nova pobreza – desemprego de longa duração; 
enfraquecimento das estruturas familiares; fragilidade das tradicionais redes de 
solidariedade; não exclusividade da vulnerabilidade à exclusão por parte de determinadas 
categorias sociais; agravamento da pobreza, da exclusão e das desigualdades – surgiram, no 
contexto comunitário, novas recomendações no âmbito das políticas sociais. Estas 
pretendiam fazer face ao agravamento da crise económica e social, cujo marco mais saliente 
era a crise do trabalho-emprego característico da sociedade salarial (Castel, 1998).  
São então definidos como objetivos centrais para as políticas sociais no espaço 
comunitário a promoção do emprego, o incremento da cidadania e da participação, a 
valorização do indivíduo ao nível das medidas de combate à exclusão e a afirmação dos 
direitos sociais, garantidos pelo Estado-Providência, sustentados pelo crescimento 
económico. Como refere Capucha (2005, p. 37),  
“a promoção da empregabilidade e do emprego, a aprendizagem ao longo da vida, a 
contratualização de contrapartidas de activação para acesso a recursos mínimos no quadro 
das políticas activas de inserção adequadas ao caso de cada pessoa, o combate à pobreza e 
à exclusão e a reforma institucional para sustentar este tipo de medidas, são algumas das 
orientações desta nova geração de políticas”. 
Esta mudança da lógica de subsidiação tem vindo a ser bastante evidente nos vários 
países europeus que, sobretudo desde os anos 90, têm produzido uma série de documentos, 
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dispositivos e cimeiras orientados para as políticas (de emprego) de ativação, como é o caso 
do “Livro Branco do Crescimento, Competitividade e Emprego”, em 1993 e a Cimeira do 
Emprego realizada no Luxemburgo, em Novembro de 1997, na qual cada Estado-membro se 
comprometia a promover, através da aplicação do seu Plano Nacional de Emprego, medidas 
de ativação que envolvessem, pelo menos, 20% do total dos desempregados (Hespanha, 
2002). Em Portugal, este Plano passou pela promoção da inserção socioprofissional dos 
desempregados, o combate ao desemprego de longa duração e à exclusão e a melhoria da 
qualificação escolar e profissional da população ativa (Costa, 2001). 
Já no século XXI, e perante um contexto marcado por uma crise económica e 
financeira global, foi aprovada na UE a Estratégia Europa 2020, na qual se considerava 
prioritário investir no "crescimento inteligente" (conhecimento e educação), "crescimento 
sustentável" (ou seja, crescimento eficiente em recursos, verde e mais competitivo) e no 
"crescimento inclusivo" (com elevados níveis de emprego e coesão social). Duas das metas 
mais marcantes desta estratégia foram os compromissos dos Estados-Membros em aumentar 
para 75% a taxa de emprego na faixa etária dos 20-64 anos e em reduzir, pelo menos, em 20 
milhões o número de pessoas em risco ou em situação de pobreza ou de exclusão social.
10 
Desta forma, ao longo das últimas décadas, uma série de medidas foram adotadas 
pelos diferentes países. Em Portugal, e em consonância com as orientações da União 
Europeia, tem-se vindo a verificar uma passagem de políticas de regulação macroeconómica 
de pleno emprego, para políticas específicas do emprego e, mais tarde, para políticas de 
inserção, que passam a contemplar públicos específicos de desempregados (os jovens, os 
desempregados de longa data) e também indivíduos ditos excluídos (ex. beneficiários de 
prestações sociais como o Rendimento Social de Inserção (RSI)) (Gautié, 1998; Marinho e 
Amaro, 2000; Rebelo, 2002; Hespanha e Caleiras, 2017). Tende-se a reconhecer que este 
tipo de grupos poderia ser mais vulnerável a estas questões sociais e necessitaria, assim, de 
medidas de política específicas. 
As políticas sociais passam a estar orientadas no sentido das designadas políticas de 
inserção, que, de forma distinta das políticas de integração que originalmente se constituíam 
no Estado-Providência, se orientavam por uma lógica de discriminação positiva, visando, 
por exemplo, populações e/ou zonas sociais/territoriais específicas (Lourenço, 2005). Como 
referido por Gautié (1998, p. 80),  
                                                          
10 https://ec.europa.eu/info/business-economy-euro/economic-and-fiscal-policy-coordination/eu-economic-governance-monitoring-
prevention-correction/european-semester/framework/europe-2020-strategy_pt 
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“o recurso aos grupos-alvo da intervenção pública no âmbito central, e ainda mais, 
a própria desconstrução desses grupos considerados como heterogêneos demais no plano 
local (…) marcam o retorno da localização e da individualização da intervenção pública. 
Esta desemboca em uma concepção em que são, antes de tudo, as características dos 
indivíduos que explicam sua dificuldade de inserção, e não uma disfunção do sistema 
econômico e social”. 
Assim, também em Portugal, durante a década de 90 do séc. XX, se observa um 
movimento de mudança nas políticas públicas, no sentido de apresentar soluções para o 
desemprego estrutural, um dos mais graves problemas desse final de século (Teixeira, 2003). 
A maioria destas medidas e programas de ativação parecem tornar a participação no 
mercado de trabalho como indissociável do processo de inserção social na sociedade 
moderna, uma vez que, tal como afirmam diferentes autores (Rodrigues, Samagaio, Ferreira, 
Mendes e Januário, 1999; Hespanha e Matos, 2000; Rodrigues, 2010a), o objetivo de 
reintegração dos desempregados no mercado de trabalho passa a ser indissociável dos 
objetivos de combate à exclusão social. Isto porque a exclusão social será mesmo o 
fenómeno que mais acompanhou o crescimento do desemprego e a precarização do trabalho 
assalariado.  
Como referido pela UE (European Comission, 2010a), na sua “Guideline 10: 
Promoting social inclusion and combating poverty”, “equally, to fight social exclusion, 
empower people and promote labour market participation, social protection systems, 
lifelong learning and active inclusion policies should be enhanced to create opportunities at 
different stages of people’s lives and shield them from the risk of exclusion”. 
Desta forma, a inserção social passa frequentemente pela adoção de políticas sociais 
direcionadas para a área do emprego/desemprego, no sentido de se combater os processos e 
mecanismos de exclusão social, dos quais o desemprego é um dos fatores mais 
condicionadores (Rodrigues, Samagaio, Ferreira, Mendes e Januário, 1999). Isto porque uma 
das dimensões cuja rutura mais poderá implicar a inclusão em situações de exclusão social é 
a dimensão económica, sendo o rendimento obtido por via do trabalho um dos garantes 
fundamentais de participação do indivíduo na sociedade (Gaujelac e Taboada, 1994, cit. 
Matos e Costa, 2012). 
Contudo, ao emprego “para toda a vida” opõe-se hoje o emprego a qualquer custo, 
em quaisquer condições e por qualquer tempo. Se o emprego era encarado como o 
mecanismo que permitiria garantir a inclusão social, atualmente todos somos excluídos em 
potência. Como referido por Estanque (2005, p. 124),  
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“às contradições clássicas entre trabalho manual e emprego no terciário, entre 
trabalhadores e empresários, entre ricos e pobres, excluídos e incluídos, mulheres e 
homens, etc., somam-se agora as novas desigualdades da era da globalização, entre 
qualificados e não-qualificados, info-incluídos e info-excluídos, emprego estável e emprego 
precário, licenciados e não-licenciados, (…) trabalhadores legais e ilegais (…)”. 
A instalação de e na precariedade social parece, tal como defendido por Castel 
(1998), resultar de uma redefinição que já não a encara como um estádio provisório e 
transitório, mas antes, como espaço estruturado que é habitado por indivíduos que 
experimentam trajetórias erráticas e trajetórias estruturadas por passagens entre situações de 
emprego, desemprego, não-emprego e formação. Gorz (1998, p. 53) refere que, 
“salimos de la sociedad de trabajo sin reemplazarla por ninguna otra. Nos sabemos, 
nos sentimos, nos aprehendemos a cada uno de nosotros como desempleado en potencia, 
subempleado en potencia, precario, temporario, “de tiempo parcial en potencia. Conciencia 
común, es decir públicamente formulada y aceptada, de que la figura central y la condición 
“normal", como tendencia al menos, no son más las del “trabajador" -ni a fortiori la del 
obrero, el empleado, el asalariado-, sino la del precario que ya “trabaja" ya no “trabaja", 
ejerce de manera discontinua múltiples oficios, de los cuales ninguno es un oficio, no tiene 
profesión identificable y tiene como profesión el no tenerla”. 
Estas políticas tendem, desta forma, a produzir uma homogeneização dos excluídos e 
os dispositivos de apoio acabam, muitas vezes, por tornar-se dispositivos de punição. Como 
referido por Silvestre e Fernandes (2014b, p. 11), “hoje, já não é para um “exército de 
reserva” que o estado social dirige a sua principal atenção, mas antes para um batalhão de 
trabalhadores supérfluos a quem são dirigidos programas de apoio que constituem, cada 
vez mais, formas de vigilância e controle dos pobres”. A redistribuição das 
responsabilidades sociais é acompanhada por uma nova questão social (Castel, 1998), por 
uma profunda transformação dos modos de gestão de si e em detrimento do conflito 
valorizou-se o défice. Hoje faz-se crer que estes indivíduos estão sempre em défice. 
Há também uma diluição das responsabilidades coletivas e uma valorização dos 
indivíduos apenas naquilo que são as suas responsabilidades. Parece que em vez de se 
considerar o que os indivíduos em processos de exclusão têm de positivo e pode ser 
potenciado, privilegia-se o que eles não têm, ou seja, o que está em défice.  
O lado impositivo da ativação parece ter vindo a prevalecer e, em consequência, a 
margem de negociação dos cidadãos, parece ter vindo a desaparecer, já que “os pobres e os 
excluídos são, sem dúvida, as populações mais bem controladas da nossa sociedade devido 
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à sua grande dependência das instituições sociais e às práticas de suspeição, a priori, 
destas a seu respeito” (Clavel, 2004, p. 130). 
E, de facto, os indivíduos “absorvidos” pelas políticas de inclusão revelam perfeita 
consciência da necessidade de aceitarem todos os mecanismos que lhes são propostos em 
direção à inclusão socioprofissional, sob a pena de outras necessidades ainda mais 
prementes se virem a manifestar, nomeadamente ao nível económico e da sobrevivência 
material imediata. 
 Como forma de melhor ilustrar estas mudanças, nos próximos dois sub-capítulos 
iremos incidir sobre as problemáticas da pobreza e da exclusão social e também sobre um 
dispositivo social que reúne em si as características de combate à pobreza e de ativação do 
indivíduo, o Rendimento Social de Inserção (e suas alterações relativamente ao anterior 
Rendimento Mínimo Garantido). 
 
 
 
A reter no capítulo 2. 
 
Neste segundo capítulo fazemos uma síntese histórica e crítica acerca da forma como as políticas 
europeias nas áreas social e do emprego têm acompanhado as transformações que anteriormente enunciamos 
acerca da passagem da modernidade para as sociedades após a modernidade. 
Estando Portugal integrado na União Europeia, esta análise permite entender a forma como a 
autonomia nacional em termos de políticas sociais e económicas é enquadrada num contexto macrossocial e 
macroeconómico. 
Nesta análise, destacamos a importância que a globalização tem vindo a adquirir nas limitações à 
autonomia dos Estados no campo da política social. 
Numa perspetiva diacrónica, mostramos como, ao longo das últimas três décadas do século XX, a 
dimensão social na Europa foi sendo atravessada por fases distintas e com preponderâncias diferentes: nos anos 
70 e até ao final dos anos 80, uma fase de ativismo social crescente, com a criação de uma série de programas 
europeus de cariz social e uma tentativa de colocar o desenvolvimento social e económico, num estatuto de 
igualdade; nos anos 90 com uma série de cimeiras e Tratados, nos quais existe sempre uma vertente económica 
associada às políticas sociais, nomeadamente a questão do emprego; no século XXI, em que progressivamente 
se passa para uma fase em que a UE define um padrão abaixo do qual os países não deveriam estar, pelo que as 
orientações passam a ser pautadas pelo mínimo. 
 A reter desta análise salientamos, ainda, o facto de muitas das questões que até aqui eram atribuídas 
ao Estado enquanto seus deveres, nomeadamente a questão do trabalho e da educação, passarem a ser 
atribuídas à responsabilidade do indivíduo.  
Esta responsabilização é evidenciada pela passagem de políticas de integração de cariz mais 
assistencialista, para políticas de ativação, cada vez mais seletivas e moralizadoras, que se orientam para 
populações e/ou zonas sociais/territoriais específicas. 
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2.1.Das dicotomias da pobreza à multiplicidade de exclusões 
 
No campo internacional, a passagem do predomínio 
 do termo pobreza para exclusão significou,  
em grande parte, o fim da ilusão  
de que as desigualdades sociais eram temporárias...  
A exclusão emerge, assim,  
no campo internacional, como um sinal  
de que as tendências do desenvolvimento econômico se converteram.  
Agora - e significativamente - no momento em que  
o neoliberalismo se toma vitorioso por toda parte,  
as desigualdades aumentam e parecem permanecer. 
Nascimento, 1995, p. 24 
 
 
As problemáticas da pobreza e da exclusão assumiram uma centralidade significativa 
num mundo caracterizado por fortes ambiguidades em termos económico-sociais. A 
propósito de ambos os construtos, diferentes discursos (dos políticos, legisladores, 
profissionais da área social, indivíduos em situação de exclusão/exclusões, etc.) e 
abordagens (sociológica, política, económica, psicológica, educativa, etc.) podem ser e têm 
sido enunciados e adotados (e têm sido). 
Os conceitos de pobreza e exclusão traduzem também uma historicidade, uma vez 
que se enquadram em formas de entendimento de fenómenos sociais no contexto de uma 
determinada conceção de sociedade. Como refere Clavel (2004, p. 185), “estas deslocações 
semânticas acompanham as deslocações de uma sociedade de consumo, industrial e 
salarial, onde a ascensão social domina relativamente aos centros de pobreza, em direcção 
a uma sociedade de exclusão, informacional, produtivista, onde a desapropriação salarial 
conduz massivamente à desqualificação social”. 
Nas sociedades modernas, a pobreza passa a ser encarada como problema social que 
não estaria somente associado à vagabundagem e mendicidade, pelo que não deveria apenas 
estar dependente da caridade, uma vez que esta era desmoralizadora do potencial de 
integração dos indivíduos pobres. Assim, impõe-se nas sociedades modernas uma nova 
forma de gestão da problemática da pobreza, considerando-se que mesmo os indivíduos em 
situação de pobreza poderiam fazer parte da valorização económica que se daria através do 
trabalho (Fernandes e Carvalho, 2000). O princípio do assistencialismo, característico destas 
sociedades, tinha como um dos principais focos a integração dos indivíduos, nomeadamente 
os pobres, pela via do trabalho. 
Por outro lado, nas sociedades modernas a pobreza não seria vislumbrada como um 
verdadeiro problema, tendo em conta que se acreditava que apenas seria temporária e 
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circunstancial, pelo que a criação de mecanismos de proteção que passaram a enformar o 
designado Estado de Bem-estar, seria suficiente para proteger os indivíduos pobres 
(Nascimento, 1995).  
As estratégias de intervenção social não foram, contudo, garante da total inclusão 
social de todos os indivíduos pobres, pelo que se considerava que existiria uma pobreza 
natural, que não constituía ameaça social, uma vez que seria voluntária e individual, presente 
em sujeitos incapazes de se adaptarem ao progresso característico destas sociedades 
(Fernandes e Carvalho, 2000). 
Desta forma, vislumbra-se uma interpretação moral da problemática da pobreza nas 
sociedades modernas, uma vez que, se haveria aqueles que seriam merecedores do apoio 
social, uma vez que se sujeitavam à lógica de inclusão no sistema produtivo, outros haveria 
que não seriam merecedores, sendo estes os vagabundos ou mendigos (ibd.). 
Esta tendência para classificar indivíduos em categorias não é recente. Gautié (1998) 
refere mesmo que, em Inglaterra, desde o século XIX, existiam, inclusive, escritórios de 
emprego que faziam a triagem entre os bons indivíduos sem emprego (trabalhadores aptos e 
que estariam temporariamente sem emprego devido a conjunturas económicas desfavoráveis 
e que, como tal, deveriam ser alvo de ajuda) e os maus indivíduos sem emprego (indivíduos 
não “empregáveis” ou preguiçosos, que dependeriam/seriam alvo ou de medidas de 
assistência ou repressivas).  
Também Almeida (1993, p. 831) aborda esta tendência para a classificação, quando 
refere que “ninguém ignora que a capacidade de impor classificações, qualificações, 
constitui, ela própria, um poder muito desigualmente distribuído, ao mesmo tempo que 
dotado de grande relevância social. E mais ainda quando se trata do lugar a partir do qual 
se escolhem os que podem ser subsidiados, ajudados, assistenciados”. 
Paugam (2003), num estudo por si conduzido, salientou que muitos dos entrevistados 
que classificou como indivíduos frágeis e assistidos, evocavam os “falsos pobres” como 
aqueles que, ao contrário deles mesmos, se aproveitariam da assistência e não fariam 
esforços para se autonomizarem. Quando o autor lhes perguntava se “têm a sensação de 
fazerem parte das categorias desfavorecidas?” eles comparavam-se com aqueles que 
trabalhavam e não com os “falsos pobres”, considerando-se “verdadeiros pobres”. Assim, 
mesmo aqueles que poderiam ser designados como os atores principais envolvidos na 
problemática da pobreza, entre si desenvolvem perceções/opiniões sobre os fenómenos que 
os afetam, a si e a outros, produzindo para o efeito categorias próprias de inteligibilidade do 
mundo e da sua condição nele. 
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Nas sociedades modernas e industriais, passa também a categorizar-se as pessoas 
como ativas ou não ativas, pelo que os pobres seriam aqueles que se encontrariam excluídos 
do mercado de trabalho, por ausência de características como qualificações profissionais, 
pelo que estariam mais dependentes de sistemas de proteção social (Rodrigues, 2003). 
 A pobreza era, então, considerada como um problema que, nas sociedades modernas, 
não seria tolerado nem tolerável (Paugam, 2001). Reconhecer que a pobreza seria mais 
crónica do que temporária, significaria reconhecer a ineficácia do sistema moderno nas suas 
diferentes vertentes (Capucha, 1998). 
No entanto, a pobreza manteve-se e foi-se intensificando nas sociedades modernas, 
sendo um dos seus principais problemas, sobretudo a partir dos anos 70 (Capucha, 1998; 
Rodrigues, 2003). Nos anos 70, devido ao facto de o desemprego se alastrar por cada vez 
mais franjas da população, começa-se a compreender que mesmo grupos de indivíduos até 
então adaptados e inseridos no sistema produtivo, passam a ser alvo da conjuntura 
económica e a estar envolvidos em situações de vulnerabilidade e precariedade económica e 
social. Passa a existir uma nova categoria de indivíduos, os designados “novos pobres” 
(Fernandes e Carvalho, 2000; Rodrigues, 2003). 
O fenómeno do desemprego torna-se cada vez mais premente nas sociedades, sendo 
que o desenvolvimento tecnológico e as mudanças na lógica de mercado, levaram a que 
mão-de-obra até então inserida no mercado laboral, passasse a situações de precariedade, 
pelo que tendencialmente se observou o esgotamento do pleno emprego como modelo de 
integração na sociedade (Oliveira, 1997). Esta exclusão crescente de indivíduos do mercado 
de trabalho tornou-se um problema para as sociedades modernas, “de um lado, porque 
expulsa ou impede o ingresso de determinados indivíduos na esfera da igualdade, negando 
a existência de uma lei única; de outro lado, cria um exterior inadmissível para a 
modernidade, que sempre se pretendeu universal e universalizante” (Nascimento, 1995, p. 
33). 
Assim, o surgimento de novas expressões do fenómeno de pobreza, como é o caso da 
“nova pobreza”, é mais evidente a partir dos anos 80, nomeadamente nos discursos e 
documentos oficiais. Se até finais da década de 1980 o debate social europeu estava centrado 
nas questões da pobreza, só no âmbito do II e do III Programa de Luta contra a Pobreza é 
que surge referência à exclusão social, ainda que concetualmente estas noções se 
aproximassem (Rodrigues, 2003; Capucha, 2010 a). Como referido por Costa, Baptista, 
Perista e Carrilho (2008, pp. 19-20), “até parece que a exclusão social é um nome 
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“moderno” – porventura mais vago e, por isso, politicamente menos comprometedor – para 
a pobreza”. 
 As principais razões para a alteração concetual em documentos e discursos oficiais 
prendem-se com questões pragmáticas. Alguns dos países que compunham a CEE no início 
dos anos 90 passaram a não compactuar mais com financiamentos de programas contra a 
pobreza, uma vez que assumir a pobreza era contrário à imagem de sucesso e abundância 
que queriam socialmente transparecer (Capucha, 2010 a). Por outro lado, admitir que as 
sociedades capitalistas produziam pobreza, seria contrário ao seu ideal de crescimento 
económico, que conduziria a melhores condições de vida e de bem-estar e, logo, à 
diminuição da pobreza.  
Desta forma, a alteração semântica no discurso político, pretenderia substituir as 
referências à pobreza pela introdução da noção de exclusão social (Fernandes e Carvalho, 
2000). Assim, “desde os anos 80 que o termo exclusão tem vindo a substituir o de pobreza 
para traduzir formas de disfuncionamento da sociedade moderna. Esta alteração de 
terminologia traduz uma maneira nova de apreender o problema da pobreza num contexto 
económico e social em plena mutação. Ainda mais fundamentalmente, faz apelo a uma 
renovação da questão social” (Clavel, 2004, p. 21).  
Ainda segundo Correia (2004, p. 218), “construiu-se, em torno da noção de exclusão 
social, uma espécie de “nova narratividade do social” sugerindo que, nestes tempos de 
crise da modernidade, nos encontraríamos perante fenómenos que não são dizíveis 
recorrendo para isso a instrumentos cognitivos oriundos da modernidade, tais como as 
noções de classe social, desigualdade ou injustiça social, ou mesmo as noções de 
exploração ou de alienação social”.  
A partir dos anos 90 do século XX, a utilização do termo “exclusão social” ampliou-
se e generalizou-se, contribuindo para uma alteração da representação mais tradicional de 
pobreza. A Comissão Europeia introduziu nos seus discursos a expressão exclusão social 
para substituir a noção de pobreza, considerando-a não como a fase final de um processo, 
mas o próprio processo de marginalização (Costa,1998). Na declaração de Copenhaga em 
1993 é referido que a exclusão seria um processo mais vasto que o de pobreza, sendo que 
esta estaria englobada no conceito de exclusão (Rodrigues, 2003). 
A adoção deste termo não significou, contudo, o desaparecimento das desigualdades, 
mas antes uma complexificação, heterogeneização, multidimensionalidade e mesmo 
instabilidade das situações de fragilidade/precariedade social dos indivíduos (Lopes, 2006; 
Guerra, 2012). Como referido por Soulet (2000, p. 9), “a exclusão tornou-se, ou melhor, 
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voltou a ser um problema de tão grande actualidade, ao ponto de constituir a questão social 
deste fim de século”. 
A adoção do termo de exclusão social permitiu que, em termos políticos, mas 
também analíticos, se observasse um alargamento de horizontes (Guerra, 2012). 
Na verdade, quer a pobreza, quer a exclusão social são construções sociais, sendo 
que se existem critérios que permitem falar de dimensões mais objetivas quer de um, quer de 
outro conceito, é a dimensão subjetiva, da perceção social (Baptista, Perista e Reis, 1995; 
Costa, Baptista, Perista e Carrilho, 2008), que contribui, muitas vezes, para a definição de 
quem será considerado pobre e/ou excluído e do que é que os distingue. Como referido por 
Almeida (1993, p. 831), existe uma tendência para a classificação, uma vez que, “por muito 
cuidado que se ponha na tentativa de distinguir quais são os excluídos, por muito boas 
intenções que haja em apoiá-los, não se pode esquecer que do outro lado está a definição, 
tantas vezes oculta e censurada, de quem são os incluídos, os integrados. Entre os 
problemas delicados que a exclusão coloca está certamente a tentação tecnocrática e 
homogeneizante da normalização”. 
A pobreza é um conceito que tem vindo a ser abordado a partir de várias dicotomias: 
pobreza absoluta/relativa, velha/nova pobreza, pobreza objetiva/subjetiva, pobreza 
temporária/geracional, entre outras (Rodrigues, et al., 1999), construídas na base de critérios 
que permitem distinguir estas conceções dicotómicas (p. ex., os critérios que permitem 
definir a pobreza absoluta são distintos dos utilizados na definição de pobreza relativa). 
Ao mesmo tempo, a multidimensionalidade da pobreza é igualmente uma questão 
que tem sido bastante invocada na literatura, uma vez que indica que a situação de carência 
acontece em vários domínios (Capucha, 2005). 
Desde os anos 70 que agências internacionais tentam definir o que é a pobreza, 
reconhecendo-se que existem diversas definições possíveis. Em 1975 o Conselho Europeu 
utilizava uma definição relativa de pobreza, referindo que  
“… people are said to be living in poverty if their income and resources are so 
inadequate as to preclude them from having a standard of living considered acceptable in 
the society in which they live. Because of their poverty they may experience multiple 
disadvantages through unemployment, low income, poor housing, inadequate health care 
and barriers to lifelong learning, culture, sport and recreation. They are often excluded and 
marginalised from participating in activities (economic, social and cultural) that are the 
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norm for other people and their access to fundamental rights may be restricted” (European 
Comission, 2004, p. 10).
11
 
Também nos anos 90 se considerou, na Cimeira Mundial sobre Desenvolvimento 
Social, que a pobreza seria uma grave privação das necessidades humanas básicas, incluindo 
a alimentação, segurança, água potável, saneamento básico, saúde, habitação, educação e 
informação (Rodrigues, Samagaio, Ferreira, Mendes e Januário, 1999), sendo esta a noção 
de pobreza absoluta.  
Embora seja um fenómeno complexo de mensurar, esforços têm sido realizados 
pelos poderes políticos mundiais para quantificar a pobreza, tendo-se definido um limiar no 
qual se inserem milhões de pessoas no mundo e que enquadra a designada pobreza relativa, 
isto é, a pobreza perante os padrões gerais da sociedade (Rodrigues, Samagaio, Ferreira, 
Mendes e Januário, 1999; Paugam, 2003).  
A avaliação da política social a nível europeu é feita a partir quase exclusivamente 
dos rendimentos monetários dos indivíduos (Rodrigues, 2009), pelo que a noção de pobreza 
mais utilizada na União Europeia assume essencialmente um caráter económico, sendo 
considerado pobre quem detém um nível igual ou inferior a metade do rendimento per capita 
do seu país. Nesta perspetiva, a pobreza seria um fenómeno mensurável através de 
indicadores ditos seguros (Rego, 2010). 
A quantificação da pobreza tem permitido, assim, obter estatísticas sobre o aumento 
do número de pobres no mundo e, também, em cada país, nomeadamente Portugal. 
Analisando os dados do INE (www.ine.pt), entre 2010 e 2016, verifica-se que a média da 
população residente em Portugal em risco de pobreza ou privação (“Indivíduos em risco de 
pobreza e/ou em situação de privação material severa e/ou a viver em agregados com 
intensidade laboral per capita muito reduzida”) ronda sempre os 25%, sendo o valor mais 
baixo de 24,4% em 2011 e o mais elevado em 2013 e 2014 (27,5%). De referir que a média 
dos 28 países da UE em 2014 foi bastante abaixo da verificada em Portugal, representando 
24,4% da população.
12
 
Assim, apesar de poder e ser percecionada em diferentes/múltiplas categorias, a 
noção de pobreza tem sido frequentemente associada à noção de privação: privação de 
recursos (más condições de vida, não satisfação das necessidades básicas), privação social 
(ausência de laços sociais/relações significativas), privação laboral, entre outras, que 
poderão conduzir a uma situação de privação profunda que pode afetar dimensões da 
                                                          
11 http://ec.europa.eu/employment_social/social_inclusion/docs/final_joint_inclusion_report_2003_en.pdf 
12 http://www.eapn.pt/documento/517/indicadores-sobre-pobreza-dados-europeus-e-nacionais 
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personalidade do indivíduo (baixo nível de aspirações, conformismo, falta de iniciativa, 
enfraquecimento da autoconfiança, modificação da rede de relações, perda de identidade 
social/pessoal) (Costa, 1998).  
Bruto da Costa (1998) refere que existem não só características que poderão ser 
associadas ao indivíduo pobre, como também categorias sociais mais comummente afetadas 
por essa problemática. Já nos anos 90, Almeida (1993) identificava categorias sociais mais 
atingidas/ ameaçadas pela pobreza, nas quais incluía agricultores de baixos rendimentos, 
assalariados com remuneração próxima do mínimo nacional, trabalhadores precários/da 
economia informal, desempregados e jovens de baixa qualificação à procura do primeiro 
emprego. 
Uma das características associadas ao indivíduo pobre é o seu baixo nível de 
instrução, condicionador da situação de pobreza. O número de anos de educação surge como 
uma variável importante na aferição da incidência da pobreza em Portugal, sendo que os 
estudos revelam que a taxa de pobreza diminui consistentemente à medida que aumenta o 
número de anos de escolaridade completa do representante do agregado (Alves, 2009), pelo 
que poder-se-á sustentar a existência de uma correlação que sugere que há indivíduos pobres 
que o são devido às suas baixas qualificações escolares e profissionais (Dias, 2010). 
Outra das características identificadas é o caráter intergeracional da pobreza (Costa, 
1998). Como referido por Capucha (1998, p. 211),  
“a pobreza tende a produzir culturas de pobreza (visão culturalista) 
correspondentes às maneiras de ser, fazer e sentir das pessoas, famílias e grupos cujos 
recursos são tão escassos que não lhes permitem viver segundo os padrões normativamente 
definidos como normais na sociedade a que pertencem (pobreza relativa), ou que não lhes 
permitem assegurar a subsistência e eficiência física (pobreza absoluta) (visão 
socioeconómica)”. 
De facto, diversos autores abordam a questão do caráter intergeracional da pobreza, 
tendo em conta que existem estudos que mostram que a pobreza, muitas vezes, está presente 
em famílias, ao longo de diferentes gerações, o que poderá indiciar alguma resignação dos 
indivíduos à sua condição de pobreza e/ou à menor probabilidade que indivíduos que vêm de 
famílias pobres têm de se (re)inserir social e profissionalmente  (Fernandes, 1991; Almeida, 
1993; Fernandes e Carvalho, 2000; Lousada, 2008; Dias, 2010; Rodrigues, 2010a).  
A esta conceção de pobreza intergeracional e estrutural, a designada pobreza 
duradoura (Rodrigues, Samagaio, Ferreira, Mendes e Januário, 1999; Fernandes e Carvalho, 
2000), tem-se contraposto um outro conceito, mais atual, o de nova pobreza, que derivaria 
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das alterações ocorridas nas últimas décadas nos modelos económico-sociais e políticos dos 
Estados. Nesta perspetiva, a categoria dos novos pobres resultaria da degradação do mercado 
de trabalho, precariedade laboral e crescimento do desemprego (Fernandes e Carvalho, 
2000; Lousada, 2008). 
Nas últimas décadas emergiram novos grupos de pobres com perfis diferenciados, 
que não se caracterizam por terem percursos de vida nos quais acumularam handicaps e 
vulnerabilidades, mas por terem trajetórias de inserção socioprofissional ditas normativas, 
embora se encontrem desempregados (Paugam, 2001; Soares, 2009). Esta poderá ser (ou 
não) uma pobreza temporalmente delimitada, caso aconteça apenas em fases de desemprego 
que sejam reversíveis. No entanto, o caráter estrutural que tem vindo a assumir o fenómeno 
do desemprego torna mais ténue a passagem da dita pobreza temporária para a pobreza mais 
duradoura. 
Paugam (2003) refere-se também ao fenómeno da nova pobreza, associando-o à 
degradação do mercado de trabalho (precaridade/instabilidade/desemprego de longa 
duração) e enfraquecimento de laços sociais (divórcios/falta de laços de 
solidariedade/proximidade). O desemprego de longa duração é acompanhado por um 
afastamento da vida social, crise de identidade, ruturas familiares/sociais, problemas de 
saúde, entre outros, que comummente levam à procura de serviços de ação social. Assim, o 
momento do desemprego vivido por segmentos da população com percursos até então 
estáveis ao nível do emprego pode levar a formas mais envergonhadas da pobreza (Caleiras, 
2008). Desta forma, como afirma Bruto da Costa (1998, p. 30), “o pobre pode ser definido 
como alguém totalmente destituído de poder. Daí que o combate à pobreza implique, além 
do mais, a devolução de poder ao pobre.” 
Conclui-se, então, que tem havido “uma crescente desmultiplicação do conceito em 
várias dimensões que procuram enquadrar novas realidades associadas à pobreza” 
(Rodrigues, Samagaio, Ferreira, Mendes e Januário, 1999, p.67). E é precisamente o 
conceito de exclusão social que enquadra algumas dessas dimensões que se encontram 
representadas na evolução do conceito de pobreza. 
Por exemplo, Bruto da Costa considera que pobreza e exclusão social nem sempre 
coexistem, uma vez que entende pobreza como uma “situação dinâmica de privação por 
falta de recursos” (1998, pp. 18 - 19), o que significa que a pobreza é uma forma de 
exclusão social, na medida em que o pobre é excluído de alguns sistemas sociais básicos. 
Segundo Clavel (2004), a exclusão social seria a última etapa de uma trajetória de 
descapitalização do indivíduo. Se a pobreza estaria associada à ausência/insuficiência de 
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recursos, sobretudo económicos, a exclusão seria o somatório dessa situação de privação, 
aliada a uma relação simbólica negativa e a uma rutura de laços sociais (Clavel, 2004; 
Castel, 2000b; Lopes, 2006). 
O conceito de exclusão parece ser, assim, um conceito mais recente, impondo-se na 
última década do século XX, e que integra o conceito de pobreza, se define como um 
processo e não um estado, com múltiplas causas, múltiplas dimensões (Sá-Marques, Guerra, 
Matos e Diogo, 2013), múltiplas definições: 
“social exclusion relates to being unable to enjoy levels of participation that most of 
society takes for granted. It is a complex, multi-dimensional, multi-layered and dynamic 
concept (…) a process whereby certain individuals are pushed to the edge of society and 
prevented from participating fully by virtue of their poverty, or lack of basic competencies 
and lifelong learning opportunities, or as a result of discrimination. This distances them 
from job, income and education opportunities as well as social and community networks and 
activities. They have little access to power and decision-making bodies and thus often 
feeling powerless and unable to take control over the decisions that affect their day to day 
lives” (European Comission, 2010b, p. 7). 
13
 
De facto, sendo um fenómeno complexo e heterogéneo, para alguns autores não 
existe um estado de exclusão absoluto, já que o indivíduo pode viver, simultaneamente, 
processos de exclusão em relação a um determinado domínio da vida e de inclusão 
relativamente a outros níveis (Almeida, 1993; Matos, 2000).  
Sendo um fenómeno multidimensional, nele podem coexistir, também, outros 
fenómenos sociais, como é o caso da pobreza, do desemprego, da marginalidade, da 
discriminação e preconceitos, etc. (Rodrigues, Samagaio, Ferreira, Mendes e Januário, 
1999): “social exclusion is multi-dimensional in that it encompasses income poverty, 
unemployment, access to education, information, childcare and health facilities, living 
conditions, as well as social participation (…) the causes of exclusion can be at the national, 
community, household or individual level” (European Comission, 2010b, p. 7).
14
 
O conceito de exclusão social tem-se generalizado no discurso político, social e 
mediático, designando não só uma degradação dos recursos económicos, mas também 
transformações e ruturas sociais. Segundo Dubar (2006), assistimos a uma crise 
antropológica, que afeta os comportamentos económicos, as relações sociais e as 
subjetividades individuais e, por consequência, os processos de exclusão.  
                                                          
13 http://ec.europa.eu/eurostat/documents/3217494/5723553/KS-EP-09-001-EN.PDF/beb36abc-ff29-48a0-8518-32b64ad73ca5 
14  http://ec.europa.eu/eurostat/documents/3217494/5723553/KS-EP-09-001-EN.PDF/beb36abc-ff29-48a0-8518-32b64ad73ca5 
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Assim, apesar de todos parecerem saber o que é a exclusão, não parece haver quem 
encontre um sentido único para este fenómeno, talvez devido à multiplicidade de atores e 
cenários nos quais se enquadra e se estende e à multiplicidade de categorias cognitivas que 
são acionadas para a definir e conhecer (e também desconhecer).  
Talvez devido à generalização desse termo e de nele parecerem “caber” diferentes 
concetualizações e mesmo atributos, ter-se-á verificado um esvaziamento do conceito 
(Guerra, 2012), sendo que “a noção de exclusão social tornou-se uma espécie de “lugar 
comum” que designa um conjunto heterogéneo de fenómenos sem os discriminar numa 
lógica em que a simples designação do fenómeno parece fazer a economia da sua 
explicação e da justificação das modalidades de intervenção social desenvolvidas” 
(Correia, 2004, p. 218). 
Talvez por isso existam autores como Castel (1998, 2000c) que se recusam a utilizar 
o termo exclusão social, tendo em conta que considera que este perdeu a sua capacidade 
explicativa, já que “designa um número imenso de situações diferentes, encobrindo a 
especificidade de cada uma. Ou seja, a exclusão não é uma noção analítica. Ela não 
permite conduzir investigações precisas sobre os conteúdos que pretende abranger” (2000c, 
p. 18). Por outro lado, também considera que os indivíduos ditos “excluídos” socialmente 
não estão, de facto, fora da sociedade, mas apenas numa posição distinta, na qual são 
dominados e regulados. Daí este autor preferir utilizar a ideia de processos de desfiliação15 
em vez do termo exclusão. 
A exclusão não é um estado. Os processos de exclusão não são naturais, são 
realidades sociais que resultam do funcionamento ou do disfuncionamento das estruturas 
sociais. A exclusão surge como resultado da transformação global dos processos de 
socialização que tendem a desqualificar socialmente muitos daqueles que não entrem e se 
adequem a uma nova lógica de competências (autonomia, responsabilidade e iniciativas – 
competências transversais) desejáveis. Como referido por Rodrigues e colegas (1999, p. 65), 
“numa perspectiva sociológica, a exclusão é, assim, o produto de um défice de coesão 
social global”, pelo que questionar a problemática da exclusão implica questionar o 
funcionamento institucional, bem como as redes/teias/valores que sustentam a própria 
interação social (Soares, 2009). 
O conceito de exclusão social parece adquirir um sentido mais lato que o de pobreza, 
já que se caracteriza por ser um processo degenerativo, no qual vários fatores e 
                                                          
15 Castel assume que existem diferentes condições de vulnerabilidade que configuram o que se designa por exclusão, sendo que, para este 
autor, o processo de desfiliação significa que o indivíduo não está integrado pelo trabalho, nem inserido socialmente. 
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vulnerabilidades se acentuam em determinadas categorias sociais, o que pode conduzir a que 
determinadas pessoas se possam manter num processo de exclusão. 
A exclusão social vai afetar, então, aqueles que reúnem um conjunto de 
“vulnerabilidades económicas, culturais e simbólicas que em contextos de 
desfavorecimento, crise económica, por exemplo, podem gerar mais fortes processos de 
exclusão de grupos sociais específicos (idosos, jovens, desempregados, entre outros)” 
(Rodrigues, 2000, p.180). 
De facto, as últimas décadas do século XX e o início do século XXI marcaram a 
emergência e consolidação de novos grupos de excluídos com perfis diferenciados dos 
anteriores. Não se trata de grupos de indivíduos que, pelas suas trajetórias, acumulam 
handicaps e vulnerabilidades que os afastam do centro da estrutura social. Ao invés, são 
indivíduos com percursos integrados nos padrões “normais” mas que, pelas disfunções 
sobretudo do mercado de trabalho, se encontram privados de um elemento essencial à sua 
plena integração: o emprego (Almeida, 1993; Clavel, 2004; Soares, 2009). A exclusão 
assume, desta forma, um caráter de transversalidade ao longo de diferentes classes e 
categorias sociais, sendo que, em pelo menos uma das dimensões da exclusão, cada uma 
delas poderá ser afetada (Almeida, 1993).  
Segundo Bruto da Costa (1998), a exclusão social é um fenómeno complexo e 
heterogéneo, havendo diferentes tipos e graus de exclusão social, condicionados pelo (não) 
acesso a determinados sistemas básicos, nomeadamente o social, económico, institucional, 
territorial e as referências simbólicas. Desta forma, o autor fala de exclusões sociais, que 
podem ser económica (pobreza/privação múltipla por falta de recursos/más condições de 
vida/emprego precário/baixas qualificações); social (privação relacional/isolamento/falta de 
autossuficiência e autonomia pessoal); cultural (racismo/nacionalismo/exclusão de minorias 
étnico-culturais), patológica (fatores psicológicos/mentais) e derivada de comportamentos 
autodestrutivos (toxicodependência/alcoolismo/prostituição). Bruto da Costa (1998) refere, 
assim, que a exclusão social é um percurso no qual se verificam várias ruturas na relação do 
indivíduo com a sociedade, sendo a primeira rutura em relação ao mercado de trabalho 
(desemprego). Numa fase extrema da exclusão social existiriam também ruturas familiares, 
afetivas e de amizade. 
Em síntese, a exclusão traduz, então, um processo em que diferentes ruturas, 
insucessos, handicaps e desintegrações poderão estar manifestos e em que aspetos sociais, 
relacionais e simbólicos são acentuados. 
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Nesta problemática, as dimensões simbólicas adquirem, de facto, preponderância, 
quando comparadas ao conceito de pobreza. Muitas vezes a condição de excluído é 
imputada ao indivíduo pelo exterior, podendo encerrar em si importantes dimensões 
simbólicas, com um forte potencial de marginalização/estigmatização de pessoas/grupos 
sociais (Castel, 2000b; Paugam, 2000b, 2003; Rodrigues, 2006). 
Por outro lado, um processo de exclusão recíproca, patente no afastamento/ 
isolamento por parte do excluído, a designada autoexclusão, também reflete esta dimensão 
simbólica. Como descreve Bourdieu (1998, p.7), “tem-se hoje o sentimento de que o 
cidadão, sentindo-se rejeitado no interior do Estado (...), rejeita o Estado, tratando-o como 
uma potência estranha que ele utiliza o melhor possível para os seus interesses”.  
O prolongar do desemprego, da exclusão, da desinserção poderão acentuar 
sentimentos de desencorajamento/resignação naqueles que estão excluídos, fazendo com que 
pareçam/se sintam supérfluos, levando-os a recorrer muitas vezes aos serviços de proteção 
social (Paugam, 2000b, 2003).  
A carga pejorativa socialmente atribuída à condição de excluído e a sua associação 
ao estatuto de beneficiário/assistido, poderá bloquear a capacidade mobilizadora de inserção 
socioprofissional, gerando naqueles que beneficiam de prestações sociais um sentimento de 
incapacidade de responder às expetativas dos outros, de alcançar uma identidade visada para 
si e desejada pelos outros. Da tomada de consciência do distanciamento que 
progressivamente o afasta do núcleo duro das relações socais, decorre a interiorização da 
desqualificação social, que se enquadra na lógica de etiquetagem, tendo efeitos ao nível 
identitário, uma vez que a assistência é muitas vezes encarada como algo humilhante que 
pode alterar o percurso identitário dos indivíduos: pertença a uma categoria social ou 
estatuto pouco honroso; relação com os técnicos que os obriga a tornar pública a sua vida 
privada; provar a sua pobreza; aceitar o controlo sobre a sua vida privada; reconhecer o seu 
fracasso, etc. (ibd.). 
O problema é particularmente grave porque o desemprego veio a tornar-se num 
fenómeno estrutural e, portanto, resistente às “terapias” políticas tradicionais. Ao mesmo 
tempo, a falta de expectativas de emprego parece desmotivar os indivíduos em situação de 
desemprego e exclusão profissional a procurar emprego ou a aceitar um emprego precário 
ou mal remunerado enquanto o subsídio durar (Hespanha, 2002). 
Parece assim confirmar-se a existência de uma dimensão simbólica da exclusão, 
sendo a própria sociedade, com os seus valores, que define se o indivíduo é útil, porque 
responde às suas expetativas através da sua situação profissional/padrões de consumo, ou se, 
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por outro lado, não corresponde à norma instituída, sendo 
marginalizado/estigmatizado/desqualificado. A dimensão simbólica da exclusão resulta, 
assim, de e numa alteração da identidade do indivíduo, acompanhada de um sentimento de 
inutilidade, estreitamente vinculado à sua incapacidade de reverter a situação em que se 
encontra (Castel, 1998). 
A rutura seria uma última fase deste processo, no qual as pessoas sentem uma série 
de desvantagens (laborais/saúde/alojamento/familiares, etc.), caracterizando-se por uma 
forte marginalização, resultante de uma acumulação de fracassos a diferentes níveis 
(Paugam, 2000b, 2003). Nestes casos, perante a sensação de inutilidade e de perda de 
sentido para a vida, poderiam, segundo o autor, incorrer em comportamentos de consumo de 
álcool ou droga. 
Assim, segundo Bruto da Costa (1998, pp. 38-39), apesar de não se poder  
“ignorar o papel que podem ter, no processo, (…) os próprios excluídos (…) existem 
situações existenciais em que a liberdade é limitada e, até, fortemente coarctada, e em que 
as condições necessárias ao progresso pessoal são negadas, gerando-se uma teia de 
círculos viciosos que se reforçam mutuamente e impedem que o pobre e o excluído se 
libertem das condições em que se encontram”. 
Na problemática da exclusão não existe, portanto, apenas uma dimensão definidora 
dessa condição, uma vez que estar socialmente excluído pode significar o vivenciar de uma 
ou várias exclusões: estar profissionalmente desintegrado (desempregado/em situação de 
emprego pouco protegido/desqualificado); estar educativamente desqualificado (em termos 
de habilitações escolares e/ou qualificações profissionais, resultante de opções realizadas ao 
longo do percurso de vida ou pela não atualização de competências); ser social e 
simbolicamente conotado a identidades negativas/estatutos sociais desvalorizados; habitar 
em espaços degradados/desenraizados, entre outros (Capucha, 2005). 
A exclusão deveria ser, assim, combatida com mecanismos de gestão social que 
potenciem a inclusão. Nesta perspetiva, a obrigação da inserção não pesaria apenas sobre 
uma parte, mas também sobre a sociedade, havendo um sistema de obrigações recíprocas: 
uma responsabilização do indivíduo, considerado ator do seu futuro e uma obrigação de 
disponibilização de meios por parte da sociedade (Sousa, Hespanha, Rodrigues e Grilo, 
2007). Inserção social implicaria, desta forma, um duplo movimento: o das 
pessoas/famílias/grupos em situação de pobreza e/ou exclusão social e que entrariam em 
processos de acesso a mecanismos e formas de participação social e de acesso à cidadania; e 
o das instituições, que deverão auxiliar os primeiros no seu processo de inserção, através da 
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disponibilização de meios, que permitam criar oportunidades reais de inserção social e de 
manutenção desses processos de participação social (Capucha, 1998). 
No entanto, mesmo ao nível das políticas sociais orientadas para o combate à 
exclusão social, observa-se a dificuldade de formulação de estratégias integrais, tendo em 
conta a diversidade e complexidade dos processos e das situações que integram a exclusão 
social, pelo que “poderá mesmo falar-se de desproporcionalidade entre o carácter 
multidimensional do problema e a natureza fragmentada das respostas habitualmente para 
ele destinadas” (Tapajós, 2003, p.83). 
A aplicação personalizada de medidas de política veio tornar clara a existência de 
significados distintos acerca do trabalho, do emprego, da inclusão e da exclusão entre quem 
desenha e aplica as políticas e quem utiliza essas mesmas políticas. As dimensões subjetivas 
— e não apenas as dimensões objetivas — da inclusão e da exclusão passam a ser 
reconhecidas como dimensões relevantes para a formatação das políticas (Hespanha, 2002). 
Se nos centramos em Portugal, o Plano Nacional de Ação para a Inclusão (PNAI) é 
um analisador importante, uma vez que foi a estratégia assumida pelo Estado português 
como tendo como objetivo primordial o combate a situações de pobreza e exclusão mediante 
a promoção da educação e da formação ao longo da vida.
16
 Estas eram consideradas 
elementos centrais face a uma economia centrada no conhecimento, no domínio das novas 
tecnologias e nas competências. Um dos objetivos definidos era precisamente “garantir a 
inclusão social activa de todos, através da promoção da participação no mercado de 
trabalho e do combate à pobreza e exclusão das pessoas e dos grupos mais 
marginalizados” (Rodrigues, 2006, p. 49).  
Foram definidas como prioridades políticas as medidas que permitiriam combater a 
pobreza persistente, nomeadamente através do aumento dos níveis de qualificações, 
corrigindo assim as desvantagens nacionais em termos de educação/formação. A 
participação no mercado de trabalho era também encarada enquanto mecanismo central para 
a inclusão, sendo a promoção da empregabilidade uma premissa fundamental às 
intervenções com enquadramento neste Plano.  
Os Planos assumiram como central o combate ao desemprego, em particular ao 
desemprego jovem, ao desemprego qualificado e ao desemprego de longa duração e a 
articulação das políticas de educação e formação profissional inicial e contínua 
                                                          
16 O Plano Nacional de Acção para a Inclusão apresenta uma estratégia global de inclusão social, identificando os principais eixos 
estratégicos de intervenção e as medidas políticas em curso e a implementar. Com estes Planos pretendia-se fomentar uma maior 
articulação entre os níveis de ação nacional, regional e local, tendo em conta a necessidade de descentralização da luta contra a pobreza e a 
exclusão social. O 1º plano surgiu em 2003, sendo a sua duração de 2 anos (2003-2005; 2006-2008; 2008-2010). 
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permaneceram enquanto prioridade, como facilitadores dos processos de integração e 
permanência no mercado de trabalho, assim como a promoção dos níveis de qualificação dos 
ativos menos qualificados e da participação em processos de formação ao longo da vida. Sob 
o título “promover a inserção no mercado de trabalho das pessoas desfavorecidas e 
combater a discriminação de que são alvo” foram equacionadas estratégias de intervenção 
para os grupos identificados como mais vulneráveis: desempregados de longa duração, 
beneficiários RSI, imigrantes e pessoas com deficiência (Botelho, 2010). 
A intervenção social necessita de ser repensada e reinventada à luz das novas 
necessidades. Impõem-se respostas diferenciadas, flexíveis e à medida das necessidades dos 
públicos-alvo da intervenção. Capucha (2005, p.91) refere que “estar em situação de 
exclusão, não é ser um ‘não membro’ da sociedade, mas sim um (pelo menos 
tendencialmente) ‘não cidadão’, isto é, um membro da sociedade a quem foram retirados, 
objectivamente direitos de cidadania”. 
Até porque, tendo em conta a emergência de novos grupos de excluídos e a incerteza 
que decorre de que todos somos potencialmente excluídos, novos problemas devem ser 
colocados às políticas sociais, que não poderão restringir-se a uma lógica remediadora ou 
assistencialista. São novos públicos, com novas exigências, que colocam mais um problema 
tanto às políticas sociais, como à intervenção. Desta forma, poder-se-á questionar em que 
medida os critérios de intervenção poderão ser homogéneos face à progressiva 
heterogeneidade dos grupos, que apresentam carências, problemas e necessidades 
diferenciadas. 
Assim, apesar de não “nos libertamos da tendência de classificar os pobres e 
excluídos em “merecedores” e “não merecedores”” (Costa, 1998, p. 38) e nos centrarmos 
frequentemente no pobre e no excluído e não na sociedade, na pobreza e na exclusão social, 
a verdade é que a pobreza e a exclusão social são problemas sociais, uma vez que “as 
causas se encontram na sociedade e, portanto, cuja solução requer mudanças sociais” 
(Costa, 1998, p. 38). Para Bruto da Costa, as explicações da pobreza e exclusão devem ser 
procuradas sobretudo na sociedade, na sua forma de organização, nas culturas dominantes e 
nas estruturas de poder que “se traduzem em mecanismos sociais que geram e perpetuam a 
pobreza e a exclusão” (idem, p.39). 
Desta forma, poderá ser questionado se o que separa os construtos de pobreza e 
exclusão social em termos de dimensões privilegiadas de análise, poderá não representar um 
“destino” diferente para os que (con)vivem essas problemáticas, pois ambos os fenómenos 
geram perdas de poder e de direitos. Parece, assim, incontornável que as causas destes 
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fenómenos são, muitas vezes, sociais, pelo que a análise destes conceitos não pode ser 
sectorial ou incidir apenas sobre explicações fragmentadas. 
 
 
 
A reter no subcapítulo 2.1. 
 
Neste subcapítulo, através dos conceitos de pobreza e exclusão social, tentamos demonstrar como a 
sua concetualização e utilização social é distinta consoante os períodos analisados. 
Assim, destacamos a forma como a noção de pobreza impera nas sociedades modernas, nas quais se 
criam novas formas de gestão desta problemática, que tinha como um dos principais focos a inclusão pela via 
do trabalho. No entanto, existe uma interpretação moral da problemática da pobreza nas sociedades modernas, 
uma vez que se haveria aqueles que seriam merecedores do apoio social, porque se sujeitavam à lógica de 
inclusão no sistema produtivo, outros haveria que não seriam merecedores, sendo estes os vagabundos ou 
mendigos. É ainda neste período que se passa também a categorizar as pessoas como ativas ou não ativas, pelo 
que os pobres seriam aqueles que se encontrariam excluídos do mercado de trabalho, por ausência de 
características como qualificações profissionais, pelo que estariam mais dependentes de sistemas de proteção 
social. 
Nesta análise crítica de alteração concetual, tentamos ainda mostrar como diferentes autores definem 
pobreza e exclusão social e qual o papel que atribuem à Sociedade, ao Estado e ao indivíduo nas políticas de 
inclusão social.  
Demonstra-se ainda nesta análise que a pobreza se foi intensificando nas sociedades modernas, 
sobretudo a partir dos anos 70 do século XX, surgindo novas expressões do fenómeno, como é o caso da “nova 
pobreza”, sobretudo a partir dos anos 80 do mesmo século.  
O conceito de exclusão social surge sobretudo a partir dos anos 90, quer por razões pragmáticas, quer 
porque admitir a pobreza nas sociedades modernas era contrário aos seus ideais de vida. A substituição das 
expressões passa a estar presente nos vários documentos e discursos europeus, com tradução ao nível das 
políticas sociais. O pragmatismo “oculta” uma nova agenda política para a gestão das questões sociais que 
passa desde logo pela “ressemantização” que transforma a pobreza em exclusão e a desigualdade em diferença. 
Desta forma, na emergência da noção de exclusão existe uma nova análise dos processos de integração social, 
bem como a transformação do papel do Estado e das políticas sociais na gestão da coesão social. 
  Concluiu-se, em coerência com o que até aqui tem sido explorado, que tem sido crescentemente 
atribuído um papel de maior responsabilização ao indivíduo na sua inserção, o que está patente na definição e 
aplicação das políticas de ativação. No entanto, diversos autores também mostram que terá que haver uma 
reciprocidade nesta responsabilização, não podendo nem o Estado nem a Sociedade demitir-se do seu papel 
central ao nível da inclusão social. 
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2.2. Do mínimo garantido à inserção obrigatória 
 
Ou será que devemos aceitar  
– em nome do mercado, por exemplo  
– que existam os bem sucedidos, 
 os eficazes, os integrados de um lado,  
e do outro, os inempregáveis, os “inúteis para o mundo”  
e os supranumerários, 
de quem continuaremos a cuidar mais ou menos  
porque não somos maus e  
porque ainda falamos de “solidariedade”,  
mas que renunciamos a integrar numa plena cidadania?  
Castel, 2000b, p. 37 
 
 
A nova geração de políticas sociais tem como principal característica o facto de se 
alicerçar no conceito de ativação, partindo-se do pressuposto de que teria que haver uma 
substituição da relação passiva entre o Estado e os cidadãos, por uma maior 
responsabilização destes, que teriam que ser mais autónomos no seu processo de inserção 
social. Por outro lado, estas são políticas que, como vimos, encontram no conceito de 
empregabilidade o mote privilegiado. 
Foi nos anos 90 que, em Portugal, se instituiu a primeira medida inserida nestas 
políticas sociais de ativação e que pretendia cumprir a dupla missão de inserção social e 
integração profissional, sendo também o seu objetivo reduzir a pobreza extrema através da 
redução da intensidade da pobreza (Baptista, 2013).  
 Por outro lado, esse dispositivo tinha como mote promover o distanciamento de uma 
cultura de subsidiodependência, por parte daqueles que beneficiavam de apoios do Estado, 
no sentido de os coresponsabilizar, assim como a diversas instituições e à sociedade no 
geral, pelos seus percursos e processos de inserção (Cardoso, 2002). 
O Rendimento Mínimo Garantido (RMG) foi, assim, implementado no nosso país em 
1996, com a Lei n.º 19 - A, tendo em conta recomendações da Comissão Europeia para que 
se instituísse nos países membros um rendimento mínimo social, que visasse a 
integração/reinserção social dos cidadãos mais pobres na sociedade
17
.  
O RMG surgiu como instrumento de combate à pobreza e exclusão social, sobretudo 
numa época na qual estes problemas, associados ao desemprego persistente, eram cada vez 
mais notórios, sendo o seu principal objetivo garantir as condições mínimas de dignidade 
humana, sobretudo dos indivíduos e dos agregados em situação de maior carência 
socioeconómica. Tratava-se, assim, de um dispositivo que se destinava a diminuir a 
                                                          
17 http://debates.parlamento.pt/catalogo/r3/dar/s2a/07/01/041/1996-05-11/707?pgs=707-710&org=PLC&plcdf=true (p. 707, 708) 
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severidade e intensidade dos níveis de pobreza, através da atribuição de uma prestação 
pecuniária, e que se constituiu como um direito universal, uma vez que a sua atribuição era 
independente de uma carreira contributiva. 
Como referido por Baptista e Cabrita (2009, p. 3), o RMG “tratou-se provavelmente 
da primeira abordagem global para dar uma nova dinâmica à política social, 
nomeadamente ao tentar ultrapassar a enraizada tradição que consistia em promover uma 
mera assistência social discricionária em Portugal”. Isto porque tentava pôr em relação 
diferentes componentes essenciais, nomeadamente o rendimento económico, a inserção 
social e a integração ocupacional (formação, emprego, acesso a serviços). 
Apesar da incidência nestas componentes, a verdade é que a dimensão do emprego 
era privilegiada, sendo o objetivo principal dos instrumentos e medidas de inserção, pelo que 
uma das condições para que as pessoas tivessem direito ao RMG era estarem disponíveis 
para procurar, mas também aceitar emprego. 
O RMG foi substituído em 2003 pelo atual Rendimento Social de Inserção (RSI), 
sendo que a designação RSI parece querer apontar ainda mais para a valorização da questão 
da inserção, ao invés do “mínimo garantido” presente no RMG.  
Assim, as denominações Rendimento Mínimo Garantido (RMG) e Rendimento 
Social de Inserção (RSI) correspondem a dois momentos distintos quer de produção 
legislativa, mas também de enfoque ideológico e/ou teórico (Silva, Anjos e Ferraz, 2009). 
Parece existir quase uma motivação “moralizadora” na mudança de designação desta 
medida, tendo em conta também a imagem social que dela se cria (Baptista e Cabrita, 2009).  
Isto é ainda mais visível a partir de 2012, ano em que é publicado o Decreto-Lei n.º 
133/2012, que introduziu novas alterações ao regime do RSI, com o objetivo de realizar 
"uma revisão global do seu regime jurídico, em consonância com os objectivos constantes 
do seu Programa, reforçando o carácter transitório e a natureza contratual da prestação, 
constitutiva de direitos e obrigações para os seus beneficiários, enquanto instrumento de 
inserção e de coesão social". Estas alterações vieram, de forma mais criteriosa, impor mais 
condições de acesso a esta prestação, não no sentido da promoção da eficiência da medida, 
mas da consolidação da tal perspetiva moralizadora, que pudesse ter maior aceitação social 
(Baptista, 2013). 
Quando se analisa o dispositivo Rendimento Social de Inserção este pode ser 
definido como a) uma prestação do regime não contributivo da Segurança Social, que 
garante a todos os indivíduos a reposição da diferença entre os seus rendimentos reais e um 
limiar mínimo de rendimento tomado como referência; b) a combinação entre o direito à 
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prestação e o sistema de obrigação-direito de inserção por meio da obrigatoriedade de 
seguimento em um programa de inserção social (Rodrigues, 2009). 
A alteração da medida prendeu-se com diferentes objetivos
18,
 nomeadamente a 
tentativa de conferir ao RSI uma maior eficácia, transparência e exigência e rigor na 
atribuição e fiscalização da prestação. Como tal, passou-se a realçar ainda mais o seu caráter 
transitório, introduzindo-se condições mais restritas de acesso e manutenção do direito à 
prestação. Por outro lado, passou-se a penalizar de forma mais grave quer os 
incumprimentos por parte dos utentes, quer comportamentos considerados abusivos e/ou 
fraudulentos. 
Este será o dispositivo que mais frequentemente parece retratar o duplo cerne 
assumido pelas políticas sociais – a regulação social e a tónica na empregabilidade -, sendo o 
seu objetivo“(…) promover efetivamente a inclusão dos mais carenciados, privilegiando a 
inserção (…) assegurar às pessoas e seus agregados familiares recursos que contribuam 
para a satisfação das suas necessidades mínimas e para o favorecimento de uma 
progressiva inserção social, laboral e comunitária” (Decreto de Lei 283/2003). 
Analisado desta forma, o RSI poderá ser encarado como um dispositivo de 
intervenção social, cujos objetivos se prendem com a promoção dos cuidados e necessidades 
básicas dos seus utentes, mas também da sua integração laboral (por diferentes vias, como a 
da formação, do trabalho, da ocupação útil, entre outros), social e cívica.  
O Rendimento Social de Inserção será uma medida representativa da assistência 
social não contributiva, que representa um direito social juridicamente reconhecido como 
tal, associando a uma prestação mínima a contratualização de ações que garantam a 
obtenção de outros mínimos, como a questão da saúde, habitação, educação, ação social, 
formação profissional e emprego (Pacheco, 2009). 
O RSI tem, assim, como princípios básicos constituir-se como uma medida de apoio 
à inclusão, onde é exigido dos beneficiários que se envolvam ativamente no seu processo de 
inclusão em troca de uma prestação pecuniária. Idealmente, este processo de inclusão seria 
co construído pelo indivíduo beneficiário da prestação e a equipa técnica de 
acompanhamento, sendo negociado, uma vez que deveria ser tido em conta o percurso, 
experiências e expectativas dos indivíduos face à sua inserção. Como referido por Matos e 
Costa (2012, p. 9),  
                                                          
18 https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/198691/details/maximized?print_preview=print-preview 
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“esta nova dinâmica de política social procura promover o pleno exercício dos 
direitos dos indivíduos, nomeadamente o direito a um trabalho, combinado com um 
rendimento que garanta a sua subsistência, através de uma abordagem local concertada 
que procura reunir recursos, responsabilidades e esforços na promoção da inserção e 
integração dos indivíduos em situação de vulnerabilidade social”. 
No entanto, se atendermos à noção de beneficiário que subjaz à legislação desta 
medida de prestação social (Decreto Lei 283/2003), percebe-se que ele é perspetivado como 
alguém que se encontra afastado da esfera do trabalho e sobre o qual recai a ideia de que não 
tem capacidade de sair por si só da situação de pobreza, precisando de quem o faça por si. 
Além disso, é alguém que se encontrará numa situação de desinserção social, já que se 
pressupõe que deve ser inserido socialmente. De facto, é referido no mesmo Decreto Lei 
283/2003 que o principal objetivo do programa de inserção será “promover a criação de 
condições necessárias à gradual autonomia, com vista à sua plena integração social”. 
Deste programa de inserção constam todos os deveres que deverão ser cumpridos pelos 
beneficiários sob pena de cessação da prestação social (Valadas, 2013). 
Tendo em conta que o RSI determina que para os indivíduos beneficiarem do 
montante da prestação têm de cumprir uma dimensão de inserção, parece haver uma 
intensificação do papel dos indivíduos nos programas de inserção, concedendo-lhes o 
estatuto de co construtores da medida e não de meros recetores da mesma, ou seja, este tipo 
de medida social deveria ir ao encontro das necessidades de cada beneficiário. Com o RSI, o 
utente passaria a ser encarado como sujeito singular, com uma história pessoal e com 
necessidade de intervenção particularizada; ativo e corresponsável pelo seu trajeto e 
processo de integração; e contratual, já que essa sua corresponsabilização está assente num 
programa de inserção que é objeto de acordo (Branco, 2008). 
Desta forma, a manutenção e continuidade da prestação pecuniária está dependente 
da aceitação e cumprimento do Programa de Inserção, formalizado pela 
negociação/contratualização dos compromissos e assinatura de um contrato, também 
chamado de instrumento de trabalho. Este programa de inserção tem implícito um 
compromisso de ambas as partes e emerge de um caminho de negociação, sempre numa 
ótica de responsabilização do indivíduo. 
Mais uma vez, de forma exponenciada, e tendo em conta as recomendações da União 
Europeia relativamente à necessidade de reforçar as relações entre a componente de 
rendimento mínimo e as dimensões de formação/emprego e acesso a serviços de qualidade, a 
questão do emprego é a dimensão mais privilegiada nos acordos de inserção. Em 2007, esta 
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questão tornou-se ainda mais premente com a “Estratégia para a Inclusão Activa” (CNRSI, 
2007), que surgiu da necessidade de “combater a complexidade do desafio que representa 
promover uma integração real dos beneficiários no mercado de trabalho” e “assegurar 
programas de inserção profissional mais personalizados e adequados”.  
Nesta Estratégia foi então reconhecido que as pessoas que beneficiariam do RSI 
poderiam ter perfis distintos no que respeita à sua probabilidade de integração laboral, pelo 
que as medidas de integração laboral a adotar teriam de ser adaptadas a esses perfis.  
Já Paugam (2000b), tendo em conta os estudos que conduziu com indivíduos que 
beneficiavam de RSI, definiu tipologias de beneficiários, que iam desde aqueles que não 
estariam afastados do mercado do trabalho, mas que apresentavam dificuldades devido a 
baixas qualificações ou inadaptadas ao mercado de trabalho; àqueles mais afastados do 
trabalho, devido a fatores como a idade, saúde, falta de experiência profissional, etc., mas 
sem se encontrarem em fase de dessocialização completa, conservando laços sociais 
importantes; até aos indivíduos que se encontram em situação de dessocialização profunda e 
isolamento.  
Assim, se àqueles que já possuíam competências mínimas de ajuste ao mercado do 
trabalho seria fundamental apoiá-los na procura ativa de emprego e fomentar as medidas 
dirigidas aos empregadores no sentido da sua contratação, relativamente aos que não teriam 
essas competências seria importante encaminhá-los para ofertas de qualificação escolar e 
profissional (CNRSI, 2007). 
Também seria importante admitir que um número significativo de indivíduos poderia 
não ter reunidas condições de inserção social e laboral, já que as suas trajetórias escolares, 
profissionais e mesmo pessoais significariam a detenção de défices de competências que 
seriam essenciais para essa mesma inserção (Soulet, 2007). Estamos perante o conceito de 
empregabilidade frágil desenvolvido por Schnapper (1998) e que é associado a 
determinados segmentos da população ativa que não tiveram oportunidades que lhes 
permitissem desenvolver/adquirir competências fundamentais ao desenvolvimento de uma 
atividade profissional, pelo que se tornaram excluídos. 
É como se houvesse uma distinção entre indivíduos “empregáveis” e “não 
empregáveis”, sendo estes aqueles que mais dependeriam de medidas de assistência ou de 
encaminhamentos para medidas de formação, no sentido de aumentar o seu capital humano 
(Guatié, 1998). Seria, desta forma, fundamental, a adaptação dos programas de inserção às 
características dos seus beneficiários (Fortuna, Faria, Vieira e Menezes, 2004; Baptista, 
2013). 
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Apesar deste reconhecimento, existem algumas evidências de que as ações 
constantes nos Programas de Inserção são frequentemente generalizadas e pouco 
particularizadas e têm em conta, sobretudo, os recursos existentes e não as 
necessidades/competências dos indivíduos (Moreira, 2000; Toscano, 2002; Marques, 2004; 
Lousada, 2008). Marques (2004) considera mesmo que a definição destas ações 
padronizadas poderá ter como objetivo a integração dos beneficiários em mecanismos 
reguladores, sendo o Programa de Inserção o instrumento que permite o exercício deste 
controle normalizador. 
Isto porque o RSI é um dispositivo que exige dos profissionais um acompanhamento 
constante, dotando-se de instrumentos que permitem uma “vigilância” dos seus utentes, bem 
como uma avaliação do acordo estabelecido, a fim de decidir pela manutenção ou não da 
prestação (Marques, 2004), transformando-se as entidades que intervêm nesta área em 
mecanismos de regulação social (Moreira, 2000). 
A verdade é que existem evidências em estudos conduzidos junto de indivíduos que 
beneficiam do RSI, que concluem que este dispositivo, apesar da sua conceção fundada nos 
princípios de ativação e responsabilização individual, não está a conseguir promover o 
envolvimento e a participação dos seus destinatários, ora porque estes continuam a ter de 
permitir que a sua vida privada seja exposta e invadida para terem acesso à prestação, ora 
porque desconhecem mesmo os seus direitos no que respeita à medida RSI (Diogo e Roque, 
2002; Pinto, 2007; Lousada, 2008; Amaro, 2009). 
A isto associa-se o sentimento relatado pelos utentes de que serão estigmatizados e 
tratados com desconfiança pelos técnicos e pelos serviços (Paugam, 2000b; Hespanha e 
Carapinheiro, 2001; Paugam, 2001; Paugam, 2003; Rodrigues, 2010a). A esta desconfiança 
institucional, junta-se o estigma frequente da sociedade perante benefícios sociais como é o 
caso do RSI, normalmente associado à noção de dependência, ainda que sejam direitos 
consagrados pela lei (Costa, Baptista, Perista e Carrilho, 2008). 
Por outro lado, também vem sendo colocado em causa o facto do RSI poder não estar 
a constituir-se como um verdadeiro dispositivo de inserção, acabando por permitir que 
situações de fragilidade e precariedade sejam mantidas, havendo várias razões para isso.  
Uma delas reside no facto de o seu baixo valor pecuniário não contribuir para 
eliminar a pobreza. Mais ainda, desde 2010, ano em que foi aprovada uma nova lei que 
introduziu alterações importantes nas disposições legais do Programa de Inserção Social, 
sentiu-se um impacto direto ao nível da diminuição do rendimento líquido disponível dos 
beneficiários do RSI (Baptista, 2013).  
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Por outro lado, parecem estar a falhar os mecanismos que permitiriam integrar os 
beneficiários desta medida em atividades laborais do mercado regular e não do precário 
(Paugam, 2001; Baptista, 2013), havendo também alguma evidência que mostra que quando 
a participação no mercado do trabalho é realizada através destes programas obrigatórios, a 
sua utilidade para os indivíduos que deles usufruem é menor (Martin e Grubb, 2001). 
Tomando como analisador um estudo desenvolvido por Matos e Costa sobre os 
impactos dos acordos de inserção no desempenho do RSI (2012, p. 146), pode questionar-se 
se não é a própria intervenção social na qual assenta o RSI que permite a perpetuação deste 
fenómeno de dependência, já que 
 “este tipo de intervenção (paliativa) estará no centro de processos de dependência 
de muitos dos beneficiários, na medida em que, mesmo quando procuram recursos que 
tornem possíveis processos de activação, as respostas que lhes são dadas assentam em 
recursos padronizados de mitigação das necessidades mais prementes que, por sua vez, 
geram a sensação de que outros meios de activação não são possíveis. Esta falta de 
oportunidades e respostas adequadas e atempadas potenciam uma atitude de resignação e 
passividade onde viver sem o RSI começa a ser uma realidade que não pode ser 
equacionada (…)”. 
Outros estudos (Rodrigues, 2010a; Soares, 2009; Poupinha, 2009; Matos e Costa, 
2012) também concluem que existem evidências de situações de dependência face ao RSI, 
sendo que essa dependência acaba por reforçar a própria cultura, muitas vezes geracional, da 
pobreza. Acaba por se entrar assim num ciclo, em que modos de vida pautados pela 
precariedade e pobreza são reforçados pela manutenção de dependência face ao RSI, 
dificultando a efetivação da mudança, já que falamos de utentes/agregados cujos modos de 
vida se encontram ligados, muitas vezes, a uma relação de dependência económica, 
financeira e social face às políticas sociais. 
Ainda uma outra questão prende-se com o facto de, em Portugal, se ter verificado a 
partir de 2010 uma maior discricionariedade e menor acessibilidade de prestações sociais 
(Adão e Silva e Pereira, 2012; Madelino e Matos, 2015), havendo uma diminuição de 30% 
de destinatários de prestações sociais como o RSI (OECD, 2014), ao contrário de vários 
outros países da OCDE, que têm tomado medidas para reforçar os benefícios de assistência 
para os mais pobres e desprotegidos. 
Assim, não será de estranhar que, face a esta conjuntura económica e social e à 
ineficácia demonstrada por esta e por outras medidas, pareça ser cada vez mais difícil o 
retorno dos beneficiários de prestações sociais a uma vida autónoma, o que poderá levar a 
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uma maior dependência institucional dos serviços e prestações sociais (Carolo, 2008), sendo 
este o propósito contrário das próprias medidas. 
 
 
 
A reter no subcapítulo 2.2. 
 
Neste subcapítulo tentamos ilustrar a passagem de políticas sociais de cariz mais assistencialista, para 
políticas que conferem maior centralidade à ativação. através da análise de duas medidas em Portugal. 
Desta forma, tentamos demonstrar os princípios que levaram à introdução do Rendimento Mínimo 
Garantido em Portugal (medida que tentava colocar em relação diferentes componentes, nomeadamente o 
rendimento económico, a inserção social e a integração ocupacional dos seus utentes) e à sua alteração para o 
atual Rendimento Social de Inserção.  
Concluímos, através da análise da legislação que suportou ambas as medidas, que parece existir uma 
motivação quase “moralizadora” na mudança de designação, conceção e aplicação das medidas, já que com a 
introdução do RSI estabeleceram-se como principais objetivos aumentar a sua eficácia, transparência, 
exigência e rigor na atribuição e fiscalização da prestação social.  
Tentou-se comparar os objetivos que pautaram a instituição do RSI, com a legislação que lhe deu 
corpo e com estudos que, entretanto, foram sendo realizados por diferentes autores. 
Concluiu-se que, ao contrário do pretendido enquanto medida de ativação, o RSI tem-se pautado por 
instituir ações pouco particularizadas e centradas nos interesses e necessidades dos indivíduos/famílias; que os 
indivíduos têm pouco poder de negociação e participação ao longo deste processo; que existem evidências de 
alguma instrumentalização da medida ao serviço de um maior controlo social; e que o RSI não tem 
contribuído, em muitas ocasiões, para a inserção social e laboral dos indivíduos que auferem esta prestação.  
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3. Lógicas (d)e inter-relações entre políticas e práticas de inclusão, 
educação/formação e emprego 
 
A nova questão social hoje parece ser 
 o questionamento desta função integradora  
do trabalho na sociedade.  
Uma desmontagem desse sistema 
 de proteções e garantias  
que foram vinculadas ao emprego  
e uma desestabilização,  
primeiramente da ordem do trabalho,  
que repercute como uma espécie de choque  
em diferentes setores da vida social,  
para além do mundo do trabalho propriamente dito.  
Castel, 2000a, p. 240 
 
A relação entre exclusão e trabalho tem vindo a sofrer constantes mutações. Se na 
Antiguidade Clássica, o trabalho significava exclusão da sociedade e da cidadania, na época 
moderna, o trabalho passou a significar o princípio da ordem. Atualmente, o trabalho como 
definidor de identidades e de estatutos sociais está em crise e não poderá ser encarado como 
o garante de uma sociedade inclusiva (Fernandes, 2005; Silvestre e Fernandes, 2014a). 
Viver numa sociedade dita do trabalho implica que, ao não o ter, deixemos de sentir 
que somos parte integrante dela. Entra-se no que Richard Sennett designa por “trabalho de 
curto prazo” e “sociedade de curto prazo”, em obediência ao lema de “nada de longo prazo”, 
o que produz instabilidades de toda a espécie: “Como se pode buscar objetivos de longo 
prazo numa sociedade de curto prazo? Como se pode manter relações duráveis?” (Sennet, 
1998, p.27).  
As mudanças ou “metamorfoses” que têm sido visíveis no mundo do trabalho estão 
no centro de fenómenos de dualização social que configuram o que normalmente se designa 
de “nova questão social” (Castel, 1998; Rosanvallon, 1984), de que a exclusão social 
constitui a componente central. As transformações verificadas nas últimas décadas no 
mercado de trabalho colocaram em causa a tradicional visão do trabalho enquanto emprego 
regulado, que congrega as dimensões da proteção e da segurança social, enquadrada pelo 
modelo social europeu e assegurada pelos Estados – Providência. 
As repercussões económicas e sociais da mundialização e o estreitamento do 
mercado do emprego, o aumento do desemprego de massas e das precariedades vieram 
transformar consideravelmente as condições de trabalho. Conduzindo cada vez mais 
dificilmente a ofertas reais de trabalho, os dispositivos de inserção passam a obedecer a uma 
“fuga perpétua para a frente, tanto pela multiplicação e empilhamento de medidas e de 
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programas como pelo modo de gestão de públicos de que são suporte” (Delory-Momberger, 
2009, p. 85). 
Se muitas vezes é atribuído ao indivíduo a responsabilidade de se manter em estado 
de empregabilidade, ou seja, com as competências desejáveis atualizadas e com a 
disponibilidade para qualquer trabalho a qualquer custo, a verdade é que também se atribui à 
sociedade, neste caso ao Estado, a responsabilidade de assegurar que as condições 
necessárias para o emprego sejam garantidas. Estas condições vão, no entanto, sendo 
alteradas mediante os contextos políticos e económicos vigentes. 
Desde os anos 70 que, primeiramente nos Estados Unidos da América, se começam a 
desenvolver os designados esquemas de “workfare”, que passam a ser reconhecidos como 
características estruturais das designadas sociedades pós providência (Barbier, 2001). A 
lógica do “workfare” surgiu num contexto em que o desemprego persistentemente 
aumentava nos países da OCDE. De facto, se no início dos anos 70 a média de desemprego 
nestes países rondava os 3%, no final dos anos 90 já ultrapassava os 7% (Martin, 2000).  
Esta “nova” realidade no que concerne à (des)empregabilidade levou a que, em 1992, 
a OCDE tivesse sido mandatada no sentido de analisar quer as causas, quer as consequências 
do desemprego, no sentido de se proporem medidas que pudessem, de forma eficaz, 
combater este problema (Dar e Tzannatos, 1999; Martin, 2000), que tantas implicações 
trouxe às sociedades ocidentais.  
Por outro lado, em 1993, o Livro Branco “Crescimento, Competitividade, Emprego” 
também veio contribuir para a intensificação do debate sobre a forma como a Comunidade 
Europeia poderia assegurar empregos mais sustentáveis, mas também melhores 
oportunidades para os indivíduos sem emprego e em situação de vulnerabilidade (Madelino 
e Matos, 2015). 
Assim, durante os anos 90, generalizam-se os modelos de inspiração “workfare” em 
muitas sociedades ocidentais, cujo princípio fundamental assentava na ideia de que os 
benefícios estatais auferidos pelo indivíduo teriam de ter, como contrapartida, a sua 
disponibilidade para a prestação de atividades de trabalho, mesmo que não remunerado, nos 
setores público, privado e não lucrativo (Cardim, Mota e Pereira, 2011). 
Os objetivos destes programas de “workfare” são vários, embora se destaque a 
responsabilização do indivíduo, que deveria estar disponível para retribuir à sociedade os 
apoios sociais que recebesse por estar numa situação de desemprego. Esta retribuição 
passaria por, de uma forma compulsiva e obrigatória, desenvolver atividades de trabalho, 
ainda que em condições muitas vezes inferiores às praticadas no mercado de trabalho, quer 
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ao nível remuneratório, quer de direitos laborais (Kildal, 2000, cit. Cardim, Mota e Pereira, 
2011).  
Para Dar e Tzannatos (1999), as Políticas Ativas de Emprego (PAE) surgem com 
esta designação nos anos 90, na OCDE, e incluem 3 grandes elementos, nomeadamente a) 
mobilizar o fornecimento de mão-obra através de esquemas de criação de empregos ou de 
subsídios à sua criação/contratação; b) desenvolver nos indivíduos competências de 
empregabilidade, através de medidas como a formação e c) promover mercados laborais 
eficientes, através da aposta em serviços de emprego, aconselhamento e “job-matching”. 
Estas políticas incidem, assim, principalmente na formação, em subsídios à criação 
de emprego, incentivos à contratação e na atuação dos serviços públicos de emprego no 
apoio à procura de emprego (EVALSED, s/d (b); Dar, Amir and Tzannatos, 1999; Madelino 
e Matos, 2015).  
O princípio base é que as designadas PAE poderão combater o desemprego mais 
estrutural de duas formas: através da promoção de uma melhor correspondência e adequação 
entre as características dos candidatos a um emprego e as vagas/necessidades existentes no 
mercado de trabalho e reintroduzindo os indivíduos mais excluídos ao nível do emprego no 
mercado laboral, no sentido de evitar que se tornem desempregados de longa duração (Dar e 
Tzannatos, 1999; Madelino e Matos, 2015).  
Passa a existir uma espécie de consenso generalizado de que as medidas ativas 
deveriam ser privilegiadas relativamente às medidas passivas, ainda que complementares 
(Martin, 2000; Descy e Tessaring, 2007). Assim, desde a década de 80 que as políticas 
europeias, no que respeita ao mercado laboral, passam a incidir na complementaridade entre 
medidas passivas, como o subsídio de desemprego, e medidas ativas, cujo objetivo passaria 
por, de forma célere, reintegrar os indivíduos no mercado de trabalho (European Comission, 
2010a).  
A ativação apresenta, ao nível do Estado, uma dupla vantagem: ao mesmo tempo que 
implica mais indivíduos na participação no mercado de trabalho, o que se traduz em mais 
mão-de-obra disponível, permite ainda a diminuição de gastos ao nível dos subsídios 
atribuídos (Hespanha e Matos, 2000). Como refere Hespanha (2002, p. 11),  
“mas, relativamente às políticas tradicionais de criação de novos empregos, o que 
parece novo é a centração nos indivíduos e não nas estruturas produtivas com objectivos 
múltiplos que vão desde o reduzir da dependência dos desempregados face aos subsídios e o 
aliviar dos custos orçamentais de segurança social até ao proporcionar ocupações sociais 
úteis alternativas para quem não encontra emprego no mercado de trabalho”. 
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Os designados Estados-Providência ativos veem como indissociável a inserção social 
e a participação no mercado de trabalho, pelo que o desenho e aplicação de medidas inscritas 
em PAE passam a ser o garante dessa indissociabilidade (Rodrigues, Samagaio, Ferreira, 
Mendes e Januário, 1999). Assim, gradualmente passa a substituir-se o apoio passivo na 
política de manutenção dos rendimentos por uma ligação ativa dos beneficiários ao mercado 
de trabalho.  
O próprio papel do Estado vai sendo redefinido, ora enquanto moderador, aplicador 
ou regulador de medidas, emergindo políticas sociais ativas, que resultam da transição de 
um paradigma de compensação (em que a existência de medidas redistributivas e a 
dependência face às transferências sociais se impunham como características) para um 
paradigma de ativação (Botelho, 2010). 
Apesar das PAE poderem consubstanciar-se em diferentes medidas e serem aplicadas 
de diferentes formas consoante os diferentes regimes de Estado-Providência (Barbier, 2009, 
cit. Valadas, 2013) existe um consenso no que respeita ao seu âmbito: para além de 
pretenderem diminuir os impactos negativos do desemprego, almejam incentivar a 
(re)entrada dos indivíduos no mercado de trabalho (Paiva, Pinto, Monteiro e Augusto, 
2015). 
O emprego passa, desta forma, a poder ser apoiado de forma direta, através da 
adoção de políticas específicas para o mercado de trabalho (políticas ativas e passivas para o 
mercado de trabalho e políticas de regulação do mercado de trabalho), mas também de 
forma indireta, a partir de políticas de promoção do desenvolvimento social e económico 
(EVALSED, s/d (a); Madelino e Matos, 2015). 
Em 1997, na Cimeira Extraordinária do Luxemburgo (Comissão Europeia, 2000), foi 
adotada a primeira série de orientações para as políticas de emprego, sendo o objetivo o 
desenvolvimento de uma política do mercado laboral mais ativa, com a adoção de medidas 
preventivas ao nível da empregabilidade (com a tónica na empregabilidade dos candidatos a 
emprego, no espírito empresarial, na adaptabilidade das empresas e dos trabalhadores às 
mutações económicas e tecnológicas, entre outras). 
Com o Tratado de Amesterdão, em 1997, é formalizada a Estratégia Europeia para o 
Emprego (EEE) na União Europeia, que foi avaliada cinco anos depois, considerando-se que 
os objetivos da EEE se revelaram demasiado complexos, pelo que seria importante a 
focalização em estratégias de ativação e prevenção, no sentido de alcançar resultados mais 
positivos (EVALSED, s/d (a); Madelino e Matos, 2015). 
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Em 2010 é publicado uma série de guidelines da UE aos seus membros, no que 
respeita às políticas de emprego, descrevendo-se com clareza quais deveriam ser as 
prioridades nessa matéria:  
“Member States should integrate the flexicurity principles endorsed by the European 
Council into their labour market policies and apply them, making full use of European 
Social Fund support with a view to increasing labour market participation and combating 
segmentation and inactivity, gender inequality, whilst reducing structural unemployment. 
Measures to enhance flexibility and security should be both balanced and mutually 
reinforcing. Member States should therefore introduce a combination of flexible and 
reliable employment contracts, active labour market policies, effective lifelong learning, 
policies to promote labour mobility, and adequate social security systems to secure 
professional transitions accompanied by clear rights and responsibilities for the 
unemployed to actively seek work” (European Comission, 2010a, Guideline 7).
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A aposta em medidas ativas consubstanciou-se num aumento progressivo da despesa 
do Estado que, em muitos casos, passou a ser superior ao investimento em medidas passivas 
(Hujer, 2004, cit. Descy e Tessaring, 2007). Os países europeus gastam uma parcela 
relativamente elevada dos recursos públicos nas Políticas do Mercado de Trabalho, sendo 
que Portugal, em 2013, apresentou mesmo uma despesa superior à média europeia (2,1% do 
PIB nacional e uma despesa pública na ordem dos 780,2 M€), registando um crescimento 
significativo quando comparados os anos de 2008 (1,5%) e 2013 (2,1%) (Madelino e Matos, 
2015). Este crescimento é justificado com a crise de 2008, que levou a um aumento do 
número de desempregados, havendo necessidade de os reinserir através da 
operacionalização de medidas de ativação relativas ao mercado de trabalho (Paiva, Pinto, 
Monteiro e Augusto, 2015).  
Por outro lado, a crise veio diversificar o público alvo das PAE, uma vez que delas 
passam a ser alvo cada vez mais “(…) un número de personas válidas que son 
«invalidadas» por la crisis económica y el mercado laboral. La «nueva» cuestión social que 
afecta a las políticas sociales no se sitúa al margen de la sociedad salarial y no se basa en 
una teoría de la «exclusión», sino que se sitúa en el mismo centro de la sociedad” 
(Hamzaoui, 2005, 21).  
De facto, verificam-se, ao nível de muitos países ocidentais, tendências que marcam 
esta mudança de paradigma e que concentram no seu cerne a tentativa de inserção através do 
                                                          
19 http://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/ALL/?uri=CELEX%3A32010D0707 
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trabalho: a associação de benefícios sociais à disponibilidade para o trabalho; a introdução 
de sanções perante recusa de ofertas de trabalho; a introdução de critérios de maior 
seletividade no benefício de prestações sociais, etc. (Adão e Silva e Pereira, 2012; Madelino 
e Matos, 2015). 
Para a operacionalização destas medidas é, contudo, necessário não só que o Estado 
regule e regulamente, mas também que várias entidades sejam chamadas a intervir e 
participar enquanto parceiros sociais. As autarquias, as IPSS, as Associações Locais, as 
Associações Empresariais e todo o universo de empregadores deverá ser tido em conta 
(Alves, 2011), tendo em conta que são a outra face destas PAE, a que permite que elas se 
efetivem na prática. Isto porque “o fenómeno da inserção profissional e social não diz 
respeito somente aos excluídos, mas supõe também um papel da parte dos actores que 
pertencem ao campo ou ao domínio da inserção económica ou social” (Xiberras, 1993, p. 
24). 
No caso português, a aposta crescente em medidas de ativação é mais recente, se 
comparado com outros países europeus (e.g. Dinamarca, Suécia, Reino Unido). Foi 
sobretudo no âmbito da Estratégia Europeia para o Emprego (EEE), que Portugal reforça a 
sua orientação no sentido das PAE (Valadas, 2011, 2012, 2013).  
Em Portugal, a adesão em 1986 à CEE reforça o papel que teria que ser atribuído a 
medidas e políticas específicas no combate ao desemprego e na criação de emprego. 
Contudo, é a partir dos anos 90, com a atribuição de Fundos Comunitários, em particular o 
Fundo Social Europeu, que foi possível implementar de forma alargada as PAE em Portugal, 
com destaque para os apoios ao emprego e para as diferentes modalidades da formação 
profissional (Madelino e Matos, 2015). 
O próprio Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social (2007) passa a acentuar o 
papel determinante das PAE, quer do lado da oferta, quer da procura de emprego, já que ao 
mesmo tempo que poderiam contribuir para o aumento quantitativo e qualitativo da oferta, 
também incidiam sobre os candidatos ao emprego, no sentido de aumentar as suas 
possibilidades de integração laboral. 
Como referido por Hespanha e Matos (2000, pp. 89-90), 
“as propostas vão cada vez mais no sentido de substituir as velhas políticas 
orientadas para evitar o colapso económico dos desempregados por novas políticas 
orientadas para manter os trabalhadores em actividade, quer promovendo a criação de 
novos empregos — sejam eles de que natureza forem —, quer aumentando a 
empregabilidade dos desempregados, quer ainda atribuindo-lhes uma ocupação útil. Nisto 
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consistem as designadas políticas activas de emprego cujo aparecimento e disseminação se 
tem estendido rapidamente a todos os países industrializados”. 
Segundo a OCDE (2013), em 2012 mais de meio milhão de pessoas beneficiaram de 
medidas de PAE em Portugal. O número de participantes em PAE em Portugal, tem, assim, 
registado um crescimento que foi de 24,3% entre 2008 e 2013 (Paiva, Pinto, Monteiro e 
Augusto, 2015). Em 2013, no contexto das PAE, as medidas com maior número de 
participantes foram a formação, seguida dos incentivos ao emprego (no qual se insere a 
medida dos estágios profissionais) e a criação direta de emprego (Madelino e Matos, 2015; 
Paiva, Pinto, Monteiro e Augusto, 2015).  
Desta forma, a aposta no combate ao desemprego tem sido revestida pela adoção de 
medidas de qualificação, que podem ser escolares, profissionais, mas também sociais e de 
medidas que apoiam a transição para o emprego, quer no caso dos jovens quer, sobretudo, 
dos desempregados (Pedroso et al., 2005). 
 Analisando o Quadro Estratégico Comum (QEC) em Portugal, para o período 2014-
2020
20
, é referido que  
“em Portugal, a política de emprego é subsidiária da política de emprego da EU 
(…) na qual se prevê que as medidas de promoção do emprego cofinanciadas pelos fundos 
comunitários no período 2014-2020 prossigam objetivos de i) reforço da formação 
profissional que proporcione níveis adequados de empregabilidade aos jovens e novas 
competências aos adultos (em particular os desempregados); ii) melhoria do ajustamento 
do mercado de trabalho, actuando junto dos desempregados com mais dificuldades de 
reinserção (como os desempregados de longa duração) e das empresas; iii) reforço da 
eficácia, pertinência, adequação e operacionalização das políticas activas de emprego, 
nomeadamente as de proximidade, em conjunto com as autarquias e instituições, bem como 
o incentivo a uma participação mais activa do serviço público de emprego, nesta área” . 
Segundo a lógica da ativação, o direito a ser subsidiado implica um correspondente 
dever de contribuir com uma atividade socialmente útil; ou seja, o Estado deve exigir algo 
em troca da sua ajuda. Este tipo de programas, ou contratos, têm uma série de consequências 
positivas e negativas, segundo a análise realizada por autores como Moreira (2000) e 
Hespanha (2002).  
Por um lado, permitem melhorar as qualificações e estimular a empregabilidade dos 
trabalhadores desempregados através da sua participação no mercado de trabalho (através de 
                                                          
20 http://www.dgert.gov.pt/politica-de-emprego-nacional-2#more-440 
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medidas de promoção e apoio à empregabilidade), contribuindo simultaneamente para o 
aumento da autoestima e para a autonomia desses trabalhadores. No entanto, questiona-se a 
real autonomia do beneficiário na construção do seu projeto de inserção. O direito de 
inserção não surge de forma voluntária, mas quase compulsiva, sendo que o candidato é 
forçado a aceitar uma determinada representação dos processos de integração social, muitas 
vezes para justificar o subsídio que se recebe, atentando assim contra uma das mais básicas 
condições da liberdade e da cidadania dos indivíduos.  
Num sentido mais lato reconhece-se que a ativação representa uma reação positiva à 
cultura de dependência e uma preocupação pela realização de direitos sociais básicos, 
designadamente o direito ao trabalho. No entanto, a verdade é que este processo de 
participação forçada tem sido alvo de duras críticas, nomeadamente ao nível do seu caráter 
punitivo, atribuindo-se às medidas ativas a responsabilidade de condicionarem o acesso aos 
benefícios sociais, bem como à liberdade e autonomia dos próprios trabalhadores. Por outro 
lado, sobre a ativação recai ainda a responsabilidade de estar a criar nova massa de 
excluídos, resultante da redução do nível de bem-estar. 
Acresce ainda que as políticas ativas, por se fazerem acompanhar de elevadas 
obrigações para os desempregados, tendem a responsabilizar estes pela sua situação de 
exclusão, descartando assim os empregadores e as empresas de qualquer responsabilidade 
por tal situação.  
E, por fim, tendem a gerar um mercado de trabalho secundário, de ocupações 
meramente temporárias e de empregos inapropriados à inserção profissional dos 
trabalhadores ativados. 
Pela perspetiva dos empregadores, a contratação baseada neste tipo de medidas 
transitórias suporá uma maior eficácia económica (Rebelo, 2002). Contudo, já se tem vindo 
a admitir que a aplicação de modelos de flexissegurança parece ter provocado um 
crescimento da precarização dos mercados nacionais de trabalho, sem garantir a adequada 
segurança ao trabalhador (Schwarz, 2008), sendo que estas medidas parecem estar 
enquadradas, também, neste modelo, podendo quase ser consideradas como situações 
intermediárias entre emprego e não-emprego (Teixeira, 2003). 
As PAE, ao mobilizarem para o mercado de trabalho, deveriam acarretar reais 
oportunidades de manutenção no mundo laboral. Se tal não se verificar, a participação de 
indivíduos em medidas das PAE poderá estar limitada a um mercado de trabalho artificial 
(Hespanha e Matos, 2000; Paiva, Pinto, Monteiro e Augusto, 2015) e criar formas de 
marginalização social. Tanto é que no Livro Verde sobre as Relações Laborais do Ministério 
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do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social (2016, p. 229), é revelado que “quase metade 
dos apoios à contratação aprovados entre 2013 e 2015 foram direcionados para contratos a 
termo (46,4%), mais do dobro da incidência dos contratos a termo no trabalho por conta de 
outrem em Portugal (22% em 2015)”, e também que “(…)  12 meses depois do fim do apoio, 
menos de 30% dos participantes na medida tinham contratos sem termo”, o que significa 
que, apesar das medidas adotadas, a modalidade de emprego pós medida é, ainda, reduzida 
e/ou limitada a contratos a termo. 
Estas medidas poderão, assim, estar a funcionar como mecanismos supostamente de 
inserção, mas que, em muitos casos, podem significar uma dualização do mercado laboral, 
havendo menores direitos para os beneficiários destas medidas (remunerações, horários 
laborais, condições de trabalho e direitos sociais/laborais), dado que algumas das regras 
destes programas contrariam princípios estabelecidos no mercado de trabalho dito normal 
(Hansen e Hespanha, 1998; Carolo, 2008). 
Desta forma, entre os princípios universais e de ativação defendidos e a prática 
parece existir um fosso profundo, verificando-se uma tendência destes Estados ditos sociais 
se tornarem Estados reguladores, que, muitas vezes, criminalizam a pobreza e a exclusão 
social, que “coisificam” os seus atores, para que estes não se envolvam diretamente num 
cenário de exercício da liberdade. 
Seguindo as diretrizes europeias, sobretudo desde a sua adesão à CEE, a política de 
emprego em Portugal assenta em alguns princípios base, que irão ser agora analisados, 
destacando-se as medidas de educação/formação profissional, as medidas ocupacionais e o 
incentivo à territorialização da intervenção nesta área de atuação. No fundo, as políticas de 
emprego e da educação/formação são um outro analisador das transformações do papel do 
Estado na gestão da “nova questão social”. São uma das faces destas políticas de ativação. 
 
 
 
A reter no Capítulo 3. 
 
Este capítulo revela-se aquele no qual são interligadas as dimensões centrais na nossa investigação, 
nomeadamente as relações que consideramos existir entre as políticas de inclusão social (centradas no conceito 
de ativação) e as questões do trabalho e da educação/formação. 
Começamos por descrever as mudanças que têm sido visíveis no mundo/mercado do trabalho, que têm 
vindo cada vez mais a colocar em causa a tradicional visão do trabalho enquanto emprego regulado, que 
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congrega as dimensões da proteção e da segurança social, enquadrada pelo modelo social europeu e assegurada 
pelos Estados – Providência. 
Numa perspetiva histórica mostramos como é que os esquemas de “workfare” se foram instituindo nos 
países ocidentais do hemisfério Norte, generalizando-se sobretudo nos anos 90.  
Descrevemos os princípios que regem as designadas Políticas Ativas de Emprego (PAE) e dos vários 
programas workfare que nelas se enquadram, destacando-se, mais uma vez, a crescente responsabilização do 
indivíduo, que deverá estar disponível para retribuir à sociedade os apoios sociais que receba por estar numa 
situação de desemprego. Esta retribuição passaria por, de uma forma compulsiva e obrigatória, desenvolver 
atividades de trabalho, ainda que em condições muitas vezes inferiores às praticadas no mercado de trabalho, 
quer ao nível remuneratório, quer de direitos laborais. 
Analisamos de que forma estas medidas poderão apresentar vantagens para o Estado que as adota, mas 
constituir-se como desvantajosa para o indivíduo que nelas é enquadrado e descrevermos ainda, como é que 
este tipo de programas apresenta uma série de consequências positivas e negativas, segundo a análise realizada 
por alguns autores. 
Nesta análise, tentamos, ainda, de alguma forma, evidenciar como é que o papel do Estado foi sendo 
redefinido, ora enquanto moderador, aplicador ou regulador destas medidas,  
Finalmente, tentamos esclarecer de que forma é que Portugal, enquadrado na sua pertença à União 
Europeia, tem implementado as PAE. 
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3.1. Mudanças nos significados e relações entre Educação, Formação e Trabalho: de direitos 
emancipatórios a deveres responsabilizantes 
 
Com efeito, na mais perfeita adaptação (à estrutura social, à economia, 
 à competitividade e à produtividade, etc.) a educação ao longo da vida  
afasta-se da sua raiz humanista e crítica, tendendo mesmo a ver  
fortemente diluídas as suas dimensões educativas, para se afirmar 
 sobretudo como formação e aprendizagem funcionalmente  
ao serviço do ajustamento e da adaptação aos 
 chamados novos imperativos da economia e da sociedade.  
Transforma-se, em consequência, em programas de “qualificação”,  
de “capacitação” e de “gestão de recursos humanos” onde,  
não raras vezes, só muito dificilmente conseguimos descortinar  
as acima referidas dimensões educativas,  
já amplamente substituídas por programas 
 de treinamento (ou de adestramento) subordinados  
à empregabilidade e à performatividade competitiva  
(Lima, 2007, pp. 8-9) 
 
Desde pelo menos a segunda metade do século XX, de uma forma mais sistemática e 
institucionalizada e levando à sua constituição e reconhecimento como campo de práticas e 
de problematização (Canário, 1999), a educação e formação de adultos tem sido o palco no 
qual se movimentam diferentes atores, com guiões e papéis diferenciados e, como tal, com 
perspetivas particulares sobre as idiossincrasias destes dispositivos. 
Estas perspetivas têm-se traduzido desde logo em proliferação de terminologia usada 
para o campo ser referido: “Educação de adultos”, “Formação de adultos”, “Educação 
Permanente”, “Educação ao Longo da Vida” e “Aprendizagem ao Longo da Vida” são, de 
alguma forma, ambíguas, no sentido em que, consoante as tónicas acentuadas, bem como as 
definições de diferentes autores (Cf. Canário, 1999) poderão ser mais ou menos abrangentes, 
mais ou menos redutoras. 
A “educação de adultos” é uma expressão mais associada a uma tradição de 
“alfabetização”, sendo, no entanto, uma expressão que pode estar associada a diferentes 
perspetivas, umas mais relacionadas com o conceito de Educação Permanente, “entendida 
como a totalidade dos processos educativos que estão presentes ao longo da vida” (Canário, 
1999, p. 11), ora a perspetivas mais redutoras, vinculadas a práticas de ensino recorrente. 
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Por seu turno, a expressão “formação de adultos” está associada à tradição da 
formação profissional, também podendo adquirir distintos significados, já que pode ser 
entendida como um “processo abrangente de auto-construção da pessoa” (Canário, 1999, p. 
33), mas, também, como um processo instrumental e funcionalista em relação ao mercado de 
trabalho. 
A verdade é que estas terminologias frequentemente têm sido ora confundidas, ora 
distinguidas, embora, e tal como acontece com outros constructos, estejam fortemente 
associadas a contextos históricos e a opções políticas, condicionadas por fatores sociais, 
económicos e culturais. Como referido por Lima (2007, p. 8),  
“exposto a fortes pressões e contradições, o conceito de educação ao longo da vida 
é apresentado (…) entre dois pólos ou duas distintas forças de atracção, cuja distância se 
revela como um continuum capaz de integrar múltiplas gradações (…) situa-se, em cada 
momento histórico, político e social, no contexto de determinadas políticas e práticas 
culturais e educativas (…), ou seja, numa situação dialéctica”. 
Ao nível macropolítico observam-se distintos momentos que marcam a história da 
educação de adultos.  
A educação e os sistemas escolares foram consolidados a partir do século XVIII, 
conferindo “à escola o carácter de instituição educativa especializada tendencialmente 
hegemónica, a ponto de educação e escola se confundirem e sobreporem” (Canário, 1999, 
p. 16).  
No contexto da Revolução Industrial, a aprendizagem profissional realizava-se a 
partir de processos não formalizados e nos contextos de trabalho (Canário, 2004). 
Segundo Canário (1999, p. 11), “concebendo a educação como um processo largo e 
multiforme que se confunde com o processo de vida de cada indivíduo, torna-se evidente 
que sempre existiu educação de adultos”. Contudo, historicamente, a educação de adultos 
surge a partir do século XIX associada a movimentos sociais de massas, como o movimento 
operário; mas também à emergência de modalidades de ensino de segunda oportunidade, 
que representavam uma espécie de extensão dos sistemas escolares aos adultos (Silva, 
1990). Passou a haver um reconhecimento social de novas qualificações ligadas com as 
novas modalidades de organização do trabalho (Allaluf, 1986, cit. Correia, 1997). 
O caráter alargado e sistemático da educação de adultos assumiu-se após a 2ª Guerra 
Mundial, com um protagonismo do Estado e dos movimentos populares (associativos, 
sindicais, políticos) (Canário, 1999). No contexto dos “Trinta Gloriosos”, observa-se um 
crescimento e expansão da oferta educativa, que se estende à educação de adultos, que deixa 
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de estar apenas destinada ou vinculada a determinadas categorias socioprofissionais para 
passar a ser “proposta ou mesmo imposta a todos” (Avanzini, 1996, p. 6, cit. Canário, 1999).  
Num contexto de Estados-Nação, no qual as políticas sociais serviam um propósito 
de regulação, as políticas educativas permitiram a construção de sistemas públicos de 
educação, quer formais, quer em termos de formação profissional oferecida aos indivíduos 
antes de entrarem no mercado de trabalho. A educação e formação visavam, assim, não só 
criar cidadãos e torná-los membros ativos das sociedades democráticas, mas também 
preparar os indivíduos para o mercado de trabalho (Lima e Guimarães, 2011). 
Em 1949, período de pós-guerra no qual as instituições internacionais assumem 
particular protagonismo, a UNESCO promove na Dinamarca a primeira de uma série de 
conferências internacionais de educação de adultos (Canário, 1999). 
Em 1957, o Tratado de Roma (1957), no capítulo relativo ao Fundo Social Europeu, 
já previa a reconversão profissional para garantir o emprego produtivo (artigo 125.º), tanto 
em termos de coordenação destas iniciativas como de benefícios de formação para adultos 
desempregados, sendo que, nesta perspetiva, a educação de adultos estaria sobretudo 
associada à formação profissional ao longo da vida (Lima e Guimarães, 2011). 
Em 1960, houve uma nova e importante conferência, em Montreal, na qual foi 
enfatizado o papel decisivo que a educação de adultos poderia desempenhar no 
desenvolvimento económico dos países e do mundo (Canário, 1999). 
Nos anos 60 e 70 a problemática da educação gerava controvérsias, debates e 
críticas. Várias organizações internacionais, como o Conselho da Europa, a UNESCO, a 
OCDE, entre outras, publicaram uma série de documentos acerca de políticas educacionais, 
da educação ao longo da vida, tendo em conta as suas orientações específicas. 
Em 1971, o Conselho da Europa desenvolveu o conceito de Educação Permanente, 
que se referia a um sistema flexível de aprendizagem (Lima e Guimarães, 2011).  
Nos anos 70 afirma-se o movimento da “Educação Permanente”, resultante de 
movimentos sociais transformadores e manifesto no Relatório Faure “Aprender a Ser”, 
publicado pela UNESCO (1972), que enfatizava a educação como um processo que deveria 
ser coincidente com o ciclo vital e a construção dos indivíduos, não se coadunando com uma 
visão redutora de aprendizagem cumulativa e escolarizada (Canário, 2000). Havia, desta 
forma, uma forte crítica à escola e à escolarização e ao facto de, em mais de três décadas, os 
sistemas educativos de muitos países não terem conseguido satisfazer as expectativas das 
pessoas de mobilidade social ascendente. A UNESCO tentava, desta forma, incentivar a que 
uma combinação inovadora de várias formas de educação formal, não formal e informal 
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pudesse instaurar-se (Lima e Guimarães, 2011). Os argumentos apresentados em torno desta 
conceção eram sobretudo filosóficos e políticos, assentes numa visão humanista, 
democrática e social da educação e em princípios de justiça social. A educação era encarada 
como um direito que deveria beneficiar todos os cidadãos, enfatizando-se as capacidades e 
atitudes de cada indivíduo para aprender, bem como para adquirirem um sentido crítico 
sobre a realidade (Canário, 2004; Lima e Guimarães, 2011), vivendo-se num período de 
“euforia” no que respeita às potencialidades associadas à educação e formação (Canário, 
2004).  
Em contraponto, já a OCDE, em 1973, propunha o conceito de “Educação 
Recorrente”, em consonância com os objetivos desta organização, sugerindo que os 
indivíduos deveriam alternar entre períodos de educação e emprego (Lima e Guimarães, 
2011). 
Verifica-se neste período tendencialmente uma sociedade de pleno emprego e de 
abundância dos “Trinta Gloriosos”, em que o Estado Providência era o garante da 
articulação entre a democracia, os direitos dos cidadãos e o capitalismo. Segundo Griffin 
(1999, cit. Lima, 2004), estaríamos perante um modelo de políticas sociais designado de 
“modelo progressivo social democrata”, no qual o Estado assumia um papel redistributivo, 
sendo o garante de uma provisão pública da educação (modelo de “Estado-educador”), 
promovendo e facilitando o acesso, através das suas políticas sociais, à igualdade de 
oportunidades, sendo, neste contexto, a educação de adultos entendida, também, como um 
direito social (Lima, 2004). 
Predominava uma visão otimista da sociedade e do seu desenvolvimento, encarando-
se o progresso como motor de evolução social (Canário, 2000). Neste quadro, a educação 
era encarada como uma condição essencial para a qualificação das pessoas, para que 
houvesse progresso e desenvolvimento (Canário, 2004), pelo que se orientava, quer segundo 
princípios mais funcionais e pragmáticos, assentes nas teorias do capital humano, quer no 
princípio da educação de adultos como fundamental para a democracia e responsabilidade 
social (Lima, 2004).  
É no período dos “Trinta Gloriosos”, que as economias assentavam, em termos 
organizacionais e tecnológicos, no fordismo, sendo que a ideologia de desenvolvimento 
apontava no sentido de um crescimento económico intensivo e rápido. Apesar de não se 
sentir a necessidade premente e constante de qualificação dos recursos humanos, sobretudo 
aqueles que estavam envolvidos nas formas mais diretas e tradicionais de produção (Ramos, 
1997), é neste contexto que os processos de formação profissional contínua se afirmam, já 
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que a formação e (re)qualificação de mão de obra, seriam importantes pilares ao serviço de 
uma política marcadamente desenvolvimentista (Canário, 1999). A formação de adultos 
passa a ser um espaço com crescente relevância a partir deste período, particularmente nos 
contextos organizacionais não escolares (Costa e Silva, 2003). A formação profissional seria 
uma medida necessária, não só para concretizar o direito de todos à educação, mas também 
para que os indivíduos pudessem participar de forma mais ativa e qualificada nos processos 
de modernização que se observavam (Lima, Estêvão, Matos, Melo e Mendonça, 1988), de 
que resultariam também tendenciais processos de promoção social. 
A formação profissional assentava num modelo de qualificação, e havia uma relação 
entre formação, qualificação, estatuto profissional e salário, promovida por normativos 
legais, mas também por acordos e convenções coletivas (Canário, 2000). Ou seja, “o 
optimismo da procura fundamentava-se na expectativa dos ganhos em função de um 
acréscimo de capital educativo. Ganhos em termos de mobilidade social ascendente e de um 
acréscimo de rendimentos” (Canário, 2004, p. 113). Havia uma espécie de previsibilidade 
entre a formação profissional e o mundo do trabalho, sendo que a relação formação-trabalho 
era pautada pela “preocupação de planificar os sistemas de formação, de forma a que os 
fluxos de saída da formação fossem adaptados aos fluxos de entrada de emprego” (Allaluf, 
2986, cit, Correia, 1997, p. 17). 
Num contexto de “Estado-Providência”, o modelo político de crescimento antecipava 
o desenvolvimento, sendo que uma das funções do Estado era, precisamente, intervir na 
economia para melhorar a qualidade da força de trabalho, para adequá-la às exigências do 
trabalho, permitindo ainda oportunidades de acesso e participação em processos formais e 
não formais de educação a indivíduos e grupos considerados desfavorecidos. O Estado 
assumia, então, a função de criar as condições para incorporar pessoas em idade ativa no 
mercado de trabalho e que, por várias razões (como por exemplo no caso do mercado de 
trabalho se tornar segmentado, a força de trabalho diminuir ou o desemprego aumentar), não 
tinham emprego, fornecendo os recursos necessários para formar essas pessoas, para que 
pudessem trabalhar (Lima e Guimarães, 2011). Como referido por Lima e Guimarães (2011, 
p. 23), “if the labour force is to be valid and useful to the economy, then certain structural 
pre-conditions are required – including education, training, and socialisation – so that 
‘employed persons function like employed persons’. This is where public services and the 
provision of education enable the dominant class to control the general public”. 
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A formação parecia constituir-se como um dos mecanismos fundamentais para abrir as 
portas através das quais adultos em idade ativa podiam ver garantida a sua inserção, 
mobilidade ou até mesmo promoção profissional (Soares, 2009).  
Os ideais da “Educação Permanente”21 acabaram, contudo, por ter impactos 
limitados nas políticas educativas de vários países (Lima e Guimarães, 2011), por vários 
motivos. Um deles é o facto de se ter adotado uma visão redutora da Educação Permanente, 
associada a um conceito de segunda oportunidade concedida a públicos adultos pouco 
escolarizados ou a um conceito de “reciclagem” pós-escolar, enquanto formação profissional 
contínua (Canário, 2000). Apesar de não ser esse o seu ideal, as políticas de Educação 
Permanente passaram a estar muito associadas à escolarização (Canário, 2000; Lima, 2004) 
e “em vez de educação permanente, passamos a ter a permanência da educação 
(escolarizada)” (Canário, 2000, p. 31). Desta forma, ao invés da conceção de educação 
como um processo de “Aprender a ser”, acabou por se adotar uma conceção assente no 
“Aprender a ter”, na qual a educação estaria mais subordinada à acumulação de saberes 
(Canário, 2000; Lima, 2005). Passam a valorizar-se mais as aprendizagens formais, 
escolarizadas, desvalorizando-se as aprendizagens adquiridas ao longo do ciclo de vida e de 
forma não formal e experiencial. Deste modo,“(…) a forma escolar (…) tendeu, sobretudo 
na segunda metade do século XX, a contaminar todas as modalidades educativas não 
escolares, nomeadamente dirigidas a públicas adultos, e, muito especificamente, a 
formação profissional. O triunfo da escola traduziu-se, paradoxalmente, no facto de 
transformar a educação em refém da forma escolar” (Canário, 2000, p. 46). 
Assim, mesmo a formação profissional dos adultos passa a estar inserida numa lógica 
de escolarização massiva, num “processo de permanência (escolarizada) da formação” 
(Canário, 2004, p. 116), na qual impera uma conceção cumulativa que encara que a função 
da formação é constantemente corrigir os défices de (in)formação dos indivíduos.  
As referências que inicialmente caracterizaram a Educação Permanente foram sendo 
atenuadas e pervertidas, construindo-se, a partir dessa erosão, as atuais políticas de 
                                                          
21 Mesmo não se constituindo como objetivo central deste texto elencar os ideais da “Educação Permanente”, será importante referir a 
importância que autores como Canário (1999, 2000), Caramelo (2009), Finger e Asún (2003), Gorz (1977, cit. in Nóvoa&Finger), Matos 
(1999) e Nóvoa (1988) tiveram na sistematização desses mesmos ideias, dos quais ressaltamos: i) a noção de que a educação é um direito 
inalienável e inevitável do ser humano; ii) educação seria continuada e alastrada à globalidade do ciclo vital do sujeito, ser inacabado e 
inconformado, não podendo cingir-se a espaços e a períodos de vida específicos e limitados; iii) o entendimento de educação como 
permanente e para todos, que está em todo o lado, que privilegia a flexibilidade e a dinâmica das metodologias, técnicas e conteúdos; iv) o 
rompimento com a conceção escolar clássica e moderna de educação na qual se homogeneizava os alunos; v) a crença na impossibilidade 
de separação entre trabalhar e aprender, já que as sociedades em constante evolução social, económica e tecnológica apelavam a modelos 
de educação permanente, pelo que o modelo escolar não poderia mais funcionar como único padrão de ação educativa; vi) educação 
permanente enquanto projeto que ultrapassaria as dimensões instrumentais para se situar no plano da realização plena da vida como 
harmonia social, justiça plena e cidadania integral. 
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“Aprendizagem ao Longo da Vida”, que estão em rutura e não em continuidade com a 
conceção original de Educação Permanente (Canário, 2000).  
Esta transformação está alicerçada em mudanças e transformações de natureza social 
que, a partir de meados da década de 70, na Europa, afetaram a economia, o trabalho e a 
formação. De facto, neste período, observaram-se importantes mudanças económicas, 
acompanhadas por mudanças no próprio papel do Estado, nas suas políticas e, em última 
análise, na sociedade (Lima e Guimarães, 2011). Estávamos perante uma “crise da 
sociedade”, especialmente marcada pela “crise do trabalho”, na qual o desemprego passa a 
ser um fenómeno estrutural, agravando-se as desigualdades sociais (Canário, 2000). O 
mercado de trabalho e os vínculos dos indivíduos transformam-se e a precarização e a 
flexibilização passam a fazer parte das características desta nova realidade. A partir dos anos 
70 percebeu-se que seria impossível prever como o sistema económico iria evoluir, pelo que 
também não seria possível identificar nem prever as competências específicas que seriam 
necessárias para a ocupação de postos de trabalho ou áreas profissionais (Antunes, 1996, p. 
103). 
Na década de 80 a formação profissional passou a estar no centro das políticas de 
emprego e da modernização, nos novos modos de gestão do emprego, na nova organização 
do trabalho. Tendo em conta a crescente importância concedida à tecnicização do trabalho, a 
formação dos trabalhadores passa a ser encarada como um verdadeiro investimento, a ser 
realizado sobretudo pelos empregadores, no sentido de assegurar o êxito da organização, que 
estaria dependente da constante atualização e processo contínuo de aprendizagem dos que 
dela faziam parte. Assim, a formação passa a ser vista como um verdadeiro investimento, 
instituindo-se como uma filosofia de gestão, visando o êxito da organização, por um 
processo contínuo de aprendizagem (Estêvão, 2001).   
Os anos 90 revelaram um contexto socioeconómico em que o trabalho deixa de ser 
progressivamente regulado para ser cada vez mais flexibilizado (Castel, 1999; Rosanvallon, 
1984). À nova forma de trabalho que caracteriza a transição que se dá entre o designado 
“fordismo” e o “pós-fordismo”, tem sido associada a importância e centralidade concedidas 
ao conhecimento. O mercado de trabalho passou a exigir aos trabalhadores um 
conhecimento permanentemente atualizado face aos novos padrões de inovação tecnológica, 
aos determinantes da competitividade e às incertezas da globalização (Ramos, 1997). Como 
referido por Herdeiro e Costa e Silva (2010, p. 52), “a Europa depara-se com a emergência 
de uma sociedade peculiar resultante da globalização e dos desafios de uma nova economia 
que exige competências competitivas e inovadoras capazes de garantir um crescimento 
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sustentável e reflexões profundas nas preocupações e prioridades comuns”. Predomina, 
cada vez mais, uma lógica assente numa dita sociedade do conhecimento, em constante e 
rápida mutação, sendo questionável se é o saber, adquirido através de mecanismos de 
formação e ensino cada vez mais regulados e impostos, o cenário no qual os indivíduos se 
podem tornar atores mais incluídos.  
A partir deste período, verificou-se uma passagem do conceito de educação para o de 
aprendizagem, passando a haver uma maior centração nos processos de aprendizagem dos 
indivíduos, do que nos sistemas educativos/formativos (Lima e Guimarães, 2011).  
A Aprendizagem ao Longo da Vida surge, assim, associada a uma perspetiva 
eminentemente funcionalista da educação e da formação, visando “manter empregáveis ou 
reempregáveis os indivíduos cujas qualificações escolares – educação formal – se 
mostravam desatualizadas face à inovação, desajustadas perante as reconversões do tecido 
produtivo e insuficientemente flexíveis para dar resposta às incertezas dos contextos de 
trabalho” (Kóvacs e Lopes, 2009, p. 9). 
Em 1992, o Tratado de Maastricht (1992) como que estabeleceu a legitimidade da 
competência e ação da União Europeia nos domínios da educação, passando a haver uma 
espécie de europeização das políticas de educação e formação (Lima e Guimarães, 2011). 
Como referido por Costa e Silva (2003, p. 67),  
“a importância crescente que tem sido atribuída à formação profissional, 
transformando-a num verdadeiro mito do século XX (Ferry, 1991), encontra-se fortemente 
vinculada à crença de que esta formação contínua actualiza os conhecimentos e, sobretudo, 
as competências necessárias às contínuas e rápidas mudanças que se experimentam, 
nomeadamente nos contextos de trabalho”. 
À educação e formação têm sido, desta forma, atribuídas uma espécie de capacidades 
mágicas, que deveriam ser mantidas ativas ao longo da vida, sendo essa a responsabilidade 
não das instituições, mas sim do indivíduo, aquele designado por sujeito aprendente ao 
longo da vida (Dubar, 2006). 
Em meados dos anos 90 são publicados alguns documentos que representam 
importantes repercussões ao nível da Educaçao e Formação. Em 1994, no “White Paper on 
Growth, Competitiveness and Employment: The Challenges and Ways Forward into the 21st 
Century”, a educação e a formação passaram a assumir novos papéis no desenvolvimento de 
uma sociedade baseada no conhecimento, na promoção de competências para o emprego e 
no desenvolvimento da economia (Lima e Guimarães, 2011). Em 1995 é publicado pela 
Comissão Europeia o Livro Branco sobre Educação e Formação “Enseigner et Aprendre. 
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Vers la societé cognitive” (Ensinar e Aprender, Rumo à Sociedade Cognitiva), que apelava 
ao consenso em torno dos sistemas de educação e formação, sendo este um período em que 
se desvalorizam as críticas e os debates em torno da missão da educação e da formação e se 
incidia, sobretudo, sobre os meios e sobre a eficácia (Canário, 2000; Lima, 2005). Assiste-se 
a “aquilo que poderia ser designado como uma espécie de economismo educacional, ou 
seja, a influência decisiva da ciência económica e da economia capitalista global nas 
políticas públicas de educação” (Lima, 2005, p. 72). Neste Livro Branco, os conceitos de 
empregabilidade individual, capacidade de adaptação, investimento em competências, são 
claramente defendidos, sendo que “a «empregabilidade» transformou-se no substituto da 
«educabilidade» e em «educação económica» para a transformação da economia e da 
sociedade” (Lima, 2005, p. 83). É apresentado um discurso que enfatizava a mensagem de 
que a aposta na educação e na formação seriam condições necessárias para a emergência de 
um novo modelo de crescimento, com mais empregos. A prioridade absoluta manifesta neste 
Livro Branco assenta na valorização do capital humano, pelo que “(…) o discurso acerca de 
educação decorre linearmente de uma perspetiva de qualificação de recursos humanos”, 
sendo que se verifica uma “(…) focalização da educação escolar sob o ângulo da sua 
relevância para o processo produtivo e para o emprego”, acreditando-se que “(…) a 
inserção no processo produtivo exige e supõe a formação (prévia e) permanente” (Antunes, 
1996, p. 101).   
 A partir deste momento, 
“(…) nunca, nem de uma forma tão clara, foram formuladas uma dependência e 
associação tão intensas e vastas entre emprego/processo produtivo e uma formação 
específica formal, estruturada e permanente (…) À formação contínua é, assim, atribuído 
não só um papel na socialização específica para o emprego, como na regulação do próprio 
sistema de emprego e dos fluxos (e eventual alternância entre) candidatos aos, e ocupantes 
dos, lugares disponíveis” (ibd). 
Esta “ortodoxia qualificacionista” fez ressurgir as propostas que visavam o “aumento 
da reserva (e volume) de capital humano”, através da formação profissional no sistema de 
ensino (Antunes, 1996, p. 106). 
Contrariamente à Educação Permanente, a Aprendizagem ao Longo da Vida 
sustenta-se nos princípios da sociedade do conhecimento, da evolução tecnológica, da 
eficácia produtiva e da coesão social (Canário, 2000; Canário, 2004; Lima e Guimarães, 
2011). Como referido por Costa e Silva (2008, pp. 3-4), “o reconhecimento da importância 
da ‘sociedade do conhecimento’ como base essencial de desenvolvimento e de 
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competitividade tem sido o factor mobilizador para investir nas políticas educativas e em 
estratégias dinamizadoras de formação e aprendizagem ao longo da vida”. 
Em 1996, o apelo da União Europeia para a Aprendizagem ao Longo da Vida, veio 
evidenciar a necessidade de comprometer os próprios indivíduos (e não exclusivamente as 
instituições de trabalho e de formação) no seu investimento na formação no sentido de os 
tornar empregáveis, mantendo-os “em estado de competência e de competitividade no 
mercado” (Dubar, 2006, p. 112).  
Na Cimeira do Luxemburgo (1997) e na Cimeira de Viena (1998), questões como a 
formação e a educação foram debatidas no âmbito da definição de políticas sociais e de 
emprego. Como referido por Lima e Guimarães (2011, p. 73), “these two meetings 
contributed to the adoption of an integrated action based on education, training, 
employment, increased competitiveness, and social cohesion. This action comprised four 
goals: Employability, entrepreneurship, adaptability, and equal opportunities”. 
Na Declaração de Hamburgo de 1997, referia-se que “adult education thus becomes 
more than a right; it is a key to the twenty-first century. It is both a consequence of active 
citizenship and a condition for full participation in society” (CONFINTEA, 1997, p. 1). 
Em 2000, a Comissão Europeia elabora o “Memorando sobre Aprendizagem ao 
Longo da Vida”, no qual se reconhece que se estaria a viver numa era de rápidas mudanças 
tecnológicas, numa “era do conhecimento”, que conduzia a que as competências dos 
indivíduos tivessem que ser atualizadas. Desta forma, seria imprescindível, face às rápidas 
mutações sociais e económicas, que os trabalhadores e as empresas se adaptassem, sendo, 
exatamente, a aprendizagem ao longo da vida a estratégia que poderia fornecer as condições 
para que tal se verificasse (Canário, 2000; Canário, 2002). A partir de então passa a 
considerar-se que a população ativa deveria ser englobada em processos de educação e 
formação, já que esta seria fundamental não só para aceder a empregos, como também para 
definir as trajetórias de emprego (Dubar, 2005). 
 Como referido por Costa e Silva (2007, p. 19), 
“ao cenário marcadamente instável e competitivo, em que as trajetórias de vida e 
profissionais dos indivíduos se constroem, acrescem os discursos e as motivações 
sociopolíticas para a formação, sendo constantemente atualizadas pelos novos desafios da 
sociedade contemporânea que é, frequentemente, denominada como “sociedade da 
informação”, “sociedade do conhecimento” e/ou “sociedade da aprendizagem”, emergindo 
como questões relevantes as da formação, da aprendizagem e do estatuto do 
conhecimento”. 
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A aprendizagem ao longo da vida, como estratégia, enquadra-se nas designadas 
Teorias de Capital Humano22, considerando-se que o aumento da produtividade e da 
competitividade estariam diretamente relacionados com os níveis de formação dos 
trabalhadores (Lima e Guimarães, 2011). As Teorias do Capital Humano relacionam os 
ganhos económicos e de produtividade com a qualificação dos recursos humanos, através da 
formação. Assim, estamos perante uma visão tecnicista da educação e formação, que passa a 
ser encarada como pressuposto base para o desenvolvimento económico, mas também para o 
desenvolvimento do indivíduo, sendo que este passa a ser o responsável pela sua inserção 
laboral e social, através de investimento nas suas qualificações (Kóvacs e Lopes, 2009). 
A própria Estratégia de Lisboa (2000) tinha como objetivo construir a economia mais 
dinâmica e competitiva do mundo até ao ano de 2010, baseada no conhecimento, no 
crescimento económico sustentável, com mais e melhores empregos e maior coesão social, 
considerando-se que a globalização da economia e a importância crescente das tecnologias 
da informação e da comunicação exigiam uma reforma dos sistemas educativos europeus. 
Como referido por Nóvoa (2009, p. 191), “o termo “empregabilidade”, que ocupa lugar 
central na famosa Estratégia de Lisboa, adoptada pela União Europeia em 2000, define os 
esforços educativos ao longo da vida essencialmente como uma obrigação de cada 
trabalhador para que se mantenha apto a desempenhar novas tarefas profissionais”. 
Nesse sentido, foi necessário encontrar mecanismos que garantissem o acesso à 
Aprendizagem ao Longo da Vida, no sentido de encontrar estratégias para solucionar o 
problema de desemprego estrutural que se verificava (Lima e Guimarães, 2011). Com a 
Estratégia de Lisboa passa a prever-se “políticas sectoriais ativas”, das quais fariam parte as 
de educação e formação que, segundo Correia (1997, p. 22), se caracterizariam por ser 
“corretivas”, “paliativas” e “ortopédicas”. Parece abandonar-se, desta forma, as políticas 
assumidas pelos Estados-Providência, cujos objetivos passavam por promover o pleno 
emprego, justiça social e igualdade para todos, sendo que a educação e formação seriam os 
processos que facilitariam a concretização desses objetivos essenciais. 
Como referem Madelino e Matos (2015, p. 111),  
                                                          
22 O conceito de capital humano surge a partir dos anos 50, de estudos conduzidos por Theodore Schultz (Cf. Schultz, Theodore (1967). O 
valor econômico da educação. Rio de Janeiro: Zahar Editores), que defende que, para aumentar a produtividade económica e as taxas de 
lucro capital, devia-se investir na qualificação do trabalho humano. A partir de então, a ideia de capital humano, quando aplicada ao campo 
da educação, gera uma conceção tecnicista sobre o ensino, fomentando-se a tese de que a educação seria pressuposto para o 
desenvolvimento, não só do indivíduo, mas também da economia. Ao investir na sua qualificação, o indivíduo estaria a valorizar-se a si 
enquanto capital humano. Estas teorias de capital humano deslocaram para o âmbito do indivíduo a responsabilização pela sua inserção ou 
desinserção laboral e social (uma vez que caberia a si investir na sua qualificação), equiparando a educação a um valor económico, um 
produto negociável (e garante de melhor emprego e maior salário) e o conhecimento como forma de capital. 
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“mais do que o nível do desemprego, o que parece estar na base do peso da despesa 
pública em PAE (Políticas Ativas de Emprego), nos países da UE, são estratégias 
orientadas para intervenções centradas no reforço da empregabilidade das pessoas, através 
do binómio educação-formação, priorizando a intervenção junto dos que procuram 
emprego através da implementação de políticas ativas, ao invés das políticas passivas”. 
De facto, desde os anos 90 que a Comissão Europeia incentiva o reforço da 
participação dos desempregados nas medidas de formação (Comissão Europeia, 2000; 
European Comission, 2010), referindo-se que pelo menos 20% dos desempregados 
pudessem ser por elas abrangidos.  
A crise do trabalho-emprego característico da sociedade salarial (Castel, 1999) foi 
sentida ao nível europeu, e também em Portugal, passando-se a destacar o investimento em 
educação, formação e qualificação profissional dos trabalhadores, que passaram a ser 
enfatizadas como redentoras dos problemas económicos e sociais (Teixeira, 2003). São, 
assim, produzidas grandes narrativas oficiais que parecem fazer depender a resolução dos 
problemas sociais “da mobilização das vontades individuais e estas da posse de 
competências adequadas” (Correia e Matos, 2001, p. 92). A alternativa para manter 
atualizado e flexível o conhecimento útil passava, no entanto, pela indispensável intervenção 
pública na manutenção e atualização das qualificações dos desempregados e inativos, 
designadamente através das políticas de emprego e de formação profissional (Kóvacs e 
Lopes, 2009). 
Desta forma, a educação e a formação de adultos têm vindo a ver alterado o seu 
estatuto, de direito em dever, subjazendo-lhe conceções de que viram progressivamente 
substituída uma orientação emancipatória e de promoção social (na lógica da Educação 
Permanente), por uma orientação ortopédica/instrumental (Canário, 1999), e 
responsabilizante (no paradigma das competências) (Dubar, 2005). Como referido por 
Nóvoa (2009, p. 191),  
“a Educação Permanente começou por ser um direito pelo qual se bateram sucessivas 
gerações de trabalhadores; depois transformou-se numa necessidade ditada pelas 
mudanças no mundo do trabalho, e agora impõe-se como uma obrigação para conseguir 
um emprego digno (…) o conceito de lifelong learning (aprendizagem ao longo da vida) é 
considerado central para a definição das estratégias educativas. Contrariamente às 
intenções dos autores da Educação Permanente, a sua operacionalização tem-se feito, 
fundamentalmente, no quadro das políticas de emprego e de requalificação profissional”. 
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Também Canário considera que “vivemos um tempo em que as políticas e as práticas 
de formação assumem, por um lado, um carácter instrumental em relação à civilização de 
mercado e, por outro lado, se inscrevem em políticas de ortopedia social, em que o 
assistencialismo se substitui à justiça social” (2007, p. 3). 
Atualmente, a centralidade das políticas de educação e formação de adultos passa a 
ser inegável no contexto europeu, estabelecendo-se uma articulação entre a educação e a 
economia, a produtividade e o emprego (Canário, 2000), passando-se a adotar um modelo 
baseado nas competências, requisitos essenciais para a empregabilidade. Como referido por 
Costa e Silva (2008, p. 5), “nos novos contextos já não basta ter uma qualificação, mas é 
importante ser competente de modo a garantir a própria empregabilidade”. 
O discurso europeu passa a estar centrado numa institucionalização da 
Aprendizagem ao Longo da Vida como estratégia educativa, orientada para a reforma dos 
sistemas de educação e formação. Contudo, a educação, a formação e a aprendizagem estão 
condicionadas por objetivos de competitividade económica e de coesão social, por critérios 
de eficácia e eficiência. Estamos perante uma visão instrumentalizada da educação, 
considerada como peça chave na inserção e manutenção dos indivíduos no mercado de 
trabalho, aumentando a empregabilidade e flexibilidade dos trabalhadores, juntamente com a 
produtividade e competitividade das empresas (Lima e Guimarães, 2011). Como resultado, a 
importância da educação, formação e aprendizagem passa a estar associada ao 
desenvolvimento de políticas ativas de emprego. Como referido por Lima e Guimarães 
(2011, p. 86), “so whereas policies in the past sought to make education a social right, 
assigning it a conspicuously educational and cultural role, lately the focus has been to see 
experience and the knowledge gained from it as powerful instruments of social and 
employment policy”. 
A Aprendizagem ao Longo da Vida passa a integrar a “Estratégia Europeia de 
Emprego”, uma vez que seria fundamental para a gestão global da mão-de-obra (ora porque 
estaria em situação de desemprego e precisaria de se reconverter profissionalmente, ora 
porque empregada necessitaria de constante atualização de competências). Tende, assim, a 
orientar-se para objetivos de adaptação às necessidades quer da economia, quer do mercado 
de trabalho, assumindo um caráter funcional e de solução para a competitividade das 
economias (Lima, 2004). É um novo tipo de educação, designada por Lima como “educação 
contábil” (Lima, 1997). É quase como se “it sometimes seems that each social and 
economic problem will tally with a learning, re-qualification, resocialisation, or re-
education therapy as if it were possible to solve structural problems only, or mostly, by 
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means of biographic solutions through the insular action of useful, effective, highly 
competitive, and solitary individuals” (Lima e Guimarães, 2011, p. 9). 
A Aprendizagem ao Longo da Vida passa a surgir em documentos estratégicos, 
considerando-se que será fundamental para cumprir as metas de emprego definidas na UE, 
ou seja, é fundamental na estratégia europeia de crescimento e emprego. Atribui-se à 
Aprendizagem ao Longo da Vida um papel fulcral para a redução do desemprego estrutural, 
para o fomento do emprego de qualidade, para o desenvolvimento de uma mão-de-obra 
qualificada e para a promoção da inclusão social e do combate à pobreza (Madelino e Matos, 
2015). Isto porque existiriam indicadores que associavam um aumento do nível de 
qualificação através de modalidades de educação e formação a um aumento da probabilidade 
de obtenção de um emprego a tempo inteiro e de melhores condições laborais, entre as quais 
um aumento ao nível salarial (CEDEFOP, 2011). 
Passa-se, então, a intensificar os apoios relativos à formação profissional (Pedroso et 
al., 2005; Caleiras, 2008), sendo que com a aposta nas medidas de educação e formação 
pretendia-se cumprir os pilares da Estratégia Europeia para o Emprego, entre eles melhorar a 
empregabilidade (EVALSED, s/d (c)).  
Neste quadro em que emergiam um conjunto de solicitações contraditórias, o campo 
da formação vinha “(…) a deslocar-se do seu papel tradicional de instância de produção de 
qualificações individuais, para desempenhar um papel cada vez mais relevante como 
instância de regulação social intervindo ao nível da empresa e da gestão global da 
sociedade” (Correia, 1997, p. 23).  
Em Portugal, também a partir da década de 90 do séc. XX, se observa um 
movimento de mudança nas políticas públicas de combate ao desemprego estrutural, 
destacando-se o investimento em educação, formação e qualificação profissional dos 
trabalhadores. Passa a exigir-se não só aos trabalhadores, como também aos “não” 
trabalhadores que se qualificassem profissionalmente, uma vez que só assim se poderiam 
inserir na dinâmica da atividade produtiva (Nóvoa, 2009), já que “para lutar pelo seu lugar 
no mercado de trabalho, no qual a educação ganhou centralidade, torna-se imprescindível 
aos indivíduos adquirir “competências”, através da educação profissional” (Teixeira, 
2003, p. 7). 
Desta forma, as políticas de educação e formação passam a estar subordinadas a uma 
racionalidade económica e às leis do mercado. Isto leva a que, neste contexto, e apesar de ao 
Estado ainda estarem associadas as principais responsabilidades neste domínio, se comece a 
considerar que cada indivíduo deveria ser responsabilizado pelo seu percurso formativo e 
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pela sua (não) inserção no mercado de trabalho (Canário, 2000; Lima e Guimarães, 2011). É 
o “empresário de si” definido por Dubar (2006).  
Como referido por Costa e Silva (2007, p. 17), “a mudança do sentido dos trajectos 
de mobilidade profissional (que deixou de ser linear e progressivo) e o claro incentivo ao 
desenvolvimento de estratégias individualizadas para assegurar e melhorar a própria 
empregabilidade são determinantes nesta mudança das relações entre formação, trabalho e 
desenvolvimento individual e social”. 
O indivíduo passa a ser encarado como o principal responsável pela aquisição e 
valorização do seu portfolio de competências, para poder “vender-se” ou “alugar-se” por um 
tempo determinado, o que leva a que a formação se transformasse num meio extremamente 
útil para responsabilizar o indivíduo pela sua permanente “boa forma” no mercado, ou seja, 
pela sua manutenção num estado de empregabilidade 
É neste “modelo de reforma social neoliberal” (Griffin, 1999, cit. Lima, 2004) que 
assenta o conceito de aprendizagem ao longo da vida, na qual o papel do Estado enquanto 
provedor da educação se desvanece, incidindo-se mais num conceito de aprendizagem 
individualista, fragmentada e instrumental (Lima, 2004).  Poderá estar-se, na verdade, a 
correr o risco de “considerar o conhecimento como um produto, ou uma meta a atingir, em 
vez de um processo em construção, como se deverá assumir” (Kóvacs e Lopes, 2009, p. 13).  
Como refere também Bauman (2008), atualmente o conhecimento parece ser uma 
mercadoria e incita-se o indivíduo a formar-se em concordância com este modelo de 
mercadoria. Passou-se, assim, “da noção do saber como património cognitivo universal 
para a noção de um saber contextualizado, descartável e permanentemente actualizável e 
substituível através de sistemas de formação contínua” (Costa e Silva, 2008, p. 5). 
Estamos uma sociedade na qual, segundo Charlot (2013) a educação tende a ser 
mercadoria, tal como outras, uma mercadoria escolar, com aprendizagens superficiais a 
predominar em detrimento da conexão com um verdadeiro sentido do saber. 
O Estado neoliberal passa de provedor de serviços no que respeita à educação, a 
coordenador de serviços para “clientes” de sistemas de educação e formação 
descentralizados e fragmentados, transferindo-se a responsabilidade para os setores privado 
e não-governamental, mas, sobretudo para os indivíduos: “replace the model of social 
democratic public provision with one in which people and lifelong learning are central, and 
that foresee the privatisation and marketisation of education and training initiatives” (Lima 
e Guimarães, 2011, pp. 27). 
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Segundo Bélanger e Federighi (2000, cit. Lima e Guimarães, 2011, p. 81), as 
políticas ao nível da aprendizagem adotadas em muitos países, tendo em conta a retirada do 
Estado de vários domínios sociais, têm vindo a permitir que a descentralização ocorra e que 
os contextos locais ganhem relevância na definição e adoção de políticas de combate às 
desigualdades sociais por meio de organizações da sociedade civil, por exemplo. Houve o 
apelo a que se pudessem fomentar as parcerias na área da formação e melhorar a transição 
escola-trabalho (Madelino e Matos, 2015), referindo a OCDE (2013) que deveria haver uma 
maior e melhor correspondência entre a educação/formação e as necessidades da economia e 
do mercado.  
 Passa a existir um crescente repto para que o desenvolvimento da educação e 
formação de adultos envolva uma série de agentes, no sentido da sua maior e melhor 
adaptação às necessidades das pessoas, mas sobretudo dos contextos: “the development of 
adult learning requires partnership between government departments, intergovernmental 
and non-governmental organizations, employers and trade unions, universities and research 
centres, the media, civil and community-level associations, facilitators of adult learning and 
the adult learners themselves” (CONFINTEA, 1997, p. 9). 
Apesar de a formação ser encarada como essencial ao desenvolvimento de um corpo 
coletivo, neste caso as organizações, o centramento numa lógica de individualização de 
competências e de responsabilização do indivíduo começa a tornar-se mais evidente (Lima, 
2004).  
A relevância atribuída às competências destaca a importância cada vez maior do 
indivíduo, enquanto empresário de si, no novo mercado de trabalho. Ao passo que as 
qualificações dependiam tradicional e convencionalmente de negociações coletivas, 
correlacionando-se fortemente com habilitações formais e experiência profissional, o 
conceito de competências amplia o anterior, revestindo-se de um cariz mais atomicista. A 
educação/formação passa a ser um bem, ao invés de um direito universal. Passa a haver 
maiores exigências de qualificação, embora estas sejam menos duradouras, ou seja, observa-
se uma obsolescência rápida das qualificações (Barr, 2004). 
A transição do conceito de qualificação para o de competência representa, assim, 
uma alteração concetual, ao mesmo tempo que comporta uma mudança de leitura da 
realidade, que “remete, por um lado, para as mudanças no sistema organizacional, 
gestionário e técnico-produtivo das empresas e, por outro, para as novas condições de 
trabalho – profissionais e formativas – dos sujeitos” (Parente, 2004, p. 300). 
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Progressivamente, os problemas relacionados com o mercado de trabalho passam a 
estar menos associados a causas sociais e mais imputados aos problemas individuais. Como 
referido por Canário (2000, p. 40), “a articulação estreita entre as políticas de educação e 
formação e as políticas de emprego serve à gestão política dos problemas sociais de 
desemprego e da precarização do trabalho e induz a ideia de que os problemas de inserção 
satisfatória no mercado de trabalho seriam uma consequência do défice de qualificações 
dos trabalhadores”. 
Embora se possa tender a considerar que esta perspetiva que responsabiliza o 
indivíduo pela sua qualificação poderia estar associada à Educação Permanente, na qual se 
valoriza o trabalho que cada indivíduo realiza na construção de si próprio, a verdade é que a 
Aprendizagem ao Longo da Vida não pretende que o indivíduo (se) problematize e 
transforme, mas sim que se conforme (Canário, 2000). Como referido por Lima, “a 
educação é, por esta via, desvinculada de uma cidadania democrática para a emancipação 
social” (2005, p. 84) e 
“a procura estratégica de oportunidades de aprendizagem, transformadas em 
“vantagens competitivas”, passa a constituir responsabilidade individual, objecto de 
escolha, recaindo sobre o indivíduo todas as consequências das suas boas ou más escolhas, 
dos seus sucessos ou fracassos no mercado de emprego, da sua capacidade de cálculo e de 
previsão dos percursos formativos, considerados óptimos, assim traçando uma biografia 
racional de aprendizagem que, pretensamente, produzirá elevados índices de 
empregabilidade, competitividade, adaptabilidade e mobilidade” (Lima, 2004, p. 22). 
Contudo, esta visão que associava o aumento de competências a um aumento de 
probabilidade de inclusão social, por via do emprego, é posta em causa (Canário, 1999; 
Costa e Silva, 2003; Canário, 2004), uma vez que “mesmo os diplomas de nível mais 
elevado (superior) não representam um elemento de protecção segura contra o que 
vulgarmente se designa por “exclusão social”” (Canário, 2004, p. 113). Ou seja, a relação 
entre formação profissional e trabalho passa a ser marcada pela incerteza, ao invés da 
previsibilidade (Canário, 2007). Assim sendo, “a educação não pode resolver a situação de 
crescente desemprego e precaridade do trabalho, na medida em que estamos na presença 
de escolhas sociais deliberadas” (Canário, 2004, p. 54). 
Ainda na década de 90 se começou a colocar em causa esta relação linear entre 
formação e emprego, sendo que num survey realizado pela OCDE, em 1993, se considerava 
que os resultados encontrados não permitiam generalizações, não havendo evidências 
sólidas que permitissem afirmar que, sempre e em qualquer caso, os programas de formação 
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seriam eficientes e eficazes para reduzir a vulnerabilidade ao desemprego e elevar os 
salários dos beneficiários (Ramos, 1997). Assim, e como referido por Bauman (2007), não 
parece estar claro como é que a Aprendizagem ao Longo da Vida pode dar suporte a cada 
sujeito, uma vez que o emprego tem sido tendencialmente pontual e precário. 
Inúmeros autores têm vindo a questionar qual é de facto o papel que a educação e 
formação tem vindo a desempenhar, concluindo que muitas vezes acabam por assumir uma 
função paliativa e assistencialista, com a finalidade de minimizar ou gerir o problema social 
do desemprego (Cavaco, 2008; Correia, 2010).  
A precariedade parece ter-se transformado numa ocupação, num estádio mais ou 
menos definitivo onde se desenvolve a cultura do aleatório, o viver o dia a dia e o 
“desenrasque” (Correia, 2004). A partir dos anos 1990, o desempregado foi 
progressivamente vendo diluídos os seus direitos de cidadania, tendo de provar ser quase 
“merecedor” do estatuto de desempregado, uma vez que “o usufruto do direito de manter o 
estatuto de desempregado passa a ser indissociável do dever de se inscrever nas dinâmicas 
de uma formativite aguda que, embora possa contribuir para o acréscimo de qualificações 
profissionais, raras vezes tem em conta as dinâmicas que conduzem a uma “possível 
inempregabilidade dos qualificados” (Castel, 1998, p. 495),  
que não resulta apenas dos seus défices de qualificações. 
Assim, quando os mercados de trabalho e de qualificações se mostraram incapazes de 
autorregulação e de articulação consistente e se começou a avolumar a probabilidade de 
desemprego, o Estado teve de intervir. Mesmo não saindo dos objetivos estritamente 
económicos, o Estado “viu-se compelido a intervir pela ativação do emprego e da formação 
como trade off a uma política orçamental e de rendimentos expansionista que lhe estava 
vedada pelos compromissos internacionais” (Kóvacs e Lopes, 2009, p. 10). 
Estas preocupações foram expressas em Portugal, nomeadamente na Resolução do 
Conselho de Ministros 173/2007, onde se assume que o défice de qualificações escolares e 
profissionais da população portuguesa “dificulta a adaptação da população ativa a 
contextos de reestruturação económica e de mobilidade profissional”, pelo que se definiram 
como desafios centrais para o desenvolvimento económico e social sustentado o aumento do 
número de indivíduos com acesso à formação (inicial e contínua) e a garantia da qualidade e 
eficácia das respostas formativas desenvolvidas. Assumia-se um duplo objetivo: aumentar as 
qualificações da população portuguesa, ainda baixas quando comparadas com a média da 
União Europeia, e tornar as formações mais direcionadas para as necessidades das empresas, 
no sentido de as tornar mais competitivas. 
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De facto, no nosso país, e em consonância com as recorrentes recomendações 
europeias, a aposta na educação/formação de adultos em Portugal levou a que tenham 
existido mais de 1.700 milhões de inscrições de adultos ao longo de todo o 1º ciclo da 
Iniciativa Novas Oportunidades (2006-2010) (Lima, 2012), o que é bastante revelador do 
destaque que foi concedido à aposta em medidas de formação, muitas delas claramente 
ligadas à tentativa do aumento de potencial de empregabilidade através do aumento das 
qualificações escolares e profissionais (pelo menos no discurso oficial da Iniciativa Novas 
Oportunidades).  
Numa perspetiva positiva, este processo poderia representar uma perceção da 
formação como um meio de aumentar/desenvolver competências, tendo em vista potenciar o 
acesso ao trabalho/emprego de indivíduos em situação de exclusão. A verdade é que num 
estudo conduzido por Carneiro et al. (2010) junto a indivíduos que estiveram envolvidos 
nessa iniciativa, concluiu-se que a grande maioria, quer tivesse frequentado formações EFA 
ou processos RVCC, considerava que a sua participação representou ganhos significativos 
em termos de aprendizagem. O facto de, por exemplo, o processo de RVCC ser adaptado às 
experiências e fases da vida dos indivíduos foi encarado como benéfico pelos seus 
participantes, ao contrário da imagem que tinham do sistema de ensino regular/formal.  
Estas modalidades permitiram, não só, que passasse a ser valorizada a experiência 
profissional dos indivíduos e que foi adquirida ao longo do seu percurso laboral, mas 
também que os indivíduos pudessem atualizar e desenvolver mais competências, que lhes 
trariam melhores qualificações, durante os períodos de inatividade e/ou desemprego (Kovács 
e Lopes, 2009). 
Por outro lado, foi através destas modalidades de aprendizagem que muitos adultos 
pouco escolarizados viram as suas competências validadas e as qualificações aumentadas, 
por via da valorização da sua experiência de vida (Bettencourt, 2011). 
 Contudo, analisando o mesmo relatório de Lima (2012), verifica-se que existe um 
hiato entre o número de adultos que se inscreveram para aumentar as suas qualificações 
escolares/profissionais e aqueles que obtiveram uma certificação que traduzisse esse 
aumento de qualificações. Destaca-se o facto de apenas cerca de 28% de adultos inscritos 
nas diferentes medidas se terem certificado totalmente e de cerca de 22% se terem 
certificado parcialmente, o que significa que metade dos adultos inscritos na 1ª fase desta 
iniciativa Novas Oportunidades não obtiveram qualquer certificação. 
A formação profissional, por outro lado, passa a revestir-se também de uma 
importância crescente nas políticas de inclusão de grupos identificados como estando em 
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situação de exclusão. A Aprendizagem ao Longo da Vida passa a ser, também, encarada 
como ingrediente essencial no combate à exclusão social e na promoção da coesão social 
(Canário, 2000; Lima, 2005), ou seja, “a educação e a formação instituem-se, nos anos 90, 
por um lado como requisito e por outro lado como paliativo” (Canário, 2000, p. 40).  
Mais uma vez, tal como no cenário histórico mais amplo do capitalismo, a era do 
conhecimento revelou (e cada vez mais revelará), uma dupla face: grupos detentores de 
saberes serão grupos privilegiados na sociedade, contrapondo-se a grupos desqualificados, 
segundo os parâmetros atuais, que não serão capazes de acompanhar este mundo em 
constante transformação (Kóvacs e Lopes, 2009). Daí que se fale hoje de “capitalismo 
cognitivo” precisamente para exprimir a transição de uma lógica em que a mais valia era 
extraída da força manual (tendencialmente), para uma lógica em que o saber e o 
conhecimento são as novas forças dominantes. Não será exigido apenas aos indivíduos que 
saibam ser, estar e fazer; exige-se que se saibam transformar constantemente, adaptar, 
reaprender. 
Observa-se um fenómeno de dualização social, uma vez que "aqueles que sabem 
mais" e "aqueles que têm mais conhecimento" também são pessoas que mais procuram 
formação e que, graças às atuais condições sociais e económicas, têm as melhores 
oportunidades de formação. No outro extremo, temos pessoas que, embora tendo 
frequentado a escola, são pouco qualificadas ou qualificadas para empregos que estão a 
desaparecer ou a mudar. Para essas pessoas, que “têm menos”, foram implementadas 
políticas públicas onde a prioridade é que indivíduos com os mais baixos níveis de 
competências e qualificações sejam formados o suficiente para capacitá-los a ingressar ou 
permanecer no mercado de trabalho (Sanz Fernández, 2008, pp. 94., cit. Lima e Guimarães, 
2011, p. 101). 
Deve igualmente reconhecer-se que o nível de educação desempenha um importante 
papel na vulnerabilidade dos indivíduos à pobreza, sendo que na Europa dos 27, as pessoas 
que possuem uma qualificação menor que a de nível secundário teriam três vezes maior 
probabilidade de incorrerem em risco de pobreza (European Comission, 2010; Vilhena, 
Kosyakova, Kilpi-Jakonen e McMullin, 2016). Mesmo quando se tem como indicador a 
medida do Rendimento Social de Inserção, existem estudos que mostram que quanto maior 
o nível de escolaridade, menor o tempo médio de permanência nesta medida social (Matos e 
Costa, 2012). 
Assim, um dos dispositivos de mediação que mais tem tido a função de inclusão 
social e/ou socialização e/ou controlo é a formação dirigida a públicos em situação de 
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particular fragilidade e/ou exclusão social. A exclusão parece ser encarada como o problema 
para o qual a solução passa pela inclusão, inclusão esta que passa pela formação e pela 
integração laboral.  
Analisando os Planos Nacionais de Ação para a Inclusão (PNAI) em Portugal, é 
percetível que se tem assumido como objetivo primordial o combate a situações de pobreza 
e exclusão mediante a promoção da educação e da formação ao longo da vida. Também no 
Plano Nacional de Emprego (2003)23, sob o título “Promover a inserção no mercado de 
trabalho das pessoas desfavorecidas e combater a discriminação de que são alvo” foram 
equacionadas estratégias de intervenção para os grupos identificados como mais vulneráveis: 
desempregados de longa duração, beneficiários do Rendimento Social de Inserção, 
imigrantes e pessoas com deficiência  
Os discursos sociais e políticos parecem ter vindo a basear-se no pressuposto que estes 
adultos, muitas vezes nada ou pouco escolarizados, não estariam em condições de assegurar 
a sua inserção social e profissional e de contribuir para o desenvolvimento do país. Para as 
estruturas de inserção parece ser importante que estes públicos transitem e vão dando lugar a 
outros que também procuram emprego, no sentido destas estruturas gerirem da forma mais 
eficaz possível os grupos de trabalhadores sem trabalho (Castel, 1995).  
Desta forma, a educação e formação de adultos na atualidade em Portugal, e tendo em 
conta estes grupos subsidiados específicos, parece não conseguir levar a que os seus 
formandos sejam realmente autores da sua vida, mas apenas atores que representam um 
“guião”… ainda que com margem para a “improvisação”! Essa margem depende, no 
entanto, da capacidade de agência dos sujeitos, no sentido de serem também produtores e 
intérpretes e não, apenas, exclusivamente produtos das políticas e discursos. Assim, as 
medidas de formação adotadas com vista à resolução do problema de adaptação/reinserção 
profissional dos adultos pouco escolarizados e em situação de fragilidade e exclusão social 
poderão não estar realmente a favorecer uma pedagogia de integração social, cultural e 
profissional, tal como defendido por Imaginário et al. (1998). 
A articulação que atualmente se estabelece entre formação e 
inclusão/empregabilidade/trabalho assenta numa conceção de necessidades que não só 
extrapola o campo da educação/formação (construindo a representação dos sujeitos 
deficitários), mas assenta igualmente numa representação instrumental, funcional e simplista 
do que é o campo da formação e do que é o campo do trabalho. No fundo, o conceito de 
                                                          
23 Resolução do Conselho de Ministros nº 185/2003 de 03-12-2003, PLANO NACIONAL DE EMPREGO 2003-2006, PARTE B – 
Directrizes, Diretriz 7. 
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“necessidades de formação” é um bom analisador dos modos como estas relações se 
declinam hoje e dos efeitos que esta forma de pensar estas relações tem sobre os sujeitos e 
sobre o mercado de trabalho. 
Já Correia (1999, p. 13) referia que  
“a análise de necessidades de formação deve ser objecto de uma análise crítica no 
decorrer do próprio processo de formação e não reflecte passivamente nem os 
constrangimentos técnicos do exercício do trabalho nem os desejos e expectativas dos 
indivíduos; ela é um espaço e um tempo de reinterpretação e de produção do sentido social 
do trabalho, que não é prévio ao desenvolvimento da acção formativa, mas que a 
atravessa.”. 
Ou seja, o processo de análise de necessidades é, sobretudo, “um processo de 
produção de pertinências e de sentidos para a formação” (Correia, 1999, p. 24) que 
qualquer projeto ou plano de formação de qualidade deve ter em conta. 
No entanto, diferentes autores colocam em causa a forma como estão a ser 
implementados os programas de educação e formação de adultos (Ramos, 1997; Estêvão, 
2001, Cavaco, 2008), uma vez que parece observar-se uma opção pelo desenvolvimento de 
formação, independentemente das especificidades dos territórios e das pessoas envolvidas 
(Fay, 1996; Walsh e Parsons, 2004; Cavaco, 2008). 
As formações são muitas vezes planeadas em função dos recursos financeiros e da 
tipologia de públicos-alvo, ou seja, formação para desempregados de longa duração, para 
jovens à procura de primeiro emprego, e para públicos desfavorecidos. As áreas formativas 
são identificadas em função dos equipamentos disponíveis na entidade, das características 
gerais dos públicos-alvo (género, idade, escolaridade) e das suas possíveis expectativas, dos 
dispositivos formativos já formatados na entidade e da disponibilidade de formadores 
(Cavaco, 2008). Muitas vezes a própria seleção dos formandos restringe-se a considerações 
administrativas, que permitam garantir a conformidade com os requisitos exigidos para o 
acesso ao financiamento dos programas comunitários (ibd.). 
Desta forma, a formação poderá estar a ser orientada numa lógica de ortopedia 
social, com pouca preocupação com a articulação entre as motivações e interesses dos 
formandos e as áreas de formação promovidas, pelo que os resultados daí provenientes, quer 
em termos pessoais, quer em termos sociais, poderão ser reduzidos e/ou redutores (Fay, 
1996; Ramos, 1997; Cavaco, 2008; Ribeiro, 2012). 
Assim, se por exemplo quando abordamos as problemáticas da pobreza e da exclusão 
social, se verifica que a produção de diagnósticos locais tem sido um instrumento 
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fundamental para o aprofundamento do conhecimento das situações ao nível local e que se 
tem traduzido em orientações específicas que constam dos planos de desenvolvimento social 
locais, parece não acontecer o mesmo no que respeita à educação e formação de adultos. 
Embora se reconheça a importância de o sistema de formação ter como base as informações 
proporcionadas pelos organismos locais (Ramos, 1997), como por exemplo pelos potenciais 
empregadores, a verdade é que a maioria dos cursos oferecidos depende de diretrizes 
nacionais, não tendo em conta as realidades locais.  
Importa ainda perceber se são efetivamente usadas e percebidas pelos seus 
destinatários como oportunidades de qualificação e mecanismos de mobilização e de 
promoção de empowerment (Correia et al., 1999; Correia, 2010), ou como “antecâmara 
para a desqualificação” (Correia, 2010, p. 26). Isto proque, inúmeros autores têm vindo a 
questionar qual é de facto o papel que a formação tem vindo a desempenhar, concluindo 
que, muitas vezes, acabam por assumir uma função paliativa e assistencialista, com a 
finalidade de minimizar ou gerir o problema social do desemprego (novamente na lógica de 
ortopedia social) (Tanguy, 1998; Finger, 2005; Cavaco, 2008; Correia, 2010).  
A instituição de políticas de educação e formação para adultos, ao invés de se tornar 
um mecanismo de inclusão social, poder-se-á ter tornado um mecanismo de regulação social 
e de gestão política das estatísticas de desemprego, sem ter em conta as necessidades dos 
contextos locais e, acima de tudo, as necessidades dos próprios, que são pressionados a 
formar-se (Ribeiro, 2012). 
A massificação da oferta de formação a que temos vindo a assistir, particularmente 
desde os anos 90, teve o mérito de desmistificar o poder mágico que se atribuiu à(s) 
formação(ões). Poder mágico quanto à sua capacidade de resolução de problemas 
macrosociais, dado que, apesar desse fluxo formativo, as dificuldades e os problemas sociais 
e ao nível do emprego teimam em se perpetuar ou até em se agravar (Fay, 1996; Silva, 2000; 
Descy e Tessaring, 2007).  
De facto, as sociedades contemporâneas são marcadas pela expressão simultânea de 
dois fenómenos: a emergência daqueles que normalmente são englobados pela expressão 
“exclusão social” e um aumento de qualificações escolares da população, o que impede que 
a escolarização possa ser apresentada como o antídoto contra a exclusão social (Tanguy, 
1998; Canário, Alves e Rolo, 2001). Como referido por Canário (2006, p. 28), “nas últimas 
décadas e nos países que não estão na “cauda da Europa”, o aumento generalizado das 
qualificações escolares é concomitante com o crescimento do desemprego como fenómeno 
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estrutural de massas, com a precarização e a incerteza dos vínculos laborais, com o 
agravamento das desigualdades e da chamada “exclusão social”.  
Por outro lado, a orientação destas medidas e discursos políticos e sociais no sentido 
da intervenção junto dos adultos pouco ou nada escolarizados e em situação de exclusão 
social - contrariamente àquilo que pretende - tem, muitas vezes, vindo a contribuir para a 
estigmatização dessas pessoas e para orientar a ação numa lógica de correção do défice, o 
que explica, em grande medida, alguma ineficácia da maioria das políticas e práticas que lhe 
têm sido dirigidas.  
É também nesse sentido que se pode afirmar que a construção do problema tem 
contribuído “para estigmatizar, quando se pretendia apenas denunciar”, assentando os 
discursos em ideias “negativas, descontextualizadas e abusivamente generalizadas” 
(Lahire, 2003, p. 228, cit. in Cavaco, 2008, p. 24). As pessoas nestas condições são, 
normalmente, definidas pela ausência de saberes, competências e capacidades, “é sempre a 
lacuna (…) que se apresenta como a fonte de dificuldades com as quais estes se deparam 
nas diversas situações sociais e não a lógica dessas mesmas situações” (Lahire, 2003, p. 
228 cit. in Cavaco, 2008, p. 34). 
Os discursos sociais e políticos têm vindo a basear-se no pressuposto que os adultos 
nada ou pouco escolarizados não estariam em condições de assegurar a sua inserção social e 
profissional e de contribuir para o desenvolvimento do país. Este tipo de discurso baseado 
no défice estabelece uma relação linear e direta entre qualificação escolar, emprego e 
desenvolvimento, que marca “uma abordagem economicista, e, portanto, redutora, deste 
fenómeno” (Canário, 1999).  
Parece vislumbrar-se aqui uma contradição entre aquilo que as políticas de formação 
“exteriorizam” em termos ideológicos, afirmando-se enquanto políticas ativas de emprego 
que proporcionam uma evolução orientada para melhores formas de justiça e equilíbrio 
social e o papel que verdadeiramente desempenham na gestão da exclusão social. 
Assumir a ligação entre a educação de adultos e o modelo de desenvolvimento 
económico não implica admitir a sua importância no controlo social e na gestão das relações 
de poder? Não se terão pautado as políticas e práticas de educação e formação de adultos, 
com frequência, pela opção entre duas estratégias: “Excluir da educação a maioria da 
população para melhor a controlar? Ou controlá-la melhor através de uma inclusão maciça 
na (e pela) educação?” (Melo, 2004, p. 11).  
 Não menosprezando os efeitos produzidos quer pela educação/formação, quer pela 
aposta na Aprendizagem ao Longo da Vida, tanto em contextos formais, como em contextos 
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informais e em diversos domínios de organização da vida social, continuará a ser legítimo o 
discurso que centra as mais-valias dos investimentos em percursos educativos/formativos na 
promoção da empregabilidade, atendendo às problemáticas associadas à metamorfose da 
questão social e descritas por Castel (1998)? 
 Vivemos, assim, num cenário de educação e formação dos “grupos de risco” no qual, 
tal como previsto por Finger (2005, pp. 28-29), se constituem como “utentes” privilegiados 
da educação de adultos, “grupos específicos de risco do atual turbo-capitalismo – os que 
são incapazes de se adaptar ao processo acelerado de desenvolvimento industrial (…) que 
teriam de ser capacitados e tornados aptos para o turbo-capitalismo (…) verificando-se, de 
qualquer modo, uma “guetização””. 
Desta forma, poderá fazer cada vez mais sentido que a educação e a formação sejam 
perspetivadas sob uma ótica distinta, pelo ângulo da legitimidade e da construção do sentido 
das situações educativas, bem como pelo ângulo da sua capacidade de contribuir para 
dinâmicas emancipatórias e transformadoras da realidade social. Esta função crítica da 
educação, emancipatória porque “conscientizadora” (segundo a expressão de Paulo Freire), 
só é possível se puder recolocar o debate sobre a sociedade e a educação no plano dos fins e 
não dos meios, ou seja, no centro do debate filosófico e político (Canário, 2004; Choules, 
2007).  
A um nível já mais operacional e não tanto político e filosófico, “terá de passar de 
uma lógica baseada nos modelos escolarizados, tecnicizados e transmissivos, a lógica da 
previsão e da intervenção dos formadores e das instituições de formação, para uma lógica 
em que os sujeitos jovens e adultos em formação, as suas vivências e experiências são os 
pontos de partida essenciais na construção dos dispositivos de formação” (Costa e Silva, 
2007, p. 26). 
É nesse sentido que se advoga que as políticas e práticas de educação e formação de 
adultos, em geral, e as direcionadas para os adultos pouco escolarizados, em particular, 
deveriam ser estruturadas “como respostas a questões emergentes de projetos — individuais 
ou coletivos — que os adultos vivam intensamente” (Melo, 2004, p. 14).  
Devemos reconhecer, tal como salienta Charlot (2004), que formação e trabalho não 
são meros objetos, mas são também atividades com valor de uso, experiência, 
reinterpretação e apropriação do objeto pelo sujeito, ação e interação contextualizada, 
produtoras de (re)construções sociais, de normas, de aprendizagens e de saberes suscetíveis 
de um enriquecimento do objeto que as antecede. A atividade é, por isso, mobilizadora do(s) 
sujeito(s), implicando-o(s) no uso de si e na apropriação do sentido de si no mundo. 
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A reter no Sub-Capítulo 3.1. 
 
Ao longo de mais de um século têm sido atribuídos à escola e à educação projetos mais funcionais do 
que éticos e morais, no sentido de se assegurar a estabilidade quer dos sistemas socioeconómicos, quer dos 
políticos (Costa e Silva, 2005a). Aliás, o facto de se ter atribuído à escola funções quase remediativas 
relativamente a problemas sociais, ou preventivas relativamente a estes, revela uma tendência funcional e de 
controlo social (Antunes, 2001).  
A educação de adultos vive atualmente tempos complexos, sendo atravessada por tensões entre 
discursos que enfatizam a democracia e a cidadania, na linha dos princípios definidos pela educação 
permanente (hoje claramente minoritários em termos da sua visibilidade na esfera pública, pelo menos na 
Europa) e discursos nos quais a aprendizagem ao longo da vida e a formação profissional são privilegiadas, 
sendo os seus desenvolvimentos apoiados por políticas definidas e desenvolvidas por instituições como a 
OCDE ou a União Europeia.  
No atual contexto político e social de globalização e, no caso português, de inclusão na União Europeia, 
são hoje dominantes políticas que preconizam em diversos campos, inclusive no da educação e formação de 
adultos, uma subordinação ao mercado, sendo baseadas em abordagens que enfatizam a eficiência, a eficácia e 
a empregabilidade (Lima e Afonso, 1995). 
A aposta em estratégias de formação contínua tem surgido ao nível internacional e nacional como 
recomendação permanente (Comissão Europeia, 2000; European Comission, 2010; OCDE, 2013), uma vez que 
supostamente permitiria satisfazer a necessidade, cada vez mais premente, de uma flexibilização funcional 
imposta pela mutabilidade dos mercados, dos modos de produção e da celeridade da evolução tecnológica.  
Por outro lado, dado o grave clima de crise económica, ao qual se associa uma taxa de desemprego na 
qual entram segmentos cada vez mais heterogéneos de população (Hamzaoui, 2005), a educação e formação 
passam a ser encaradas como dispositivos com um duplo papel: melhorar as habilitações e qualificações no 
sentido do aumento do potencial de empregabilidade e gerir as condições daqueles que, não estando ativamente 
no mercado de trabalho, beneficiam de apoios do Estado, pelo que têm de se manter com ocupação (Madelino 
e Matos, 2015). 
A orientação das medidas e discursos políticos e sociais no sentido da intervenção junto dos adultos 
pouco escolarizados e em situação de exclusão social e/ou de desemprego tem, contudo, muitas vezes, vindo a 
contribuir para a estigmatização desses indivíduos. Nesta ótica, as políticas e práticas de educação e formação 
de adultos enquadram-se, na maioria das vezes, em estratégias de “(…) multiplicação e refinamento dos 
dispositivos de classificação dos indivíduos que os envolvem num processo de estigmatização que, 
paradoxalmente, se legitima através de uma ´narrativa` que afirma ocupar-se da sua inclusão respeitando a 
sua diversidade.” (Correia e Caramelo, 2003, p. 172).  
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No quadro das mudanças, em particular aquelas que envolvem a economia, o trabalho e a formação, tem 
sido atribuída, então, uma crescente importância à educação e formação de adultos e à aprendizagem ao longo 
da vida.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
127 
 
3.2. Entre desemprego e mecanismos de (não) emprego: medidas ocupacionais e de 
incentivo à empregabilidade 
 
(…) alargando o conceito de trabalho,  
tornando-o pouco preciso  
e até de contornos indefinidos,  
de tal forma que se torna difícil perceber  
o que é trabalho e não-trabalho (…). 
Silvestre e Fernandes, 2014b, p. 5 
 
Desde os anos 90 que a União Europeia tem dado diretrizes aos seus Estados 
Membros no sentido de implantarem uma estratégia global e integrada de inclusão ativa no 
mercado de trabalho de pessoas em situações de exclusão social e profissional, sendo esta 
preocupação ainda mais visível na recomendação de 2008, na qual é referido que essa 
estratégia deve conjugar “(…) facilitar a integração das pessoas aptas para o trabalho em 
empregos sustentáveis e de qualidade e providenciar às que não podem trabalhar recursos 
suficientes para viver condignamente, bem como apoios à participação social” 
(Recomendação 2008/867/CE). 
Segundo Hespanha (2008, p. 1),  
“o objectivo da nova geração de políticas sociais (…) Ajudar as pessoas a se 
inserirem socialmente, seja nos mercados de trabalho, seja em actividades socialmente 
reconhecidas. Inserção passou a ser uma palavra-chave. Em geral, a inserção pretende 
constituir um espaço intermédio entre o emprego assalariado e a actividade social naqueles 
casos em que as políticas indemnizatórias falham. Para tal, ela reveste-se de um conjunto 
de características que são inovadoras e que marcam a diferença relativamente às políticas 
sociais clássicas”.  
 Sob a designação de Políticas Ativas do Mercado de Trabalho agrupa-se 
habitualmente um conjunto diversificado de medidas que possuem, então, como objetivos 
melhorar o funcionamento do mercado de trabalho e combater a questão do desemprego. 
 A divisão da população em termos estatísticos, no que se refere à situação perante o 
emprego - população ativa ocupada; população ativa sem emprego (ou desemprego) e a 
população inativa –, tende a ser definida por critérios gerais ou pelo Bureau International do 
Travail (OIT), que define um padrão internacional nesta área (Desrosières, 2001/2). 
 Assim, o desemprego é definido, de acordo com essa organização, por três critérios: 
estar desempregado, tentativas para encontrar um emprego, estar imediatamente disponível 
(ibd.). 
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Em Portugal, em 1999 (com o Decreto-lei nº 119/99), foi alterado o regime de 
proteção no desemprego, que passa a implicar uma ação combinada de medidas passivas, 
medidas ativas e outras medidas excecionais de causa conjuntural (artigo 1º).  
As medidas passivas seriam o subsídio de desemprego e o subsídio social de 
desemprego, enquanto as medidas ativas previstas no mesmo diploma incluem um vasto 
leque, nomeadamente a) medidas de apoio à criação do próprio emprego; b) incentivo à 
aceitação de oferta de emprego a tempo parcial pela via da possibilidade de acumulação do 
subsídio de desemprego parcial com a remuneração do trabalho; c) a atribuição de uma 
compensação remuneratória durante a frequência de cursos de formação profissional, 
suspendendo total ou parcialmente a prestação de desemprego; d) a manutenção da prestação 
de desemprego durante o período de exercício da atividade ocupacional. 
No entanto, este decreto foi revogado em 2006 pelo Decreto-Lei 220/2006, que, em 
consonância com o que tem vindo a ser exposto, passa a contemplar mecanismos de ativação 
dos beneficiários e procura reforçar o papel do serviço público de emprego de forma que 
este possa oferecer uma intervenção personalizada (com afetação de maiores recursos 
humanos nos Centros de Emprego e com uma maior individualização do atendimento e 
acompanhamento dos desempregados), com vista a potenciar as oportunidades de 
qualificação e a empregabilidade dos indivíduos que beneficiavam de prestações de 
desemprego.  
Em 2015 foi publicado um outro decreto lei (Decreto-Lei 13/2015) relativo às PAE e 
que, nos seus próprios termos, teve como intuito sistematizar e racionalizar as medidas 
ativas do mercado do trabalho, definindo para a política de emprego objetivos e princípios 
mais claros.24 
Numa análise realizada à legislação sobre as PAE nos países da OCDE é evidente 
que os incentivos à contratação são tão amplos que dificilmente se poderia fazer uma 
listagem (Ramos,1997). No entanto, se atendermos a Portugal, percebe-se que várias 
medidas foram sendo disponibilizadas desde os anos 80, sendo que entre 2000 e 2011 
estiveram disponíveis 167 medidas ativas de política de emprego, o que revela a grande 
aposta, mas também a grande diversidade e alteração das medidas enquadradas nesta 
modalidade de políticas (Dias e Varejão, 2012).  
                                                          
24 “Neste contexto, o presente decreto-lei procede a uma sistematização das medidas ativas do mercado de trabalho, concretiza a sua 
racionalização, no sentido de evitar redundâncias e dispersões, prejudiciais à definição e entendimento claro dos instrumentos por parte 
de agentes e destinatários, e concretiza a revogação de muitas medidas em vigor, que não foram regulamentadas, não têm execução há 
muito tempo ou estão obsoletas relativamente às necessidades e à realidade do mercado de trabalho. (…) Além disso, o presente decreto-
lei procede à definição da missão do serviço público de emprego na concretização dos programas e medidas que integram a política de 
emprego e de cooperação com outras entidades públicas e privadas” (Decreto-Lei 13/2015). 
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O setor das políticas de emprego tem sido marcado, então, por uma imensa e intensa 
mudança, decorrente das próprias mudanças do mercado de trabalho e das estratégias 
adotadas pela UE e pela OCDE que, como já referido, influenciam de forma determinante as 
opções de Portugal nesta matéria (Hespanha e Caleiras, 2017). 
Assim, várias medidas foram sendo adotadas desde os anos 80 e que traduzem a 
mudança de lógica assistencialista para uma lógica de ativação, inicialmente com os 
Programas Ocupacionais para trabalhadores desempregados (1985), o Mercado Social de 
Emprego (1996), as Empresas de Inserção (1998), os Programas Inserção-Emprego (1999) e, 
mais recentemente, os Contratos Emprego-Inserção (2009), o Programa de Estágios 
Profissionais (2010), as Medidas Passaporte Emprego (2012) e o Programa Impulso Jovem - 
Apoio à Contratação via Reembolso da Taxa Social Única (2013) (www.iefp.pt). 
 Uma das principais apostas das PAE são as designadas medidas ocupacionais. 
Ocupação, segundo Singer (1996), compreende toda atividade que proporciona sustento a 
quem a exerce.  
 Em Portugal, os Programas Ocupacionais para trabalhadores desempregados (POC’s) 
surgem em 1985, tendo como objetivos  
“garantir a possibilidade de [esses trabalhadores] poderem ser temporariamente 
ocupados em actividades socialmente úteis de modo que, enquanto não lhes surjam 
alternativas de trabalho ou de formação profissional, estes se mantenham em contacto com 
outros trabalhadores e com outras actividades evitando, assim, a tendência para a 
desmotivação e marginalização” (n.º 2 do art.º 5.º do Decreto-Lei nº 79-A/89, de 13 de 
Março). 
 A partir de 1995, os POC’s são reformulados, pelo que os seus principais 
destinatários passam a ser os desempregados em situação de carência económica e os 
desempregados subsidiados (Portaria nº 247/95 de 29 de março de 1995). 
As atividades ocupacionais são medidas que possibilitam a criação de momentos  
 “(…) de não-emprego com ocupação, um período em que a pessoa desempenha com 
continuidade as tarefas e operações necessárias a um desempenho profissional sem ter 
todas as obrigações (nem os direitos) de um trabalhador. É esse o espaço de actividades 
ocupacionais e estágios profissionais para desempregados. Os “ocupados” e os 
“estagiários” não são trabalhadores, mas trabalham, (re)tomam contacto, (re)ganham 
experiência profissional, valorizam-se curricularmente, obtêm referências profissionais 
positivas” (Pedroso et al., 2005, p. 23). 
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Ou seja, estas são medidas que não conferem o estatuto de trabalhador a quem delas 
beneficia, nem uma integração profissional pós medida, mas que possuem como vantagem 
afirmada a criação e manutenção de hábitos e rotinas de trabalho e de experiências 
profissionais. Assim, 
“a celebração destes contratos, que assentam numa lógica compulsiva do tipo 
workfare, não implica o direito a uma retribuição salarial por parte dos utilizadores, mas 
sim a uma bolsa e ao pagamento de despesas com transporte, alimentação e seguro. O 
utilizador fica sujeito ao regime da duração e horário de trabalho, descanso diário e 
semanal, feriados, faltas, segurança e saúde no trabalho a que está sujeita a generalidade 
dos trabalhadores da entidade promotora, atendendo à necessidade de compatibilizar a 
realização das tarefas inerentes a essas medidas com a organização e o funcionamento da 
entidade promotora” (Hespanha e Caleiras, 2017, p. 27). 
 São, desta forma, medidas de alguma forma ambíguas, uma vez que as pessoas que 
delas beneficiam têm, enquanto dura a sua vigência, um estatuto de trabalhador assente num 
contrato de trabalho; no entanto, esse contrato tem como premissa essencial a sua 
obrigatoriedade, sob pena de perda da prestação social a que está associado (Paiva, Pinto, 
Monteiro e Augusto, 2015; Hespanha e Caleiras, 2017). Ou seja, mesmo realizando um 
trabalho equiparado ao de outros trabalhadores, os indivíduos enquadrados nestas medidas 
não têm os mesmos direitos, nomeadamente no que respeita ao salário, horário laboral e às 
condições de trabalho (Hansen e Hespanha, 1998; Hespanha, 2002; Hespanha e Caleiras, 
2017). 
Uma série de medidas foram adotadas pelos diferentes países, havendo em Portugal 
uma aposta em medidas ocupacionais destinadas a públicos específicos, como os 
desempregados e os indivíduos que auferiam prestações sociais (ex. RSI).  
Estas medidas de ocupação, revestidas de um caráter mais social, têm vindo a ter um 
peso significativo na atividade do Instituto de Emprego e Formação Profissional em 
Portugal. Isto porque são medidas que servem vários intuitos: o de integração de pessoas que 
auferem prestações sociais e que têm de prestar atividades como forma de retribuição; o de 
integração de pessoas que, mesmo não auferindo prestações sociais, beneficiam do 
rendimento que estas medidas fornecem; o de serem atrativas para os empregadores, por 
terem poucas obrigações e elevados benefícios (Pedroso et al., 2005). E, de facto, vão sendo 
tecidas críticas a estas medidas, pelo facto de permitirem que as entidades que acolhem estes 
programas/medidas o façam, sobretudo, para recrutar trabalhadores a um custo mais 
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reduzido, por serem subsidiados, e para colmatar situações de falta temporária de mão-de-
obra (Hespanha e Matos, 2000). 
Silvestre e Fernandes (2014a), citando estudos de diferentes autores (como por 
exemplo Maruani, 2001 e Conter, 2007), que analisaram as políticas de emprego 
desenvolvidas no quadro da União Europeia, referem que uma das principais conclusões é 
que as medidas ativas que têm predominado, nas quais se inserem as ocupacionais, muitas 
vezes funcionam como instrumentos ao serviço da diminuição dos custos salariais e da 
precarização do emprego. 
Por outro lado, apesar das prioridades europeias e, neste caso, nacionais, estarem 
centradas, como já referido, em medidas de ativação e em PAE, a verdade é que estudos de 
casos relatados pela OCDE revelam que, em muitos casos, se verifica um elevado 
desperdício de recursos nesses programas, ou seja, o investimento financeiro que se realiza 
nestes incentivos tem um impacto reduzido na empregabilidade pós medida dos seus 
participantes (Ramos, 1997).  
Segundo Rebelo (2002), alguns estudos da OCDE colocam em causa a eficiência e 
eficácia dos recursos alocados a esse tipo de política de inserção25. Na Europa, muitos destes 
programas de inserção pelo emprego não têm tido os impactos pretendidos, uma vez que 
continua a observar-se um aumento do desemprego e as medidas como as do tipo dos 
contratos de inserção não parecem ser capazes de gerar emprego nos participantes após o seu 
término (Guerra, 1997; Hespanha e Matos, 2000). Como referido por Moreira (2000, p. 12) 
relativamente às medidas em que normalmente se enquadram indivíduos que beneficiam de 
prestações sociais como o subsídio de desemprego ou o RSI, 
“a maior parte dos empregos criados no âmbito deste tipo de programas estão 
integrados em sistemas de emprego protegido, de emprego parcial e precário, não 
respondendo por isso às necessidades, quer dos beneficiários, quer das empresas, quer da 
economia em geral. Estabelece-se assim um círculo vicioso no qual os beneficiários, que 
anteriormente ocupavam postos no mercado secundário de emprego – marcado pela 
precariedade e pela vulnerabilidade – são de novo relançados para esse mesmo mercado 
secundário, que se assume para estes indivíduos não como um espaço de transição para o 
mercado de emprego primário, mas como um espaço de estabilização num estatuto social e 
profissional em que inserção/assistência e autonomia/dependência se cruzam”. 
                                                          
25 Note-se, no entanto, que estes estudos serão, muitas vezes, formulados de modo a legitimar que se acabe com estas políticas sociais 
(veja-se por exemplo, num outro domínio, para que foi mobilizado o estudo que correlacionava empregabilidade e trabalho dos CNO…). 
Ou seja, o modo como se constrói cognitivamente (no caso, no campo político e científico) a relação entre estas políticas e o social, contém 
em si um programa ideológico que é coerente com as PAE. 
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Mesmo em Portugal, apesar da reconhecida importância das PAE, inclusive ao nível 
do investimento financeiro que tem sido crescente, existe pouca investigação que avalie a 
sua eficácia (Paiva, Pinto, Monteiro e Augusto, 2015). E os estudos que existem vêm 
confirmar que, de facto, as PAE nem sempre se refletem numa criação efetiva de emprego 
(Hespanha e Matos, 2000; Dias e Varejão, 2012; Paiva, Pinto, Monteiro e Augusto, 2015).  
A própria OCDE, em 2013, vem chamar a atenção para o facto destas medidas, em 
Portugal, necessitarem de ser mais avaliadas, no sentido da avaliação do seu impacto: 
“Moreover, the effectiveness of Portugal’s main activation programmes in improving the 
long-term employability of participants needs to be assessed”. 
Como referido por Hespanha e Caleiras (2017, p. 30), 
“mas, além dos riscos de desvirtuamento e instrumentalização, a verdade é que estas 
medidas não evitaram que os níveis de desemprego tivessem crescido substancialmente nos 
anos em análise (2008-2015), antes o camuflaram, em certa medida, acentuando, dessa 
forma, uma tendência para a partir delas expandir-se uma espécie de mercado de trabalho 
secundário, caraterizado por tarefas temporárias, desvalorizadas e inapropriadas à 
inserção profissional, no qual os utilizadores não gozam dos mesmos direitos laborais dos 
trabalhadores regulares, nem de liberdade e autonomia individuais. Neste sentido, o 
generoso objetivo de promoção da empregabilidade acaba por ter pouco ou nenhum 
sucesso. Ou, no limite, até poderá mesmo ter paradoxalmente um efeito perverso. Isto é, os 
utilizadores, ao repetirem a medida, ao “saltarem” de medida em medida, numa lógica 
continuada de marginalização do mercado regular de trabalho, acabam por reforçar a sua 
situação de risco”. 
 
 
 
A reter no Sub-capítulo 3.2 
 
Neste sub-capítulo focamo-nos na análise de medidas concretas das PAE, sobretudo no contexto 
português. 
Reconhece-se, a partir desta análise, que o setor das políticas de emprego tem sido marcado por uma 
imensa e intensa mudança, decorrente das próprias mudanças do mercado de trabalho e das estratégias 
adotadas pela UE e pela OCDE que, como já referido, influenciam de forma determinante as opções de 
Portugal nesta matéria. 
133 
 
Os incentivos à contratação são muitos e variados e em Portugal, percebe-se que várias medidas foram 
sendo disponibilizadas desde os anos 80, havendo uma intensa alteração das medidas enquadradas nesta 
modalidade de políticas. 
Conclui-se, no entanto, que a maioria das medidas que foram sendo adotadas desde os anos 80 
traduzem a mudança de uma lógica assistencialista para uma lógica de ativação. 
Tomando como analisador as medidas de caráter ocupacional, como os Programas Ocupacionais e os 
Contratos Emprego-Inserção, descrevemos as ambiguidades que deles transparecem, já que este tipo de 
contratos não oferece os mesmos direitos laborais a quem deles beneficie, embora exija o mesmo tipo de 
deveres. 
Por outro lado, tentamos mostrar quais os intuitos que estas medidas permitem prosseguir, quer para o 
Estado, quer para os empregadores que delas beneficiam. 
Terminamos esta análise descrevendo os resultados de alguns estudos da OCDE que colocam, de 
alguma forma, em causa a eficiência e eficácia dos recursos alocados a esse tipo de política de inserção, quer 
ao nível de investimento financeiro, quer ao nível de integração laboral após o término dos apoios, apesar de 
não ser totalmente claro qual a verdadeira agenda destes mesmos estudos. 
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3.3.Da globalização à territorialização e participação (regulada) dos atores nas políticas 
sociais 
 
(…) nas condições pós-modernas actuais 
 as políticas públicas não são criadas só 
 por uma organização, mas por uma rede de actores 
 que desenvolvem uma acção colectiva 
 numa determinada área 
 que necessitam de aceder aos poderes públicos 
 com a legitimidade, recursos financeiros 
 e conhecimento que detêm. 
Bogason (2000, cit. Araújo, 2003, pp. 6-7) 
 
Até aos anos 30 do século XX, o local e o território eram encarados como domínios 
de compreensão da ação. No entanto, a crise de sobreprodução que se observa nesta época, 
leva à adoção de estratégias de regulação económicas de escala nacional. Este modo de 
regulação nacional característico da modernidade, e frequentemente designado por fordismo, 
representou o privilegiar da globalidade nacional em detrimento da especificidade do local, 
sendo caracterizado por segurança e estabilidade no trabalho, através de garantias do Estado 
e das políticas redistributivas (Ferreira, 2004a; Klein, 2005). Subsistia a “crença no 
progresso, na ciência e na técnica, na produtividade e na eficácia, na solidariedade 
institucional entre as empresas e o Estado numa perspectiva de justiça social” (Ferreira, 
2004a, p. 26).  
Contudo, esta homogeneização da intervenção à escala nacional, construída 
historicamente em torno de um “centro-nacional estatal” (ibd.) persistiu sensivelmente até 
aos anos 70, período no qual começam a surgir as principais teorias de desenvolvimento 
local, motivadas pela crise do fordismo, que dá validade a esta nova forma de visão de 
desenvolvimento (Klein, 2005). Assiste-se, a partir de então, a formas de recomposição do 
nacional, do global e do local, especialmente em países como Portugal, condicionados pela 
sua pertença à União Europeia, instância que influencia, de forma ainda mais premente, quer 
as agendas políticas, sociais e económicas dos seus estados membros, como também 
regulamenta, orienta e define prioridades de ação (Ferreira, 2004a). O facto de Portugal 
passar a receber verbas europeias para a intervenção em “populações socialmente em risco” 
teve que implicar, sob risco de duplicação da intervenção, a articulação entre o que já existia 
e o que passou a existir, numa nova “engenharia social dos projetos comunitários”, 
sobretudo em zonas consideradas de risco (Fernandes, 1997, p. 95). 
A crise do modelo fordista, que se foi tornando premente a partir dos anos 70, exigiu, 
então, aos países ocidentais o repensar das suas abordagens económicas e sociais. Face ao 
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crescimento do desemprego e do emprego precário e dos fenómenos de exclusão social e 
pobreza, resultantes de um crescimento económico tendencialmente mais lento e de uma 
concorrência cada vez maior, as respostas nacionais dos países ocidentais foram-se tornando 
cada vez mais descentralizadas, dada a menor capacidade de regulação do Estado (Carrilho, 
2008).  
A expansão das teorias centradas na importância do território permitem a 
(re)descoberta das especificidades locais e a compreensão de “trayectorias específicas de 
adaptación de las sociedades a los espácios supranacionales de la globalización” (Klein, 
2005, p. 28).  
A filosofia de descentralização e de crescente territorialização impôs-se, então, por 
vários motivos:  
a) Os Estados neoliberais acabam por vislumbrar nas estratégias de desenvolvimento 
local a possibilidade de se descartarem de certas responsabilidades sociais, às quais estavam 
associados custos financeiros relevantes. 
Assim, perante os novos desafios que se apresentaram aos Estados, observou-se na 
década de 90 do século XX, uma tentativa de “integrar à agenda “democrática” dos anos 
1980 novos ingredientes, voltados à busca da eficiência, da eficácia e da efetividade na 
acção estatal” (Farah, 2001, p. 127). Seguindo os princípios característicos dos modos de 
gestão moderna, emprestados pelas economias liberais, passa-se a verificar nas políticas 
sociais a importação de técnicas de avaliação e de gestão às quais são submetidas todas as 
ações. Tudo parece programado com critérios quantitativos de produtividade e de 
rentabilidade26.  
A introdução de métodos de avaliação social desde meados da década de 90, com 
vista a determinar os efeitos dos projetos sobre as comunidades afetadas marcou também 
uma alteração significativa das políticas sociais. Associada às políticas sociais temos hoje, 
assim, novas formas de tecnicidade. A questão da avaliação e da monitorização é importante 
desde a conceção, à implementação e finalização das políticas, para corrigir trajetórias 
(Castles, 2002; Nunes, 2010). No entanto, o que muitas vezes se observa é que a avaliação é 
instrumentalizada para perceber como reduzir as próprias políticas sociais. 
 
b) Há uma consciencialização por parte dos Estados das notórias dificuldades de 
conseguir gerir as políticas sociais a partir de cima, compreendendo-se que ao nível local se 
                                                          
26 Poder-se-ia, inclusive, questionar se será isto a que chamam a nova gestão pública, ou seja, será que as PAE serão expressões da nova 
gestão pública? 
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poderiam diagnosticar de forma mais eficaz as reais necessidades dos territórios e 
populações, bem como as políticas e oportunidades que de facto existiam (Klein, 2005; 
Hespanha, 2008; Canário, 1999). Desta forma, evitar-se-ia a duplicação das intervenções, 
promovendo-se de forma eficiente sinergias e parcerias territoriais entre agências locais de 
vários setores (público, privado, comunitário, associativo), que poderiam ser fundamentais 
para a mobilização de agentes locais, empregadores e outros atores (ibd.).  
Assim, no contexto europeu, e especificamente em Portugal, uma das formas de 
definição dos mandatos políticos ao Local era “técnico-funcional e da ideia de que o Local é 
o espaço da desconcentração dos serviços estatais. Nesta perspectiva, o Estado funciona 
melhor se se desconcentrar, se for mais permeável a esta gestão proximal dos conflitos e tal 
corresponde a uma dinâmica em que aquilo que se desenvolve, fundamentalmente, é uma 
lógica da micro-planificação” (Correia, 2013, p. 3). 
De facto, uma das características dos Estados Providência é também alicerçar a sua 
intervenção social em parcerias com outras entidades, oriundas quer do setor privado 
lucrativo, como do não lucrativo (Cardim, Mota e Pereira, 2011). Como referido pela 
Comissão Europeia (2000), várias organizações, sobretudo as patronais e sindicais, deverão 
ser tidas em conta como parceiras insubstituíveis em matérias de políticas sociais e de 
emprego, já que delas depende a eficácia da resposta aos problemas e desafios económicos e 
sociais na Europa.  
Também o setor das organizações da Economia Social assume uma crescente 
importância na área da inclusão social e emprego, tal como patente em documentos 
governamentais como o Acordo de Parceria 2014-2020, no qual se afirma que Portugal tem 
tentado efetuar a transição de uma relação de Estado-Tutela para Estado-Parceiro (Paiva, 
Pinto, Monteiro e Augusto, 2015). Estas organizações ganham, assim, importância acrescida 
na política social e de emprego, assumindo o papel de parceiros, pré-requisito essencial para 
que as políticas possam dar resposta aos desafios da mutação económica e social em curso 
na Europa. Esta seria uma outra definição do Local, segundo Correia (2013, p. 4), designada 
por “Local Assistencial, que vai valorizar sobretudo a ideia do partenariado 
interinstitucional, não só restrito ao Estado, mas a outras instituições e que, (…) num 
primeiro momento foram instituições ligadas ao desenvolvimento humano e, num segundo 
momento, começaram a ser mais ligadas ao desenvolvimento económico”. 
Considera-se, desta forma, que problemas sociais, como os da pobreza e exclusão 
social, dado o seu caráter multidimensional, não poderiam ser alvo de uma intervenção 
descontextualizada e afastada da realidade económica dos países, mas sim de uma 
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intervenção integrada e sistémica, territorializada e envolvendo a articulação entre os 
diversos atores que (con) vivem (com) esses problemas (Cardoso, 2002; Klein, 2005).  
Passa a defender-se uma ideia de desenvolvimento sustentado, que contemple a 
articulação do desenvolvimento económico e social e também a “participação activa dos 
actores visados pelas medidas de intervenção social, a abertura, a transparência nas 
diferentes formas de administração pública central e local e a cooperação entre elas” 
(Castro e Gonçalves, 2002, p. 71). Isto porque, tal como afirma Muls (2008, p. 3), “a 
mobilização dos atores locais, a formação de redes entre organismos e instituições locais e 
uma maior cooperação entre empresas situadas em um mesmo território, são instrumentos 
que têm possibilitado aos territórios novas formas de inserção produtiva e uma atenuação 
das desigualdades sociais”. 
O conceito de promoção social é, assim, o resultado da articulação da economia e do 
social, negociado entre os parceiros sociais e o Estado para gerir um permanente 
compromisso entre capital e trabalho. A partir desta perspetiva, e sobretudo durante os 
“Trinta Gloriosos”, o social apareceu como uma necessidade para o progresso da sociedade 
e um elemento de sobrevivência da atividade económica (Hamzaoui, 2005). Ou seja, a 
economia e o social não são vistos como pólos extremos nem contraditórios, mas sim como 
complementares, pelo que ao desenvolvimento social é atribuído, também, méritos pelo 
crescimento económico observado na sociedade. A noção de capital social surge, nesta 
perspetiva, interdependente da noção de capital económico (Koniordos, 2008). Trata-se da 
descolagem de uma abordagem completamente centrada no crescimento económico, 
prestando-se uma maior atenção ao desenvolvimento social.  
No entanto, e sobretudo a partir dos anos 70 do século XX, volta a haver uma 
demarcação entre o social e o económico, sendo que o desenvolvimento económico adquire 
uma maior centralidade e peso ao nível da regulação social. Há medida que se observa uma 
globalização da economia, também se desenvolve a aposta na territorialização do social 
(Hamzaoui, 2005). 
A noção de rede passa a dominar diferentes discursos e teorias, designando uma 
“nova era do capitalismo”, “isto é, por um lado, é global e, por outro, estrutura-se em torno 
de uma rede de fluxos financeiros. O capital torna-se global no processo de acumulação da 
economia em rede e as empresas organizam-se, também, cada vez mais, em rede, tanto no 
seu próprio seio como entre elas” (Ferreira, 2004a, 25). 
Passa-se a tentar complementar as abordagens estruturadas de cima para baixo, o 
trabalho feito em colaboração com governos e instituições, com métodos mais participativos 
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(da base para o topo), desenhados para descobrir e incluir as necessidades e os interesses de 
uma larga variedade de grupos sociais. Assumem, assim, cada vez mais importância os 
conceitos de “participação”, “capital social” e “inclusão” (Castles, 2002, p. 131). 
Passa-se a questionar se haveria sentido na manutenção de oposições como 
“centro/periferia” e “público/privado”, já que  
“as redes simbolizam a ausência de um centro, isto é, são constituídas por uma 
multiplicidade de conexões, que podem ser locais e regionais, nacionais e supranacionais, 
e, mesmo que para efeitos de análise essas conexões sejam consideradas centros, não 
possuem a estabilidade e permanência do “centro” nacional-estatal (…) também da 
oposição “público/privado”, que tem sido questionada pela emergência do designado 
“terceiro sector”, isto é, o sector onde intervêm actores e organizações, que, sendo embora 
da iniciativa privada, actuam no espaço público com finalidades sociais e não lucrativas” 
(Ferreira, 2004a, p. 26). 
A tendência passa a ser, desta forma, o desenvolvimento de projetos integrados, 
territorializados e com um âmbito de intervenção transversal para fazer face aos problemas 
locais, sobretudo em territórios com maior risco ou já marcados pela exclusão social, 
incentivando-se uma partilha de responsabilidades e de ação com as organizações da 
sociedade civil. As questões do “Local urbano” passam, inicialmente, a estarem 
intimamente ligadas aos territórios com maior concentração de desemprego e, 
posteriormente, para aqueles mais associados à questão da exclusão social (Correia, 2013). 
A produção de diagnósticos locais tem sido um instrumento fundamental para o 
aprofundamento do conhecimento de problemáticas sociais, como as da pobreza e exclusão 
social, ao nível local, o que se tem traduzido em orientações específicas que constam dos 
planos de desenvolvimento social locais. Assim, “a desejável interacção recíproca entre a 
formulação de planos nacionais e planos locais configura-se como um factor decisivo para 
a adaptação consequente das políticas e medidas de âmbito nacional, aos problemas e 
necessidades locais, devendo contribuir decisivamente para a implementação e 
concretização prática do mesmo” (Castro e Gonçalves, 2002, p. 81). 
É neste contexto que ganha, também, corpo a noção de focalização, isto é, o 
reconhecimento da necessidade de se estabelecerem prioridades de ação tendo em conta a 
limitação e disponibilidade real de recursos, e pelo entendimento de que é preciso intervir de 
forma mais focalizada e dirigida em alguns territórios ou junto de alguns segmentos da 
população, que vivem situações de exclusão social. Estas políticas seletivas deveriam ser, 
segundo Farah (2001, p. 127), entendidas como “complementares a políticas universais de 
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caráter redistributivo e a políticas de desenvolvimento orientadas para a superação de 
desigualdades estruturais”.  
Assim, a participação dos atores locais nos projetos e iniciativas locais é hoje uma 
questão fundamental (Brighenti, 2010) e torna-se fundamental a criação de redes de 
cooperação em áreas desfavorecidas para a promoção do seu desenvolvimento, havendo em 
Portugal, no âmbito da ação social, vários municípios que estão a desenvolver trabalho de 
parcerias na identificação das medidas de política social, programas e projetos (Araújo, 
2003), o que permite a criação de respostas mais petinentes e eficazes a nível local.  
Mesmo ao nível europeu, a aposta na descentralização no que respeita às políticas 
sociais e de emprego tem constituído a tónica dominante, considerando-se que o nível local 
deverá ser privilegiado, tendo em conta o maior e melhor conhecimento e proximidade aos 
mercados de emprego locais, às suas potencialidades e necessidades (EVALSED, s/d (a); 
Rodrigues e Stoer, 1994).  
De facto, a defesa de uma abordagem contratual ou partenarial das políticas públicas 
passa a fazer parte dos discursos, documentos, políticas sociais públicas e programas de 
financiamento da Comissão Europeia desde o início dos anos 90, através do Livro Branco da 
Política Social Europeia (1994) (Ferreira, 2004a), dos Programas de Luta Contra a Pobreza 
(PLCPs) (Hespanha, 2008) ou da Cimeira Mundial do Desenvolvimento Humano, 
organizada pela ONU e realizada em Copenhaga, em Março de 1995, e subscrita por 
Portugal (Castro e Gonçalves, 2002).  
Ao longo dos anos 90, noções como parcerias, contratos, redes sociais e ações locais 
de desenvolvimento social tornaram-se numa espécie de vocabulário obrigatório das 
políticas sociais públicas. Podem referir-se, a título de exemplo, as políticas de autonomia e 
de gestão local da escola e os diversos programas de política social, como o Mercado Social 
de Emprego, a Rede Social, a Luta contra a Pobreza e a Exclusão Social, os Conselhos 
Municipais de Educação e os Conselhos Locais de Ação Social.  
Também a Cimeira de Nice, ao impor a obrigatoriedade da adoção de Planos 
Nacionais para a Inclusão (PNAI) bienais, reforçava a importância deste planeamento de 
âmbito local já anteriormente introduzido pelo programa Rede Social (ibd.). 
Esta é uma abordagem que tem persistido no tempo, já que no III e no IV Quadro 
Comunitário de Apoio para o período de 2000-2006 e 2007-2013 continuou-se a dar 
primazia às ações integradas de base territorial (Observatório do QREN, 2010). 
Assim, na maioria dos países da União Europeia, e em consonância com as políticas 
sociais de ativação que subsituem as políticas de cariz mais assistencialista dos Estados, 
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passa a ser notória uma crescente tendência para a descentralização de competências e o 
envolvimento dos governos locais, designadamente no âmbito da ação social. Cada vez mais 
se fala de uma gestão participativa do social que seria contrária, teoricamente, a uma gestão 
centralizada no Estado. É quase como se “a autoridade e a legitimidade do Estado foram 
postas em causa, pois a mundialização do capital e a descentralização da autoridade para 
os níveis regional e local engendraram uma nova geometria do poder e uma nova forma de 
Estado – o “Estado em rede”” (Ferreira, 2004a, p. 25). 
No entanto, muitas vezes estará ao serviço de uma razão utilitária. Teisserenc e 
Teisserenc (2014, p. 97) referem mesmo que “levar em consideração o território faz-se 
acompanhar de “inovações institucionais” consistindo em transferências de competências 
entre Estado central e as coletividades territoriais (descentralização e desconcentração)”. 
A mudança de políticas, de conceitos/semânticas e dispositivos ao nível social tem 
condicionado, também, a forma de se entender o local, que parece, assim, ser um dos 
campos onde se observam e operacionalizam as transformações dos modos de ação pública. 
Têm-se vindo a desenvolver novos dispositivos locais, transversais e partenariais da inserção 
social (agências de desenvolvimento local, serviços de proximidade, empresas e contratos de 
inserção...) (Hamzaoui, 2005).  
Mas os territórios não são apenas espaços físicos, mas sim locais marcados por 
relações entre diferentes atores, que num ou em vários “cenários” se movimentam em 
sentidos por vezes convergentes, mas muitas vezes opostos. E, de facto, tal como afirma 
Reis (2005, p. 63), é necessário compreender até que ponto é que os contextos microsociais, 
os territórios “são cegos perante os contextos macrossociais e macropolíticos que envolvem 
os territórios ou se, pelo contrário, interpretam com clarividência as relações que se 
estabelecem entre diferentes escalas espaciais. Isto é, se a opção territorialista comporta 
uma estratégia de análise relacional apenas à escala de um território ou à escala de todos 
os territórios”.  
Porque, de facto, o retorno de uma intervenção social local ou territorial levanta um 
problema: o da localização do social em oposição à globalização económica, privilegiando-
se muitas vezes soluções locais para problemas globais, com causas macroestruturais e que, 
como tal, terão que ser combatidos com uma intervenção em diferentes escalas (local, 
regional, nacional e global) (Ferreira, 2004a). 
Por outro lado, ao mesmo tempo que o fenómeno social parece tornar-se cada vez 
mais local e territorializado, a economia é cada vez mais globalizada e desterritorializada 
(Hamzaoui, 2005). Tal como afirma este autor,  
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“en el nuevo modelo de trabajo social postmoderno es como si el poder y la 
responsabilidad que se transfieren desde los antiguos niveles de regulación social hacia lo 
local y las instituciones de la sociedad civil guardasen bajo su envoltura un regalo 
envenenado: paradójicamente, el traspaso en la gestión de lo social del Estado a la 
sociedad civil coincide no sólo con la publicitada crisis de medios sino también de 
proyectos para hacer frente a los conflictos sociales” (Hamzaoui, 2005, pp. 18-19). 
A descentralização dos poderes do Estado com vista a uma maior focalização na 
procura de soluções de proximidade para os problemas sociais, poderia, em teoria, significar 
uma redistribuição de poder e não apenas uma transferência de atribuições (Farah, 2001). 
Contudo, a verdade é que, em muitas situações, parece estarmos perante uma nova forma de 
regulação social a partir de mecanismos locais, mas com objetivos estatais (Guerra, 1997).  
Esta lógica redistributiva de poder parece vir reformular a questão da dominação e do 
controlo social, passando o discurso político a utilizar o conceito de “rede” e de “mediação” 
associados ao papel do Estado. No entanto, o que se tem observado é que, na prática, o 
Estado continua a assumir, ainda que de forma menos visível, as funções predominantes de 
controlo (Ferreira, 2004a), coordenação, fiscalização (Farah, 2001) e de centralidade, tendo 
em conta que continua a ter uma função reguladora e indispensável nas opções políticas que 
toma, nos objetivos nacionais que define, nos apoios locais que concede, nos serviços 
centrais que dirige (Hespanha, 2008) e que se tornam eixos omnipresentes na intervenção 
local.  
O Terceiro Setor - designação que dá conta de uma multiplicidade de organizações 
sociais, privadas, sem fins lucrativos e com objetivos sociais e coletivos - tem vindo a ser 
envolvido na produção de políticas sociais, juntamente com o Estado (Cardim, Mota e 
Pereira, 2011), mas tem adquirido ainda maior centralidade num contexto de crise do Estado 
Providência, para muitas vezes atuar como amortecedor de várias tensões. No entanto, 
poderá estar a transformar-se numa solução irrealista para problemas sem resolução possível 
(Santos, 2001).  
Estamos na era da descentralização, do desprendimento do Estado, das iniciativas 
locais e regionais, do reconhecimento dos particularismos e identidades territoriais 
(Lipovetsky, 1989). Mas quer o contexto económico marcado por uma elevada 
competitividade, aumento de desemprego e aumento do número de pessoas em risco de 
pobreza e/ou exclusão social, quer os posicionamentos ideológicos mais ou menos 
neoliberais, pressionam os custos associados à promoção do bem-estar social e a própria 
intervenção social (Nunes, 2010).  
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Sendo assim, o papel das organizações do Terceiro Setor nas políticas públicas 
depende não só de si mesmo, mas também do Estado e do contexto internacional (no caso 
português, das políticas europeias), podendo-se distinguir três tipos de relações possíveis 
entre o Terceiro Setor e os Estados Nacionais: o Terceiro Setor enquanto instrumento do 
Estado; enquanto amplificador de programas estatais; e enquanto parceiro nas estruturas de 
poder e de coordenação (Bebbington e Farrington, cit. Santos, 2001). 
Se se pode reconhecer que ao nível territorial se têm procurado alternativas de 
solidariedade para um Estado-providência em crise (como por exemplo iniciativas ligadas à 
denominada “economia social e/ou solidária”, serviços de proximidade ao nível do emprego, 
programas com vista à inserção social e económica, investimento em dinâmicas de 
desenvolvimento local), a verdade é que, na prática “o modelo de intervenção de muitas 
destas organizações associativas é marcado significativamente por uma lógica top-down, 
em que o Estado propõe à sociedade-civil – nomeadamente a iniciativas com experiência no 
domínio da acção social, como as IPSS e Misericórdias – a partilha de responsabilidades 
na execução de medidas e programas por ele delineadas” (Monteiro, 2004, p. 140). 
A autonomia que se exigia na implementação de políticas descentralizadas e 
territorializadas parece cada vez mais substituída por um discurso de concertação que 
reconhece no Estado um ator fundamental, do qual se esperam estímulos em forma de 
programas nacionais ou comunitários (ibd.). 
Esta subsidiarização que o Estado central concede às instituições que operam 
localmente leva a que as práticas e funções de controlo não sejam atualmente exclusivas do 
Estado e do poder central, mas “reproduzidas, estrutural e culturalmente, pelos actores 
locais e no espaço local, onde se supunha que podiam exprimir-se o ideal participativo, a 
acção mediadora e o trabalho em rede e em parceria” (Ferreira, 2004a, p. 28). No entanto, 
e tal como afirma Ferreira (2008, p. 579), 
“(…) começaram a predominar as preocupações com aspectos gestionários em 
detrimento do trabalho no terreno, designadamente no âmbito das “parcerias” que hoje 
“proliferam por decreto”. Aquilo que ao longe nos pode parecer um conjunto de 
representantes de diferentes sectores de mãos dadas entre si, pode corresponder, quando se 
olha de mais perto, a uma série de pessoas algemadas umas às outras e acorrentadas a um 
sistema (…)”. 
Monteiro (2004), ao analisar as perspetivas que as Iniciativas de Desenvolvimento 
Local (IDL’s) em Portugal têm da sua relação com o Estado, constata que a relação que se 
estabelece entre o Estado e estas IDL’s pode assumir duas orientações estratégicas. 
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 Uma primeira seria designada de “autonomia tutelada”, segundo a qual o poder 
central delineia orientações políticas que são apropriadas pelas ILD’s, que deverão garantir 
que elas são executadas localmente, de forma mais autónoma, o que implica uma 
descentralização do papel do Estado ao nível das competências de execução das políticas 
sociais e uma maior ou menor autonomização das ILD’s tendo em conta o grau de 
dependência financeira que mantêm com o Estado central. Não é por acaso que, neste 
contexto, o profissional com experiência de trabalho social relata, muitas vezes, a perda do 
poder na tomada de decisões em favor de políticos e da administração central (Hamzaoui, 
2005). 
Outra orientação estratégica descrita no estudo de Monteiro (2004) seria a de uma 
“autonomia negociada”, de acordo com a qual as IDL’s assumem uma intervenção 
autónoma, pautada por valores e princípios que lhes são próprios e que as distinguem da 
acção reguladora protagonizada pelo Estado, sendo que a este seria exigida uma atitude de 
parceria, capaz de respeitar o carácter autónomo de cada ILD, mas ao mesmo tempo 
legitimando a sua contribuição para formas mais solidárias de regulação social. 
No entanto, independentemente das orientações estratégias adotadas, o facto é que, 
analisando-se a intervenção descentralizada, constatam-se desde logo que poderão surgir a) 
problemas de eficácia, uma vez que estas iniciativas locais não conseguem por si só resolver 
os problemas sociais como a exclusão ou o desemprego e b) problemas de equidade, já que 
se pode gerar uma distribuição desigual de proteção social pelos diferentes territórios, sendo 
os mesmos problemas cobertos desigualmente consoante o território em que ocorrem 
(Hespanha, 2008). 
Por outro lado, mesmo reconhecendo-se os benefícios que a lógica de parceria 
poderá ter nos territórios, a verdade é que podem surgir problemas de legitimidade social, 
quando aos parceiros não é reconhecida autoridade social para a sua intervenção, ou 
problemas de cooperação interinstitucional, quando os parceiros detêm poderes muito 
desiguais no contexto local (ibd.). 
As próprias instituições, públicas ou privadas, de proteção social que intervêm a 
nível local podem elas próprias confrontar-se com problemas na sua lógica de 
funcionamento, uma vez que muitas vezes são instrumentalizadas como instâncias e 
dispositivos normalizadores da vida das populações, que exercem poder, de forma a agir 
perante as contradições e os desvios, com a finalidade de as regulamentar, fazendo-as atingir 
o equilíbrio pretendido (Marques, 2004). Criam-se, assim, lugares de construção e 
reconstrução de relações de saber-poder, sustentadas pelas diversas profissões e 
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especializações que os integram, sendo um saber-poder que se expressa pela norma e que 
permite estabelecer um padrão de normalidade aos indivíduos, através de discursos, de leis e 
de práticas sociais.  
De facto, e tal como afirma Rodrigues, (2008, p. 91), “mas como contra-agir face ao 
eventualmente mais subtil controle social, cultural e de modos de vida e de viver 
proporcionado por esta proximidade face aos/às cidadãos/cidadãs? (…) Como se conjugam 
os verbos participar e reconhecer (designadamente das diferenças) a nível local?”. 
Por outro lado, no campo das profissões ligadas às políticas sociais assiste-se a várias 
mudanças que, em si mesmas, poderão significar novos desafios para a intervenção social.  
Proliferam na intervenção social local uma série de figuras profissionais que vêm 
ocupar um espaço que era atribuído ao Assistente Social (animador sociocultural, o 
educador de adultos, o mediador, entre outras) e surgem também estruturas e projetos sociais 
territorializados, havendo, no entanto, neste espaço uma oposição entre aqueles que 
concebem os projetos a nível central e aqueles que os executam no terreno, a nível local. Se 
os primeiros têm relações de trabalho relativamente estáveis, os segundos têm relações 
laborais extremamente frágeis, parecendo haver uma solidariedade perversa com os 
excluídos por parte destes profissionais, pois o seu trabalho está organizado de forma a que 
são mais os trabalhadores que precisam dos excluídos, do que os excluídos dos 
trabalhadores do terreno.  
É que, de facto, um dos principais problemas que se colocam atualmente aos 
trabalhadores sociais é o da própria continuidade dos projetos, devido à precariedade da sua 
própria situação profissional, o que acaba por colocar em causa a própria intervenção, que se 
limita, muitas vezes, a remediar situações de urgência social com resultados a curto prazo, 
mas não conseguindo produzir transformações a longo prazo (Ferreira, 2008). 
Como refere Ferreira (2008, p. 566), a partir de um estudo que desenvolve com 
profissionais da ação social, “os trabalhadores sociais enfrentam, hoje, situações complexas 
que, frequentemente, se traduzem numa tensão entre uma intervenção que pretende ser de 
ajuda, mas que pode transformar-se, através de uma acção directa e deliberada ou em 
resultado de representações sociais a ela associadas, numa acção de controlo”. 
Também estas ambiguidades são descritas por Correia e Caramelo (2003), quando 
comparam as lógicas de mediação mais paternalistas e securitárias, assentes numa noção de 
controlo e sanção e as mais maternalistas, mais próximas de um modelo de justiça e de 
controlo mais subtil. No fundo, o que se verifica é a proliferação de figuras profissionais que 
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se inscrevem e se movem num continuum entre as figuras da assistência, do 
acompanhamento, da mediação, do controlo. 
Ao mesmo tempo, estas políticas sociais revelam também uma natureza paradoxal: 
estão cada vez mais assentes na desconfiança, mostrando-se paternalistas e protecionistas, 
uma vez que simultaneamente afirmam proteger o cidadão numa situação em que ele é 
“vítima”, desde que mantenha essa situação (ex: a política do RSI pode ser vista como uma 
política deste tipo, ou seja, protege o cidadão desde que ele se mantenha como excluído). 
Como referido por Ferreira (2004a, p. 28), “no que diz respeito ao (…) Rendimento Social 
de Inserção, e à base contratual do programa de inserção, o parceiro mais fraco do 
contrato não está em posição ou em condições de escolher, transformando-se, assim, num 
contrato obrigatório”. Neste sentido, estas políticas não só mantêm a estigmatização, como 
funcionam, muitas vezes, como mecanismos de controlo, pelo que, “paradoxalmente os 
excluídos são simultaneamente ajudados, controlados e punidos” (Clavel, 2004, p. 133). 
Passa a existir, desta forma, um espaço privilegiado para, através destes diversos 
profissionais que desenvolvem e aplicam as medidas e as políticas sociais, se construir um 
conhecimento sobre os indivíduos e as populações, nomeadamente, sobre aqueles 
considerados pobres e excluídos, o que se irá traduzir na institucionalização de mecanismos 
mais eficazes para o exercício do poder sobre os mesmos (Ferreira, 2008). E são os espaços 
territorialmente delimitados como as zonas de intervenção mais prioritárias, por nelas se 
concentrarem populações com características como o desemprego, a dependência de 
subsídios estatais, entre outras, que mais estão na mira técnica destes profissionais, que 
“sentem-se assim legitimados a inquirir, a vasculhar, a espreitar. Por sua vez, os técnicos 
de reinserção social colhem nestas famílias os dados necessários para o controlo judicial de 
indivíduos que delinquam, com o argumento da sua reinserção – mesmo que estes não 
estejam desinseridos, coisa que deveria ser sempre necessário ter em conta” (Fernandes, 
1997, p. 95). 
Como referido por Clavel (2004, p. 132),  
“na realidade desta cultura de suspeição, o aumento da precariedade e da 
multiplicidade das intervenções sociais conduz ao reforço dos processos de controlo a 
priori e/ou a posteriori. O pobre é progressivamente desapossado da sua vida privada, até 
dos pedidos de extracto da sua conta bancária (…) e até mesmo da sua vida afectiva. Os 
programas informatizados que vão sendo instalados poderão fazer acrescer a capacidades 
das administrações para vigiar e punir. (…) O excluído encontra-se, pois, fechado no 
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estatuto administrativo ligado ao seu rendimento social, sob o olhar desconfiado dos que o 
ajudam ou dos que o controlam”. 
A regulação implícita nas políticas de inclusão social implica claras limitações à 
intervenção social que os profissionais realizam, uma vez que a sua população-alvo é 
frequentemente obrigada a ser intervencionada, encarando os técnicos como aqueles que têm 
poder de decisão sobre as suas vidas. Este é mais um dos condicionantes da intervenção 
social, caracterizada por uma contratualização excessiva e por uma crescente exigência de 
aplicação de procedimentos estandardizados, práticas normalizadas e burocratizadas (Nunes, 
2010), sem que seja dado aos utentes das ações um efetivo poder negocial e que coloca na 
figura do profissional social a responsabilidade por ser a cara de um sistema que, na maioria 
das vezes, não é por si controlado. 
Este tipo organizado de mecanismos permitiu o desenvolvimento de práticas sociais 
– que articulam os discursos, as leis, as organizações - e a construção de domínios e formas 
de saber que passam a conter verdades, graças ao desenvolvimento de um corpo de 
conhecimentos que define o normal e o patológico, o ajustado e o desajustado, a pobreza 
sustentável e insustentável. A verdade e o poder surgem como dois componentes 
indissociáveis onde se dá a produção da verdade a partir do poder e onde, paralelamente, a 
única forma de se exercitar o poder é através da produção da verdade (Foucault, 1979). As 
instituições de proteção social locais têm-se revelado, assim, espaços privilegiados para a 
construção e o exercício dessas práticas. 
O trabalho social é cada vez mais paradoxal, já que, ao mesmo tempo que tem que 
cumprir um papel de integrar e de se abrir a um projeto profissional e/ou formativo por parte 
dos cidadãos, é alvo de uma vigilância e controlo quantificados, comandados pela 
instituição/Estado.  
Assim, uma das maiores contradições nas sociedades hipermodernas reside entre os 
dispositivos e as modalidades de execução no terreno das políticas sociais: por um lado 
existe um indivíduo com um percurso, uma história e um projeto singular e por outro temos 
os enquadramentos institucionais que definem as ações e os programas para categorias da 
população, em função das suas características económicas e do estado do mercado do 
emprego. Aqui juntam-se outros requisitos que não são compatíveis com a responsabilidade 
individual e a gestão das políticas públicas que sujeitam a ação coletiva e o social aos 
critérios quantitativos e produtivos (Delory-Momberger, 2009). 
É frequente que ações que se afirmam como possuindo um âmbito territorializado 
assumam, de facto, uma lógica de individualização, isto é, de atuação sobre o indivíduo, 
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com o objetivo principal de o transformar e não de transformar o território. Mesmo o 
trabalho em parceria desenvolvido tem, em diversas ocasiões, como principal direção a 
intervenção e o acompanhamento do indivíduo (Ferreira, 2008). 
Tal como refere Reis (2005, p. 53), “o local é a outra face do global – o primeiro 
interessa como canal de reprodução do segundo. Por estas razões, os âmbitos e as 
possibilidades de expressão própria dos lugares (geográficos, sociais...) hierarquicamente 
inferiores são essencialmente a submissão, a resistência ou a exclusão, incluindo a exclusão 
alternativa”. 
 No entanto, também é importante constatar que toda a intervenção local está 
dependente da componente relacional, ou seja, da capacidade para desenvolver relações 
seguras e de confiança com diferentes pessoas da comunidade. Assim, a intervenção não 
deve ser implementada contra as pessoas ou em vez delas, mas apenas faz sentido se for com 
as pessoas, uma vez que só assim está garantida a sua legitimidade e eficácia. É através das 
relações que os profissionais ganham o direito a estar envolvidos nos processos de mudança 
com as pessoas, nas suas comunidades (Coimbra e Menezes, 2009).  
Assim, interessa compreender, tal como afirma Reis (2005), se os sujeitos e os seus 
territórios são 
 “funcionalmente determinados pelas necessidades e pelas práticas de “entidades” 
que os transcendem e se situam num plano diferente daquele em que se exerce a ação 
individual (por exemplo, as determinantes do capitalismo, do mercado ou da globalização, 
como se tornou agora mais comum dizer) ou se, pelo contrário, há outros mecanismos de 
coordenação que dotam os atores sociais de vocabulários, lógicas, poderes e utensílios 
práticos com os quais prosseguem objetivos e concretizam propósitos?” (pp. 53-54). 
 
 
A reter no Sub-capítulo 3.3 
 
Neste último sub-capítulo são abordadas questões que se prendem com a mudança de lógica de 
intervenção social em termos de escala. 
Se até à década de 70 do século XX era privilegiada uma intervenção social à escala nacional, a partir 
desta altura assiste-se a uma crescente tendência para a descentralização e para a territorialização da 
intervenção social. 
Nesta análise identificamos os principais motivos que levaram à mudança para esta lógica, 
salientando-se os de contenção económica e financeira dos Estados, mas também uma crescente 
consciencialização da importância de reconhecer no local uma maior capacidade de diagnóstico, quer das reais 
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necessidades dos territórios e populações, como também das políticas, oportunidades e potencialidades que de 
facto existem.  
Por outro lado, analisamos de que forma é que o local se tem vindo a tornar um campo de 
transformação dos modos de ação pública de acordo com a mudança de política social que, juntamente com o 
aparecimento de conceitos e dispositivos, dão conta de novas formas de compreender a ação social. 
Constatamos que existe um problema que tem vindo a ser identificado nesta intervenção social local ou 
territorial, nomeadamente o facto de se procurarem soluções locais para problemas globais. 
Numa outra dimensão de análise tentamos refletir de que forma é que esta nova forma de intervenção 
poder-se-á constituir como uma nova forma de regulação social a partir de mecanismos locais, mas com 
objetivos estatais e a partir da instrumentalização das figuras dos profissionais da área social. 
Descrevemos, desta forma, os constrangimentos que existem nesta nova forma de intervir no social, 
destacando-se a lógica de individualização, isto é, de atuação sobre o indivíduo, que muitas vezes rege essa 
intervenção, e que acaba por continuar a ter, na prática, o objetivo principal de o transformar e não de 
transformar o território. 
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1. Pertinências e questões de investigação 
 
(…) the political nature of social research – the recognition that social research,  
like other things people do, is a human construction,  
framed and presented within a particular set of discourses  
(and sometimes ideologies), and conducted in a social context  
with certain sorts of social arrangements,  
involving especially funding, cognitive authority and power.  
Punch, 1998, p. 140 
 
A abordagem e relação estabelecida entre investigadores e os sujeitos da 
investigação não são neutras (Bogdan e Biklen, 1994; Brito e Leonardos, 2001; Amado, 
2013), sendo necessário reconhecer a reflexividade presente na investigação, tendo em conta 
que ela é historicamente, culturalmente e pessoalmente situada (Gergen e Gergen, 2000). 
Neste sentido, reconhece-se que  
“os dados obtidos através dos diferentes tipos de metodologias não são descrições 
de uma dada realidade, ou “verdade” objetiva, mas antes construções significativas 
resultantes da interação entre o investigador, as suas opções teóricas, epistemológicas, 
metodológicas (e mesmo sócio-culturais, políticas, ideológicas) e todos os atores envolvidos 
direta ou indiretamente nesse processo” (Manita, 1998, pp. 340-341). 
O valorizar da experiência pessoal não é o mesmo que afirmar a superioridade da 
subjetividade em relação à objetividade; é antes uma consciência que a subjetividade não é 
nunca irradiada na análise e/ou interpretação de processos sociais. Quando a nossa 
investigação está enquadrada num quadro subjetivista trabalhamos sobre discursos diretos 
dos sujeitos e as suas opiniões. A investigação não é, em si mesma, subjetiva, porque somos 
objetivos e temos e seguimos métodos científicos. Como referem Bogdan e Biklen (1994, p. 
67) “(…) aquilo que os investigadores qualitativos tentam fazer é estudar objectivamente os 
estados subjectivos dos sujeitos”. Por isso se fala de um quadro subjetivista quando nos 
posicionamos numa corrente fenomenológica ao nível da leitura do social, numa lógica de 
“invenção”, em que há um trabalho de inter-narratividade e não de afirmação de uma 
pertinência narrativa em detrimento de outra. 
O trabalho de investigação deve ser simultaneamente implicado e distanciado (Costa, 
1986). Como defendido por Afonso (2005, pp. 49-50), “é este esforço reflexivo que permite 
ao investigador distanciar-se epistemologicamente do objecto de estudo que vai 
construindo, tornando “estranho” o que era “familiar” e pondo em causa o que parecia 
óbvio”.  
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Ao nível da forma de pensar a relação sujeito-objeto numa investigação, nas ciências 
ditas exatas é comum defender-se a ideia de distância epistemológica entre investigador e 
objeto, enquanto condição que permita produzir um discurso objetivo sobre o objeto da 
investigação. Mas a definição desta distância é crítica, porque o investigador não pode estar 
muito distante nem muito próximo. Esta questão tem a ver com o que é a relação entre 
familiaridade e estranheza que desenvolvemos face ao objeto de investigação. Consideramos 
que, no caso das Ciências Sociais e Humanas, nas quais as Ciências da Educação se 
integram, toda a investigação desenvolvida deve pressupor que o investigador sinta alguma 
estranheza com o objeto que analisa, embora esta não implique que se anule a familiaridade, 
pelo que cabe ao investigador gerir essa relação, por vezes tensa, entre familiaridade e 
estranheza. 
O “modelo” canónico de investigação, muitas vezes utilizado, baseia-se na 
prossecução de uma sequência metodológica, em que se tem uma pergunta de partida, que se 
desagrega em objetos de investigação, que dá origem a formulação de hipóteses, baseadas 
num quadro teórico que é visto como um património inalterável da investigação. No entanto, 
este modelo não foi aquele que se privilegiou nesta investigação, apesar de se reconhecer a 
pertinência de haver etapas, muitas vezes delimitadas, no processo investigativo, ainda que 
sem uma sequência pré-determinada. 
Quanto ao papel que a teoria assume numa investigação, se é certo que “(…) só uma 
fundamentação teórica confere os instrumentos necessários para a interrogação do real e 
adequada escolha das metodologias de investigação, e para que se ultrapasse a mera visão 
de senso comum sobre os fenómenos”(Amado, 2013, p. 17), também não será menos 
verdade que quando mantemos, numa investigação, o campo teórico inalterável, acabamos 
por nos “perder” enquanto investigadores, porque nos adequamos a esse quadro teórico e 
acabamos por nos alterar enquanto investigadores. Como refere Ruquoy (1997, p. 99), “uma 
forte teorização pode impedir a descoberta de aspectos não previstos do problema e exige 
uma operacionalização mais laboriosa. Uma fraca teorização reúne elementos cujo alcance 
não compreenderemos suficientemente mais tarde.”. 
Desta forma, consideramos que neste trabalho de investigação, a pesquisa teórica foi 
importante como forma de desconstrução da maneira como definimos o nosso campo de 
investigação. O trabalho teórico começou por ser um trabalho de problematização sobre 
como se deveria definir o objeto e objetivos, sendo que a teoria foi importante para 
incorporar na definição desse mesmo objeto outras facetas, outras relações que não anularam 
a familiaridade que tínhamos com esse objeto, mas complexificaram-no, porque 
153 
 
introduziram algumas “estranhezas”. Assim, o trabalho empírico não foi apenas uma 
verificação da teoria, mas sim serviu-se da teoria para priorizar os seus enfoques empíricos. 
Neste sentido, a própria revisão bibliográfica efetuada já é, por si só, um posicionamento 
que é pedido ao investigador e que foi claramente assumido, e que advém da vinculação 
cívica, ética e política que se tem com o objeto. 
Definimos como objetivos gerais desta investigação:  
a) problematizar os discursos políticos, sociológicos, económicos e da intervenção 
que definem o campo da exclusão social e das políticas de inclusão social, nomeadamente as 
de formação e de apoio à empregabilidade;  
b) analisar as relações entre esses discursos e os de outros atores que se 
movimentam no fenómeno da exclusão (indivíduos que recebem prestações sociais, 
profissionais da área social, empregadores, instituições locais) e os seus efeitos nas práticas 
de promoção da inclusão social. 
Em termos específicos pretende-se: 
i) analisar as transformações das sociedades pós-modernas nas suas articulações 
com o indivíduo e com as mutações do trabalho e da exclusão social, bem como quanto ao 
seu poder de ativação e normalização;  
ii) compreender o papel que tem sido atribuído às políticas e dispositivos de 
educação/formação e de apoio à empregabilidade nas políticas atuais de emprego e de 
inclusão e analisar os programas de incentivo à educação/formação de adultos e à 
empregabilidade promovidos pelo Estado;  
iii) analisar discursos de diferentes atores envolvidos nos processos de 
inclusão/exclusão, compreendendo como percebem as políticas de inclusão e 
educação/formação atuais, como perspetivam o futuro da “relação” formação/emprego e que 
papel atribuem nessas políticas a diferentes atores; 
iv) refletir sobre as estratégias de ação, política e cientificamente informadas, que 
permitam adequar as políticas de inclusão, de formação e de empregabilidade à realidade 
socioeconómica do país em geral e aos contextos locais. 
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2. Opções metodológicas 
 
 (..) cada investigador tende frequentemente a desenvolver  
o seu próprio método em função do seu objecto de investigação,  
dos seus objectivos, dos seus pressupostos teóricos  
ou de outros factores contingentes.  
(…) as investigações qualitativas apresentam muitas vezes  
a particularidade de serem indutivas, pelo menos parcialmente.  
As hipóteses de trabalho, as próprias questões-chave,  
apoiam-se na investigação de campo.  
(…) como um meio de descoberta e de construção 
 de um esquema de inteligibilidade, 
 e não tanto numa óptica de verificação  
ou de teste de uma teoria ou de hipóteses preexistentes.  
Maroy, 1997, p. 117 
 
 
2.1. Posicionamentos paradigmáticos e teóricos da investigação 
 
Tendo em conta as questões que guiaram esta investigação, houve uma opção clara 
por uma metodologia qualitativa, cujo principal objetivo é entender o sentido, os 
significados da ação humana, através de um questionamento aberto sobre o fenómeno, no 
seu contexto e não tendo em conta hipóteses pré-determinadas (Creswell, 1998; Punch, 
1998; Creswell, 2003; Snape e Spencer, 2003; Stake, 2007). Tal como referido por Bogdan e 
Biklen (1994, p. 47), “na investigação qualitativa a fonte directa de dados é o ambiente 
natural, constituindo o investigador o instrumento principal”. 
Os pressupostos teóricos e opções desta investigação assentam num paradigma 
fenomenológico-interpretativo ou construtivista (Creswell 1998; Snape e Spencer, 2003; 
Lincoln e Guba, 2006; Amado, 2013), uma vez que, ontologicamente, se privilegia o 
relativismo e a centralidade é conferida à compreensão das experiências, significações e 
intenções dos atores, em relação com o contexto nos quais se movimentam e com os quais 
interagem e segundo as suas descrições. Como referido por Creswell (1998, pp. 51-52), 
“(...) a phenomenological study describes the meaning of lived experiences about a concept 
or the phenomenon”, sendo que os investigadores “search for the essential, invariant 
structure (or essence) or the central underlying meaning of the experience and emphasize 
the intentionality of consciousness (…)”. 
Este paradigma, assentando numa abordagem descritiva, parte da ideia de que se 
pode deixar o fenómeno falar por si, com o objetivo de alcançar o sentido da experiência, ou 
seja, o que “a experiência significa para as pessoas que tiveram a experiência em questão e 
que estão, portanto, aptas a dar uma descrição compreensiva desta. Destas descrições 
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individuais, significados gerais ou universais são derivados: as “essências” ou estruturas 
das experiências” (Holanda, 2006, p. 371). Porque na abordagem qualitativa, de facto, é o 
significado, os sentidos que os atores dão aos seus discursos, que assumem uma importância 
fulcral (Bogdan e Biklen, 1994), assumimos que, enquanto investigadores, o nosso principal 
objetivo seria traduzir o discurso privado dos atores, das narrativas que produzem, em 
discursos passíveis de serem explicitados em público. Desta forma, atribuímos um estatuto 
epistemológico e metodológico central à linguagem e às narrativas sociais, uma vez que 
consideramos que a realidade a que queremos aceder constrói-se narrando-se. Como refere 
Correia (1998, p. 184),  
“não são apenas objectos dotados de uma realidade que transcende os seus 
discursos, mas são sujeitos que não só se narram como discurso, mas que também se 
constroem nessa narrativa. O facto de nos interessarmos por estas narrativas, de nos 
interessarmos tanto pelos textos como pelos contextos ou pelos pretextos, não significa que 
nos estejamos a afastar da “realidade” educativa, nem que tenhamos abandonado o 
propósito de contribuir para a sua elucidação”. 
A própria forma como, ao longo deste texto, vamos usando recorrentemente as 
palavras dos entrevistados como citações enunciadoras das nossas interpretações, teve como 
intenção respeitar a importância chave que os seus discursos adquirem na nossa 
investigação.  
Epistemologicamente, o paradigma fenomenológico-interpretativo e construtivista 
baseia-se na investigação das realidades sociais, tal como são experenciadas e significadas 
pelos seus atores, reconhecendo-se o carácter contextual, transacional e intersubjectivo 
dessas representações (Creswell, 1998; Lincoln e Guba, 2006; Stake, 2007). Consideramos 
que, ao nível da nossa investigação, nos situamos, assim, num pólo de epistemologia 
perspetivista (Tebes, 2005) assente em vários pressupostos.  
Por um lado, reconhecemos que o conhecimento é sempre situado, resulta sempre 
do contexto, das pessoas, dos instrumentos adotados, pelo que o conhecimento se produz 
na interação com o contexto. Revela-se fulcral equilibrar várias verdades, pelo que é 
importante adotar uma abordagem assente no multiplismo crítico, isto é, privilegiando-se 
uma postura multidisciplinar na análise dos fenómenos e objetos de estudo, bem como um 
pluralismo metodológico. Desta forma, se a investigação deve assentar no conhecimento 
existente, também deve gerar conhecimento. 
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Assim, os métodos a utilizar quando este é o paradigma no qual situamos a nossa 
investigação devem estar dependentes e adaptados não só aos atores, mas também aos 
contextos de investigação (Amado, 2013). 
No paradigma que adotamos nesta investigação está evidenciada a visão subjetivista 
como perspetiva que corresponde a uma forma de ver o estatuto da realidade, uma vez que 
esta visão encara a sociedade como contexto de vida com estrutura significativa, sendo os 
contextos realidades flutuantes, ou seja, eles alteram os indivíduos, pelo que, para além de 
ser importante estudar os indivíduos, tem que se estudar os contextos em que se inserem.  
As leis/enunciados gerais só são úteis se se inserirem em dispositivos de 
comunicação que permitam que os seres falem de si próprios. A validade dos enunciados 
científicos está, assim, dependente da sua pertinência comunicacional. As leis gerais não 
existem para serem aplicáveis, mas para permitirem reconhecer as singularidades, 
reconhecendo-se, desta forma, a pertinência de uma aplicação hermenêutica da ciência. A 
aplicação hermenêutica dos saberes teóricos ao campo social é fundamental, pois é essencial 
perceber como é que os seres se reconhecem e se narram. 
Nas Ciências Sociais e Humanas o objeto não pode prescindir da comunicação, já 
que o que se torna relevante é o sentido. O sentido implica uma interpretação, uma 
necessidade de se ouvir e de se estar atento ao outro. Correia (1998, p. 184) refere mesmo 
que “no campo da produção científica não é apenas o sujeito que cria o objecto, mas o 
próprio objecto que constrói o sujeito, [o que] sugere a necessidade de se pensar a prática 
epistemológica não no registo da observação (…), mas também como prática de escuta – 
como relação (dia)lógica entre sujeitos/objectos que se narram”. 
Esta forma de posicionamento enquadra-se na hermenêutica, que é a ciência que 
procura a verdade através de tentativas de interpretação de acordos, com critérios de 
aproximação, testados a partir de documentos ou contributos, mediante a linguagem 
comunicacional. E é exatamente ao nível metodológico que se situa a hermenêutica nos 
paradigmas fenomenológico-interpretativo e construtivista (Lincoln e Guba, 2006). Como 
referido por Berger (2009, p. 190),  
“se nos interrogarmos sobre a especificidade da investigação em educação, 
entendida como pesquisa que incide e é construída numa relação com o sujeito, verificamos 
que uma reflexão em torno daquilo que esboçamos como sendo uma epistemologia da 
escuta é fundamental para a definição da sua diferença, para a distinguirmos dos modelos, 
mais clássicos, dos modelos da observação. (…) Ao contrário da observação cujo ideal é o 
espelho transparente que permite ver sem ser visto, a escuta não existe sem uma relação, 
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sem uma ligação entre dois sujeitos. Aquele que escuta também está presente na escuta e, 
mesmo quando pode gravar um discurso e escutá-lo no gravador, ele está sempre presente 
face a alguém.” 
Considerando-se que nesta investigação lidamos com “sujeitos‐objetos” que não se 
limitam “a ser olhado, escutado ou interpretado, mas olha, escuta, interpreta e também 
interpela o sujeito” (Correia, 1998, p. 185), importava reconhecer-lhes o seu direito à 
narrativa. Para tal, privilegiou-se a fala, o diálogo, no sentido de, a partir deles, se revelarem 
as condições estruturais, de sistemas de valores, normas e símbolos e se transmitissem, 
através dos seus discursos, representações de grupos determinados em condições históricas, 
socioeconómicas e culturais específicas (Minayo e Sanches, 1993).  
É exatamente nesse nível dos significados, motivos, aspirações, atitudes, crenças e 
valores, expressos pela linguagem comum e na vida quotidiana, que se enquadram os 
“sujeitos-objetos” desta abordagem qualitativa, cujo “material” preferencial é a palavra. Até 
porque, no paradigma que adotamos, a natureza do conhecimento reside nas reconstruções e 
significados que os indivíduos atribuem, sendo que, aquilo no qual centramos a nossa 
investigação, é, desta forma, na compreensão dessas reconstruções (Lincoln e Guba, 2006). 
Nesta investigação tentou-se recolher dados de múltiplas fontes de evidências (Yin, 
2009), nomeadamente através da revisão bibliográfica sobre as problemáticas em estudo, a 
análise dos discursos oficiais sobre as políticas de inclusão, empregabilidade e 
educação/formação e os discursos de atores que se movimentam no “cenário” dos 
fenómenos da inclusão/exclusão social. O objetivo foi sempre o de triangular dados, atores e 
métodos, que nos permitissem aceder a várias interpretações sobre os mesmos fenómenos.  
Desta forma, para conduzir esta investigação tentou-se sempre que os objetivos e as 
questões fossem bem formuladas e também interpretar as respostas dos sujeitos, os seus 
discursos, escutando-os verdadeiramente, sem se ser “aprisionado” por pré-conceitos 
originais (ibd.). Até porque, como referido por Dominicé (1988, p. 145) (ainda que no 
âmbito de uma investigação biográfica, mas cuja ideia consideramos pertinente no âmbito 
desta investigação), “não pode impor-se um plano de pesquisa quando se quer que o 
caminho a percorrer seja formador.”. 
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2.2. O método privilegiado: Estudo de caso  
 
Tendo em conta a natureza complexa do fenómeno da exclusão social e das 
políticas de emprego e formação enquanto mecanismos de inclusão e a necessidade que se 
sentiu nesta investigação de conhecer melhor estes fenómenos, considerou-se que o estudo 
de caso poderia constituir-se como uma estratégia pertinente. Como referem Bogdan e 
Biklen (1994, pp. 89-90), 
“o plano geral do estudo de caso pode ser apresentado como um funil. O início do 
estudo é representado pela extremidade mais larga do funil: os investigadores procuram 
locais ou pessoas que possam ser objecto de estudo ou fontes de dados e, ao encontrarem 
naquilo que pensam interessar-lhes, organizam então uma malha larga, tentando avaliar o 
interesse do terreno ou das fontes de dados para os seus objectivos (…). Começam pela 
recolha de dados, revendo-os e explorando-os (…) Organizam e distribuem o seu tempo, 
escolhem as pessoas que irão entrevistar e quais os aspectos a aprofundar. Podem pôr de 
parte algumas ideias e planos iniciais e desenvolver outros novos. (…) A recolha de dados e 
as actividades de pesquisa são canalizadas para terrenos, sujeitos, materiais, assuntos e 
temas. De uma fase de exploração alargada passam para uma área mais restrita (…)”. 
Por outro lado, o estudo de caso procura dar conta do caráter evolutivo e complexo 
dos fenómenos sociais, numa tentativa de captar as suas próprias dinâmicas, não sendo a sua 
realização neutra, porque, tal como já referido, exige ao investigador uma seleção da 
informação que depende dos seus quadros de referência, experiência e interesses (Cavaco, 
2008).  
No caso da nossa investigação, tentou-se perceber como é que num território 
específico se constroem localmente os dispositivos e discursos sobre inclusão, 
empregabilidade e formação. O objetivo era respeitar a especificidade do conhecimento dos 
atores, do contexto, uma vez que os contextos são determinantes na investigação, porque são 
bastante diferenciados, podendo ser mais ou menos inclusivos. Assim, revela-se 
fundamental conhecer profundamente o contexto quando aquilo que é importante para nós é, 
de facto, o conhecimento produzido naquele contexto. 
Consideramos que o estudo de caso da presente investigação assume algumas 
características próprias: 
a) Pode ser considerado um estudo de definição espacial (Miles e Huberman, 
1994), tendo em conta que incide no estudo de “contextos” e comunidades. 
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b) Por outro lado, e como referido por Gall et al (2007, p. 447, cit in Amado, 
2013, p. 124), consideramos este um estudo de caso de investigação, uma vez que se trata de 
um “(…) estudo em profundidade de um ou mais exemplos de um fenómeno no seu contexto 
natural, que reflecte a perspectiva dos participantes nele envolvidos.”.  
c) Este também será um estudo de caso instrumental (Stake, 2007), que se foca 
numa problemática e não no caso em si. O caso torna-se, desta forma, um veículo para 
melhor entender as problemáticas de investigação. Assim sendo, “(…) o que está em causa é 
um dado problema que o estudo de um determinado caso, entre outros possíveis, nos ajuda 
a compreender; haverá, sem dúvida, aspectos que se prendem às idiossincrasias do caso 
estudado; mas espera-se encontrar características e dimensões que o aproximam de outros 
casos que, desse modo, também se tornam mais inteligíveis” (Amado, 2013, p. 127). 
Em termos metodológicos a opção recaiu, assim, num estudo de caso, no concelho 
de Espinho, tendo sido celebrado um protocolo de colaboração entre a Faculdade de 
Psicologia e Ciências da Educação da Universidade do Porto, da qual fazem parte os 
investigadores e a Autarquia de Espinho (Cf. Anexo 1). Esta formalização protocolar 
permitiu que a investigação encontrasse no terreno “portas abertas” e que se contactasse com 
figuras chave que, inicialmente, e ao longo de todas as etapas da pesquisa, foram 
determinantes para um maior conhecimento do território e uma facilitação do acesso aos 
participantes da investigação. Este aspeto foi fundamental, tendo em conta que era 
necessário que, num período de tempo determinado, o tempo da investigação, o acesso a 
estas informações e figuras chave fosse facilitado (Stake, 2007). Isto porque “(…) o estudo 
de caso exige o que se designa por trabalho de campo, isto é, o contacto prolongado do 
investigador com os sujeitos participantes da realidade que pretende estudar. São, por isso, 
cruciais a identificação de contextos apropriados, a obtenção de permissão e do apoio de 
sujeitos relevantes para o desenvolvimento do estudo” (Amado, 2013, p. 135).  
Por outro lado, este protocolo foi tanto mais importante quanto se constata que a 
escolha por este caso de estudo não se prendeu com nenhuma afinidade profissional ou 
geográfica com o concelho de Espinho, uma vez que da parte da investigadora não havia 
qualquer relação nem conhecimento prévio sobre este local. A escolha teve sim como 
critérios a pertinência deste concelho como possível caso de estudo no que respeita às 
problemáticas da investigação, nomeadamente o estudo de como os fenómenos da exclusão 
social e pobreza estariam a ser alvo de intervenção, através de políticas de inclusão 
centradas na noção de empregabilidade e em processos de formação profissional. Assim, 
consideramos que este é um estudo de caso instrumental, que foi escolhido pela sua 
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tipicidade (Stake, 2007; Amado, 2013), por possuir características que se afiguravam como 
pertinentes para a investigação. Instrumental já que o caso que aqui estudamos nos permitiu 
conhecer e compreender problemáticas mais amplas, através da compreensão deste caso 
particular (neste caso a realidade do concelho de Espinho).  
Assim, a realização desta investigação teve como intenção apreender as tensões e 
inter-relações entre políticas de inclusão centradas na formação e na empregabilidade, 
dispositivos locais de inserção e dinâmicas do tecido social e económico e, desta forma, 
contribuir para repensar as políticas e dispositivos de inclusão. Desta forma, consideramos 
que o estudo de caso desta investigação aproxima-se também à noção de estudo comunitário 
(Bogdan e Biklen, 1994), uma vez que o nosso objeto de estudo é um território (Punch, 
1998; Amado, 2013) e, nele, mais especificamente, três bairros sociais, nos quais se 
pretendeu compreender de forma aprofundada as perceções de determinados grupos de 
pessoas sobre as questões em estudo. Isto porque, na nossa perspectiva, seguindo a 
defendida por Yin (1994, p. 13), “(…) you would use the case study method because you 
deliberately wanted to cover contextual conditions – believing that they might be highly 
pertinent to your phenomenon of study”. 
Sendo o estudo de caso um método que se caracteriza pela intensidade em 
amplitude e profundidade, que aconselha a acompanhar o processo de constituição do 
fenómeno (a sua história), isso levou à procura da reconstituição das histórias dos agentes 
sociais que são protagonistas (Pinto, 2007).  
Por outro lado, no sentido de respeitar os ritmos dos sujeitos (disponibilidade) e as 
suas especificidades sociais (adaptação dos guiões), os dados da nossa investigação foram 
recolhidos num ambiente não controlado, neste caso, no contexto natural dos sujeitos, pelo 
que foi sempre adaptado o plano de recolha de dados, as entrevistas e o focus group às 
disponibilidades e características dos sujeitos. De facto, nesta investigação foi a 
investigadora que se introduziu no mundo dos “sujeitos-objetos” e não o contrário, como 
noutro tipo de investigações (Yin, 2009). 
Yin (1994, 2009) refere que existem condições que balizam o tipo de estratégia de 
investigação privilegiada. Nesta investigação, as questões a que se pretendeu responder 
prenderam-se sobretudo em perceber os comos e os porquês, dando-se voz às 
experiências/representações de sujeitos que recebem prestações sociais, profissionais da 
área social e empregadores de um território específico relativamente às políticas que 
associam inclusão e formação.  
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Como refere Amado (2013, p. 41), “procura-se o que, na realidade, faz sentido e 
como faz sentido para os sujeitos investigados (…) procuram-se os fenómenos tal como são 
percebidos e manifestados pela linguagem; e ao mesmo tempo reconhece-se que essa 
significação é contextual (…)”. 
Tendo em conta que o fenómeno em estudo é contemporâneo foi possível aceder 
aos discursos dos seus atores, no contexto local, sendo esta uma das condições que também 
permite identificar a presente investigação com o estudo de caso (Yin, 1994, 2009). Com a 
adoção deste método de investigação pretendeu-se conseguir apreender as perceções dos 
atores no seu meio natural e verificar ou invalidar uma ou várias teorias relacionadas com o 
fenómeno em estudo, permitindo aumentar o conhecimento sobre esse mesmo fenómeno 
(Pinto, 2007).  
O objetivo desta investigação foi sempre desenvolver compreensão e não tanto 
encontrar factos ou encontrar relações entre variáveis. As perceções e representações dos 
indivíduos não são regularidades objetivas, não constituem nenhum padrão, não são leis 
gerais, nem existem ligadas a tendências lineares de causa-efeito. São múltiplos os fatores e 
as variáveis que interferem e constroem estas representações, que nem sempre se revelam da 
mesma forma e com a mesma intensidade.  
Desta forma, nesta investigação, a questão da representatividade perde, então, o 
sentido, em proveito da qualidade do próprio caso, isto é, “a representatividade das 
conclusões, longe de ser estatística, é social e teórica assente em critérios de compreensão e 
de pertinência” (Amado, 2013, p. 44). Para tal privilegiou-se um ecletismo metodológico 
(ibd.), utilizando-se não só várias fontes de dados, mas também vários dispositivos de 
recolha de dados, o que também serve os propósitos e é característico dos estudos de caso 
(Creswell 1998; Stake; 2007; Yin, 2009). 
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2.3. Dispositivos de recolha, tratamento e análise de dados 
 
(…) conseguimos libertar-nos dos modelos do método experimental,  
aceitando que a pertinência da análise seja mais fornecida  
pelo objecto de investigação do que  
pelo rigor de um método de tratamento de dados. 
Dominicé, 1988, p. 142 
 
Os métodos podem ser encarados como a ação da investigação. A metodologia 
justifica os métodos, os quais produzem dados e análises. Tendo em conta a metodologia 
qualitativa que foi adotada nesta investigação, todos os métodos de recolha, tratamento e 
análise de dados foram selecionados para servir este propósito investigativo (Ritchie, Lewis 
e El’am, 2003). 
Sendo a metodologia uma viagem a percorrer para atingir um determinado fim 
(Tuckman, 2000), e tendo em conta a natureza desta investigação e os seus objetivos, 
tornou-se imperioso circunscrever o campo de análise e enquadrá-lo metodologicamente. Os 
métodos e as técnicas para recolher os dados da investigação tentaram ser os mais adequados 
aos objetivos do estudo, sempre com a consciência de que não existem métodos perfeitos, 
todos têm vantagens e limitações, sendo importante salvaguardar que todas as técnicas sejam 
aplicadas dentro de um quadro teórico bem fundamentado (Pinto, 2007). 
Sendo, de facto, no campo da subjetividade e do simbolismo que se afirma a 
abordagem qualitativa, percebe-se que a compreensão das relações e atividades humanas 
com os significados que as animam é radicalmente diferente do agrupamento dos fenómenos 
sob conceitos e/ou categorias genéricas dado pelas observações e experimentações e pela 
descoberta de leis que ordenariam o social (Minayo e Sanches, 1993). Tentou-se sempre, 
desta forma, que a abordagem qualitativa que regeu toda esta investigação conseguisse 
realizar uma aproximação fundamental e de intimidade entre sujeitos e objetos, com o 
“sujeito-objeto” da investigação, e entre discursos teóricos abordados na contextualização 
inicial, os discursos oficiais e os discursos dos próprios sujeitos. Considerou-se, assim, 
fundamental triangular os diversos dados obtidos através de diferentes fontes (Maroy, 1997; 
Ritchie, 2003; Amado, 2013). 
 
2.3.1. A Análise documental 
A opção pela escuta e aproximação aos discursos, experiências e significações de 
sujeitos faz-se acompanhar pela necessidade de se analisar também os discursos oficiais que 
regem as políticas e dispositivos de inclusão, uma vez que existem, de facto, instrumentos 
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que normativizam a ação, que balizam o tipo de políticas e práticas territorializadas e 
definem a filosofia das ações a desenvolver (Loureiro e Cristóvão, 2008). A riqueza de 
informações que deles podemos extrair e resgatar possibilita o aumento da compreensão 
sobre os objetos de estudo que, neste caso, necessitam de uma contextualização histórica e 
sociocultural. Estes dados existentes foram lidos e analisados através de um procedimento 
de análise documental, no sentido de se poder interpretá-los no quadro da nossa investigação 
(Saint-Georges, 1997). 
Por outro lado, o uso de documentos em investigação permite acrescentar a dimensão 
do tempo à compreensão do social, pelo que a análise documental favorece a observação do 
processo de evolução e mudança relativamente a conceitos, conhecimentos, práticas, entre 
outros, que se revelam fundamentais para esta investigação (Sá-Silva, Almeida e Guindani, 
2009). 
Como refere Saint-Georges, (1997, pp. 29-30),  
“não nos documentamos ao acaso, mas em função de uma investigação. Sem essa 
referência constante, corremos o risco de nos perdermos em falsas pistas ou em 
procedimentos de documentação totalmente inúteis. Nesta perspectiva, a pesquisa 
documental apresenta-se como um método de recolha e verificação de dados: visa o acesso 
às fontes pertinentes, escritas ou não e, a esse título, faz parte integrante da heurística da 
investigação”. 
A revisão da literatura permitiu formular objetivos de investigação mais precisos, 
mas não se encarou este processo como uma finalidade, mas como um meio para atingir um 
fim, uma vez que o objetivo dessa revisão e análise não foi determinar respostas, mas sim 
desenvolver questões pertinentes. Se inicialmente se começou por um sistema de “bola de 
neve” de pesquisa bibliográfica (Saint-Georges, 1997), ou seja, pela consulta de obras e 
artigos de referência na área das problemáticas da investigação que, por sua vez, remeteram 
para a leitura de outras obras e artigos, considera-se que se efetuou uma análise exaustiva da 
bibliografia, tendo em conta que se aprofundou a análise das problemáticas primeiramente 
identificadas, complexificando-as e decompondo-as devido a essa mesma exaustividade. 
Assim, foi realizada uma revisão bibliográfica focalizada nas mudanças 
macroestruturais nas sociedades pós-modernas e das políticas portuguesas e europeias de 
inclusão e formação (enquadramento sociopolítico/jurídico; relação com o desenvolvimento 
de mecanismos de ativação; territorialização crescente das estratégias).  
Esta revisão foi complementada com a análise documental de legislação sobre a 
inter-relação das políticas de inclusão, formação e empregabilidade. Desta forma, realizou-
164 
 
se uma análise documental aprofundada à legislação nacional e internacional, a orientações 
oriundas de conferências internacionais/europeias, a estudos internacionais e nacionais sobre 
as problemáticas em causa. A desconstrução dos discursos oficiais (documentos, relatórios, 
legislação e declarações de política) implica o tratamento de tais textos como artefactos 
culturais e ideológicos que serão interpretados em termos dos seus padrões de significado, 
das estruturas simbólicas subjacentes e dos contextos que delimitam o seu significado.  
Entre as fontes escritas que analisámos, revelaram-se fundamentais as fontes 
estatísticas, nomeadamente as estatísticas correntes (ibd.), que nos forneceram dados 
relevantes, quer a nível nacional, quer local, e que, sendo essencialmente descritivas, são 
fornecidas por institutos nacionais e pelo Estado, ou por Organizações Internacionais (UE, 
OCDE, OIT, etc.).  
Assim, para contextualizar nacionalmente o fenómeno da exclusão social e da 
implementação das políticas de inclusão, empregabilidade e de formação profissional foram 
analisados diferentes dados, que permitem aceder a dimensões da exclusão social que se 
afiguram como relevantes para a nossa análise, como é o caso de estatísticas sobre 
desemprego, sobre modalidades de inclusão de desempregados (como é o caso da integração 
em modalidades de formação e de promoção de emprego) e sobre o Rendimento Social de 
Inserção.  
Desta forma, foram analisados dados de instituições como a Segurança Social, o INE 
e o IEFP sobre a evolução das taxas de desemprego nos últimos 10 anos (até 2015), número 
de desempregados inscritos em modalidades de formação, número de desempregados 
integrados em programas de promoção do emprego, número de indivíduos abrangidos pelo 
Rendimento Social de Inserção e sua evolução nos últimos 10 anos (até 2015), número de 
indivíduos de RSI integrados em medidas de formação e/ou de promoção de emprego e/ou 
trabalho socialmente útil, entre outros. A análise destes dados foi realizada tendo em conta o 
contexto nacional, mas, sempre que possível, tendo em conta a Área Metropolitana do Porto 
e o concelho de Espinho, uma vez que este é o território em que foi realizada a investigação. 
Para tal, foram solicitados formalmente dados ao IEFP e Segurança Social, embora nem 
sempre tenhamos obtido respostas ou os dados que necessitávamos tenham sido fornecidos. 
Por outro lado, considerando o Estado de Arte da investigação nos domínios desta 
investigação, foi realizada uma revisão dos estudos realizados em Portugal, com um maior 
enfoque nos que abordavam a problemática da exclusão social e as políticas de inclusão 
social, nomeadamente na forma como as medidas e dispositivos de formação e de apoio à 
empregabilidade têm sido mobilizadas como dispositivos de gestão da “nova questão social” 
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(precariedade, desemprego, exclusão) e como a adoção de estratégias de descentralização 
poderá traduzir-se numa aproximação à promoção da inclusão social, mas também ao 
controlo e normalização sociais.  
Foram ainda analisados dados provenientes de investigações anteriores, 
nomeadamente estudos económicos nacionais que foram realizados no âmbito da avaliação 
das políticas de ativação, no sentido de se perceber quais os custos e benefícios afirmados da 
adoção destas medidas para o país e para os indivíduos por elas abrangidos. 
Uma vez que o estudo de caso foi no concelho de Espinho, também foi realizada uma 
análise profunda a outras fontes escritas oficiais, nomeadamente a documentos fundamentais 
do concelho, como foi o caso do seu Diagnóstico Social, a Carta Educativa, o Plano de 
Desenvolvimento Social e os regulamentos e outros documentos de instituições que atuam 
no âmbito da inclusão/exclusão social, pois, tal como refere Punch (1998, p. 231), “(..) 
documents and texts studied in isolation from their social context are deprived of their real 
meaning, thus an understanding of the social production and context of the document affects 
its interpretation.”. 
Este tipo de dados, ainda que com carácter mais quantitativo e descritivo, foi 
fundamental numa primeira fase da investigação para o fornecimento de informação 
relevante acerca das problemáticas, mas também do território e da população participante no 
estudo, sendo através deles que surgiram os roteiros seguintes e questões a que pretendia 
responder (Bogdan e Biklen, 1994). 
Tendo em conta a crescente centralidade de dispositivos de inclusão social na 
sociedade27, tentou-se compreender até que ponto estes se assumem como mecanismos de 
gestão da exclusão e da precariedade a partir da análise dos dados e documentos que vêm 
contribuindo para a integração destas políticas sociais no quadro político-jurídico português, 
no sentido de problematizar as interações entre a construção política, científica e “profana” 
da realidade (Correia, 2010). 
Com a análise destes vários documentos pretendeu-se, assim, compreender de uma 
forma mais aprofundada as categorias científicas e políticas usadas ao longo do tempo para 
compreender a realidade, bem como estes documentos poderão ser analisadores das 
políticas, dos modos de regulação e das formas como se compreendem os fenómenos que se 
constituem como objetos deste estudo. 
 
                                                          
27 Dispositivo social é, nesta investigação, entendido segundo a noção de dispositivo de Foucault (1988), como um regime de articulação 
de elementos discursivos e não-discursivos do mundo social, um regime de produção de saberes e controles, que gera modos de 
subjetivação e de reconhecimento do mundo social. 
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2.3.2. Focus – Group 
O focus group, enquadrando-se no âmbito de uma pesquisa de natureza qualitativa, 
tem por finalidade “procurar o sentido e a compreensão dos complexos fenómenos sociais, 
onde o investigador utiliza uma estratégia indutiva de investigação, sendo o resultado 
amplamente descritivo” (Galego e Gomes, 2005, p. 177). 
Tal como no caso das entrevistas, também os focus-group podem ser mais ou menos 
estruturados, dependendo dos objetivos e propósitos que servem. No entanto, 
independentemente do grau de estruturação, neste tipo de dispositivo o investigador assume 
um papel de moderador ou facilitador, e não tanto de entrevistador, uma vez que o objetivo é 
poder compreender e apreender as interações que se estabelecem entre os membros do grupo 
acerca do ou dos temas que vão sendo lançados como tópicos de discussão (Punch, 1998; 
Finch e Lewis, 2003; Amado, 2013; Polak, Mishkov e Williams, 2015). 
No caso da presente investigação, realizaram-se dois focus group, ambos com o 
função exploratória (Calder, 1977, cit. Morgan and Spanish, 1984; Ritchie, 2003; Hennink, 
2014), ou seja, envolvendo grupos relativamente pequenos de pessoas, cujo papel 
fundamental na investigação prende-se com o facto de possuírem informações relevantes 
(neste caso sobre o território e sobre a forma como as problemáticas em análise se 
manifestam no concelho de Espinho) e fundamentais para orientar a continuidade das opções 
da investigação. Recolher dos participantes perceções e experienciações acerca dos 
fenómenos em estudo é um dos objetivos fundamentais neste tipo de focus group.  
A fase inicial de estudo aprofundado sobre o concelho de Espinho, no que respeita à 
sua caracterização socioeconómica (desemprego, prestações sociais; setores de atividade; 
educação e formação; instituições sociais; entre outros), permitiu a emergência de territórios 
específicos onde as tensões e inter-relações entre políticas de inclusão centradas na formação 
e na empregabilidade, dispositivos locais de inserção e dinâmicas do tecido social e 
produtivo eram mais evidentes. Contudo, tendo em conta a complexidade das problemáticas 
em estudo e no sentido de tornar a identificação destes territórios o mais participada e 
validada possível (Polak, Mishkov e Williams, 2015), a partir das experiências de alguns dos 
seus atores, foram debatidos os resultados obtidos com profissionais da intervenção social 
que atuam nas áreas da promoção da inclusão social naquele concelho. Desta forma, 
constituiu-se um grupo com alguma homogeneidade (Finch e Lewis, 2003; Polak, Mishkov 
e Williams, 2015), o que, tal como referido por Amado (2013, p. 229), “(…) permite uma 
maior profundidade na recolha de dados, na medida em que os participantes se identificam 
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mais facilmente com a experiência colectiva (idiossincrasia dos dados) e, se inibem menos 
do que com a presença de indivíduos com características muito diferentes (…)”. 
Selecionou-se uma amostra intencional, isto é, participantes que tinham uma relação 
com as problemáticas da investigação devido à sua área de intervenção (Técnicos de IPSS’s, 
Rede Social, Câmara Municipal, CLDS local, etc.), propiciando-lhes igualmente um 
particular conhecimento do concelho de Espinho. Porque tal como referido por Ferreira 
(2004b, p. 103), quando “o tema é intrínseco à vida do grupo (…) os participantes estão 
necessariamente implicados no tema ou no problema, porque todos são implicados ... 
afectiva e existencialmente implicados. O tema toca na sua vida de membros do grupo, 
enquanto tais”. 
Era esperado que com estes focus group se pudessem definir, em conjunto, quais os 
territórios do concelho de Espinho que iriam ser priorizados na investigação, no que respeita 
às problemáticas em estudo, confrontando-se os dados obtidos por via documental com as 
perceções de alguns dos atores diretamente envolvidos nesses fenómenos. Esta opção 
fundamenta-se pelo facto de se considerar que a dinâmica destes grupos seria importante no 
próprio processo de produção da informação, uma vez que se perspetivava como 
fundamental compreender o modo como estes profissionais, que intervinham no concelho, 
construíam a problemática da sua intervenção e da inclusão e exclusão social e como 
avaliavam a sua experiência e “o hiato que geralmente existe entre as práticas e os 
discursos” (Ferreira, 2004b, p. 104). 
Através dos focus groups tentou-se criar um espaço e um tempo no qual fosse 
possível aceder a uma multiplicidade de visões e reações emocionais no contexto do grupo. 
O objetivo era, assim, criar um espaço de debate em torno de temas e problemáticas comuns 
a todos os intervenientes, mas também que “através desse mesmo espaço os participantes 
construam e reconstruam os seus posicionamentos em termos de representação e de 
actuação futura” (Galego e Gomes, 2005, p. 179).  
Em termos de metodologia que se adotou para a dinamização destes focus groups 
optou-se pela cartografia social, sendo que todo o processo de desenvolvimento destes 
grupos será descrito numa fase posterior deste texto. 
 
2.3.3. Entrevistas semi-diretivas 
Nesta investigação tomou-se como princípio que “(…) as pessoas representam os 
fenómenos em função do lugar que ocupam relativamente a ele” (Amado, 2013, p. 83).  
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Desta forma, para se poderem escutar a) sujeitos que recebem prestações sociais 
(como o RSI ou o subsídio de desemprego) e que estejam a frequentar/tenham frequentado 
medidas de educação/formação e/ou medidas de apoio à empregabilidade; b) profissionais 
da área social; e c) empregadores locais que tenham integrado indivíduos através de medidas 
de apoio à empregabilidade e/ou formação28 optou-se pela realização de entrevistas 
semidiretivas, para fins de investigação e baseadas na utilização de guiões de entrevista 
(Ruquoy, 1997).  
Na entrevista de investigação o objetivo principal não é a mudança do entrevistado, 
mas sim a obtenção de informação. Sendo o investigador a provocar a entrevista, é dele que 
parte, também, a delimitação dos seus campos de investigação, ainda que seja o 
conhecimento do sujeito o objeto e o objetivo de apreensão com a utilização desta técnica 
(ibd.). 
O método de entrevista ajuda-nos a chegar a modelos de interpretação dos 
fenómenos, sendo que cada entrevista é um relato do mundo, um relato do sujeito acerca do 
seu mundo e das suas representações sobre ele. Como defendemos uma abordagem 
qualitativa, consideramos que os atores que entrevistamos constroem e significam os seus 
discursos no processo de interação social e na relação de comunicação que estabelecem com 
os outros (Costa, 1986; Fraser e Gondim, 2004). 
A escolha da entrevista semidiretiva ficou a dever-se ao facto de apresentar uma série 
de vantagens para o cumprimento dos objetivos desta investigação, nomeadamente a sua 
flexibilidade quanto à duração e à sua condução, permitindo uma cobertura mais profunda 
sobre determinados assuntos por entre as diversas temáticas e o facto de favorecer a 
interação entre o entrevistador e o entrevistado e, logo, as respostas mais espontâneas 
(Arthur e Nazroo, 2003; Fraser e Gondim, 2004; Boni e Quaresma, 2005). Como refere 
Ruquoy (1997, p. 87), 
“centrando-nos na entrevista semidirectiva, situamo-nos num nível intermédio, ao 
respondermos a duas exigências que podem parecer contraditórias. Por um lado, trata-se 
de permitirmos que o próprio entrevistado estruture o seu pensamento em torno do objecto 
perspectivado, e daí o aspecto parcialmente “não directivo”. Por outro lado, porém, a 
definição do objecto de estudo elimina do campo de interesse diversas considerações para 
as quais o entrevistado se deixa naturalmente arrastar, ao sabor do seu pensamento, e exige 
                                                          
28 Os discursos dos entrevistados serão apresentados ao longo do texto com citações sempre que se afigurar como relevante. Tendo em 
conta estes 3 grupos de entrevistados, serão identificados os profissionais da área social como “Entrevistado P1, P2, …”; os indivíduos que 
estiveram envolvidos em medidas de inclusão como “Entrevistado I1, I2…” e finalmente os empregadores como “Entrevistado E1, E2…” 
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o aprofundamento de pontos que ele próprio não teria explicitado, e daí, desta vez, o 
aspecto parcialmente “directivo” das intervenções do entrevistador”. 
Ademais, outro dos objetivos de realizar entrevistas com estes sujeitos chave 
prendeu-se com a compreensão das suas representações e perceções sobre as problemáticas 
em estudo, sendo a entrevista o instrumento que nos apareceu como o mais adequado para 
“delimitar os sistemas de representações, de valores, de normas veiculadas por um 
indivíduo. Estes esquemas podem ser apreendidos a diferentes níveis de profundidade, quer 
pelo tipo de leitura de discurso, quer pelos conteúdos enunciados pelo locutor” (Ruquoy, 
1997, p. 89).  
Todas as entrevistas envolvem interação (Holstein e Gubrium, 1997). Mas entendeu-
se que as entrevistas semi-diretivas seriam possibilitadoras de uma abertura e proximidade 
maior entre entrevistador e entrevistado, que permitiria ao entrevistador abordar assuntos 
mais complexos e delicados para os sujeitos, apelando-se às suas experiências e perceções 
acerca dos fenómenos da pobreza e exclusão social, dos bairros sociais do concelho e das 
políticas de inclusão, entre as quais as medidas de educação e formação e de apoio à 
empregabilidade. Tendo em conta estas problemáticas, bem como a implicação que os 
sujeitos entrevistados tinham com elas, este tipo de entrevista permitiria aceder a aspetos 
afetivos e valorativos dos informantes, que determinam muitos dos significados pessoais das 
suas atitudes e comportamentos (Boni e Quaresma, 2005). Como referem Fraser e Gondim 
(2004, p. 140), “deste modo, a entrevista dá voz ao interlocutor para que ele fale do que 
está acessível à sua mente no momento da interação com o entrevistador e em um processo 
de influência mútua produz um discurso compartilhado pelos dois atores: pesquisador e 
participante”. 
A preparação da entrevista revelou-se uma das etapas mais importantes da nossa 
investigação, que requereu tempo e exigiu alguns cuidados (Lakatos e Marconi, 2003), 
nomeadamente a) o planeamento das entrevistas, que tiveram sempre em consideração os 
objetivos a que pretendiam responder; b) a escolha dos entrevistados, que tinham de ser 
pessoas que tivessem familiaridade com os fenómenos em estudo, pela sua experiência e 
imersão neles; c) a oportunidade das entrevistas, ou seja, a disponibilidade dos entrevistados 
em fornecer a entrevista, que tiveram sempre de ser marcadas com antecedência para se 
assegurar que pudessem ocorrer sem percalços; d) a garantia das condições favoráveis que 
pudessem assegurar aos entrevistados a confidencialidade das suas identidades e discursos; 
e) a preparação específica das entrevistas, que consistiu em organizar guiões com os temas e 
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algumas das questões mais importantes e relevantes, tendo em consideração cada grupo de 
entrevistados. 
Tendo em conta que alguns dos sujeitos entrevistados nesta investigação foram 
profissionais da área social e representantes de entidades empregadoras, foi realizado, 
sempre que necessário, um pedido formal às respetivas pessoas/entidades das quais faziam 
parte, no qual foi solicitada a autorização individual/institucional para a realização das 
entrevistas. 
A preparação dos diferentes guiões de entrevista, adaptados a cada grupo de 
entrevistados, será explicitada num outro capítulo, aquando da caracterização dos 
entrevistados. No entanto, algo de comum a todos os guiões foi terem sido construídos a 
partir de eixos temáticos, que permitissem respeitar a ordem de exposição de pensamento 
dos entrevistados e terem sido adequados, em termos de linguagem das questões, aos 
mesmos (Ruquoy, 1997; Arthur e Nazroo, 2003; Fraser e Gondim, 2004; Amado, 2013).  
A elaboração dos guiões das entrevistas baseou-se em diferentes fontes, 
nomeadamente na experiência e conhecimentos da investigadora relativamente às 
problemáticas da investigação, mas também à revisão exaustiva da literatura que se realizou 
(Amado, 2013). Como refere Ruquoy (1997, p. 112),  
“as questões relativas aos temas que figuram no guia de entrevista são a 
concretização do objecto de estudo. Recordemos que o guia inventaria os pontos a 
propósito dos quais o entrevistador procura informações. Esses pontos serão propostos se a 
pessoa não os abordar espontaneamente, sendo a ordem das perguntas a que melhor 
corresponde à lógica da pessoa que fala”. 
Desta forma, os guiões de entrevista que utilizamos serviram como grelhas, listas de 
temas, não rígidas (Arthur e Nazroo, 2003), que permitiram praticar uma “(…) “geometria 
variável”, numa ordem ou noutra, segundo o andamento natural dos locutores” (Hiernaux, 
1997, pp. 169-170). A preparação dos guiões das entrevistas dos diferentes grupos teve 
sempre como propósito servir de guia que permitisse “viajar” pelas problemáticas de estudo, 
acedendo às experiências, perceções e significações dos atores entrevistados. Para tal, para 
além de perguntas iniciais de caracterização sociodemográfica dos entrevistados, foram-se 
utilizando sempre diferentes tipos de questões, nomeadamente de descrição, de 
experiência/comportamento, de opinião e de sentimento (Amado, 2013). 
Como entrevistadores, tentámos sempre, no decorrer das entrevistas, não avaliar o 
discurso dos entrevistados, sem nos mostrarmos, contudo, indiferentes. Para tal, tentou-se 
sempre estimular o discurso dos entrevistados e criar um clima natural, de segurança e 
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confiança, não intrusivo nem ameaçador, e sem que houvesse uma manifestação de 
superioridade ou tendencialidade da nossa parte (Bogdan e Biklen, 1994), no sentido de se 
tentar evitar situações de desejabilidade social das respostas. Como refere Ruquoy (1997, p. 
101), “o entrevistador deve ser lúcido perante si próprio. Deve manter as distâncias 
relativamente às suas próprias percepções, a fim de poder captar universos de pensamento 
muito afastados do seu”. 
Consideramos, pois, que o processo de entrevistar e o seu resultado, isto é, as 
entrevistas, não se constituíram apenas como técnicas que nos permitiram recolher dados 
para a investigação, mas envolveram a própria criação de dados (Baker, 1997), a criação de 
conhecimento. 
Por outro lado, nesta investigação entrevistaram-se indivíduos com diferentes 
estatutos sociais, económicos e profissionais, com diferentes habilitações e histórias de vida. 
Como referido por Bourdieu (1987, p. 695),  
“é o pesquisador que inicia o jogo e estabelece a regra do jogo, (…) Esta 
dissimetria é redobrada por uma dissimetria social todas as vezes que o pesquisador ocupa 
uma posição superior ao pesquisado na hierarquia das diferentes espécies de capital, 
especialmente do capital cultural. O mercado dos bens linguísticos e simbólicos que se 
institui por ocasião da entrevista varia em sua estrutura segundo a relação objetiva entre o 
pesquisador e o pesquisado ou, o que dá no mesmo, entre todos os tipos de capitais, em 
particular os linguísticos, dos quais estão dotados.” 
Assim, a forma como nos posicionámos na relação construída na situação de 
entrevista revelou-se fundamental para que os entrevistados sentissem esse clima de 
confiança, no sentido de reduzir ao máximo a violência simbólica que poderiam sentir (ibd.). 
Como referem Bogdan e Biklen (1994, p. 136),  
“nem todas as pessoas são igualmente articuladas e perspicazes e, por isso, é 
importante que o investigador qualitativo não desista de uma entrevista à primeira. (…) O 
que conta é o que se retira do estudo completo. Embora se possa aprender mais com umas 
entrevistas do que com outras, e embora não se possa usufruir da mesma intensidade com 
todas as pessoas entrevistadas, mesmo uma má entrevista pode proporcionar informação 
útil”. 
Contudo, também se reconhece que existe subjetividade e ausência de neutralidade 
nesta situação de entrevista, uma vez que, tal como referido por Ruquoy (1997, p. 85), “ao 
colocarmos frente a frente dois sujeitos com a sua subjectividade, não podemos garantir 
que as informações obtidas sejam idênticas noutra situação de interacção”. Até porque 
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“nunca é possível ao investigador eliminar todos os efeitos que produz nos sujeitos ou obter 
uma correspondência perfeita entre aquilo que deseja estudar – “o meio ambiente natural” 
- e o que de facto estuda – “um meio ambiente com a presença do investigador” (Bogdan e 
Biklen, 1994, p. 69). Pensamos, no entanto, que a consciência da possibilidade desta 
interferência é fundamental para que se possa evitar que ela deforme, de alguma forma, a 
substância e o conteúdo essencial dos discursos dos entrevistados. 
 
 
2.3.4. A Análise de conteúdo 
 
Qualitative content analysis is sometimes referred  
to as latent content analysis.  
This analytic method is a way of reducing data 
 and making sense of them—of deriving meaning. 
Julien, 2008, p. 121 
 
A análise de conteúdo constitui-se num procedimento de investigação usado para 
descrever e interpretar o conteúdo de um qualquer tipo de documentos e textos, tendo uma 
dimensão descritiva e uma dimensão interpretativa (Guerra, 2006). Como refere Hiernaux 
(1997, pp. 157-158),  
“que é um “conteúdo”? É essencialmente o que pode exprimir-se nos textos e nos 
discursos, a saber, o “sentido”, ou, por outras palavras, as “maneiras de ver as coisas”, os 
tipos ou sistemas de percepção (…) aproximar a ideia de conteúdo da de “sentido”, de 
“coisa que se exprime”, que é “objecto da análise de conteúdo” (…) São o que existe 
“dentro” do texto, sem serem esse texto. Este nada mais é do que um “material de 
observação”, cuja análise serve para fazer emergir e descrever os “conteúdos”, os sistemas 
de sentido, os sistemas de percepção”. 
A descrição analítica dos conteúdos recolhidos nesta investigação foi elaborada e 
derivada dos próprios discursos dos indivíduos e as categorias e as suas relações foram 
prioritariamente emergentes desses dados, ainda que também derivadas das próprias 
questões que se colocaram e que também balizaram algumas categorias de análise. O nosso 
trabalho enquanto investigadores foi o de construir as categorias que considerámos ser 
pertinentes para descrever e compreender os discursos e as realidades dos entrevistados 
(Maroy, 1997). Como refere Maroy (1997, p. 121), “este tipo de análise relaciona-se, pois, 
com a sociologia compreensiva, na medida em que esta se esforça por reconstruir, pela 
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interpretação, o significado visado pelos actores em situação, em que se trata de desvendar 
os sentidos de uma situação ou de uma acção (…)”. 
De certo modo, reconhecemos que a análise de conteúdo é uma interpretação pessoal 
por parte do investigador com relação à perceção que tem dos dados, enformada pelos 
quadros teóricos mobilizados na problematização. Não é possível uma leitura neutra, pois 
toda a leitura constitui-se numa interpretação (Mayring, 2000; Guerra, 2006). O que esta 
técnica permite é recuperar informação pertinente resultante do discurso dos entrevistados, 
tendo a flexibilidade para que tal aconteça (Amaro, 2009).  
Perante um texto, no trabalho de análise de conteúdo está sempre subjacente uma 
vertente teórica, mas também teórico-metodológica e teórico-técnica. A forma como 
interpretamos os textos pressupõe que se tenha feito uma “viagem” pela teoria. Por vezes, a 
procura de um rigor metodológico excessivo é feita à custa de uma redução da riqueza dos 
textos em análise, à custa do valor interpretativo e hermenêutico da análise. Na análise de 
conteúdo há um conjunto de decisões epistemológicas, metodológicas e teórico-técnicas que 
têm de ser tomadas para recontextualizar os textos em análise, resituando-os num outro 
espaço no qual eles possam ter mais pertinência. O trabalho de categorização não pode ser 
amplo demais nem pormenorizado demais, porque se corre o risco de perder o sentido dos 
textos. 
Neste trabalho de tradução acabou por se verificar ser uma vantagem o facto de a 
doutoranda estar familiarizada, quer com os discursos dos sujeitos (devido à sua experiência 
profissional), quer com os discursos teóricos (que balizaram a produção de questões).  
Sendo a transcrição dos focus groups e entrevistas parte integrante da metodologia 
do trabalho de investigação, não se encarou esse momento apenas como um ato mecânico de 
passar para o papel o discurso gravado pois, de alguma forma, como investigadora que foi 
responsável pela realização dessas mesmas entrevistas e focus groups, tivemos em atenção a 
importância de apresentar os silêncios, os risos, a entonação de voz dos informantes. Esses 
“sentimentos”, que não passam através da voz gravada, foram muito importantes na hora da 
análise, porque mostraram outras dimensões “discursivas” dos sujeitos. Assim, aquando da 
transcrição tentou-se sempre ter fidelidade ao que os sujeitos falaram e mostraram durante 
os momentos de focus group/entrevistas (Boni e Quaresma, 2005). Para tal, foram sempre 
gravadas em áudio as entrevistas e em vídeo os focus grupos, após o consentimento dos 
sujeitos, e transcritos na íntegra pela investigadora, no sentido de não haver filtragem das 
informações e de se assegurar um dos critérios de qualidade de uma investigação, que é 
permitir que um outro investigador, a partir da análise do texto integral transcrito, possa 
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chegar a categorias similares às descritas no estudo, aquando da análise de conteúdo 
(Amado, 2013). 
Após a transcrição, realizou-se uma leitura integral - uma “leitura flutuante” – para 
se estabelecer o primeiro contacto com as respostas, no sentido de um envolvimento com os 
dados obtidos (Bardin, 1977; Moraes, 1999; Amado, 2013). Essa análise, conduzindo a 
descrições sistemáticas, neste caso qualitativas, ajudou a reinterpretar as mensagens e a 
atingir uma compreensão dos seus significados num nível que foi além de uma leitura 
comum (Moraes, 1999).  
Esta metodologia de investigação faz parte de uma procura teórica e prática, com um 
significado especial no campo das investigações sociais e constitui-se em mais do que uma 
simples técnica de análise de dados, representando uma abordagem metodológica com 
características e possibilidades próprias (Moraes, 1999). Como refere Maroy (1997, p. 125), 
“o procedimento de análise qualitativa reveste largamente a forma de uma espiral: assim, o 
mesmo material pode ser trabalhado várias vezes durante a análise e as fases podem 
suceder-se várias vezes”.  
De facto, constata-se que todos os discursos provenientes quer dos focus group, quer 
das entrevistas, foram lidos e relidos quantas vezes as necessárias, em diversos momentos da 
investigação e da respectiva análise, no sentido de cada vez mais se apreender os sentidos 
dos discursos para, assim, melhor compreender as realidades que os enformam. 
Por outro lado, o trabalho de categorização não foi exclusivamente dedutivo nem 
indutivo, tendo sido permanentemente um trabalho de negociação entre a indução e a 
dedução, entre a teoria e a empiria. Numa abordagem qualitativa como a desta investigação, 
a construção das categorias ocorreu ao longo do processo, emergindo ao longo do estudo e 
sendo alvo de redefinições ao longo do processo investigativo, já que, como defendido por 
Julien (2008, p. 120), “identifying themes or categories is usually an iterative process, so 
the researcher spends time revisiting categories identified previously and combining or 
dividing them, resolving contradictions, as the text is analyzed over and over”. Tal como 
referido anteriormente, a própria orientação mais específica do trabalho e os objetivos das 
entrevistas no seu sentido mais preciso, foram sendo delineados à medida que a investigação 
avançava (Vala, 1986; Moraes, 1999).  
A opção de registo e o próprio registo não podem ser apenas decisões técnicas, 
porque temos de estar atentos às condições da produção do texto que estamos a analisar, 
distinguindo, por exemplo, a sua pertinência. Como referido por Amado (2013, pp. 304-
305), “(…) o aspecto mais importante da análise de conteúdo é o facto de ela permitir, além 
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de uma rigorosa e objectiva representação dos conteúdos ou elementos das mensagens (…) 
através da sua codificação e classificação por categorias e sub-categorias, o avanço (…) no 
sentido da captação do seu sentido pleno (…), por zonas menos evidentes constituídas pelo 
referido “contexto” ou “condições” de produção”. 
Desta forma, considerou-se como mais pertinente proceder a uma análise de 
conteúdo categorial temática pois era a que melhor se adequava ao tipo de informação a 
analisar.  
Começou-se por adotar um procedimento misto (Amado, 2013), definindo-se 
categorias gerais de análise, provenientes quer da grelha teórica que sustentou o guião das 
entrevistas, como também do material proveniente dos discursos dos entrevistados. Após 
esta primeira etapa, foi-se desenvolvendo um processo de melhoria da grelha de análise, no 
qual se ajustaram e redefiniram categorias, tendo em conta as pertinências para a própria 
investigação. Através da codificação do material que emergiu como significativo para a 
compreensão das problemáticas em estudo, simultaneamente organizaram-se e 
interpretaram-se os dados (Maroy, 1997). 
Como referem Olabuenaga e Ispizúa (1989), o processo de categorização deve ser 
entendido na sua essência como um processo de redução de dados, sendo as categorias o 
resultado de um esforço de síntese de uma comunicação, destacando-se neste processo os 
seus aspetos mais importantes. Na categorização a realizar classificaram-se os elementos da 
mensagem seguindo determinados critérios, fundamentados na definição das questões de 
investigação e dos seus objetivos (Moraes, 1999). Desta forma, na escolha e adoção de todos 
os dispositivos de recolha, tratamento e análise dos dados, assumiu-se sempre uma conceção 
de respeito pelo material recolhido, mas, acima de tudo, respeito pelos discursos dos 
sujeitos.  
Com recurso ao software de análise de dados NVIVO10 (Cf. Apêndices 1 e 2), 
procedeu-se, então, à análise de conteúdo categorial temática dos discursos obtidos, 
respeitando-se um dos propósitos da investigação: dar a devida importância e visibilidade ao 
significado dos fenómenos por aqueles que neles se movimentam. Mais do que realizar uma 
análise dos discursos produzidos pelos sujeitos houve uma tentativa consciente de traduzi-
los da realidade em que foram produzidos e que lhes serviu de base, para a do campo teórico 
que sustenta o trabalho de investigação (Terrasêca, 1996).  
O recurso a um software de análise de dados serviu, apenas, de apoio à análise de 
conteúdo, dada a imensidão de dados passíveis de análise, permitindo criar categorias, 
codificá-las, modificá-las, filtrá-las, isto é, controlá-las de alguma forma. No entanto, a sua 
176 
 
utilização nunca condicionou o desenho desta investigação ou o tipo de dados, uma vez que 
os investigadores tiveram sempre o controlo sobre os dados, sobre a sua análise e sobre as 
escolhas que conduziram à sua divulgação (Amado, 2013; Brito e Leonardos, 2001). Como 
referido por Dominicé (1988, p. 145), “os dados recolhidos são sempre os do investigador. 
Quaisquer que sejam os instrumentos usados e os utensílios de análise, foi ele quem os 
escolheu e quem os empregou e é ele quem vai em seguida explorar os resultados”.  
As entrevistas foram realizadas em períodos temporais distintos tendo sido, muitas 
vezes, temporalmente separadas por mais de um ano, o que influenciou a análise que foi 
sendo efetuada. 
O primeiro grupo de entrevistados foram os profissionais da área social, cujo guião 
era extenso, tendo o material recolhido ascendido às 25 horas de entrevistas e às 500 páginas 
de transcrições. Perante a extensão do material, a transcrição das entrevistas permitiu uma 
maior imersão no seu conteúdo, sendo que as leituras seguintes permitiram identificar áreas 
temáticas relevantes, nomeadamente: Pobreza e exclusão social; Rendimento Social de 
Inserção; medidas de Educação e Formação; medidas de apoio à empregabilidade; 
Territórios nos quais se centra a intervenção social e suas características/especificidades (dos 
territórios e da própria intervenção). Para cada área temática emergiram diferentes categorias 
e subcategorias que permitiram a compreensão de linhas de discursos similares e distintas 
entre os profissionais (Cf. Apêndice 3 e 4). Essas categorias foram sendo alteradas ao longo 
do processo de investigação, quer porque se foram tomando opções que privilegiaram 
determinadas problemáticas relativamente a outras, quer porque as pertinências dos 
discursos foram sendo melhor compreendidas e apuradas (Cf. Apêndice 5). 
Numa fase seguinte entrevistaram-se 14 responsáveis por entidades empregadoras 
em Espinho, o que resultou em mais de 250 páginas de transcrições. No material recolhido a 
partir dos discursos deste grupo de entrevistados, optou-se por, numa fase inicial, codificar 
todas as entrevistas sem ter em conta as entrevistas do grupo de profissionais da área social, 
embora as áreas temáticas que emergiram tivessem em conta as áreas identificadas nesse 
grupo. Isto é, apesar de ainda não se fazer um cruzamento entre os dados obtidos nas 
entrevistas de ambos os grupos, a verdade é que os temas identificados nos discursos dos 
empregadores foram similares aos encontrados nos profissionais, uma vez que na construção 
do guião dos empregadores teve-se em conta que se queria obter as suas perceções acerca 
das mesmas problemáticas que tinham sido abordadas com o grupo de profissionais da área 
social. Assim, na análise que foi efetuada, emergiram também como temáticas ao nível dos 
empregadores a questão da pobreza e exclusão social, dos bairros sociais do concelho e do 
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Rendimento Social de Inserção, mas a maior centração dos discursos, por inerência das 
experiências e perceções do grupo de entrevistados, foi na questão das medidas de educação 
e formação e de apoio à empregabilidade. Mais uma vez, para cada uma destas temáticas 
identificaram-se categorias e sub-categorias distintas, que foram sendo desenvolvidas e 
aprofundadas ao longo da investigação e à medida que estes discursos eram mais 
apropriados pelos investigadores. 
Finalmente, o último grupo a escutar através das entrevistas foi o dos indivíduos 
(residentes em bairros sociais do concelho) que haviam sido inseridos em medidas de 
inclusão como as de educação e formação e/ou as de apoio à empregabilidade. A entrevista a 
22 pessoas resultou em mais 400 páginas de transcrições, sendo que, mais uma vez, se 
manteve a opção de codificar estas entrevistas numa primeira fase independentemente das 
dos restantes grupos, ainda que com a partilha das áreas temáticas. Neste grupo houve a 
particularidade de uma parte considerável dos discursos se centrarem nas histórias escolares 
e laborais destes indivíduos, tendo em conta a importância que essa historicidade adquiria 
para a melhor compreensão dos percursos de inclusão em medidas como as de Rendimento 
Social de Inserção, de educação e formação ou de apoio à empregabilidade. Por outro lado, 
também se destacou nestas entrevistas a importância concedida à descrição da experiência 
de residir em bairros sociais, o que muito contribuiu para uma melhor compreensão da 
importância do contexto em várias opções (ou ausência delas) de vida. 
Desta forma, o processo de análise de conteúdo revelou-se um processo 
extremamente moroso, que foi ocorrendo ao longo dos anos nos quais ocorreu a 
investigação, acompanhando-a e às suas trajetórias. 
Após a recolha de todo o material discursivo, e tendo em conta as opções em termos 
de problemáticas fundamentais da investigação, foi realizado um trabalho de comparação 
inter e intra grupos de entrevistados, no sentido de se apreenderem as lógicas de 
fundamentação, as representações e experienciações relativamente a essas mesmas 
problemáticas.  
Para além da análise de conteúdo categorial temática que se realizou aos discursos de 
todos os entrevistados e que permitiu a descrição exaustiva das suas perceções acerca das 
várias problemáticas alvo de exploração nas entrevistas, tentou-se apreender “tipos de 
sistemas de sentido” (Hiernaux, 1997, p. 171), onde, a partir dos discursos dos 
entrevistados, se construíram tipologias que fossem representativas de uma parte 
fundamental das suas perceções. Esta construção será descrita e aprofundada no primeiro 
capítulo da quarta secção deste texto. 
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1. O território de investigação29 
 
O conhecimento do território de investigação foi uma constante que acompanhou o 
próprio processo investigativo.  
Como já referido anteriormente, nesta investigação adotamos uma perspetiva não 
reducionista, mas sim dialética, que pretende aliar vários métodos e técnicas de investigação 
para um melhor e mais sustentado conhecimento sobre o território de análise. Para tal, os 
recursos que foram sendo utilizados para um maior aprofundamento desse conhecimento 
serviram o objetivo de identificar territórios no concelho de Espinho que se constituiriam 
como prioritários de e na investigação. 
Desta forma, nesta secção pretendemos que haja uma descrição exaustiva do 
território de investigação, tendo em conta primeiramente a explicitação de dados oficiais, 
institucionais, produzidos por entidades do concelho (nomeadamente o Diagnóstico Social 
do concelho de Espinho de 2013) e oriundos de trabalhos empíricos já realizados no 
concelho (Poupinha, 2009; Violas, 2012).  
Num segundo momento serão partilhadas as representações dos participantes de 
ambos os focus grupos, cuja análise conjugada com as outras fontes de informação, permitiu 
a identificação de territórios prioritários de investigação, isto é, territórios no concelho que 
se constituíssem como casos para o estudo da relação entre os fenómenos da pobreza e 
exclusão social, as medidas de incentivo à educação/formação e empregabilidade e as 
intervenções sociais territorializadas.  
Serão esses mesmos territórios que, num terceiro momento, vão ser descritos e 
relatados pelas “vozes” dos entrevistados que neles se movimentam e que deles têm 
perceções sustentadas pelas experiências pessoais. 
Assim, garantir a integridade contextual (Amado, 2013) foi um dos nossos maiores 
propósitos com a descrição que iremos realizar acerca do concelho e dos seus territórios que 
foram alvo da nossa investigação. 
  
                                                          
29 A noção de território que aqui adotamos reveste-se, de forma consciente, de um duplo significado: ao mesmo tempo que pretende 
significar um território geográfico e social específico, também pretende constituir-se como território ou campo de investigação. 
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1.1.Caracterização sociodemográfica do concelho de Espinho 
 
O conhecimento de um território de investigação pode e deve ser realizado por 
diversas vias. Conjugar técnicas de recolha de dados exige um posicionamento flexível na 
investigação. Desta forma, consideramos que mais do que adotar técnicas qualitativas ou 
quantitativas, o conhecimento de um território pressupõe e exige a adoção de uma perspetiva 
dialética, que considera que o objeto a investigar é sujeito e protagonista da investigação 
(Nistal, 2007). 
Relativamente à seleção do território de investigação, primeiramente procedeu-se a 
uma análise documental, que permitiu aceder a informações empíricas, designadamente 
estatísticas, sobre o concelho de Espinho. 
Espinho é um pequeno concelho urbano situado no Distrito de Aveiro, estando 
também integrado na Área Metropolitana do Porto. Dispõe de uma área total de 21 km2 e a 
sua população ronda atualmente os 32 mil habitantes. Atualmente tem quatro freguesias, 
nomeadamente União das Freguesias de Anta e Guetim (37% da população), Espinho 
(30,9%), Silvalde (21%) e Paramos (11,15%). A história do Concelho de Espinho está 
incondicionalmente ligada ao mar, quer por via da pesca, quer pelo turismo balnear, que 
assume um papel fulcral na economia do Concelho, pelo que o setor terciário se revela 
preponderante (Fonte: AIDA; Diagnóstico Social do Concelho de Espinho, 2013). 
Relativamente ao património habitacional que constitui o concelho, este é constituído 
por vários bairros ou núcleos e várias habitações isoladas, com diferentes tipologias e 
dispersas pelo concelho, sendo constituído por 469 fogos de habitação social, dispostos em 8 
bairros ou núcleos. Silvalde é a freguesia que apresenta um maior número de fogos 
municipais (35,2%), seguida de Paramos (34,3%) e Anta (21,7%), sendo que Espinho e 
Guetim praticamente não possuem este tipo de alojamento (Fonte: Diagnóstico Social do 
Concelho de Espinho, 2013; Violas, 2013) (cf. Anexo 2). 
Através da análise do Diagnóstico Social do Concelho de Espinho de 2013, do Plano 
Operacional de Respostas Integradas de 2012 e de dois estudos sobre Espinho (Poupinha, 
2009 e Violas, 2013) emergiram informações que permitiram, numa primeira fase, afirmar o 
caso deste concelho como particularmente significativo para analisar as inter-relações entre 
políticas de inclusão centradas na formação e na empregabilidade, dispositivos locais de 
inserção e dinâmicas do tecido social e produtivo. 
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Em termos sociais, no que respeita aos fenómenos de pobreza e/ou exclusão social e 
ao envolvimento da população do concelho em políticas sociais que se destinam ao combate 
desses fenómenos, destacam-se os seguintes indicadores: 
 Entre 2007 e 2012 houve uma grande oscilação do número de indivíduos 
abrangidos pelo Rendimento Social de Inserção (RSI), variando entre os 1227 em 2010 e 
os 2938 em 2008 (Fonte: Diagnóstico Social do Concelho de Espinho, 2013); 
 A percentagem de indivíduos usufruindo de RSI no total da população 
residente com 15 e mais anos manteve-se consistentemente acima dos 6% entre 2010 e 
2013, sendo superior à percentagem nacional, embora inferior à da Área Metropolitana 
do Porto (exceto em 2013, que é superior em 0,2 pontos percentuais) (Fonte: 
PORDATA); 
 A percentagem de indivíduos utentes de RSI no total de beneficiários ativos é 
superior a 14% nos anos de 2013 e 2014 em Espinho, sendo muito superior à 
percentagem registada quer em Portugal (8,7% em 2013 e 7,8% em 2014), quer na Área 
Metropolitana do Porto (12,5% em 2013 e 11,2% em 2014) (Fonte: PORDATA); 
 Em 2008, Espinho era o 3º concelho do distrito de Aveiro com mais 
processos de RSI, embora aquele com maior representatividade quando se considera a 
população residente (Fonte: Poupinha, 2009); 
 Em 2010, o número de processos de RSI em relação ao número de residentes 
estimados na faixa etária dos 0 aos 19 anos, era de 3,9%, valor acima da média do Grande 
Porto (3,3%) e apenas superado no concelho do Porto (Fonte: Plano Operacional de 
Respostas Integradas, 2012); 
 A maioria dos indivíduos que auferem o RSI (54,4%) nunca viu cessada a sua 
prestação (Fonte: Poupinha, 2009); 
 Verifica-se a existência de diversas situações de famílias consideradas 
“subsídio-dependentes” do Rendimento Social de Inserção, no sentido da acomodação à 
medida ao longo dos anos (Fonte: Diagnóstico Social do Concelho de Espinho, 2013); 
 Há o reconhecimento de que as estruturas de acompanhamento e fiscalização 
desses agregados são insuficientes face às necessidades concelhias (Fonte: Diagnóstico 
Social do Concelho de Espinho, 2013); 
 Reconhece-se a não adequação do perfil dos indivíduos que auferem o RSI às 
ofertas de emprego (Fonte: Diagnóstico Social do Concelho de Espinho, 2013); 
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 Sente-se a existência de discriminação ao nível do emprego relativamente aos 
indivíduos que recebem RSI (Fonte: Diagnóstico Social do Concelho de Espinho, 2013); 
 Observa-se uma concentração espacial da habitação social em bairros com 
uma dimensão demográfica significativa, já que, em 2011, o concelho de Espinho 
ocupava o 9º lugar em relação ao peso dos fogos de habitação social nos alojamentos 
familiares, com um valor de 4,96 %. Estes dados são resultado do realojamento em 
bairros sociais de famílias especialmente desfavorecidas e multiculturais, o que 
concentrou uma variedade de problemas, conflitos e exclusões, acentuando a 
vulnerabilidade ao risco social das famílias que aí residem (Fonte: Violas, 2013). 
 
Relativamente ao fenómeno do desemprego, indicadores preocupantes também 
surgem da análise desses documentos, bem como de estatísticas oficiais (IEFP, INE, 
PORDATA, Observatório Social da Rede Social de Santa Maria da Feira30), nomeadamente: 
 A taxa de desemprego em Espinho mostra-se consistentemente superior às 
registadas quer a nível nacional, quer na Área Metropolitana do Porto e distritos do Porto e 
Aveiro: 
o em 2011 a taxa de desemprego em Espinho situava-se nos 18,4%, o que 
representava um aumento de 11,4 pontos percentuais face ao ano de 2001, sendo que 
estes valores se situavam significativamente acima dos registados em Portugal 
(13,2%), na Área Metropolitana do Porto (14,4%), no distrito de Aveiro (11,4%) e 
no distrito do Porto (15,4%) no mesmo período (Fonte: INE); 
o em 2013 situava-se nos 16,8%, 11,2 pontos percentuais acima face ao ano 
de 2001, valores que se encontravam significativamente acima dos registados em 
Portugal (10,3%), na Área Metropolitana do Porto (13,0%), no distrito de Aveiro 
(9,0%) e no distrito do Porto (15,2%) no mesmo período (Fonte: PORDATA); 
o em 2014 a média de taxa de desemprego em Espinho situou-se acima dos 
21%, enquanto na área metropolitana do Porto foi de 14,7% (Fonte: Observatório 
Social da Rede Social de Santa Maria da Feira); 
o em abril de 2015 a taxa de desemprego em Espinho foi de 18,77%, 
bastante superior à média da Área Metropolitana do Porto, que se situava nos 
12,61% (Observatório Social da Rede Social de Santa Maria da Feira). 
 
                                                          
30 Este Observatório apresenta dados sobre o desemprego de todos os concelhos pertencentes à Área Metropolitana do Porto, inclusive 
Espinho, entre 2013 e 2015, pelo que os dados são bastante atualizados. 
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 Em 2011, o número de pessoas desempregadas há 1 ou mais anos em Espinho 
era acima dos 59% do total e em 2012 quase 58%, sendo superior ao observado em 
Portugal (38% em 2011 e 41% em 2012), onde predominavam as pessoas em situação de 
desemprego há menos de 1 ano (Fonte: IEFP). 
 
 Observava-se uma baixa qualificação escolar dos desempregados inscritos no 
concelho de Espinho, tendo em consideração os anos de 2011 e 2012: 
o em ambos os anos, mais de metade do total de desempregados de Espinho 
inscritos não detinha o 9º ano de escolaridade, número superior ao observado no 
território nacional (em 2011 menos de 9% e em 2011 menos de 7,5%) (Fonte: IEFP);  
o a percentagem de pessoas desempregadas com menos que o 1º ciclo de 
escolaridade era superior à nacional (em quase 2 pontos percentuais), bem como à 
encontrada nas restantes regiões: distrito do Porto (3 p.p.), distrito de Aveiro (1,5 
p.p.) e Área Metropolitana do Porto (3,3 p.p.) (Fonte: IEFP). 
 
Mesmo ao nível da população empregada, diversos indicadores mostram a 
vulnerabilidade social que apresentam (Fonte: INE), uma vez que, em 2013: 
 a percentagem de trabalhadores com habilitações inferiores ao 2º ciclo do 
ensino básico em Espinho (18,8%) era superior à registada no continente português 
(14,7%%); 
 37,8% dos trabalhadores por conta de outrem em Espinho tinham uma 
escolaridade inferior ao 3º ciclo do ensino básico (em Portugal Continental a percentagem 
era de 30,7%) e 63,8% não detinha mais que o 3º ciclo do ensino básico (em Portugal 
Continental a percentagem era de 57%), o que revela o baixo nível de habilitações 
literárias deste setor da população; 
 os ganhos médios mensais dos trabalhadores por conta de outrem no nível do 
concelho de Espinho eram inferiores em cerca 210€ ao nível nacional. 
 
Ao nível da educação e formação de jovens e adultos no ano letivo 2010/2011 (tendo 
em conta os dados disponibilizados no Diagnóstico Social do Concelho, 2013) e 2012/2013 
(Fonte: Anuário Estatístico da Região Norte, INE, 2014), verificava-se que em Espinho: 
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 em 2010/2011, cerca de 20% dos jovens do 3º ciclo estavam inscritos em 
modalidades de ensino não regular (CEF’s, Cursos profissionais, Currículos alternativos), 
enquanto que, em 2012/2013, 10% estavam inscritos em CEF’s ou cursos profissionais; 
 mais de 40% dos jovens do ensino secundário estavam inscritos em cursos 
profissionais em ambos os períodos considerados; 
 relativamente aos adultos inscritos verificava-se uma predominância da 
frequência de processos de RVCC, quer no ensino básico, quer no ensino secundário, 
sendo que cerca de 80% frequentavam essa modalidade para aumentarem as suas 
qualificações escolares; 
 verificou-se um aumento significativo do número de matrículas no 3º ciclo e 
ensino secundário ao nível da educação de adultos; 
 era encarado como preocupante o facto de cada vez haver menos respostas ao 
nível do emprego/formação para a população em situação de maior vulnerabilidade, 
situação decorrente, em parte, do fim do III Quadro Comunitário, observando-se uma 
diminuição significativa do número e tipo de apoios às instituições para a promoção de 
ações de formação profissional. 
 
Estes dados permitiram identificar diferentes pontos problemáticos no concelho de 
Espinho, tendo em conta os fenómenos em estudo na nossa investigação, nomeadamente: 
 a) uma elevada taxa de desemprego, superior à taxa nacional e à registada tanto no 
distrito de Aveiro, como na Área Metropolitana do Porto; 
 b) uma elevada percentagem de pessoas em situação de desemprego de longa e 
muito longa duração;  
c) níveis de escolaridade e de formação/qualificação profissional baixos 
(relativamente à média nacional) de uma elevada percentagem de desempregados e 
empregados;  
d) um número elevado de pessoas em situação de dependência financeira do Estado; 
e) a importância de modalidades não regulares de ensino quer ao nível dos jovens, 
quer dos adultos.  
 
Dos documentos analisados também é referida como problemática a falta de ligação 
entre o setor público, a área social e área empresarial, embora não se explore 
aprofundadamente esta questão. 
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No entanto, e simultaneamente, este é um concelho marcado por uma intervenção 
social sistemática e transversal das organizações do 3º setor, havendo 53 Instituições que 
compõem o Conselho Local de Ação Social de Espinho, reconhecendo-se o contributo do 
Terceiro Setor para a criação de postos de trabalho que permitem integrar e formar as 
pessoas mais vulneráveis ao risco social. 
A análise destes documentos permitiu, ainda, constatar que este não é um concelho 
homogéneo em termos de características demográficas e socioeconómicas, sendo 
identificadas para cada uma das freguesias características particulares, pelo que se percebe 
que, num mesmo espaço geográfico (o concelho de Espinho), podem-se construir territórios 
múltiplos. 
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1.2.O contacto inicial com as Instituições 
 
Para que o conhecimento destes espaços físicos e sociais pudesse ficar mais acessível 
foi celebrado entre a Instituição que representa a investigadora (FPCEUP) e a Autarquia de 
Espinho um protocolo de colaboração, no qual a Autarquia se comprometeu a facultar todos 
os dados necessários para a realização do estudo, bem como facilitar o contacto com todas as 
instituições, agentes e atores locais que se revelassem fundamentais. Desta forma, como 
interlocutores privilegiados destacaram-se quer o chefe da Divisão de Ação Social, 
Intergeracional e Saúde, quer a Técnica responsável pela Rede Social de Espinho. 
Tendo em conta os dados obtidos nesta primeira análise, foram solicitados dados ao 
IEFP, Segurança Social e diversas Instituições do concelho de Espinho (Escolas, 
Associações, IPSS, Empresas de formação, etc.) que permitissem aprofundar ainda mais a 
caracterização destas dimensões. A escolha das entidades a contactar foi realizada 
conjuntamente com a técnica responsável pela Rede Social em Espinho, que identificou 
quais as instituições que deveriam ser contactadas tendo em conta os critérios da 
investigação e que se disponibilizou para fazer chegar os pedidos às diferentes instituições.  
Desta forma, foram contactadas organizações que funcionam na dependência da 
Igreja Católica e que têm uma forte presença institucional na sociedade portuguesa e, 
também, no concelho de Espinho; organizações de natureza secular que associam a 
prestação de serviços sociais especializados à defesa e desenvolvimento de direitos 
específicos de cidadãos e/ou de territórios; organizações vocacionadas para atividades ao 
nível local e intermunicipal, mas também organizações estatais e/ou governamentais 
(escolas, IEFP, Juntas de Freguesia, Autarquia) (Caria, 2013). 
Foi disponibilizada uma tabela tipo, na qual já iam identificados alguns dos dados 
solicitados (Cf. Apêndice 6), tendo em conta informação acedida através dos sítios oficiais 
das instituições na Internet. No entanto, grande parte da grelha deveria ser preenchida pelas 
instituições. 
No total foram contactadas 39 entidades das áreas social, da educação/formação e do 
emprego, solicitando-se: 
a) a caracterização das suas instituições (ano de constituição, âmbito de intervenção, 
tipo de intervenção, locais de intervenção, nº de elementos da equipa técnica e tipos de 
financiamento); b) informações mais específicas no caso daquelas ligadas à 
educação/formação (nº e tipologia de formação profissional desenvolvida e nº de formandos 
abrangidos por tipologia de formação desde 2005); c) informações sobre formação/emprego 
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(nº de adultos inscritos e/ou a frequentarem processos de formação, nº de desempregados 
subsidiados a frequentarem ações de formação, nº de indivíduos a frequentarem ações de 
formação, nº de desempregados inscritos que foram abrangidos por medidas de apoio à 
contratação, como Contratos de Emprego Inserção, Estágios, e outras medidas). 
Apenas 11 das 39 entidades colaboraram no preenchimento desta informação, pelo 
que este procedimento não se revelou muito eficaz para a obtenção dos dados pretendidos. 
No entanto, a informação fornecida pelas 11 instituições permitiu aprofundar o 
conhecimento sobre a intervenção social e formativa no concelho, já que: 
 segundo dados do IEFP, em março de 2014, 176 pessoas estavam abrangidas 
por medidas de formação profissional em Espinho, das quais 103 recebiam subsídios e 37 
recebiam o RSI. Havia ainda 112 pessoas abrangidas por medidas de apoio à 
empregabilidade, 83 das quais em trabalho socialmente necessário e 29 em Estágios 
Profissionais; 
 entre 2005 e 2013, quatro das instituições do concelho que tiveram 
modalidades de educação e formação de adultos abrangeram mais de 8300 participantes 
em diferentes ações. 
Assim, ainda que estes sejam dados incompletos relativamente à totalidade do 
concelho, permitiram perceber o investimento que tinha vindo a ser realizado nas áreas de 
educação e formação de jovens e adultos no concelho, bem como no encaminhamento para 
medidas de apoio à empregabilidade de população desempregada. 
Por outro lado, e tendo em conta a informação a que se conseguiu aceder a partir de 
dados disponíveis nos sítios da Internet, percebeu-se que grande parte das instituições das 
áreas social e da educação/formação tem uma existência já longa no concelho de Espinho, 
tendo a maioria sido criada entre os anos 70 e os anos 90, embora muitas também sejam 
anteriores a essas datas (inclusive do século XIX), havendo apenas três entidades que foram 
criadas no século XXI. Isto demonstra que a intervenção no concelho de Espinho tem uma 
estrutura sólida no tempo e no espaço, mas também poderá ser revelador de uma dimensão 
estrutural, cristalizada, do conjunto de problemáticas sobre as quais desenvolvem a sua ação. 
Todas as informações obtidas, quer pela análise documental, quer pelo 
questionamento indireto às instituições, permitiram um conhecimento inicial, ainda que 
(ainda) distanciado, da realidade do concelho de Espinho.  
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1.3. O processo de identificação dos territórios prioritários de investigação através da 
cartografia social 
 
Tal como referido por Alvarez e Passos (2009), “conhecer não é tão somente 
representar o objeto ou processar informações acerca de um mundo supostamente já 
constituído, mas pressupõe implicar-se com o mundo, comprometer-se com a sua produção” 
(p. 131), pelo que se considerou que o trabalho de diagnóstico da realidade do concelho de 
Espinho nunca estaria completo (se é que alguma vez estará) sem o contacto com aqueles 
que “conhecem no mundo a ser conhecido” (ibd.). 
Na perspetiva que adotamos consideramos que o território tem de ser encarado como 
um produto social, construído pelos seus diferentes elementos constitutivos, pelo que, para o 
conhecer, teríamos de aceder a quem dele faz parte (Ruivo, 2002). Como essencial 
reconhecemos que não queríamos fazer dos participantes meros objetos da investigação, mas 
sim torná-los parte da construção coletiva do conhecimento sobre o local (Barros e Kastrup, 
2009).  
Isto porque o território não é apenas um espaço geográfico e/ou político e/ou social 
e/ou económico, mas sim um sistema de interdependências (Ferraz, 2000), constituído por 
atores individuais e coletivos que dele fazem parte e que nele constroem representações, 
(o)oposições, significações, experiências. 
Desta forma, após a fase de diagnóstico mais distanciado (e talvez abstrato) do 
território correspondente ao concelho de Espinho, essencial para o constituir como 
pertinente como estudo de caso, foi clara a opção por uma perspetiva mais interpretativa, de 
epistemologia do território31, que, em nome de uma maior compreensão do território, teve de 
o interpelar e aos seus sistemas e dinâmicas, no sentido de identificar (e não deduzir) 
situações, aceder a informações e processos complexos sobre o território (que não sejam 
abstratos) e relacionar-se com atores e realidades concretas (Reis, 2005). Não apenas se 
tornou intenção compreender o território de Espinho, como também pretendíamos conhecer 
o seu espaço social, uma vez que, e tal como referido por Teixeira Fernandes (1992, p. 62), 
“o mundo humano torna-se um espaço de relações construído de acordo com os 
posicionamentos mútuos e com a avaliação que deles fazem os actores sociais”. 
                                                          
31 Epistemologia do território é aqui adotada como perspetiva defendida por Reis (2005, p. 58), quando refere que “(…) genealogia dos 
processos (…) atribui ao território – ele próprio – um papel ativo, uma ação interveniente nos processos que se pretendem analisar. Esta 
última preocupação situa-nos já num campo radicalmente novo. Exige uma epistemologia do território.” 
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Mais do que fazer uma cartografia positivista32, pretendemos desenvolver uma 
cartografia social que consiste em compreender os territórios na sua complexidade através 
da perceção que grupos de população deles possuem (Neto, 2013).  
Tendo em conta os posicionamentos até aqui referenciados, consideramos que era 
necessário adotar práticas originais de investigação (ou menos tradicionais). É nesse 
contexto que surgiu a proposta do método da cartografia social ou mapeamento 
participativo, uma vez que nos concebemos como turistas ou visitantes de um território 
desconhecido e por nós não habitado (Barros e Kastrup, 2009). Andrade (1997) considera 
que com a cartografia social, ao se proceder à elaboração coletiva de mapas, também se 
consegue compreender melhor o que tem ocorrido e ocorre em determinados territórios.  
Por outro lado, o método da cartografia, segundo Alvarez e Passos (2009, p. 131), 
“(…) não opõe teoria e prática, pesquisa e intervenção, produção de conhecimento e 
produção de realidade”. 
Foi tendo em conta estas opções fundamentais, que se considerou que a cartografia 
social poderia constituir-se como um instrumento fundamental, que conseguiria 
operacionalizar a criação de um espaço e de um tempo no qual seria possível aceder a uma 
multiplicidade de visões e reações em torno de um assunto comum a todos os intervenientes. 
Por outro lado, era também através desta metodologia, nesse espaço e nesse tempo, que se 
tornaria possível que “os participantes construam e reconstruam os seus posicionamentos 
em termos de representação e de atuação futura” (Galego e Gomes, 2005, p. 179). 
A Cartografia Social surge no final do século XX, quando as representações 
cartográficas passam a contemplar a participação de populações locais nos processos de 
produção de mapas (Acselrad, 2008). No mapeamento participativo, ou cartografia social, 
insere-se o conhecimento espacial e social de populações locais, sendo que, com a 
participação da população, a cartografia consegue aperfeiçoar os meios de produção do 
espaço social, gerando mapas que servem finalidades de identificação e gestão de recursos 
locais (ibd.). Os dados geoambientais e socioculturais de um lugar, espacializados em mapas 
sociais e/ou ambientais, podem contribuir, segundo Bacci, Jacobi e Santos (2013), para 
elaborar um diagnóstico participativo da realidade socio ambiental local, visando o 
(re)conhecimento do lugar, os seus problemas e conflitos e para promover diálogos e 
reflexões coletivas sobre a realidade socio ambiental local durante o processo de elaboração 
dos mapas-síntese propositivos. 
                                                          
32 Tal como definida pela Associação Cartográfica Internacional (1966), a cartografia positivista é definida como o conjunto de estudos e 
das operações científicas, artísticas e técnicas que intervêm, a partir dos resultados das observações diretas ou da exploração de uma 
documentação, tendo em vista a elaboração de cartas, plantas e outros modos de expressão, assim como a sua utilização. 
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Tomando para nós as palavras de Andrade (1997, p. 3), 
“el ejercicio de Cartografía Social es una herramienta que sirve para construir 
conocimiento de manera colectiva; es un acercamiento de la comunidad a su espacio 
geográfico, socio-economico, histórico-cultural. La construcción de este conocimiento se 
logra a través de la elaboración colectiva de mapas, el cual desata procesos de 
comunicación entre los participantes y pone en evidencia diferentes tipos de saberes que se 
mezclan para poder llegar a una imagen colectiva del territorio”.  
Para que estes mapas permitam a promoção destes aspetos é fundamental que se 
criem espaços nos quais as pessoas possam (re)conhecer o local no qual vivem ou se 
movimentam, mas também refletir sobre esse local. 
Desta forma, o conhecimento de um território deixa de se prender apenas com a 
identificação e análise de dados estatísticos, para passar a ser um conhecimento que tem em 
conta também as representações dos atores que aí se movimentam e que percecionam de 
forma pessoal um espaço que não é só geofísico, mas também um espaço de significações e 
experiências. 
Assim, considerou-se fundamental, numa fase ainda de diagnóstico do concelho de 
Espinho, utilizar a cartografia social como método de investigação, que pressupôs que o 
trabalho do investigador não se fizesse de forma prescritiva ou pré-estabelecida, ainda que 
houvesse claramente uma orientação do processo (Passos e Barros, 2009). 
Uma opção teve de ser tomada nesta fase acerca dos atores que poderiam/deveriam 
ser contactados para a participação nesta fase de diagnóstico co construído. Apesar de 
inicialmente ter-se considerado o desenvolvimento de grupos com pessoas representativas de 
diversas áreas e segmentos populacionais (ex. profissionais da área social, empresários e 
empregadores, habitantes, etc.), percebeu-se que seria de certa forma impraticável aceder 
nesta fase da investigação a estes grupos tão heterogéneos.  
Reconhece-se, desta forma, que houve uma limitação deste procedimento, uma vez 
que não foi exequível realizar o exercício de cartografia com todos os atores desejáveis, 
nomeadamente com habitantes (pelas razões práticas enunciadas), o que limitou desde logo 
o possível confronto entre visões produzidas a partir de posições e estatutos diferenciados. 
Assim, ao decidirmos fazer esta cartografia social apenas com os profissionais da área social 
e representantes das Associações Empresariais e/ou Comerciais do concelho, predominou 
nesta fase uma visão parcelar e informada pelas identidades profissionais e funções 
desempenhadas naquele território. 
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Apesar destes constrangimentos, a verdade é que, segundo Acselrad e Coli (2008), 
existem diversas iniciativas de mapeamento participativo, sobretudo desde os anos 90, que 
se propõem a incluir populações locais nos processos de produção de mapas, envolvendo 
apenas instituições locais.  
Assim, e novamente em articulação com a técnica responsável pela Rede Social do 
concelho de Espinho, interlocutora privilegiada, quer no conhecimento do território, quer 
das instituições que dele fazem parte, considerou-se pertinente a realização de dois focus 
group, nos quais foi utilizada a metodologia da cartografia social.  
Foi selecionada uma amostra intencional, isto é, participantes que tinham uma 
relação com o âmbito da investigação, neste caso o conhecimento do concelho de Espinho, 
devido à área de intervenção em que atuam. O objetivo destes grupos foi a definição em 
conjunto de territórios que pudessem constituir-se como aqueles que, na investigação, 
seriam priorizados no que respeita à problemática em estudo. 
Desta forma, foram contactadas e convidadas para a participação nos dois focus-
group 12 organizações do concelho, representativas das áreas: 
- de intervenção social (CERCI Espinho, Centro Social de Paramos, Centro Social de 
Silvalde, Santa Casa da Misericórdia de Espinho, Associação para o Desenvolvimento do 
Concelho, Centro Regional de Segurança Social do Centro - Serviço Sub Regional de 
Aveiro - Serviço Local em Espinho, Associação de Socorros Mútuos A Familiar de Espinho 
e Associação de Socorros Mútuos S. Francisco de Assis de Anta), 
- empresarial (Associação Empresarial Viver Espinho e Associação Comercial de 
Espinho),  
- do emprego e formação (Instituto de Emprego e Formação Profissional – delegação 
de Espinho), 
- da governação municipal (Câmara Municipal de Espinho). 
As instituições foram convidadas por carta (Cf. Apêndice 7), na qual se descreveu 
brevemente o âmbito da investigação de doutoramento que estava a ser desenvolvida, 
solicitando-se a colaboração de um técnico da Instituição que tivesse conhecimento 
aprofundado sobre as questões sociais do seu território de intervenção. Tentou-se garantir 
com a escolha destas instituições que todas as freguesias estivessem representadas, bem 
como que as principais instituições de referência do concelho, nas respetivas áreas, 
pudessem ser abrangidas. 
Em abril de 2014 compareceram aos dois focus group oito representantes das 
Instituições convidadas, representantes esses que faziam parte, na maioria dos casos, dos 
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órgãos diretivos e/ou técnicos de cada Instituição, estando profissionalmente a intervir em 
Espinho há um período de tempo considerável (Cf. Tabela 1).  
No primeiro grupo estiveram apenas presentes três representantes, sendo o segundo 
grupo constituído por cinco representantes institucionais. 
Os grupos tiveram a duração combinada de 3h30 e foram ambos gravados com 
recurso a duas câmaras de filmar, depois de solicitada autorização a todos os participantes. 
 
Instituição Representante 
Tempo de trabalho em 
Espinho 
CERCI Espinho 
 
Diretora de Serviços 20 anos 
Centro Social de Paramos 
 
Diretora de Serviços 17 anos 
Santa Casa da Misericórdia de Espinho 
 
Técnica Superior de Serviço Social 12 anos 
Associação para o Desenvolvimento do 
Concelho que Espinho 
Técnica Superior de Serviço Social 16 anos 
Centro Regional de Segurança Social do 
Centro - Serviço Sub Regional de Aveiro - 
Serviço Local em Espinho 
Coordenadora do Rendimento Social 
de Inserção 
16 anos 
 
Instituto de Emprego e Formação Profissional 
de Espinho 
Técnico de emprego 3 anos 
Associação Empresarial Viver Espinho 
 
Presidente  
Câmara Municipal de Espinho 
 
Chefe da Divisão da Ação Social 2 anos 
Tabela 1. Caracterização dos representantes institucionais 
 
Foi comunicado aos participantes a área de doutoramento da investigadora, bem 
como a problemática geral da sua investigação, sem que, no entanto, se tenham fornecido 
dados mais concretos, uma vez que poderiam influenciar as suas representações. 
Seguidamente, procedeu-se a uma breve apresentação da metodologia da Cartografia 
Social, referindo-se que consistia na construção conjunta de “mapas problema”, sendo o 
objetivo principal da utilização desta metodologia a elaboração de um diagnóstico 
participativo da realidade socioeconómica local do concelho de Espinho, visando não só o 
195 
 
(re)conhecimento do(s) território(s) em que se trabalha/intervém, mas sobretudo a reflexão 
sobre esse(s) território(s). 
Inicialmente, para a realização dos exercícios de interpretação, os participantes foram 
convidados a observar mapas geográficos, em tamanho A2, do concelho de Espinho (Cf. 
Anexo 3), sendo também distribuída uma folha A3 com dois mapas que apenas 
apresentavam os limites das freguesias do concelho de Espinho (Cf. Apêndice 8)33, nos 
quais os participantes teriam de assinalar, com diferentes cores, as suas representações sobre 
10 temáticas: 
 Territórios mais marcados pela pobreza  
 Territórios mais marcados pela exclusão social  
 Territórios mais desenvolvidos economicamente/socialmente  
 Territórios com maior índice de empregabilidade/dinâmica produtiva  
 Territórios com mais desempregados  
 Territórios com mais encaminhamentos de indivíduos para formação profissional 
 Territórios com indivíduos com maiores necessidades de formação profissional  
 Territórios com maior intervenção social  
 Territórios com mais instituições de intervenção social  
 Territórios com melhor/maior trabalho em parceria entre instituições. 
 
A escolha destas categorias foi realizada pela investigadora e foi prévia aos focus 
group, mas teve em consideração os objetivos da investigação, mas também os dados que já 
tinham sido obtidos em documentos analisados, tal como anteriormente descrito
34
. 
A solicitação da distinção entre territórios marcados pela pobreza e de territórios 
marcados pela exclusão social teve como base a tentativa de perceber se os participantes 
procederiam a uma diferenciação concetual dos fenómenos (ou não), que poderia levar à 
identificação de zonas territoriais, bem como de grupos populacionais distintos. 
De forma antagónica, também se sentiu como pertinente perceber quais as 
representações dos participantes sobre os territórios mais desenvolvidos 
                                                          
33 Nestes mapas estão delimitadas as cinco freguesias do concelho de Espinho – Espinho, Silvalde, Guetim, Anta e Paramos – apesar de, 
após a reformulação autárquica das freguesias, ter desaparecido a freguesia de Guetim, que ficou acoplada à freguesia de Anta. No entanto, 
dado que essa alteração era temporalmente recente, optou-se por manter a divisão em cinco freguesias para facilitar a identificação dos 
territórios. 
 
34 Ressalva-se o facto de que os conceitos de pobreza, exlclusão social, desenvolvimento social e económico, não foram discutidos de 
antemão com os participantes, pelo que a representação dos territórios a partir do viés destes conceitos recolhe o que são as representações 
particulares que deles têm estes técnicos e que naturalmente estarão associadas a dimensões profissionais e pessoais que moldam 
representações específicas/singulares destes fenémenos. A cartografia social opera um pouco por “redução”, dado que inibe os eventuais 
significados singulares para se ater a uma ideia que se crê comum sobre os fenómenos. 
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economicamente/socialmente e, também, os que teriam um maior índice de 
empregabilidade/dinâmica produtiva, uma vez que poderia haver ou não coincidências entre 
estes territórios geográficos e sociais.  
Por outro lado, também se percebeu como fundamental aceder às representações 
sobre os territórios nos quais haveria um maior número de população desempregada, no 
sentido de aferir se existiam zonas onde esta problemática seria mais notória e acentuada. 
Ao nível da formação profissional no concelho, questionou-se os participantes acerca 
de duas dimensões que orientam para duas temporalidades distintas: tempo 
passado/presente, relativamente aos territórios onde foram/são realizados mais 
encaminhamentos de pessoas para formação profissional; e um tempo presente/futuro, 
identificando-se os territórios nos quais se sente que ainda existem necessidades desse tipo 
de encaminhamento, devido às baixas qualificações escolares e/ou profissionais dos seus 
habitantes. 
Finalmente, ao nível da intervenção social, pareceu-nos fundamental aceder às 
perceções dos representantes de instituições maioritariamente de intervenção social, sobre os 
territórios do concelho nos quais sentiam haver maior intervenção social (explicando-se que 
o adjetivo maior teria a ver com a qualidade e preponderância da intervenção social num 
território e não com o nº de profissionais ou instituições a intervir); sobre os territórios com 
mais instituições de intervenção social (aqui solicitando-se a identificação mais quantitativa, 
do número de instituições presentes) e, finalmente, acerca dos territórios com maior trabalho 
em parceria entre instituições. 
Com a escolha destas 10 categorias sentiu-se que, através da sua representação nos 
mapas, se conseguiria apreender não só a configuração socioeconómica do território, mas 
também aceder às próprias características das organizações ali presentes.  
Sendo importante a certificação de que os participantes reconheciam o território e 
que compreendiam as imagens mostradas, foi despendido tempo para a análise do mapa 
geográfico e da sua adequação aos mapas em branco.  
Tendo em conta as estratégias identificadas por Flavelle (2003) relativamente à 
cartografia social/mapeamento participativo, optou-se por acoplar duas, uma vez que, se por 
um lado se utilizaram “base maps” ou mapas base, que são mapas construídos sobre bases 
cartográficas que possuem referenciais cartográficos e geodésicos (neste caso o mapa A2 do 
concelho retirado do Google Maps), também se sentiu fundamental recorrer aos designados 
“sketch maps” ou mapas esquemáticos, permitindo que cada participante pudesse desenhar à 
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mão livremente os locais por si representados, tendo em conta as categorias enunciadas (nos 
mapas em branco, que apenas tinham os contornos do concelho e respetivas freguesias). 
Tendo confirmado que todos os participantes compreendiam as imagens 
apresentadas, bem como as várias questões formuladas sobre o território, foi dado espaço a 
uma reflexão individual sobre onde se localizavam essas situações.  
Assim, num momento inicial, os participantes assinalaram nos seus mapas em 
branco, de forma individual, as suas perceções sobre as 10 dimensões em análise, utilizando 
para isso marcadores com cores. Deveriam destacar nos mapas os territórios que mais 
representassem cada uma dessas dimensões (Cf. Figura 1). 
 
Figura 1. Exemplos de “sketch maps” desenhados pelos participantes dos focus grups 
 
O facto de se pedir em primeiro lugar para cada participante proceder a esta análise e 
representação individual, assenta na compreensão de que, normalmente, qualquer um de nós 
entra no mapa pelo seu território (a sua zona habitacional, o seu bairro de intervenção, a sua 
freguesia), antes de compará-lo com o dos outros. Como refere Joliveau (2008, p. 51), “esta 
leitura egocentrada e comparativa faz com que, ainda que o mapa seja semiologicamente 
sem ambiguidade, ele produz modos de leitura múltiplos em função dos interesses e das 
situações divergentes. (…) Ora, o mapa é sempre lido em função de um conhecimento 
preexistente do território representado, caso ele exista”. 
Numa segunda fase, cada participante descreveu oralmente ao grupo a sua área 
mapeada, ressaltando quais foram os critérios que teve em conta para essa representação 
territorial, destacando, sempre que possível, a sua experiência pessoal sobre o território. 
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Como referem Berger e Luckmann (1986), a linguagem torna mais real a subjetividade, não 
só para o seu interlocutor, mas para si mesmo. De facto, na metodologia de cartografia 
social, não se pretende apenas que os participantes destaquem em mapas os locais ou 
problemáticas solicitadas, mas também que descrevam textualmente as áreas mapeadas 
(Bacci, Jacobi e Santos, 2013). Isto porque se considera que apesar da importância das 
representações através de mapas, os mapas não falam por si mesmos, pelo que a análise das 
representações espaciais mobilizadas não pode limitar-se a uma apresentação dos diferentes 
mapas utilizados 
“para a cartografia social, a importância do mapeamento não está no desenho em si 
(formato), mas no significado (na subjetividade) do objeto representado, pois a sua 
representação é pautada num contexto relacional, ou seja, faz parte de um cotidiano 
interativo do sujeito que mapeia o seu próprio espaço vivido” (Lima e Costa, 2012, p. 85), 
uma vez que “o mapa enquanto representação espacial é indissociável do discurso do seu 
produtor” (Joliveau, 2008, p. 49).  
O caráter algo lúdico desta atividade promoveu em ambos os grupos um clima 
favorável à comunicação aberta, com partilhas de pontos de vista, pelo que a própria 
experiência de cartografia se constituiu como uma vivência construída e compartilhada de 
aprendizagem (Hallak e Barberena, 2012).  
Todos os participantes, ao verbalizarem as suas representações, abriram um espaço 
de debate e diálogo, onde às experiências pessoais e profissionais se aliaram dimensões 
espaciais.  
Ficou evidente, nesta fase, que a representação gráfica de cada um dos participantes, 
sobre o território físico e social, era resultante e resultado das suas trajetórias pessoais e 
profissionais e, dessa forma, subjetivas. Foi notório, por exemplo, que em algumas temáticas 
emergiram diferenças entre os participantes que residiam no concelho de Espinho e aqueles 
que apenas lá trabalhavam, uma vez que quem residia e trabalhava em Espinho detinha 
experiências profissionais e pessoais sobre o local, representando-o não só enquanto 
profissional, mas também enquanto habitante.  
Por outro lado, também se notaram algumas diferenças entre aqueles que 
trabalhavam há muitos anos no concelho e aqueles que trabalhavam há menos tempo, 
detendo estes um conhecimento menos aprofundado sobre o território, bem como sobre 
algumas das dimensões em análise, ficando mais “prisioneiros” da sua experiência, dos 
dados profissionais que detinham e do tempo presente (o que os impediu, em alguns casos, 
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de representar a evolução de determinados fenómenos ao longo do tempo e em determinados 
espaços). 
Contudo, e como referem Torres, Gaona e Corredor (2012, p. 68), “sin embargo, ello 
no implica que los mapas carezcan de legitimidade por ser construcciones sociales; por el 
contrario, su riqueza consiste en reflejar las visiones y dinámicas de una comunidad en un 
espacio dado”. 
Após todos os participantes terem descrito os seus mapas, e com base neles, foi 
elaborado um mapa-síntese do grupo, de forma a promover o debate sobre o território.  
Desta forma, obtiveram-se mapas sociais, isto é, representações gráficas de pessoas, 
neste caso vinculadas a organizações, relativamente a um território concreto (aqui o 
concelho de Espinho). Assim, o resultado desta interação entre os diferentes elementos 
presentes no focus group foi o mapeamento social, que refletiu e conjugou diferentes 
interações sociais, perceções sobre os territórios e experiências situadas (Lima e Costa, 
2012). Entenda-se aqui mapas sociais na perspetiva referida por Nistal (2007, p. 12), que 
considera que “por Mapa Social entendemos una representación gráfica de los grupos, 
organizaciones y colectivos de un territorio concreto y de las relaciones que se dan entre 
ellos. Hablaremos de Mapa Social para referirnos a la representación gráfica de elementos 
colectivos (asociaciones, instituciones,…) en un âmbito territorial concreto (un municipio, 
barrio,…)”.  
Este foi um processo sempre comunicacional e reflexivo, que partiu de pontos de 
vista individuais e apropriados sobre os territórios, em direção a um acordo coletivo que 
permitiu a sua compreensão conjunta (Gomez, 2012). Assim, criou-se um espaço no qual 
diferentes pessoas participaram de uma biografia do território que se tornou comum, uma 
vez que as suas experiências se incorporaram num mapeamento partilhado de conhecimento 
(Berger e Luckmann, 1966). 
Foi notório nesta fase que os participantes sentiram que, ao realizarem a sua 
descrição possível da realidade física e social do território e ao conjugarem essa descrição 
com as dos restantes participantes, conseguiram (re)conhecer de forma mais aprofundada as 
diferentes problemáticas nos diferentes espaços territoriais (Lima e Costa, 2012). Como 
refere Escudero (2012, p. 55) “a partir del trabajo conjunto, el silencio se transforma en voz 
y se produce el intercambio con el otro, sin más recursos que el recordar e imaginar. De 
este modo emergen otros modos de enunciar y experimentar el território”. 
Após a realização dos focus group, procedeu-se ao trabalho de transcrição integral, 
pelo que foi possível iniciar uma análise cuidada sobre as representações dos oito 
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participantes sobre as 10 dimensões alvo de representação. Esta análise foi realizada de 
forma conjunta, isto é, tendo em conta ambos os focus group. Desta primeira análise foi 
possível agrupar as respostas de todos os participantes relativamente às 10 dimensões em 
análise. Tendo em conta que a metodologia utilizada foi a cartografia social, a análise que se 
efetuou também teve em conta a representação gráfica através de mapas, sempre legendados. 
Assim, foi representado um mapa síntese de todas as representações relativas ao concelho de 
Espinho, nas 10 dimensões alvo de análise (Cf.  Figura 2).  
Como critério, optou-se por, nesse mapa global de representações, apenas se 
considerar os territórios que foram referenciados por pelo menos três participantes (cerca de 
1/3 dos presentes). De referir ainda que, nesse mapa, embora as escalas dos territórios 
representados sejam distintas (ex. freguesia vs bairro específico), tentaram respeitar as 
representações dos participantes quanto às dimensões analisadas. 
Para além desta análise global, foram ainda representados mapas síntese detalhados 
de cada dimensão alvo de reflexão e análise (Cf. Apêndice 9), discriminando-se quais os 
participantes que identificaram cada território e quais os critérios que foram surgindo para 
justificar essa escolha e que permitiam compreender melhor os territórios em análise. Isto 
porque se sentiu que todas as representações e experiências deveriam ser consideradas e 
apresentadas. 
Tal como esperado, a análise dos mapas individuais de cada um dos participantes, 
bem como dos mapas representados tendo em conta ambos os focus group, foram de 
extrema importância para a compreensão quer das problemáticas em causa, quer da sua 
incidência territorial. Isto porque os mapas conseguem apresentar vários e diferentes 
indicadores, tornando-os evidentes, relacionando-os pelo menos territorialmente (Joliveau, 
2008).  
Após este processo de análise dos dados obtidos nos focus group, construiu-se um 
relatório síntese que foi enviado para a Rede Social de Espinho, que o fez chegar a todas as 
instituições que constituíam a Rede e não só as que estiveram presentes nos focus group (Cf. 
Apêndice 10). Com este relatório pretendeu-se apresentar as principais conclusões dos focus 
group, abrindo-se espaço a uma reflexão conjunta sobre elas. No entanto, não houve 
qualquer feedback de nenhuma instituição, no sentido de comentar ou alterar esse 
documento síntese. 
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Através das representações dos oito participantes dos focus group, aliada aos dados 
obtidos de outras fontes, através da análise documental, foi possível obter um conhecimento mais 
aprofundado sobre o concelho de Espinho, nomeadamente nas dimensões relevantes para a 
presente investigação. 
Assim, apesar de um concelho territorialmente pequeno, Espinho apresenta-se como um 
território heterogéneo, com freguesias que possuem características próprias, tendo em conta não 
só as suas situações geográficas, mas também sociais. 
A freguesia de Espinho é distinta de todas as restantes, uma vez que nela se situam os 
principais serviços e instituições públicas do concelho, sendo um território com indicadores 
sociais e económicos mais positivos, muito devido à preponderância do setor terciário (comércio 
e turismo balnear). É nesta freguesia que os habitantes possuem qualificações escolares e 
profissionais mais elevadas e que se observa um maior poder de compra e menos situações de 
pobreza. No entanto, também é nesta freguesia que se regista um fenómeno de envelhecimento 
populacional muito preocupante, que pode ser representativo de situações de exclusão social. 
Por outro lado, Guetim (agora fazendo parte da freguesia de Anta) é o território que os 
participantes consideram ser menos desenvolvido do concelho, que se caracteriza por não ter 
estruturas sociais, intervenção social, instituições, serviços, ou indústria. Este foi, de facto, o 
território menos (re)conhecido pelos participantes dos grupos, embora sintam que é um território 
no qual se sente alguma exclusão social, não motivada por carências económicas, mas sim pelo 
isolamento territorial.  
As freguesias de Anta e Silvalde parecem exemplificar perfeitamente a heterogeneidade 
económica e social destes territórios. Se estas são freguesias que possuem uma dinâmica 
produtiva e taxa de emprego importantes no concelho, assim como territórios onde estão 
presentes muitos dos seus recursos sociais, também são, de forma contrastante, as freguesias nas 
quais a população apresenta mais baixas qualificações escolares e profissionais, bem como 
situações de pobreza e exclusão social continuadas. Assim, apesar de serem as freguesias nas 
quais existe uma maior intervenção social e mais instituições de intervenção e também onde se 
observa um maior número de encaminhamentos de indivíduos para formação profissional, são 
também os territórios onde se sente que os indivíduos continuam a ter maiores necessidades de 
formação profissional devido a baixas habilitações escolares e qualificações profissionais, sendo 
também marcadas pelo fenómeno do desemprego. 
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A existência de três grandes complexos habitacionais, mais frequentemente designados 
por bairros sociais, em três freguesias – Bairro Ponte d’Anta, Bairro Marinha de Silvalde e 
Bairro Quinta de Paramos – demonstram que, de forma ambivalente e mais concentrada, estes 
são territórios que se caracterizam por possuírem uma grande intervenção social, quer ao nível de 
instituições, técnicos e projetos implicados, quer ao nível da temporalidade mais longa dos 
mesmos, mas, simultaneamente, como os locais onde claramente se registam de forma reiterada 
os fenómenos de pobreza, exclusão e desemprego. Apesar de estes locais serem aqueles que, de 
forma mais homogénea, foram identificados por todos os participantes dos focus group como os 
territórios mais representativos destas problemáticas, é importante ter em conta que  
“se há imagem que a este nível é importante reter é a de que os bairros, por força da 
história, da acção das suas populações e frequentemente de muitos técnicos, estão longe de ser 
entidades homogéneas. Ainda que em muitos casos segregados e pouco recuperados é crucial 
reter que nestes se consagra uma certa diversidade social que faz com que nem todos os bairros 
sejam iguais e com que nem todos nos bairros sejam iguais enquanto problema e nos 
problemas” (Pereira, 2003, p. 145). 
O processo de diagnóstico territorial do concelho de Espinho, tendo em conta todas as 
fontes consultadas, permitiu a seleção de três territórios de investigação, por neles se 
concentrarem as dimensões que se pretendiam analisar, nomeadamente a existência de situações 
de pobreza, exclusão social, desemprego e baixas qualificações escolares e sociais da população, 
que se mantêm no tempo e se concentram no espaço, apesar da existência de uma intervenção 
social generalizada e enraizada, cujos principais objetivos são, precisamente, o combate desses 
fenómenos. Assim, foram os Bairros de Ponte d’Anta, Marinha de Silvalde e Quinta de Paramos 
que, consciente e justificadamente, se selecionaram para a condução de uma investigação 
aprofundada naquelas dimensões de análise.  
Tendo em conta que, tal com define Almeida (1994, p. 114), “a apropriação do espaço 
significa a forma como o homem interioriza a imagem desse espaço e como age, reage e o 
interpreta e que se exprime, essencialmente, nas relações que os indivíduos com este 
estabelecem” e que “o conceito de apropriação de espaço depende, por um lado, da avaliação 
que os actores fazem desse espaço da qual depende a sua identificação com ele”, tentou-se 
privilegiar no conhecimento destes espaços, o próprio conhecimento dos atores que o constituem 
e significam.   
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1.4. Os territórios de investigação  
 
Tendo em conta a natureza da investigação que aqui pretendemos desenvolver e da 
identificação para efeitos de investigação de três zonas territoriais no concelho de Espinho, 
caracterizadas por complexos habitacionais designados frequentemente por bairros sociais, 
tentar-se-á caracterizar esses territórios tendo em conta, sobretudo, as experiências e perceções 
dos atores que neles se movimentam, ou por lá residirem (os seus moradores), ou por lá 
intervirem (os profissionais da área social). 
A partir dos anos 90, verifica-se em Portugal um esforço relativo ao investimento público 
no que respeita à habitação social. Em 1993, surge o designado Programa Especial de 
Realojamento (PER) (Decreto-Lei nº 163/93, de 7 de Maio), que tinha como principal objetivo 
atribuir apoio financeiro para que se construíssem habitações condignas para realojar agregados 
familiares que apresentassem carências socioeconómicas e que residissem em barracas. 
A habitação social refere-se à “habitação de custos controlados promovida com apoio 
financeiro do Estado, nomeadamente pelas Câmara Municipais, Cooperativas de Habitação, 
Empresas Privadas e Instituições Particulares de Solidariedade Social, destinadas à venda ou 
arrendamento e as que obedeçam aos limites de área bruta, custo de construção e preços de 
venda fixados” (Portaria n.º 828/88, de 29 de Dezembro). 
Já um bairro social será o “conjunto de edifícios ou fogos de habitação social, 
localizados em situação de vizinhança, cuja construção foi programada conjuntamente, podendo 
ter sido desenvolvida ou não por fases” (INE, 2010). 
Apesar de a legislação definir o que se entende por habitação social e bairro social, a 
verdade é que os bairros sociais não são entidades homogéneas (Pereira, 2003), já que, mesmo 
dentro de um mesmo território, os bairros podem ser diferentes em termos de espaços, habitantes 
e conotações sociais associados, o mesmo podendo acontecer dentro de um mesmo bairro social. 
Como referido por Fernandes (1997, p. 94), “(…) não estamos “numa zona de bairros”. Cada 
bairro é ele próprio, não se confunde com os outros, os residentes diferenciam de um modo fino, 
espacialmente, aquilo que ao observador externo parece ser mais ou menos homogéneo. Por 
consequência, a imagem de cada bairro também varia”. 
No entanto, tendo em conta que a construção dos bairros sociais muitas vezes é efetuada 
em territórios que encerram em si características de exclusão (poucos espaços públicos e 
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equipamentos; construção em territórios periféricos; ausência de recursos ao nível de transportes, 
mobilidade, serviços; etc) (Abrantes, 1994; Cardoso e Perista, 1994; Ferreira, 1994) e que a 
habitação em bairros sociais pressupõe a apresentação de carências económicas e sociais dos 
seus habitantes, entra-se numa “espiral de declínio social”, que poderá incrementar ainda mais 
os sentimentos de estigmatização e segregação relativamente aos bairros sociais (Pereira, 2011, 
p. 21). Tal como refere Violas (2013, p. 97), “torna-se evidente que realojar não deve ser uma 
mera operação de atribuir habitações. O exercício de erradicar barracas e casas degradadas 
não se traduz forçosamente no desaparecimento dos problemas sociais e dos fenómenos ligados 
à exclusão social”. 
Assim, se o objetivo da construção dos bairros sociais era servir o interesse de populações 
mais carenciadas, uma vez que se lhes atribuiriam habitações com melhores condições, a verdade 
é que a concentração de pessoas com um conjunto de características socioeconómicas 
semelhantes (pobreza, carências sociais e financeiras, desemprego e/ou trabalhos precários, 
baixas habilitações literárias, grupos de risco, etnias, etc.) (Cardoso e Perista, 1994; Ferreira, 
1994; Pinto, 1994) levou a que esses territórios adquirissem um rótulo social potenciador de 
segregação e ghetização (Guerra, 1994; Augusto, 2000). Como refere Augusto (2000, p. 6), “a 
“rotulagem” a que estes bairros se vê sujeita - bairro dos pobres”, “bairro operário”, etc. - 
contribuiu igualmente para uma segregação simbólica destes espaços e dificulta ainda mais a 
plena inserção dos actores no espaço urbano e a apropriação do seu espaço em particular”. 
Existe, tal como referido por Fernandes (1997, p. 91), um processo de “etiquetagem de 
espaços”. 
No que respeita ao concelho de Espinho, e tendo em conta os dados do INE que serviram 
de base à caracterização da Habitação Social apresentada no Diagnóstico Social do Concelho 
(2013), existiam, em 2011, em Espinho 19 bairros sociais e 459 contratos de arrendamento em 
regime de renda apoiada ou social. Este é um património habitacional social relativamente 
jovem, tendo em conta que quase 67% dos seus edifícios tinha, à data, menos de 15 anos e 
apenas cerca de 8% mais de 25 anos (ibd.) 
Silvalde é a freguesia que apresenta maior número de fogos municipais (35,2%), seguida 
de Paramos (34,3%) e Anta (21,7%), sendo que Espinho e Guetim praticamente não possuem 
este tipo de alojamento (Diagnóstico Social do Concelho, 2013; Violas, 2013) (Cf Anexo 2). 
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Em cada um destes complexos habitacionais existem diferentes tipologias de alojamento 
ou conjuntos habitacionais.  
Se por exemplo em Paramos apenas se localiza o Complexo Habitacional da Quinta, já na 
freguesia de Anta temos o bairro da Ponte de Anta, no qual se distinguem o Bloco F, o Conjunto 
Habitacional da Ponte d’Anta e três frações localizadas nos Blocos O, P e F (propriedade do 
IHRU). Por último, em Silvalde existem 155 fogos de habitação que estão distribuídos por quatro 
Bairros ou Núcleos Habitacionais, nomeadamente o Bairro Novo ou das Famílias Pobres, o 
Bairro Quinta da Marinha (Bloco 4) e os Blocos A e Bloco B do PER de Silvalde (Diagnóstico 
Social do Concelho, 2013). 
No Diagnóstico Social do Concelho de Espinho (2013) é referida a existência de 326 
agregados familiares residentes nos bairros construídos ao abrigo do Programa Especial de 
Realojamento (PER), constituídos por 1130 indivíduos, sendo que a maioria das famílias habita 
no Complexo Habitacional da Quinta de Paramos (37,7%), na freguesia de Silvalde (31%) (que 
se subdividem pelo Bloco A - 9,2%, pelo Bloco B - 7,1% - e pela Quinta da Marinha/Bloco 4 - 
14,7%) e no Conjunto Habitacional da Ponte de Anta (25,5%). 
Em termos de instituições ou projetos sociais cuja intervenção se centra diretamente 
nesses três conjuntos habitacionais, existem também algumas diferenças e/ou especificidades 
consoante os territórios. 
Em Silvalde encontra-se, dentro da Quinta da Marinha, o Centro Comunitário “Espinho 
Mar-Espinho Terra”, pertencente à Associação de Desenvolvimento do Concelho de Espinho 
(ADCE) desde 2005
35,
 tendo sido transferido, em termos de instalações, para o interior do bairro 
em 2014. Também no seio deste território existe uma equipa de Protocolo de Rendimento Social 
de Inserção, também da ADCE. 
Em Ponte de Anta, encontra-se situado o Centro Comunitário Ponte de Anta, da CERCI 
Espinho, que existe desde 1996 e cuja localização sempre foi dentro do bairro. 
Em Paramos, a instituição que intervém junto da população residente no Complexo 
Habitacional da Quinta de Paramos é o Centro Comunitário do Centro Social de Paramos. No 
entanto, esse serviço encontra-se situado fora do Complexo Habitacional, tendo os habitantes de 
se deslocar cerca de 2 quilómetros para terem acesso aos seus serviços de 
atendimento/acompanhamento. 
                                                          
35 www.adce.pt 
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Ao nível de projetos que existiam na altura desta caracterização, destacam-se o Projeto 
Multivivências, da CERCI Espinho, que pretende desenvolver o seu trabalho com a comunidade 
cigana de todo o concelho de Espinho, centrando a sua intervenção nos complexos habitacionais 
da Ponte de Anta e da Marinha de Silvalde (www.cerciespinho.org.pt); e o Contrato Local de 
Desenvolvimento Social (CLDS), cuja principal ação estava centrada no Complexo Habitacional 
da Quinta de Paramos, mas cujo término estava prestes a acontecer aquando das entrevistas 
realizadas nesta investigação. 
Paralelamente a estes serviços, a Divisão de Acção Social, Intergeracional e Saúde 
(DASIS) da Câmara municipal de Espinho, também atua dentro destes três territórios, sendo o 
seu principal objetivo, gerir patrimonial e socialmente a habitação social do concelho. Segundo o 
Diagnóstico Social do Concelho de Espinho (2013, pp. 53-54),  
“a DASIS tem a seu cargo o atendimento, informação e acompanhamento dos 
moradores, bem como a dinamização de reuniões de moradores. O atendimento à população 
tem como objectivos a prestação de informações sobre direitos e deveres dos arrendatários, o 
apoio na resolução dos problemas quotidianos com que as famílias se deparam, a gestão de 
conflitos nos bairros e a gestão dos pedidos apresentados à CME (pequenas reparações, 
avarias, regularização e reavaliações das rendas)”.  
Em concreto, existe pelo menos um técnico da área social da Câmara Municipal de 
Espinho que intervém diretamente em cada um desses três territórios. 
A presença de serviços de intervenção social nos territórios “bairros” vem, assim, de 
encontro ao defendido por Abrantes (1994, p. 53), quando considera que “os bairros não são 
apenas espaços de habitação, pelo que é fundamental que tenham equipamentos de cariz 
produtivo e social, que equilibrem o seu meio social. Deverá haver locais de reunião e partilha 
da população e onde uma equipa técnica possa trabalhar com a população, conhecê-la e 
realizar um bom diagnóstico e acompanhamento”. 
Em seguida caracterizaremos os territórios que foram abordados na nossa investigação, 
segundo as perceções dos moradores e profissionais da área social que lá intervêm. 
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1.4.1. Os bairros de Silvalde 
Em Silvalde foram entrevistados 8 moradores, 7 profissionais da área social e também a 
Presidente da Associação de Desenvolvimento do Concelho de Espinho, instituição que sempre 
teve como orientação uma intervenção mais acentuada na freguesia de Silvalde. 
Silvalde, tal como descrito anteriormente, caracteriza-se por apresentar vários bairros 
concentrados num mesmo território geográfico, com anos e tipos de construção distintos. Talvez 
por isso a perceção generalizada é que estamos perante um território heterogéneo em termos de 
características físicas e habitacionais, mas também dos seus moradores: 
“Entrevistado: Aqui na Marinha de Silvalde eu posso dizer que há cerca de (…) 3600 habitantes, (…) nós 
aqui é praticamente um décimo, 10% da população está concentrada aqui, que somos 7 ou 8 bairros sociais, 9 que 
temos aqui bairros sociais. (…) temos aqui este bloco 4, que foi o 1º realojamento que foi feito e na altura fui eu que 
estive à frente disso e em que foram realojadas todas as pessoas que viviam em casetas, aqueles barraquitos de 
chapa aqui junto ao rio, eram uma imundice, uma lixeira, uma porcaria, aqueles barraquitos todos, que eram 
clandestinos, não eram legais e foram realojadas essas pessoas todas, na altura foram 48 famílias…(…)  para aí há 
25 anos, 20, 25 anos, este aqui, o bloco 4; anteriormente, há mais de 40 anos temos aqui o Bairro Novo, que eles 
chamam assim, que são aqui estas casinhas mais baixas brancas; e depois o bairro piscatório, que está todo 
descaracterizado, que não é nada disto que vê hoje, que eu quando vim para aqui trabalhar eram aquelas casinhas 
baixinhas, com um quadradinho de quintal rodeados por um murinho, agora não, tomaram conta do quintal, os 
filhos começaram a viver no quintal e começaram a surgir grandes prédios e houve uma descaracterização do 
bairro piscatório enorme… 
Entrevistador: Mas então não podemos dizer que isto é só um bairro, porque não é, isto é um complexo… 
Entrevistado: É um complexo, um conjunto de bairros” (Entrevistado P15). 
 
Entrevistado: (…) as famílias mais problemáticas estão acolá, os M. estão acolá, os G. estão deste lado, 
mesmo em termos de famílias foi dividido. As casas melhores, mais qualificadas são aqui. (…) Às vezes isso é 
relativo porque nós já temos apartamentos novos, por exemplo no bloco A e no bloco B num estado, é o degredo, 
completamente (…) Sim, são os piores.(…) não acho que seja um bairro inseguro no seu todo; não é que aqui não 
haja as suas coisas, mas é diferente, é diferente, os blocos daqui são diferentes, os de lá são maus. Em termos de 
crítico, de estado crítico e de segurança para as pessoas e para os técnicos é ali, completamente.” (Entrevistado 
P10). 
 
Segundo os profissionais da área social entrevistados, a maioria dos moradores deste 
vasto complexo habitacional apresenta características comuns, nomeadamente carências ao nível 
social e económico, com altos índices de desemprego, pobreza e dependência de subsídios 
sociais, mas também uma baixa escolaridade: 
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“Se calhar se pensar, muito dificilmente conseguirei ver uma família em que os pais sejam beneficiários de 
RSI e que os filhos não tenham passado por esta medida, muito dificilmente.” (Entrevistado P1). 
 
“Baixas qualificações. É assim, aqui eu acho que o objetivo e o projeto de vida desta gente é constituir 
família, ter filhos, isto é o grande projeto de vida, mesmo os mais novos têm este… eu tenho meninas agora dos 
meus agregados e quase todas querem ter filhos, se ainda não estão grávidas querem ter, meninas a partir dos 15, 
14, 15 já começam com este discurso e quase todos os meus agregados familiares têm este pensamento… (…) A 
nível de projeto de vida não têm aquele projeto de “Eu quero estudar, eu quero…”; algumas sim, mas no geral, 
estamos a falar no geral, o projeto de vida é este, é constituir família, é arranjar um trabalhinho, mas não precisa 
de ser um trabalho muito qualificado, não é, até porque eles têm noção de que a escolaridade não lhes dá… mas 
também não se preocupam com isso… o projeto da família é engravidar… (…) É continuarem aqui, o objetivo a 
nível de habitação e de residência é ter outra casa da Câmara, é isto, ou “Se não vou ter uma casa da Câmara 
vocês têm de me ajudar, porque eu depois agora estou grávida ou se eu tiver um filho depois os serviços têm de me 
ajudar”, a ideia ainda é muito esta…(…) e quando não estão desempregados estão em empregos muito precários e 
temporários, muito, muito, mas para eles isso não me parece uma preocupação, de todo, porque isto já vem, é o 
modelo não é, o modelo dos pais é esse.” (Entrevistado P7). 
 
“Em Silvalde estamos a falar de beneficiários com menos escolaridade, menos formação, muito mais 
dificuldade no acesso ao mercado de trabalho por isso mesmo; temos muitos jovens com pouca escolaridade aqui 
em Silvalde. (…) Sim, e depois é muito o emprego sazonal, alguns que só trabalham meio ano e depois estão o outro 
meio ano parados.” (Entrevistado P18). 
 
Nesta grande área geográfica, na qual residem cerca de 4000 habitantes do concelho de 
Espinho, existem, segundo as perceções de todos os moradores entrevistados, bastantes conflitos 
entre vizinhos, sobretudo motivados pelo “maldizer”: 
“Há muitos, há muitos, no bairro há muitos conflitos. Há muitos barulhos, muitas confusões… Essas tais 
pessoas que não fazem nada na vida, a vida delas é isto! (…) e depois há o diz que disse, prontos, é isso, é isso que 
eu não me identifico. Aqui existe muito, muito, muito, muito, mesmo… É o que nunca acaba!” (Entrevistado I17). 
 
“Quer-se dizer, as casinhas são boas, mas o ambiente é muito pesado! Eu não falo com ninguém, não 
falo… acho que as pessoas são falsas… dou um bom dia e boa tarde e mais nada, elas querem saber o que se passa 
e eu não sei de nada, não vou contar. Não dou confiança mor, não dou. (…) Eu pensava que o bairro piscatório era 
pior, mas quando eu vim para aqui… A sério mor, as pessoas aqui andam de casa em casa, andam a coscuvilhar, 
prontos, eu não tenho medo de dizer nem vergonha, mas só andam a querer saber da vida das pessoas e eu não 
gosto… (…) mas o ambiente, eu não me sinto bem com ambiente. Falo para toda a gente e elas falam para mim, 
mas o melhor é não dar confiança! Eu nem gosto de barulhos… (…) Há, às vezes há, por causa de andarem umas 
com as outra”. (Entrevistado I 18). 
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A questão dos conflitos entre moradores parece ser um aspeto tão característico do 
ambiente dos bairros em Silvalde que existem moradores que chegam a referir que preferiam 
residir nas suas anteriores barracas do que no apartamento do bairro no qual foram realojados: 
“Entrevistador: E o ambiente? Gosta mais de morar aqui ou no barraco? 
Entrevistado: Ah, aí gostava mais de estar no barraco! Antes queria estar no barraco!”(Entrevistado I 19). 
 
 Também seis dos sete profissionais entrevistados que intervêm neste território de Silvalde 
identificam a questão dos conflitos entre moradores como uma das características mais ou menos 
transversal a este complexo de bairros: 
“Entrevistador: Há muitos conflitos? É um bairro assim barulhento, conflituoso, perigoso? 
Entrevistado: Agora, claro que há, há muito o bate boca que é muito característico daqui, há muito o 
meter-se na vizinhança, há sim, mas acho que é o característico de qualquer tipo de bairro, não consigo ver isso 
como defeito, não consigo ver como defeito mas como característica, não é? Se calhar nós discutimos nos 
condomínios, eles discutem na rua (…)”(Entrevistado P1). 
 
“É assim, isto parece da génese das pessoas, as pessoas aqui do bairro piscatório são muito conflituosas, 
até porque elas vivem todas muito unidas e depois convivem quase tudo famílias e famílias problemáticas, com 
filhos com toxicodependência, baixos níveis de escolaridade, quer dizer, pegam-se por coisas que não fazem sentido 
e depois armam grande barulheira e depois há ali zangas, há ali problemas e depois há aquela concorrência 
também, se a vizinha tem uma coisa a outra quer ter ainda superior (…).” (Entrevistado P15). 
 
Outra fonte de conflitos, segundo cinco moradores e quatro técnicos entrevistados, tem a 
ver com uma forte presença da comunidade cigana nos bairros de Silvalde, que acaba por 
motivar alguns preconceitos relativamente aos habitantes: 
“Eles mexem em tudo, estragam tudo ali. (…) Os ciganos! Pois é, são quase tudo ciganos que estão na 
minha entrada! (…) É o pior que está ali! Não se pode estar ali, eu estava mais sossegada no meu barraco. Havia 
barulhos e também havia problemas, mas estava melhor lá. (…) Eles fazem muito barulho, fazem muito barulho, 
eles nem dormem de noite para fazer barulho, eu estou a dormir e eles a fazer barulho! E se as pessoas falarem 
com eles não adianta, depois no outro dia eles ainda fazem pior! (…) Não sei como é que foi aquilo que baralharam 
aquilo tudo e eu tive que ir para a beira deles! Não quiseram ir para a beira deles e botaram-me a mim! Já estava 
cheia de estar à beira deles ali e ainda me foram botar à beira deles outra vez! Fui para pior!” (Entrevistado I 19). 
 
“Aqui também tem, no IHRU, mas não tanto, há porque há uma mistura de etnias, etnia cigana que é 
conflituosa, mas não é tão concentrada como no bairro piscatório e como neste bloco 4 (…) Entretanto, o bloco A 
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(…) o bloco B e então estes também são problemáticos, porque há muita concentração de etnia cigana, então o 
bloco B… (…) Todos vieram daqui, de um antigo pré fabricado, que em 75, em 74 quando vieram das ex-colónias 
eles ofereceram aquelas casas pré-fabricadas e eles foram realojados ali em casas pré-fabricadas, ciganos, 
vareiros, tudo, e pronto, é tudo daí e os conflitos são aí.” (Entrevistado P15) 
 
“(…) aqui temos a grande concentração de etnia cigana, das famílias que acompanhamos, neste momento 
20 aqui em Silvalde de etnia cigana e só isso diferencia muito a intervenção que temos em Silvalde das outras 
freguesias. Há essa questão da etnia, depois com todas as características associadas (…) Sim, estamos a falar 
daqueles que em Espinho têm menos competências e mais desviantes, com questões na justiça, isso acontece e 
ninguém no bairro queria, por exemplo, partilhar a mesma entrada com eles ou estar no mesmo sítio que eles e essa 
guerra existe. Às vezes é despoletada por situações um bocadinho absurdas, porque durante muito tempo eu achei 
que a convivência era minimamente tranquila e há indivíduos de etnia cigana que têm uma integração ótima. Só 
que há alguns elementos mais perturbadores e houve aí mesmo tiroteio e necessidade de chamar a polícia. Primeiro 
os indivíduos de etnia cigana atacaram alguns pescadores e os pescadores reuniram-se e responderam e houve aí 
uma situação mesmo muito complicada, acho que foi ano passado, e essa tensão está sempre um bocadinho 
latente.” (Entrevistado P18) 
 
Apesar dos conflitos serem apresentados como uma característica dos bairros em 
Silvalde, também existem seis moradores e quatro técnicos entrevistados que referem que, no 
geral, o território é um local calmo, sossegado e com um bom ambiente familiar. O contraponto 
entre estas duas visões é significativo quanto à construção de representações sobre o território, já 
que o mesmo espaço, onde aquelas duas visões até reconhecem eventualmente o mesmo tipo de 
fenómenos (multiculturalismo, conflitos frequentes…), produzem dois juízos valorativos muito 
distintos: 
“O bairro não mete medo a ninguém, nós até somos amigos das pessoas; se aparecer aí uma pessoa, 
coitada, pobre e desalmada, a gente abre-lhe a porta e dá-lhe de comer.” (Entrevistado I 16) 
 
“Entrevistador: É um sítio que gosta para o seu filho crescer ou preferia mudar? 
Entrevistado: É assim, é um sítio que eu gosto de viver. (…) Não, perigoso não é! O meu filho anda a 
brincar na rua, só venho meter os olhos de 10 em 10 minutos.” (Entrevistado I 15) 
 
“Para mim isto é o céu, isto aqui ninguém faz mal a ninguém.” (Entrevistado I 21) 
 
“Mas onde houve algumas boas ideias, tentaram criar um espaço agradável e existe um espaço agradável, 
tem uma envolvência excelente, com o mar, a praia, um rio aqui no meio, uma zona verde que também foi 
construída e que acho ótima. Nós costumávamos comentar muito, já com colegas anteriores, que as crianças aqui 
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neste bairro podem ser felizes, têm espaços para brincar, têm colegas, amigos e podem andar na rua, podem andar, 
não é um local inseguro para as crianças andarem na rua.” (Entrevistado P28) 
 
O sentimento de pertença aos bairros em Silvalde é uma característica que é referida 
pelos profissionais da área social: 
“Enquanto por exemplo na Marinha de Silvalde, apesar das pessoas sentirem que há algum estigma, as 
pessoas têm orgulho, ninguém esconde que é da Marinha de Silvalde, as pessoas têm orgulho em dizerem que são 
vareiras e que são de Silvalde”. (Entrevistado E8). 
 
“ (…) não é um bairro social como há outros, incaracterísticos, que põem para lá as pessoas todas… 
Põem, mas há alguma tradição, tanto é que há pessoas que já são descendentes doutras habitações e que querem 
também uma habitação social e, por exemplo, duas delas já lhes foi proposto irem para Paramos e eles de maneira 
nenhuma querem ir para Paramos (riso), não querem…(…) Sentem-se bem aqui, isto é a casa delas, são vareiras, é 
a zona delas… Mas sim, as pessoas gostam desta zona, sentem-se pertencentes a esta zona e são orgulhosas de 
serem vareiras e de serem desta zona.” (Entrevistado P2). 
 
Este bom ambiente é promovido também, segundo a perspetiva dos moradores e técnicos 
entrevistados, pela existência de serviços de proximidade como o centro comunitário e o 
Protocolo de RSI que, pelas atividades que promovem, pela intervenção de proximidade dos 
técnicos e pela presença física no território, contribuem para uma melhoria do ambiente: 
“Entrevistador: Mas foi bom elas terem vindo para aqui? 
Entrevistado: É, é, é muito bom. Controla mais a área delas (…). 
Entrevistador: E aqui no bairro há muitas atividades para vocês, para as crianças? 
Entrevistado: Sim, agora está a haver mais. A C. está à frente desses tais espaços para meterem os 
reformados, a cozinhar, a fazer umas coisinhas, tanto é que a minha mãe até gosta, duas vezes por semana ela vai e 
ela gosta, há um convívio… É, por acaso, eles estão a fazer mais isso.” (Entrevistado I 17).” 
 
“Eu acho que o facto de nós estarmos dentro do próprio território facilita muito, por várias razões. 
Primeiro porque cruzamo-nos facilmente com os beneficiários; por outro lado, rapidamente corre a informação. 
Pronto, eu acho que nós, em termos de trabalho, a Marinha de Silvalde acaba por beneficiar um bocado mais por 
nós estarmos metidos aqui dentro.” (Entrevistado P5). 
 
“E se calhar se não existisse aqui o centro comunitário isto era bem pior, era bem pior, porque no fundo 
nós também somos alguns elementos de controlo em termos de massa, não é, quer dizer, estas pessoas têm algum 
respeito também, não é, procuram; esta proximidade de olhar, estão debaixo de olho essas famílias e isso também é 
importante em termos de acompanhamento.” (Entrevistado P10). 
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No geral, o complexo habitacional no qual se situam os bairros em Silvalde é 
caracterizado por ter diversos blocos ou bairros, distintos entre si em termos de habitações, mas 
também de moradores. No entanto, algo que parece predominar em todo este território é uma 
grande tendência para se verificarem conflitos entre moradores, motivados por questões entre 
vizinhos ou por disputas entre etnias, com destaque para a presença da etnia cigana. O que é 
interessante é perceber como se procede a esta tipificação dos bairros como conflituosos, uma 
vez que se mesclam, de formas diversas, e conforme os protagonistas dos discursos, critérios 
socio-económicos e educacionais (mais nos discursos dos técnicos), bem como atribuições 
baseadas em traços étnicos/culturais (mais no discurso dos moradores). 
Apesar disso, os moradores e profissionais entrevistados, conseguem vislumbrar um 
ambiente calmo e pacífico na maioria deste território, face ao qual as pessoas desenvolvem um 
sentimento de pertença e de algum “orgulho”. Esta conceção vem de encontro à que Fernandes 
(1997), encontrou no estudo que desenvolveu nos bairros sociais do Porto, concluindo que “nos 
bairros mais antigos há um sentimento forte de ligação à história local da área (…). Viver 
nestes bairros não é sentido necessariamente como negativo” (p. 94). 
A intervenção social e comunitária realizada ao longo dos últimos 40 anos neste território 
tem contribuído para que os fenómenos da pobreza extrema tenham sido atenuados, sentindo-se 
que as gerações mais recentes já apresentam características diferentes, como um maior nível de 
escolaridade, apesar de ainda se manifestar uma tendência para a manutenção de percursos 
marcados por baixas qualificações escolares e profissionais. Assim, este é um território que ainda 
é bastante marcado por carências sociais e económicas da sua população, caracterizada por 
apresentar baixos índices de escolaridade, altas taxas de desemprego ou de empregos precários e 
elevada dependência de subsídios sociais como o rendimento social de inserção. 
 
1.4.2. Os bairros em Ponte d’Anta 
Nos bairros de Ponte d’Anta residem cerca de 3000 pessoas do concelho de Espinho. 
Neste contexto foram entrevistados seis moradores e sete profissionais da área social. 
Este é um território em que existe, tal como em Silvalde, uma grande diversidade de 
edifícios, ao nível de ano e tipo de construção, de tipo de propriedade (própria, IHRU, Câmara) e 
de tipo de população moradora:  
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“Temos 3 zonas especificamente que são muito claras, que são as 3 zonas do Bairro Ponte de Anta, que 
têm à volta de 30, 35 anos, não sei precisar o nº, mas estes creme mais cá em baixo que é onde nós estamos, mas 
este é o bairro mais antigo (…) as pessoas, tirando uma ou outra entrada que não funciona, as pessoas resolvem os 
seus problemas e quando precisam de ajuda sabem onde procurar… nós estamos aqui inseridos nestes 
prediozinhos, nos creme… Depois temos aqui os cor de rosa, o bairro camarário que nós chamamos os cor de rosa 
porque efetivamente são cor de rosa… este bairro camarário também iniciou, segundo o que eu conheço da 
história, para realojamento de pessoas com dificuldades económicas, mas neste bairro camarário uma grande parte 
das pessoas comprou o apartamento, é dona… (…) com mais capacidade económica, uma grande parte já 
empregado, com empregos, com apartamento próprio, os filhos estudam até mais tarde, muitos deles, portanto já 
existe uma diferença neste bairro camarário… (…)Este bairro é o mais recente (conjunto habitacional), são 5 
blocos, é o mais recente e é de habitação social… foi uma análise da Câmara feita e tentaram selecionar as pessoas 
com mais dificuldades do concelho de Espinho para virem morar para aqui. Foram realojados há cerca de 2, 3 
anos, não sei se são 2 ou 3 e são pessoas com muitas dificuldades… (…)É uma população que está a passar o 
mesmo que os do IHRU passaram há 30 anos atrás, o que me descrevem é que estão a adaptar-se, ainda há muitas 
discussões, muitas confusões entre vizinhança, porque estão a aprender a viver uns com os outros e os de cá de 
baixo descrevem que isto demorou uns aninhos, andaram ali com algumas dificuldades, há volta de 10 anos, até o 
bairro estabilizar e tornar-se um espaço mais calmo e com mais condições, se calhar… e eles também vão demorar 
o seu tempo, suponho eu, o tempo que precisarem (risos)…” (Entrevistado P12). 
 
“O bairro, na sua totalidade, é composto por 584 caixas de correio, ou seja, existem 584 fogos, 584 
famílias. (…) Perto de 3000 pessoas… (…) No IHRU, antes de nós começarmos aqui a trabalhar, existiam 
problemas graves identificados, que eu hoje já nem tenho coragem de dizer que isso existe, porque efetivamente não 
existe. Mas pelo menos a construção do IHRU, estamos a falar em 1979, existia prostituição, toxicodependência, 
baixas habilitações literárias, muito desemprego; o bairro do IHRU foi realojado com pessoas das ex-colónias, 
pescadores, os ditos agricultores da Anta que vivem da terra e muita gente de Castelo de Paiva e Arouca, que se 
tinham deslocado para Espinho à procura de melhores condições de trabalho. Claro, essas pessoas, de um 
momento para o outro, foi tudo aqui colocado. É lógico que aqui neste bairro vive muito boa gente, que também na 
altura, sabiamente, foi uma opção de vida que fizeram, acharam “É melhor, não me importo nada de ir para ali, as 
rendas são muito baixas e eu tenho dinheiro para apostar na educação dos meus filhos” e assim o fizeram. Outros, 
os mais pobres, que não estavam habituados a viver em casas, esses, infelizmente, ainda hoje se notam estas 
dificuldades, porque isto na área da intervenção social…” (Entrevistado P13). 
 
“E se pensar nestes blocos aqui do bairro do IHRU, estes blocos amarelos que ficam aqui virados para a 
Santa Casa da Misericórdia, as pessoas não conhecem o bairro sequer, porque vivem para fora… elas vivem no 
bairro, mas como as casas são viradas para fora do bairro elas não vivem no bairro. (…) situação de exclusão 
social, beneficiários de rendimento social de inserção alguns e depois também tem aquela parte de pessoas que tem 
uma vida estável, normal e equilibrada… (… ) Aqui, que é o conjunto habitacional novo, é da Câmara, estas 
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pessoas foram realojadas, a maior parte vem lá de baixo do bairro piscatório, é onde há o foco de problema maior 
(…) porque é mais novo e tem muitos mais beneficiários de RSI, que estão quase todos concentrados aqui neste 
conjunto habitacional; tem um tipo de população muito diferente em termos de trato, de trato, na forma como… não 
quer dizer que nós tenhamos algum tipo de situação problemática… mas é diferente em termos de exigência, do que 
eles acham, daquilo que eles acham que têm direito.” (Entrevistado P20). 
 
 Como apresentado pelos profissionais entrevistados, o complexo habitacional de Ponte 
d’Anta é caracterizado pela existência de três bairros distintos:  
a) o bairro do IHRU, caracterizado por edifícios cor creme e que apresenta atualmente um 
ambiente mais tranquilo e moradores com vidas minimamente equilibradas, apesar de no passado 
ter apresentado problemas graves de tráfico de drogas, prostituição e violência, que lhe valeram a 
denominação de “Bairro do Texas”,  
b) o bairro cor-de-rosa, designado “Bairro Camarário” e que, apesar de no passado ter 
sido marcado pela existência de graves condições socioeconómicas da sua população, atualmente 
encontra-se quase todo comprado pelos seus moradores que, na sua maioria, têm um nível 
socioeconómico estável e não são acompanhados pelos serviços de intervenção social;  
c) cinco blocos mais recentes de habitação social, detidos pela Câmara Municipal de 
Espinho, com uma população que foi aqui realojada, vinda de outras freguesias e zonas do 
concelho e que apresentam ainda muitas carências socioeconómicas, concentrando-se aqui o 
maior foco de intervenção social deste território. 
 Apesar desta distinção, a maioria dos profissionais entrevistados considera que grande 
parte dos habitantes deste território apresenta carência ao nível da escolaridade, mas também 
económica: 
“ (…) porque na verdade as pessoas do bairro são exatamente iguais às pessoas fora do bairro, sendo que 
a diferença é que existe um maior nº de pessoas do bairro com dificuldades, com problemas sociais e económicos, 
mas elas não são, na sua maioria não são diferentes, uns mais complicados, outros mais fáceis (…) A maior parte 
são pessoas com dificuldades económicas e sociais, são pessoas que alugam o apartamento ao IHRU(…) 
Desempregadas, pessoas com empregos precários ou com baixos ordenados, ordenados mínimos e que às vezes as 
famílias são um bocadinho grandes e um ordenado mínimo não é suficiente… (…) Aqui (IHRU) provavelmente 
pessoas com menos habilitações escolares… se calhar os que iniciaram com baixas habilitações escolares a 2ª 
geração, os filhos, já com um bocadinho mais de habilitações escolares e acredito que uma 3ª ou 4ª geração ainda 
vai melhorar… vai-se sentindo esta mudança, mas claro que nem em todas as famílias… há famílias em que os pais 
têm baixas habilitações e os filhos têm e provavelmente os netos também vão ter porque não houve essas mudanças, 
mas em algumas nota-se…(Entrevistado P12). 
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“É assim, ao nível das habilitações, as pessoas eu acho que têm ali entre a 4ª classe e o 6º ano, pronto 
também não são pessoas assim com grandes habilitações, terá ali algumas que já, pronto, mas o grosso terá baixa 
escolaridade, que na altura era a escolaridade obrigatória, seria a escolaridade obrigatória, pronto. (…)L2: Temos 
muitas pessoas desempregadas, muitas pessoas desempregadas, eu acho que o grosso da população ali será 
beneficiária de RSI, desempregada…” (Entrevistado P11). 
 
No geral, quer os moradores, quer os profissionais entrevistados, descrevem o ambiente 
do bairro Ponte d’Anta como sendo seguro e pacífico: 
“É bom, porque eu estou ali num sítio sossegado, eu estou num sítio em que toda a gente comprou (…) mas 
ali onde eu estou nós somos todos como se fossemos família, por acaso temos um bom ambiente (…) O Texas é lá 
em cima, é que é pior, mas aqui não, nós até fazemos o nosso jardim, nós até andamos a podar as árvores que não 
são nossas (risos)”. (Entrevistado I 2) 
 
“Eu sei que posso ter as minhas coisas à vontade, a minha carteira está pousada, o carro está aberto se for 
necessário e não há perigo nenhum… saio lá fora e ouço as pessoas a falar e não oiço problemas, não se houve 
berros, não se houve chatices, de vez em quando, mas também isso em qualquer rua acontece… mas a ideia de 
quem está de fora é que sim…”  (Entrevistado P12) 
 
Entrevistador: Porque não tem nada a ver com a representação que têm… 
Entrevistado: Nada, nada, e quando sair daqui pare, feche os olhos e veja a paz que isto é, é uma calmaria. 
Vê confusão, sente barulho, alguém anda aí? Olhe pela janela… (Entrevistado P13) 
 
 Os conflitos identificados têm sobretudo a ver com questões entre vizinhos, com 
dificuldades inerentes à gestão de espaços comuns e à convivência entre moradores, sendo 
interessante constatar que a representação negativa neste caso se faz por referência à convivência 
com o outro semelhante: 
“ (…)para mim o grosso dos problemas são os conflitos de vizinhança, alguma dificuldade das pessoas em 
gerir a proximidade umas com as outras, pronto, isto é compreensível, porque todos os bairros passaram por isso 
(…)Eu tive algumas entradas em que eu fazia quase reuniões semanais, mensais, porque aquilo era difícil para 
aquelas pessoas perceberem que agora estavam num espaço em que se ouve tudo e em que é preciso ter mais 
cuidado, é preciso bater as portas mais devagar, é preciso fechar a porta da entrada, é preciso não discutir tão alto 
ou falar tão alto dentro de casa, porque os vizinhos todos ouvem… (…)mas o grosso são estas pequenas coisas, são 
mesmo coisas entre eles, é a porta que fica aberta, é alguém que bate a porta, é o barulho, é a limpeza, pronto 
(…)”(Entrevistado P3) 
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“(…) acho que a maior dificuldade ali é a gestão de conflitos, a gestão de conflitos ali é o pior que nós 
temos, (…) o problema é que estas pessoas vieram todas de… não moravam em apartamentos e é preciso aprender, 
tiveram que aprender, é preciso sensibilizar e há certas coisas aqui que têm a ver com essa sensibilidade, com o 
saber viver em comunidade, porque quem mora num apartamento mora numa comunidade, não é… há um bater 
portas, porque desce pelas escadas, porque usa muito o elevador… há espaços comuns que são precisos de gerir e 
nós temos de o fazer e é a grande dificuldade que temos é essa, é conseguir perceber, andar a explicar às pessoas 
que se queixam e às pessoas que fazem as coisas que é preciso criar ali um contra senso… a pessoa também não 
pode, só porque a senhora bateu a porta uma vez ou duas, porque é assim, bateu a porta uma vez insultou, é tudo 
muito drástico… a dificuldade é sensibilizar para este meio termo, a pessoa até tem de ter cuidado para não bater a 
porta, mas se calhar até foi uma corrente de ar, nem foi de propósito, mas para a outra “Foi de propósito, porque 
sabia, porque faz sempre a mesma coisa!”…” (Entrevistado P11) 
 
 Todos os profissionais e praticamente todos os moradores entrevistados reconhecem a 
importância que o Centro Comunitário Ponte d’Anta tem tido neste território socialmente 
excluído, uma vez que a sua intervenção ao longo dos últimos 20 anos tem permitido a criação 
de espaços de desenvolvimento de atividades, sobretudo para as crianças e jovens dos bairros, 
mas também para os restantes moradores: 
“Então não é bom? O meu filho foi lá criado, o mais velho foram eles que o criaram, porque eu ia 
trabalhar e ele ficava lá. A minha filha fazia teatro lá. (…) Conheço todos os que estão lá. Os meus filhos foram 
criados por eles… (…) Ainda agora que o meu filho não tinha escola, eu fui lá e perguntei se ele podia ficar lá e 
eles disseram que podia. O meu homem andou a juntar dinheiro para o pôr aqui no ATL, mas eram 200 euros na 
altura o mês todo. Ali não foi nada, porque como era só um bocadinho que eu queria que eles ficassem com ele, 
porque à tarde eu já estava em casa eles disseram para o trazer.” (Entrevistado I 2) 
 
“Sim, em parte ajuda muita gente, mesmo no apoio, pronto, as pessoas vêm para aqui e em vez de estarem 
a aprender vícios estão aqui ou no computador e ajuda, não é? Mesmo se precisarem de conversar acho que tem 
psicólogo, não é sempre, mas tem. Acho que sim, o centro comunitário ajudou. Mesmo em termos de alimentação 
ajuda muitas famílias, o banco alimentar… Sim, acho que foi uma mais valia para o bairro.” (Entrevistado I 6) 
 
“O centro comunitário tem 20 anos ali, 18/20 anos ali no bairro Ponte de Anta e têm feito um trabalho 
espetacular com os miúdos, até porque lhes proporcionam coisas que eles não têm em casa, não só materiais, mas 
também acompanhamento, também acompanhamento… nós também não podemos esquecer que muitas das pessoas 
que estão ali são pessoas com fraca escolaridade e às vezes com poucas capacidades, às vezes com poucas 
capacidades… pronto, há pessoas que não são escolarizadas, mas que têm capacidades espetaculares e ali às vezes 
tem das duas, pessoas com poucas capacidades, pouco capacitadas e com poucas habilitações e aqui o centro 
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comunitário e esta respostas acabam por ajudar estas camadas mais jovens, os filhos, a dar este clique, às vezes 
eles precisam deste apoio que muitas vezes não têm em casa, não só material…” (Entrevistado P11) 
 
“(…) nós hoje ao falarmos sobre essas questões e ao refletirmos sobre elas, damos conta que nós fomos 
naquela altura bastante inovadores, porque garantíamos com o espaço da mediateca - que é este espaço, espaço 
mediateca, mas também tem espaço internet, mas pronto, é tudo mediateca – que desde o início tivéssemos 
computadores, sempre que possível demos formação, sempre tivemos um espaço onde as crianças e os jovens 
pudessem estar, o que permitiu conciliar algumas formações que tivemos desde o início de cozinha, de tratamento 
de roupa, de higienização das casas e essas mães que tinham crianças e que estavam desempregadas também há 
alguns anos, depois conseguiram encontrar trabalhos em lavandarias, em escolas… (…) Na altura teve um impacto 
tremendo e os miúdos estando connosco, elas podiam ir ter formação e ir trabalhar. Tendo um gabinete de 
Psicologia, que trabalha com crianças, jovens e adultos, o gabinete de atendimento fazia a cobertura dos adultos. 
(Entrevistado P13) 
 
“Acompanhando o percurso de alguns anos para cá, as coisas foram mudando muito, porque eu acho que 
a existência de um centro comunitário aqui dentro tem uma influência muito positiva, não é… (…) Há 17 anos e 
nota-se diferença, muita, nota-se muita diferença. Mesmo em termos das pessoas, porque as pessoas reconhecem 
em nós que estamos cá para ajudar, de uma maneira geral, pode haver uma ou outra que não pense assim, mas de 
uma maneira geral pensam isso… portanto, acabam por proteger, acabamos por nos sentir até muito protegidos… 
O que é que nós notamos, é que aqui, nesta intervenção que fazemos aqui no bairro do IHRU há muitos anos, as 
pessoas já foram sendo ensinadas, digamos assim no bom sentido, que têm direitos mas também têm deveres, e já 
interiorizaram isso.” (Entrevistado P20) 
 
 Assim, segundo a perceção dos nossos entrevistados, o complexo habitacional de Ponte 
d’Anta é um território que, apesar de internamente heterogéneo em termos de espaços, pelo facto 
de ser marcado por três zonas habitacionais diferentes, é, no geral, um território seguro e 
pacífico, no qual a intervenção do centro comunitário se tem revelado fundamental para 
contrariar a imagem de “Bairro do Texas” criada há décadas atrás, quando este era um local 
inseguro e violento no concelho.  
A quase unanimidade dos entrevistados no reconhecimento da importância da intervenção 
que esta instituição tem realizado neste território (nomeadamente no que respeita ao apoio que 
concede às crianças e jovens aqui residentes) mostra-nos que, tal como referido por Abrantes 
(1994, p. 54), nos espaços comunitários dentro dos bairros “(…) poderão ser desenvolvidas 
atividades diversas, que fomentem a participação das pessoas e vão de encontro às suas 
necessidades. Esta deve ser uma intervenção pedagógica, que embora lenta no processo de 
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mudança de atitudes, permite a crescente auto-organização e responsabilização das pessoas. 
Para tal, tem de haver espaços que constituam pontes entre os técnicos e a população.” 
 
1.4.3. O Bairro Quinta de Paramos 
O Bairro Quinta de Paramos é o mais recente dos três territórios prioritários desta 
investigação, tendo menos de 20 anos.  
Contrariamente aos complexos de bairros em Silvalde e de Ponte d’Anta em Anta, em 
Paramos existe apenas um bairro homogéneo em termos de construção e bem mais pequeno que 
os outros dois territórios, com cerca de 600 moradores. Na nossa análise será contemplada a 
perceção de oito moradores e seis profissionais da área social que intervêm neste bairro. 
Situando-se na freguesia de Paramos, o bairro Quinta de Paramos localiza-se, em termos 
geográficos, num território mais distante do centro do concelho e da maioria dos seus serviços, 
tal como referido por este profissional social entrevistado: 
“Não tem grandes estruturas de apoio à volta do bairro: nós temos 2, 3 cafés, uma mercearia, mas são 
muito pequeninos, são coisas, não há estruturas de apoio, não há uma mercearia, um café, um cabeleireiro, um 
supermercado, no interior do bairro não há absolutamente nada. (…) Portanto, é um bairro um bocadinho 
deslocado (…) Agora, é um bairro grande, como eu disse há bocadinho tem cerca de 180 fogos (…) É um bairro 
com 14 anos de existência, com alguma degradação visível e essa degradação também tem a ver com problemas de 
construção, nomeadamente nas coberturas, as placas das coberturas superiores já não têm validade, por assim 
dizer, portanto há sérios problemas de infiltração e nós temos problemas com as pessoas por causa disso, porque 
de facto algumas elas têm as habitações em mau estado. O bairro tem, ora bem, tem A, B, C, D, E, tem 4 blocos, 
portanto, tem aqui o bloco A (aponta para os mapas do bairro e sinaliza), o bloco B, o bloco C, o D e estes dois que 
são o E1 e o E2. Inicialmente estava previsto aqui um F que nunca chegou a ser construído.” (Entrevistado P8). 
 
A construção deste bairro veio, sobretudo, dar alojamento a habitantes da freguesia de 
Paramos que viviam em barracas na zona da praia e do Agueiro, muito conhecida por ser uma 
zona de extrema pobreza no concelho: 
“Olhe, nós estamos a falar quase há volta de 500, 600 pessoas, são 168 famílias, temos alguns fogos que 
estão vagos (…)  Estas pessoas, a maior parte delas, vieram da praia, não num número tão grande como da zona 
rural, mas vieram… olhe, acho que foram 30 e tal pessoas da praia de Paramos; sei que foram, da parte rural, 
foram de várias zonas de Paramos, foram 37… (pega nos mapas) Ora bem, aqui é o bairro, para aqui havia um 
bairro antigo que era chamado, deixa ver se eu me lembro, é no Agueiro e era o bairro pré-fabricado da Lomba e 
essas 37 pessoas foram obrigadas… é que este grupo de 37 pessoas, como foram realojadas, foi de maneira 
diferente, ou seja, o porquê que tiveram de ser realojadas foi diferente dos outros todos, porque a Câmara quis pôr 
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abaixo o bairro pré-fabricado da Lomba, demoliu (…) A maioria é da freguesia de Paramos, deu-se prioridade às 
pessoas da freguesia” (Entrevistado P19) 
 
“Portanto, havia uma zona junto à praia de barracos e essa zona, por questões de segurança e também por 
questões estratégicas, essa zona teve de ser toda demolida, portanto, muitos dos moradores vieram daí. Portanto, 
eles vieram de uma zona que se chama Agueiro, vieram também da Boça e vieram da praia de Paramos, a grande 
maioria. Temos um caso ou outro pontual que veio realojado ou da Marinha de Silvalde ou de Ponte de Anta, mas 
são casos pontuais. Muitas destas pessoas tinham, inclusive, habitação própria e algumas eram casas individuais; 
algumas eram pré-fabricadas, mas com excelentes condições, mas tiveram de ser convidadas a sair e foi-lhes 
atribuída uma casa neste bairro. (…) Neste bairro são todos arrendatários, não há habitação própria” 
(Entrevistado P8). 
 
Grande parte dos seus moradores apresenta como características as dificuldades 
económicas associadas ao desemprego e/ou baixos rendimentos e à dependência de subsídios 
sociais, como é o caso do Rendimento Social de Inserção; os baixos níveis de escolaridade e 
algumas situações de dependências de substâncias: 
“Sim, eu acho que aqui a maior percentagem não trabalha. Ou estão no rendimento mínimo ou no fundo 
de desemprego. O resto das pessoas, claro, trabalha nas fábricas; tem também alguns idosos… mas tem muita gente 
com o rendimento mínimo e se calhar algumas até que nem isso têm, porque isto do rendimento mínimo já não é 
assim tão fácil.” (Entrevistado I 12) 
 
“Muito baixas, muito, muito baixas. Nós temos pessoas com 30 e poucos anos que não têm a 4ª classe 
terminada, muitas, 30 e poucos, quarentas, mas que nem sequer têm o 1º ciclo do ensino básico terminado. Que eu 
tenha conhecimento temos 2 jovens a frequentar a universidade, unicamente, no bairro todo e são de famílias que 
até nem passam grande tempo no bairro.(…) Muito, há mesmo muito desemprego (…) há muitos anos, a maior 
parte delas são pessoas desempregadas há muitos anos; há muita dependência de subsídios, há muitos beneficiários 
de Rendimento Social de Inserção, há muitas famílias que são só acompanhadas em Ação Social; muitas crianças 
sinalizadas na Comissão de Proteção de Crianças e Jovens; muitos problemas de alcoolismo; tráfico continua a 
existir um bocadinho, não muito, mas continua a existir, que eu me vou apercebendo; algum consumo também, 
consumo mais de drogas leves.” (Entrevistado P8) 
 
“Desemprego, alcoolismo também e a pobreza económica (…) As baixas habilitações é também um grande 
entrave à nossa intervenção.” (Entrevistado P14) 
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“(…) a maior parte são desempregados, beneficiários de RSI, quase todos (risos).(…) isto é um problema 
que já vem… temos lá pessoas que nunca trabalharam, porque os pais já eram beneficiários de RSI e tudo…”. 
(Entrevistado P17) 
 
Praticamente todos os moradores entrevistados consideram que o ambiente do bairro 
Quinta de Paramos é, no geral, mau, tendo em conta a existência de conflitos entre vizinhos, 
motivados, sobretudo, por rivalidades, invejas, mas, também, pela existência de tráfico de droga: 
“Eu havia de ter partido duas pernas quando vim para aqui! Eu havia de estar a morar no barraco sem o 
pai dos meus filhos, só com os meus filhos lá em baixo! (…) É só inveja, falam da vida de toda a gente, estão ali 
sentados e falam de toda a gente! E depois disto aumentam isto. (…) Há sempre o que dizer!” (Entrevistado I 8) 
 
“Há muita inveja, muita raiva uns dos outros, ui. (…) Ui! Só vivem mal uns dos outros! (…) Se calhar 
estavam habituados a outro ambiente e chegam aqui e ainda fazem pior do que aquilo que estavam. É o que eu digo 
e torno a dizer, há pessoas que estavam a viver na praia de Paramos ou na praia de Esmoriz ou no bairro 
piscatório e que estavam habituados a viver em barracos e eram tão solidários uns com os outros, havia paz. Hoje 
em dia meteram-se num apartamento e acham que um apartamento é um ser que pode ser só deles, como estavam 
habituados a viver num barraco.” (Entrevistado I 13) 
 
“Ai há conflitos, há muita coisa, até com nós. Havia um individuo que queria que eu lhe desse ganza, 
porque eu fumo ganza e ele queria que eu lhe vendesse. . E esse indivíduo queria que eu lhe vendesse… eu nem 
confiança lhe dava para isso, porque ele fez várias asneiras, mas ele fez ali um escândalo! Não tinha assunto 
nenhum! São essas coisas que se passam nos bairros. As pessoas vão, pegam por coisas pequeninas… Algumas 
famílias já são problemáticas, mas há outras que nem tanto, mas quando algo acontece mete-se tudo ao barulho.” 
(Entrevistado I 12) 
 
A questão do tráfico de drogas é algo premente no discurso de quase todos os moradores 
e técnicos entrevistados. Há uns anos o bairro Quinta de Paramos caracterizava-se por ser um 
centro de tráfico no concelho de Espinho, que levou à ocorrência de uma grande rusga policial, 
da qual resultaram várias detenções e que serviu, segundo os relatos dos entrevistados, para 
acalmar esta questão no bairro, ainda que se verifiquem atualmente alguns vestígios dessa 
atividade: 
“Olhe, eu vou-lhe dizer uma coisa, há muitos anos, eu ainda não tinha acabado o curso, o bairro de Ponte 
d’Anta era conhecido como o Texas, já imagina pelo nome. Naquele período em que eu saí do bairro, em que eu fui 
trabalhar para outro lado, eu ouvia falar no bairro e então era assim, o Texas já não era Ponte d’Anta, era o 
Bairro de Paramos, eu ouvia falar… E muitas vezes elas falavam-me de tráfico de droga, que aquele bairro estava 
mesmo mal, tanto é que era o Texas, agora era o Texas.” (Entrevistado P19) 
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“ A imagem deste bairro está muito melhor, na minha opinião. Eles antigamente chamavam bairro do 
Texas ao Bairro de Ponte de Anta e depois começaram a dizer que o Texas era em Paramos, que era o bairro dos 
vândalos, desculpe-me a expressão, mas era o que eles diziam, dos porcos e dos malcriados, porque de facto o 
tráfico era grave. (…) Sim, eu tenho relatos de miúdos, quando eu comecei a trabalhar com jovens, tentei auscultá-
los para perceber o que é que eles achavam sobre o espaço em que habitavam, que características é que o bairro 
tinha e eu tinha miúdos a dizerem “Por favor não passem droga à frente das crianças; o bairro devia cheirar 
melhor; por favor adultos não atirem lixo para o chão, porque nós queremos um bairro mais limpo”. Os próprios 
miúdos tinham a noção da disparidade que existia entre os contextos que eles conheciam, nomeadamente a escola 
ou a cidade de Espinho em si e o bairro.” (Entrevistado P8) 
 
“Ai sim, isto era muito mau, isto eram drogas pesadas. Eu até me admira as autoridades e todo este 
esquema que está aí com isto tudo deixar andar isso tanto tempo e fazer num altura, podiam ter feito muito antes! 
(…)Era! O grande problema era o que estava a acontecer, como uma avó dentro do carro com a neta a vender! (…) 
Sim, acalmou, acalmou. Porquê? Porque drogas pesada aqui não entram mais. Eu não deixo” (Entrevistado I 12) 
 
“Ui, acalmou mas há na mesma! Há na mesma que eu já vi! Eles vão lá para trás e um vem à janela, atira 
a pedrinha e eles apanham e vão embora.(…) A canalha como anda cá fora vê essas coisas e é chato.” 
(Entrevistado I 8) 
 
Para além da importância que a rusga policial teve para a diminuição desse grave 
problema de tráfico de drogas no bairro, os entrevistados também reconhecem que a intervenção 
social que tem sido desenvolvida nesse território tem sido fundamental para melhorar a sua 
imagem social e ambiente. Esta intervenção tem sido realizada, sobretudo, pelo Centro 
Comunitário do Centro Social de Paramos, que se situou sempre fora do bairro (ainda que na 
freguesia de Paramos), mas também do projeto CLDS que, na altura das entrevistas aos 
profissionais da área social, estava a ser implementado há cerca de dois anos no bairro e que 
levou ao desenvolvimento de atividades que concederam visibilidade social a este território de 
exclusão: 
“As coisas estão mesmo muito melhores e todo o trabalho que nós levamos a cabo com as pessoas e que 
teve alguma visibilidade em termos do concelho também permitiu que as pessoas conhecessem o bairro de maneira 
diferente, percebessem que ele está mais calmo, não têm acontecido grandes desacatos; as próprias pessoas 
ajudaram no trabalho de melhoramento do espaço, dos espaços físicos; tiveram envolvidas nas ações comunitárias, 
sejam elas relacionadas com a ecologia, com a tomada de consciência sobre como é que o bairro está, como é que 
poderia estar… nós fizemos imensa coisa, não sei se quer que eu lhe explique ao pormenor…” (Entrevistado P8) 
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“(…)acho que houve uma evolução e penso que a evolução vem mesmo da intervenção que se tem tido 
junto das famílias, porque não estou a imaginar como as coisas estariam se não houvesse nada, se não houvesse 
esta intervenção…garantidamente as coisas seriam bem mais complexas. O CLDS, da Associação de 
Desenvolvimento, também trouxe alguns contributos positivos, porque trabalhou, na minha opinião, questões que 
deveriam ter sido trabalhadas no início e não agora, portanto, se tivessem sido trabalhadas no início não teriam de 
ser trabalhadas neste momento, portanto, não veio tarde, mas poderia ter vindo muito mais cedo”(EntrevistadoP14) 
 
“ (…) o bairro está mudado e eu já não o vejo como o Texas e sinto que as pessoas do concelho de Espinho 
hoje já não vêm aquele bairro como o Texas, mas se calhar como já um bairro com alguns modelos a seguir. (…) 
Olhe, eu digo-lhe uma coisa, eu se mostrasse as fotos das marchas via o meu sorriso e já lhe respondia a tudo 
(risos). Sim, sim, mudou muito, as atividades que o CLDS fez lá foram ótimas.(…) E tanto é que agora estou com 
um bocadinho de receio, porque o CLDS neste momento já vai embora e as pessoas vão sentir, eles vão sentir 
muito, porque ajudou a conquistá-los, ajudou muito não só o atendimento lá, a presença dos técnicos lá ajudou a 
melhorar. A rusga fez uma limpeza, mas o trabalho contínuo ajudou muito, o bairro está mudado. Ainda ontem fui 
lá e olhe, era uma paz, era uma paz e dantes eu ia-se e ouvia-se os rádios nas alturas, carros com as colunas 
ligadas, era brigas, eram conflitos entre vizinhos e agora nota-se uma diferença, que espero que se mantenha 
assim” (Entrevistado P19). 
 
Quando se entrevistaram os moradores do bairro da Quinta de Paramos, houve também 
um reconhecimento da importância que a intervenção social teve ao nível do território, 
nomeadamente por permitir reabilitar espaços comuns, unir a população residente e contribuir 
para um clima de maior segurança. No entanto, nessa altura o projeto CLDS tinha terminado há 
cerca de meio ano e havia um sentimento de desesperança, por se considerar que, com o fim 
desse projeto, muitas das atividades que tinham sido desenvolvidas e que tinham contribuído 
para uma melhoria do ambiente do bairro, tinham terminado: 
Entrevistador: E o ambiente ficou melhor por causa disso também? A imagem do bairro sente que saiu 
beneficiada por causa disso? 
Entrevistado: Saiu porque elas metiam no facebook, começou-se a conhecer, faziam-se festinhas aqui e 
depois quando foi o Natal e eu fiz o presépio ali na frente, via-se bem e as pessoas passavam… Depois o presidente 
da Junta arranjou uma vela grande, ligou-se a electricidade de borla, a gente arranjou tudo! As pessoas passavam 
“Ai que bonito!”, as pessoas passavam e viam! E até vinham de propósito passar por aqui só para ver. Era bonito 
aquilo!(…) Aquilo deva outro aspeto, ficava muito melhor, dava outro aspeto ao bairro.” (Entrevistado I 11). 
 
“Quando eles estavam aqui, a verdade é uma (…) foi muita coisa feita pelo bairro! Em questão de 
ambiente estava mais calmo, ajudaram muito para as hortas, para as papeleiras, incentivaram os miúdos para o 
bem, a fazer as papeleiras, a fazer trabalhos manuais, poemas, ajudou em tudo, em muita coisa para melhorar! 
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Como foram as festas, os grafitis com a canalha, cada um tem a sua assinatura… (…) Espetacular, era tudo calmo, 
as pessoas convivam e tal. Eles foram embora, tudo acabou! Até o próprio bairro em si, a limpeza do bairro, 
quando a Câmara vinha limpar, desde aí nunca mais! O bairro está abandonado em si! O bairro pela Câmara, em 
questão de limpezas e dos jardins, está tudo abandonado, ninguém quer saber de nada!” (Entrevistado I 13). 
 
O fim deste projeto também é um indicador significativo sobre a (in)sustentabilidade da 
intervenção social, muitas vezes condicionada por fatores que não se prendem diretamente com 
os resultados percebidos pela população envolvida por essa mesma intervenção. De notar ainda 
que é interessante perceber o que os moradores valorizam quando constroem representações 
positivas dos territórios/espaços que habitam (a limpeza, a atenção dada às crianças, a animação 
do bairro, a valorização das produções das pessoas do bairro…). 
Da análise destas entrevistas conclui-se que o bairro Quinta de Paramos apresenta 
algumas especificidades que o marcam como um território algo distinto dos restantes bairros.  
Sendo um complexo habitacional relativamente novo apresenta, no entanto, graves 
problemas estruturais, havendo muitas queixas reais de problemas de degradação e humidades 
nas habitações. Por outro lado, embora situando-se geograficamente num dos locais com uma 
das vistas mais privilegiadas do concelho, fica longe de muitos serviços, sendo considerado algo 
isolado pelos entrevistados. Apresenta um ambiente que, no geral, é marcado pela existência de 
conflitos entre os seus moradores, que são caracterizados por terem baixas habilitações e graves 
carências socioeconómicas. A questão do tráfico de drogas e consumo de substâncias assume, 
também, um particular relevo neste território. Finalmente, apesar do reconhecimento da 
importância da intervenção social para a melhoria da imagem e ambiente do bairro, o término de 
um projeto de referência como o CLDS aquando das entrevistas, marcou um discurso de alguma 
descrença e frustração nos profissionais entrevistados, mas, sobretudo, nos moradores do bairro. 
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2. Os atores 
 
Nos estudos qualitativos interroga-se  
um número limitado de pessoas,  
pelo que a questão da representatividade,  
no sentido estatístico do termo, não se coloca.  
O critério que determina o valor da amostra passa a ser  
a sua adequação aos objectivos da investigação,  
tomando como princípio a diversificação 
 das pessoas interrogadas  
e garantindo que nenhuma situação importante  
foi esquecida.  
Nesta óptica, os indivíduos não são escolhidos 
 em função da importância numérica  
da categoria que representam,  
mas antes devido ao seu carácter exemplar. 
Ruquoy, 1997, p. 103 
 
A escolha dos atores a cujas perceções e significados queremos aceder revelou-se 
fundamental nesta investigação. Apesar de termos delineado no seu início quais seriam os grupos 
que queríamos entrevistar, no sentido de se auscultarem e escutarem as suas experiências e 
perceções acerca das problemáticas em estudo, a verdade é que só no desenrolar do processo da 
investigação é que, de facto, foi possível definir quem poderiam ser os informantes privilegiados 
das situações que queríamos conhecer e compreender (Costa, 1986; Quivy e Campenhoudt, 
1998; Ritchie, Lewis e El’am, 2003). 
As problemáticas da nossa investigação estão relacionadas e envolvem diferentes grupos 
de atores, pelo que poder-se-á compreendê-las de formas distintas, em função dos múltiplos 
enfoques possíveis e das características próprias de cada grupo (Fraser e Gondim, 2004, p. 147). 
Desta forma, optou-se por intencionalmente entrevistar três grupos de atores, cujo papel 
no cenário dos fenómenos da exclusão social e políticas de inclusão fosse distinto.  
Sendo a nossa investigação marcada pela preocupação em dar voz e visibilidade a vários 
atores que se movimentam nos fenómenos da inclusão e exclusão social, era importante que 
essas preocupações fossem acompanhadas de condições para que aqueles se narrassem e às suas 
experiências. 
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2.1. Profissionais da área social 
 
O risco de desprofissionalização dos profissionais da área social pode ocorrer tendo em 
conta quer os contextos macrossociais, quer as especificidades de cada instituição (Nunes, 2010; 
Caria e Silva, 2012). Desta forma, e tendo em conta a centralidade que os profissionais da área 
social assumem nas instituições e políticas de combate aos fenómenos da pobreza e exclusão 
social, considerou-se fundamental compreender os seus posicionamentos relativamente às 
problemáticas em análise, mas também perceber qual o controle que eles consideram deter sobre 
os meios e recursos do seu processo de trabalho (Caria, 2013) e como percebem os seus 
contextos e conteúdos de trabalho (Caria e Silva, 2013). 
De facto, a questão da proximidade e conhecimento do território e da população com 
quem se trabalha parece revelar-se fundamental na intervenção social, uma vez que quanto maior 
for a ligação e integração dos profissionais e instituições no território a intervencionar, maior 
será o conhecimento dos problemas locais e, dessa forma, maior a noção de quais poderão ser os 
meios ou mecanismos mais importantes para resolver ou lidar com esses problemas (Ruivo, 
2002; Rodrigues, 2008). 
Tendo em conta os territórios de investigação, nomeadamente os bairros Ponte d’Anta, 
Quinta de Paramos e Marinha de Silvalde, selecionou-se uma amostra intencional no que respeita 
aos profissionais da área social.  
Assim, entrevistaram-se todos os profissionais que intervêm de forma direta nestes 
contextos, num total de 20 entrevistados.  
Foram contactadas todas as instituições nas quais os profissionais exercem a sua 
atividade, no sentido do pedido de autorização para colaboração na investigação (Cf. Tabela 2).  
Tendo sido dadas respostas positivas a todas as solicitações, foram agendadas entrevistas 
individuais com todos os profissionais. 
Reconhece-se como tendo sido exigente centrarmo-nos nas questões orientadoras do 
guião de entrevista. Isto porque, para além do desafio de serem o primeiro grupo a ser 
entrevistado na presente investigação, seriam aquele grupo com o qual a investigadora teria uma 
maior proximidade, tendo em conta a sua experiência profissional. O que à partida poderia 
constituir-se como uma mais-valia, poderá ter-se traduzido numa armadilha, que levou a que este 
guião fosse demasiado extenso e aprofundado, mesmo em questões não diretamente relacionadas 
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com as problemáticas inerentes à investigação, nomeadamente as relacionadas com as práticas 
profissionais (Cf. Apêndice 11).  
 
Bairro Instituição Valência/Projeto Nº de profissionais entrevistados 
Ponte d’Anta 
Cerci Espinho 
Centro Comunitário 4 
Projeto Multivivências 1 
Câmara Municipal Habitação Social 2 
Quinta de Paramos 
Centro Social de 
Paramos 
Centro Comunitário 4 
Associação para o 
Desenvolvimento do 
Concelho de Espinho 
Habitação Social 1 
Contrato Local de 
Desenvolvimento 
Social 
1 
Marinha de Silvalde 
Câmara Municipal Habitação Social 1 
Associação para o 
Desenvolvimento do 
Concelho de Espinho 
Centro Comunitário 4 
Protocolo de 
Rendimento Social de 
Inserção 
2 
Tabela 2. Instituições contactadas e número de profissionais entrevistados por instituição/valência 
 
Optou-se por, no guião, fazer uma abordagem em dois domínios:  
a) as representações que os profissionais possuíam sobre os fenómenos em estudo, neste 
caso a pobreza, a exclusão social, as medidas de inclusão social (formação profissional, medidas 
de apoio à empregabilidade, RSI) e o trabalho de parceria na intervenção social; 
b) as suas representações/experiências profissionais sobre a intervenção no bairro no qual 
intervinham e no concelho de Espinho. E foi precisamente neste domínio mais relacionado com a 
experiência pessoal que as entrevistas se estenderam em descrições de experiências e 
significados que foram além do concelho de Espinho, para se estenderem à significação da 
própria intervenção social.  
Os profissionais entrevistados intervêm todos em Espinho, num dos três bairros sociais 
em que a investigação se desenvolveu, sendo que a maioria trabalha nesse concelho há mais de 
10 anos. Este período de intervenção estendido no tempo poderá ser indicativo do seu 
conhecimento aprofundado sobre as problemáticas nesse território, bem como da possibilidade 
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de se encontrar um olhar diacrónico sobre o território e a intervenção social, mas naturalmente 
também de “cristalizações” do olhar sobre os fenómenos e processos de que são observadores e 
intervenientes há um período de tempo significativo. 
Em termos profissionais, foram entrevistados representantes de quatro categorias 
distintas, embora se destaquem os Técnicos Superiores de Serviço Social e os Técnicos 
Superiores de Psicologia (Cf. Tabela 3).  
 
Categoria Profissional Tempo de trabalho no concelho de Espinho 
Serviço 
Social 
Psicologia Educação 
Social 
Animação 
Sociocultural 
0-5 
anos 
5-10 
anos 
10-15 
anos 
15-20 
anos 
+ de 20 anos 
9 7 3 1 2 5 8 3 2 
Tabela 3. Caracterização profissional dos 20 técnicos de intervenção social entrevistados 
 
Estes são profissionais que sentem que são autónomos e que têm controlo sobre as 
decisões mais práticas/operacionais e técnicas da sua intervenção, nomeadamente na gestão do 
seu dia-a-dia e no planeamento e proposta de atividades. No entanto, apesar deste 
reconhecimento, também admitem que a sua autonomia está limitada e condicionada por alguns 
fatores, sobre os quais não detêm poder, nomeadamente a questão dos recursos económicos e 
materiais (escassez de recursos, quer sejam da própria instituição, quer seja o limite de verbas 
concedidas pelo Estado, o que condiciona a própria intervenção dos profissionais): 
  “(…) eu, eu preciso de um tapete para o meu gabinete, ui, tem de ir lá cima e depois vem e depois não há e 
é um tapete, é essas limitações que eu sinto; por exemplo para substituir uma lâmpada, para comprar lâmpadas, 
ui… é neste processo que eu sinto mais limitações.” (Entrevistado P19) 
  
Por outro lado, também sentem não ter autonomia para poder decidir as prioridades da 
sua intervenção, uma vez que existem decisões estratégicas tomadas superiormente e que 
condicionam de forma determinante as opções que os profissionais têm ao seu dispor: 
“(…) eu tinha sempre momentos de paragem, em que a prioridade era fazer determinadas coisas que 
estavam em plano de ação, mesmo que agora percebêssemos que não seria prioritário naquele território. Mas 
estavam em plano de ação e tinham de ser cumpridas.” (Entrevistado P8) 
 
“(…) estamos sempre sob a alçada de alguém, há sempre uma visão muito de cima…” (Entrevistada P9) 
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Para a concretização da sua intervenção, os profissionais dependem, assim, de inúmeros 
fatores, nomeadamente as opções de políticas sociais adotadas (ex. Rendimento Social de 
Inserção), da política das suas instituições, mas também dos recursos financeiros, técnicos e 
humanos que são disponibilizados (Nunes, 2010). 
De facto, estes profissionais reconhecem que estão hierarquicamente dependentes das 
suas Direções que, por sua vez, estão hierarquicamente dependentes do Estado ou de fundos 
comunitários. Desta forma, não é possível sentirem uma autonomia total no desempenho das 
suas funções, ainda mais quando não são envolvidos na definição das prioridades de intervenção 
nem na implementação de programas mais concretos (Monteiro, 2004). Os profissionais muitas 
vezes têm de cumprir atividades ou seguir procedimentos, independentemente de os 
considerarem os mais adequados à população/utentes ou território e que muitas vezes lhes 
retiram até autoridade, podendo ocorrer, inclusive, um processo de desprofissionalização (Nunes, 
2010; Caria e Silva, 2012). 
A isto vem somar-se outra característica da intervenção social que pode contribuir para a 
desprofissionalização dos técnicos e para a sua desmotivação no desempenho do trabalho social: 
a constatação da tendência cada vez maior para gerir o campo social segundo lógicas de gestão 
do mercado, tomando os modelos de gestão empresarial como referência para questões de 
eficácia, eficiência e controlo dos serviços e profissionais. Parece cada vez mais exigir-se aos 
profissionais que atuem com base numa estandardização de procedimentos, no sentido de 
normalizarem as suas práticas, o que pode conduzir a que a intervenção social se cinja quase ao 
trabalho burocrático (Nunes, 2010). 
A questão da burocratização do trabalho social foi abordada por metade dos 
entrevistados, que identificam na ênfase que tem sido colocada nas estatísticas e na medição de 
indicadores, a razão que lhes retira tempo e espaço para uma intervenção mais próxima dos seus 
beneficiários: 
  “(… ) é tudo estatística agora. (…) Cria muitas limitações para já em termos burocráticos, tomam-nos 
muito tempo, quando o que nós queremos é estar no terreno e ver mudanças, não é, e cada vez mais temos trabalho 
de escritório. E depois é uma limitação, porque até nós temos dificuldade em medir o que é um indicador.” 
(Entrevistado P1) 
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Outro aspeto frequentemente mencionado é a carga processual por que cada técnico tem 
de se responsabilizar, que retira à sua intervenção o caráter desejado de proximidade e de 
conhecimento aprofundado dos casos que acompanha. Assim, a elevada a carga burocrática e as 
tarefas de índole administrativa, aliadas ao elevado número de processos em acompanhamento, 
parecem levar a que os profissionais dispensem nessas tarefas bastante tempo em detrimento da 
intervenção, podendo conduzir a sentimentos de saturação e desmotivação dos profissionais 
(Pacheco, 2009). Estes profissionais, que na teoria deveriam ser técnicos sociais de casos, 
parecem ter-se transformado, em muitas situações, em apenas gestores de casos, que só têm à sua 
disposição determinados tipos de pacotes de ajuda estandardizados e alvo de contratualização 
(Caria e Silva, 2012).  
Apesar de valorizarem a importância do local na resolução dos problemas das 
populações, estes profissionais consideram que lhe está a ser atribuída demasiada 
responsabilidade para resolver problemas estruturais, havendo, muitas vezes, pouca autonomia 
da intervenção local face às políticas nacionais, que são indiferentes ao conhecimento das 
realidades dos territórios e suas populações: 
“Acho que deve passar sim pelas respostas de proximidade, sim, mas também concordo quando diz que 
está a ser um fardo, que nos está a ser colocado um fardo às costas que se calhar nós não temos costas para ele. 
(…) Agora, a desestruturação social acho que neste momento está num patamar que acho que lá em cima eles não 
estão a perceber, ainda não perceberam muito bem o que é que o povinho aqui da terra está a passar.” 
(Entrevistado P1) 
 
Da análise destas entrevistas percebe-se que os profissionais consideram que, apesar da 
importância de políticas mais focalizadas no local, estas apenas devem ser complementares a 
políticas universais e de desenvolvimento, orientadas para a superação de desigualdades 
estruturais (Farah, 2001), o que não se verifica, segundo as suas perceções. Estamos perante 
aquilo que Hespanha (2008) identificou como um problema de eficácia da intervenção 
descentralizada, nomeadamente o facto de as instituições locais não conseguirem resolver 
problemas sociais estruturais, sem que sejam enquadradas e complementadas por políticas e 
medidas de caráter nacional. Daqui se pode constatar que poderá não estar a revelar-se suficiente 
a gestão social regionalizada e localizada na resolução de problemas sociais (Hamzaoui, 2005), 
tendo em conta que os problemas se mantêm e os profissionais chamados a intervir localmente 
atribuem à sua intervenção uma capacidade limitada na resolução daqueles.  
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Outra das limitações do trabalho social que os profissionais identificam prende-se com as 
características da população com a qual intervêm, frequentemente obrigada a manter esta relação 
e que encara os técnicos como aqueles que têm poder de decisão sobre as suas vidas. Esta é mais 
um dos condicionantes da intervenção social caracterizada por uma contratualização excessiva, 
sem que seja dada à população envolvida pelas ações um maior poder negocial, e que coloca na 
figura do profissional social a responsabilidade por ser a cara de um sistema que, na maioria das 
vezes, não é por si controlado. Para alguns dos profissionais entrevistados, a intervenção social 
vê os seus impactos limitados não só pelos condicionantes aqui já referidos, mas também pelas 
características pessoais dos seus utentes, que, muitas vezes, são “resistentes” às mudanças que os 
técnicos queriam neles induzir. 
Quando abordaram a dimensão da intervenção social, os entrevistados identificaram uma 
série de características que valorizaram, por considerarem fundamentais para a eficácia e 
efetividade da intervenção. Entre essas características está a questão da proximidade, neste caso 
física, territorial, dos espaços de intervenção social (ex. centros comunitários no interior de 
bairros sociais) e a intervenção continuada no tempo, que permite não só um melhor 
conhecimento das situações, como também uma maior influência nos territórios e uma maior 
consciência das mudanças produzidas. Desta forma, acreditam e valorizam as respostas de nível 
local, integradas nos territórios e próximas das respetivas populações (Alves, 2012), 
considerando que só desta forma será possível que a intervenção social possa ter impacto na 
população e territórios.  
Assim, da análise efetuada, os profissionais revelam valorizar a capacidade das 
instituições e dos técnicos que nelas trabalham de conhecerem os territórios e população e serem 
capazes de se adaptar a eles, ou seja, a capacidade de conciliarem a prestação de serviços sociais 
com atividades de desenvolvimento comunitário (Caria, 2013).  
De forma a concluir a descrição deste grupo de entrevistados, poderemos referir que o 
contexto macroeconómico e político-ideológico atual tem vindo a marcar o campo da 
intervenção social, já que tem havido uma tendência para a simultaneidade de duas condições: 
crescente aposta na localização da ação social e redução dos recursos disponíveis para a área 
social (Hamzaoui, 2005).  
De facto, se os profissionais admitem ter autonomia ao nível mais instrumental (sentem 
que são autónomos e que têm controlo sobre as decisões mais práticas/operacionais e técnicas da 
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sua intervenção, nomeadamente na gestão do seu dia-a-dia e no planeamento e proposta de 
atividades), não o sentem ao nível mais estratégico (não têm autonomia para poderem decidir as 
prioridades da sua intervenção, uma vez que existem decisões estratégicas, tomadas 
superiormente, e que condicionam de forma determinante as opções que têm ao seu dispor).  
Muitos dos profissionais inquiridos referem a possibilidade de improvisar e adaptar 
processos de trabalho e poderem participar na definição do seu trabalho, referindo o papel 
importante das Direções das Instituições na compreensão e valorização do trabalho técnico 
realizado pelos profissionais (Caria e Silva, 2012). Os técnicos que assumem que têm este tipo 
de autonomia, poderão ser considerados como fazendo parte daquilo a que Mintzberg (2008, cit. 
Caria, 2013) chamou de burocracias profissionais, nas quais os profissionais usam os seus 
conhecimentos para resolver problemas e têm poder para agir.  
No entanto, a sua autonomia também é limitada, uma vez que, para a concretização da 
sua intervenção, os profissionais dependem de inúmeros fatores. Os condicionantes sentidos 
situam-se não só ao nível de recursos materiais ou financeiros, mas também ao nível da crescente 
burocratização do seu trabalho, cada vez mais exigente ao nível administrativo e de menor 
proximidade ao nível social. E é nesta falta de proximidade e de poder na definição de caminhos 
possíveis da sua intervenção que se encontram os principais limites do trabalho social, aos quais 
se acrescenta o facto de este ser cada vez mais contratualizado e menos individualizado. 
Mas, tal como referido, a intervenção é caracterizada por ambiguidades e pela 
simultaneidade de lógicas, pelo que os profissionais também reconhecem as mais-valias da 
intervenção social que realizam, quer nos territórios dessa intervenção, quer nos utentes. Para tal, 
é necessário tempo e ocupação de espaços de ação em territórios chave, mas também trabalhar 
em parceria, identificando problemas chave para meios e soluções partilhadas. 
Desta forma, ainda que estejam conscientes de estarem a ser pressionados para 
desenvolver um trabalho altamente normativo e prescrito, que os obriga à reprodução de 
discursos e implementação de medidas, os profissionais também revelam quais os espaços que 
encontram para poderem desenrolar a sua atividade profissional e serem mais autónomos 
(Loureiro e Cristóvão, 2008). 
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2.2. Os indivíduos abrangidos por medidas de inclusão social 
 
Uma das maiores contradições nas sociedades hipermodernas reside na décalage entre os 
dispositivos e as modalidades de execução no terreno das políticas sociais: por um lado, existe 
um sujeito com um percurso, uma história e um projeto singular e, por outro, temos os 
enquadramentos institucionais que definem as ações e os programas para categorias da 
população em função das suas características económicas e do estado do mercado do emprego. 
Desta forma, nesta investigação assumiu-se como objetivo, também, escutar as vozes dos 
indivíduos que, pelo facto de em algum momento da sua trajetória de vida terem beneficiado de 
um apoio/subsídio concedido pelo Estado, viram-se “incluídos” em dispositivos de inserção, 
como é o caso da formação profissional e/ou medidas de apoio à empregabilidade.  
Assim, ao nível dos indivíduos inseridos em medidas de inclusão social, foram definidas, 
a priori, características que deveriam possuir para que pudessem fazer parte dos entrevistados:  
a) que residissem num dos três bairros de investigação; 
b) que tivessem idade igual ou superior a 30 anos, para que a probabilidade de terem 
experiências ao nível formativo e profissional fosse maior;  
c) ao nível da intervenção social, deveriam ser pessoas que estariam a ser ou teriam 
sido beneficiárias de subsídios estatais (como o RSI ou subsídio de desemprego) e que 
preferencialmente estivessem a ser ou tivessem sido acompanhadas por instituições sociais 
(centros comunitários, Protocolo, CLDS, etc…). Este critério prendeu-se com a intenção de 
aceder, se possível, e de alguma forma, às representações destes indivíduos sobre diferentes tipos 
de instituição de apoio social (representação da diversidade das instituições de intervenção social 
territorializada). 
Para além destas características que os entrevistados deveriam possuir, considerou-se que 
haveria especificidades a que seria importante aceder, no sentido de melhor apurar possíveis 
diferenças e/ou semelhanças entre os entrevistados. Assim, o objetivo inicial era conseguir 
entrevistar pelo menos quatro tipos de indivíduos abrangidos por medidas ditas de inclusão 
social:  
1) Indivíduos que, tendo usufruído de medidas de formação (obrigatória ou não), tenham 
conseguido emprego, tendo-se mantido na situação de emprego pelo menos 2 anos 
(podendo, entretanto, já não estar empregados); 
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2) Indivíduos que, tendo usufruído de medidas de formação (obrigatória ou não), não 
tenham conseguido empregar-se após o término dessas medidas, tendo ficado/estando em 
situação de desemprego de longa duração e/ou dependência financeira de apoios do Estado; 
3) Indivíduos que, tendo usufruído de medidas de apoio à empregabilidade (CEI’e, POC’s, 
medidas estímulo emprego, Estágios Profissionais, Empresas de Inserção, etc.), tenham 
conseguido emprego, tendo-se mantido na situação de emprego pelo menos 2 anos (podem, 
entretanto, já não estar empregados); 
4) Indivíduos que, tendo usufruído de medidas de apoio à empregabilidade (CEI’e, POC’s, 
medidas estímulo emprego, Estágios Profissionais, Empresas de Inserção, etc.), não tenham 
conseguido empregar-se após o término dessas medidas, tendo ficado/estando em situação de 
desemprego de longa duração e consequente dependência de prestações sociais do Estado. 
Tendo em conta estes perfis, foram contactados inicialmente os técnicos de Habitação 
Social da Câmara Municipal, no sentido de poderem identificar possíveis moradores dos bairros 
sociais que reunissem essas características. Estes são técnicos que não acompanham os 
indivíduos/agregados familiares em termos de intervenção social ou acompanhamento de 
processos ao nível de prestações sociais, pelo que se considerou que poderiam ser menos parciais 
na identificação dos indivíduos que poderiam ser entrevistados. No entanto, adquirem na sua 
intervenção informações relevantes sobre agregados residentes nos bairros sociais, podendo 
aferir quais reuniam as condições acima elencadas. Desta forma, através destes técnicos, 
conseguiu-se o contacto de vários moradores de todos os bairros sociais.  
De forma presencial ou por telefone, a investigadora contactou os possíveis entrevistados, 
explicando o objetivo geral da investigação e a importância dos seus contributos para a mesma. 
A maioria das pessoas contactadas acedeu a ser entrevistada, conseguindo-se um total de 22 
indivíduos que tinham sido abrangidos por medidas de inclusão social, distribuídos pelos três 
bairros de investigação, anteriormente identificados como terreno empírico da investigação, e 
com as características enunciadas (Cf. Tabela 4). 
A marcação e realização das entrevistas revelou-se um processo moroso, com avanços e 
recuos, muitas vezes não se conseguindo na primeira marcação fazer a entrevista, pela não 
comparência dos entrevistados.  
 
235 
 
Bairro de 
Residência 
Idade 
Beneficia/ 
Beneficiou de RSI 
Medidas de 
Formação 
Medidas de 
empregabilidade 
Trabalha atualmente 
Ponte 
d'Anta 
34 Sim Sim Não Não 
50 Não Sim Sim  Sim 
35 Sim Sim Não Não 
42 Sim Não Sim  Sim 
55 Sim Não Sim  Não 
36 Sim Sim Sim  Sim 
Quinta de 
Paramos 
 
52 Não Sim  Sim  Não 
51 Sim Sim Não Não 
55 Sim Não Sim  Não 
52 Sim Sim Sim Não 
50 Não Não Sim Não 
55 Sim Não Sim  Não 
43 Sim Sim Não Não 
40 Não Sim Sim  Não 
Silvalde 
49 Sim Sim Sim  Não 
31 Não Sim Sim  Sim 
35 Não Sim Sim  Não 
55 Sim Sim Não Não 
53 Não Sim  Sim  Não  
48 Sim Não Sim  Não 
48 Não Sim Sim  Não 
39 Sim Sim Sim  Sim 
Tabela 4. Características dos entrevistados quanto às medidas de inclusão e situação face ao trabalho 
 
No entanto, após outros contactos e novos agendamentos, todas as entrevistas foram 
realizadas, tendo estas decorrido ou nas habitações dos entrevistados ou em espaços dos bairros 
pertencentes a instituições de intervenção social, que os cederam para a realização das 
entrevistas. 
A realização de entrevistas nestes espaços institucionais poderia, de alguma forma, 
condicionar ou constranger os entrevistados, uma vez que poderia assumir uma conotação 
negativa. No entanto, tentou-se contrariar este possível inconveniente com a explicação inicial do 
âmbito da entrevista e do papel do entrevistador, não relacionado com a intervenção social.  
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De forma contrária, considerou-se que poderia haver vantagens no facto do contexto no 
qual realizamos essas entrevistas ser aquele no qual habitavam os sujeitos entrevistados, porque 
isso permitiu-nos compreender ainda melhor os sentidos atribuídos por esses sujeitos nas 
entrevistas. Tal como refere Ruquoy (1997, p. 102) “o local deve facilitar no entrevistado a 
expressão do seu ponto de vista pessoal, deve ser pertinente relativamente ao objecto de estudo 
e, ao mesmo tempo, responder a determinadas exigências mínimas (…)”. 
Na construção do guião de entrevista pretendeu-se garantir que, para além da 
caracterização sociodemográfica do entrevistado, também se conseguisse apreender as suas 
experiências/representações sobre o bairro no qual residiam e sobre o concelho, uma vez que esta 
dimensão das perceções sobre o território incluídas nas preocupações do guião teve a ver com o 
facto de se procurar perceber como a pertença a um certo espaço/território atravessava as auto e 
hetero-atribuições dos entrevistados (enquanto “utentes”, enquanto “trabalhadores”…). 
Por outro lado, interessava-nos aceder a vários momentos das suas histórias de vida, 
sobretudo nos domínios da educação/formação e no domínio laboral (Cf. Apêndice 12).  
Independentemente da idade dos entrevistados36 há algumas características quase 
transversais a todos no que respeita ao seu percurso de escolaridade: um percurso escolar 
marcado por reprovações, com saídas precoces da escola, muitas vezes antes do término da 
escolaridade obrigatória e que se traduzem em baixos níveis de escolaridade (Cf. Tabela 5). Estes 
são indivíduos que abandonaram a escola sobretudo por dois motivos: por ter/querer ir trabalhar 
ou por não gostar da escola. 
“Entrevistador: E na altura estudou até que idade, lembra-se? 
Entrevistada: Até aos 14. (…) Fiz a 4ª classe, não fiz mais. Os meus pais queriam que eu fosse estudar, mas 
eu antes quis ir trabalhar. (…)  a minha mãe queria que eu fosse para a escola, mas eu estava farta e queria ir 
trabalhar. (…) Não gostava da escola, não. Por exemplo, agora eu já dou mais valor à escola”. (Entrevistado  I2) 
 
“E: Mas saiu naquela altura para ir trabalhar? Para ir ajudar os seus pais? 
Entrevistada: Claro, eu naquela altura fui com 11, 12 anos e depois aos 13 caí abaixo de uma obra. (…)  
Ui, eu fugia muito da escola, por isso é que eu reprovei 4 vezes (risos); era muito terrorista e às vezes eu fugia da 
escola e a minha mãe tinha que me levar à escola…” (Entrevistado  I4) 
 
                                                          
36 Situando temporalmente as décadas em que estes indivíduos passaram pelo sistema educativo, falamos de entre meados dos anos 60/70 (para 
os indivíduos com cerca de 50/60 anos) e meados dos anos 80/inícios dos anos 90 (para os que se encontram na casa dos 30 anos). 
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Bairro de 
Residência 
Ano de escolaridade 
quando abandonou a 
escola 
 
Idade 
quando 
abandonou 
a escola 
Reprovações 
na escola 
Escolaridade 
após nova 
frequência da 
escola em idade 
adulta 
Frequência 
de ações de 
formação 
Aumento de 
escolaridade 
após 
frequência 
das medidas 
de formação 
Ponte 
d'Anta 
4º ano 15/16 anos Sim  Sim 
Sim 
(9ºano) 
4º ano 14 anos Sim  Sim 
Sim 
(9ºano) 
8º ano _ Sim  Sim 
Sim 
(9ºano) 
4º ano 12 anos Sim  Sim 
Não 
concedia 
Sem escolaridade _ Sim Sem 
escolaridade 
Não  
6º ano 16 anos Sim  Sim 
Sim 
(9ºano) 
Quinta de 
Paramos 
 
4º ano 11 anos Sim  Sim 
Não 
concedia 
4º ano 10 anos Sim  Sim 
Não 
conseguiu 
4º ano _ _  Não  
3º ano 16 anos Sim 4º ano Sim 
Não 
conseguiu 
? 13/14 anos Sim  Não  
4º ano 14 anos Sim  Não  
2º ano 11 anos Sim 4º ano Sim 
Não 
concedia 
4º ano _ _  Sim 
Não 
concedia 
Silvalde 
2º ano 14 anos Sim  Sim 
Não 
conseguiu 
7º ano 16 anos Sim 8º ano Sim 
Sim 
 (9ºano) 
6º ano 15 anos Sim  Sim 
Sim 
 (9º ano) 
3º ano _ Sim 4º ano Sim 
Sim   
(4º ano) 
4º ano 14 anos Sim  Sim  
Sem escolaridade _ Sim Sem 
escolaridade 
Não  
4º ano 12 anos _  Sim 
Não 
concedia 
3º ano 14 anos Sim  Sim 
Sim  
(4º ano) 
Tabela 5. Características dos entrevistados relativamente à escolaridade e formação 
 
238 
 
A vivência em agregados familiares maioritariamente pobres, nos quais a necessidade de 
rendimento se impunha, condicionou a infância da maioria dos entrevistados, que cedo se viram 
privados da vivência escolar e impelidos ao trabalho escondido, ainda que duro.  
“Não gostava, fugia um pouco. Queria mais ir trabalhar. A escola naquele tempo era uma chatice, não sei 
porquê (risos), mas era e tínhamos aquela coisa de ir trabalhar para as obras, para as fábricas. O objetivo era ir 
ganhar dinheiro para ajudar em casa e termos dinheiro para as nossas coisas também, porque nós na escola não 
tínhamos realmente direito a nada e nós naquele tempo, já a partir dos 11 anos pelo menos, já tínhamos um pensar 
mais de homenzinhos, eu sinto isso. Havia muitas crianças que aos 11 anos começaram já a trabalhar, que naquele 
tempo era tudo mais fácil e só a partir dos 14 anos ou dos 16 é que faziam descontos, mas andavam aqueles anos 
todos a trabalhar e tudo mais… saíam da escola e iam.” (Entrevistado I12) 
 
Apesar do abandono precoce da escola, a verdade é que apenas seis destes 22 indivíduos 
manifestaram sentir o desejo de ter mais escolaridade do que aquela que detêm37 e, mesmo 
aqueles que reingressaram na escola ou em medidas de formação, só o fizeram, na sua maioria, 
porque foram obrigados por estarem a beneficiar de medidas de inclusão (ex. RSI ou subsídio de 
desemprego). 
“E: Ficou com pena ou na altura não gostava muito de estudar? 
Entrevistado: Ora bem, eu não dizer que fiquei com pena, fiquei. Mas neste momento, se eu pudesse, se eu 
não tivesse os meus filhos mais pequeninos, eu fazia o resto da escola. (…)  Voltava novamente! Não tinha 
problema! (…) Se eu não os tivesse a eles pequenininhos já ia! Eu adorava ir para a escola! Mas também agora 
nem deve haver muita escola da noite.” (Entrevistado I14) 
 
“E: Mas ficou com pena na altura de não conseguir aprender? 
Entrevistado:  Fiquei. Já andei na escola da noite também. (…) Foi aí que elas me ensinaram a escrever o meu 
nome, foi na escola da noite. 
E: Mas a senhora antes disse-me que voltou para a escola à noite… Foi porque quis ou porque a 
mandaram para  a escola? 
Entrevistado:  Mandaram-me para a escola. 
E: Quem é que a mandou? 
Entrevistado:  Quando eu recebia o rendimento, parece-me.” (Entrevistado  I20) 
 
A não importância concedida à escolaridade é notória quando consideram que não é por 
terem baixas habilitações escolares que o acesso ao emprego e ao trabalho é condicionado. 
                                                          
37 Estes seis indivíduos são heterogéneos em termos de características, uma vez que falamos de 2 homens e 4 mulheres, com idades 
compreendidas entre os 35 e os 55 anos de idade, dos 3 complexos habitacionais e com escolaridades distintas (de sem escolaridade alguma até 
ao 6º ano). 
239 
 
Outras características poderão motivar isso, mas a escolaridade não será uma delas, segundo as 
suas perceções. 
“(Entrevistador): E acha que o facto de só ter a 4ª classe, isso tem sido um impedimento para você 
conseguir outros empregos ou nunca pegaram por aí? 
Entrevistado:  Não, não, nunca perguntaram nada, não. (…) Não, nunca senti essa dificuldade, até hoje 
nunca senti. Se eu sentisse também dizia.” (Entrevistado  I9) 
 
E: E nunca ninguém implicou por a senhora não saber ler? Nunca sentiu essa falta nos seus trabalhos?  
Entrevistado:  Não. Claro que sinto falta de saber ler, mas no trabalho não, para lavar louça e para varrer 
não é preciso saber ler.” (Entrevistado  I5) 
 
Ao nível laboral, encontramos pessoas que, na sua maioria, detêm trajetos longos em 
termos de trabalho, ainda que, muitas vezes, desqualificado e/ou precário. O facto de 
abandonarem cedo a escola, impelidos para o trabalho, condicionou os seus percursos passados e 
presentes, tendo em conta que não tiveram a possibilidade de se qualificar quer escolar quer 
profissionalmente. Essa qualificação profissional existe, sim, pela experiência em determinadas 
profissões. Se a maioria dos homens vê a sua trajetória laboral marcada por trabalhos rotativos 
nos quais a construção civil adquire um peso significativo, no caso das mulheres é frequente 
esses percursos incluírem trabalhos de limpeza ou como operárias fabris38.  
Parece relevante salientar que, em muitos destes indivíduos que possuem uma história 
laboral de várias décadas, essa nunca lhes permitiu adquirir uma estabilidade ao nível contratual, 
o que se reflete ou irá refletir na sua vida aquando de situações de desemprego ou reforma (Cf. 
Tabela 6). 
“E: Mas era tudo por fora ou chegou um ponto que os patrões já faziam os descontos por si? 
Entrevistado:  Sim, mas muito poucos. Eu nunca fui de fazer muitos descontos, vai ser o meu problema, se 
eu lá chegar, especialmente na reforma, mas pronto, a minha vida era assim (…) ganhava mais e nesse tempo 
pensar nisso era impensável, nem sabíamos o que andávamos a fazer” (Entrevistado  I12) 
 
“E: Quantos anos andou com o seu tio (a trabalhar)? 
Entrevistado:  Ui, ainda andei uns anitos com ele, mas aí não fazia descontos. 
E: E sentia muita diferença por não fazer descontos ou não? Para si fazia-lhe diferença ou não? 
Entrevistado:  Os descontos para nós são sempre bons, é uma coisa boa para nós, porque um dia mais 
tarde numa reforma… Mas uma pessoa naquela altura olha…  
                                                          
38 Neste sentido, será apresentado o género do entrevistado nesta secção, pelo que quando o discurso for de uma mulher será designado de 
Entrevistada I…, enquanto de um homem será Entrevistado I… 
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E: E o senhor não se importava de não fazer descontos ou isso era mesmo assim na construção civil nessa 
altura? 
Entrevistado:  Eu queria era trabalhar! O meu tio também na altura ele fazia descontos, mas não podia 
fazer para mim, olhe, era assim, era mais aquele que vinha.” (Entrevistado I11) 
 
Estamos, portanto, perante indivíduos com percursos escolares geralmente curtos, 
integrando precocemente o mercado de trabalho, onde mantiveram relações laborais/contratuais, 
no geral, precárias e/ou informais, que não estimularam o envolvimento em formas de 
qualificação escolar ou formação profissional e que também não lhes permitiram assegurar 
direitos sociais e económicos. 
Bairro de 
Residência 
 
Tempo de 
experiência 
profissional 
Empregos ou profissões Vínculos laborais 
Ponte d'Anta 
_ Restaurantes, Limpezas Sem contratos 
35 anos 
Empregada interna, restaurantes, vendedora, 
Limpezas, Varredora 
Com contratos de trabalho na 
maioria dos anos 
_ Operário fabril, empregado de armazém Contratos temporários 
30 anos Construção civil, recolha de lixo 
Sem contratos de trabalho na 
sua maioria, descontos 5 anos 
_ Empregada interna, limpezas 
Sem descontos; contratos 
temporários 
10 anos 
Empregado de balcão, cozinha, distribuição 
de medicamentos, auxiliar de apoio a 
comunidade 
Sem contratos na sua maioria; 
com contrato de trabalho nos 
últimos anos 
Quinta de 
Paramos 
 
35 anos 
Construção civil, Operário fabril, 
Saneamento 
Com contratos de trabalho na 
maioria dos anos 
10 anos Vinhas, Empregada interna, Operária fabril 
Com contratos de trabalho na 
maioria dos anos 
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Tabela 6. Características dos entrevistados relativamente à sua trajetória laboral 
 
35 anos Construção civil , Operário fabril 
Com contratos de trabalho na 
maioria dos anos 
30 anos 
Construção civil, Empregado de Armazém, 
Calceteiro, Limpeza de estradas, Casa de 
peças de carros 
Com contratos de trabalho na 
maioria dos anos 
30 anos 
Lenhador; Operário fabril, Construção civil; 
madeireiro 
Com contratos de trabalho na 
maioria dos anos 
35 anos 
Serração; Construção civil; Oficina; 
empregado de mesa e de balcão; pescador 
Sem descontos 
25 anos Ajudante de cozinha; Cozinheira 
Com contratos de trabalho na 
maioria dos anos 
25 anos Operária fabril; Tapetes; Limpeza 
Com contratos de trabalho na 
maioria dos anos 
Silvalde 
32 anos 
Construção civil; oficina de pneus; Operário 
fabril 
Com contratos de trabalho na 
maioria dos anos 
15 anos 
Carpinteiro; rececionista; lojista; motorista; 
Operário fabril 
Com contratos de trabalho na 
maioria dos anos 
20 anos Operária fabril; jardineira 
Com contratos de trabalho na 
maioria dos anos 
30 anos Fábrica de sardinhas; Limpezas Sem descontos 
35 anos Lacador; Construção civil 
Com contratos de trabalho na 
maioria dos anos 
13 anos Limpeza; varredora 
Sem contrato na maioria dos 
anos 
35 anos 
Empregada de limpeza; Operária fabril; 
jardinagem 
Com contratos de trabalho na 
maioria dos anos 
24 anos Construção civil; pescador; recolha de lixo 
Sem contrato na maioria dos 
anos 
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Este tipo de trajetos profissionais parece ir ao encontro do identificado por Kóvacs e 
Lopes (2009, p. 2), quando referem que “há cada vez mais pessoas em situações de emprego 
instáveis, com remunerações baixas, sem acesso à formação e com reduzida protecção social. 
Uns conseguem passar para uma situação melhor, mas outros ficam amarrados a uma 
trajectória marcada pela mobilidade entre empregos precários intercalados com situações de 
desemprego”. 
É neste último grupo que parece residir grande parte destes entrevistados, cujas histórias 
de vida ficam marcadas por trajetos instáveis profissionalmente, deficitários escolarmente e 
desprotegidos socialmente. E é talvez porque as suas trajetórias assentam nestes percursos que, 
muitas vezes, os desqualificam, que os entrevistados demonstram angústias vivenciais, explícitas 
nas respostas que dão à pergunta “Como é que tem sido a sua vida até agora?”: 
“ (...) a minha vida bem contada dava mais que um livro… eu acho que neste momento mesmo que me 
saísse o totoloto esta tristeza dentro de mim não ia desaparecer, acho que vou morrer assim… foi muita coisa junta, 
marcou-me bem… tanto o meu homem como os meus filhos fizeram-me a vida negra… Por isso é que eu quero ir 
trabalhar, ao menos não penso nisso…” (Entrevistada I5) 
 
“ Sei lá, eu levei uma vida dura, mas foi a vida que eu escolhi. É o que eu digo, se eu soubesse o que sei 
hoje há uns anos atrás teria seguido a escola, não tinha levado a vida que levei mas agora está.” (Entrevistada I6) 
 
“Tínhamos 9 irmãos, somos 9 vivos, o meu pai e a minha falecida mãe já se foram. Passei uma vida assim 
um bocado sacrificada, tinha que andar a trabalhar para os meus irmãos…(…) Sacrifício. Então? (…) Quer dizer, 
para criar os meus irmãos isso foi um sacrifício, para criar os meus também foi sacrifício, agora que não há é 
sacrifício… o que é que quer que eu faça? É como eu digo, a gente não pode fazer milagres. Vamos lá ver, só 
espero é que deus me ouça e me dê uma mãozinha.” (Entrevistada I15) 
 
As expressões “sacrifício”, “altos e baixos”, “vida dura” são uma constante nos discursos 
destes indivíduos quando refletem sobre as suas vivências ao longo dos anos, havendo 
reconhecimento de decisões precoces, como o abandono da escola, que acabaram por 
condicionar as escolhas (e as impossibilidades de escolhas) seguintes.  
Mesmo os indivíduos que tiveram um trajeto profissional, nos quais os direitos enquanto 
trabalhadores foram assegurados, encontram-se em fase de precariedade social, tendo em conta 
que os subsídios de desemprego a que tinham direito terminaram ou estão prestes a terminar, 
segundo o que relataram nas entrevistas. Não é de desvalorizar, também, o facto de apenas cinco 
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dos 22 entrevistados estarem a trabalhar aquando da realização das entrevistas, o que vem 
reforçar o traço de instabilidade dos trajetos laborais da maioria. 
Assim, podemos concluir que este grupo de entrevistados apresenta alguma 
homogeneidade em termos de percursos escolares, que foram interrompidos cedo no tempo, 
ainda que com regressos na idade adulta, na maioria dos casos por imposições externas. Ao nível 
laboral, falamos também de percursos muitas vezes longos no tempo, mas precários em termos 
contratuais e marcados por mobilidades constantes. 
Estes são indivíduos moradores em territórios excluídos e geradores, muitas vezes, de 
exclusão, que tiveram condicionantes na sua história de vida que os levaram a trajetos 
tendencialmente menos empoderados. 
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2.3. Os empregadores 
 
A escolha por uma investigação com base local revela-se pertinente tendo em conta que a 
maioria das Políticas Ativas de Emprego definidas nacionalmente são operacionalizadas a nível 
local, por atores locais (EVALSED, s/d, (a)).  
Desta forma, no sentido de melhor compreender a representação de empregadores sobre a 
aposta em políticas ativas de emprego para a contratação de pessoas em situação de desemprego 
e/ou exclusão social, bem como as principais vantagens e condicionantes da adoção destas 
medidas, considerou-se fundamental entrevistar representantes de entidades empregadoras do 
concelho de Espinho. 
Analisando os dados relativos aos setores de atividade no concelho de Espinho 
(Diagnóstico Social de Espinho, 2013), é notório o peso que o setor terciário adquire (86%), 
sendo este um concelho predominantemente terciarizado. Também o pendor turístico do 
concelho assume-se como característica de relevo (potenciadora) da economia do concelho.  
Deste modo, e tendo em conta os setores de atividade dominantes no concelho de 
Espinho, bem como a representatividade ao nível dos indivíduos empregados, foram auscultados 
representantes de cinco organizações da área social, quatro do setor secundário, quatro do setor 
da Hotelaria e Restauração e também a Câmara Municipal de Espinho, maior empregador do 
concelho.  
A escolha dos empregadores a entrevistar teve, mais uma vez, o auxílio dos técnicos da 
Divisão da Ação Social e Intergeracional da Câmara de Espinho, uma vez que o seu 
conhecimento aprofundado sobre a realidade do concelho em termos de entidades empregadoras 
seria fundamental para a elas conseguir aceder. Assim, foram facultados à investigadora 
contactos privilegiados no seio de várias entidades, tendo-se conseguido marcar entrevistas com 
14 de 18 entidades empregadoras contactadas. 
Aquando dos contactos telefónicos ou por email, foi sempre apresentado de forma sucinta 
o projeto de investigação e solicitada a colaboração de representantes das entidades que tivessem 
conhecimentos acerca da sua adesão (ou não) a políticas ativas de emprego.  
Assim, dos representantes destas organizações que foram entrevistados, oito ocupavam 
cargos de Direção e os restantes seis pertenciam ao departamento de Recursos Humanos. No seu 
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total, as 14 entidades são responsáveis pelo emprego de mais de 2000 pessoas no concelho de 
Espinho (Cf. Tabela 7). 
 
Nome da 
entidade 
empregadora 
Setor de 
atividade da 
organização 
Freguesia em que se 
encontra a 
organização 
Nº trabalhadores 
da organização 
Cargo do entrevistado na 
organização  
Aipal Restauração Espinho 75 Recursos Humanos 
Câmara 
Municipal de 
Espinho 
Estatal Espinho 538 
Responsável da Divisão de 
Recursos Humanos 
Centro Social e 
Paroquial S. 
Tiago de Silvalde 
Terciário (IPSS) Silvalde 
50 (45 
contratados) 
Direção Técnica 
 
Contabilidade e Recursos 
Humanos 
CERCI Espinho Terciário (IPSS) Anta 
125 (86 do 
quadro + 30 
formadores 
externos) 
Direção Geral 
Santa Casa da 
Misericórdia de 
Espinho 
Terciário (IPSS) Anta 
220 (176 efetivos 
+ profissionais 
da área da saúde) 
Direção Geral de Serviços 
Tapeçarias 
Ferreira de Sá 
Secundário  Silvalde 122 Consultor interno 
Hotel Praia Golf Hotelaria Espinho 
55 (42 fixos + 
contratação 
sazonal) 
Diretor do Hotel 
ADCE Terciário (IPSS) Concelho 39 Diretora Geral 
Esquimó Restauração Espinho 
18 (12 fixos + 6 
contratação 
sazonal) 
Gerente; Gelateiro 
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Casino Solverde Hotelaria Espinho 
420 + 
contratações 
sazonais 
Técnica Recursos Humanos 
Polipoli Secundário  60 Administradora 
Centro Social de 
Paramos 
Terciário (IPSS) Paramos 80 Presidente 
Fábrica Papel 
Ponte Redonda 
Secundário Silvalde 132 Responsável Recursos Humanos 
MA Salgueiro Secundário Silvalde 
130 (cerca de 60 
em Silvalde) 
Responsável Recursos Humanos 
Tabela 7. Caracterização das entidades cujos representantes foram entrevistados 
 
A construção do guião de entrevista (Cf. Apêndice 13) teve como intenção aceder às 
representações dos empregadores sobre a pobreza/exclusão social e políticas ativas de emprego, 
como as medidas de apoio à empregabilidade e a formação profissional. O objetivo era aceder a 
perspetivas mais globais sobre estas problemáticas para, num segundo momento, aceder às suas 
experiências como empregadores na adoção dessas mesmas medidas. 
O facto de o mesmo guião se destinar a entidades empregadoras tão distintas acabou por 
trazer alguns desafios.  
As organizações do setor social demonstraram, nos seus discursos, e talvez por inerência 
da intervenção que realizam nas suas valências, um maior conhecimento sobre as problemáticas 
da pobreza e exclusão social no concelho de Espinho, embora os representantes das restantes 
entidades empregadoras também tenham expressado as suas representações sobre esses 
fenómenos.  
Outra diferença foi notória nos discursos dos representantes das organizações sociais 
acerca do cariz (quase) de missão social inerente à adoção de medidas de apoio à 
empregabilidade ou de integração de estagiários oriundos de formação profissional. Muitas vezes 
esta inserção é realizada para dar resposta às próprias valências da instituição, cujos utentes 
necessitam de ser inseridos em locais de trabalho através dessas mesmas medidas, sendo a 
própria instituição que acaba por os receber. Ora, esta lógica está longe de estar presente nos 
discursos dos restantes empregadores, que gerem a adoção destas medidas numa vertente de 
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rentabilidade dos recursos mais económica do que social. Talvez a justificação para tal se 
encontre nas palavras de Boaventura Sousa Santos (1999, pp. 9-10), quando refere que “a 
motivação e a iniciativa da acção colectiva aproxima o terceiro sector do sector privado, ainda 
que no primeiro o motor da acção seja a cooperação e a ajuda mútua, enquanto no segundo o 
motor da acção é o lucro(…)”. 
Contudo, será também de referir que alguns representantes de entidades do setor 
secundário, ou seja, empresas, referiram que a adoção dessas medidas cumpre, muitas vezes, um 
caráter de “responsabilidade social”: 
“É, é muito responsabilidade social. É evidente que o facto de, e pode dizer-me isso porque é um facto, é 
um estágio curricular que não é remunerado, é verdade, mas muitas vezes nos estágios nós suportamos alguns 
custos por opção, alimentação, transporte, portanto, fazemo-lo e aí o investimento se calhar até é maior que o 
proveito, porque aquilo que o estagiário nos vai dar num mês às vezes é inferior ao próprio investimento que 
fazemos, mas entendemos que há sempre algumas coisas que se aproveitam (…)” (Entrevistado E14). 
 
Assim, mesmo as organizações do setor secundário, cujo objetivo principal é o lucro, 
podem assumir-se como parceiros sociais, com um papel de responsabilidade social na resolução 
de problemas sociais locais, tal como referido por Alves (2012, p. 10). 
Existe quase uma unanimidade entre os empregadores no que respeita aos fatores que 
possibilitam que os indivíduos que são inseridos através de Políticas Ativas de Emprego possam 
permanecer nas organizações após o término das respetivas medidas de inserção: a necessidade 
da organização e a prestação do indivíduo ao longo da medida. Assim, independentemente dos 
motivos iniciais que levam à adoção das medidas serem mais sociais ou económicos, nenhuma 
organização mantém os indivíduos após o término das medidas se ele não tiver cumprido o que 
era esperado (segundo o que foi definido nos seus planos de contratação ou segundo as 
expetativas dos próprios empregadores acerca das características que aquele trabalhador deveria 
possuir) e se a organização não tiver necessidade de o admitir. 
A diversidade de empregadores entrevistados permitiu uma recolha de representações 
díspares, mas também enriquecedoras, sobre as suas motivações na adoção de políticas ativas de 
emprego, mostrando “o outro lado” destas políticas: o lado daqueles das quais elas dependem 
para a sua efetivação; o lado daqueles que nelas têm de ver vantagens para as adotarem; o lado 
daqueles de quem o local depende para a resolução de problemas muitas vezes nacionais, mas 
cuja expressão se encontra territorializada. 
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1. Em busca de tipologias compreensivas: revelando as 
interdeterminações entre políticas, atores e territórios39 
 
 A análise tipológica é uma estratégia metodológica bastante utilizada e útil quando 
apresentamos investigações centradas em abordagens qualitativas (Guerra, 2006). Segundo 
Durkheim (1980, p. 98), na investigação, a constituição do que pode designar-se “tipos sociais” 
visa “substituir a multiplicidade indefinida dos indivíduos por um número restrito de tipos”. Já 
Schnapper refere-se ao “tipo ideal”, como um “quadro simplificado e esquematizado do objecto 
da pesquisa com o qual a observação sistemática do real […] deve ser confrontada” 
(Schnapper, 2000, p. 30), através de análises tipológicas que, com “a estilização ou a 
acentuação dos traços essenciais permitem efectivamente, consoante os casos, sintetizar as 
aquisições da pesquisa de modo a delas extrair as características fundamentais ou a elaborar 
um modelo abstracto com o qual as condutas podem ser comparadas” (p. 35). 
 Dado o volume de material recolhido nesta investigação, bem como a sua riqueza 
analítica, consideramos que o estabelecimento de tipologias poderia auxiliar na compreensão do 
material de análise, respeitando-o, ainda que sujeitando-o a um trabalho de reflexão e 
categorização. Este tipo de instrumento metodológico, exprime um objeto categorialmente 
construído, ou seja, a construção de tipos ideais permite a compreensão de aspetos de fenómenos 
sociais (Weber, 1992). Trata-se, assim, da construção de relações que parecem “objetivamente 
possíveis” e adequadas ao nosso saber (Weber, 2004, p. 107). 
A análise dos discursos que aqui foi realizada em torno da construção de tipos sociais 
situa-se na procura de uma compreensão, em que a produção de texto e contexto fazem parte da 
realidade social. A forma como trabalhamos esses textos - os discursos dos entrevistados - foi no 
sentido de chegar à estrutura das suas dinâmicas. Todo o trabalho de análise do texto é um 
trabalho de categorização, de tradução de passagens do texto para o contexto da investigação, 
sendo que nenhuma categorização é realmente objectiva, uma vez que estamos perante um 
“estudo interpretativo de uma acção interpretada pelos actores. Não se descortina, deste modo, 
qualquer possibilidade de realizar a investigação da acção fora de pautas interpretativas - as 
dos investigadores e as dos actores - mesmo se elas a si mesmas se questionam no confronto 
com o real” (Sarmento, 2011, p. 11). 
                                                          
39 A partir das perceções dos entrevistados sobre as figuras que se movimentam em torno das políticas sociais. 
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Apesar destas categorias/tipologias não estarem nos discursos dos sujeitos, elas tornam-
se, de certa forma, imprescindíveis para analisar (dar sentido a) esses mesmos discursos, ou seja, 
elas derivam dos discursos dos sujeitos, ainda que lá não estejam presentes. Este recurso 
metodológico não pretende submeter a análise a tipificações previamente definidas e dotadas de 
imutabilidade, mas sim imprimir uma certa lógica ao ordenamento do real e à explicação causal 
com base no material analisado. 
As tipologias são construídas a partir de dimensões de análise, tentando-se compreender 
como é que um conjunto de perceções, representações se articulam entre si para produzir 
diferentes conceções dos sujeitos que são objeto das políticas de inclusão (em termos das suas 
“qualidades” pessoais, da sua relação com o Estado, da sua relação com os dispositivos de 
qualificação…). Desta forma, de um lado emerge a figura do sujeito a incluir, o utente das 
políticas de inclusão. De um outro lado, impõe-se a figura do Estado, aquele que define as 
políticas de inclusão, bem como aqueles que são os potenciais sujeitos a contemplar nas suas 
medidas. 
Estas duas figuras/tipos construíram-se a partir da articulação de três dimensões, que se 
revelaram fundamentais na construção das tipologias. 
No caso dos utentes das medidas de inclusão, surgem no discurso dos entrevistados as 
dimensões do tipo de relação que esses sujeitos desenvolvem, quer com as medidas e políticas 
estatais, quer com o emprego, bem como que características pessoais possuem e que os definem 
como mais ou menos “incluíveis” e merecedores desses mesmos apoios estatais. 
Relativamente à figura do Estado, os entrevistados centram-se no papel que este tem ao 
nível da gestão das políticas e medidas sociais, na definição dos utentes dessas mesmas medidas, 
mas também no referente de regulação social que predomina na sua gestão (gestão das 
vontades/subjetividades, gestão dos recursos, gestão dos números…). 
Tendo em conta estas dimensões de análise, foram definidas duas tipologias (cada qual 
com três sub-tipologias): a tipologia relativa aos indivíduos abrangidos pelas medidas de 
inclusão e a tipologia referente à figura e papel do Estado ao nível das políticas de inclusão (Cf. 
Tabelas 8, 9, 10). 
As propostas de tipologias que aqui se apresentam são “construções empíricas que 
existem na realidade nos sujeitos entrevistados” (Guerra, 2006, p. 80). Daí que a cada sub-
tipologia estejam associados excertos dos discursos, bem como a sua frequência (presença de 
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elementos dessa tipologia no discurso do entrevistado). A questão da frequência torna-se mais 
interessante quando se constata que a ausência de discursos de determinados grupos de atores 
entrevistados em algumas sub-tipologias é, ela mesma, uma fonte fundamental de relevância 
analítica.  
Por outro lado, tendo em conta a riqueza dos discursos dos entrevistados, bem como as 
suas perceções acerca destas duas figuras, constatou-se que, em várias situações, apareciam no 
discurso do mesmo entrevistado elementos característicos de mais do que uma sub-tipologia. 
Desta forma, não se usou como critério a exclusividade, tendo em conta que não faria sentido 
reduzir as significações dos sujeitos a uma sub-tipologia específica, uma vez que isso significaria 
uma perda relevante de informação pertinente. 
A designação de cada sub-tipologia teve como objetivo traduzir uma dupla visão presente 
no discurso dos entrevistados: o papel que os indivíduos e o Estado desempenham na sua relação 
com as políticas e medidas de inclusão, mas também a representação social que transparece 
dessas mesmas relações, as narrativas públicas, ou seja, a forma generalizada como socialmente 
se percebem essas figuras. Consideramos que a forma como se nomeiam as sub-tipologias 
reveste-se de uma importância mais do que simbólica neste processo, pelo que a própria 
etimologia das palavras escolhidas adquiriu, em certa medida, um peso significativo.  
Ao nível dos utentes das medidas de inclusão, começaremos por analisar o designado 
“Utente estratega/socialmente desqualificado”. O termo estratega, neste caso, quer-se referir ao 
facto de usar planos ou manobras para alcançar um objetivo ou resultado. 
Este seria um utente que, ao compreender que na definição das medidas sociais existiriam 
falhas ou formas de contorná-las, aproveitar-se-ia desses lapsos para “fugir” às obrigações 
associadas, sobretudo ao recebimento do RSI ou, quando fosse obrigado a aderir, conseguiria 
fazê-lo somente pelos benefícios financeiros associados (ex. recebimento de uma bolsa de 
formação).  
Nesta sub-tipologia estão contemplados aqueles frequentemente designados como “maus 
pobres”, com historial de subsidiodependência, muitas vezes geracional que, por comodismo, se 
mantêm nas prestações sociais, ainda que, em muitos casos, nunca tenham 
trabalhado/descontado. Desta forma, é quase como se se acreditasse que os indivíduos 
pertencentes a esta sub-tipologia assumem uma atitude racional, ou seja, que agem racionalmente 
de forma estratégica. Isto é, agem racionalmente, segundo as regras fixadas (para não serem 
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penalizados), mas também agem segundo os seus interesses, podendo adotar ações instrumentais 
com vista a atingir determinados fins. Essas ações podem passar por ocultar formas de 
rendimento alternativas; ocultar membros que fazem parte do agregado familiar; aumentar o 
agregado familiar com vista à obtenção de maiores apoios; obter comprovativos de incapacidade 
que limitem a sua inclusão em medidas de ativação; beneficiar de vários apoios, de várias 
entidades, aproveitando-se da ausência de comunicação entre elas, entre outras. 
Uma vez que estas são as características que se associam ao “Utente estratega”, 
socialmente o público em geral é impelido a adotar uma atitude de censura e descrédito das 
medidas que enformam as políticas sociais. Daí considerarmos que estes são sujeitos socialmente 
desqualificados, cuja perceção social é de que não são merecedores dos apoios sociais 
concedidos, uma vez que deles se aproveitam. 
Interessante é também constatar que esta sub-tipologia transparece no discurso de todos 
os grupos de entrevistados, utentes de medidas de inclusão, empregadores e profissionais da área 
social, o que mostra que este designado “Utente estratega” faz parte da imagem que se 
desenvolve em torno dos sujeitos que recebem apoios do Estado. Há uma espécie de 
generalização dos discursos no que concerne a este sujeito em particular, sendo que, 
independentemente do papel e da posição que se tem relativamente às problemáticas em estudo, 
grande parte dos entrevistados afirma (re)conhecer este tipo de utente, associando à sua imagem 
uma perceção de injustiça e de demérito. 
Uma segunda sub-tipologia de utentes que emerge dos discursos dos entrevistados refere-
se ao “Utente conformado/Socialmente debilitado/enfraquecido”. O conformismo neste sentido 
revela uma dupla função: a de resignação perante as medidas de inclusão, mas também uma 
espécie de adaptação a essa realidade. Este será um utente que é visto como desapossado de 
poder de decisão sobre a sua própria vida. Na medida em que é obrigado a aderir às medidas para 
não perder os subsídios, acaba por raramente ser escutado/auscultado aquando do 
encaminhamento para essas mesmas medidas. Por outro lado, o facto de cumprir com aquilo a 
que se sente obrigado também não lhe parece trazer muitos benefícios sociais e profissionais, já 
que normalmente não é integrado após o cumprimento das medidas nas quais esteve inserido. 
Talvez por isso, se associe a este utente a desmotivação e desesperança, a resignação e a 
subjugação. Este é um utente que se sente que muitas vezes é injustiçado por não ser 
contemplado em mais apoios sociais. Isto deve-se ao facto de não possuir conhecimento sobre os 
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mecanismos que poderia mobilizar para conseguir mais apoios, mas também por ser 
desvalorizado pelos próprios profissionais da área social.  
O facto de ser associado a estas características pessoais e à falta de poder de ação leva-
nos a considerar que, socialmente, este é um utente debilitado ou enfraquecido, cuja imagem que 
transparece para os outros é a de possuir poucos recursos pessoais e sociais, que condicionam a 
sua ação e reação. É quase como se aceitassem esta espécie de violência simbólica de que são 
alvo como inevitável e inquestionável, sem opor resistência, sendo que essa mesma violência 
acaba por constrangê-los e determiná-los enquanto sujeitos. Como refere Bourdieu (1999, p. 30), 
“a violência simbólica institui-se por intermédio da adesão que o dominado não pode deixar de 
conceder ao dominante (e portanto à dominação) quando não dispõe, para o pensar e para se 
pensar ou, melhor, para pensar a sua relação com ele, senão de instrumentos de conhecimento 
que tem com ele em comum e que, não sendo mais que a forma incorporada da relação de 
dominação, fazem com que a relação em causa pareça natural”. 
Apesar disto, é interessante constatar que esta sub-tipologia de utente apenas transparece 
no discurso de quatro dos 22 entrevistados abrangidos por medidas de inclusão social, o que 
revela que ou eles não se consideram socialmente desapossados ou que os seus discursos sobre 
os utentes estão mais marcados pela crítica àqueles que eles sentem que controlam e contornam o 
sistema. 
Neste “Utente conformado” também parece transparecer a ideia de injustiça, ainda que 
com um sentido distinto àquele associado ao “Utente estratega”. A injustiça, neste caso, está 
vinculada à imagem de falta de poder e de recursos, de emaranhamento em teias de medidas que 
pouco servem a sua própria autonomia pessoal e social. 
 A terceira e última sub-tipologia que emergiu relativamente aos utentes refere-se ao 
designado “Utente capacitado/Socialmente valorizado”, no sentido de ser um utente que se 
habilitou, que está apto para realizar ou desenvolver qualquer coisa. Frequentemente este utente 
é encarado como merecedor de todos os apoios que lhe são concedidos, uma vez que aproveita as 
medidas de inclusão para a sua autonomização, tendo em conta que não quer permanecer 
dependente. Para tal, associam-se-lhe características que o definem como bom trabalhador, 
considerando-se que possui recursos pessoais e sociais que mobiliza para não ser/estar 
dependente. Nesta sub-tipologia são integrados indivíduos que tiveram uma história social e 
laboral normativa de inserção e que, devido à crise ou a fatores externos a si, se viram obrigados 
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a passar para uma situação de utentes de apoios sociais do Estado. São os muitas vezes 
designados de “novos pobres” (ou “bons pobres”).  
 Devido a estas características, socialmente estes são utentes valorizados, porque 
associados à justiça do sistema social, que deve ajudar quem merece ser ajudado, neste caso 
quem sempre contribuiu com o seu trabalho e que apenas temporariamente necessita de medidas 
de inclusão para voltar a ser autónomo. Estes utentes encarnam a noção de que os 
desempregados não têm direito à solidariedade social, tendo que procurar ativamente e de 
demonstrar que estão à procura de emprego, que estão a fazer formação, etc., pois se não o 
fizerem poderão ser associados ao mundo da marginalidade e da exclusão social, no qual não se 
revêm. Interessante é talvez constatar que muitos dos sujeitos entrevistados que se viram 
envolvidos em medidas de inclusão consideram fazer parte desta sub-tipologia, considerando que 
são merecedores dos apoios que lhes são concedidos, sobretudo por comparação àqueles que não 
são merecedores, os “Utentes estrategas”. Esta constatação parece vir apoiar a ideia de que tem 
vindo a emergir um individualismo excessivo nas sociedades atuais, que se estende a todos, 
mesmo àqueles que se encontram em situações de fragilidade social e que precisam de 
desenvolver mecanismos de sobrevivência psicológica que os façam sentir diferentes e mais 
merecedores do que os outros.  
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Sub-Tipologia 
 
Citações Frequência 
Utente estratega / 
socialmente 
desqualificado 
 
“Desde que a formação, que é aquilo que acontece muitas vezes, não seja para preencher o tempo, ela é uma mais-valia, mas 
acontece muitas vezes que ela é muitas vezes para preencher tempo e quem se candidata à própria formação já vai com esse 
sentido, não vai muito com o espírito… vai com o espírito de ir lá buscar o subsídio de almoço, ou isto ou aquilo, e não 
aproveitam muito aquilo que podem aprender e isso é um bocadinho mau (…) os próprios formandos vão-se apercebendo e 
então eles próprios também vão jogando e se desleixando e isso é mau, é mau mas é assim (…) Algum comodismo e depois 
sentem que nós lhes damos tudo e dá “Nós não precisamos de sair daqui, eles vêm-nos cá trazer ou nós podemos lá ir buscar!” e 
isso há muitos que já nem se chateiam, que preferem viver assim…(…) Então é uma vida boa (risos). O ordenado, o apoio de 
reinserção social, mais a refeição do almoço e a do jantar para o indivíduo e para a família na cantina e vai dando e não vale a 
pena ir fazer 8 horas de trabalho muitas vezes.”. (Entrevistado E12) 
 
“(…) até chegamos a ter aqui formação para eles de jardinagem, mas ao fim, espremendo, eles vieram porque tiveram essa 
formação e eram obrigados a fazê-la e onde é que estão os 20 jardineiros que andaram aí 1 ano em formação? (…) não 
apareciam, são pessoas que não têm regras, não digo que sejam todos, mas da minha experiência…(…) só que não vimos força 
de vontade, até porque nenhum deles e também apanhamos lá dois que, pronto, tinham vícios de outras coisas, mas nenhum 
deles fez a formação do princípio ao fim. (…) Para mim a formação para esses casos é só para eles irem buscar o subsídio ou a 
bolsa, geralmente é a bolsa que eles designam para isso…” (Entrevistado E5) 
 
“Muitas vezes nem sequer querem ficar, vêm cá só para fazer o estágio, vêm ganhar algum e…(…) Elas vêm cá só para verem 
as condições e depois vão-se embora porque não querem ficar e as pessoas do centro de emprego sabem disso e reconhecem 
que é uma dificuldade também para eles esta situação.(…) Eles recebem fundo de desemprego e entre receber o ordenado 
mínimo e o fundo de desemprego sem fazer nada… Depois fazem uns biscates e uns serviços extra e tal e as coisas são assim” 
(Entrevistado E6) 
 
“Posso dizer que, efetivamente, há pessoas que quando são entrevistadas para trabalho socialmente necessário vê-se claramente 
que a pessoa não quer trabalhar, é subsidiodependente e só irá procurar emprego quando terminar o subsídio de desemprego, 
com desculpas esfarrapadas…” (Entrevistado E2) 
 
“Mal dado, porque aqui, eu não sei se eles já cortaram isso, se não cortaram, mas mesmo lá no meu bairro há muitas raparigas 
novas que elas nunca trabalharam, nem nas senhoras nem nada! Nunca, nunca, nunca! Eu conheço-as! (…) Elas foram 
dependentes das mães e quê e agora têm estas coisas, têm filhos e quê… As doutoras diziam “Elas arranjam papelada que fazem 
com que a gente tenha de dar aquelas coisas.” (…) Porque elas habituam-se a isso, depois têm os abonos dos filhos e depois 
tudo junto elas conseguem viver! Não são ricas, mas são remediadas e vivem assim e pronto” (Entrevistado I21) 
 
“Pessoas que têm bom ordenado dentro de casa, que estouram o rendimento mínimo, nada é declarado, nada é declarado, têm os 
filhos em casa, outros a trabalhar, nada é declarado, eles têm direito ao banco alimentar, direito ao rendimento mínimo, direito a 
dentistas de graça!” (Entrevistado I13) 
 
40 de 56 
entrevistados: 
 
- 18 de 22 
indivíduos 
abrangidos por 
medidas de 
inclusão 
 
- 7 de 14 
empregadores 
 
- 15 de 20 
técnicos 
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“Não, nem é apanhar em flagrante, que elas sabem bem o que elas fazem; o problema é os papéis que vão para Aveiro e os 
papéis que elas têm que escrever e nos papéis está comprovado em como elas precisam daquilo e necessitam, porque não 
trabalham, não fazem descontos, não têm rendimentos, têm filhos e não dá para provar em como elas fazem uma vida nos cafés, 
compram coisas do bom e do melhor às custas do RSI e vão buscar os alimentos e escolhem os alimentos…” (Entrevistado I2) 
 
“Agora há pessoas aqui que deviam ficar sem rendimento, porque estão sempre ativas para o rendimento e não vão procurar 
trabalho! Ui tantos, rapazes novos que sabem que estão a receber o rendimento e dizem “Oh, eu estou a receber o rendimento, 
os outros se quiserem que trabalhem!”. Eu sou contra isso nisso…” (Entrevistado I4) 
 
“(…) quando falamos da formação “Vem aí mais uma, é para ganhar o subsídio de alimentação!”. Não vão para lá com o intuito 
de “Vou aprender uma coisa nova e depois vou aplicar”, não é (…)  vão pelo subsídio ou porque a Assistente Social obrigou e 
disse “Ou vou ou vou ficar sem o RSI” (…)” (Entrevistado P1) 
 
“Nós temos exemplos de pessoas que estiveram integradas aqui em programas ocupacionais e de inserção, e que não cumpriram 
com o que era solicitado, não é, que é aquilo que todos nós, a sociedade, temos de fazer em contexto de trabalho, se não 
fizermos temos as consequências, e não cumpriram, porque sabem que depois “Está bem, eu recebo menos, mas sei que pelo 
menos posso andar à minha vontade e não tenho de ter responsabilidades”. (Entrevistado P14) 
 
Utente conformado 
/ socialmente 
enfraquecido ou 
debilitado 
 
“Uma grande parte acho que não, uma grande parte acho que nem sabe, muitas das vezes, o que está lá a fazer, uma grande 
parte ou tem habilitações a menos ou tem habilitações a mais para o tipo de formação que está a ter, uma grande parte acho que 
vai para essas formações porque não pode recusar para não perder o subsídio de desemprego (…) é importante para a pessoa 
porquê, porque tem que manter os seus 420 euros que ganha, porque é a única forma de comer e de alimentar os filhos e pagar 
as contas da casa e, portanto, é melhor aquilo do que nada.(…) o que eu acho, sinceramente, mais naquela parte da formação 
para adultos com 50, 55 anos, é evidente que ganham ali mais qualquer coisa por fazerem essa formação e se perguntar às 
pessoas “Então essa formação está a correr bem?”, “Está, olhe ganho o subsídio de almoço!” e aí é que eu acho que está o 
problema, resume tudo e acho que tem muito a ver com a falta de diagnóstico, eu acho que as pessoas, não estou a dizer que é 
de uma forma geral, mas o que eu noto é que uma grande parte que está lá nem sabe o que está lá a fazer.” (Entrevistado E14) 
 
“Por exemplo, eu necessitava que me ajudassem, não me ajudam a mim e vão ajudar outros que não precisam e isso está mal. 
Eu falo de mim, mas falo também por outros que necessitam, que estão em casa a passar necessidades, estão a passar fome aqui 
e não ajudam. Isso está mal!” (Entrevistado I9) 
 
“Eles deviam dizer “Amigo, anda trabalhar para cá. Nós damos-te contrato de 1 ano e vens receber o mesmo ordenado que eles 
e no final a gente gosta, ficas e passas ao quadro!”. (…) Depois acabando o fundo de desemprego já não há mais, acabou! Eu 
recorri agora mais ano e meio, se eu tiver direito a esse ano e meio eles sabem e tornam-me a chamar.” (Entrevistado I11) 
 
 
 
13 de 56 
entrevistados: 
 
- 4 de 22 
Indivíduos 
abrangidos por 
medidas de 
inclusão 
 
- 3 de 14 
empregadores 
 
- 6 de 20 técnicos 
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“(…) porque isso é o que eu acho que também pode acontecer, a desmotivação pelo facto de se calhar não verem saída para 
nada e dizerem “Ah, eu estou aqui mas isto vai acabar e eu não tenho para onde ir”, também acho que é uma maneira de os 
desmotivar, exatamente, também há essa descrença.” (Entrevistado P11) 
 
“(…) este é o problema da medida do rendimento social de inserção, que tem muitas potencialidades mas depois tem aqui uma 
questão que eu acho que desvirtua um bocadinho o objetivo, porque muitas vezes as pessoas vão à formação porque são 
obrigadas, têm de estar inseridas (…)” (Entrevistada P3) 
 
“E é negociado, mas com 90% de obrigatório, ou seja, não há abertura para negociar 90% do contrato; é a obrigatoriedade de 
emprego, de estar inscrito no centro de emprego; de estar inscrito para formação; de aceitar o acompanhamento da equipa, 
normalmente chamamos de acompanhamento sociofamiliar; o cumprimento da escolaridade obrigatória também, mas isso é a 
lei do país que assim o obriga…” (Entrevistado P18) 
 
Utente capacitado / 
socialmente 
valorizado 
 
 
“Os nossos beneficiários, por exemplo, Espinho, uma parte de Anta, os que têm outro tipo de competências são os que passam 
menos tempo na medida, porque conseguem, com mais facilidade, quando há uma oportunidade são esses que conseguem 
autonomizar-se.” (Entrevistado E8) 
 
““É assim, eu trabalhei na Junta, fiz os 3 anos lá; trabalhei os 9 meses de estágio e eles gostaram de mim e assinei mais um ano 
e aí era mesmo na Junta, era a Junta que me estava a pagar e depois assinei o 2ª e só não fiquei efetivo porque não podiam, 
porque eu podia ficar efetivo lá. (…) Porque era trabalhador e muito respeitador, que é o que é importante numa Junta ou numa  
Câmara, uma pessoa entra para lá e tem que respeitar. (…) Foi bom, porque na altura entraram outros como eu, mas os outros 
foram embora e eu fiquei. Porquê? Por capacidade de trabalhar, porque eu era trabalhador e quando me mandavam fazer eu 
fazia certinho como me diziam.(…) O mérito foi meu, tive mérito tanto nos 9 meses como nos 2 anos, porque eu fiz para isso 
também eu era trabalhador”.” (Entrevistado I4) 
 
“Se eu não fosse boa trabalhadora não me estavam sempre a chamar para tanta coisa, não é? (…) Eu fui a única que, depois da 
junta de Anta eu fui a única que entrei para todo o lado.” (Entrevistado I5) 
 
“(…) quem tem informação, quem sabe utilizar a informação, quem sabe abrir janelas e experimentar janelas consegue sair 
facilmente da medida” (Entrevistado P10) 
 
“ (…) nós temos até exemplos em Espinho de muita gente que passa pela medida só durante uns meses, 1 ano e depois 
conseguem autonomizar-se, porque também já tinham alguma experiência profissional e hábitos de trabalho e que conseguem 
depois autonomizar-se.” (Entrevistado P18) 
 
16 de 56 
entrevistados: 
 
- 8 de 22 
Indivíduos 
abrangidos por 
medidas de 
inclusão; 
 
- 1 de 14 
empregadores 
 
- 7 de 20 técnicos 
 
Tabela 8. Ilustração das tipologias de “Utentes” a partir de excertos das entrevistas 
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Ainda consideramos pertinente fazer uma análise específica das representações que os 
entrevistados possuem acerca de indivíduos (“Utentes”) que frequentaram ações de educação e 
formação (a partir do que designados por “Formandos”). 
À luz da investigação apresentada por Carré (1998) sobre os motivos que levam os 
adultos a comprometerem-se na formação, e que se repartem em motivos intrínsecos e 
extrínsecos, poderemos analisar os diferentes discursos.  
Técnicos sociais, indivíduos abrangidos por medidas de ativação e empregadores 
assinalam os motivos extrínsecos como aqueles que mais levam os indivíduos a frequentarem as 
medidas de educação e formação de adultos, nomeadamente a) motivos económicos (as razões 
da participação na formação são de ordem explicitamente material – bolsa ou subsídios); b) 
motivos prescritos explícitos (a obrigação de se inscrever prevista pelo facto de beneficiarem do 
RSI), mas também c) motivos profissionais operacionais (adquirir as competências necessárias à 
realização de atividades específicas no campo do trabalho). 
O facto de a formação levar a que os indivíduos abrangidos se sintam forçados a 
frequentar as medidas, coagidos pela possível perda dos subsídios que lhes estão atribuídos 
devido à sua condição socialmente desfavorecida (Martins, 2013), poderá quase justificar algum 
“oportunismo” dos formandos relativamente a estas medidas, cujas motivações dominantes para 
a formação são do foro material. Na análise dos diferentes discursos, é sentido que a formação 
pode não estar a ser direcionada como verdadeiro investimento e elemento mobilizador dos 
indivíduos abrangidos (Soares, 2009), devido a esta sua ativação forçada. 
Por outro lado, também foram identificadas algumas motivações intrínsecas, 
nomeadamente a) epistémicas (relacionadas com o conhecimento e conteúdos que são fontes de 
prazer por si mesmos) e b) socio afetivas (querer participar na formação para benefício dos seus 
contactos sociais). Assim, é reconhecida a existência de um não oportunismo, havendo 
indivíduos cujas motivações que os levam a frequentar a formação são de outro foro, que não o 
material (por exemplo a melhoria das suas competências pessoais, sociais, escolares e 
profissionais e uma vontade de alterar a sua situação de vida) (Martins, 2013).  
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Tendo em conta estes motivos, mas também o comprometimento dos formandos com e 
nas medidas de educação e formação, emergiram 3 sub-tipologias de indivíduos, formandos, que 
passaremos a descrever.40 
O “Formando otimista” apresenta-se como o indivíduo que consegue ver sempre os 
aspetos positivos da e na formação, independentemente da forma como chegou a ela (obrigado à 
frequência de ações ou de forma autónoma). Este tipo de formando descreve e encara os 
momentos de formação como espaços e tempos de aprendizagem, de relação, de construção de 
novos saberes e sociabilidades. Reconhece ainda a mais valia que a formação teve ao nível da 
sua estabilidade económica. Este é o tipo de formando que pretende, inclusive, aumentar a sua 
escolaridade e/ou ser integrado em (outras) modalidades de formação (mesmo que não lhe 
confiram a escolaridade).  
Num polo antagónico encontrar-se-ia o “Formando descrente”, que se refere à formação 
utilizando apenas descritivos negativos. Este formando vê a formação como uma obrigação, uma 
ocupação para desocupados, uma fonte de “desprazer”, algo que não se traduz em nenhuma 
mais-valia social ou profissional, nem mesmo económica.  
Numa posição de alguma forma intermédia estaria o dito “Formando realista”, um 
formando mais pragmático, que encara a formação como uma etapa que fez ou faz parte da sua 
trajetória, reconhecendo os aspetos positivos que o “Formando otimista” descreve, bem como a 
oportunidade de ter uma fonte de rendimento assente na bolsa da formação. No entanto, mantém 
uma postura cética relativamente ao potencial efetivo da formação na sua inserção laboral e 
profissional, não desejando que o encaminhem mais para ofertas desse tipo (formação escolar ou 
profissional).  
Ao nível da tipologia que se refere ao Estado, começaremos por aprofundar a referente à 
sub-tipologia do “Estado ausente/Socialmente desrespeitado”. A palavra ausente vem do Latim 
“absens”, que significa “estar fora, estar afastado”
41
. E é precisamente a noção de um Estado 
algo afastado das próprias políticas e medidas de inclusão que transparece nos discursos que dão 
corpo a esta tipologia. 
                                                          
40 Nestas sub-tipologias de formandos apenas serão apresentadas algumas citações de discursos de indivíduos abrangidos por medidas de 
inclusão, uma vez que são estes os indivíduos que descrevem (e se descrevem), com base na sua experiência pessoal, o papel da formação nas 
suas trajetórias e o papel que assumiram enquanto formandos. Apesar de os grupos dos profissionais da área social e dos empregadores também 
manifestarem opiniões acerca do tipo de formandos, opiniões essas que foram tidas em conta na construção destas sub-tipologias, não serão 
apresentadas citações dos seus discursos. 
 
41 http://dicionario-aberto.net/dict.pdf (p.24) 
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Formando otimista 
“Ah, eu adorei, eu adorei (…) Depois tinha matemática e a matemática era diferente, era o que eu gasto de compras no supermercado, aplicar e 
depois fazer um total, os câmbios (…) Não é a escola propriamente, mas foi útil, porque eu evoluí, eu evoluí mentalmente, no vocabulário, eu 
senti que evoluí “Ai, até parece que já me sinto um bocadinho diferente!” (…)  Agora queria era continuar. (…)  o que eu quero é estudar (…) 
mesmo agora o 9º é pouco, já sinto isso, o 9º é pouco, é o básico. Tem que haver o 12º e se houvesse esse processo outra vez eu aproveitava(…)”. 
(Entrevistado I17) 
 
Gostei, tudo é bom, não é? (…) Não, não, aquilo para mim não foi obrigação nenhuma, aquilo até foi um meio para eu aprender ainda mais e é 
uma coisa que eu gostava, está a entender? (…) A gente aprende muito, não é? (…)”(Entrevistado I13) 
 
“Oh senhora doutora, tudo o que seja para sair de casa (risos). Já perguntei quando começa outra vez… era uma vez por semana,  mas ao menos 
passávamos ali umas horitas…” (Entrevistado I5) 
 
Formando “realista” 
“Gostei, por acaso gostei de todos os que eu estive. (…) Muita coisa, aprendi lá muita coisa (…) era uma ajuda (a bolsa de formação), também era 
mais por causa disso. (…) Mas é assim, eu inscrever-me em mais cursos já não.” (Entrevistado I1) 
 
“Foi bom. (…) Andava-se bem… (…) Ficava com mais escolaridade, com o 6º ano… (…) Aprendi, pelo menos não desaprendi! (…) Por um lado 
acho bem, mas por outro não acho porque não temos trabalho na mesma! Ficamos na mesma situação! Se ao menos aproveitassem, se tirasse o 
curso e depois arranjasse logo trabalho, aí está bem, mas assim não teve…” (Entrevistado I10) 
 
“Não, não, aquilo para mim não foi obrigação nenhuma, aquilo até foi um meio para eu aprender ainda mais e é uma coisa que eu gostava, está a 
entender? (…) Eu tentei aproveitar o máximo que pude (…) Porque a gente em sala conhece pessoas diferentes, que têm ideias novas, é 
totalmente diferente (E em termos de emprego, deu-lhe assim mais alguma mais-valia para arranjar emprego ou não?) Não, não (…) não consegui 
nada (…)Não, não consegui perceber. Até hoje… Claro, uma pessoa fica um bocado sentida, porque a gente dá aquele entusiasmo, a gente passa a 
dedicar áquilo para até poder ter uma chance de trabalho…” (Entrevistada I13). 
 
Formando descrente 
“Os cursos para mim enervam-me profundamente, porque uma pessoa está ali tanto tempo parada, parada a fazer cursos, a fazer isto ou aquilo e 
acaba o curso e vamos para onde? Não há empregabilidade nenhuma! Vai-se para onde? É mais um papel para ter aqui? Sé se for…” 
(Entrevistado B3) 
 
“Não serviram para nada! É o que eu lhe digo a ela, eu já disse ao dr. C. na cara dele, como lhe estou a dizer “Dr. C. você só nos manda tirar 
cursos, curso, curso, curso e a gente vai bater às portas e as portas estão fechadas! Antes valia você arranjar-nos um trabalho!”” (Entrevistado B8) 
 
“Mandaram-me uma vez ali para o Bairro do Eusébio ali para Serezedo e não era a ganhar! (…) e eu disse “Venho para aqui fazer o quê? Nunca 
mais! Não venho mais!” e não fui. (…) Não, não era pago e eu disse “Poche, o que é isto?”. (…) Eu conheço muita gente como o meu filho com o 
10º ano e qual é o emprego dele? É trolha! Conheço aí pessoas, filhos de amigos, que andaram a estudar no liceu e por aí fora e querem trabalho e 
não têm! E estão a trabalhar aonde? Cafés, às mesas, o que aparece aproveitam, coitados”. (Entrevistado B9) 
Tabela 9. Ilustração das sub-tipologias de “Formandos” a partir de excertos das entrevistas 
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Existe a crença de que a forma como este “Estado ausente” define o público dos apoios e 
medidas sociais leva a que haja um aproveitamento por parte dos utentes, uma vez que 
indivíduos que, por exemplo, nunca contribuíram com impostos para o Estado são, da mesma 
forma que todos os outros, incluídos nos dispositivos de apoio. Por outro lado, o facto de não 
impor limites nem regras mais rígidas nos seus dispositivos de inclusão social permite a 
transgressão de alguns dos seus utentes, o que se revela injusto. Esta fuga tem uma dupla 
justificação, segundo os entrevistados: a ausência de fiscalização do (não) cumprimento dos 
apoios sociais, devido, muitas vezes, à falta de mais técnicos no terreno; mas também o medo 
que os técnicos têm dos utentes que têm de fiscalizar e das ações que eles podem levar a cabo 
contra si. Este Estado de “mão leve” acaba por ser socialmente desrespeitado, considerando-se 
que é a sua não autoridade e falta de controlo que permite que os “Utentes estrategas” se 
aproveitem dos apoios sociais. 
De salientar que esta sub-tipologia de Estado apenas transparece nos discursos dos 
sujeitos entrevistados que foram integrados em medidas de inclusão social, o que é curioso, 
tendo em conta que não seria de esperar que fossem estes indivíduos a criticar um Estado mais 
enfraquecido. Mas talvez seja por associarem a intervenção de um Estado pouco controlador à 
criação e/ou à promoção de situações injustas que são corporizadas pela emergência e 
proliferação de utentes estrategas, que esta sub-tipologia emerge de forma tão perentória nos seus 
discursos. 
De uma forma totalmente oposta surge o “Estado controlador/Socialmente temido”, aqui 
no sentido de exercício de domínio e de poder. Este seria um Estado que impõe de cima as suas 
políticas e medidas sociais, não auscultando as necessidades nem dos utentes que irão ser por 
elas abrangidos, nem dos empregadores, nem dos próprios territórios. Por apresentar como 
características o facto de ser dominador e fiscalizador, socialmente este será um Estado temido, 
uma vez que é, muitas vezes, tido como arbitrário nas suas decisões e injusto. Ao não contemplar 
as necessidades daqueles aos quais se destinam as suas medidas de inclusão e ao impô-las de 
forma quase homogénea, acaba por desempoderar os sujeitos ainda mais. Tal como refere 
Foucault, este será um Estado disciplinador, já que “o poder disciplinar é (...) um poder que, em 
vez de se apropriar, de retirar, tem como função maior ‘adestrar’; ou, sem dúvida, adestrar 
para retirar e se apropriar ainda mais e melhor” (Foucault, 1997, p. 143). 
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Assim, considera-se que este será um Estado que se aproveita do facto de os seus utentes 
estarem numa posição de inferioridade de poder, para instituir medidas injustas que servem os 
seus próprios interesses ou, quando muito, os interesses dos empregadores. 
Esta sub-tipologia é reconhecida em todos os grupos de entrevistados, ainda que as 
características a ela associadas estejam dependentes das experiências vivenciadas pelos 
entrevistados no desempenho dos seus papéis: ora como empregador (centrando a sua análise no 
facto de o Estado não o incluir aquando da realização do diagnóstico de necessidades do 
território), ora como profissional da área social (cujos argumentos se centram mais no facto deste 
Estado não contemplar as necessidades específicas daqueles aos quais se destinam as suas 
medidas de inclusão, homogeneizando a intervenção), ora como utente dessas medidas (com um 
discurso mais centrado na experiência pessoal vivenciada e valoridade em termos de injustiça).  
Finalmente emerge, ainda, a sub-tipologia do “Estado gestor/Socialmente criticado”, 
associando-se esta designação ao “conduzir”
42
. O “Estado gestor” seria um Estado que regula e 
controla através de dispositivos subtis, como o são as medidas de inclusão. As suas intenções 
prendem-se sobretudo com a gestão e controlo estatístico do(s) número(s) de desempregados, e 
não com a real integração profissional e social posterior das pessoas que integram essas medidas. 
Daí se considerar que este é um Estado impostor, que “tapa buracos” com as suas medidas 
sociais, uma vez que elas servem de ocupação aos seus utentes e não de suporte em direção à sua 
inclusão social e profissional. Talvez por isso consideremos que, socialmente, este é um tipo de 
Estado criticado, porque não transparente, e que acaba por se servir de dispositivos ditos de 
inclusão para gerir a própria questão da exclusão social. Este seria uma espécie de “Estado 
estratega”, que associa às políticas sociais uma tecnicidade que serve, muitas vezes, o objetivo 
de redução das despesas associadas a essas mesmas políticas. 
Nesta sub-tipologia são os discursos dos profissionais da área social que mais se 
destacam, talvez porque a sua experiência profissional os leve a ter de contactar com esta 
vertente do Estado que, de forma muitas vezes burocratizada e opaca, oferece medidas de 
integração que pouco mais fazem do que integrar a curto prazo aqueles que são os seus utentes 
(do Estado, mas também dos técnicos sociais), causando sentimentos de descrédito e de 
ineficácia da intervenção social. 
                                                          
42 http://origemdapalavra.com.br 
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Estado ausente / 
socialmente 
desrespeitado 
 
“A verdade é uma, o Estado está mal, o Governo está mal porque botou esta porcaria do rendimento mínimo, por isso é que o 
Estado está onde está! Porque a maior parte das pessoas estão todas em casa e não trabalham e recebem e não recebem nem 50 
nem 250 nem cento e quê euros, porque também têm muitos filhos e meteram-se neste rendimento mínimo e não querem nada 
com o trabalho! Por isso é que ainda houve mais desfalque!” (Entrevistado I13) 
 
“Acho isso! Acho que a Segurança Social devia andar mais em cima destas coisas. Aquelas assistentes sociais deviam andar 
com os ouvidos abertos e não estão.” (Entrevistado I14) 
 
“Tem que haver aqui uma fiscalização especial, é bater às portas e ver o que as pessoas têm lá dentro, porque há pessoas que 
têm casas que nem um rico e dão-lhes de comer, recebem rendimento, mas o que é isto afinal?” (Entrevistado I4) 
 
“Devia haver mais, as assistentes sociais deviam ir às casas perguntar pelos homens e ver o que elas têm em casa! (…) Havia de 
ser outros técnicos mais rigorosos! (…) Serem mais rigorosos e andarem mais em cima de certas pessoas! Perguntar pelos 
homens delas!” (Entrevistado I22) 
 
“Se calhar há alguns técnicos que têm é medo! Se calhar entram aí pela porta adentro, fazem barulho e eles pronto “Vai lá à tua 
vida!”. Se calhar, se calhar… Agora com esta crise, se calhar até é mau os técnicos andarem na rua, se calhar levam com bocas 
e tentativas de agressões e isso é mau, é um cargo ingrato, é muito ingrato.” (Entrevistado I16) 
 
 
12 de 56 
entrevistados: 
 
- 12 de 22 
Indivíduos 
abrangidos por 
medidas de 
inclusão 
 
- 0 de 14 
empregadores 
 
- 0 de 20 técnicos 
 
Estado controlador / 
socialmente temido 
 
“Em termos dessas formações que existem eu não sei se são definidas por quem, com certeza é por alguém competente 
evidentemente, mas acho que a parte do diagnóstico falha, diagnóstico em termos de perceber quais as pessoas, que estando 
desempregadas, mas que devem frequentar este tipo de formação e que tipo de formação é que nós podemos promover, vamos 
perguntar às empresas o que é que elas precisam.” (Entrevistado E14) 
 
“Eu acho injusto e não aceito! Acho que isso aí é de uma cobardia, não consigo entender o facto de… é um aproveitamento, são 
aproveitadores, aproveitadores! Quiseram que as pessoas ficassem despedidas, para depois se aproveitarem de nós! (…) Agora, 
ir gastar o fundo de desemprego, que eles querem que a gente gaste o fundo de desemprego e eles só pagam mais 175 euros e 
para isso não… (…) Não é aproveitarem-se do fundo de desemprego para pagarem 8 horas de trabalho, só para pagarem 20%! 
Isso para mim é uma injustiça! (…) Para eles é bom, claro, claro. Têm um trabalhador profissional, jardineiro profissional a 
trabalhar 8 horas diárias, a 100% e a pagar só 175 euros, 20%, isso para mim acho que ainda não me entra na cabeça.” 
(Entrevistado I17) 
 
“(…) se calhar o encaminhamento é feito ou foi feito e os defeitos estão a vários níveis, mas se calhar têm sido feitos em 
magotes, em grandes grupos e não atendendo às especificidades das pessoas.” (Entrevistado P8) 
 
 
 
13 de 56 
entrevistados: 
 
- 6 de 22 
Indivíduos 
abrangidos por 
medidas de 
inclusão 
 
- 2 de 14 
empregadores 
 
- 5 de 20 técnicos 
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Estado gestor/ 
socialmente 
criticado 
 
“(…) acho que para o Estado é importante relativamente aos números, porque a pessoa que está ali num processo de formação 
sai da estatística e eu acho que isso é interessante. Por um lado para o Estado, porque conseguem controlar os números de uma 
outra forma.” (Entrevistado E14) 
 
“ Vamos cá combinar uma coisa: esses fundos surgiram única e exclusivamente para criar estatísticas, para criar estatísticas e 
para criar estatísticas até eu faço maravilhas. Isso é as maravilhas da estatística, que vale o que vale, dizer “Ah, o desemprego 
diminuiu brutalmente”, mas onde é que eles estão? Estão a realizar estágios, estão a ser pagos pelo Estado e afins e na prática 
somos todos nós que estamos a pagar aquilo, não é?” (Entrevistado E7) 
 
“ Isto foi assim, isto é mais para passar o tempo! Isso é só para ocupar a pessoa, é! Aquilo eu digo-lhe uma coisa… coiso de 
jardinagem, uma pessoa se tem um diploma ou se tem um certificado, mas se for um diploma é melhor, não é, mas um 
certificado também dá para uma pessoa ficar efetiva, mas eles lá não põem ninguém efetivo na Câmara. (…) Isto é um meio de 
ocupar a pessoa, para a pessoa, como está a receber esse dinheiro, ao menos faz alguma coisa.” (Entrevistado I15) 
 
“Isso não, para mim isto é um tapa buracos, é tapar o sol com peneira, isto aqui é ocupar por ocupar, não faz sentido (…) Em 
ocupar as pessoas, olhe, em tapar buracos, ora deixa fazer isto para dizer no Centro de Emprego que estão x empregados, que 
estão mais não sei quantos num CEI+, estatísticas, é, isso não faz sentido.” (Entrevistado P15) 
 
 
15 de 56 
entrevistados: 
 
- 3 de 22 
Indivíduos 
abrangidos por 
medidas de 
inclusão 
 
- 4 de 14 
empregadores 
 
- 8 de 20 técnicos 
 
Tabela 10. Ilustração das Tipologias de “Estado” a partir de excertos das entrevistas 
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Para além das tipologias relacionadas com as figuras “Estado” e “Utente” (aqui 
também enquanto “Formando”), e tendo em conta a centralidade que a análise dos 
territórios “bairros sociais” assumiram ao longo da investigação, foram construídas três 
sub-tipologias de territórios, que provêm dos discursos dos entrevistados, imbuídos das 
suas representações e experenciações enquanto residentes desses territórios, 
interventores (técnicos sociais) e empregadores43. 
 A análise destes discursos permitiu compreender que, ainda que se reportando 
aos mesmos espaços territoriais, a construção discursiva, das imagens, dos espaços 
sociais e simbólicos são distintos. Se por exemplo os técnicos e os empregadores se 
centraram, sobretudo, nas dimensões sociais e urbanísticas dos bairros, os residentes 
centraram-se quer nas dimensões sociais, quer nas implicações pessoais que as restantes 
dimensões teriam na apropriação do “seu” território. 
O primeiro sub-tipo identificado é o “Território estigmatizado”, que vai de 
encontro à conceção de Wacquant (2010, p. 29), quando refere “que esses lugares 
estejam ou não deteriorados, sejam ou não perigosos e a sua população seja ou não 
essencialmente composta de pobres, minorias e estrangeiros, tem pouca importância, 
no fim de contas: a crença preconceituosa de que assim são basta para engendrar 
consequências socialmente nocivas”. 
De facto, todos os grupos de entrevistados admitem que a imagem social que 
predomina acerca dos bairros do concelho é que são lugares de conflitualidade (quase 
como se houvesse uma naturalização dos conflitos nestes territórios) e habitados por 
pessoas na sua maioria pouco escolarizadas, na sua maior parte desempregados e a 
usufruírem de subsídios estatais. Nesta perspetiva, residir num bairro social será um 
fator de exclusão, que leva à necessidade de “esconder” a sua pertença, de “viver dentro 
do bairro, mas para fora do bairro”, ou seja, manter-se apenas num espaço privado, 
doméstico, sem interação com os lugares comuns e negativamente conotados. Como 
referido por Gonçalves e Pinto (2001, p. 131), acerca dos residentes de bairros sociais, 
“são actores cujas oportunidades, projectos de vida e identidades se encontram 
irremediavelmente ligadas às imagens públicas negativas dos seus contextos 
residenciais”, o bairro social, “lugar socialmente desvalorizado” (p. 114), pelo que, 
alguns desses moradores, “enfatizaram o gosto pela casa (…) mas manifestaram um 
                                                          
43 Nestas sub-tipologias não serão apresentados excertos dos discursos dos entrevistados, uma vez que, na secção “Cartografar 
Territórios, Mapear Perceções”, ponto 1.4., deste trabalho já foram extensamente abordados e exemplificados com excertos os 
posicionamentos dos entrevistados. 
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desgosto pelo seu bairro, caracterizado por um sentimento de frustração face ao 
contexto residencial” (p. 114). 
Admite-se, neste sub-tipo, que a construção dos bairros do concelho de Espinho, 
em locais periféricos das freguesias, com construções em altura que implicam muitos 
fogos por entrada e que, “encerram” em si milhares de moradores, acabam por 
constituir-se, socialmente, como guetos, que fecham em si as suas populações e 
conduzem a uma construção social estigmatizada.  
Ainda que admitindo que esta visão dos bairros assenta em características e 
factos reais, como maior indicência de tráfico de droga, de rusgas policias, de uma 
mesclânica de etnias e de uma conflitualidade mais ou menos presente (latente ou 
aberta), também é verdade que, quer essas características, quer esses factos, se deram 
num passado histórico, num período já temporalmente distinto do atual, identificado 
pelos técnicos e pelos moradores com alguma precisão, mas cujas marcas sociais 
permaneceram na construção dos imaginários sociais acerca destes locais. Desta forma, 
estes são espaços desintegrados do “resto” da comunidade, ainda que, parte dessa não 
integração se deva, precisamente, a uma não abertura da própria (“outra”) comunidade, 
às “representações que a cidade possui destes bairros como "becos sem saída" e que 
fazem eco no seio dos bairros, "mundos à parte", onde os outros habitantes não 
entram” (Gonçalves e Pinto, 2001, p. 121). Esta sub-tipologia é a dos bairros do 
passado, cujas características (violência, perigo, droga) transportaram consigo, para o 
presente, um estigma social permanente e difícil de diluir. Como referido por Fernandes 
(1997, pp. 91-92),  
“este estereótipo é mantido graças a um duplo processo (…) redução 
experiencial: o cidadão médio não vai, normalmente, aos lugares etiquetados 
negativamente. (…) não vamos àqueles que imaginamos muito estranhos ou 
ameaçadores; redução cognitiva: um sítio “perigoso” que não conhecemos 
directamente, mas através de relatos sintéticos e, de algum modo, caricaturais, presta-
se à redução cognitiva sob a forma de estereótipo. Esta dupla redução, cognitiva e 
experiencial, alimenta representações sociais simplistas e estereotipadas em torno de 
realidades ameaçadoras. (…) Trata-se, pois, dum processo de construção de 
estereótipos sócio-terriotoriais cujo efeito é homogeneizar os indivíduos duma mesma 
zona “mal afamada”, considerando-os a todos “problemáticos” e dirigindo-lhes 
indiscriminadamente a mesma reacção social” (pp. 91-92). 
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Uma segunda sub-tipologia é a que designamos por “Território vivenciado” e no 
qual se situam, sobretudo, os dicursos dos moradores entrevistados, mas também dos 
técnicos sociais, cuja intervenção se dá dentro destes territórios. O “Território 
vivenciado” é aquele experienciado por quem nos bairros vive e convive, por quem 
neles se movimenta e experencia, por quem neles se (re)conhece ou afasta. 
Quando analisados os discursos dos entrevistados (excetuando os empregadores, 
cujos discursos se centram, sobretudo, no “Território estigmatizado”), é percetível a 
dissonância que existe entre o que conhecem do seu bairro e aquilo que sentem que os 
outros, os “de fora”, acham que conhecem sobre esse mesmo bairro. Como referido por 
Gonçalves e Pinto (2001, p. 125), acerca dos moradores de bairros sociais,  
“estrategicamente, estes actores minimizam o impacto daquela imagem 
publicamente divulgada, enfatizando a actualidade do bairro numa perspectiva de 
normalidade, relativizando-a face ao quotidiano de outros bairros socialmente 
semelhantes: "já foi ou podia ser pior". Embora não negando as atribuições feitas aos 
bairros, não as assumem com o empolamento e generalização que a fonte 
estigmatizadora da imagem pública lhes confere, uma vez que não reflectem a sua 
própria imagem ou não se adequam às expectativas que essencialmente projectam 
sobre o seu local de residência. Um "não reconhecimento da imagem pública negativa" 
é assumido por aqueles que optam por fazer a defesa do seu bairro”. 
Este “Território vivenciado” constitui-se como um espaço social agradável, 
seguro, calmo, em que existem e permanecem laços comunitários entre os moradores, 
bem como um sentimento de pertença, sobretudo dos residentes mais antigos. É o 
território daqueles que reconhecem a existência de uma conflitualidade permanente, 
mas menor, entre pessoas específicas e motivada por assuntos específicos (como as 
responsabilidades de cada morador na preservação dos espaços comuns das suas 
entradas), que não interferem, de forma exacerbada, na imagem que possuem acerca do 
território. É o território dos “agregados normais” e daqueles com mais dificuldades, das 
crianças na rua e dos ruídos constantes, dos “malandros” e do maldizer; das famílias e 
dos centros comunitários.  
São estes os bairros do presente, que estão melhores que no passado (ainda que, 
para alguns, permaneça uma visão saudosista do “antigamente é que era bom”), que 
usufruíram dos vários serviços e projetos de intervenção social que permitem, a quem lá 
se movimenta, afirmá-los como ambientes “normais”. Até porque, de facto, o 
reconhecimento da importância destes serviços e projetos é uma constante nos discursos 
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dos entrevistados, que os reconhecem como fundamentais para a crescente pacificação 
do interior do ambiente dos bairros, por introduzirem, também, uma dimensão de 
controlo social, mas também por permitirem à população ter acesso a informação, a 
recursos e a oportunidades. Talvez por isso, mesmo no discurso dos técnicos 
entrevistados, a maioria considera que “somos mais um dentro do bairro”, ou seja, 
existe, também aqui, um sentimento de pertença por parte deste grupo. 
Como referido por Fernandes (1998, p. 110), “estes locais carregariam uma 
espécie de determinismo social indesejável, que os múltiplos projectos de intervenção, 
os decisores políticos e os técnicos sociais procurariam minorar. São, na imagem da 
imprensa, regiões da vida social em corte com a vida colectiva da cidade, sendo os 
projectos de intervenção uma espécie de ponte entre tal descontinuidade". 
Concomitantemente, são estes os territórios nos quais existe, também, um 
reconhecimento de características identitárias negativas, embora não em si (os que 
proferem os discursos), mas sim nos “outros”, os “novos” moradores, os de etnia 
cigana, os que não olham para a sua vida, mas sim para a dos outros. Como referido por 
Wacquant (2010, p. 29) 
“o sentido agudo da indignidade social que envolve os bairros de relegação só 
pode ser atenuada pela transferência do estigma para outra entidade, diabolizada e 
sem rosto – os vizinhos de baixo, a família imigrada que mora num prédio paredes 
meias, os jovens do outro lado da rua dos quais se diz que «se drogam» ou que fazem 
«negócio» (…) Esta lógica da difamação lateral e da distanciação mútua, que tende a 
aniquilar um pouco mais os colectivos já enfraquecidos das zonas urbanas deserdadas, 
é difícil de conter”. 
Esta sub-tipologia de território é aquela na qual se representam os seus atores, 
que possuem referentes identitários, quer positivos, quer negativos, sobre os bairros que 
conhecem e que constrastam com a imagem social essencialmente negativa do 
“Território estigmatizado”. 
A útlima sub-tipologia identificada é a do “Território projetado”, isto é, o 
território que resulta de uma perspetiva dos entrevistados acerca de como é que os 
bairros podem vir a tornar-se com o desinvestimento e retirada dos projetos sociais do 
seu seio. Esta sub-tipologia apenas se encontra representada no caso do Bairro Quinta 
de Paramos, território no qual, no momento das entrevistas, estava a terminar um dos 
seus principais projetos. Neste sentido, a maioria dos moradores deste território, bem 
como dos técnicos que lá intervêm, projetam que o bairro, as suas dinâmicas entre 
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moradores e entre estes e o exterior seriam penalizadas pela ausência desse importante 
recurso social e simbólico.  
O “Território projetado” é o território imaginado no presente, mas prevendo um 
futuro menos positivo. É o reconhecimento de que “a ausência de um idioma comum 
em torno do qual e pelo qual poderiam unificar-se acentua a fragmentação objectiva” 
de quem reside neste contexto (Wacquant, 2010, p. 34). É o receio que a ausência de 
esse elemento unificador dos moradores motive um aumento da conflitualidade e da 
violência, do tráfico de drogas e dos comportamentos desviantes. É o receio de deixar 
de ter o elemento controlador que mobilize a sua população para a construção do tal dito 
“ambiente normal”. 
A tipologia dos territórios carrega em si uma dimensão temporal importante: 
ainda que construídas as sub-tipologias a partir de discursos proferidos no presente, a 
verdade é que a imagem social presente destes territórios continua prisioneira de um 
passado redutor e condicionador (“Território estigmatizado”), contrário às 
representações daqueles que lá habitam e intervêm (“Território vivenciado”), embora 
essas representações estejam também elas condicionadas pela presença de variáveis, 
como os recursos sociais e comunitários, cuja perspetiva de ausência leva esses mesmos 
atores a perspetivarem uma mudança na dinâmica social nestes territórios (“Território 
projetado”). 
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2. Entre sujeitos, políticas e territórios: desenho de interrelações e 
sentidos em busca de um modelo compreensivo holístico 
 
The search for explanations is a hard one to describe  
because it involves a mix of reading through synthesised data,  
following leads as they are discovered, 
studying patterns, sometimes re-reading full transcripts,  
and generally thinking around the data.  
It involves going backwards and forwards between the data  
and emergent explanations until pieces of the puzzle clearly fit. 
 It also involves searching for and trying out rival explanations  
to establish the closeness of fit.  
In essence, it is a stage at which the data is interrogated 
in a number of different ways to further understanding  
of what is causing or influencing phenomena to occur. 
Spencer, Ritchie e O’Connor, 2003, p. 252 
 
Nesta investigação privilegiou-se o conhecimento que determinados atores que 
se movimentam no cenário da inclusão/exclusão social detêm sobre as problemáticas da 
pobreza e da exclusão social e sobre as políticas de inclusão social, nomeadamente o 
Rendimento Social de Inserção e aquelas centradas na educação e formação e nas 
medidas de apoio à empregabilidade. No entanto, mais do que realizar uma análise 
comparativa entre os grupos de entrevistados - entre aqueles que intervêm na área social 
e orientam para os dispositivos de inclusão, aqueles que são recetores das medidas de 
inclusão nas suas organizações e os indivíduos que são mobilizados para nelas serem 
inseridos - interessou-nos apreender as perceções comuns que, independentemente do 
grupo no qual estariam incluídos, produzem e detêm acerca das problemáticas44. 
Desta forma, optou-se por enfocar as problemáticas através dos discursos e não 
dividir os discursos por grupos de “pertença”, porque o fundamental será apreender as 
significações e experiências associadas aos fenómenos e problemáticas e não encontrar 
os posicionamentos de grupos que, por causa dos seus papéis, estatutos, funções e 
pertenças sociais, produzem mundivisões específicas. Ainda que, mesmo assim, seja 
notório que essas diferenças existem, não havendo nunca a intenção de as anular ou 
encobrir em prol de um pretenso posicionamento comum. 
A complexidade da nossa abordagem é vislumbrada quando se constata que, 
além desses atores entrevistados e das problemáticas em análise, emerge como variável 
fundamental os territórios nos quais esses atores (com)vivem e que também determinam 
as suas significações e experiências. 
                                                          
44 Ainda que esta análise por grupo de entrevistados tivesse sido realizada, apresentada em diferentes congressos e publicada 
(Ribeiro, Correia e Caramelo, 2015a, 2015b, 2016, 2017a e 2017b). 
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Privilegiou-se sempre uma análise que pudesse respeitar todo o material 
discursivo e simbólico dos entrevistados. Desta forma, consideramos que, 
conscientemente, foram privilegiados nesta investigação os sentidos que os sujeitos 
atribuem e não os factos (Correia, 1998), se é que eles existem. Isto porque  
“a ênfase dada à análise da comunicação e da linguagem não resulta apenas de 
uma opção metodológica suscetível de ser inscrita na conflitualidade entre abordagens 
compreensivas e explicativas. (…) Ela tem o fundamento ontológico e ético onde o 
actor social não é reconhecido apenas como objecto de um processo “sábio” de 
produção de qualificações, mas como um ser que dispõe de competências de a si 
próprio se qualificar e requalificar, isto é, como um ser que se narra construindo-se 
nessa narrativa” (Correia, 1998, pp. 185-186). 
No nosso trabalho de investigação, inicialmente foi realizada uma análise 
descritiva por temas/problemáticas e que foram alvo de questionamento a 56 sujeitos, 
nomeadamente a pobreza, a exclusão social, o Rendimento Social de Inserção, a 
educação e formação e as medidas de apoio à empregabilidade. Contudo, dessa análise 
por problemática tentou-se aprofundar ainda mais a compreensão dos discursos através 
da construção de tipologias que, tendo em conta esses mesmos discursos dos 
entrevistados, pudessem enfocar as figuras, os atores (neste caso o Estado e os 
sujeitos/utentes alvo das medidas de inclusão), que emergiram como fundamentais nas 
suas análises sobre as problemáticas de estudo. No entanto, sentiu-se como essencial 
nesta investigação desenvolver um modelo compreensivo, que pudesse ser capaz de 
intersecionar as posições dos sujeitos, as problemáticas e os diferentes níveis de análise 
que foram emergindo como de fundamental relevância ao longo da investigação. Como 
referido por Guerra (2006, p. 83),  
“(…) o trabalho sociológico não se limita à descrição, e compete ao 
investigador relacionar os processos históricos globais com as individualidades 
históricas e interrogar-se sobre a génese daqueles fenómenos à luz das interrogações 
que conceber face ao objecto de estudo. Para isso (…) procura o sentido social que 
está subjacente à descrição dos fenómenos através quer da rearticulação das variáveis, 
quer da ligação aos fenómenos estruturais que conhece. (…) se se trata de uma 
pesquisa analítica, é preciso construir um modelo científico de interpretação dos 
resultados de pesquisa.”  
Esta tentativa de construção de um modelo compreensivo e compreensível e que 
permitisse a intersecção e articulação de todo o trabalho de investigação revelou-se 
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exigente, considerando-se este um processo em aberto e inacabado (Cf. Apêndice 14), 
uma vez que parte de uma visão que, enquanto investigadores, possuímos acerca do 
material discursivo ao qual acedemos (e, que por isso, acarreta subjetividade e pode ser 
alvo de outras interpretações). Como refere Guerra (2006, p. 84),  
“(…) agora coloca-se um outro nível de abstracção e de exigência na 
investigação: torna-se necessário interpretar sociologicamente o material, cruzando a 
diversidade das informações que até então foram analisadas parcelarmente por sujeitos 
ou temas. É um trabalho arriscado, porque se corre o risco de descolar do material, e 
exigente na articulação entre a teoria e a empiria (…)”. 
O nosso objetivo com este modelo não é encontrar causalidades ou defender 
certezas, mas sim desenvolver um cenário no qual pudessem interagir diferentes níveis 
de análise e estabelecer-se relações ao nível da interpretação acerca das problemáticas 
sociais em estudo. De ressalvar, no entanto, que na construção deste modelo de 
compreensão, mais uma vez privilegiou-se os discursos dos sujeitos entrevistados, uma 
vez que toda a nossa investigação se centrou nas suas perceções acerca dos fenómenos e 
dos atores que neles se movimentavam. Desta forma, não faria sentido partir de outro 
“lugar” que não os seus discursos, uma vez que reconhecemos aos discursos dos 
sujeitos um “estatuto epistemológico” importante, de igual dignidade que o do 
investigador. De frisar que nesta construção partimos do princípio que a identificação de 
fenómenos e a compreensão das suas relações, resulta de construções que, por sua vez, 
implicam um saber provisório e inconclusivo. Como refere Santos (2012, p. 100), “o 
conhecimento (…) só pode constituir-se através de aproximações contínuas, 
viabilizadas, simultaneamente, pelo modelo teórico e pela aplicação da técnica. A 
objetivação torna-se, assim, o possível da ciência”. A questão da objetivação é, aqui, 
encarada como definida por Bourdieu (2013, p. 113), quando refere que  
“a objetivação científica só está completa quando aplicada também à 
experiência subjetiva que a obstrui. E a teoria adequada é aquela que integra a 
verdade parcial captada pelo conhecimento objetivo e a verdade própria da 
experiência primeira como desconhecimento (mais ou menos permanente e total) dessa 
verdade; ou seja, o conhecimento desencantado do mundo social e o conhecimento do 
reconhecimento como conhecimento encantado ou mistificado de que o mundo social é 
objeto na experiência primária”. 
Definiram-se três níveis de análise neste modelo: o nível do sujeito (micro), o 
nível do território (meso) e o nível das medidas de inclusão (macro) (Cf. Figura 3). 
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Figura 3. Modelo compreensivo de intersecção e articulação do trabalho de investigação 
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2.1.O nível do sujeito 
 
Ao nível do sujeito destacam-se as problemáticas da pobreza e da exclusão social, 
uma vez que estes fenómenos afetam intimamente os sujeitos que irão ser alvo de medidas 
de inclusão, condicionando a sua existência pessoal, social e profissional e definindo, muitas 
vezes, a imagem que os outros têm de si. 
Ao longo das entrevistas realizadas questionaram-se os diferentes entrevistados sobre 
o que entendiam por pobreza (O que é a pobreza? Quem são os pobres? Quais os fatores que 
conduzem à pobreza?) e por exclusão social (O que entende por exclusão? Quem se 
enquadra no grupo de excluídos? Que fatores enunciam para caracterizar a exclusão e os 
excluídos?).  
Analisando por grupos, todos os profissionais entrevistados apresentaram as suas 
perceções sobre as dimensões da pobreza e 17 fizeram-no sobre a exclusão social; 11 dos 14 
empregadores abordaram a problemática da pobreza e 10 a problemática da exclusão social; 
e 16 dos 22 indivíduos abrangidos pelas medidas de inclusão falaram sobre as suas 
representações acerca da pobreza (não foram questionados acerca da distinção deste 
constructo relativamente ao de exclusão social). 
Em termos das categorias gerais dentro das quais foram organizados os discursos é 
de referir que, em ambos os constructos, foram referidas quer as conceções, quer os fatores 
que contribuem/causam a pobreza e exclusão social, mas também os modos de caraterização 
do ”pobre” e do “excluído”. 
 
2.1.1. Pobreza  
A multidimensionalidade da pobreza é uma questão que tem sido bastante 
trabalhada, uma vez que indica que a situação de carência acontece em vários domínios 
(Capucha, 2005).  
Nas entrevistas realizadas, 24 dos entrevistados verbalizaram formas de 
definir/representar o que entendiam por pobreza, percecionando-a como estando assente 
numa multiplicidade de fatores que se interligam. Nesta dimensão de análise foram 
considerados todos os entrevistados que identificaram vários fatores para designarem o que 
consideravam ser pobreza, não identificando somente um fator/causa que caracteriza o 
fenómeno da pobreza, mas antes a entendem como um problema multidimensional, que 
abarca questões económicas, sociais e pessoais:  
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“Eu acho que a pobreza não tem uma relação imediata com a falta de dinheiro, não vejo isso dessa 
forma, não consigo ver uma equação, não vejo. Pobreza para mim tem vários vetores, não é, falta de 
retaguarda familiar, falta de profissão, falta, claro, de dinheiro, isso como limite máximo, falta de expetativas 
de vida, falta de escolaridade… acho que é um conjunto de fatores que me dá uma equação de pobreza. Não 
relaciono pobreza só com a falta de dinheiro, não vejo garantidamente…” (Entrevistado P1) 
 
“A pobreza é condicionada por um conjunto de fatores, que na minha opinião não são os fatores 
económicos. É evidente que a falta de recursos financeiros contribui depois para um conjunto de condições 
menos favoráveis, mas a pobreza para mim é a falta de recursos financeiros, é a falta de formação académica, 
é muitas vezes também a ausência de algumas competências pessoais e sociais, portanto, e tudo isso 
condiciona depois uma transição para um mundo, para a transição socioprofissional das pessoas. Pobreza 
pode ser muita coisa…” (Entrevistado P14) 
 
A análise efetuada permite constatar que esses 24 entrevistados partilham entre si 
uma visão multidimensional da pobreza. No entanto, em termos nucleares, é a dimensão 
económica (de privação de recursos económicos) que se apresenta no cerne dos seus 
discursos e no centro de uma “rede” de sentidos que cruza essa dimensão com outras como o 
desemprego, a satisfação de necessidades básicas, a falta de capacidade de mobilização, 
entre outras. 
Esta forma de definir a pobreza vai mais de encontro àquela utilizada por autores 
como Bruto da Costa (1998, p. 27), que considera que a pobreza é uma “situação de 
privação resultante da falta de recursos”. Já desde os anos 90 se considerou na Cimeira 
Mundial sobre Desenvolvimento Social, em Copenhaga, que a pobreza seria uma grave 
privação das necessidades humanas básicas, incluindo a alimentação, segurança, água 
potável, saneamento básico, saúde, moradia, educação e informação (Rodrigues, Samagaio, 
Ferreira, Mendes e Januário, 1999; Paugam, 2003). Assim, importa notar que a privação de 
recursos é, de facto, um importante determinante da pobreza multidimensional (Berthoud 
and Zantomio, 2008). 
Como referido por este entrevistado: 
“(…) É assim, nós podemos ter falta de recursos e aí estamos a falar, pronto, de uma pobreza em 
termos económicos, porque temos falta de recursos. Os recursos também podem ser variados, normalmente 
quando falamos de falta de recursos falamos de recursos económicos e que os recursos económicos nos dão 
acesso a várias coisas, é verdade, pronto, e isso é o que salta mais à vista em termos de pobreza.” 
(Entrevistado P10). 
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A ausência de recursos económicos é, no entanto, atribuída a uma série de fatores, 
nomeadamente as situações de desemprego ou de baixas reformas: 
“(…) também um outro foco de pobreza… pronto, os idosos têm pensões baixíssimas e muitas vezes 
não conseguem fazer face às necessidades (…)” (Entrevistado P4) 
 
“(…) temos algumas pessoas que tinham uma vidinha mais ou menos equilibrada e que o desemprego 
veio trazer muitas dificuldades (…) que trabalharam uma vida inteira, até pessoas que efetivamente ficaram 
desempregadas e se reformaram e cujas reformas são muito baixas...temos também um patamar de idosos em 
situação de pobreza porque as reformas são muito baixas e não conseguem enfrentar.” (Entrevistado P12) 
 
É interessante constatar que a pobreza surge nestes discursos como “algo que 
acontece” aos sujeitos e não como algo que eles “são”. Por outro lado, a definição faz-se 
pelo que não têm, o que supõe que a pobreza é sempre relativa, definida por relação a algo 
que imaginamos que todas as pessoas deveriam ter. 
Os entrevistados também consideram que muitas das situações de pobreza aliam à 
falta de recursos económicos a falta de acesso a bens essenciais e/ou a serviços: 
“O que é que eu entendo por pobreza, pronto, entendo que pobreza é as pessoas não terem um 
conjunto de bens essenciais, não terem acesso a um conjunto de bens que as coloca um bocadinho à margem… 
Na minha perspetiva são todas as pessoas que não têm acesso a esses bens essenciais e àquilo que todos nós 
temos acesso. Grande parte das situações são as pessoas que estão numa situação de desemprego que acabam 
por ter menos possibilidades de acesso…” (Entrevistado P3) 
 
“(…) eu considero que pobreza é aquela pessoa que efetivamente não tem condições financeiras 
mínimas para conseguir ter uma vida condigna, e quando eu digo uma vida condigna é uma pessoa que tenha 
as necessidades básicas satisfeitas: alimentação, a higiene e a habitação.” (Entrevistado P5) 
 
“(…) podíamos falar de pobreza, por exemplo, não termos acesso a determinados serviços, não só de 
formação, mas de outros tipos de serviços, ok, e há áreas territoriais ou geográficas que são pobres também 
por isso, por não terem acesso, não só os rodoviários, que esse até nem serão os piores…” (Entrevistado P6) 
 
“Não, pobreza é morrer aí na rua, um adulto pesar 30 quilos, isso é que é pobreza, um adulto que 
pesa 30 quilos por não ter o que comer, não ter o que beber ou ter de andar 10 km para ir buscar um garrafão 
com água, isso é que é pobreza (…)é aquele gajo que não tem onde cair morto, é um coitadinho, ou está 
doente e não tem medicamentos, não tem o que comer, devia pesar 60 kilos mas só pesa 35, isso é que é 
pobre.” (Entrevistado E9) 
 
“(…) acabam por depois não conseguir responder ao mercado de trabalho como ele está, porque 
provavelmente são pessoas que começaram a trabalhar há muitos anos atrás e depois, mesmo essa questão 
das fábricas que fecharam, estagnaram porque só sabiam fazer aquilo, não há uma adaptação das próprias 
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pessoas, elas próprias não se devem sentir com capacidades para se adaptarem e acabam por ficar esquecidas 
(…)” (Entrevistado E1) 
 
Além dos aspetos mais relacionados com a ausência de recursos económicos, alguns 
entrevistados referem a questão mais relacional como fator característico dos indivíduos 
considerados pobres, uma vez que sustentam que, muitas vezes, a pobreza também é a 
ausência de laços sociais ou de retaguarda familiar/social: 
“(…) depois temos as outras situações de pobreza, pobreza social, em que as pessoas até estão bem a 
nível económico, mas que não têm socialização nenhuma, em isolamento extremo…” (Entrevistado P7) 
 
“Portanto, as experiências que eu já tive com pessoas que vieram através do CEI+ e há muitos casos 
que estão em RSI, a maior parte é, mas alguns não estamos a falar de exclusão intergeracional, estamos a 
falar de situações que de repente aconteceram, principalmente nos últimos anos, de desemprego e 
principalmente de falta de retaguarda familiar e que a pessoa fica realmente numa situação limite.” 
(Entrevistado E4) 
 
Por outro lado, pelo menos para 15 entrevistados, a questão prende-se também com a 
falta de capacidade de gestão dos recursos ou de mobilização das pessoas pobres: 
“Eu acho que não considero pobreza de espírito neste comportamento, porque eu acho que é não 
saber gerir, não ter capacidade para gerir e nós efetivamente temos muitos pobres que, apesar de terem os 
recursos, não têm competências nem capacidades para gerir.” (Entrevistado P5) 
 
“Há outro tipo de pobreza, na minha opinião, que é não conseguirem gerir os recursos; não estou a 
dizer que têm abundância de recursos, mas se calhar têm suficiente para irem tapando os buracos, digamos 
assim e há pessoas que não conseguem fazê-lo e gastam de uma forma desadequada os recursos que têm e 
depois chegam a meio do mês e já não têm, já não têm capacidade para enfrentar as contas, então quando há 
crianças envolvidas isso torna-se mais dramático, porque não é possível deixar as crianças passar fome.” 
(Entrevistado P12) 
 
“Eu acho que a pobreza está na mentalidade de cada um. Sabe porquê? Porque às vezes as pessoas 
têm tudo e também desperdiçam tudo e vai tudo por água abaixo. Não têm cabeça para se gerir, é…” 
(Entrevistado I13) 
 
“E há muita gente aqui que é pobre, é sim senhora, mas também há muita gente que não se sabe 
governar, porque o dinheiro entra dentro de casa e é tudo no mesmo dia…” (Entrevistado I5). 
 
Assim, a questão da pobreza não teria só a ver com ausência de recursos, mas 
também com vulnerabilidades individuais que impedem a satisfação das suas necessidades 
(Berthoud and Zantomio, 2008). O que estes discursos parecem revelar é que a 
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representação da pobreza é atravessada por uma dimensão moral (de juízo moral) sobre as 
qualidades das pessoas, que as tornam mais ou menos responsáveis pela sua pobreza. A 
graduação da responsabilidade das pessoas pela sua condição de pobreza parece decorrer da 
“graduação” face a uma bitola moral. 
Estaríamos aqui numa situação de pobreza encarada como privação múltipla em 
diversos domínios das necessidades e que pode afetar os aspetos pessoais e relacionais do 
indivíduo (Bruto da Costa, 1998). A privação seria, então, simultaneamente causa e 
consequência da pobreza. Assim entendida, a pobreza pode ser encarada como a 
incapacidade de mobilizar meios materiais e não-materiais que permitam satisfazer 
necessidades básicas e intermédias (Rodrigues, 2010b). 
No que se refere ainda às representações dos entrevistados sobre o fenómeno da 
pobreza, é percetível também uma tendência para efetuarem uma distinção entre o que 
consideram ser a “nova pobreza” e a “pobreza”, sendo que o juízo moral acerca desta 
problemática parece afetar mais os “velhos pobres” do que os “novos pobres”, que parecem 
mais representados como “vítimas”. 
Analisando as entrevistas, 37 dos 56 entrevistados que abordam a problemática da 
pobreza falam de uma “nova pobreza”, que resultará, sobretudo, de um contexto de crise 
económica em Portugal, responsável por duas situações: o crescimento do número de 
desempregados, mas também do número de situações de vida mais desfavoráveis de pessoas 
com emprego, tendo em conta os baixos salários da população. Esta perceção é partilhada 
por todos os grupos entrevistados, ainda que os profissionais da área social e os 
empregadores tenham uma perspetiva centrada nos casos que a eles recorrem a pedir 
ajuda/apoio económico e/ou social, enquanto os indivíduos abrangidos pelas medidas de 
inclusão partilham as experiências de pessoas que fazem parte do seu contexto territorial e 
proximal. Assim, o desemprego é referido frequentemente como fator relevante para a 
emergência ou aumento das situações de “novos pobres”: 
“Novos pobres acho que tem muito a ver com a questão do desemprego, temos sentido muito, há uns 
anos atrás, quando começou esta maior crise, digamos assim, houve um boom, por exemplo, de pedidos de 
habitação de pessoas que até aí tinham uma vida muito organizada, pronto, tinham o dinheiro contado, mas 
tinham as coisas muito organizadas e, de repente, viram-se desprovidas do mínimo para pagarem as despesas 
básicas e essas pessoas acabaram por estar neste momento numa situação de pobreza.” (Entrevistado P3) 
 
“(…) agora basta um casal ter dois filhos e estarem os dois desempregados como acontece a muita 
gente não é? Ou acaba o subsídio… (…) Há pessoas que têm e que nunca sonharam vir a precisar, não é? E 
muita gente não pede se calhar por vergonha. (…)  Oh, eu moro ali e às vezes vejo as pessoas a virem aqui e a 
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levarem sacas e eu nunca pensei que aquelas pessoas… se vêm aqui buscar é porque chegaram ao limite, não 
é? Mas deve haver muita gente que não fala, que não vem buscar para não se ver…” (Entrevistado I6) 
 
“Eu acho que os verdadeiros pobres não fazem manifestações, não vêm para a televisão e não 
querem ser conhecidos.(…) Acho que são pessoas que às vezes por problemas de desemprego, não é, ficaram 
sem emprego…” (Entrevistado E1) 
 
“Que as pessoas, neste momento, estão a passar muito mal mesmo e não são só adiantamentos que 
nos pedem, são dívidas que nos chegam… Neste momento acho que a gente está a bater o recorde… (…) e se 
calhar porque lhes custa estar a pedir, porque nunca foram habituadas a pedir, foram sempre habituadas a ter 
trabalho e a governarem a vida, se calhar não como queriam, mas iam governando e agora, ao ficarem sem 
trabalho, não conseguem pagar as contas e têm vergonha de dizer “Eu devo a este e devo 
àquele!”(Entrevistado E 13) 
 
Nas últimas décadas emergiram novos grupos de pobres com perfis diferenciados e 
que não se caracterizam por terem percursos de vida nos quais acumularam “handicaps” e 
vulnerabilidades, mas sim, por terem trajetórias de inserção socioprofissional ditas 
normativas, mas em que a passagem para uma situação de pobreza se efetuou quando 
ficaram desempregados (Soares, 2009). Esta “nova pobreza”, distinta de uma “velha 
pobreza” derivaria das alterações ocorridas nas últimas décadas nos modelos económicos, 
sociais e políticos dos Estados (Pedroso, 1998). Desta forma, a um conjunto de indicadores 
sobre a pobreza veio juntar-se uma outra categoria, a dos “novos pobres”, resultante não só 
do crescimento do desemprego, mas também da degradação do mercado de trabalho e da 
precariedade laboral (Lousada, 2008). 
De facto, alguns entrevistados também reconhecem esta dimensão de degradação e 
precariedade laboral como fator que caracteriza os designados “novos pobres”: 
“Eu agora acho que começamos a notar, de há uns tempos para cá, pessoas que nunca tinham 
aparecido no serviço, porque sempre trabalharam, sempre tiveram uma vida mais ou menos estável e que 
agora de vez em quando já vêm procurar ajuda, porque ou a conta de água… Porque as despesas subiram 
muito, não quer dizer que o rendimento delas tenha mudado muito. Uma coisa que nós notamos, por exemplo, 
é que com estas condicionantes económicas que têm havido as pessoas que tinha baixos rendimentos… o 
rendimento disponível delas é o mesmo, porque elas não sofreram grandes cortes de rendimento, não é, mas 
as despesas aumentaram, porque as coisas aumentaram muito e agora começa-se a sentir que as pessoas têm 
mais dificuldade, acho que sim.” (Entrevistado P20) 
 
O contexto de crise económica e social que caracterizou o período temporal no qual 
se desenvolveram estes estudos, mas também as entrevistas realizadas na nossa investigação, 
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poderá ter condicionado a perceção social sobre a emergência destes novos grupos de 
pessoas sujeitas à pobreza.  
Para além da vulnerabilidade económica que estes grupos apresentam, os 
entrevistados falam também de uma pobreza envergonhada/escondida, de um novo conjunto 
de pessoas que recorrem aos serviços de apoio social, ainda que de forma envergonhada ou 
que ainda não recorrem aos serviços por vergonha, mas que já manifestam uma pobreza 
(ainda que escondida):  
“Ou seja, aquela ideia que nós tínhamos de pobreza, aquelas pessoas muito, muito pobres, o pé 
descalço no chão, isto já está muito, muito alterado. Atualmente estamos a ver famílias efetivamente pobres, 
que não têm pé descalço, que ainda vão tendo a sua casa, mas dentro de casa passam muitas, muitas 
dificuldades, a tal pobreza envergonhada (…)” (Entrevistado P4) 
 
“Muito mais pobreza e estou cá há 30 anos e sabe que temos situações em que há aquela pobreza 
envergonhada que nós conhecemos e para não estar a expor as pessoas a virem cá com o saco buscar a 
comida, nós temos as carrinhas e faz-se o trajeto…(…) Eu também tinha vergonha se me acontecesse isso, 
pessoas que até já tiveram em lugares e cargos…” (Entrevistado E5) 
 
Mais uma vez, esta perceção, ainda que partilhada por todos os grupos entrevistados, 
é experienciada de uma forma mais pessoal por alguns dos indivíduos inseridos em medidas 
de ativação, que relatam as suas experiências pessoais no que respeita à pobreza 
envergonhada. 
“Eu também passava muito mal e não me queixava, não; sentia vergonha, sentia tudo, não sei 
explicar; depois é que a doutora daqui começou a ver a minha situação e começaram a ajudar. Eu também já 
passei muita fome, mesmo dentro de casa eu não pedia nada a ninguém, tinha vergonha. E há muita gente 
aqui que é pobre, é sim senhora (…)” (Entrevistado I5) 
 
“Há aqui no bairro muita gente a passar fome, mesmo aqui no bairro! Têm vergonha de dizer, têm 
vergonha de dizer! (…)  Não pedem! Eu já tive 1 mês a comer pão recesso que me davam e comida que me 
davam e eu nunca disse nada a ninguém! Mas uma pessoa que olhou para a minha cara percebeu logo! Mas 
aqui a gente não pode falar nada, não podemos falar nada, é uma tristeza.” (Entrevistado I8) 
 
De facto, o momento do desemprego vivenciado por segmentos da população com 
percursos até então estáveis ao nível do emprego pode levar a formas mais envergonhadas 
da pobreza, menos visíveis (Caleiras, 2008). Paugam (2003) referiu-se à noção de 
fragilidade para representar a forma como as pessoas em situações de desqualificação social 
poderão ter uma sensação de fracasso, interpretando a sua situação como um sinal de 
inferioridade perante os outros, sobretudo quando têm de pedir ajuda à assistência social. 
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Assim, muitas vezes podem mesmo preferir não se aproximar dos serviços e dos técnicos, 
porque encaram isso como uma experiência humilhante, representativa de uma perda de 
dignidade, de identidade e de estatuto social. O recurso ao apoio social parece ser, desta 
forma, a linha, o sinal para o exterior, que os “novos pobres” não querem ultrapassar ou dar 
para não se reconhecerem, nem serem reconhecidos como tal. Para estes parece menos 
penosa a lógica da troca (apoio por frequência da formação) ou mesmo a “assistência” 
discreta. 
Tal como referido por um dos profissionais entrevistados: 
“(…) estes novos pobres ainda não noto uma grande adesão deles a este serviço, para ser sincero, 
mas isso às vezes fala-se, não sei se por vergonha, se por mais resistência e não aderem, não sei se é uma 
questão cultural, uma questão de orgulho, de dificuldade mesmo, mas ainda não noto” (Entrevistado P6) 
 
Assim, as representações dos entrevistados sobre o fenómeno da designada “nova 
pobreza”, à qual associam quer aspetos macroeconómicos (desemprego/baixos salários) e 
sociais (contexto de crise), quer aspetos mais pessoais (pobreza escondida/envergonhada) 
parecem acompanhar os diversos estudos e literatura que aborda também esta temática. 
Por outro lado, os entrevistados identificaram características que consideram que 
podem ser associadas à pobreza (distinta da “nova pobreza”). Uma dessas características é o 
caráter intergeracional da pobreza (Bruto da Costa, 1998), que seria caracterizado por um 
determinado padrão de vida, segundo os entrevistados: 
“Claro que depois às vezes há uma questão geracional porque eles não valorizam aquilo que nós 
valorizamos e isso também os coloca numa situação de pobreza.(…) nós temos aquelas situações de pobreza 
que se arrastam, que são geracionais, os pais já eram, e nunca tiveram acesso áquilo que as outras pessoas 
tiveram acesso e não saem dessa situação (…)” (Entrevistado P3) 
 
“(…) são coisas que às vezes me revoltam que é esta cultura que muitas vezes nós vemos, e nos 
bairros sociais às vezes encontra-se muito, esta cultura de pobreza, cultura de pobreza que se incute na 
socialização, na altura que se estão a criar os nossos filhos e que se incute que as coisas caem do céu, o que 
não é verdade, não é verdade, porque as pessoas podem sair, como eu saí, de uma família humilde, que tem 
dificuldades, e pode querer lutar pelos seus ideias e pode querer ter mais para si… agora, é preciso que isso 
seja transmitido pelos pais…(…) Eu acho que a pobreza é muito cultural, é social, é, é…” (Entrevistado P11) 
 
“Tem a ver com o contexto de crise e depois tem a ver com aquilo a que as pessoas se habituam, não 
procuram. (…)Algum comodismo e depois sentem que nós lhes damos tudo e dá “Nós não precisamos de sair 
daqui, eles vêm-nos cá trazer ou nós podemos lá ir buscar!” e isso há muitos que já nem se chateiam, que 
preferem viver assim… (…) Então é uma vida boa (risos). O ordenado, o apoio de reinserção social, mais a 
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refeição do almoço e a do jantar para o indivíduo e para a família na cantina e vai dando e não vale a pena ir 
fazer 8 horas de trabalho muitas vezes.” (Entrevistado E12) 
 
“Porque aqueles que foram sempre pobres não têm vergonha nenhuma de pedir, mas depois até estão 
ali no café do bairro, ali em cima, vêm aqui buscar, assim que for meio dia já estão aí todas, com os lábios 
pintados, com os olhos pintados, pronto, toda a gente tem direito, mas depois vêm, levam a comidinha feita, 
almoço e jantar com tudo, sopa, fruta, pão, só falta a bebida e levam conforme for o agregado familiar; levam 
para ela, para o marido e para 3 ou 4 filhos ou aqueles que tiver (…) Agora, eu penso que há muita gente, e 
aqui no bairro de Ponte d’Anta é o que o pessoal me diz, é que as pessoas se habituaram aos cafés e, pronto, à 
pobreza e têm ali a comida e acabou e não estão para se esforçar.” (Entrevistado E5) 
 
“(…) mas mesmo miséria não há! (…) Não há! Acho que é mais miséria mas é de cabeça! Eu acho, 
que eu conheço-os e sei a vida que elas levam! Estou a falar aqui do meu bairro… não vou dizer que lá para 
cima da linha… eu não conheço toda a gente, não é? Mas ali onde eu moro, as pessoas que eu conheço…” 
(Entrevistado I21) 
 
De facto, uma das categorias mais identificadas em indivíduos e famílias em situação 
de pobreza é a “adaptação” a círculos de pobreza geracionais, que conduzem, muitas vezes, 
à resignação face à sua condição de pobre e à fraca possibilidade de (re)inserção (Almeida, 
1993; Dias, 2010; Rodrigues, 2010a). Independentemente do tipo de privação que lhe está 
associada, a pobreza parece poder ser transversal a diferentes gerações (Lousada, 2008), 
aparecendo quase como um património comum que se transmite (Fernandes, 1991; 
Fernandes e Carvalho, 2000). Como refere Teixeira Fernandes (1991, p. 43), “tais são os 
mecanismos da sua reprodução interna, a pobreza converte-se em situação de que é difícil 
sair-se, não só pelo “habitus” que cria, como ainda pelo estigma que a acompanha”. 
Assim, quando os entrevistados falam de uma “cultura de pobreza”, fenómeno 
considerado, muitas vezes, geracional, estão a atribuir-lhe diferentes sentidos: cultura porque 
passará de geração em geração; cultura porque remete para uma espécie de qualidades 
pessoais que se tornam (aparentemente) “imutáveis”; cultura porque resultante de situações 
estruturais cristalizadas no tempo, com reflexos no modo de pensar e agir. 
Independentemente destes sentidos, parece ter ficado explicitada a crença de que estes 
indivíduos que integram a tal “cultura intergeracional de pobreza”, se se mobilizassem (ou 
seja, procurassem trabalho e se sujeitassem às condições oferecidas pelo mercado), 
poderiam quebrar esse ciclo. Verifica-se, pois, algum juízo moral sobre “estes” pobres e a 
sua condição de pobreza. 
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Assim, relativamente à pobreza parece haver uma distinção entre um estado de 
pobreza, cujas características são mais imputadas às próprias pessoas e um processo de nova 
pobreza, assente em causas macrossociais e que pode ser transitória ou vir-se a tornar 
estrutural para muitos dos indivíduos alvo de intervenção (Fernandes e Carvalho, 2000). 
Ainda que a responsabilidade por esta permanência ou saída da nova pobreza não seja 
imputada às próprias pessoas, mas, mais uma vez, ao contexto socioeconómico.  
Tendo em conta as categorias que emergiram na análise descritiva realizada, destaca-
se a polarização entre os designados “bons pobres” e os “maus pobres”.  
Os “bons pobres” estão associados aos indivíduos que, pelo contexto de crise ou por 
razões alheias a si, ficaram sem rendimentos (desempregados) ou em que, mesmo possuindo 
rendimentos por via do trabalho ou das reformas, eles não se revelam suficientes para terem 
condições de vida que os afastem dos limiares da pobreza. É a estes “bons pobres” que está 
associada a tipologia do “Utente capacitado” e que é socialmente valorizado e visto como 
merecedor dos apoios concedidos ou o “Utente conformado”, que embora socialmente 
enfraquecido reúne características que permitem que se desenvolva face a ele um sentimento 
de solidariedade e/ou de alguma identificação social.  
No polo oposto encontrar-se-iam os designados “maus pobres”, aos quais são 
associadas características de dependência de subsídios e apoios do Estado, muitas vezes num 
percurso marcado pela intergeracionalidade dessa forma de vida, sendo frequentemente e 
socialmente encarados como “malandros” e aproveitadores. A tipologia do “Utente 
estratega” está integrada nesta conceção de “maus pobres”, socialmente vistos como 
desqualificados e não merecedores de apoios. 
 
 
2.1.2. Exclusão Social 
Como referido antes, relativamente à problemática da exclusão social, apenas o 
grupo dos profissionais da área social e os empregadores verbalizaram as suas 
representações. 
Na análise efetuada às entrevistas, consideramos que existe uma multiplicidade de 
dimensões que os entrevistados associam à exclusão, o que vem, de alguma forma, 
confirmar a existência de várias possibilidades de definição e significação deste fenómeno. 
Começando por apresentar que tipo de pessoas ou grupos que os entrevistados 
consideram ser os excluídos, é notório que são incluídos diferentes sujeitos: 
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 “Pois a exclusão não tem nada a ver com a pobreza, eu acho que isso é completamente diferente. 
Por exemplo, nós conseguimos ver, por exemplo, neste momento o que nós vimos assim de excluídos, por 
exemplo, os nossos idosos, que muitas vezes têm a sua reforma e as reformas até são relativamente, dão para 
eles se organizarem sozinhos, porque se tiverem de manter o agregado familiar como se vê muitas vezes, já 
não dá, e que estão sozinhos, isso é exclusão, o isolamento é exclusão.” (Entrevistado P11) 
 
“Problemas de saúde mental é outro motivo que provoca a exclusão social; deficiências provocam 
exclusão social (…) A doença mental, além das limitações cognitivas, é um fator claríssimo de exclusão social 
por vários motivos” (Entrevistado P12) 
 
“(…) exclusão, eu acho que hoje no século XXI, mesmo os licenciados são excluídos. Eu acho que a 
própria sociedade se exclui a ela, não é no seu todo, mas a nichos, a bocados da sua sociedade está a excluí-
la.” (Entrevistado P13) 
 
“(…) as pessoas podem ser socialmente excluídas por várias razões, portanto, uma situação de 
bullying pode ser uma situação de exclusão social, portanto eu acho que pode abranger diferentes 
problemáticas.” (Entrevistado P14) 
 
“Eu sou bastante gago e sofri muito na escola, não tinha amigos e eu sinto muito a exclusão social 
porque também sofri um bocadinho e há muitos anos era bem pior.” (Entrevistado E6) 
 
A integração nos designados “excluídos” de segmentos sociais muito diversos não se 
resume só aos entrevistados, uma vez que muitas vezes se observa uma tendência para 
considerar que todos os que estejam numa situação de desvantagem são potenciais 
excluídos, podendo aqui entrar as questões étnicas, comportamentais, cognitivas, de saúde, 
etc. Assim, quando identificam diferentes grupos de excluídos, os entrevistados dão sempre 
justificações com teores diferentes, ora assentes no afastamento do mercado de trabalho (no 
caso dos licenciados desempregados), ora em questões mais relacionais como o isolamento 
(no caso dos idosos), ora em fatores de ordem moral/cultural, como é o caso dos 
preconceitos (doentes mentais; pessoas com deficiência). Assim, vemos que numa simples 
questão como “Quem considera serem as pessoas excluídas?”, os entrevistados falaram de 
diferentes exclusões sociais, ao encontro aliás das categorias identificadas por Bruto da 
Costa (1998).  
Outra questão de pertinente análise tem a ver com aquilo que designamos de 
autoexclusão. Se os diferentes grupos de entrevistados identificaram como grupos de 
excluídos os idosos, licenciados desempregados, doentes mentais, pessoas com deficiência, 
o grupo de profissionais da área social também identificou grupos específicos que, segundo 
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as suas perceções, são excluídos por opção, ou seja, se autoexcluem socialmente. Esta 
questão poderá prender-se com o facto de, na sua prática profissional, se depararem com 
situações de indivíduos/grupos que consideram que são eles próprios responsáveis pelo 
afastamento das vias de inclusão, como fica explicitado nestes excertos:  
 “(…) eu acho que cada vez mais sou racista à custa dos ciganos, não é? Claro que eu tenho de pôr 
isto de parte, tenho que saber trabalhar, é para isso que eu estou cá e tento ser indiferente, mas acho que a 
etnia cigana é uma minoria que de minoria tem pouco. Eles têm todos os recursos, têm todas as capacidades 
para serem iguais ou muito melhores do que nós, eles têm enriquecimentos culturais e capacidades, por 
exemplo, para a venda que dão vinte a zero a qualquer um de nós. Só que eles desaproveitam e não se querem 
esforçar para tal, não é? (…) Eles excluem-nos muito mais do que nós a eles, muito mais e eu vi isso com os 
jovens perfeitamente, perfeitamente. Quase metade do grupo era cigano, mas são eles que não querem se 
juntar.” (Entrevistado P1) 
 
“(…) exclusão social também se pode ver de várias formas, há exclusão social que é mesmo 
provocada pela pessoa, porque se exclui, nem pensam em mais nada, metem-se em coisas que não deviam, na 
bebida e assim, e põem-se à parte e não querem saber e há muitas pessoas que querem aquela própria vida, os 
sem abrigo, há sem abrigo que querem aquela vida, que não querem outra vida, não querem ter obrigações, 
não querem ter nada, escolheram aquela vida…” (Entrevistado P17) 
 
Como se pode constatar pela leitura dos excertos, quando falam da autoexclusão, os 
entrevistados referem as pessoas de etnia cigana e pessoas em situação de dependência ou de 
vulnerabilidade social (sem-abrigo). Nesta categoria entram aqueles que, segundo os 
entrevistados, “escolheram” excluir-se socialmente. Está aqui presente uma associação de 
qualidades negativas atribuídas a estes grupos, considerando que ora são excluídos porque 
adotaram comportamentos inadequados e impróprios, ora porque pertencem a uma etnia 
específica. Estamos aqui perante a tendência para culpabilizar a vítima (Correia, 2004). 
Quase se pode afirmar que, tal como a tendência para classificar e distinguir o “bom pobre” 
e o “mau pobre” (Fernandes e Carvalho, 2000), também se observa nas entrevistas uma 
tendência para classificar o heteroexcluído e o autoexcluído, o “bom” e o “mau” excluído.  
Esta questão é tão mais interessante quando se verifica que existem outros 
entrevistados, aqui também os empregadores, que, ao falarem sobre as suas representações 
sobre a exclusão social, abordam muito a questão dos preconceitos e estereótipos da 
sociedade relativamente a grupos específicos (etnia cigana, beneficiários de RSI) e zonas 
territoriais (bairros sociais) e que são, naturalmente, também, representações que 
reproduzem, de alguma forma, estereótipos:  
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“A exclusão social vai para além disso, a exclusão social pode ter a ver com questões relacionadas 
com a autoestima, com rótulos anteriores que não estão necessariamente associados com situações de 
pobreza, pode ter a ver com questões familiares… (…) zonas de habitação, étnicas muito (…)” (Entrevistada 
P8) 
 
“Infelizmente a nossa sociedade ainda julga muito as pessoas pelas aparências e pela cor da pele ou 
por terem uma característica diferente ou com uma incapacidade, nós somos um povo que julga muito e não 
sei quantas gerações ainda vão ser precisas para amenizar as coisas e infelizmente é isso que acontece no dia-
a-dia”. (Entrevistado E2) 
 
“ (…) é assim, eu acho que há um estigma muito grande, em específico se calhar da etnia cigana, até 
porque é um povo que tem as suas especificidades culturais e que por norma as crianças se casam cedo, a 
escolaridade não é valorizada, a mulher tem que sair da escola, têm hábitos próprios e podem ser 
considerados… É assim, se eu posso escolher entre uma pessoa de etnia cigana e uma pessoa que não seja de 
etnia cigana se calhar escolho mais depressa uma que não seja de etnia cigana, mas isto é um peso cultural 
que eu acho que ainda existe.” (Entrevistado E2) 
 
“Não duvido que algumas medidas, quando lá diz “CEI+ - beneficiários de RSI”, enfim, obviamente 
está a pôr um rótulo, não é?” (Entrevistado E4) 
 
“(…) mesmo as próprias professoras, não gostam de falar nisso mas eu tive no PIPSE e sei, rotulam e 
dizem “Ah, aquele é do bairro” e isso ainda há e isso é que eu acho que é exclusão; só porque aquele menino 
fez uma asneira “Ah ele é do bairro”… (Entrevistado P15) 
 
Parece natural que se aborde as questões dos preconceitos e estereótipos quando se 
fala em exclusão social, já que a exclusão é, em si mesma, um fenómeno que deriva de 
categorizações sociais. Para se definir o que é exclusão e quem são os excluídos teremos de 
ter uma imagem do que é a inclusão e de quem são os incluídos. 
Por outro lado, existe a perspetiva de que a exclusão pode ser geracional, o que 
parece estar na linha da corrente culturalista, que considera que os processos de exclusão 
resultam de causas basicamente internas, sendo a responsabilidade individual e, 
paralelamente, familiar (Rodrigues, 2006). Tal como referido por Rodrigues et al. (1999, pp. 
64-65), “coexistem, ao nível da exclusão fenómenos sociais diferenciados. A exclusão tem 
um carácter cumulativo, dinâmico, persistente, encerrando no seu núcleo processos de 
reprodução (através da transmissão geracional) e evolução (pelo surgimento de novas 
formas), que garantem as suas vias de persistência (…)”. 
Nos discursos dos entrevistados que abordaram esta questão da intergeracionalidade 
da exclusão parece pairar uma ideia de quase determinismo, já que, tal como referido por 
Capucha (2010 b), aqueles parecem considerar que as pessoas excluídas são incapazes de 
sair dessa situação, ora por uma suposta fatalidade, ora por falta de iniciativa (dependência 
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de apoios), atribuindo-se, em qualquer dos casos, aos indivíduos a responsabilidade pela 
situação em que se encontram. Contudo, para além destas dimensões da exclusão imputadas 
ao indivíduo excluído, os entrevistados também identificaram outras dimensões, como o 
baixo nível de escolaridade, o desemprego e a falta de acesso a informação ou a serviços: 
“Pronto, eu acho que para mim a exclusão social está muito relacionada com o desemprego… (…) E 
as baixas habilitações… Que aqui há muito, muito. (…) temos muita gente que não tem sequer o 1º ciclo. Não 
sabem ler nem escrever e depois a informação que falta, às vezes nem sequer percebem a informação que lhes 
é transmitida, por exemplo… (…) E isso provoca exclusão social, não é, porque por exemplo, eles vão a uma 
sessão de esclarecimento, imagine, de uma formação ou de uma oferta de emprego ou qualquer coisa… se não 
conseguirem perceber tudo o que é transmitido…” (Entrevistado P20) 
 
“Exclusão social será mais interessante e mais fácil de definir. (…) famílias que não têm as mesmas 
oportunidades ou o mesmo acesso àquilo que as outras pessoas conseguem, em comparação ao que as outras 
pessoas conseguem ter. E não é só em termos económicos, em termos de acesso à cultura, a outros serviços, 
que lhes é muito mais difícil ter acesso. (…). É fácil, mais ou menos fácil diagnosticar situações de exclusão 
social, porque conseguimos perceber essas limitações no acesso àquilo que se diz que a maioria da população 
consegue aceder.” (Entrevistado P18) 
 
De facto, os baixos níveis de escolaridade e o analfabetismo são muitas vezes 
obstáculos ao emprego, sendo que existem estudos que mostram que níveis mais elevados de 
escolaridade reduzem o risco de desemprego, enquanto os baixos níveis de habilitação 
escolar e qualificação profissional podem conduzir a situações de exclusão (Rodrigues, 
2006; Alvino-Borba e Mata-Lima, 2011).  
Por outro lado, a exclusão poderá ser económica (insuficiência de recursos materiais, 
precariedade face ao emprego) mas, também, social, implicando uma série de privações, 
como por exemplo o acesso e uso de um conjunto de serviços (Sá Marques, Guerra, Matos e 
Ribeiro, 2013). Assim, percebe-se pelas palavras dos entrevistados que eles sentem que é 
muitas vezes a acumulação de handicaps (exclusão do mercado de trabalho, baixas 
qualificações, falta de acesso a serviços e recursos) que aumenta a vulnerabilidade de 
determinadas categorias sociais para a situação de exclusão social (Dias, 2010). 
Desta forma, a exclusão parece ser encarada como um fenómeno multidimensional, 
havendo um conjunto de dimensões interligadas que contribuem para a produção das 
situações de exclusão e dos excluídos (Rodrigues, Samagaio, Ferreira, Mendes e Januário, 
1999; Paugam, 2003). Pelo que não será de estranhar que o discurso em torno das medidas 
que deveriam ser implementadas para diluir os efeitos da exclusão na sociedade seja algo 
pessimista, uma vez que dependeria de mudanças de “mentalidades” e de 
“comportamentos”, o que em si só é desafiante: 
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“Acho muito complicado (…) acabar com a exclusão social e dar emprego ao mesmo tempo é muito 
complicado, a própria situação é muito complicada. E depois é preciso criar mecanismos para deixar de 
haver um preconceito tanto de empresas como das próprias pessoas que podem vir a trabalhar com essas 
pessoas e que podem conviver com elas. As pessoas que estão na exclusão social à partida já estão 
marginalizadas, já estão habituadas a isso e o que é preciso é que as desabituemos a isso com os outros a 
terem um comportamento com elas diferente, porque enquanto não educarmos as pessoas a não excluírem e a 
quererem pessoas excluídas perto deles… Penso que seja por aí…” (Entrevistado E1) 
 
A análise às 56 entrevistas permite-nos constatar que a pobreza e a exclusão social 
são fenómenos percecionados de formas distintas, com identificação de múltiplas causas e 
atores, não sendo possível a partir desta leitura mostrar uma definição consensual destas 
problemáticas. No entanto, algo que também é percetível é que os entrevistados distinguem 
os fenómenos, como bem fica patente no discurso deste entrevistado: 
“… a pobreza nem sempre é obrigatoriamente exclusão, há pessoas pobres que estão 
completamente… que têm uma retaguarda, que estão incluídas… por exemplo, vê-se muito, por exemplo, na 
relação que têm com a igreja, pobres, mas incluídos numa sociedade, incluídos num grupo, incluídos, que têm 
laços comunitários, pronto, que não estão propriamente excluídos, não estão propriamente sozinhos. Pronto, 
por isso é que eu acho que exclusão e pobreza nem sempre… muitas vezes sobrepõem-se, é lógico, a pessoa 
está excluída, o facto de estar excluída do emprego já deixa de ser digno muitas vezes e muitas vezes está 
associada à pobreza e a pobreza acaba por excluir as pessoas de certas coisas, porque depois são pobres, têm 
vergonha de ir aqui e ali e acabam por ficar excluídos de outras partes da sociedade, de outro grupos, de 
outros serviços que até podiam… pelo menos é isso que eu, pelo menos esta dinâmica, estão interligadas mas 
uma não tem de obrigatoriamente levar à outra… muitas vezes sobrepõem-se, mas na minha perspetiva não 
têm de o fazer” (Entrevistado P11). 
 
Se relativamente à pobreza, foram identificadas causas comuns para estes 
fenómenos, nomeadamente a questão das vulnerabilidades pessoais, laborais e educacionais, 
no caso da problemática da exclusão social, esta é encarada, quer pela literatura, mas 
também pelos entrevistados, como um conceito mais abrangente e complexo, integrando 
muitas vezes a noção de pobreza. O que mais se destaca nos discursos de entrevistados tem a 
ver com a diversidade de sujeitos que estão ou poderão ser contemplados na categoria de 
excluídos (heterogeneidade), mas também a questão dos territórios nos quais as pessoas 
habitam e que são eles próprios fontes e alvos de exclusão. Por outro lado, emergiu na 
análise deste fenómeno a questão social dos preconceitos e estereótipos, que marca e é 
marcante quando se analisam as perceções sobre a problemática da exclusão social. 
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2.2. O nível territorial 
 
Num segundo nível de análise encontra-se o território, neste caso, os bairros sociais 
nos quais os entrevistados se relacionam e movimentam e que são fundamentais para a 
compreensão, quer dos seus discursos, quer da sua interseção com as problemáticas de 
investigação. 
Ao nível dos territórios, as categorias de análise centraram-se em diferentes 
dimensões, que entre si se relacionam, mas também com as dimensões identificadas no nível 
do sujeito. 
A análise efetuada até agora relativamente aos territórios “bairros” do concelho de 
Espinho teve como principal objetivo destacar as perceções de moradores e profissionais da 
área social sobre os bairros da freguesia de Silvalde, de Ponte d’Anta e da Quinta de 
Paramos. No entanto, e como refere Augusto (2000, p. 8), “(…) a identidade do indivíduo 
com o seu espaço residencial constrói-se quer pela avaliação que este faz do seu espaço, 
quer pela percepção que tem do modo como esse espaço é avaliado desde o exterior.” 
De facto, transversalmente aos moradores e profissionais da área social 
entrevistados, e independentemente do bairro ao qual se encontravam ligados, emergiram 
nos seus discursos questões relacionadas com preconceitos que, no geral, a sociedade, mas 
também eles próprios, sentem relativamente a estes territórios. Assim, tal como os 
indivíduos, também os territórios podem enfrentar processos de exclusão (Monteiro, 2011), 
muitas vezes tornando-se em lugares simultaneamente excluídos e excludentes (Rodrigues, 
2002). É que os territórios aqui referenciados pelos entrevistados são os bairros sociais nos 
quais habitam a maioria dos grupos que foram identificando como autoexcluídos, falando-se 
não só das questões mais físicas ou urbanísticas/habitacionais desses lugares, mas também 
das cargas simbólicas que lhes estão associadas e que sustentam os processos de exclusão 
(Botelho, 2010). Este é o “Território estigmatizado” por nós identificado. 
Muitas vezes a conotação associada a bairros sociais é de territórios excluídos, 
pobres, nos quais habitam pessoas que apresentam, em geral, comportamentos desviantes 
(Augusto, 2000). E de facto, da análise que realizámos aos discursos dos entrevistados, é 
notório que os três territórios onde se realizou a investigação concentram em si 
características em termos de ambiente e de residentes que os tornam espaços de exclusão: a 
situação geográfica muitas vezes periférica; a construção em blocos de edifícios nos quais 
habitam diversos moradores com características distintas; uma população residente com 
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problemáticas associadas a carências sociais e económicas e um clima muitas vezes 
conflituoso, que transparece para o exterior.  
 A construção de bairros sociais é, em si, temática revestida de grande polémica, por 
muitos dos problemas já aqui identificados. Como referem alguns dos profissionais 
entrevistados, a política de habitação social que consiste em agregar pessoas com 
problemáticas tão homogéneas, quanto heterogéneas são as características dos seus 
residentes, leva a que estes sejam territórios facilmente marcados por estereótipos e 
preconceitos sociais: 
“Entrevistador: Mas esta aposta em aglomerados sociais, não é, o que é que acha, quais os prós e os 
contras? 
Entrevistado: Eu acho que tem mais contras do que prós, porquê, porque criam-se tipos guetos (..) eu 
acho que os bairros sociais não são boas políticas, são más políticas, até porque ok, estamos aqui no 
cantinho, Paramos também está ali no cantinho e Anta também está no canto, o bairro de Anta também está 
no limite, são todos no limite, ok, então vamos colocar os serviços chatos nas pontas, nos cantos e isso faz com 
que haja guetos. Não é por acaso que o bloco ali da frente, o do canto que não tem mais para onde sair, é o 
pior, porque está ali fechado, aquele ali do canto é o pior e foram lá colocadas as pessoas piores. As 
primeiras pessoas a serem distribuídas foi aqui no bairro, esta é a zona melhor, é o bairro, até que eles 
diferenciam, eles diferenciam uns e outros, eles têm uma palavra, que é o Texas ou não sei quê, é, é, e mesmo 
aqui há diferenças.” (Entrevistado P10). 
 
“Mas depois foi havendo uma outra situação menos conseguida, porque houve a construção de 
prédios se calhar menos acolhedores e mais isolados. Eu descreveria neste momento o bairro da Quinta da 
Marinha como um refúgio ou um local que foi sendo, cada vez mais, e nos últimos anos isso acontece, posto 
um bocadinho de parte e claramente afastado do resto da cidade. Por isso, há uma separação física e há 
mesmo este conceito de bairro. As pessoas do bairro da Quinta da Marinha também são muito diferentes da 
maioria das outras pessoas de Espinho e gostam muito mais de estar na rua e de apanhar sol e de pôr a roupa 
a secar cá fora, isso são tudo tradições que têm, e que se calhar muita gente não gosta, não sei, e acabam por 
ser conhecidos por isso. Mas quer dizer, o bairro aqui de Silvalde, se não houver roupa por todo o lado não é 
o bairro de Silvalde.” (Entrevistado P18). 
 
 Mesmo os próprios moradores são relativamente unânimes ao considerarem que, 
independentemente da realidade dos bairros sociais, quem vive fora destes territórios tende a 
conotá-los com uma imagem de degradação, perigo e conflitualidade que condiciona a 
própria vivência dos seus moradores fora do território, por exemplo no que respeita ao 
acesso a emprego: 
“Entrevistador: E acha que as pessoas que não são aqui do bairro têm assim uma imagem muito 
negativa de vocês? De vocês, de quem mora aqui… 
293 
 
Entrevistado: Têm. A verdade é uma, tudo o que mora aqui passa por igual, mesmo que não seja! 
Pessoas de fora, já falo por aí, estavam habituadas antes, quando isto era um pinhal, isto era um silêncio e 
depois como lhes tiraram essa vantagem, o bairro quando veio para aqui foi um inferno. Quando eu vou ao 
Santo António e digo onde moro as pessoas até ficam assim um bocado coisas e eu digo “Olhe, para mim não 
é, para mim é um bairro como se fosse qualquer um! Desde que cada qual falasse da sua vida e não da de 
qualquer um e entrasse e saísse… 
Entrevistador: Mas os outros olham para aqui como? 
Entrevistado: Ui, é um pandemónio! “Ai aquele bairro, deus me livre! Que aquilo é um bairro de 
assassinos, um bairro de ladrões, um bairro de drogados!”, é um bairro disto, um bairro daquilo… (…) Aqui é 
o Lagarteiro, xi, as pessoas falam muito mal aqui do bairro.” (Entrevistado I 13). 
 
“Eu vou-lhe dizer uma coisa, a minha filha, não é por ser minha filha, mas é uma menina muito 
bonita, muito vistosa, arranja-se bem, sabe-se pintar, sabe-se arranjar e eu acho que ela perdeu os empregos, 
cheguei a essa conclusão, por causa da morada dela, eu cheguei a essa conclusão… porque isto aqui é bairro 
e acho que deve assustar assim certas pessoas, eu acho… (…) Mesmo sem conhecer… Eu acho que, eu 
cheguei a esse ponto, porque se ela tinha boa aparência, é inteligente, não é como a mãe, tem o 12º, sabe falar 
muito bem, tem tudo para estar à frente… por isso fui eu, nem foi ela nem o meu marido, que cheguei à 
conclusão: será que é por causa da morada? Bairro, há pessoas que encaram o bairro, não é?” (Entrevistado 
I 21). 
 
 O bairro é transportado pelas pessoas quando saem do mesmo. A dimensão simbólica 
do território de exclusão gera exclusão em territórios muito mais amplos, geograficamente 
falando.  
A perceção de que residir num bairro transporta consigo uma conotação de tal forma 
negativa que se é logo excluído pelos empregadores de possíveis ofertas de emprego é, de 
alguma forma, desmentida por alguns empregadores do concelho de Espinho que também 
foram entrevistados no contexto desta investigação. Ao abordar-se a temática dos bairros 
sociais do concelho, a perceção destes entrevistados é que são territórios que, socialmente, 
são alvo de preconceitos por parte das restantes zonas do concelho, considerando-se que os 
seus moradores apresentam características que os tornam suscetíveis de serem alvo desses 
preconceitos: 
“Entrevistador: E sente que em Espinho, outra vez concelho, há muitas diferenças assim de classes, 
as pessoas… 
Entrevistado: Em Espinho há, em Espinho há… (…) É, é e nota-se mais isso ali no bairro de Silvalde, 
no bairro piscatório.(…) Porque eu acho que ali há muita gente que é pobre de cabeça, porque nota-se, a 
gente passa lá e nota-se isso.(…) Porque, por exemplo, nós lá temos um bairro, que até é perto de minha casa, 
que acho que não temos aquela coisa de que eles vivem num bairro, não, como acho que ali no bairro 
piscatório se sente isso, é totalmente diferente…(…) Acho que sim e depois também porque se calhar lá há 
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muitas confusões, acho que excluíram, que está um bocadinho de parte, embora eu ache que agora também já 
esteja a mudar um bocadinho essa situação, mesmo a Câmara e tudo acho que já está a apostar um bocadinho 
mais.” (Entrevistado E13) 
 
“Entrevistador: E esta questão de terem aqui o bairro tão perto, sente que as pessoas, sobretudo 
aquelas que são de cá, mas também as de outras freguesias, olham para os bairros assim de uma forma 
preconceituosa ou estereotipada? 
Entrevistado: É natural, porque sabe que as pessoas que compõem os bairros nem sempre, não são 
melhores nem piores, mas os hábitos que elas têm nem sempre são os melhores e isso cria… Eu penso que 
aqui agora está a melhorar um bocadinho mais a imagem deles, mas no início era complicado; a forma como 
muitos andavam, a forma de invadirem as próprias propriedades para levar isto ou levar aquilo no início 
criou algumas restrições e alguns embaraços às pessoas. Daí criarem também este impacto, mas penso que 
agora, pelo menos aqui na freguesia, naquilo que é a imagem do bairro em relação à restante população já 
está a evoluir positivamente.” (Entrevistado E12). 
 
 Apesar do reconhecimento da existência de preconceitos associados aos moradores 
dos bairros sociais do concelho de Espinho, nenhum dos 14 empregadores considera que 
exclui um currículo ou alguém que se candidate a um lugar na sua instituição por residir 
num desses territórios: 
“Eu vou dividir a minha resposta em duas partes: acho que existe um estigma, acho que existe um 
preconceito; aqui na empresa temos por acaso duas ou 3 pessoas do bairro da Marinha a trabalhar e nunca 
rasgamos um currículo pela morada. Continuo a dizer, pode parecer quase um cenário idílico, mas é a 
verdade, nunca deixamos de chamar alguém à empresa para conversar connosco ou para vir a uma entrevista 
só porque na morada diz Bairro da Marinha, portanto, as pessoas para nós representam muito mais do que 
isso, as pessoas para nós não representam o bairro. Mas acho que socialmente que sim, que há muito essa 
conotação negativa do “É do bairro, ou é toxicodependente ou é ladrão”, acho que existe muito essa 
associação, há uma ideia já muito predefinida sobre as pessoas do bairro. Sinto que fora daqui, num contexto 
mais social, de ouvir falar, de conversas de café como se costuma dizer, claramente que noto. Aqui na 
empresa temos inclusive tido algumas pessoas a trabalhar que vivem naquela zona do bairro e nem toda a 
gente que vive no bairro é má, também temos muitas pessoas más a viverem fora do bairro (risos), portanto 
não associamos muito essa ideia.” (Entrevistado E14) 
 
 É curioso, no entanto, perceber que muitas vezes as justificações que os 
empregadores apresentam para a não existência desses preconceitos é o facto das pessoas 
que empregam e que são dos bairros não apresentarem características que eles consideram 
ser típicas de quem lá reside: 
“Não me faz confusão nenhuma. Lá está, a menina que entrou de estágio curricular é de um desses 
bairros, mas também uma pessoa fala com ela e não parece, pelo menos à primeira vista. Eu não sei, eu não 
falo muito com ela, mas pronto… há questões que eles têm que são do bairro, mas falando com os clientes, 
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falando com ela de outras questões, não há qualquer demonstração que é de um bairro, portanto, também tem 
a ver um bocadinho com a educação e se uma pessoa tiver uma boa educação, seja de um bairro ou não, isso 
não faz diferença absolutamente nenhuma.” (Entrevistado E1) 
 
 Desta forma, existe uma ambiguidade nas perceções apresentadas pelos 
empregadores, tendo em conta que, por um lado reconhecem que existem preconceitos 
associados aos bairros sociais do concelho; por outro lado consideram-se, como 
empregadores, não preconceituosos relativamente a quem reside nesses territórios, não 
condicionando a contratação à área de residência; contudo, a contratação de pessoas 
residentes nessas zonas está dependente, muitas vezes, de não apresentarem características 
que associam a quem mora num bairro social. Assim, esta representação não deixa de ser 
responsabilizadora dos sujeitos, pois tudo se resume a uma questão de “carácter e vontade” 
pessoal. 
Os dados sociodemográficos da população que reside nestes territórios de Espinho e 
que são apresentados no Diagnóstico Social do Concelho (2013) vêm confirmar que se trata 
de pessoas que apresentam carências sociais e económicas bastante acentuadas:  
a) ao nível das habilitações literárias apresentam sobretudo uma baixa escolaridade, 
predominando as pessoas que apenas detêm o 1º ciclo do ensino básico, mas 
também se destacando o ainda elevado nível de analfabetismo, que caracteriza 
mais de 10% da população residente nesses territórios; 
b) ao nível da situação face ao emprego, cerca de um terço dos habitantes destas três 
zonas do concelho de Espinho, se encontra desempregada; 
c) mais de 30% do total de famílias residentes nos bairros construídos ao abrigo do 
Programa Especial de Realojamento beneficia do Rendimento Social de Inserção. 
Desta forma, parece que nestes territórios se acentuam as problemáticas económicas 
e sociais que caracterizam, em geral, o concelho de Espinho e que marcam a perceção social 
que se tem destes territórios. Como referem Cardoso e Perista (1994, p. 108),  
“(…) residir num bairro transporta consigo um inegável estigma social que dificulta 
o estabelecimento de relações sociais com outras pessoas para além de familiares e 
vizinhos. A maioria dos realojamentos têm conduzido à manutenção de grandes 
agrupamentos de famílias pobres e os bairros permanecem locais de concentração de 
inúmeros problemas sociais, o que dificulta os processos de saída da pobreza e impede a 
integração na sociedade envolvente, por parte das populações que aí residem e que 
continuam a ser socialmente segregadas”. 
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 Assim, habitar num bairro muitas vezes exclui, marca as pessoas com um rótulo que 
nem as intervenções sociais conseguem apagar, ainda que consigam atenuar.  
 Desta forma, e como refere Augusto (2000, p. 17), “no contexto dos novos tipos de 
exclusão, marcadamente mais ligados à componente social e colectiva, à quebra dos laços 
sociais e à reforçada importância atribuída à exclusão subjectiva (ou sentimento de 
exclusão), a construção de bairros sociais continua a demonstrar especificidades 
fragilizadoras da inserção e meramente integradoras”. 
O facto de estes serem territórios que se encontram, na maioria dos casos, em 
situações geográficas periféricas, com construções habitacionais que, muitas vezes, não 
reúnem as melhores condições e com uma ausência/escassez de recursos e equipamentos 
sociais que poderiam abrir estes bairros ao “exterior”, está amplamente relacionado com a 
estigmatização e guetização das quais estes territórios são socialmente alvo. E é exatamente 
essa estigmatização e guetização, assente em estereótipos e preconceitos enraizados, que 
fazem destes territórios lugares de exclusão social e condicionam a vivência dos próprios 
sujeitos. 
Assim, no grupo de profissionais entrevistados associou-se, por exemplo, o facto de 
se residir num bairro com pessoas com problemáticas semelhantes à impossibilidade de 
convivência com exemplos distintos. Não é de estranhar que sejam estes profissionais a 
referenciar esta situação, tendo em conta que os seus territórios de intervenção são, 
precisamente, os bairros sociais, pelo que o seu conhecimento sobre estes contextos é 
suportado na sua experiência profissional: 
“Mas se pensarmos que se trata de um concelho que é relativamente pequeno e que tem 3 bairros de 
habitação social não é difícil perceber que… não é? Porque é assim, a habitação social exclui... (…) Exclui, 
por vários motivos, eu acho… Tira as pessoas do centro da cidade, não é; agrega as pessoas que têm o mesmo 
tipo de problemas todas no mesmo sítio… O exemplo, porque a maior parte de nós vive do exemplo, não é? 
Diz-se que a melhor forma de educar um filho é dar-lhe o exemplo, não é? Eles não têm exemplos diferentes… 
Se é tudo igual as pessoas tendem a viver ali um pouquinho no mesmo registo, eu acho…” (Entrevistado P20) 
 
Por outro lado, a análise dos discursos dos entrevistados sobre os territórios levou à 
constatação que existem perceções de que os moradores dos bairros sociais possuem 
características que os destacam pela negativa e que os identificam como pertencentes a esses 
territórios, associando-se as conflitualidades às relações estabelecidas entre os moradores 
dos bairros sociais. Estes são indivíduos que, muitas vezes, são considerados “maus pobres”, 
porque se os perceciona, no geral, como “malandros”, subsidiodependentes e afastados do 
mundo do emprego. 
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E são exatamente essas características que, ao existirem na realidade, levam ao 
desenvolvimento de estereótipos e preconceitos, que confinam ainda mais os bairros sociais 
e os seus moradores a uma situação de exclusão. No entanto, também são os estereótipos e 
preconceitos que levam ao desenvolvimento dessa imagem acerca dos moradores de bairros 
sociais que, mesmo não encontrando eco na realidade, acabam por os marcar e os excluir 
socialmente.  
Contudo, os profissionais entrevistados (para além dos moradores), cuja vivência 
nestes territórios se prende não com questões sentimentais, mas com experiências 
profissionais e cujo contacto é prioritariamente realizado junto de pessoas que reúnem uma 
série de características pessoais e familiares que confirmam a imagem que, muitas vezes, 
exteriormente se tem dos habitantes de bairros sociais, consideram que a imagem social 
destes territórios não encontra correspondência real neles: 
“(…) nem tudo ali é, vou usar uma expressão muito feia, “feio, porco e mau”, não é, é uma expressão 
que não se deve usar, mas muitas vezes as pessoas olham para ali e dizem “Ah, porque estão ali…”, é 
exclusão, é exclusão, muitas vezes viver num bairro social é exclusão, não é pobreza, porque como eu digo, há 
pessoas ali que têm os seus filhos formados, porque têm os seus empregos, na altura viviam em más condições 
ou nas barracas, mas são agregados estruturados e, no entanto, como moram em bairros sociais são “feios, 
porcos e maus”, se estão ali, pronto… eu não vejo assim, também porque estou e conheço a realidade…” 
(Entrevistado P11). 
 
“(…) a perceção que as pessoas tinham da parte de fora do bairro não é efetivamente aquela que se 
vive dentro do bairro. (…) Muitos, muitos, muitos estereótipos. (…) Quando eu vim para Espinho havia e 
ainda existe o estigma do bairro, de toxicodependentes, de tudo o que é ilícito, as baixas qualificações das 
pessoas que estão cá, o desemprego acentuado, um conjunto de estereótipos. Inclusive, há alguns anos atrás, 
havia quem não dissesse simplesmente que vivia no Bairro da Ponte de Anta, porque sabia que iria ter 
consequências lá fora mesmo em termos de amizades “Ah, porque não me dou com pessoas do Bairro” …” 
(Entrevistado P16). 
 
“Há muito a imagem que é gente conflituosa, agressiva, há muito essa imagem. E claro que depois as 
próprias pessoas acabam por usar se calhar essa imagem, defendem-se com isso, é uma forma de defesa, 
“Não nos ataquem que nós também somos perigosos, deixem-nos sossegados senão também vamos mesmo 
responder”. Há um bocadinho essa tensão até com outros bairros. As pessoas pensam que vão para um bairro 
e que vão ser assaltadas, que vão ficar sem nada, sem roupa, mas é um local mais seguro, porque se existe 
criminalidade não é dentro do bairro, vão praticá-la fora do bairro. Por isso, eu acho que só quem não 
conhecer é que pode vir com medo, porque quem esteve aqui algumas vezes, entretanto percebe que se pode 
estar cá perfeitamente.” (Entrevistado P18). 
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 Estamos, assim, perante o “Território Vivenciado”, mais aproximado da realidade de 
quem nele (con)vive e cujas características de “normalidade” (se é que tal conceito existe) 
imperam. 
Nos bairros sociais surgiu também a identificação de uma outra variável, mas que é 
encarada como relevante para contrariar a imagem negativa e de exclusão social 
frequentemente associada a esses territórios.  
A intervenção continuada no tempo nos diferentes bairros em análise, que ao longo 
dos anos foi beneficiando com a instalação de vários projetos e serviços sociais cujo alvo 
principal era a melhoria das condições socioeconómicas de uma população muito 
desfavorecida deste território, contribui para que, no geral, os bairros do concelho de 
Espinho passassem a ter um ambiente mais tranquilo e menos perigoso, segundo a perceção 
dos seus moradores e técnicos: 
“Esta zona era muito problemática na altura. Naquela altura eram muitos barracos, isto aqui, era 
muita, muita, muita pobreza e depois tinha lixo, tinha ratos, era miserável, miserável na altura. E eles 
acabaram, o primeiro objetivo foi acabar com os barracos e darem casa às pessoas que viviam num, foi o 
primeiro objetivo. Depois foi tentar inserir as pessoas em trabalho, foi isso. O primeiro objetivo da Câmara 
foi mesmo acabar com os barracos, porque aquilo era muita miséria, eram famílias e famílias e famílias a 
viverem ali mesmo em dificuldades extremas.” (Entrevistado I 17). 
 
“ (…) eu acho que a implantação dos centros comunitários nos bairros também foi uma grande mais-
valia, tanto mais não seja por haver ali algum controlo, porque estão ali técnicos 7 horas por dia pelo menos e 
mesmo o trabalho que tem sido feito com as pessoas, acho que são resultados que se veem a muito longo prazo 
e é o que eu costumo dizer às colegas, um caso de sucesso para nós é uma grande vitória, porque o nosso 
trabalho na área social faz-se de pequenas vitórias.” (Entrevistado E8). 
 
“Eu acho que teve uma grande evolução, também pelo facto da Associação ter sido criada e investir 
muito na formação e nós praticamente acolhemos estas pessoas que estavam desempregadas, na vassoura, 
como elas chamam, elas tinham todas escolaridade muito baixa, para a vassoura, para a higiene, para 
limpezas urbanas, para limpezas de interiores, carpintaria, começamos a criar empresas de inserção e a 
inserir essas pessoas no mercado de trabalho; isso foram os anos dourados. (…) Agora, isto foi evoluindo 
porque nós, com estas salas de apoio ao estudo, com os centros de convívio, com o Espaço Jota que nós temos, 
agora temos o Espaço Sénior com as pessoas idosas praticamente 4 dias por semana, com esta dinâmica aqui 
toda nós temos conseguido mexer isto… e a nível educativo também nos impomos, não é, e as pessoas 
começam a perceber que têm de ter regras, têm de ter hábitos, têm de cumprir (…) na minha opinião é que 
estar próximo do terreno é uma mais valia; as pessoas que estão mais fora e que trabalham neste contexto de 
bairros não têm visão nem a mesma opinião que nós temos e o conhecimento. Nós temos aqui uma coisa que 
define a Associação, que é o conhecimento aprofundado da população e isto é uma mais-valia, o 
conhecimento aprofundado é o que vale mais, é o que nos caracteriza também”. (Entrevistado P15). 
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Por outro lado, há o reconhecimento de que os Centros Comunitários, ao estarem 
inseridos dentro do próprio território dos bairros, permitiram uma melhoria do seu ambiente 
e um atenuar dos graves problemas que os caracterizavam há algumas décadas atrás: 
“Claro, isto foi uma grande mais valia que fizeram em interligação com a CERCI Espinho; terem 
criado este espaço aqui foi uma grande coisa, porque havia aqui muita marginalidade no bairro Ponte d’Anta, 
nomeadamente nos prédios de cima, e acalmou, porque limpou muito… (…)Terem criado isto foi uma grande 
coisa, porque veio criar aqui uma alternativa… antes de haver isto não havia nada…” (Entrevistado I 2) 
 
“ (…) o facto é que a vinda do Centro Comunitário para o bairro mudou muito a imagem do bairro e mudou 
muito as problemáticas do bairro.” (Entrevistado P16) 
 
“Entrevistador: Mas também me disse que se eu viesse cá há 17 anos, que era muito diferente do que 
é agora e que muitos dos problemas que existiam já não existem. E teve muito a ver com a intervenção, ou 
não? 
Entrevistado: Sim, sim. Quer dizer, aqueles problemas de prostituição iniciais até 95 existiam. Nós 
começamos a trabalhar aqui em 97, em 96, eu entro em maio de 97. Começou-se logo a notar que os miúdos 
andavam na rua, passavam a vida a partir coisas, a conviver com os mais velhos que estavam a fazer tráfico, 
aquelas coisas todas… Eles brincavam a entrar pelas entradas, vandalizavam as portas, as caixas do correio, 
os bancos, a iluminação toda, tudo! A partir de um momento que nós encontramos um local, eles passaram a 
estar connosco, nós dinamizávamos as nossas atividades… Nós também tivemos uma preocupação, como disse 
há bocado, é que como sempre fomos poucos, qual foi a nossa preocupação? E acho que é isso que vai 
concluir ao ver as nossas instalações: é um local limpo, agradável, sereno e que tivesse coisas que eles em 
casa não tinham, para eles se sentirem, para os captar. Depois o que é que acontece, dentro da nossa 
disponibilidade, repare que nunca impedimos a entrada a ninguém, só estabelecemos um limite que é eles 
podem entrar aqui a partir dos 6 anos até… Claro que quando eles têm 22, 25, começam a ir… mas mesmo os 
mais velhos, os que começaram a trabalhar, mas quando ficam desempregados ou estão de férias vêm sempre, 
eles passam sempre aqui.” (Entrevistado P13) 
 
A existência de serviços de proximidade como os Centros Comunitários ou de 
serviços e projetos sociais dentro destes territórios parece ser fundamental para o 
desenvolvimento de uma intervenção que permita que, quer os espaços, quer os habitantes 
desses locais, possam ser integrados em dispositivos que permitam uma maior inclusão 
social. Também é um bom exemplo de como a intervenção infraestrutural – mudar as 
condições de habitabilidade e de organização urbanística dos bairros – se reflete, ainda que 
ao nível simbólico, na transformação das perceções de bem-estar dos sujeitos. Daí ser tão 
notório nos discursos dos entrevistados, sobretudo moradores e profissionais, o receio de um 
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“Território Projetado”, caso os projetos e a intervenção comunitária deixasse de existir 
nestes bairros. 
Contudo, os efeitos da intervenção que acabam por ser reconhecidos pelos 
entrevistados não são necessariamente os previstos e nem são os que decorrem do conteúdo 
da intervenção, mas da forma que a mesma assume, designadamente o facto de ser de 
proximidade e continuada, por exemplo. Por outro lado, não deixa de ser curioso que a 
grande narrativa que sobressai como positiva é a que, de alguma forma, acentua o papel de 
controlo que a intervenção desempenha. 
Desta forma, parece haver aqui uma ambivalência interessante, entre a proximidade 
que melhora os bairros, porque controla mais finamente, e a proximidade que cria novas 
relações e por isso também diversifica as dependências (no bom sentido de aumentar a 
autonomia).  
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2.3. O Nível das políticas 
 
Num último nível de análise encontram-se as medidas de inclusão social que foram 
privilegiadas analiticamente na nossa investigação. 
 
2.3.1. Rendimento Social de Inserção 
O Rendimento Social de Inserção (RSI) é um dispositivo omnipresente nas medidas 
de ativação e de inclusão social, pelo que a sua relevância ao nível da intervenção é 
considerável. 
De facto, 15 dos 20 profissionais entrevistados acompanha e intervém diretamente 
junto de indivíduos que recebem o RSI, sendo que os restantes cinco técnicos, apesar de não 
acompanharem diretamente processos de RSI, fazem uma intervenção que entra em contacto 
e abrange os indivíduos que recebem o RSI. Assim, as perceções que estes profissionais 
possuem sobre este dipositivo são baseadas, quer no seu conhecimento e prática profissional, 
quer também em representações pessoais. 
Por outro lado, 14 dos 22 indivíduos abrangidos pelas medidas de inclusão social 
recebem ou já receberam o RSI, pelo que as suas conceções sobre este dispositivo também 
são baseadas na sua experiência pessoal. É curioso, contudo, constatar que mesmo os oito 
indivíduos deste grupo que nunca beneficiaram de RSI também abordaram nas entrevistas 
esta temática, o que parece demonstrativo da mediatização que este dispositivo adquire ao 
nível social, mesmo em indivíduos nunca por ele abrangidos. 
Ao nível dos empregadores, apenas cinco dos entrevistados apresentaram as suas 
perceções acerca do RSI, sobretudo no que respeita ao perfil dos indivíduos que recebem 
esta medida. Desses cinco, três são dirigentes de Instituições Particulares de Solidariedade 
Social que, na sua intervenção, abrangem esses mesmos indivíduos, pelo que a sua conceção 
também será baseada em experiências no contacto com esse grupo, embora em papéis 
diversos que não apenas o de empregador. Aliás, o de empregador é mais uma consequência 
necessária da interação com esta população na sua qualidade de utentes das IPSS. 
Ao nível das representações que os entrevistados possuem sobre o RSI verifica-se 
que 32 dos 40 entrevistados que abordaram a temática do RSI apresentam perceções 
desfavoráveis sobre este dispositivo, sendo que apenas sete a vislumbram como podendo 
ser/ter algo de favorável. 
As representações desfavoráveis sobre o RSI têm sobretudo em conta a sua 
estruturação, considerada inadequada sob vários prismas: como prestação pecuniária, como 
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medida de inserção e como dipositivo de regulação e controlo social. Desta forma, para além 
de se verificar uma crítica clara à natureza paliativa da medida a partir do pressuposto de que 
é uma medida para acabar com a pobreza, também se verificam críticas “técnicas” à medida 
e críticas “políticas” (enquanto dispositivo de controlo). 
É precisamente no pressuposto de que o RSI deve contribuir para a satisfação das 
necessidades mínimas dos indivíduos através de uma prestação pecuniária, que se encontra a 
grande contradição com a realidade, segundo as representações dos entrevistados. Isto 
porque consideram que esta medida não consegue suprir as necessidades básicas de certos 
agregados, uma vez que se traduz num montante consideravelmente baixo, e ainda menos 
contribui efetivamente para retirar as pessoas de uma situação de pobreza: 
“Não tira ninguém da pobreza, o rendimento social não tira ninguém da situação de pobreza, não 
tira, as pessoas continuam a estar limitadas; nós temos um agregado familiar, com uma mãe e dois filhos, que 
recebe 200 e tal euros, não recebendo mais nada, como é que tira de uma situação de pobreza? Não tira… 
nenhum beneficiário de rendimento social deixa de ser pobre…” (Entrevistado P7) 
 
“(…) quando as pessoas falam de rendimento mínimo e dizem que é uma medida que gasta 
demasiado dinheiro, eu gostava que as pessoas viessem ver quem vive do rendimento mínimo, porque viver 
com 170 euros, que é mais ou menos por uma pessoa ou o que uma pessoa pode receber, no máximo 170 e tal 
euros e pagar renda, água, luz, gás e comida, é impossível, a pessoa não consegue pagar tudo. (…)” 
(Entrevistado P12) 
 
“O rendimento mínimo quando vem é 200 euros que eu estou a receber e é para a renda, para a 
água, luz, gás, para a medicação do colesterol, bicos de papagaio, diabetes… (…) Mas agora não ajuda, mor. 
Eu estava a receber 60, 300 euros, era 60 contos, que eu sei muito bem e depois iam indo e iam tirando para a 
habitação, porque dizem que é obrigado a tirar para a habitação, não sei… mas então como é que eu pago, a 
minha renda está toda em dia e então como é que estão a tirar para a habitação? E a dra. D. disse “Você 
agora está com 220 euros, agora é menos 15 euros e acabou!” e eu disse assim “Isso é um exagero! Então se 
eu estava com 60 e foram tirando, tirando, agora já estou com 44, que é 220 euros!” e ainda diz que falta mais 
15 euros, ainda mais 15 euros! Então mais vale não darem nada, mais vale andar a pedir ou a roubar ou o 
carago! (..)Olha amor, o que é que eu faço? Não posso fazer milagres… às vezes dá para sopa… olha hoje 
mor, eu quero comprar um pão e não tenho um cêntimo… já estou a dizer-lhe a verdade… O que é que nós 
vamos fazer com 220 euros?(…) Olhe mor, pago a renda, para a renda são 30 euros; o gás é a botija do gás, 
são 22 euros; a NOS para dar as televisões são 20 euros; a luz, sabe quanto é que eu paguei este mês que 
passou? 70 euros! Foi engano, mas este mês vão descontar…; a água são 20 euros, 21 euros… o que é que 
sobra? Às vezes o meu filho vai tendo ali uma ajudita quando o chamam, quando faltam 1 ou 2 e lhe dão um 
peixe, mas agora já vai parar… O quê mor? O que é que eu vou fazer? Vou roubar? Vou traficar? Não! 
(Entrevistado I18). 
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Esta visão dos entrevistados parece ir ao encontro de alguns autores que criticam o 
facto de o RSI ser uma “política social de mínimos”, que leva a que os indivíduos que 
recebem esta prestação não consigam sair da situação de pobreza, não satisfazendo de forma 
de eficaz as suas necessidades básicas de subsistência (Pinto, 2007).  
Esta concetualização pode, contudo, ser considerada algo enviesada, se atendermos 
ao facto de o RSI não ter sido concebido como um dispositivo de redução da taxa de 
pobreza, pelo que ninguém deixaria de ser pobre pelo simples facto de receber esta prestação 
(Rodrigues, 2009). No entanto, e talvez seja esta a questão a que os entrevistados se referem, 
é que também não sentem que o RSI esteja a reduzir a intensidade da pobreza através do 
apoio aos mais pobres entre os pobres, isto é, não parece estar a combater a pobreza 
extrema.  
Ao contrário das entrevistas marcadas pelas representações sobre os efeitos menos 
efetivos do RSI, cinco dos indivíduos envolvidos nas medidas de ativação consideram que o 
RSI é/foi útil como medida de apoio, uma vez que permitiu atingir algum equilíbrio nas suas 
vidas: 
“Entrevistador: Mas aí o rendimento mínimo foi importante para vocês? Para vos dar aí algum 
equilíbrio? 
Entrevistado: Para nós foi, sim, mesmo todas as ajudas da segurança social. Foi sempre 
importantíssimo, então? Então se não fosse assim…(…) O rendimento mínimo é bem empregue a famílias que 
realmente precisem e que disponham de poucos rendimentos.” (Entrevistado I12) 
 
“Ai foi uma ajudinha boa, foi, uma ajuda muito boa.” (Entrevistado I20). 
 
Por outro lado, se analisarmos a sua dimensão de inclusão progressiva em diversas 
esferas da vida do indivíduo, existe por parte dos entrevistados um sentimento de descrença 
sobre a eficácia desta medida, considerando que nem é uma medida educativa, nem é 
transitória, nem potencia a integração socioprofissional daqueles que dela beneficiam: 
“Porque o RSI é assim, quando começam a criticar a medida, a dizer que é injusta e para que é que 
isto dá eu realmente não tenho sustentação daquilo, porque eu acho que a legislação que foi criada está muito 
longe do real… Eu acho que foi uma medida pensada em secretária… Acho que a medida é cada vez mais 
ridícula, porque não tem inserção, porque andamos… vou usar uma expressão assim um bocado… mas 
andamos tipo cães a ver se a pessoa não anda a fazer o biscate de andar a tirar a sucata ou se não fazia um 
trabalhinho aqui ou acolá (…) e percebemos uma coisa ao nível do RSI, nós não estamos preparados, os 
técnicos não estão preparados para falar e para tentar arranjar soluções… porque as soluções, lá está, os 
programas e as ações são tão rasas, são tão no limítrofe daquilo que é a pobreza e que eu acho que já roça o 
desumano, que não tenho respostas para estas novas situações…” (Entrevistado P9). 
304 
 
 
 “(…) mas para mim por vezes não se torna transitória, torna-se efetivamente para sempre e isto para 
nós é complicado, porque temos pessoas que nós sabemos perfeitamente que nunca vão ser integradas no 
mercado de trabalho, por saúde, por qualquer motivo ou por outro motivo qualquer, pronto, sabemos que não 
vão ser integradas e não há alternativa, não há uma pensão…(…)  Torna-se crónico, não faz sentido nenhum, 
não há alternativa…” (Entrevistado P15). 
 
“E se em vez de darem-nos este dinheiro para a gente estarmos em casa ou nessas formações e nesses 
cursos que não nos dá vantagem nenhuma, não dá - alguns podem dar, mas outros não - que não nos dá 
vantagem nenhuma, que deem trabalho!” (Entrevistado I13). 
 
“Entrevistado: (…) É, foi desde aí mor, já nem me alembrava, foi desde aí que fui para o rendimento 
mínimo. (…) tinha o quê, eu tive o meu filho mais velho com 17, ele já tinha… eu sei que era novita, que meti 
já há uns anos… (…) Parece que ainda era escudos e depois é que passou para o euro passado 2 ou 3 anos 
(…)  
Entrevistador: Então desde essa altura de 90 e tal que está a receber o rendimento… 
Entrevistado: Sim, já estou há uns anos… E também se não for este bocadinho o que é que será?” 
(Entrevistado I18). 
 
“Depois o meu filho esteve no hospital oncológico e lá a assistente social arranjou-me para eu 
receber o rendimento mínimo na altura…(…) Ah, não sei, para aí há 18 anos. (…) Pois, comecei a trabalhar e 
quando uma pessoa começa a trabalhar eles suspendem o dinheiro, claro. (…) Era só contratos de 3, 4 meses, 
não era mais; era pouco. Na junta de Anta é que eu também fui pelo rendimento mínimo, mas essa foi aí 1 ano, 
mesmo 1 ano. (…) Depois acabou o fundo de desemprego e vim para casa receber o rendimento mínimo; é 
sempre assim (risos)”. (Entrevistado I5). 
 
Estas perceções coadunam-se com a perspetiva de autores que consideram que o RSI 
pressupõe que os indivíduos que recebem esta prestação demonstrem vulnerabilidades e 
debilidades não só económicas, como também sociais, o que poderá vir a promover uma 
relação de dependência quer relativamente à medida, quer ao próprio técnico gestor, sendo 
isto contrário ao empoderamento defendido no enquadramento legal do RSI (Pacheco, 2009; 
Cardim, Mota e Pereira, 2011).  
Os próprios dados da Segurança Social mostram o caráter não transitório desta 
medida, sendo que os indivíduos que recebem o RSI não se autonomizam, requerendo a sua 
renovação sistematicamente (Pinto, 2007; Lousada, 2008; Poupinha, 2009; Soares, 2009), 
como é notório em alguns dos discursos apresentados de indivíduos que auferem o RSI há 
quase 20 anos. 
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Desta forma, será de questionar até que ponto esta medida, que deveria ser de 
ativação, não estará apenas a permitir aos seus utentes a receção de uma prestação 
pecuniária, o que a levaria a ser, na prática, uma política mais de carácter assistencialista e 
paliativa (Moreira, 2000; Cardim, Mota e Pereira, 2011). Estamos quase perante o que se 
poderia designar por princípio do mal menor. Tal como referido por Matos e Costa (2012, p, 
146), na sequência do seu estudo sobre os impactos dos acordos de inserção no desempenho 
do RSI, “(…) esta diversidade de públicos demonstra a necessidade da intervenção social 
não ter sempre como objectivo último a autonomização da medida, sob pena de frustrar 
interventores, decisores e beneficiários. Em determinados contextos e realidades ela deverá 
ser paliativa, tendo como meta a manutenção de condições de vida aceitáveis (…)”. 
Muitas vezes a (re)inserção profissional dos indivíduos que recebem o RSI parece 
longe de se efetivar, parecendo haver um momento em que a consequência se torna em 
causa, ou seja, o RSI começa por ser uma consequência necessária perante as fragilidades, 
designadamente na relação com o mercado de trabalho, e acaba por ser uma causa, no 
estigma que lhe está associado, da manutenção dessa fragilidade. 
Há estudos que mostram que a inserção profissional destes indivíduos que auferem o 
RSI parece ter uma expressão reduzida: baixo número de empregos criados, precariedade 
característica dos empregos criados e estabilização de um estatuto de inserção que se 
pretendia transitório (Moreira, 2000; Lousada, 2008; Cardim, Mota e Pereira, 2011). Talvez 
por isso não seja de estranhar que apenas três dos profissionais entrevistados considerem que 
o RSI pode permitir aos indivíduos o equilíbrio necessário para a sua autonomização 
socioprofissional, apesar desse impacto positivo estar dependente das características 
pessoais e experiências anteriores dos indivíduos: 
“(…) quem tem informação, quem sabe utilizar a informação, quem sabe abrir janelas e experimentar 
janelas consegue sair facilmente da medida” (Entrevistado P10) 
 
“ (…) nós temos até exemplos em Espinho de muita gente que passa pela medida só durante uns 
meses, 1 ano e depois conseguem autonomizar-se, porque também já tinham alguma experiência profissional e 
hábitos de trabalho e que conseguem depois autonomizar-se.” (Entrevistado P18) 
 
Estes são profissionais que têm uma representação do RSI que não é totalmente 
desfavorável, por admitirem que é um dispositivo que pode constituir-se como uma resposta 
ao nível da intervenção social, com um caráter quase paliativo em situações extremas, mas 
estas são perceções consideravelmente residuais no corpo que constitui o conjunto das 
entrevistas.  
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Estas representações levam-nos a concluir que o impacto do RSI, e segundo as 
perceções destes profissionais, só será real e positivo na vida dos indivíduos que o recebem, 
caso tenham experiências anteriores de não dependência de prestações sociais e não 
acomodação à medida. Ou seja, depende de características pessoais e de experiências sociais 
e profissionais a não permanência no RSI, o que também poderá ser indicativo da descrença 
que os profissionais revelam acerca da forma como está a ser aplicado este dispositivo. 
Ao mesmo tempo, e ainda que inconscientemente, estes discursos não deixam de ter 
subjacente a responsabilidade individual e a importância da “ativação” pessoal como forma 
de superação dos limites da política social, sendo um pouco paradoxal, pois são 
eventualmente os mesmos que reconhecem as causas sociais das situações que conduzem as 
pessoas a necessitar de recorrer ao RSI. Contudo, este tipo de raciocínio será perfeitamente 
racional e legítimo por parte dos profissionais, até enquanto uma forma de “ideologia 
defensiva” em termos profissionais (caso contrário a quem se atribuiria a responsabilidade 
pelo não funcionamento da medida?). 
A grande maioria dos entrevistados tem uma perspetiva mais negativa acerca dos 
efeitos do RSI, que podem ser “contraproducentes”. Três dos profissionais entrevistados, 
quatro empregadores e 12 dos indivíduos abrangidos por medidas de inclusão consideram 
que é o próprio RSI que retira motivações aos indivíduos para se autonomizarem social e 
profissionalmente, chegando mesmo a considerar que quem beneficia desta medida é 
“malandro” e “aproveitador”: 
“Acho que já se tem cortado um bocado, mas que realmente ainda se tem de dar ali outras voltas, 
porque para algumas pessoas tira-lhes um bocado a capacidade de lutar por uma vida mais autónoma, outras 
para tentarem contornar o sistema…” (Entrevistado P2) 
 
“Agora há pessoas aqui que deviam ficar sem rendimento, porque estão sempre ativas para o 
rendimento e não vão procurar trabalho! Ui tantos, rapazes novos que sabem que estão a receber o 
rendimento e dizem “Oh, eu estou a receber o rendimento, os outros se quiserem que trabalhem!”. Eu sou 
contra isso nisso…” (Entrevistado I4) 
  
“Ora bem, eu conheço pessoas que até faziam pouco de nós! Nós a trabalhar 8 horas por dia 
ganhávamos 505 euros e muitas pessoas a gozar com a nossa cara diziam “Nós ganhamos muito mais e sem 
trabalhar!” e eu sou contra isso! (…) Eu ficava, olha, fula, dizia o que sentia e ficava de mal para elas (Risos), 
porque eu não consigo engolir! Então eu a trabalhar, elas ainda têm direitos a comidas para os filhos nas 
escolas, a camionetas, tinham tudo, a ganhar mais do que eu e ainda diziam a mim, quer dizer, quem 
trabalhava então não tinha valor!” (Entrevistado I14) 
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“Muita gente que não quer trabalhar! Raparigas com 23, 24 anos que não querem trabalhar! E 
depois fazem filhos, é uma coisa louca, sem condições nenhumas! E depois o habitar dessas pessoas é não 
terem para comer, mas terem para cafés, tabaco, isso aí eu vejo isso e revolto-me, eu revolto-me muito! Ali na 
zona onde eu vivo então é porta sim, porta não. (…)Elas vão com os carros dos bebés, raparigas que pelo 
menos um trabalho na vida, para elas saberem o que é o valor de levantar-se de manhã! Elas não querem 
fazer nada! (…)Fazem daquilo vida e cada vez pior. (…)” (Entrevistado I17). 
 
É interessante constatar da nossa análise às entrevistas que parece ser o grupo de 
indivíduos abrangidos pelas medidas de inclusão, muitos dos quais eles próprios a 
beneficiarem do RSI, quem mais crítico é dos que identificam como pessoas que usam a 
medida para viverem à custa desse rendimento, sem fazerem tentativas de autonomização. 
Há quase um discurso com dois polos opostos: o dos “outros que recebem o RSI e se 
aproveitam” e do “eu que recebo o RSI, mas que quero rapidamente prescindir desta 
medida”. 
E é novamente este mesmo grupo de entrevistados que tece imensas críticas aos 
critérios de atribuição de RSI, considerando que quem nunca trabalhou e descontou deveria 
ser impedido de auferir deste apoio do Estado, para que houvesse alguma “justiça” nesta 
atribuição. É a ótica do RSI como direito condicional: 
“Eu acho que o Estado só devia ajudar quem já fez descontos. Ciganos, não tenho nada contra eles, 
mas é um exemplo; nunca descontaram na vida e os rendimentos mínimos são quase ordenados mínimos. 
Também não acho bem, não é? Eu acho que o Estado devia ajudar pessoas que já descontaram, nem que fosse 
um ano, mas que tivessem descontos. (…)Sim, para agora estarem a receber.” (Entrevistado I6). 
 
“Para quê? Uma pessoa anda a fazer descontos, fiz os meus descontos, para quê? Eles agora estão 
com o rendimento mínimo à custa de quem? De quem fez descontos! E eu quando for para a reforma tenho a 
reforma no carago, eles é que estão a levá-la! Para quê? A gente está a descontar para eles! Eles nunca 
fizeram nada na vida! Eles não querem trabalhar, eles querem é dinheiro!”(Entrevistado I11). 
 
Esta crença que o RSI pode retirar motivação aos indivíduos para se inserirem social 
e profissionalmente tem vindo a ser amplamente analisada e debatida (Fortuna, Faria, Vieira 
e Menezes, 2004; Rodrigues, 2006, 2010a), sendo que é no Programa de Inserção que estão 
incorporadas as medidas que visam minimizar este potencial efeito perverso (Rodrigues, 
2009). Por outro lado, segundo este mesmo autor, o próprio valor de transferência do RSI, 
sendo bastante reduzido face ao salário mínimo nacional, desincentiva esta inação dos 
indivíduos ou das famílias. Aliás, ao analisar um estudo desenvolvido entre 2006 e 2009, no 
qual se inquiriram famílias beneficiárias do Rendimento Social de Inserção sobre os 
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impactos dos acordos de inserção no desempenho do RSI, percebe-se que apenas 5,7% dos 
indivíduos inquiridos que recebem o RSI teve pelo menos uma proposta de trabalho e que 
não aceitou, o que revela que a grande maioria não teve nenhuma oportunidade de trabalho 
(94%) (Matos e Costa, 2012). 
Assim, apesar de os entrevistados centrarem as suas representações sobre o RSI na 
sua dimensão de (não) inserção, sobretudo profissional, a verdade é que a ausência de 
oportunidades reais de inserção conduz muitos dos indivíduos a centrarem-se, sobretudo, no 
seu caráter pecuniário, de fonte de rendimento (Soares, 2009). 
Desta forma, ao nível dos impactos contraproducentes do RSI, não será talvez de 
estranhar o facto de muitos dos entrevistados considerarem que o RSI cria 
subsidiodependência, muitas vezes geracional, nos indivíduos que o recebem. Existe a 
perceção de que a não transitoriedade da medida poderá dever-se à própria inação de quem 
dela beneficia, criando-se uma forma de subsidiodependência, mesmo com um valor 
pecuniário considerado baixo: 
 “Se calhar, se pensar, muito dificilmente conseguirei ver uma família em que os pais sejam 
beneficiários de RSI e que os filhos não tenham passado por esta medida, muito dificilmente. (…) é o que eu 
digo, não se corta este cordão umbilical, é o facilitismo e o “Se eu tenho 25 anos e continuar a viver assim é 
bom”. (…) Não, não consigo ver ajuda, a subsidiodependência que está a criar, não consigo ver isso como 
ajuda. No ponto de vista deles se calhar, no meu é que não. (…) mas acho que também é um encostar muito a 
esta medida, não é” (Entrevistado P1). 
 
“(…) o rendimento social de inserção é uma situação pecuniária, pouco periódica, para ser avaliada 
e é claro que se as pessoas virem bem as coisas ela existe desde 97… mas estamos em 2014, não vamos tapar 
o sol com a peneira… há pessoas que estão desde o início… possivelmente é como dizem, que inicialmente as 
pessoas tiveram mais possibilidade de trabalho ou foi dada muita formação no sentido de adquirirem 
competências para serem integradas e elas não aderiram… Agora mesmo que a gente tente isso não há…” 
(Entrevistado P9). 
 
Outra das perceções mais referenciadas pelos entrevistados tem a ver com a 
fiscalização e controlo que é exigido no RSI, havendo aqui, novamente, discursos com 
tónicas distintas.  
Para alguns entrevistados, o RSI acaba por ser um dispositivo algo injusto, que exige 
muita fiscalização e controlo e que comporta regras e procedimentos que, muitas vezes, e 
cada vez mais, levam a que menos indivíduos possam dele beneficiar: 
“Não consegue combater com eficácia a pobreza e neste momento trata os utentes de uma forma que 
eu acho injusta, porque o cumprimento já era necessário, uma série de ações, estar disponível para emprego, 
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não poder faltar a uma data de coisas, isso sempre existiu. Mas agora existem na medida formas quase 
camufladas de cessar, de penalizar (…)” (Entrevistado P18) 
 
“(…) para mim é uma medida boa, que ainda bem que foi implementada, mas que não está a tomar, 
ou seja, o funcionamento dela é que havia arestas ali a serem limadas, na minha opinião e cada vez mais a 
gente penaliza, vamos dizer assim, quem usufrui da medida; cada vez mais há uma fiscalização apertada, cada 
vez mais…”(Entrevistado P7). 
 
“Às vezes é da maneira como conversam, é isso que eu não gosto nas pessoas, a maneira como 
conversam, estão a falar e ao falar parece que é ameaça e eu não vou com esse tom, não vou com esse tom! Se 
eu falo, eu às vezes até pareço ser chinês a explicar, as pessoas não entendem. Às vezes há pessoas que parece 
que têm o rei na barriga! Mas ninguém tem o rei na barriga, não há ninguém! Hoje a senhora está a 
trabalhar, mas depois vai para a rua. Porque a segurança social também sobrevive devido aos trabalhadores 
trabalharem! Eu descontei muitos anos, eu trabalhei e descontei muitos anos, portanto, há que ver a maneira 
de se falar com as pessoas.” (Entrevistado I9). 
 
“Ah, isso eles andam, eles controlam, mas não vêm diretamente à pessoa perguntar! (…) Nunca veio, 
nunca veio diretamente com a pessoa perguntar se a ou b ou c ou isto ou aquilo, não! Eles procuram saber 
pelas pessoas de fora! As pessoas de fora como vivem com o mal dos outros ele aceita tudo lá! Ele corta o 
rendimento às pessoas sem mais nem menos, nem nunca me deu uma palavra, nem nunca veio ter comigo a 
perguntar se era verdade ou mentira! Porque ele é uma pessoa que vai influenciada pelo que as pessoas vão 
para lá dizer, meter veneno! Fica com essas informações e comunica a Aveiro e a gente é que fica suja no 
meio disto tudo!” (Entrevistado I13). 
 
“Andam muito em cima das pessoas e eu não gosto que ninguém ande em cima de mim. O que é que 
eles fazem? Vêm sempre lá em casa tirar informações e eu não gosto! (…) Tiram aos outros e depois vêm tirar 
de nós, mas de nós não levam nada! De mim não levam nada, de mim não levam nada! (…) Pois, porque elas 
à minha mulher ameaçaram! A minha mulher assinou contrato de ano e meio para ir todos os dias para Rio 
Meão debaixo de chuva e tudo. A minha mulher disse-lhes “Olhe, eu não vou mais que aquilo não dá para 
mim porque eu tenho 4 filhos!”, “Ah, se você não for o RSI é cortado!”. (…) Então se me obrigaram a tirar 
formação e à minha esposa 1 ano e meio todos os dias para Rio Meão então eu não senti na pele? Então? Iam 
a minha casa e ameaçaram a minha mulher quando ela disse que não ia mais, disseram-lhe que se ela não 
fosse o RSI ia ser cortado!” (Entrevistado I22). 
 
Estas perceções vêm de encontro à constatação que se pode fazer sobre a forma como 
o Estado tem tentado equilibrar, cada vez mais, a questão dos direitos dos indivíduos que 
recebem o RSI e as suas obrigações, sendo cada vez mais implementadas formas de controlo 
e fiscalização dos indivíduos mais restritas (Valadas, 2013). O RSI exige dos profissionais 
um acompanhamento contínuo, dotando-se de instrumentos que permitem uma vigilância 
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constante dos indivíduos, bem como uma avaliação do acordo estabelecido, a fim de decidir 
pela manutenção ou não da prestação (Marques, 2004), transformando-se as entidades que 
intervêm nesta área em mecanismos de regulação social (Moreira, 2000). 
Poderemos equacionar assim, e a partir das entrevistas realizadas, se o RSI não 
estará, de facto, a funcionar também como um dispositivo de controlo social, que penaliza e 
sanciona segundo critérios que, mesmo segundo os próprios profissionais, se podem revelar 
algo injustos para os indivíduos, condicionando-lhes o acesso e/ou permanência nesta 
prestação social. Como refere Marques (2004, p. 124),  
“assim, o saber do beneficiário sobre a sua situação é substituído pelo saber que o 
profissional constrói sobre o mesmo, através da vigilância e do exame. É um processo de 
produção de verdades ou, no mínimo, da distinção entre o verdadeiro e o falso, onde o 
assistente social se assume como o agente legitimado para exercer essa construção”. 
No entanto, e se analisarmos dados sobre o número de pessoas abrangidas pelo RSI 
no concelho de Espinho, entre 2003 e 2013, percebemos que os cortes enunciados pelos 
entrevistados não se parecem refletir, uma vez que se, em 2003, 5,4% da população 
residente no concelho era beneficiária de RSI, em 2013 esta percentagem é de 6,2%, 
apresentando-se ao longo deste período sempre acima dos 6% (PORDATA, 2015).  
Talvez por este motivo tenha emergido das entrevistas dos indivíduos abrangidos 
pelas medidas de ativação uma perspetiva contrária à apresentada anteriormente. De facto, 
16 dos 22 entrevistados desse grupo, nove dos quais a receber o RSI, consideram que existe 
uma falta de fiscalização relativamente à medida, o que conduz a que haja um 
aproveitamento por parte de pessoas que não precisariam e que usufruiriam da mesma de 
forma injusta: 
“Se calhar há alguns técnicos que têm é medo! Se calhar entram aí pela porta adentro, fazem barulho 
e eles pronto “Vai lá à tua vida!”. Se calhar, se calhar… Agora com esta crise, se calhar até é mau os técnicos 
andarem na rua, se calhar levam com bocas e tentativas de agressões e isso é mau, é um cargo ingrato, é 
muito ingrato.” (Entrevistado I16) 
 
“Tem que haver aqui uma fiscalização especial, é bater às portas e ver o que as pessoas têm lá 
dentro, porque há pessoas que têm casas que nem um rico e dão-lhes de comer, recebem rendimento, mas o 
que é isto afinal?” (Entrevistado I4) 
 
“Acho que todas estas coisas deviam de ser mais vistas mais caso a caso, porque há famílias que, se 
calhar, até hoje estão a receber rendimentos mínimos e não sei quê, mas têm outras situações onde vão buscar 
dinheiro, outras fontes e era preciso ver isso, porque eles ao fazerem isso estão a tirar a outras pessoas que 
podiam fazer isso e que não têm o que eles têm.” (Entrevistado I11) 
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Da análise destes discursos é percetível que os entrevistados se baseiam nas suas 
experiências pessoais, quer como indivíduos que recebem RSI, quer como pessoas que 
(com)vivem em territórios em que existem indivíduos que recebem RSI, para tecerem 
comentários depreciativos à forma como a medida tem sido implementada e à falta de 
controlo que permite que muitos daqueles que auferem do RSI o façam de forma indevida 
(segundo a sua perspetiva). Esta atitude de condenação e revolta é representativa de uma 
perspetiva social que muitas vezes impera relativamente ao dispositivo RSI, em que o 
“público em geral” desenvolve uma perceção moral acerca desse dispositivo, normalmente 
depreciativa (Lousada, 2008).  
Por outro lado, é interessante notar que são estes entrevistados abrangidos pelas 
“medidas de inclusão” que reconhecem que, muitas vezes, a falta de fiscalização resulta de 
uma ineficácia do acompanhamento dos técnicos, ora por medo, ora por inação. E, de facto, 
quando se analisam os discursos dos profissionais da área social sobre os limites da sua 
intervenção social, um deles prende-se com as características da população-alvo, 
frequentemente obrigada a ser intervencionada e que encara os técnicos como aqueles que 
têm poder de decisão sobre as suas vidas, o que pode levar a situações de risco: 
“(…) e depois começou a haver há uns tempos para cá a situação de ameaça, não é… (…) Sim, já tive 
bastantes, felizmente ainda ninguém me tocou, mas tive. (…) mas é assim, em 2011 foi um baque enorme e por 
tudo e por nada chorava, não consegui… não eram aqui as pessoas, que eu também conhecia mal, mas é a 
relação a isto tudo… eu ficava com medo de perseguição para casa, se me iam a perseguir (…)” (Entrevistado 
P9) 
 
Esta parece ser mais uma das condicionantes da intervenção social, que coloca na 
figura do profissional social a responsabilidade de ser a face de um sistema que, na maioria 
das vezes, não é por si controlado, mas a quem o utente atribui esse controlo. Esta será, 
também, uma outra (nova) “perversidade” dos mecanismos de proximidade na gestão das 
questões sociais, uma vez que ao separar o técnico da entidade que representa, aliviar-se-ia a 
carga da crítica sobre o Estado. 
Da análise às entrevistas, e ao nível das representações sobre o RSI enquanto 
dispositivo de inclusão social, pode-se concluir que a maioria dos entrevistados considera 
que esse dispositivo foi mal concebido e está a ser mal implementado, não cumprindo os 
seus objetivos principais de se constituir como um apoio pecuniário que garante as 
condições mínimas de sobrevivência, nem como um instrumento que promove a autonomia 
e inclusão de quem dela beneficia.  
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Ao nível das representações sobre o impacto do RSI ressaltam as perceções de este 
ser um dispositivo que promove a subsidiodependência e que retira a motivação aos 
indivíduos para se autonomizarem socio profissionalmente. No entanto, também é 
ressalvado, ainda que por poucos entrevistados, que pode contribuir para essa 
autonomização, apesar de isso estar dependente das características pessoais e experiências 
anteriores dos indivíduos e não do RSI em si. 
Assim, relativamente ao Rendimento Social de Inserção, este é um dispositivo que 
foi amplamente abordado nos discursos dos entrevistados.  
Por um lado, considera-se que, apesar de ser um apoio pecuniário, o valor que é 
concedido aos indivíduos/agregados que o auferem revela-se insuficiente para os retirar de 
uma situação de pobreza. Aliás, há aqui uma relação paradoxal com o nível de análise do 
sujeito, uma vez que, se é necessário que o sujeito esteja numa situação demonstrada de 
pobreza para auferir o RSI, por outro lado este dispositivo muitas vezes não permite a saída 
dessa mesma situação de pobreza.  
Numa vertente mais positiva, o RSI é também percecionado como um apoio social 
que permite que quem beneficie deste dispositivo seja integrado em outras medidas de 
inclusão social, como são o caso das medidas de formação e de apoio à empregabilidade. E é 
ao nível do território, nomeadamente dos serviços e projetos de intervenção social, que se 
destaca esta ligação com outras medidas que permitem uma integração pessoal, social e, por 
vezes, profissional dos seus utentes. 
No entanto, o RSI é relacionado, sobretudo, com as noções de controlo e regulação. 
Como dispositivo de regulação, é interessante constatar que emergem duas posições 
antagónicas.  
Num polo encontram-se as perceções de que o RSI impõe demasiadas obrigações aos 
seus utentes, instituindo-se como um mecanismo de controlo arbitrário, conduzindo e 
resultando em situações de injustiça. A esta conceção surge associada a tipologia do “Estado 
Controlador”, que ao impor “de cima” e não permitir muita margem de negociação, por 
exemplo ao nível dos acordos e das medidas de inclusão que deles fazem parte, acaba por 
criar os “Utentes conformados”, dominados, socialmente debilitados e sem poder de decisão 
sobre si e sobre as suas opções de integração. Desta forma, também é frequente que quem 
encare o RSI como dispositivo que exerce demasiado controlo refira os “bons pobres” como 
aqueles que menos mereceriam essa “mão dura” do Estado. 
Num polo oposto encontra-se a conceção do RSI como um dispositivo que acaba por 
exercer pouco controlo, cuja formulação legal permite que muitos indivíduos que não 
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necessitariam de o auferir, o consigam, mas também que haja muitos contornos às medidas 
de inclusão a ele associados. Este pouco controlo permite, então, a manutenção de situações 
de dependência deste apoio e, em alguns casos, e segundo a perceção dos entrevistados, 
incentiva mesmo a “malandragem”, a não procura de outros mecanismos de inclusão. E é 
nestes casos que a tipologia do “Utente estratega” e do “Estado ausente” parecem obter 
maior enquadramento, já que se associa ao facto do Estado não definir de forma clara e mais 
rígida os critérios de obtenção desta prestação social, o aproveitamento de utentes que 
conseguem “manobrar” os próprios contornos do dispositivo em seu proveito. É a esta 
tipologia de utentes que se associam as características imputadas aos designados “maus 
pobres”. 
Finalmente, e ainda relativamente ao RSI, emergiu dos discursos dos entrevistados 
uma variável fundamental na compreensão das suas perceções acerca deste dispositivo: a 
questão dos aspetos apreciativos, relacionados com juízos morais e de valores.  
O RSI frequentemente mobiliza opiniões pessoais e representações sociais assentes 
em estereótipos e preconceitos acerca do próprio dispositivo e dos seus principais 
beneficiários. Esta espécie de consenso social está amplamente relacionada com a questão 
da exclusão social, uma vez que são as conceções negativas acerca do RSI que levam a que 
muitos dos seus utentes sintam vergonha por estarem a receber essa prestação, uma vez que 
a ela estão associadas características que desqualificam socialmente os sujeitos.  
Por outro lado, também é relevante perceber que é o facto de muitos dos utentes que 
auferem o RSI apresentarem comportamentos de alguma dependência e desmobilização 
social, que parece vir a confirmar a ideia de que esta é uma prestação que socialmente é mal-
encarada. 
 
2.3.2. Medidas de educação/ formação de adultos 
A educação de adultos, e em particular a formação profissional, constituiram-se 
como problemática fundamental ao longo das entrevistas realizadas aos diferentes grupos.  
Ao nível dos profissionais da área social, 19 dos 20 técnicos entrevistados abordaram 
a problemática da educação e formação. Ainda que não sendo profissionais desta área, o 
facto é que muitos destes entrevistados assumem, nas suas funções de intervenção social, 
atividades de âmbito formativo, ainda que informal. Por outro lado, e como referido 
anteriormente, a maioria dos indivíduos acompanhados por estes técnicos recebem o 
Rendimento Social de Inserção, que prevê a obrigatoriedade de aceitação de medidas de 
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educação e formação. Assim, este grupo de entrevistados foi questionado sobre a educação e 
formação de jovens e adultos, assumindo posições críticas sobre este dispositivo, bem como 
sobre os seus impactos na vida dos indivíduos que são por ele envolvidos. 
Se o intuito de inclusão através da formação poderá de facto consubstanciar-se numa 
formação que propicia a inclusão, mostra-se necessário, também, questionar o que significa 
realmente esta inclusão para quem a define e para quem dela é “alvo”. Assim, ao nível dos 
indivíduos abrangidos por medidas de ativação, 18 dos 22 entrevistados abordaram a 
problemática da educação e formação, 17 dos quais tendo frequentado pelo menos uma ação 
de formação. Desta forma, as suas representações acerca da formação derivam das suas 
experiências pessoais enquanto formandos de ações, pelo que as suas perspetivas se 
centraram, sobretudo, nos motivos que os levaram a essa frequência, bem como os aspetos 
mais (des)valorizados nessa(s) experiência(s). 
Ao nível dos empregadores, 13 dos 14 entrevistados já receberam formandos nas 
suas organizações. Apesar de nos termos vindo a centrar na aposta que tem sido realizada 
nas últimas décadas ao nível da educação e formação de adultos, apenas duas das entidades 
entrevistadas têm aceitado adultos como formandos estagiários. A grande maioria tem vindo 
a acolher sobretudo jovens, provenientes do ensino profissionalizante/vocacional básico e 
secundário, mas também universitário. Esta tendência tem a ver, segundo os entrevistados, 
com as solicitações de que são alvo, nomeadamente por parte das escolas do concelho e das 
Universidades, não havendo muitos contactos ou tentativas de encaminhamento de outros 
adultos por via das medidas de apoio à inclusão e que são envolvidos em processos de 
educação/formação. Mesmo as entidades que recebem adultos em processos de formação 
referem a diminuição que têm sentido ao nível da aposta formativa dirigida a esse público.  
No questionamento que foi efetuado a estas entidades sobre a educação e a formação 
profissional, emergiram aspetos considerados relevantes nesta análise, nomeadamente quem 
é recebido pelos empregadores e que tipo de modalidades são aceites nos estágios; quais os 
motivos que levam estas entidades ao acolhimento de estágios, bem como as mais-valias que 
daí sentem provir e, finalmente, que visões possuem sobre a aposta na educação e formação 
profissional num contexto nacional e, também, local. 
Desta forma, os grupos de entrevistados assumiram posições críticas sobre a 
formação de adultos, sobre o seu impacto na vida de quem dela beneficia e sobre as (suas 
crenças acerca das) (des)motivações que levam os indivíduos a aderir à formação. No 
entanto, consoante o grupo de entrevistados, emergiram outras perspetivas, baseadas nas 
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suas experiências pessoais e organizacionais (ora enquanto formandos, ora enquanto 
empregadores) que também serão discutidas, ainda que de forma mais breve. 
Ao nível das perceções dos entrevistados acerca das medidas de educação/formação 
de adultos ressaltam, sobretudo, representações desfavoráveis. Isto porque 47 dos 
entrevistados que assumiram uma posição acerca destas medidas o fizeram de forma 
negativa, ainda que apresentando justificações distintas. As críticas incidem, ainda que por 
vezes um pouco mais remotamente, quer na descoincidência entre sistema de formação e 
mundo do trabalho, mas sobretudo nas “críticas” internas aos processos de formação 
(inicidindo na desadequação dos processos de conceção e de desenvolvimento das mesmas). 
É sobretudo ao nível da conceção e implementação das medidas de educação e 
formação que se verificam as maiores contestações dos entrevistados, sendo que as 
principais críticas são a propósito da ausência/ineficácia de diagnósticos e avaliações: a) 
diagnóstico das necessidades formativas das pessoas (muitas vezes não tem em conta as 
motivações/competências/experiências pessoais e profissionais dos participantes); b) 
diagnóstico das necessidades do território (não se investindo, por vezes, nas áreas de maior 
procura, nem se escutando as necessidades dos empregadores) e c) avaliação do impacto das 
ações formativas. Assim, se, por exemplo, quando abordamos as problemáticas da pobreza e 
da exclusão social, se verifica que a produção de diagnósticos locais tem sido um 
instrumento fundamental para o aprofundamento do conhecimento das situações ao nível 
local e que se tem traduzido em orientações específicas que constam dos planos de 
desenvolvimento social locais, parece não acontecer o mesmo no que respeita à educação e 
formação.  
Desta forma, embora se reconheça a importância de o sistema de formação ter como 
base as informações proporcionadas pelos organismos locais (Ramos, 1997), como por 
exemplo os empregadores, a verdade é que a maioria dos cursos oferecidos depende de 
diretrizes nacionais, não tendo em conta as realidades locais, sendo esta a perceção de 
muitos dos entrevistados: 
“Acho é que, muitas vezes, não são adaptados à realidade do país, porque temos imensas pessoas, e 
quando nós tentamos definir um plano para aquela pessoa ou família, nós debatemo-nos logo com um 
problema: não sabe ler nem escrever, como é que vai frequentar um curso de equivalência ao 6º ano, que 
exige requisito mínimo o 6º ou 9º, se nem sabe ler nem escrever?” (Entrevistado P14) 
 
 “(…) se calhar o encaminhamento é feito ou foi feito e os defeitos estão a vários níveis, mas se 
calhar têm sido feitos em magotes, em grandes grupos e não atendendo às especificidades das pessoas.” 
(Entrevistado P8) 
316 
 
 
“Em termos dessas formações que existem eu não sei se são definidas por quem, com certeza é por 
alguém competente evidentemente, mas acho que a parte do diagnóstico falha, diagnóstico em termos de 
perceber quais as pessoas, que estando desempregadas, mas que devem frequentar este tipo de formação e que 
tipo de formação é que nós podemos promover, vamos perguntar às empresas o que é que elas precisam. (…). 
Temos aqui uma pessoa com 50 anos ou 55 anos, com determinada habilitação e formação, em termos da 
vossa experiência e da forma como se têm desenvolvido no mercado o que é que acham que faz falta, o que é 
que poderia ser indispensável as pessoas terem, até porque temos aqui exemplos de pessoas com 50 ou 55 
anos que trabalham, mas que têm necessidades em termos de formação. As outras, a única diferença, é que 
não trabalham, ok. Mas acho que as empresas também deveriam ser um ativo importante, desde que houvesse 
uma maior proximidade e voltamos à questão inicial.” (Entrevistado E14) 
 
Diferentes autores colocam em causa a forma como está a ser implementada a 
educação e formação de adultos (Ramos, 1997; Estêvão, 2001; Cavaco, 2008), estando em 
consonância com as representações dos entrevistados. Parece observar-se uma opção pelo 
desenvolvimento de formação, independentemente das especificidades dos territórios e das 
pessoas envolvidas, sendo as formações planeadas em função dos recursos financeiros, da 
tipologia de públicos-alvo, dos equipamentos disponíveis (ou não) na entidade, dos 
dispositivos formativos já formatados na entidade e da disponibilidade de formadores 
(Cavaco, 2008). Muitas vezes a própria seleção dos formandos restringe-se a considerações 
administrativas, que permitam garantir a conformidade com os requisitos exigidos para o 
acesso ao financiamento dos programas comunitários (ibd.). 
Desta forma, a formação poderá estar a ser orientada numa lógica de ortopedia 
social, com pouca preocupação com a articulação entre as motivações e interesses dos 
formandos e as áreas de formação promovidas, pelo que os resultados daí provenientes, quer 
em termos pessoais, quer em termos sociais, poderão ser muito reduzidos (Ramos, 1997; 
Cavaco, 2008). 
Outra das críticas mais referidas pelos entrevistados prende-se com a forma como as 
ações de formação são estruturadas, considerando que se tem apostado sobretudo em ações 
de curta duração, e à sua segmentação (não definição de percursos integrados e coerentes), o 
que, por sua vez, pode promover a entrada dos indivíduos em “ciclos de formação”, que não 
lhes conferem, no entanto, qualquer especialização:  
 “Para já porque a formação, no meu entender, está a ser muito mal construída. Mas são 2, 3 meses, 
só da parte da tarde, são coisas muito superficiais, também não é dali que uma pessoa vai sair com um 
conhecimento, não é? (…)” (Entrevistado P1) 
 
317 
 
“(…) o que não teve impacto foi não dar seguimento à formação e depois andar, eu só acho a 
formação má um bocadinho neste sentido, entre aspas, é que dão uma formação numa área, depois não dão 
continuidade àquela formação, depois passam para outra e depois passam para outra… isso aí eu não estou 
de acordo, temos as pessoas, como eu digo, que fazem coleção de cursos e isso para mim não faz sentido.” 
(Entrevistado P15) 
 
“Nós por exemplo aqui não apostamos nunca em dar aquelas formações modulares, porque 
entendemos que não ia muito ao encontro da nossa filosofia e em termos de formação e essas sim… pronto, é 
sempre uma mais-valia, mas em termos de integração acabam por não ter o mesmo efeito, são formações de 
50 horas e depois as pessoas fazem a formação e… Ainda ontem, pronto, os colegas estavam a falar que, por 
imposição e face às pessoas que o IEFP tem para integrar nessas formações, as pessoas só podem fazer uma 
formação dessas por ano, ou seja, fazem 50 horas de informática e depois já não podem fazer 50 horas de 
absolutamente mais nada e isto é muito redutor. Isto porque têm tanta gente desempregada, tanta gente nas 
medidas do RSI e do subsídio de desemprego e etc. que a triagem, pronto…. Enquanto antes as pessoas faziam 
várias de 50 horas neste momento só podem fazer uma de 50 horas por ano, o que é muito pouco.” 
(Entrevistado E8) 
 
Estas representações por parte dos entrevistados vêm também ao encontro de um 
estudo com indivíduos a frequentarem uma tipologia específica de formação – Formação 
para a Inclusão - que mostrou que esses indivíduos também sentiam que os cursos 
apresentavam uma inadequação da carga horária, referindo haver uma ausência de tempo 
para o desenvolvimento de competências (Ribeiro, 2012).  
As próprias entidades empregadoras entrevistadas referem valorizar a formação 
profissional, mas consideram que existem aspetos determinantes para que se possa constituir 
como um dispositivo mais eficaz, nomeadamente a valorização de percursos 
formativos/estágios mais longos em detrimento das formações e/ou estágios de curta 
duração. Isto porque sentem que os percursos mais longos serão mais profissionalizantes e 
preparam melhor para o contexto de trabalho do que aqueles mais curtos ou segmentados. 
Mas a sua realidade acaba por contrariar esta sua conceção, já que na sua maioria acolhem 
estágios de curta duração, de cerca de 1 a 3 meses, o que demonstra que, mesmo nos cursos 
dirigidos a jovens, a componente de estágio em contexto de trabalho é subvalorizada 
relativamente a outras componentes: 
“Eu diria que, acima de tudo, a diferença no envolvimento é a duração, estar aqui um mês é muito pouco 
tempo.” (Entrevistado E4) 
 
Talvez este seja um dos motivos que leva alguns dos entrevistados a considerarem 
que a formação estará a funcionar, não como trampolim para a inserção profissional dos 
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indivíduos, mas antes como fonte de ocupação, que permite camuflar estatísticas, 
nomeadamente as referentes ao (subsídio de) desemprego: 
“Isso não, para mim isto é um tapa buracos, é tapar o sol com peneira, isto aqui é ocupar por ocupar, 
não faz sentido (…) Em ocupar as pessoas, olhe, em tapar buracos, ora deixa fazer isto para dizer no Centro 
de Emprego que estão x empregados, que estão mais não sei quantos num CEI+, estatísticas, é, isso não faz 
sentido.” (Entrevistado P15) 
 
“(…) eu acho que, a dada altura, se entrou num caminho de, como é que eu hei-de dizer, de não 
valorização muito da formação. (…) Pelos outros e pelas pessoas, porque a dada altura o que interessa é ter 
as pessoas integradas numa formação, pronto, mantê-las ocupadas e não interessa tanto estabelecer um plano 
e dizer “Ok, a experiência que tens é esta, então vamos tentar arranjar-te uma formação dentro da tua área” 
(…)” (Entrevistado P4) 
 
Inúmeros autores têm vindo a questionar qual é de facto o papel que a formação tem 
vindo a desempenhar, concluindo que muitas vezes acaba por assumir uma função paliativa 
e assistencialista, com a finalidade de minimizar ou gerir o problema social do desemprego 
(novamente na lógica de ortopedia social) (Tanguy, 1998; Finger, 2005; Cavaco, 2008; 
Correia, 2010). Como refere Soares (2009, p. 115),  
“a questão que neste momento se torna pertinente é a de saber em que medida as 
políticas de formação profissional constituem e são integradas enquanto modalidades pró-
activas de resolução de problemas, como o DLD (desemprego de longa duração) ou a 
dependência de prestações sociais (RSI); ou se não são estratégias reactivas decorrentes da 
mudança e de exigências de momento, funcionando, enquanto tal, como instrumento de 
gestão do desemprego”.  
A esta questão os entrevistados parecem colocar-se, sobretudo, ao lado da segunda 
resposta. 
Estas representações também vão ao encontro daquelas que indivíduos abrangidos 
por estas medidas têm acerca delas, uma vez que sentem que a criação de políticas de 
educação e formação para adultos, ao invés de se tornar um mecanismo de inclusão social 
parece ter-se tornado um mecanismo de regulação social e de gestão política das estatísticas 
de desemprego, sem ter em conta as necessidades dos contextos locais e, acima de tudo, as 
necessidades deles próprios, que são pressionados a formar-se (Ribeiro, 2012).  
Como refere um dos indivíduos que esteve incluído em medidas de ativação e que 
frequentou mais do que uma ação de formação: 
“Mandaram-me para lá sem eu escolher!” (Entrevistado I8) 
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Mais uma vez, e tal como já referido aquando da análise do RSI, será de se 
questionar até que ponto a formação não estará também a funcionar como um dispositivo de 
regulação social, desempenhando um papel simbólico na gestão da questão social (Correia e 
Matos, 1999). É que se recuperarmos a questão da obrigatoriedade da aceitação/frequência 
destas medidas como parte do Programa de Inserção do RSI, verifica-se que, quer os 
profissionais entrevistados, quer os indivíduos abrangidos por medidas de ativação referem 
esta questão de forma constante, reconhecendo que poderá não estar a haver um 
aproveitamento destas medidas pelo seu caráter obrigatório, uma vez que a obrigatoriedade 
resulta na geração de relações com a formação marcadas pela não construção de sentido e, 
mesmo, de desvinculação face àquela: 
“(…) este é o problema da medida do rendimento social de inserção, que tem muitas potencialidades 
mas depois tem aqui uma questão que eu acho que desvirtua um bocadinho o objetivo, porque muitas vezes as 
pessoas vão à formação porque são obrigadas, têm de estar inseridas (…)” (Entrevistada P3) 
 
“Mas eu acho que continuam a ser demasiadas coisas impostas às pessoas, que depois as pessoas se 
desmotivam, vão por obrigação às formações, não aproveitam como deveriam aproveitar (…)” (Entrevistado 
P8) 
 
“Porque nós eramos obrigados, se calhar, a fazer esse curso e se nós não quiséssemos fazer esse 
curso eles cortavam os direitos, o subsídio de desemprego. Era obrigatório, era pelo centro de emprego fazer 
esse curso, nós não podíamos rejeitar.” (Entrevistado I19) 
  
Alguns dos entrevistados posicionam-se, assim, contra a obrigatoriedade de 
frequência destas medidas, uma vez que parece encarar-se a apropriação da formação, não 
como um direito, mas como uma obrigação, um dever (Correia e Matos, 1999). E é nestes 
casos que a tipologia do “Formando descrente” adquire maior sentido. 
Nas entrevistas realizadas não só se procurou auscultar as representações dos 
entrevistados sobre as medidas de educação e formação de adultos, como também 
compreender que impacto é que vislumbram na inclusão de quem delas beneficia. Entenda-
se que aqui a inclusão pode ser concebida e significada de diversas formas por estes atores, 
tal como se pode concluir da análise que irá ser apresentada. 
Ao nível mais desejável, os entrevistados consideram que a formação pode ter um 
impacto positivo na inclusão profissional dos indivíduos, nomeadamente por permitir o 
desenvolvimento de competências profissionais (mais ou menos básicas e/ou 
profissionalizantes), a aprendizagem de regras, rotinas e hábitos de trabalho e, também, a 
própria saída da situação de exclusão social através da inclusão no mercado de trabalho, o 
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que é revelador de uma certa conceção “instrumental” de formação (Canário, 1999). 
Estaríamos, portanto, na caracterização dos denominados “Formando otimista” e 
“Formando realista”, já que, em ambos os casos, há o reconhecimento de mais-valias da 
frequência de formação, ainda que a diferentes níveis: 
“É importante, é importante nomeadamente as competências básicas, porque há de facto pessoas que 
não sabem escrever, que não sabem ler ou sabem muito mal, o que faz com que criem imensas confusões em 
cartas, porque não sabem interpretar, porque não se sabem defender, às vezes são tomadas por lorpas porque 
não sabem como dar resposta a coisas muito básicas e a formação que sem dúvida é essencial e que se nota 
realmente que, especialmente em termos de informática e da empregabilidade, que as pessoas já começam a 
saber fazer o seu currículo, começam a saber responder a um anúncio de emprego, começam a saber onde é 
que se devem dirigir, a que serviço se dirigir para tratar de cada assunto…” (Entrevistado P8) 
 
“Agora, tem pontos positivos, claro que sim, a pessoa habitua-se a algumas regras, a alguns hábitos, 
a cumprir horários, aprende sempre alguma coisa, fica sempre qualquer coisa, conhece outras realidades, 
outras pessoas, tem obviamente aspetos positivos” (Entrevistado P6) 
 
“(…) a que foi feita com seriedade não tenho dúvidas que teve bons resultados, temos pessoas aqui 
que fizeram e que na vida conseguiram dar a volta… arranjaram emprego na área em que fizeram formação 
ou numa área próxima, porque nem sempre conseguem na área em que fizeram formação, mas têm pelo menos 
mais conhecimentos e sentem-se mais à vontade para procurar e isso é vantajoso” (Entrevistado P12). 
 
“Aquilo que eu costumo dizer a toda a gente é que para quem não tem uma luz ao fundo do túnel é 
sempre melhor estar na montra, aquilo que eu chamo a montra, do que simplesmente não ter nenhuma 
oportunidade. Portanto, ou seja um estágio, ou seja um emprego de curta duração, algo, tem sempre 
oportunidade, e sobretudo aqui, quando estou a falar por exemplo da receção, em que contacta com éne 
clientes, muitas vezes surgem oportunidades, desde que a pessoa saiba agarrar a oportunidade e, acima de 
tudo, nós também, se tivermos alguma necessidade e tivermos aqui pessoas que demonstrem um desempenho 
acima da média, é óbvio que não vamos ao mercado procurar ninguém, recorremos em primeira instância a 
eles.” (Entrevistado E7). 
 
Os próprios entrevistados abrangidos pelas medidas de inclusão que frequentaram 
medidas de formação reconhecem que um dos principais motivos para essa frequência foi o 
aumento da probabilidade de encontrarem emprego, sendo que 6 dos 17 que beneficiaram de 
formação profissional conseguiram emprego após e devido a essa mesma formação: 
“Entrevistador: E eles gostaram de si na formação? 
Entrevistado: Foi, os professores e tudo gostaram todos de mim, a engenheira que andava lá, pois, 
gostaram de mim e arranjaram-me um trabalhinho e andei lá 2 anos. 
Entrevistador: Mas então acha que se nunca tivesse feito essa formação nunca teria conseguido estas 
coisas? 
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Entrevistado: Eu acho que não. 
Entrevistador: Então trouxe-lhe isso de bom… E o que é que lhe trouxe mais? 
Entrevistado: Olhe, foi o trabalho, foi o trabalho!” (Entrevistado I2) 
 
De facto, no nosso país e em consonância com recorrentes recomendações europeias, 
a aposta na educação/formação de adultos em Portugal levou a que tenham existido 
1.760.759 inscrições de adultos ao longo de todo o 1º ciclo da Iniciativa Novas 
Oportunidades (2006-2010) (Lima, 2012), o que é bastante revelador do destaque que foi 
concedido no país à aposta em medidas de formação, muitas delas claramente ligadas à 
tentativa de aumento da probabilidade de obtenção de emprego através do aumento das 
qualificações escolares e profissionais. Já desde o “Livro Branco sobre a Educação e a 
Formação” (Comissão das Comunidades Europeias, 1995) que é apresentado um discurso 
que enfatiza a mensagem de que a aposta na educação e na formação é condição necessária 
para a emergência de um novo modelo de crescimento, com mais empregos.  
Mesmo que contestando o real impacto destas medidas de educação e formação na 
probabilidade e obtenção de emprego, permite-lhes o contacto com áreas-chave no âmbito 
das competências do saber-fazer, do saber-saber e do saber-estar/saber-ser, ainda que haja 
clara predominância de áreas de competência-chave associadas à empregabilidade e à 
profissionalidade (Amaro, 2009). Desta forma, para além de a formação poder promover a 
progressão e mobilidade profissional dos indivíduos, poderá também conduzir a outras 
mudanças, nomeadamente a identificação de conhecimentos e competências, que poderão 
permitir ao adulto despoletar um processo de autorreconhecimento (Cavaco, 2008): 
“Entrevistado: Foi tudo seguido, tirei o 6º e depois o 9º. Depois tivemos que fazer aqueles testes 
todos (risos), mas a parte que eu mais gostei foram os computadores. O meu marido até dizia assim “Oi, eu 
estou admirado, tu nem querias mexer nisto e agora estás aí a mexer”. Eu ganhei gosto e já escrevia, já 
mandava coisas,  
Entrevistador: Mas o que aprendeu lá foi de alguma forma útil na sua vida? 
Entrevistado: Foi, foi, até a maneira de uma pessoa saber lidar com as coisas, de escrever, aprendi, aprendi… 
para mim foi útil…” (Entrevistado I2). 
 
“Nessa formação era para a gente aprender como se fazia um currículo, para aprender como é que a 
gente tinha que lidar com as pessoas, essas coisas todas. Gostei, tudo é bom, não é? (…) Não, não, aquilo 
para mim não foi obrigação nenhuma, aquilo até foi um meio para eu aprender ainda mais e é uma coisa que 
eu gostava, está a entender? (…) A gente aprende muito, não é? (…)”(Entrevistado I13) 
  
“(…) eu gostei, porque já tinha outra idade, já estava com outra idade, já fui com outra mentalidade, 
já estava a tentar descobrir novos horizontes, já não pensava da mesma forma como quando saí aos 15 anos 
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da escola. E então gostei da escola, gostei da matemática… (…) Ah, eu adorei, eu adorei! É diferente, não é 
na escola, era a história de vida, depois eu tinha que escrever, depois no computador (risos), depois eu dou 
muitos erros, depois eu tinha que ter ajudas e eu adorei. Depois tinha matemática e a matemática era 
diferente, era o que eu gasto de compras no supermercado, aplicar e depois fazer um total, os câmbios… ah, 
eu adorei, adorei! Não é a escola propriamente, mas foi útil, porque eu evoluí, eu evoluí mentalmente, no 
vocabulário, eu senti que evoluí “Ai, até parece que já me sinto um bocadinho diferente!””. (Entrevistado I17) 
 
Os entrevistados também reconhecem outro nível de impacto desejável da frequência 
destas medidas, nomeadamente ao nível ocupacional e relacional e do próprio 
questionamento à acomodação a modos de vida interiorizados e exteriorizados ao nível das 
suas práticas sociais: 
“Foi uma medida que teve impacto e acho que as pessoas precisam de ocupação, acho que as pessoas 
precisam de trabalho, senão daqui a pouco somos um país de desempregados” (Entrevistado P15). 
 
“Ocupou, ocupou, em termos de número de integrações foi muito positivo; nós temos “Aumento do nº 
de pessoas integradas”, isso é fantástico em termos de notícia…” (Entrevistado P8) 
 
 “(…) enquanto há este ano, não é, há rotinas que se quebram, graças a deus, e há um bocadinho de 
autonomização e esperamos nós que eles valorizem isto e que lhes crie mais vontade para depois continuarem 
a procurar trabalho, não é, que gostem de trabalhar. (…) Por exemplo, nós temos aqui situações de pessoas 
aqui do bairro, que além do dinheiro temos outros fatores, temos o isolamento, temos a situação de estar em 
casa com situações de depressão, temos situações familiares em que o convívio de 24 horas dentro da mesma 
habitação é prejudicial e além destes 180 euros que lhe vamos atribuir, temos o benefício de ela sair de casa, 
de conversar com outras pessoas, de arejar como tanto pedem, de ver coisas novas e isto quantificado também 
é dinheiro, não é?” (Entrevistado P1) 
 
As motivações que assumem este caráter mais relacional ou de aprendizagem 
também têm sido descritas em diferentes estudos (Cavaco, 2008; Soares, 2009; Ribeiro, 
2012), nos quais se percebe que a formação tende a ser valorizada não só por aspetos 
financeiros/monetários, como também pelo desenvolvimento de aprendizagens e por fatores 
pessoais e relacionais que quebram com o isolamento. Assim, é natural que também os 
entrevistados abrangidos por medidas de ativação identifiquem esta dimensão de 
sociabilidade e socio afetiva como essenciais para que frequentem e se envolvam na 
formação: 
“(…) tudo o que seja para sair de casa (risos). Já perguntei quando começa outra vez… era uma vez 
por semana, mas ao menos passávamos ali umas horitas…” (Entrevistado I5) 
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“ Gostei. Olhe, como é que se diz, com a depressão que eu estava custou-me um bocado. (…) Eu 
gostei. Primeiro estávamos fechados, mas depois começamos a andar no quintal a plantar plantas, a regar as 
plantas. (…) Mas foi onde eu arranjei um namorado de 31 anos.” (Entrevistado I8) 
 
“ É bom, é bom, é diferente, é. Porque a gente em sala conhece pessoas diferentes, que têm ideias 
novas, é totalmente diferente. (…)Eu não queria ficar aqui fechada em casa, a gente ia conviver, aprendíamos 
coisas novas, víamos pessoas, que é mesmo assim, não é?” (Entrevistado I13) 
 
Aliás, as representações destes impactos estão em consonância com aquelas de 
outros indivíduos que foram abrangidos por medidas de formação, uma vez que, analisando 
alguns trabalhos de investigação nesta área (Cavaco, 2008; Amaro, 2009; Soares, 2009; 
Ribeiro, 2012) percebe-se que, muitas vezes, à medida que os formandos são impelidos para 
a frequência de medidas de educação e/ou formação, emergem fatores de natureza social e 
psicológica que os incentivam de facto a aderirem à formação, permitindo-lhes integrar 
grupos e, dessa forma, colmatar o isolamento e solidão pessoal em que a maior parte se 
encontra.  
A isto acresce o reconhecimento de que a frequência destas medidas pode permitir o 
aumento do rendimento disponível dos indivíduos, nomeadamente através da bolsa de 
formação ou dos subsídios de alimentação/transporte: 
“ (…) neste momento o que estamos a fazer é incentivar os mais jovens a concluírem o 9º ano, para 
poderem ter acesso a formação financiada, que é, de alguma forma, um aumento do rendimento disponível 
para aquela família” (Entrevistado P16). 
 
“Por um lado era melhor porque a gente recebia dinheiro (risos), recebíamos, que era apoiado pela 
União Europeia, uma bolsa e na altura ainda era contos e foi melhor… (…) Na altura recebíamos 80 contos, 
400 euros na altura… era acima do ordenado mínimo, recebíamos mais” (Entrevistado I16). 
 
Os entrevistados referem, desta forma, que a vertente financeira associada à 
frequência de formação também pode ser importante no sentido da promoção de uma maior 
autonomia financeira. A questão a responder será até que ponto esta constatação se prende 
com o potencial de autonomização que a bolsa acarreta ou se não está a ser encarada como 
paliativa, porque permite ocupar e possibilitar uma bolsa aos indivíduos, pelo menos durante 
o tempo da formação (Cavaco, 2008). 
Ao nível das principais motivações, a análise das entrevistas realça que a procura de 
formação, na grande maioria dos casos, estará mais associada à obtenção de uma bolsa ou de 
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um subsídio que complemente o RSI, do que à procura de qualificação/competência 
profissional/inserção socioprofissional: 
“(…) quando falamos da formação “Vem aí mais uma, é para ganhar o subsídio de alimentação!”. 
Não vão para lá com o intuito de “Vou aprender uma coisa nova e depois vou aplicar”, não é (…)  vão pelo 
subsídio ou porque a Assistente Social obrigou e disse “Ou vou ou vou ficar sem o RSI” (…)” (Entrevistado 
P1) 
 
“(…) muitos só iam fazer só mesmo pelo valor que recebiam (…) É, os próprios pais até já vão pedir 
para os filhos, “Ai se tiver um cursozinho”, nem vai pedir trabalho agora, muitas vezes chegam lá e dizem “Ai 
se tiver um cursozinho para o meu filho”, tanto faz que seja de geriatria como de jardinagem, não interessa, o 
que interessa é ter um cursozito até para ter algum dinheiro para eles, nem é propriamente…” (Entrevistado 
P17) 
 
“Claro que também há muito desprezo, eu penso que não seja por parte das empresas, mas por parte 
das pessoas, que se é uma formação financiada então não deve ser grande coisa, deve ser só para encher 
tempo e para receber um subsídio e tal… há pessoas que vão sem aquela noção de que vão aprender, vão mais 
pelo valor que têm, dos 4 euros e tal de subsídio de alimentação mais transporte… e eu vejo muito isso… 
(…)”(Entrevistado E1) 
 
Estas perceções dos entrevistados parecem estar em consonância com outros estudos 
desenvolvidos. Nestes conclui-se igualmente que as principais motivações iniciais para a 
frequência da formação é a existência de uma bolsa de formação que permite adquirir um 
meio de sobrevivência económica, conduzindo, portanto, a que, quer no que respeita ao 
acesso, quer ao impacto da participação nestas medidas, estas se sustentem, muitas vezes, 
num imperativo de ordem material: o facto de participarem numa destas medidas aumentará 
as vantagens económicas e permitirá a sua sobrevivência (Lousada, 2008; Cavaco, 2008; 
Ribeiro, 2012). 
No entanto, será de questionar (embora não seja esse o nosso papel) até que ponto 
esta motivação é condenável num contexto de educação e formação de adultos marcado, tal 
como já referido anteriormente, pela pouca adaptação das áreas formativas aos interesses 
dos formandos e às oportunidades locais e pelo seu caráter ortopédico e assistencialista. 
Assim, se se está a gerar a perceção de que o mais importante é a participação na formação e 
não na área formativa, é natural que os formandos a reproduzam e encarem a formação 
como uma alternativa ao trabalho remunerado. Tal como refere Cavaco (2008, p. 358), 
“nestes casos, regista-se um ciclo difícil de quebrar: as entidades propõem a formação sem 
que haja uma articulação entre o domínio formativo e os projectos de vida das pessoas, por 
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seu turno, as pessoas aderem ao que lhes é proposto pelas entidades, ainda que a área 
formativa não lhes desperte o mínimo interesse”. Assim, “nas práticas orientadas para a 
ortopedia social, a adesão dos adultos pouco escolarizados deve-se, essencialmente, a 
pressões externas e a factores económicos” (p. 404). 
Finalmente, um outro impacto desejável referenciado pelos entrevistados é o facto de 
a formação permitir o aumento do nível de escolaridade dos indivíduos: 
“(…) há muita aposta ao nível da formação profissional, é importante aqui haver um aumento da 
escolaridade e isso vai havendo (…)” (Entrevistado P7) 
 
“(…) é um caminho que tem aspetos positivos, aspetos menos positivos, pronto, mas é uma forma que 
o Ministério da Educação tentou, está a tentar arranjar para que estes jovens vão progredindo (…)” 
(Entrevistado P4). 
 
Se analisarmos os dados (da frequência) dos indivíduos abrangidos pelas medidas de 
ativação entrevistados acerca do aumento de escolaridade verifica-se que 8 dos 17 que 
frequentaram medidas de educação/formação viram a sua escolaridade aumentada, o que é 
bastante valorizado nos seus discursos: 
“Eu fiz o 9º ano! Agora queria era continuar. (…)  Eu adorei, adorei, adorei, adorei, adorei 
mesmo!(…)  Mal eles me disseram eu disse “Ai eu aceito, quero ter o 9º ano!”, o que eu quero é estudar, é 
fazer alguma coisa para criar (…) mesmo agora o 9º é pouco, já sinto isso, o 9º é pouco, é o básico. Tem que 
haver o 12º e se houvesse esse processo outra vez eu aproveitava.(…) mas cortaram isso, agora já não há. (…) 
Agora só mesmo se arranjar um curso que tenha as habilitações do 12º, o que é raro… (…) Mas eu adorava 
fazer isso, adorava porque só ia-me enriquecer em todos os sentidos.” (Entrevistado I17). 
 
Desta forma, as perceções dos entrevistados são que, de alguma forma, a aposta na 
educação e formação de adultos em Portugal cumpre pelo menos um dos desafios centrais 
para o desenvolvimento económico e social definidos já na Resolução do Conselho de 
Ministros 173/2007, nomeadamente o aumento do número de indivíduos com acesso à 
formação (inicial e contínua), tendo em vista o aumento generalizado no nível de 
qualificação da população portuguesa e a recuperação de um atraso estrutural que nos 
distancia do resto da Europa. 
Contrariamente a estas perceções mais centradas nos impactos desejáveis e/ou 
positivos que as modalidades de educação e formação podem representar na vida dos 
indivíduos, alguns entrevistados revelaram também algum sentimento de descrença 
(“Formando descrente”). Na verdade, 30 dos indivíduos entrevistados consideram que a 
formação pode não estar a ter os impactos pretendidos, havendo duas ideias fundamentais 
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que sustentam estas perceções: o pouco potencial de acesso ao emprego e de autonomização 
promovido pela formação e o facto de não estar a cumprir um dos seus principais 
pressupostos de aumento de escolaridade e/ou certificação escolar/profissional.  
Assim, ao nível das representações sobre o impacto das medidas de 
educação/formação na vida dos indivíduos, constata-se que, neste contexto territorial, apesar 
do reconhecimento de alguns impactos ao nível material, social, profissional e 
relacional/pessoal, parece haver ainda poucos exemplos de integração socioprofissional após 
o seu término, sendo que muitos dos indivíduos retornam de forma constante a medidas de 
formação: 
“Acabam por não ter saída, acabam por fazer um curso, não é, fazem a formação, mas muito poucos 
conseguem daquela formação conseguir… é assim, eu acredito que haja, porque eu até vou estando com 
gente, vou falando com pessoas que realmente daquele curso conseguem, mas acabam por nunca ser estável, 
acaba por ser durante algum tempo, contratos precários de trabalho, realmente ela teve uma formação na 
área da geriatria, conseguiu um contrato de trabalho, mas é um contrato de trabalho de 2 em 2 meses… que 
futuro é que ela poderá ter em relação, que perspetivas é que ela pode ter em relação a esse trabalho?” 
(Entrevistado P11) 
 
“Eu acho que impacto não têm nenhum; poderá ter resultados a curto prazo, porque permitem que 
sejam integrados, permite alguma integração social, mas a integração profissional é provisória e a 
autonomização no futuro é quase nula.” (Entrevistado P8) 
 
“Entrevistado: …em nada, não conseguiram trabalho para ninguém! 
Entrevistador: Da sua turma foi toda a gente assim? Ninguém ficou? 
Entrevistado: Foi, ninguém ficou a trabalhar. Depois tivemos então a receber outra vez o rendimento 
mínimo. Mas nunca mais tivemos trabalho…” (Entrevistado I18) 
 
Estas representações dos entrevistados que não vislumbram a relação entre o 
aumento das qualificações das pessoas que frequentam formação e um aumento da 
probabilidade de obtenção de emprego parecem ter uma correta tradução em alguns dados. 
De facto, e como referido na secção teórica deste trabalho, já na década de 90 se começa a 
colocar em causa esta relação, nomeadamente num survey realizado pela OCDE, no qual se 
concluía, relativamente aos programas de formação, que não se poderia generalizar a sua 
eficiência e eficácia na redução da vulnerabilidade ao desemprego e na elevação dos salários 
dos indivíduos (Ramos, 1997). E analisando um estudo nacional mais atual sobre políticas 
ativas de emprego e os seus efeitos, desenvolvido por Dias e Varejão (2012), também é 
possível concluir que os efeitos menos favoráveis sobre a probabilidade de emprego dos 
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participantes no médio prazo (ausência de efeito num horizonte de três anos após o início da 
participação) acontece no caso das medidas de formação. 
Talvez por este motivo, uma das dimensões reportadas nas entrevistas no que 
respeita às desmotivações na frequência de ações de formação tenha a ver com o facto de os 
formandos poderem entrar num ciclo de formações que não lhes tem garantido a integração 
profissional, pelo que se gera um sentimento de descrença no “potencial” de 
empregabilidade a partir de formação e, consequentemente, de frustração: 
“Eu acho que as pessoas estão desmotivadas, estão cansadas de andar hoje numa formação, amanhã 
para ali, depois para acolá, acaba por criar uma desmotivação generalizada, não é, um desânimo aprendido, 
como a gente costuma dizer (…) porque depois também sabem que em termos de ofertas vai ser nenhuma e 
depois é um desânimo” (Entrevistado P1) 
 
“Nalgumas pessoas gerou falsas expetativas, há pessoas que fizeram, porque há pessoas muito 
capazes, não é, às vezes pensa-se que a população alvo destes cursos são só pessoas pouco capacitadas, mas 
não, há pessoas muito capazes e que fizeram imensas formações e que de facto depositaram ali toda uma série 
de esperança de conseguirem um emprego e continuam a ter imensos entraves, quer seja porque são daquele 
bairro, porque têm determinada idade…” (Entrevistado P8) 
 
“O que é que eu acho que as pessoas sentem em relação à formação, é que durante muitos anos 
fizeram formação para nada…A sensação que eu tenho é essa. Eu tenho pessoas que fazem formação há anos. 
Não é por falta de vontade, não é por falta de disponibilidade, vão fazendo agora as formações modulares, 
mas a realidade é que aquilo não lhes traz…” (Entrevistado P20). 
 
Esta descrença e frustração que os entrevistados consideram que os indivíduos 
incluídos em medidas de formação sentem pode ficar a dever-se à sobrevalorização da 
dimensão instrumental da formação para o trabalho, como também na crença de que esta 
instrumentalidade decorre de competências técnicas, como de disposições pessoais ajustadas 
da formação (principalmente profissional) relativamente a muitas outras dimensões da 
educação de adultos. A formação profissional também pode ser (e deveria) mais do que 
simplesmente instrumental face a necessidades mais ou menos imaginadas do mercado de 
trabalho.  
De facto, tem sido atribuída à formação um caráter de solução mágica para a 
resolução de todos os problemas sociais (Correia, 2005), sem que, no entanto, se observe 
que a elevação geral do nível de qualificações possa contribuir para aumentar a oferta global 
do volume de emprego (Canário, 1999). Tanto é que as sociedades contemporâneas são 
marcadas pela simultaneidade de dois fenómenos: a emergência de fenómenos 
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genericamente designados pela expressão “exclusão social” e um acréscimo de qualificações 
escolares da população, que impede que a escolarização possa ser apresentada como o 
antídoto contra a exclusão social (Canário, Alves e Rolo, 2001), sendo que, em alguns casos, 
pode inclusive estar a “propiciar formas precárias e instáveis (de emprego) ou até 
autorizando exclusões” (Estêvão, 2001, p. 195). 
Num outro nível de análise, mas ainda ao nível das representações de impactos 
menos desejáveis da formação na vida dos indivíduos, alguns entrevistados consideram que 
a educação e formação de adultos também não cumpriu um dos seus pressupostos mais 
importantes, ou seja, não permitiu o aumento da escolaridade dos indivíduos que, em alguns 
casos, não conseguiram aceder à certificação. Este condicionante fica a dever-se a um duplo 
motivo, segundo as perceções e experiências dos entrevistados: ou porque as ações 
frequentadas nem sequer permitiam o acesso a certificação escolar (no caso de seis dos 
indivíduos entrevistados abrangidos por medidas de ativação), ou porque os formandos não 
conseguiram cumprir os requisitos que davam acesso a essa certificação (no caso de três dos 
indivíduos entrevistados abrangidos por medidas de ativação): 
“As formações que têm sido mais postas em prática são as modulares, que muitas vezes não dão 
qualquer tipo de certificação.” (Entrevistado P18) 
 
“Muitas vezes acontece que a pessoa passados alguns meses está aqui a pedir outra formação, porque 
ou não houve empregabilidade, ou porque muita dessa formação não dá equivalência e então continuam igual, 
a não terem o 4º ano ou o 6º ano e depois numa formação seguinte pedem e eles não tiveram a certificação, 
acontece isso.” (Entrevistado P6) 
 
“(…) mas a sensação que eu tenho é que as pessoas acabaram por não tirar o proveito que poderiam 
ter tirado com estas ações e nós vimos isso até mesmo naquelas ações que têm às vezes dupla certificação e a 
parte da escolaridade…há muita gente que não consegue fazer, pronto, que não chega lá, que não atinge o 
mínimo para fazer a escolaridade e nós continuamos a ter muita gente com baixa escolaridade...” 
(Entrevistado P3) 
 
“Mas eu não cheguei a acabar o curso todo! (…) Porque eu não passei! (…) Foram pelo menos duas 
disciplinas que eu tive mal, que eu tenho mal, não foi disciplinar! Tive dificuldades, não passei devido a isso! 
(…) Senti-me um bocado triste, ao esforço que eu fiz e tudo… Mas pelo menos essas duas professoras 
disseram-me logo, a de jardinagem e parece que foi a de inglês. Tive pena, e ela também teve pena de mim e 
ela queria que eu passasse, porque eu fui a pessoa que mais me esforcei. Em quase a turma toda só passaram 
duas (…) Mas de resto mais ninguém passou… (…) Ficaram com pena de mim, porque há quem me chame 
burro, de eu ser lento a escrever e a ler, está a perceber? Mas as professoras não pensavam assim. As 
professoras sabiam muito bem o que eu estava a fazer (…)”  (Entrevistado I15) 
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Estas representações parecem encontrar sustentação na realidade, uma vez que, de 
facto, relativamente à Iniciativa Novas Oportunidades, existe um hiato entre o número de 
adultos que se inscreveram para elevar as suas qualificações escolares/profissionais e 
aqueles que obtiveram uma certificação que traduzisse esse aumento de qualificações. 
Analisando o relatório de Lima (2012) sobre a INO, destaca-se o facto de apenas 28% dos 
adultos inscritos nas diferentes medidas se terem certificado totalmente e apenas 22% se 
terem certificado parcialmente. Isto significa que metade dos adultos inscritos na 1ª fase 
desta iniciativa Novas Oportunidades (2007-2011) não obteve qualquer certificação escolar, 
o que é, aliás, uma prova e argumento contra o que foi um discurso mediático e político da 
“certificação da ignorância” 
A indissociável relação que tem vindo a ser estabelecida entre dispositivos de 
educação e formação e a questão da (re)integração no mercado de trabalho leva a que uma 
importante componente desta articulação seja aqui descrita, ainda que de forma menos 
aprofundada: a perspetiva dos empregadores. Relativamente aos seus discursos, e tendo em 
conta o seu papel como integradores de formandos nas suas organizações, emergiram 
categorias de análise que não são partilhadas com os outros dois grupos de entrevistados.  
Ao nível dos motivos que levam estas entidades empregadoras a aceitarem 
formandos em estágios curriculares, o mais mencionado está diretamente relacionado com 
os interesses das próprias organizações: terem a oportunidade de conhecer o “perfil” de 
possíveis novos trabalhadores. Será talvez inevitável, mas configura uma “privatização” das 
políticas públicas, isto é, uma espécie de apropriação para fins privados de meios públicos. 
“Entrevistado: A proatividade é importante e a pessoa ir demonstrando no período o estágio essa 
autonomização, a capacidade de gerir as suas próprias tarefas, de propor uma atividade, de criticar alguma 
coisa que está a ver, porque nós somos cegos ao que está à nossa frente no dia-a-dia e há muitos anos, não é? 
Entrevistador: E essa é uma mais-valia desses estágios curriculares? 
Entrevistado: É sem sombra de dúvida, porque esse tipo de perfil nós conseguimos apreciar durante o 
estágio, portanto, se a pessoa tem uma atitude muito passiva, é pouco motivada isso é visível muito 
rapidamente, a sua implicação no serviço vai ser menor” (Entrevistado I4) 
 
Além deste motivo, as entidades também referem que sentem ter uma 
responsabilidade social que as leva a aceitar formandos, quer por sentirem que é sua 
obrigação serem parceiras das escolas do concelho, mas também por sentirem que têm de 
contribuir para a formação de pessoas qualificadas para os seus setores de atividade. Assim, 
dar oportunidade às pessoas para aprenderem, perceberem o mercado de trabalho e 
330 
 
concluírem os estudos revelam-se como motivos importantes para esta aceitação de 
formandos nas suas entidades.  
“E entendemos que temos aqui, também, a obrigação de darmos uma oportunidade a estes jovens que 
estão, muitos deles, ainda a tirar o curso, em formação, a terem um contacto com a realidade profissional. (...) 
É, é muito responsabilidade social.” (Entrevistado E14) 
 
De salientar que apenas duas entidades referiram aceitar estágios por não terem 
quaisquer custos para as suas organizações. Ao nível dos Estágios Curriculares, medida que 
não se reveste de nenhuma remuneração para o estagiário, nem de nenhuma contrapartida 
financeira para as entidades que o acolhem, os entrevistados conseguem ver uma vantagem 
financeira na aceitação desta medida, uma vez que ela permite, ainda que num período 
limitado de tempo, poupar o dinheiro que seria necessário à contratação de pessoal. 
“Aconteceu também recentemente (…), nós íamos fazer um contrato com uma pessoa que tivesse 
curso de nadador salvador, mas depois pensamos “E se fossemos procurar uma escola que tivesse estágios 
curriculares?” e realmente encontramos e estavam com um aluno pendente para colocação de estágio e 
conseguimos que ele viesse fazer o estágio connosco e foi bom, porque ambas as partes beneficiaram: ele 
conseguiu o estágio e nós conseguimos uma alternativa para a contratação que foi ter o estágio.” 
(Entrevistado E10) 
 
Já num estudo desenvolvido por Paiva, Pinto, Monteiro e Augusto (2015), junto das 
Organizações de Economia Social, também se verificou que uma das razões que as levavam 
a adotar medidas integradas nas Políticas Ativas de Emprego eram as contrapartidas 
financeiras associadas, que permitiam a contratação de mão-de-obra com menores custos. 
Outra mais-valia associada pelos empregadores, sobretudo no que respeita ao 
acolhimento de jovens em Estágios Curriculares e Profissionais, tem a ver com a introdução 
na organização de um maior dinamismo e de novas ideias. 
“É assim, acaba por ser uma mais-valia, porque, no fundo, vindo gente nova que está a estudar neste 
momento há sempre coisas novas que vêm, um dinamismo novo, não é, e acho que isso é uma mais-valia para 
os nossos serviços.” (Entrevistado E8) 
 
“Mais-valia é acrescentar algo de novo, trazer competências, porque é assim, em princípio a pessoa 
está no ensino, podem haver coisas novas… nós temos aqui pessoas com 40 e muitos ou 50 e poucos anos e 
que já saíram há muito tempo do ensino e aproveitar este ânimo novo para trazer aqui uma mais-valia para o 
dia-a-dia da unidade em particular.” (Entrevistado E2) 
 
Introduzir na organização, ainda que por períodos mais ou menos curtos, jovens que 
provêm de cursos básicos, secundários ou superiores, permite uma atualização de 
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conhecimentos que se estende aos outros colaboradores da organização, o que é encarado 
como uma mais-valia. Esta será uma situação em que ambos ganham, uma vez que a 
organização recebe um novo fôlego de dinamismo e o estagiário é inserido num contexto 
real de trabalho, realizando novas aprendizagens: 
“Porque acho que é uma oportunidade e acho que é muito importante a questão do estágio 
curricular. Pode-me dizer assim “Ok, porque a empresa não tem qualquer custo?”, sim, mas o custo que 
temos também com o estágio profissional é residual. A nossa questão dos estágios curriculares é termos cá 
jovens, que às vezes vêm com uma inocência tal e com uns conhecimentos interessantes que também nos 
podem a nós espicaçar de alguma forma. E entendemos que temos aqui, também, a obrigação de darmos uma 
oportunidade a estes jovens que estão, muitos deles, ainda a tirar o curso, em formação, a terem um contacto 
com a realidade profissional”. (Entrevistado E14) 
 
Também no estudo de Paiva, Pinto, Monteiro e Augusto (2015), quase 50% dos 
entrevistados refere como vantagem das Políticas Ativas de Emprego a questão da 
qualificação e inovação organizacional trazida pelos estagiários, que permitem que à 
organização cheguem, muitas vezes, novas áreas de formação e conhecimentos mais 
atualizados, embora na verdade sejam essencialmente os empregadores que aproveitam e 
que ganham com estes processos. 
Por outro lado, as entidades consideram que, enquanto empregadoras, valorizam 
habitualmente a frequência de formações por parte de quem nelas se quer integrar, já que 
isso demonstra uma aposta pessoal na qualificação que pode mesmo traduzir-se na melhoria 
das competências profissionais para o exercício de determinado posto de trabalho. Assim, a 
valorização da formação deve ser, na ótica destes entrevistados, em primeira instância, 
realizada pelo próprio formando, quer seja para um aumento das suas competências 
profissionais, quer mesmo para o aumento da sua escolaridade. Portanto, parece passar-se a 
ideia de que, em termos organizacionais e de política das entidades, a formação não é muito 
valorizada, tendo passado a formação para o domínio da responsabilidade pessoal e como 
um elemento competitivo (dado que os empregadores valorizam quem a possui ou se 
mostrou proativo para a realizar) no acesso ao trabalho. 
Apesar destes aspetos mais positivos, a verdade é que a maioria das entidades 
entrevistadas apresenta críticas negativas à formação profissional, embora os motivos 
identificados sejam variados e com tónicas diferenciadas. 
Ao nível das limitações da formação, é abordada a desconfiança relativamente à sua 
qualidade. Alguns dos entrevistados referem que há uma desvalorização da formação por 
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parte dos empregadores, tendo em conta que não é completamente percetível o seu potencial 
de desenvolvimento de competências socioprofissionais, nem a sua qualidade. 
“Quando se fala de emprego, quando se fala até de formação para dar azo a emprego, falamos 
sempre em questões quantitativas, o desemprego baixou x por cento, há mais x postos de trabalho, mas 
esquecemo-nos da questão qualitativa, que eu acho que essa é que é verdadeiramente importante. É evidente 
que quantos mais postos de trabalho se gerar melhor, quantas mais formações para essas pessoas que estão 
desocupadas, portanto, quantas mais formações existirem melhor, mas vamo-nos começar a preocupar um 
bocadinho com a parte qualitativa destas questões: postos de trabalho em que condições, para que tipos de 
funções, com quantas horas de trabalho diárias e semanal, porque eu acho que isso é muito… Mais nas 
formações, porque eu acho que uma formação tem de ter um grau qualitativo grande, não só para quem a dá, 
mas também para quem a recebe (…)”(Entrevistado E14) 
 
Do ponto de vista social, os empregadores sentem que, igualmente, a formação 
profissional tende a ser desvalorizada, estando associada a sentimentos de desconfiança 
(facilitismo da formação e da aquisição de certificações) e de inutilidade (não serve para 
integração profissional). Esta “cultura de descrença nas virtualidades de inserção 
profissional da formação” (Pedroso et al, 2005, p. 152), poderá residir no facto dos 
empregadores não conseguirem vislumbrar a relação entre o aumento do investimento em 
formação e o seu potencial na quantidade e qualidade da produção/produtividade. Segundo 
Valente, Carvalho e Carvalho (2009), muitos empregadores consideram mesmo que a 
formação se traduz mais em ganhos pessoais para os indivíduos, do que em ganhos para as 
organizações, pelo que as expetativas sobre o potencial da formação na qualificação de 
futuros trabalhadores são baixas. 
Também ao analisarem a formação, mas desta vez sob o ponto de vista do formando, 
os empregadores têm a noção de que poderá existir a este nível também uma falta de 
diagnóstico das necessidades dos formandos, bem como das suas competências. Por outro 
lado, o facto de as formações serem muitas vezes obrigatórias é sentido como desmotivador 
da sua frequência, pelo que os empregadores sentem que, em determinados casos, a única 
motivação dos formandos é financeira, ou seja, quando à formação está associada a 
atribuição de um valor pecuniário.  
De salientar que existem empregadores que chegam mesmo a considerar que os 
formandos que frequentam estes dispositivos são “pouco formados” quer ao nível 
técnico/profissional, mas também pessoal: 
“Olhe, eu vou-lhe dizer uma coisa, minha querida: o pessoal, em geral, os conhecimentos entram por 
um e sai pelos dois (aponta para os ouvidos), não fica nada. (…) As pessoas não têm brio profissional, não 
têm brio profissional (…)Não, não sabem nada, não sabem nada (…)Você repare, eu tenho aqui pessoal que 
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mal sabe ler nem escrever e vai para estes cursos passar e ter o 12º ano. Você acha que alguém está 
preparado para isso?(…). Investiu-se muito mas a qualidade foi pouca. Chegou-se ao fim e a qualidade foi 
nula. Isso é uma aldrabice, é o que eu estou-lhe a dizer, está a perceber? É tudo no faz de conta. (…)Mas eu 
não posso estar a dar formação, as pessoas têm de vir para cá já formadas, é ou não é? Ou você vai ao 
médico e vai ensinar-lhe a profissão dele?” (Entrevistado E9) 
 
“Bom, sentimos que as pessoas não são muito bem formadas; é-nos exigido uma exigência enorme na 
formação das pessoas, mesmo ao nível pessoal. Nós sentimos que as pessoas hoje em dia… isto nem é dizer 
que no nosso tempo é que era bom, não, mas nota-se uma declinação individual e pessoal muito forte, as 
pessoas não têm muitos princípios. (…)Eles não sentem o que é uma organização, eles não são educados para, 
talvez pela educação familiar, não tenho a certeza, mas as pessoas não estão educadas para entrar numa 
organização e eu então tento explicar-lhes os princípios básicos de uma organização, os deveres, as 
hierarquias…(…) Muitas vezes nem sequer querem ficar, vêm cá só para fazer o estágio, vêm ganhar algum 
e…”  (Entrevistado E6) 
 
Assim, e ainda que apenas quatro das entidades entrevistadas o tenham feito, foram 
apresentadas algumas sugestões que, na ótica dos empregadores, poderiam contribuir para a 
melhoria da formação enquanto dispositivo ao serviço da inserção profissional, 
nomeadamente haver uma aposta crescente e focalizada em áreas consideradas mais 
tecnológicas, de acordo com as necessidades reais das empresas, e poderem ser as próprias 
empresas a constituir-se como entidades formadoras, recebendo os fundos necessários para 
formar em contexto real de trabalho os formandos. 
“É muito mais simples (…) pegar num desempregado (…) e vir para aqui durante 1 ano aprender e 
chegar ao final dum ano e saber fazer alguma coisa, do que o IEFP pagar a uma empresa de formação, em 
que ganha à hora vezes o nº de alunos que estão à frente e dar-lhes chinês quando eles não vão precisar disso. 
Não faz sentido. A formação devia ser paga às empresas para que, durante o estágio…(…) Terminava-se logo 
o lobby da formação e valorizava-se a formação interna das empresas, porque as empresas eram obrigadas a 
dar formação e a empregar gente.” (Entrevistado E6) 
   
Concluindo a análise do modo como são percebidas estas medidas de educação e 
formação, é do ponto de vista político e ao nível da sua conceção e implementação, que 
surgem as principais críticas de todos os grupos de entrevistados. Alguns entrevistados 
consideram que um dos vieses da formação profissional se prende com a inexistência de 
diagnóstico de necessidades formativas e falta de visão estratégica ao nível da formação, que 
deriva do facto de se escutar pouco os atores locais, sendo que há muita formação pouco 
adaptada ao mercado de trabalho. Sente-se que a aposta, muitas vezes, tem sido em áreas 
que já se encontram saturadas e em tipologias de formação de curta duração, segmentadas e 
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assentes numa diversidade que acaba por não se traduzir na aquisição de competências 
pessoais e técnicas por parte dos formandos. De frisar que o que daqui parece ressaltar é que 
as perceções dos entrevistados não deixam de assentar no pressuposto de que se a formação 
fosse adaptada ao mercado de trabalho a questão estaria resolvida. 
Por outro lado, alguns entrevistados sentem que os dispositivos de formação têm 
estado mais centrados em resultados estatísticos, em detrimento da aposta na qualidade das 
próprias ações formativas, pelo que poderão estar a camuflar estatísticas (nomeadamente de 
desemprego), que leva a que se possa considerar, por vezes, que tem sido um investimento 
que não tem compensado. 
A instituição de políticas de educação e formação para adultos parece não estar a ter 
em conta as necessidades dos contextos locais e, acima de tudo, as necessidades dos 
próprios, que são pressionados a formar-se (Ribeiro, 2012). Em todas as categorias de 
entrevistados presentes na nossa investigação, independentemente de serem aqueles que 
encaminham, aqueles que se formam ou aqueles que recebem quem se forma, é manifestada 
esta dimensão de falta de adaptação da formação, quer no que respeita à falta de 
diagnósticos locais, quer de balanço de competências pessoais. 
Quer os indivíduos abrangidos pelas medidas de inclusão, quer os profissionais 
entrevistados reconhecem que a formação pode ter importantes e desejáveis impactos na sua 
vida, ainda que esses sejam mais ao nível monetário, pessoal e social e menos ao nível da 
integração profissional.  
De salientar que os indivíduos entrevistados reconhecem que não existe apenas uma 
única motivação para que os indivíduos integrem as medidas de educação e formação de 
adultos, muitas vezes dependendo quer do seu perfil, quer do tipo de formação frequentada, 
quer do impacto que tem na sua vida. 
Quando analisadas as conceções que os entrevistados possuem acerca destas 
medidas, a questão das diferenças entre os benefícios ideais que nortearam a sua 
estruturação (pelo menos retoricamente) e os benefícios que realmente são traduzíveis nas 
vidas dos sujeitos emerge como relevante. 
A conceção dos dispositivos de educação e formação teve como intuito atingir 
determinados objetivos sociais, que se consubstanciariam em benefícios para os sujeitos que 
neles se iriam integrar. Assim, o desejável seria que, com a frequência de medidas de 
educação e formação, os indivíduos pudessem aumentar a sua escolaridade, aumentar o 
“potencial de empregabilidade” e quebrar as rotinas de desocupação que muitas vezes 
estavam instaladas. Para tal, quase que se criou um ideal tipo de formando, cujas 
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características parecem aproximar-se daquelas que definimos para os “Utentes capacitados” 
/ “Formando Otimista”, ou seja, indivíduos com mobilização pessoal, que agarrassem nessa 
oportunidade para melhorar as suas competências e se autonomizarem social e 
profissionalmente.  
Contudo, na realidade, aquilo que os entrevistados sentem é que os resultados da 
frequência de modalidade de educação e formação acabaram por se traduzir em benefícios 
diferentes ou, pelo menos, “hierarquicamente” diferentes daqueles que se constituíam como 
desejáveis. Assim, sentem que o principal benefício que os sujeitos que frequentaram 
medidas de educação e formação retiraram foi ao nível do rendimento monetário, devido à 
bolsa de formação, que se constituiu como a sua principal motivação para essa frequência. 
Também a questão da ocupação e da quebra do isolamento social parecem ser fundamentais 
para quem frequentou modalidades de educação e formação, sendo que a questão do 
aumento da escolaridade também foi um efeito real, ainda que apenas em alguns casos. 
Assim, parece haver algum gap entre os benefícios desejáveis e os reais relativamente às 
medidas de educação e formação. 
Outra dimensão de análise relevante prende-se com a questão de a formação ter sido 
mobilizada pelo Estado enquanto mecanismo de regulação social. Muitos dos entrevistados 
consideram que as medidas de educação e formação apenas serviram interesses de controlo e 
gestão estatística do número de desempregados, permitindo a ocupação de utentes que 
estavam a auferir o RSI. Aliás, considera-se que, em muitos desses casos, a frequência da 
formação não era mais do que uma medida justa, no sentido de levar a que os utentes do RSI 
pudessem estar socialmente ocupados. No entanto, o facto de ser pouco adaptada às 
necessidades quer das empresas, quer das pessoas, quer dos territórios levou ao 
desenvolvimento de um sentimento de descrédito relativamente a esta medida de inclusão 
social. Desta forma, neste domínio consideramos pertinente associar a tipologia do “Estado 
gestor”, tendo em conta que os seus objetivos com o desenvolvimento das modalidades de 
educação e formação serviram, muitas vezes, interesses de gestão de números de 
desemprego e de controlo social. 
 
 
2.3.3. Medidas de apoio à empregabilidade 
Ao longo das entrevistas conduzidas, abordou-se a temática das medidas de apoio à 
empregabilidade, tendo os entrevistados assumido posições críticas sobre essas medidas e 
sobre o seu impacto nos empregadores e nos indivíduos abrangidos. 
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Os profissionais entrevistados posicionaram-se relativamente às medidas de apoio à 
empregabilidade, sendo que 16 dos 22 enunciaram as suas perceções acerca destas medidas, 
centrando-se, sobretudo, na sua conceção e implementação; nas suas posições acerca dos 
impactos desejáveis e indesejáveis na vida dos indivíduos abrangidos e nas (des)motivações 
que levam os indivíduos a ser inseridos nestas medidas. 
Ao nível dos indivíduos abrangidos pelas medidas de ativação, 17 dos 22 
entrevistados já foram integrados em medidas de apoio à empregabilidade, sete dos quais 
mais do que uma vez.  
Ao nível das medidas nas quais foram integrados, destacam-se os Contratos Emprego 
Inserção (13 indivíduos), seguidas das Empresas de Inserção (3 indivíduos) e apenas um no 
Programa Vida Emprego. Os discursos dos entrevistados basearam-se, desta forma, nas suas 
experiências de integração nestas medidas, incidindo, sobretudo, nos motivos que, segundo 
as suas perspetivas, levaram à sua posterior integração ou não integração laboral.  
No entanto, também se posicionaram acerca das medidas em si, dando as suas 
perspetivas acerca da aposta neste tipo de políticas por parte do Estado e na sua adoção por 
parte das entidades empregadoras. 
Ao nível das entidades empregadoras, apenas duas das 14 entrevistadas nunca 
aderiram a medidas de apoio à empregabilidade. Relativamente às restantes, e ao nível das 
medidas mais adotadas por estas organizações, destacam-se os Estágios Emprego, os 
Contratos Emprego-Inserção (CEI)/Contratos Emprego Inserção+ (CEI+) e a Medida 
Estímulo.  
Tendo em conta as dimensões que se pretendiam analisar, estas entrevistas 
permitiram aceder às perspetivas organizacionais sobre as Políticas Ativas de Emprego, 
nomeadamente sobre as mais-valias e limitações da sua adoção para a organização e também 
a possibilidade da inserção laboral dos indivíduos abrangidos após o término das medidas de 
promoção de empregabilidade. 
Da análise dos discursos das entrevistas emergiram representações desfavoráveis e 
favoráveis acerca das medidas de apoio à empregabilidade.  
Ao nível das limitações das medidas, três níveis de análise poderão ser considerados, 
ainda que sempre e de alguma forma estejam integrados: ao nível da sua conceção; ao nível 
do empregador e ao nível do indivíduo abrangido pelas medidas. 
Relativamente à forma como estas medidas são concebidas e implementadas, as 
críticas prendem-se sobretudo com a forma como é permitido que haja um aproveitamento 
por parte das empresas/instituições, servindo sobretudo os seus propósitos e não o da 
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inclusão de indivíduos em situação de exclusão social. De facto, uma das maiores críticas 
que se fazem às Políticas Ativas de Emprego, sobretudo na sua vertente de Programas 
Ocupacionais (como é o caso dos CEI/CEI+), é a possibilidade das entidades as utilizarem 
para o recrutamento de trabalhadores, a baixo custo (já que estão a ser subsidiadas), muitas 
vezes não sendo encaradas nem utilizadas como medidas de caráter temporário, mas antes 
enquanto emprego regular (Fay, 1996; Cardim, Mota e Pereira, 2011; Paiva, Pinto, Monteiro 
e Augusto, 2015). 
Assim, os entrevistados consideram que estas medidas são mais convenientes a quem 
as adota, por permitirem satisfazer necessidades laborais, recorrendo a mão-de-obra que tem 
um custo reduzido e que muitas vezes é colocada a fazer o que mais ninguém quer, não 
implicando qualquer contratação dos indivíduos abrangidos após o término das medidas: 
“(…) depois estas medidas não terminam e para a parte empresarial, se isto houvesse uma 
obrigatoriedade de “Muito bem, você gozou deste funcionário este ano e desta forma, mas depois ou ficam 
com ele ou não tem acesso mais a nenhuma candidatura”. Agora isto é muito fácil, “Eu não contrato 10 
pessoas porque não tenho dinheiro para lhes pagar, não é, mas arranjo 10 pelo centro de emprego a um custo 
miserável, não é, tenho a mão-de-obra na mesma qualificada e vai dando para me remediar e daqui a 1 ano 
termina e eu posso candidatar-me a outros 10, isto é perfeito para mim enquanto empregador””. 
(Entrevistado P1) 
 
“Depois também acho que os empresários aproveitam-se muito destas políticas sociais para não 
contratar, não é? Porque quando tu tens oportunidade de ter um hoje, outro amanhã por 80 euros por mês, 
nunca ficas com aquela obrigatoriedade de ao fim de 3 anos ter de contratar, portanto acho isso. (…) São, são 
muito aproveitados e pior, é que são muito aproveitados e depois são aproveitados para o que ninguém quer 
fazer, não é?" (Entrevistado P20) 
 
“(…) essa empresa, pelo fundo de desemprego ia buscar as pessoas mas só a pagar 20%. Gasta-se o 
fundo de desemprego e recebemos mais 20%. Trabalhas 8 horas e só recebemos, se não estou em enganada 
por pessoas que aceitaram, acho que é 175 euros por mês (…), são 175 euros e depois vai buscar os 370 ao 
fundo de desemprego para completar o ordenado. (…) Eu acho injusto e não aceito! Acho que isso aí é de uma 
cobardia, não consigo entender o facto de… é um aproveitamento, são aproveitadores, aproveitadores! 
Quiseram que as pessoas ficassem despedidas, para depois se aproveitarem de nós!(…) Agora, ir gastar o 
fundo de desemprego, que eles querem que a gente gaste o fundo de desemprego e eles só pagam mais 175 
euros e para isso não… (…) para trabalhar eles têm que entender que há muitas pessoas que precisam de 
trabalhar e que eles têm que pagar um ordenado como pagam aos outros, justo! Não é aproveitarem-se do 
fundo de desemprego para pagarem 8 horas de trabalho, só para pagarem 20%! Isso para mim é uma 
injustiça! (…)Para eles é bom, claro, claro. Têm um trabalhador profissional, jardineiro profissional a 
trabalhar 8 horas diárias, a 100% e a pagar só 175 euros, 20%, isso para mim acho que ainda não me entra 
na cabeça.” (Entrevistado I17). 
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Mesmo alguns dos empregadores entrevistados também reconhecem que estas 
medidas poderão ser aproveitadas de forma inapropriada por parte de alguns empregadores, 
nomeadamente o próprio Estado: 
“Dizem que o Estado se aproveita dessa mão-de-obra barata, isto sempre aconteceu. Vou-lhe dar um 
exemplo, havia um município que ia buscar pessoas ao centro de emprego, trabalho socialmente necessário, 
metiam-nas a trabalhar na sua repartição das finanças da área do concelho para receberem mais depressa o 
IMI, porque aquilo é receita do município, logo, se aumentarem os recursos humanos lá e porque eles estão 
impedidos em termos legais de admitir, porque depende da administração central, o município mais 
rapidamente recebe o valor do imposto. Isso aconteceu. Efetivamente podem acontecer esse tipo de situações e 
por isso é que eu acho que temos que ser q.b. nestas situações”. (Entrevistado E2) 
 
Este tipo de medidas, apesar de ser muito utilizado, é extremamente polémico, tal 
como se entende quer pela análise das entrevistas, quer pela análise da literatura, 
percebendo-se que, muitas vezes, o aproveitamento destas medidas por parte das 
empresas/instituições pode produzir efeitos perversos, nomeadamente a contratação de mão-
de-obra a qualquer preço e em quaisquer condições e com salários mais baixos que em 
empregos semelhantes (Cardim, Mota e Pereira, 2011). 
Pela perspetiva dos empregadores, a contratação baseada neste tipo de medidas 
transitórias, ainda que menos vantajosas para o trabalhador beneficiário, suporá uma maior 
eficácia económica (Rebelo, 2002). Um dos objetivos das Políticas Ativas de Emprego é 
potenciar a integração de pessoas em situação de vulnerabilidade no que respeita ao mercado 
de trabalho, sendo que, para tal, se revestem de uma série de condições que se apresentam 
como vantajosas para as organizações que a elas aderem. Uma dessas condições prende-se, 
precisamente, com a racionalidade económica, isto é, a vantagem ao nível dos custos de 
mão-de-obra associada a estas medidas, que se revela atrativa para as organizações (Pedroso 
et al, 2005). 
De facto, nas entrevistas realizadas no nosso estudo, a principal vantagem da adoção 
dessas medidas para as organizações tem a ver com o incentivo financeiro que as 
acompanha: 
“Sim, para nós eu acho que é sempre a parte salarial, monetária, que dá para poupar aí algum 
dinheiro, porque de resto, pronto, nós contrataremos as pessoas de qualquer das formas… (…) Sim, acredito 
que facilita bastante que essas medidas existam, porque de facto é ainda ali uma amortização grande em 
termos de custos e acredito que isso tenha ajudado alguns empregadores a admitirem algumas pessoas.” 
(Entrevistado E10) 
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“Primeiro, é evidente que por parte da empresa há um incentivo, e por isso é que se chama incentivo 
para as empresas, um incentivo que se a empresa puder usufruir melhor, evidente (…) ou seja, a parte 
financeira o que é que faz, faz reduzir o risco em termos do investimento que se faz no colaborador, portanto, 
o risco é menor porque estou a ser apoiado pelo IEFP em termos dos custos que ele tem.” (Entrevistado E14)  
 
Ao nível dos impactos indesejáveis/reduzidos destas medidas, os entrevistados 
consideram, assim, que são apenas temporários, havendo uma fraca integração profissional 
dos indivíduos abrangidos após o seu término, que acabam por ter de retornar muitas vezes a 
outro tipo de medidas, como o RSI, pelo que não parecem estar a permitir que estes 
indivíduos se autonomizem ou saiam da situação de pobreza e/ou exclusão social na qual se 
encontram: 
“Os CEI+, como já estamos aqui há alguns anos desde que essa medida foi implementada, o que 
verificamos é que é uma forma da pessoa estar 1 ano, na melhor das hipóteses, fora da medida e depois volta, 
porque não havendo capacidade do empregador de manter depois essa pessoa a trabalhar, depois ela acaba 
por voltar para a medida de RSI. Teve algum tempo ocupada, sentiu-se útil, ok, houve esse benefício, mas o 
impacto a médio, longo prazo é muito baixo.” (Entrevistado P18) 
 
“(…) eu acho que muitas vezes é temporário, não é tanto a pensar nas pessoas, porque chega ao fim e 
aquelas pessoas voltam para a situação em que estavam e nós temos várias situações destas, acho que são 
boas medidas, mas falta ali qualquer coisas, porque na prática, a pessoas está ali mas depois volta para a 
situação em que estava, não é suficiente.” (Entrevistado P2) 
 
Portanto, existe uma crença algo generalizada de que estas medidas apenas 
combatem de forma temporária a questão do desemprego, já que, aquando do seu término, 
cessam as vantagens para os empregadores e as pessoas retomam a situação de desemprego. 
Já nos anos 90 os programas de inserção na Europa não pareciam estar a surtir os efeitos 
desejados, tendo em conta que o desemprego continuava a aumentar, as medidas de inserção 
apenas geravam emprego temporário e, muitas vezes, um emprego dito social (Guerra, 
1997). A OCDE relatava casos que demonstravam que esses programas se revestiam de um 
elevado desperdício de recursos na maioria destas medidas, colocando-se em causa a 
eficiência e eficácia dos recursos alocados a esse tipo de política de inserção (Ramos, 1997; 
Rebelo, 2002), uma vez que não seria evidente de que forma as medidas geravam emprego 
ou apenas substituição. 
Em Portugal, os níveis de colocação de indivíduos abrangidos nestas medidas de 
emprego e formação profissional tenderam a manter-se baixos (Hespanha e Matos, 2000; 
Caleiras, 2008), pelo que o seu potencial de inserção laboral pode ter sido, realmente, 
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condicionado. No estudo conduzido por Paiva, Pinto, Monteiro e Augusto (2015), ao 
avaliarem os resultados de continuidade da contratação de colaboradores integrados a partir 
de Políticas Ativas de Emprego, notam que apenas 30% das pessoas se mantiveram na 
organização após o término das medidas.  
Analisando os dados de integração dos indivíduos entrevistados após o término das 
medidas de apoio à empregabilidade verifica-se que 9 dos 17 que foram abrangidos (em 
quatro dos casos, em mais do que uma medida) não conseguiram uma integração 
profissional após o seu término. 
“(…) todas as que entramos foi só 1 ano; ao fim de 1 ano mandaram-nos para casa com o fundo de 
desemprego; tive direito a 2 meses de fundo de desemprego… oh, desculpe, 2 anos de fundo de desemprego. 
Depois estava pelo fundo de desemprego e fui chamada para a Câmara de Espinho.(…)Ah, 1º a Junta, depois 
subsídio de desemprego 2 anos e depois a Câmara… (…)Depois chamaram-me, eu recebia na mesma o fundo 
de desemprego e um subsídio.(…) Até acabar o subsídio de desemprego, acho que foram 8 meses…(…)Depois 
acabou o fundo de desemprego e vim para casa receber o rendimento mínimo; é sempre assim” (Entrevistado 
I5). 
 
Assim, não será de estranhar que, face a esta conjuntura económica e social e à 
ineficácia demonstrada por estas medidas, será difícil o retorno dos indivíduos a uma vida 
autónoma, o que pode levar a uma dependência institucional dos serviços e prestações 
sociais (Carolo, 2008), às quais acabam por ter de voltar a recorrer. Desta forma, e como 
refere Valadas (2013, p. 106), “o reforço da coesão social e o aumento da qualidade de vida 
estão hoje mais comprometidos, não só pela débil (re)inserção dos indivíduos no mercado 
de trabalho como pelo facto de, em muitos casos, ela não eliminar os riscos de pobreza e 
exclusão social”. 
Ao nível dos indivíduos abrangidos por estas medidas, os entrevistados consideram 
que, muitas vezes, aquelas apenas servem para os explorar, uma vez que implicam, tal como 
já referido, uma remuneração baixa para um horário completo de trabalho, podendo, muitas 
vezes, criar em si expetativas de integração que depois não se concretizam: 
“Há algumas questões, por exemplo, dos CEI’s que eu olho para aquilo um bocadinho como uma 
exploração; a verba que lhes é atribuída é miserável, não é, nós temos aí funcionários a trabalharem  8 horas 
diárias e a receberem 180 euros, não é, e para a parte empresarial acho que é uma resposta que eles estão a 
ter com um custo muito reduzido, não é, e que lhes está a satisfazer as necessidades.” (Entrevistado P11) 
 
 “Outras pessoas, e eu sei que nisso a nossa Instituição também tem, deixar muito claro à partida que 
não vai ser possível contratá-lo a seguir para não iludir a pessoa… se calhar algumas empresas têm receio de 
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que estejam a iludir a pessoa de que a seguir vão ter um emprego e efetivamente a empresa não tem meios 
para tal…” (Entrevistado P12) 
 
“Acima de tudo tem uma vertente financeira que é algo negativa para a pessoa e muitas vezes quando 
nós estamos a propor uma coisa… Sabe, é que num estágio profissional a pessoa até podem nem estar a 
receber uma grande fortuna, hoje em dia os ordenados também baixaram e, portanto, está… Agora, o CEI de 
vez em quando é uma desgraça. Eu tive aqui pessoas que de facto o valor, quer dizer, não leve a mal, mas a 
motivação para alguém trabalhar de 0 horas para 40 horas, que é o que eu lhes estou a propor para muitos 
postos de trabalho aqui à entrada, por mais 80 euros, portanto, eu sempre achei que era uma medida muito 
desfavorável para a pessoa. (…)porque a situação financeira eu acho que é algo escabrosa porque a pessoa 
vai receber mais 80 euros para estar aqui… (…) Podemos ter, e chegamos a ter uma situação ou outra, 
problemas de motivação graves, porque quer dizer, onde é que está a motivação da pessoa, ela vai receber 
mais 80 euros para trabalhar aqui como um mouro 40 horas, porque é trabalho e é trabalho a sério, portanto, 
a pessoa está cá e não é a mesma coisa que estar num estágio que tem uma componente de aprendizagem…” 
(Entrevistado E4) 
 
Assim, verifica-se que, em muitos casos, os desempregados que são abrangidos por 
estas medidas de ativação poderão não estar a usufruir dos mesmos direitos de outros 
trabalhadores, pelo que poder-se-á afirmar, tal como Caleiras (2008, p. 14), que com estas 
medidas “a criação de emprego traduz-se, frequentemente, na multiplicação de mau 
emprego, ou seja, na proliferação de postos de trabalho precários, mal remunerados, 
desqualificantes e sem perspetivas de evolução profissional e pessoal”.  
Estas medidas poderão estar, desta forma, a funcionar como mecanismos 
supostamente de inserção, mas que, em muitos casos, podem significar uma dualização do 
mercado laboral, havendo menores direitos para os indivíduos abrangidos por estas medidas 
(remunerações, horários laborais, condições de trabalho e direitos sociais/laborais), dado que 
algumas da regras destes programas contrariam princípios estabelecidos no mercado dito 
normal de trabalho (Hansen e Hespanha, 1998; Hespanha, 2002; Carolo, 2008), gerando-se 
“algum emprego social que tem frequentemente uma dimensão de emprego de segunda, na 
qualificação exigida, no tipo de trabalho e na remuneração” (Guerra, 1997, pp. 159-160). 
Como referido por um dos indivíduos abrangidos neste tipo de medidas: 
“Eles deviam dizer “Amigo, anda trabalhar para cá. Nós damos-te contrato de 1 ano e vens receber o 
mesmo ordenado que eles e no final a gente gosta, ficas e passas ao quadro!” (…). Senão andamos sempre 
nisto…” (Entrevistado I11). 
 
Por outro lado, sendo medidas que se constituem como emprego precário e que 
parecem não levar a um contrato mais estável, poderão conduzir a sentimentos de angústia, 
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insegurança e ansiedade nos indivíduos (Kovács, 2004; Pinto, 2007), assim como de 
injustiça. Estas medidas, ao basear-se num trabalho com pouco significado ou 
estigmatizador, que não confere aos indivíduos expetativas de segurança ou estabilidade, 
podem, desta forma, prejudicar a sua autonomia e autorrespeito (Hespanha, 2002): 
“Sabe o que diziam aí? Os do fundo de desemprego é que deitam o cabedal e os que estão aí, os 
empregados efetivos, andam aí a passear! (risos). Mas era verdade, era sim senhora! (…) Como é que nos 
havíamos de sentir? Apetecia-me chegar a beira dele e dar-lhe com a vassoura nas costas (risos). Mas é que é 
verdade.” (Entrevistado I7) 
 
“Entrevistado: Porque na Câmara eu recebia 300 e tal do fundo de desemprego e davam-me mais 
150 e eu tinha que andar à procura dos carimbos, daquilo e acolá… 
Entrevistador: E para si também, que ganhava 400 e tal euros, mas não era nada muito seguro… 
Entrevistado: Pois não, porque eu sabia que quando acabasse eu vinha para o fundo de desemprego 
(…)” (Entrevistado I2) 
 
“É um bocado inseguro (…) Uma pessoa fica ferida, é mesmo assim, e desprotegida porque não 
temos base nenhuma na retaguarda que nos proteja. (…) Não dá direito a nada (…)” (Entrevistado I3) 
 
“Emprega, mas é com outras condições não é? Eu tive no fundo de desemprego, mas se me 
chamassem eu não ia. (…) Se quiserem meter que metam os do rendimento mínimo a trabalhar! Quem ganha o 
rendimento mínimo que os metam lá, que ganham mais do que eu em casa… e eu a trabalhar ganho menos que 
eles! (…)Eu não ia, acho que é uma estupidez! Eu andei a trabalhar 13 anos para ter direito ao fundo de 
desemprego e não para trabalhar à custa dos outros e só me pagarem o subsídio de alimentação, não é? Que é 
uma lei que devia de mudar…” (Entrevistado I16) 
 
A verdade é que, tal como referido por Kovács e Lopes (2009), se os empregos 
derem pouca garantia e estabilidade de rendimento e de condições de trabalho, este fica 
fragilizado como fator de integração social. Assim, as expectativas dos que beneficiam 
destas medidas e as próprias medidas e políticas de emprego parecem não coincidir, uma vez 
que se os primeiros desejam a estabilidade do emprego, os meios políticos e empresariais 
optam por adotar formas mais flexíveis e precárias (ibd.).  
Por outro lado, o propósito principal das medidas é considerado por alguns 
entrevistados como uma forma, não de incluir realmente, mas de camuflar estatísticas (de 
desemprego) ou de ocupar quem beneficia de prestações sociais:  
“Isso não, para mim isto é um tapa buracos, é tapar o sol com peneira, isto aqui é ocupar por ocupar, 
não faz sentido (…) Em ocupar as pessoas, olhe, em tapar buracos, ora deixa fazer isto para dizer no Centro 
de Emprego que estão x empregados, que estão mais não sei quantos num CEI+, estatísticas, é, isso não faz 
sentido.” (Entrevistado P15) 
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“Vamos cá combinar uma coisa: esses fundos surgiram única e exclusivamente para criar 
estatísticas, para criar estatísticas e para criar estatísticas até eu faço maravilhas. Isso é as maravilhas da 
estatística, que vale o que vale, dizer “Ah, o desemprego diminuiu brutalmente”, mas onde é que eles estão? 
Estão a realizar estágios, estão a ser pagos pelo Estado e afins e na prática somos todos nós que estamos a 
pagar aquilo, não é? Mas entre isso e os ter no desemprego é preferível que estejam na vida ativa, que tenham 
alguma janela de oportunidade. Agora, fora isso…” (Entrevistado E7) 
 
“Isto foi assim, isto é mais para passar o tempo! Isso é só para ocupar a pessoa, é! Aquilo eu digo-lhe 
uma coisa… coiso de jardinagem, uma pessoa se tem um diploma ou se tem um certificado, mas se for um 
diploma é melhor, não é, mas um certificado também dá para uma pessoa ficar efetiva, mas eles lá não põem 
ninguém efetivo na Câmara. (…) esse contrato não me deu direito a férias, não me deu direito a descontos, era 
mesmo para poupar, foi só para ocupar a pessoa, está a perceber? (…) Isto). Isto é um meio de ocupar a 
pessoa, para a pessoa, como está a receber esse dinheiro, ao menos faz alguma coisa. (Entrevistado I15) 
 
Já Hespanha e Matos (2000) referiam que, apesar dos números anuais de indivíduos 
abrangidos por estas medidas serem irregulares (oscilando entre os 7.500 e os 43.000 entre 
1995 e 2000), a verdade é que estariam a ter um impacto importante e crescente na gestão do 
tempo e dos subsídios da população desempregada.  
Alguns entrevistados consideram ainda que, apesar de todos os benefícios que estas 
medidas podem significar para os empregadores, ainda são mal-encaradas por esse grupo, 
uma vez que existem preconceitos sobre os indivíduos abrangidos por estas medidas e/ou 
muita desinformação sobre elas. 
“Acho que sim (que ainda há muito preconceito), CEI+ sim, CEI se calhar não, porque é através do 
subsídio de desemprego e o CEI+ é para os beneficiários… mas ainda continua a existir este rótulo ridículo 
de que quem é beneficiário…” (Entrevistado P7) 
 
“Suponho que tenham receio que tenham de fazer alguma comparticipação em termos económicos… 
(…) Poderá não haver informação suficiente, eu sei que a informação vai-se passando mas nem sempre chega 
aos sítios, efetivamente nem sempre chega e as empresas poderão nem sequer ter informação e que poderia 
usufruir dessa possibilidade…” (Entrevistado P12) 
 
“Pronto, mas normalmente quem entra para os Contratos de Inserção + são pessoas que vêm do 
Rendimento Social de Inserção e pronto e aí eu acho que ainda há algum preconceito, se bem que o perfil dos 
nossos beneficiários de rendimento social de inserção é muito diferente do que era aqui há uns anos atrás; 
neste momento temos pessoas que sempre tiveram um percurso perfeitamente normal e que por via deste 
desemprego estrutural tiveram de recorrer à medida. Mas eu acho que, ainda assim, há algum preconceito por 
parte, não se calhar de instituições como nós, que lidamos com estas questões, mas por parte da comunidade e 
de outros empregadores, eu penso que sim.” (Entrevistado E8) 
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E a verdade é que estas políticas de incentivo e apoio à contratação de indivíduos 
subsidiados parecem não estar a ter, ainda, a adesão pretendida por parte dos 
empregadores/instituições, não se refletindo em números desejáveis de colocação (Hespanha 
e Matos, 2000; Caleiras, 2008; Botelho, 2010). 
Há entrevistados que admitem, contudo, que algum deste preconceito pode advir de 
más experiências que os empresários/instituições tenham tido com indivíduos abrangidos 
por estas medidas e que os leva a tomar o todo pela parte: 
“…porque de facto, realmente, as pessoas depois não mostram real vontade, real implicação e 
investimento que seria exigido. Nós também já tivemos… ainda há pouco falei de um caso de sucesso de um 
CEI que ficou cá a trabalhar, mas também já tivemos casos de CEI que depois as pessoas não 
corresponderam, ou porque começaram a faltar, ou porque iam ao médico e não traziam justificação, ou 
porque chegavam mais tarde e não percebiam que nós também temos de cumprir horários…(…) Se calhar se 
uma empresa fizer este tipo de aposta e correr mal fica escaldada para o futuro, talvez e também porque uma 
empresa tem que ter lucro” (Entrevistado P6) 
 
“Não duvido que algumas medidas, quando lá diz “CEI+ - beneficiários de RSI”, enfim, obviamente 
está a por um rótulo, não é? (…) Depois aí sim, aumenta o preconceito, porque as pessoas têm más 
experiências com pessoas que vêm com CEI e depois já não querem a seguir e nem todos os CEI estão neste 
patamar tão desesperante e tão desestruturado e, portanto, se os que vão ao CEI não estiverem não estiverem 
nesse patamar tão desestruturado, o impacto que deixam no mercado de trabalho não é tão negativo; quando 
se manda para CEI’s pessoas que estão neste patamar, no fundo está-se a contribuir para o preconceito, 
porque a seguir as pessoas não vão pedir um CEI, tentam um estágio…” (Entrevistado E4) 
 
“Posso dizer que, efetivamente, há pessoas que quando são entrevistadas para trabalho socialmente 
necessário vê-se claramente que a pessoa não quer trabalhar, é subsidiodependente e só irá procurar emprego 
quando terminar o subsídio de desemprego, com desculpas esfarrapadas (…) as pessoas que vão aos carimbos 
são aquelas que normalmente têm a escolaridade mais baixa” (Entrevistado E2) 
 
Se consideramos que este tipo de medidas a prazo é precário e produz insegurança, 
poderá também ser considerado previsível que o grau da implicação do trabalhador que está 
incluído neste tipo de tarefas seja menor (Pinto, 2007). 
Estas representações dos entrevistados demonstram a ambiguidade que estas medidas 
podem manifestar: ao mesmo tempo que podem ser encaradas como formas de os 
empresários/instituições se aproveitarem daqueles que possuem um menor conjunto de 
recursos para se defender de situações de desigualdade, por outro lado, sendo este o público 
das medidas, imperam, por vezes, os preconceitos que conduzem à discriminação. Assim, os 
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entrevistados parecem considerar que, em ambas as situações, quer aceitem, quer não 
aceitem estas medidas, as empresas/instituições estão, de alguma forma, a discriminar os 
indivíduos por elas abrangidos. Estes integram grupos sociais que podem conceber-se como 
fazendo parte de subclasses locais, “porque, à luz dos indicadores convencionais, não 
possuem uma posição de classe bem definida, isto é, estão fora ou “abaixo” da classe 
trabalhadora tradicional” (Estanque, 2005, p. 118). 
Numa outra vertente, existem entrevistados que representam de forma favorável estas 
medidas, uma vez que as consideram como as únicas vias que permitem a integração 
socioprofissional de muitos indivíduos em situações de precariedade social, constituindo, 
inclusive, muitas vezes, uma mais-valia para as organizações, por permitirem um reforço do 
seu quadro de trabalhadores: 
“(…) nós precisamos bastante dos utentes, com os CEI’s e isso, eles ajudam-nos bastante… no nosso 
caso, somos 3 edifícios, a manutenção dos espaços, de relvas, de toda esta limpeza, nós temos que ir buscar 
alimentos, temos de carregar alimentos, organizar atividades, como eu dizia há pouco, é preciso transportar 
mesas de um lado para o outro, etc. e eles são uma mais valia bastante grande nessas tarefas… apostaria mais 
nestas estratégias…” (Entrevistado P6) 
 
“(…) até 2009, 2010, todas as pessoas que entraram via essas medidas ficaram aqui a trabalhar. 
Pronto, nós tivemos estágios profissionais, que ficou cá toda a gente a trabalhar (…) praticamente 90% dos 
que estavam nas áreas produtivas passaram ou pelas empresas de inserção ou pelos antigos POC’s, agora 
contratos de inserção.” (Entrevistado E4) 
 
“Deram-me um contrato de ano, de 1 ano.(…) Recebia o subsídio de desemprego mais 188 euros que 
era a Câmara que pagava. Quer-se dizer, para além dos 400 euros que eu recebia, ainda recebia mais aqueles 
188 euros, dava uma média de 500 e tal euros.(…) Sempre foi uma ajuda, não é? E uma pessoa está em casa 
chateado e eu gosto é de trabalhar. Mas depois acabou…(…) Sei lá, eles precisavam de pessoal na Câmara, 
precisavam de trolhas e tudo e chamaram-me. 1 ano de contrato (…)Foi um aninho, eu andava aí todo 
contente.(…)Depois acabou o contrato de 1 ano e vim para casa. (…)Depois mandaram-me o papel para casa 
para ir ao centro de emprego, para o fundo de desemprego. (…) ainda tinha direito a 1 ano. Eles só me 
podiam chamar passados 90 dias e passados 3 meses chamaram-me outra vez para o mesmo serviço, porque o 
encarregado gostava de mim a trabalhar lá, eu dou-me muito bem com ele e ele gosta de mim. Agora acabou-
me outra vez o ano. (…)Mais um ano e agora acabou e estou em casa mais 90 dias, que é para ver se eles me 
chamam outra vez. Olhe, uma pessoa não se pode queixar. (…)Depois acabando o fundo de desemprego já 
não há mais, acabou! Eu recorri agora mais ano e meio, se eu tiver direito a esse ano e meio eles sabem e 
tornam-me a chamar.” (Entrevistado I11) 
 
“Explicaram que era um contrato… não sei, o contrato era feito, o CEI (…) Era para trabalhar a 
tempo inteiro, pagavam, não sei se era o centro social ou o CEI, nessa altura não sei se o dinheiro vinha de 
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uma coisa ou outra ou se pagavam metade, não sei lá o que se passou. Sei que trabalhei 8 meses nesse 
contrato do CEI, comecei a ter o meu ordenado, tinha x e não sei quê, e cortam-me o rendimento mínimo, está 
a perceber? Portanto, eu faço o contrato, estou a receber 400 e qualquer coisa, salvo erro, 400 e tal euros e 
deixei de ter direito ao rendimento mínimo. Tudo bem, no rendimento mínimo ganhava menos, embora não 
fizesse nada, mas interessava-me estar a fazer trabalhos e a fazer descontos para a segurança social, penso eu 
que fazia descontos nesse contrato. Porque nesse contrato eu só tenho direito ao ordenado que me fixaram, 
não tenho direito a subsídio de férias nem de natal. Entretanto aquilo acaba, o contrato, e o centro social 
então faz-me… Eu continuo a trabalhar no centro social, renovam o contrato, mas já não é um CEI, é o centro 
social que me renova o contrato. Eu andei mais 14 meses no centro social (…) Ou melhor, desde que eu entrei 
com este contrato do CEI, a partir daí, a minha vida mudou totalmente, porque ao fazer esse contrato comecei 
a trabalhar no centro social, no centro social continuei a trabalhar, andei lá 22 meses, portanto, com agora o 
fundo de desemprego que são mais 2 anos tudo isso ajudou.” (Entrevistado I12). 
 
Num estudo conduzido por Dias e Varejão (2012), no qual os autores analisam o 
efeito das medidas de emprego e formação em Portugal entre 2004 e 2011, concluiu-se que 
as medidas de apoio ao empreendedorismo, seguidas dos estágios e dos apoios à 
contratação, eram aquelas que apresentam taxas de empregabilidade mais elevadas nos 12 a 
24 meses após o seu término. Também as medidas ocupacionais, ainda que apresentem um 
efeito negativo de aprisionamento normalmente de 12 meses (não incentivam a procura ativa 
de emprego ao longo da sua vigência), revelam efeitos positivos e significativos no que 
respeita à empregabilidade dos participantes após o seu término. No período analisado 
(2004-2010), os Programas Ocupacionais (Subsidiados e Carenciados) foram a medida mais 
importante, cabendo-lhes 74% das participações e do total da despesa pública com este tipo 
de medidas.  
Na investigação por nós conduzida, a maioria dos empregadores admitiu recorrer às 
medidas inscritas nas PAE apenas quando tinham necessidade de contratação de 
colaboradores. Assim, a adoção das medidas revestia-se de um incentivo inicial para a 
contratação, mas esta acabaria por acontecer mesmo se esses incentivos não existissem. 
“(…) o que tem acontecido é que as pessoas são contratadas… aproveitamos de facto esse incentivo, 
mas mantemos a pessoa, porque já quando a contratamos já é com o objetivo que ela fique… só aproveitamos 
essa poupança de dinheiro, digamos… (…) Não nos candidatamos só para ter essa medida; já temos a 
necessidade, temos a vaga, tentamos ver se a pessoa por acaso consegue ser apta ou estar ilegível e então 
concorremos.” (Entrevistado E10) 
 
“(…) normalmente quando eu peço estágios profissionais, 80% é porque eu tenho vaga e porque a 
seguir vou contratar aquela pessoa (…)… 20% não, tem a ver com dar a oportunidade a uma pessoa, permitir 
num serviço fazer uma coisa extra num determinado período, mas que nós depois sabemos que não vai ter 
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continuidade, portanto, não é algo que nós possamos assegurar em termos de continuidade, mas 80 % sim.” 
(Entrevistado E4) 
 
Desta forma, o determinante na contratação parecem ser as necessidades 
organizacionais e não a “responsabilidade social”. 
Apesar disto, os entrevistados também admitem que a contratação pós medida está 
muito dependente do perfil da pessoa e das competências que demonstrou durante a medida, 
em sintonia com outra vantagem enunciada de que estas medidas proporcionam à 
organização um período de tempo mais protegido de avaliação das competências dos 
indivíduos. 
“A não ser que a pessoa, por um ou outro motivo, não interesse, normalmente admitimos. Quando 
nós vamos buscar uma pessoa, mesmo por um contrato profissional, é porque precisamos mesmo dela, a não 
ser que a necessidade se esvazie passado esse tempo, o que é difícil, é muito difícil isso acontecer. (…) Tem 
muito a ver também com o perfil da pessoa, mas isso é em todos os lados, se ela corresponde… é que muitas 
vezes ela não corresponde…”(Entrevistado E12) 
 
Assim, outra das vantagens associada pelas organizações entrevistadas à adoção das 
Políticas Ativas de Emprego prende-se com o facto de permitir perceber se o indivíduo que 
está abrangido pela medida se adequa ao posto de trabalho, demonstrando naquele período 
de tempo “protegido” as suas competências e capacidades:  
“Também e até acho que é mais benéfica porque ao menos temos 1 ano ou 9 meses, de 9 a 12 meses, 
temos aquele período que dá para avaliar a pessoa. (…) Temos trabalho, mas é, acaba por ser, porque 
conhecemos melhor a pessoa, ver melhor o potencial dela, o que realmente consegue fazer.” (Entrevistado 
E13). 
 
No estudo conduzido por Paiva, Pinto, Monteiro e Augusto (2015), também estas 
vantagens relacionadas com o apoio na gestão de recursos humanos, o conhecimento de 
colaboradores e a adaptação ao posto de trabalho são referidas por mais de 80% dos seus 
entrevistados (Organizações do Setor da Economia Social). 
Outra das vantagens enunciadas pelos grupos de entrevistados prende-se com o facto 
de durante o período de vigência destas medidas, os indivíduos verem o seu rendimento 
disponível aumentar, o que é uma mais valia tendo em conta as dificuldades financeiras que 
a maioria atravessa (mesmo beneficiando do RSI): 
“O CEI+ é bom porque durante 1 ano, durante aquele período, lhes dá um valor quase de um salário 
mínimo, eles tiram à volta dos 500 euros com subsídio de alimentação, portanto, isso é muito  positivo, porque 
é das poucas respostas que a nível profissional., porque eles fazem um trabalho, não é trabalho de escola, 
vamos dizer assim, é muito positivo, o CEI+ na minha opinião é muito positivo.” (Entrevistado P7) 
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“E para as pessoas, o facto de estarem a trabalhar é bom para elas, para além do facto de que estão 
a descontar durante 6 meses, que é o período mínimo e se juntarem outros descontos que tiverem, ao fim de 
um ano e meio já têm descontos suficientes para terem o subsídio de desemprego, portanto, isso é importante e 
às vezes as pessoas não têm essa noção. “Ai é precário!”, é precário, mas a questão é que ao fim de algum 
tempo passam a ter o subsídio de desemprego e já não têm ali um tempo em que estão sem receber nada…” 
(Entrevistado E1) 
 
“(…) quem me dera que me chamassem outra vez… (…)Claro, eu queria era trabalhar (…)É melhor 
estar a trabalhar do que estar em casa, que uma pessoa em casa não ganha… eu do rendimento mínimo ganho 
muito pouco, 220 euros…(…) Olhe, na Junta e na Câmara de Espinho eu recebia 365 euros de rendimento 
mínimo e eu recebia mais quase 200 euros.” (Entrevistado I5) 
 
Moller e Hespanha (2002) referem igualmente esta tendência a partir de estudos nos 
quais se conclui que o dinheiro adicional do emprego parcial ou da bolsa de ativação tornou-
se o efeito mais importante da inclusão nestas medidas de ativação, sobretudo em mulheres 
desempregadas.  
Por outro lado, os entrevistados consideram que os impactos não são só ao nível do 
rendimento, mas ao nível do envolvimento no mundo do trabalho, quer porque ao aderirem a 
estas medidas os indivíduos aprendem regras e rotinas laborais, valorizando-se 
profissionalmente; quer porque podem ser despertados para o interesse pelo trabalho; quer 
ainda porque podem aumentar a probabilidade de obtenção de emprego e serem mesmos 
integrados profissionalmente após o término das medidas. 
“Traz-lhes um rendimento superior, traz-lhes aqui um hábito que é um ano, porque muitas dessas 
formações são só de manhã ou só de tarde, mas mesmo as que são todo o dia às vezes são por 2 meses, 3 
meses… o CEI por norma já é mais tempo e muitas vezes é o clique para elas se habituarem e dizerem “Oh pá, 
é bom ter emprego e receber este dinheirinho”. Mesmo quando acaba o CEI pode acontecer várias coisas, nós 
já tivemos utentes aqui que entraram cá por CEI e ficaram a trabalhar na Instituição que a posteriori lhes fez 
contrato, a instituição tem apostado bastante nisso ultimamente. Logo aí tem uma vantagem de poder ter um 
emprego, entre aspas. Mesmo que depois acabe o CEI e não fique cá pode ter despertado na pessoa o 
interesse…” (Entrevistado P6) 
 
“Eu acho que apesar de elas terem consciência, e nós tentamos explicar sempre isso, que não há 
garantias de nada, não é um emprego estável, é uma inserção, um trabalho socialmente útil com um prazo 
definido, não vão fazer descontos, pronto, isso é–lhes tudo explicado, mas acho que, pronto, tem a grande 
mais-valia de as tirar de casa, de lhes dar rotinas, de as integrar, porque, pronto, o trabalho traz-nos uma 
série de outras dimensões que não é só o ganharmos dinheiro, pronto, contactam com outras pessoas, 
estendem a rede de relações pessoais, criam aqui hábitos e ganham competências que estando em casa não 
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teriam; eu acho que tem muitas vantagens. (…) é uma possibilidade, pronto, as pessoas quando vêm é sempre 
com a esperança de ficarem, não é, isto é perfeitamente lógico e é sempre ali uma altura em que as pessoas 
podem dar o melhor de si, pelo menos a maior parte delas. Mas acho que temos tido experiências bastante 
positivas e para a pessoa acho que, não havendo outra via de entrarem no mercado de trabalho, esta acaba 
por ser muito positiva. E, pronto, há situações em que se consegue alterações de comportamento e de hábitos 
significativos, se bem que depois temos o reverso da medalha e as pessoas depois acabam aquele ano em que 
estão no contrato de inserção e muitas vezes nota-se um retrocesso grande.” (Entrevistado E8) 
 
“Olhe, para eles, e para quem aproveita, eu acho que é uma mais-valia primeiro porque o concelho 
de Espinho está muito mal em termos de emprego, penso que é o concelho com maior nível de taxa de 
desemprego do país. (…) Primeiro é esse aspeto, é que as pessoas têm emprego; e segundo, quem quiser 
valoriza-se, mas é quem quer, parte muito da pessoa, não vale a pena.” (Entrevistado E6) 
 
“Claro, em tudo, em dinheiro, em aliviar a cabeça, em tudo e mesmo com amigos de trabalho e 
amigas, tudo; a gente saber que tem de se levantar para trabalhar; agora levanto-me e estou em casa e faço 
isto ou aquilo… (…) Sim, mas o melhor foi na Junta e na praia. Na junta nós andávamos cá fora e era na 
galhofa; trabalhávamos, mas brincávamos, era um ambiente fixe.” (Entrevistado I5) 
 
“Sim, os horários, tudo direitinho, todo este tempo foi importante, foi muito importante e muito bom! 
Foi bom e de que maneira, porque, quer-se dizer, mudei de uma coisa para a outra: estava habituado a andar 
aí ensarilhado, a saltitar, aos saltinhos e ao menos ali sabia que se calhar tinha para muitos anos.” 
(Entrevistado I12) 
 
Assim, de facto, a melhoria de competências de empregabilidade (definidas de forma 
distinta e diversa) e também da própria capacidade de autonomização dos indivíduos, podem 
ser aspetos positivos destas medidas de ativação (Hespanha e Matos, 2000; Hespanha, 
2002), o que vai ao encontro das perceções dos entrevistados. 
Ao nível dos discursos dos entrevistados, o que ressaltamos desta análise é que estas 
medidas de apoio à empregabilidade são ambíguas para vários intervenientes: 
a) para os técnicos entrevistados que balançam entre considerá-las desrespeitadoras 
dos direitos dos seus utentes, mas também as percebem como as únicas respostas em direção 
a uma inserção socioprofissional (ainda que limitada no tempo);  
b)  para os indivíduos abrangidos por estas medidas, uma vez que implicam uma 
compulsão ao trabalho apenas para justificar o subsídio que se recebe (Hespanha e Matos, 
2000), embora possam trazer benefícios económicos e socioprofissionais;  
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c) para os empresários porque representam uma oportunidade de ter força humana 
disponível a um custo reduzido, mas talvez não seja o tipo de força humana que desejam 
(preconceitos).  
Para nós, investigadores desta área, também persistem as dúvidas, uma vez que 
existem estudos e dados que mostram a ambiguidade destas medidas consoante as 
dimensões tomadas para análise. Ou seja, da análise efetuada a vários estudos e dados, foi 
notório que os resultados destas medidas dependem, muitas vezes, das dimensões analisadas 
e da tónica a que se dá primazia (p. ex. ótica dos empregadores vs ótica dos utentes das 
medidas). 
Assim, relativamente às medidas de apoio à empregabilidade, considerou-se que, ao 
analisar os discursos dos entrevistados, duas dimensões emergiram como relevantes para a 
compreensão do papel destas medidas.  
Um dos aspetos está relacionado com o tipo de indivíduos que este tipo de medidas 
contempla. Se de um lado está a figura do empregador, cujos benefícios ao nível financeiro e 
de custos e disponibilidade de mão de obra se revelam evidentes e fundamentais para a sua 
adesão a estas medidas, por outro lado temos o “empregado”, neste caso o sujeito abrangido 
pelas medidas e que, para além do benefício financeiro, também retira um benefício de 
integração profissional, ainda que a curto prazo em muitas das situações. No discurso, talvez 
por isto, surjam algumas conceções mais críticas acerca destas medidas, considerando-se 
que elas permitem que os empregadores “explorem” os integrados, que assim são 
“explorados” e criam muitas vezes falsas expetativas de inclusão profissional que os levam a 
uma desmotivação crescente. 
Numa outra dimensão de análise situa-se o impacto destas medidas no que respeita à 
integração social e profissional dos sujeitos.  
Numa das visões considera-se que estas medidas raramente se traduzem em impactos 
reais para os seus utentes, já que não é habitual haver uma integração socioprofissional dos 
indivíduos após o término dessas medidas e dos incentivos financeiros concedidos às 
empresas, o que os leva ao retorno, em muitas situações, a prestações sociais como o RSI. A 
esta visão está associada a tipologia do “Utente conformado” que, por não possuir recursos 
pessoais e sociais que lhe permitam uma maior autonomização, frequentemente se vê 
enredado em teias de medidas temporárias de inserção social e profissional e retornos 
periódicos ao RSI.  
Uma outra perspetiva considera que estas medidas de apoio à empregabilidade 
poderão ter impactos materiais, simbólicos e relacionais na vida dos sujeitos integrados, 
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tendo em conta que permitem aumentar o seu rendimento disponível, quebrar o ciclo de 
desocupação no qual muitas vezes se encontram presos e, ainda, aumentar o potencial de 
integração socioprofissional. No entanto, esta integração parece, em muitos dos discursos 
dos entrevistados, estar dependente do próprio perfil do sujeito, pelo que consideramos que a 
tipologia do “Utente Capacitado” se insere nesta dimensão. Acredita-se que é preciso que o 
sujeito possua recursos e competências pessoais e profissionais que o tornem mais 
“inserível” após o término das medidas, embora não sejam necessariamente recursos e 
competências que explicitamente se associem aos efeitos da formação e destas medidas de 
apoio à empregabilidade nos indivíduos. 
 
A construção de um modelo que permitisse a articulação de vários dados recolhidos e 
desenvolvidos ao longo de toda a investigação revelou-se um processo complexo, tendo em 
conta a necessidade de dar visibilidade e relevância quer a diferentes níveis de análise, quer 
às diferentes problemáticas. No entanto, consideramos que a complexidade do modelo é 
tradutora da própria complexidade dos fenómenos que foram alvo de estudo.  
Estudar políticas de inclusão social, escutar atores distintos, contextualizar 
territórios, articular vozes e discursos é, em si mesmo, exigente e exigido nesta investigação.  
Desta forma, pensamos que as inter-relações, interseções, articulações e 
representações que aqui ficaram, de alguma forma, evidentes, poderão constituir mais um 
passo na direção da compreensão dos próprios fenómenos em si, tendo em conta aqueles que 
neles intervêm, em diferentes domínios e com diferentes graus de poder. 
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Escolher os verbos que melhor descrevam esta viagem, que aqui termina, revela-se 
uma tarefa complicada. Talvez por todos e nenhum serem os que melhor ilustram a 
complexidade pessoal que esta jornada implicou. 
Fazer investigação? Ser investigador? Partilhar conhecimentos? Conhecer mundos? 
Encontrar respostas? Cartografar territórios? Mapear perceções? Encerrar capítulos? Abrir 
novas perspetivas? 
Recuando seis anos, quando a presente proposta de investigação foi apresentada, 
relembro as motivações iniciais, aquelas que assentavam em convicções pessoais, mas 
também profissionais, e que definiram uma espécie de “porta de entrada” neste caminho. 
Inclusão, exclusão, políticas sociais, formação, emprego. Cinco peças de um puzzle, 
muito real, que motivaram a procura de formas de “encaixe” ou “desencaixe”. Cinco 
dimensões que se pretendia problematizar, não só ao nível teórico, mas também a partir de 
perspetivas e experiências reais, que ilustrassem as diferentes formas possíveis de 
articulações. 
Retomando aqueles que foram os objetivos gerais que guiaram, de facto, esta 
investigação, o sentimento de “dever cumprido”, ainda que sempre num misto de inquietude 
e incompletude, domina.  
A problematização dos discursos políticos, sociológicos, económicos e da 
intervenção que definem o campo da exclusão social e das políticas de inclusão social, 
nomeadamente as de formação e de apoio à empregabilidade foi realizada, embora com as 
dificuldades inerentes a um desafio tão complexo. Mas a tentativa de se realizar um 
questionamento (com)sentido e de tentar chegar à natureza e relações destas problemáticas 
foi uma constante. Mais do que “tornar complicado”, ainda que estas sejam, na realidade, 
peças difíceis de encaixar, esta problematização permitiu analisar e discutir, formular 
questões e procurar respostas. 
Contudo, e tal como anteriormente referido, o principal objetivo deste trabalho era 
colocar num mesmo espaço, numa mesma posição, estes discursos e os dos atores que se 
movimentam no fenómeno da exclusão (indivíduos que recebem prestações sociais, 
profissionais da área social, empregadores, instituições locais), uma vez que seria desta 
relação que melhor se entenderiam os seus efeitos nas práticas de promoção da inclusão 
social. E foi com este intuito que se reconhece que houve uma procura incessante de 
histórias vividas. Porque cada história tem memórias, porque cada voz tem um tom, porque 
cada pessoa tem a sua forma de compreender o mundo. Parar esta escuta revelou-se difícil, 
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até se perceber que não seria a compulsão de acumulação de vivências que deveria guiar este 
trabalho. Esse não era o propósito, nem sequer o sentido. 
Por outro lado, a articulação entre os campos teóricos, a recolha empírica realizada e 
as convicções pessoais tornou-se um processo, por vezes, difícil, sendo que, em muitos 
momentos, se questionou até que ponto é que se estaria a conseguir construir um trabalho 
articulado, coerente e que cumprisse os objetivos a que se propunha. Mas as constantes 
dúvidas permitiram constantes reflexões e (re)formulações, sendo que este texto final é 
resultante de todo um trabalho crítico que se assumiu desde o início, um trabalho de 
confronto entre realidades e (con)textos, entre vozes e discursos, entre o lido e o 
experienciado. 
Voltando, assim, novamente ao início…  
 
a) Analisar as transformações das sociedades pós-modernas nas suas 
articulações com o indivíduo e com as mutações do trabalho e da exclusão social, bem 
como quanto ao seu poder de ativação e normalização.  
Este foi o primeiro objetivo, mais específico, que nos reenviou para a análise das 
sociedades pós-modernas no que concerne às formas como aí se exprimem os modos de 
gestão das vontades individuais nas suas articulações com as mutações do trabalho, exclusão 
social, ativação e normalização. 
Neste trabalho, e tendo em conta todo o posicionamento crítico que, desde o primeiro 
instante, condicionou esta escrita, entendeu-se que nas ditas sociedades (a)pós-modernas a 
transformação dos macro dispositivos sociais conduziu à necessidade e implementação de 
novas formas de mediação (Fernandes, 1990), em substituição dos macro-dispositivos 
sociais de integração: o trabalho, o Estado na sua forma de Estado providência, a educação 
(Correia e Caramelo, 2003). A mediação social e a territorialização são, no fundo, dois 
modos como estas novas mediações se exprimem, a partir de lógicas de proximidade (gestão 
próxima em vez de gestão distante) e de um “controlo suave e doce”, em vez de um controlo 
pela prescrição. Este trabalho de mediação é, frequentemente, traduzido sem a presença 
física de mediadores, uma vez que está incorporado no próprio funcionamento das 
organizações, da sociedade, que exercem o poder com as suas regras, princípios, 
oportunidades e ameaças, dando forma a uma despersonalização do exercício do poder. 
Nestas sociedades pós-modernas as diferentes instâncias económicas, políticas, ideológicas e 
psicológicas são, elas próprias, instâncias mediadoras, que não se limitam a pôr em relação 
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diferentes partes, mas produzem novas ordens relacionais, cognitivas e sociais, tendo, 
também, uma função de normalização e/ou socialização e/ou controlo.  
Tal como referido por Max Pagés (1982) relativamente às organizações do trabalho, 
também nas políticas sociais de inclusão e de ativação se verifica uma mediação realizada 
por diferentes instâncias, nomeadamente: 
Económica – que se exerce pelas políticas de gestão da exclusão, como a promoção 
de formação e de ocupação socialmente útil. Esta instância realiza um trabalho de mediação 
já que faz com que os indivíduos que auferem apoios estatais aceitem qualquer trabalho, 
com menos direitos e com mais obrigações que os outros trabalhadores, sob a lógica de que 
isso é imprescindível à sua inserção socioprofissional e fundamental enquanto mecanismo 
de retribuição àquilo que a sociedade lhe dá. Estas políticas de ativação têm uma 
característica vinculativa e um objetivo de criar atores económicos, com mobilidade e 
flexibilidade, capazes de desenvolver estratégias para lutar contra os riscos ligados ao 
desemprego e assumirem uma atividade eventualmente distante de um emprego; 
Política – assente em políticas sociais de ativação, que vai gerir a contradição entre o 
que teoricamente é permitido ao indivíduo em termos de poder decisional sobre a sua 
própria vida e sobre o seu percurso em direção à inserção social e aquilo que são as políticas 
definidas centralmente, que definem quais os mecanismos “adequados” para essa inserção, 
que passam sempre pela inserção laboral e que são congruentes com o funcionamento das 
instâncias económica e política, uma vez que direcionam o indivíduo para a lógica política 
dominante: a do mercado; 
 Ideológica – este trabalho de mediação articula-se com um trabalho ideológico, que 
se apoia num conjunto de valores, dos quais ressalta a subcultura dos “subsidiários” ou 
“subsídio-dependentes”. Numa sociedade em que todos somos excluídos em potência e em 
que a não integração nas esferas ligadas ao trabalho é sinónimo de exclusão, cria-se uma 
estigmatização em relação a todos aqueles que dependem dos subsídios do Estado para 
sobreviver. Quer seja um beneficiário de RSI que nunca trabalhou e que está integrado numa 
família também ela beneficiária (o “Utente estratega”), quer seja um recente desempregado 
que toda a vida exerceu o seu dever social de trabalho (o que designamos de “Utente 
capacitado”), o que parece verificar-se é o surgimento de uma subcultura com 
características que impelem a que cada indivíduo subsidiado se vincule e pertença a ela, 
reforçando e potenciando o trabalho de mediação ideológico e político. O mesmo se 
passando no caso dos territórios “bairros sociais” em que, como se constatou, socialmente 
se teima em “carimbar” com um estigma que os tipifica como territórios de exclusão e de 
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movimento dos excluídos (“Território estigmatizado”). Ainda que, nos “Territórios 
vivenciados”, as experiências não sejam confirmadas por quem nesses mesmos espaços 
(com)vive; 
Psicológica – esta instância vai permitir mediar a angústia que advém da tensão entre 
o desejo individual e o sistema de controlo/exigências da sociedade. Estamos perante 
sociedades que, enquanto produzem esta angústia individual, produzem também 
compensações simbólicas (como por exemplo a ideia de ativação e participação do indivíduo 
no domínio de si mesmo). Estes dispositivos transformam a dialética de vantagens e 
constrangimentos que são interiores à sociedade numa dialética de prazer e angústia que é 
interna ao indivíduo. Este processo gera a desigualdade e a angústia proveniente da tensão à 
qual os indivíduos com menos poder estão submetidos, perante o risco permanente da sua 
desconexão, visto que os elos que mantêm são precários e condicionados (Boltanski e 
Chiapello, 2009). 
Assim, o trabalho de mediação nestas diferentes instâncias realiza, com relativa 
eficácia, um trabalho em que as contradições entre indivíduo excluído e sociedade 
“inclusiva”, são transformadas em contradições internas dessa sociedade, que se tende a 
transformar numa contradição interna do próprio indivíduo excluído.  
O indivíduo torna-se culpado das dificuldades de inserção social e profissional, 
porque houve uma incorporação de tensões externas a si dentro de si.  
Consideramos que são exatamente estas instâncias que parecem caracterizar a 
“Cidade por Projetos” e as “Ordens de Justiça” no capitalismo conexionista, como 
defendido por Boltanski e Chiapello (2009). A “Cidade por Projetos” seria um espaço de 
mediação dentro da formação social de redes, fornecendo repertórios de justificação moral 
ao pragmatismo egoísta, recorrendo constantemente a conceitos que reforçam os ideais de 
bem comum, de solidariedade e de ordem. Esta “cidade” assenta num conceito de mundo 
conexionista, no qual existe uma tensão permanente entre o explorador e o controlo (que 
está próximo) e o explorado e controlado (que está distante); entre os que têm condições de 
mobilidade e os que só conseguem manter-se fixos. Estas práticas relacionam, assim, os 
objetos que conformam o espaço físico, os indivíduos e as suas expectativas e, por fim, os 
aspetos simbólicos que medeiam os projetos coletivos. 
 
b) Compreender o papel que tem sido atribuído às políticas e dispositivos de 
educação/formação e de apoio à empregabilidade nas políticas atuais de emprego e de 
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inclusão e analisar os programas de incentivo à educação/formação de adultos e à 
empregabilidade promovidos pelo Estado. 
Este foi o segundo objetivo específico que guiou esta investigação, compreendendo-
se que, atualmente, em Portugal, as medidas de educação e formação de adultos e de apoio à 
empregabilidade revestem-se de uma importância crescente nas políticas de inclusão de 
grupos identificados como estando em situação de exclusão. Se, numa perspetiva mais 
positiva, este processo poderia representar uma perceção destes mecanismos como meios de 
aumentar/desenvolver competências, tendo em vista potenciar a empregabilidade de 
indivíduos em situação de exclusão, na verdade pode igualmente representar um mecanismo 
de gestão da própria exclusão. 
De uma forma positiva, encara-se que estes dispositivos de inclusão podem motivar 
as pessoas para a ação, quebrar os designados ciclos transgeracionais de dependência e 
implicar as organizações da sociedade civil na resolução de problemas sociais. 
No entanto, existe, em termos de tendência nos discursos dos entrevistados, uma 
maior centração nos custos sociais que este tipo de medidas implicam: o facto de permitirem 
a precarização das formas de trabalho; de limitarem a inclusão social e profissional a um 
tempo e espaço muitas vezes diminutos e insuficientes para que outros resultados mais 
permanentes possam emergir; e de se traduzirem na manutenção de espaços e de habitantes 
de exclusão, tendo em conta a forma como são implementadas, o tipo de público a que se 
dirigem habitualmente e o tipo de territórios nos quais mais se focalizam.  
Estes discursos alinham nas críticas sociais e artísticas realizadas ao capitalismo, e 
identificadas por Boltanski e Chiapello (2009), que fazem uma denúncia, quer da não 
realização das promessas de igualdade e distribuição da riqueza, quer do caráter precário do 
trabalho na sociedade contemporânea, que levou a que, no “Novo Capitalismo”, se 
verificasse uma reorganização produtiva que incorporou a noção de trabalho flexível em 
contraposição ao modo fordista. 
Ao nível territorial destacam-se as tipificações dos bairros sociais, havendo uma 
espécie de linha de continuidade de estigmatização, consoante os indivíduos que discursam, 
mas com diferentes “pontuações”. Interessante é perceber que, tal como referido por 
Capucha (2000a), são precisamente estes residentes dos bairros sociais, desempregados, que 
são mais “explorados” pelo setor informal do capitalismo moderno. 
Como referido por Ferreira (2004a, p. 26),  
“do mesmo modo, a oposição entre “móveis” e “fixos” está a associada a novas 
formas de injustiça, desigualdade e exploração, na medida em que uns passaram a mover-se 
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num mundo global, sem fronteiras, continuando outros, porém, “presos ao chão”, a viver 
dentro de fronteiras bem demarcadas, quer do ponto de vista geográfico quer do ponto de 
vista económico e social, sendo embora os “fixos” que criam as condições para que os 
“móveis” vivam, viajem e trabalhem num mundo reticular”.  
Estamos perante, uma das aparentes contradições do capitalismo identificadas por 
Boltanski e Chiapello (2009), que consegue o comprometimento dos “subordinados”, 
mesmo que o processo global de acumulação lhes seja hostil. 
De uma forma geral, considera-se que as medidas de inclusão, por serem 
sobreaproveitadas, acabam por se traduzir num subaproveitamento. Ou seja, existe a noção 
de que se a generalização dos dispositivos acaba por não abranger tudo e todos, sendo que 
existem indivíduos que conseguem contorná-los por conhecerem o sistema e as suas falhas, 
também se verifica um aproveitamento dos dispositivos de inclusão por parte das empresas, 
mas também de organizações sociais que, conscientemente, não são capazes de integrar as 
pessoas após as medidas (ex. Estado, Autarquias, IPSS). Isto tem efeitos perversos já que a 
precariedade se mantém, mas também a desmotivação pessoal e a descrença nos próprios 
dispositivos. Daí considerarmos que o facto de estas medidas serem aproveitadas pelos seus 
beneficiários – sujeitos/utentes e empregadores – acaba por se traduzir num 
subaproveitamento em termos do seu (real e ideal) potencial de inclusão. 
A ideia que predomina é de uma espécie de perversidade das políticas sociais, uma 
vez que é o insucesso da não integração de muitos dos sujeitos que se incluem nestes 
dipositivos que mantém as próprias políticas sociais e os seus dispositivos territorializados. 
Dito de outra forma, é o facto de haver uma margem grande de insucesso na inclusão social 
que se traduz como uma condição de preservação dessas mesmas políticas. E, neste cenário, 
parece que nenhum dos seus atores está isento de culpabilizações, segundo a lógica dos 
entrevistados. 
Assim, parece que se têm vindo a desenvolver mecanismos sociais de 
desqualificação do outro, o indivíduo a inserir, que o estigmatizam. Criaram-se categorias 
homogéneas de pessoas com características heterogéneas (que se integram nas diferentes 
tipologias e sub-tipologias de utentes e formandos) - aqueles que devem ser integrados nas 
medidas e dispositivos de inclusão - pelo que as políticas são, assim, de homogeneização e 
não de respeito pela diferença e de integração da alteridade. Como referido por Correia 
(2013, p. 2),  
“as contradições do Capitalismo passam a ter uma expressão espacial e deixam de 
ser um assunto do Estado, para passarem a ser um assunto do Local e encontramos, 
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simultaneamente, o aparecimento de dispositivos de classificação dos seres que separam os 
“bons” dos “maus” excluídos. Os “maus” excluídos vão para a prisão, os “bons” 
excluídos são aqueles que estão em risco, mas que ainda não foram riscados. E assistimos 
ao aparecimento de um conjunto de terapias para se lidar com os “bons” excluídos e que 
incorporam uma linguagem que é oriunda daquilo que alguém chamou “Novo Espírito do 
Capitalismo”. 
O “mundo do poder”, consubstanciado na figura do Estado (ainda que possa ser uma 
visão limitada desse mesmo mundo), define regras e práticas institucionais que limitam os 
sujeitos, mas que são, muitas vezes, por estes consideradas naturais. Isto porque estão, 
demasiadas vezes, ausentes desse mundo do poder.  
Se em termos genéricos seria o Estado o promotor de igualdade, pelo que se não 
houvesse Estado não haveria igualdade, na prática tende-se a naturalizar a exclusão e as 
desigualdades, quase como se existissem desigualdades inofensivas. Parece que desapareceu 
do campo do discurso político a questão da (des)igualdade e da (in)justiça, impondo-se uma 
naturalização de um discurso de teor mais economicista e financeirizado, mas também 
meritocrático. 
Assim, o discurso político, cristalizado em decisões estratégicas das quais as políticas 
sociais são parte constituinte, é construído através de uma linguagem que promove um 
interesse aparentemente público e universal, mas que pode ocultar a real heterogeneidade da 
sociedade e a diversidade dos interesses. Sendo que, segundo os entrevistados, esses 
interesses são, pouco frequentemente, os daqueles que detêm menos poder. Como referido 
por Ferreira (2004, p. 28), citando Jacques Ion (2000), 
“o ideal participativo foi promovido a quase directiva nacional, embora isso 
aconteça num contexto em que já não há militantes que o alimentem. Trata-se de uma 
participação sem participantes. Como tal, converte-se em simples técnica, tornado o ideal 
participativo omnipresente nos discursos de política, mas ausente do terreno. A 
participação e a implicação configuram, assim, um novo paradigma político que reformula 
a questão da dominação e do controlo social”. 
 
c) Analisar discursos de diferentes atores envolvidos nos processos de 
inclusão/exclusão, compreendendo como percebem as políticas de inclusão e 
educação/formação atuais, como perspetivam o futuro da “relação” formação/emprego e 
que papel atribuem nessas políticas a diferentes atores. 
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Este terceiro objetivo específico guiou a procura de vivências e representações de 
diferentes intervenientes nos processos de inclusão e exclusão. Compreendeu-se nesta 
análise que, ainda que ao se definir as medidas de inclusão estas se pautem pelo objetivo 
primeiro (ou último) de integração social e profissional de indivíduos em situação de 
particular fragilidade e exclusão social, existe um entendimento dos entrevistados de que, na 
sua delimitação, essas medidas acabam, muitas vezes, por beneficiar mais os “recetores” 
organizacionais – os empregadores – do que os sujeitos a integrar. Aliás, mesmo ao nível da 
formação, emerge a ideia de que as intenções de encaminhamento de pessoas para estas 
modalidades de inclusão social poderão estar a servir (e ao serviço de) um “lobby” da 
formação e/mas, também, a gestão estatística dos números do desemprego. 
O discurso dominante que se associa ao Estado e às suas políticas sociais parece ser o 
de que não haja fragmentação social, mas sim coesão; ou seja, parte-se do princípio que é 
preferível que se viva de forma ajustada mesmo que ela não seja justa para alguns. Como 
referido por Correia (2013, p. 2),  
“no plano político assistimos, de facto, à desqualificação do debate sobre a 
desigualdade e a injustiça social e ao aparecimento do debate que incide não sobre como é 
que vamos viver de uma forma mais justa, mas como é que vamos viver de uma forma mais 
ajustada e, neste sentido, as questões da exclusão e da coesão social tornam-se dominantes, 
relativamente à questão da desigualdade, da injustiça e do sofrimento”.  
A ação política do Estado produz um considerável número de contradições, das quais 
esta é apenas uma delas, e que poderá conduzir ao insucesso das suas políticas, 
nomeadamente as políticas sociais de inclusão.  
Por outro lado, se existe a noção de que, para que aceitem aderir às medidas, os 
empregadores têm que vislumbrar nelas um potencial de benefício próprio, também parece 
persistir a ideia de que a sua adoção serve apenas interesses de curto prazo, com o objetivo 
de suprir necessidades, a baixo custo, ou assumir papéis de “responsabilidade social”. As 
medidas de inclusão, como as de apoio à empregabilidade e a formação profissional, são 
vistas pelos empregadores numa ótica de maximização de eficiência, pelo que, quando são 
pensadas pelas organizações, é para colmatar falhas específicas e não para servir interesses 
ditos sociais. 
Relativamente ao “outro” beneficiário das medidas de inclusão - o sujeito a incluir -, 
emerge a perceção de que se existem indivíduos cuja integração nessas medidas se revela 
justa, noutros tantos persiste uma ideia de injustiça. 
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 A questão da justiça é quase uma constante nas entrevistas, havendo uma linha que 
parece distinguir:  
i) aqueles considerados como os que devem ser contemplados pelas medidas, 
porque se aproveitam do Estado e têm de compensar esse “aproveitamento” com uma 
ocupação socialmente aceitável;  
ii) aqueles que devem ser considerados pelas medidas, porque com elas poderão 
autonomizar-se e trilhar um novo percurso de inserção social e laboral;  
iii) aqueles que injustamente são contemplados pelas medidas, porque sempre 
deram o seu contributo social e, por estarem numa fase de desinserção contributiva, não 
deveriam ter de ser “penalizados”;  
iv) aqueles que não podem nem devem ser contemplados pelas medidas, porque 
o seu potencial de integração e a sua condição pessoal e social não lhes permite o seu 
“aproveitamento”.  
O que é interessante é a deslocação do referencial de justiça que acontece com as 
políticas de ativação: não há direitos absolutos, mas sim apenas condicionados à 
responsabilização individual. 
No entanto, no geral, há uma descrença relativamente ao potencial das políticas e das 
medidas na integração dos indivíduos após o seu término, apresentando-se razões, ainda que 
distintas, para esta não inclusão:  
i) a responsabilização do próprio sujeito, que não “agarrou” a oportunidade 
concedida e não se mostrou “merecedor” de uma integração mais definitiva. A questão da 
exclusão social é atribuída a uma incompetência pessoal. Estas políticas sociais, muitas 
vezes, podem produzir um grave risco para o indivíduo, pois responsabilizam-no por tudo o 
que lhe acontece, quando muitas vezes isso está dependente do contexto macrossocial. Há 
uma tendência para a responsabilização do indivíduo (“Não quer trabalhar”; “Não agarrou 
a oportunidade”), que serve uma lógica de controlo social, acabando por transformar-se o 
utente, “a vítima”, no culpado, responsabilizando-o pela sua não adesão aos programas e 
medidas; 
ii) o aproveitamento das medidas pelos empregadores apenas com o intuito de 
beneficiar dos seus incentivos económicos, que são limitados (muitas vezes) ao seu 
desenrolar, não prevendo benefícios para a contratação após medidas ou, pelo menos, 
penalizações por isso não acontecer;  
iii) a adoção de medidas por parte de empregadores, como as instituições sociais, 
cujo intuito passa pela concessão de uma janela de inserção social e laboral àqueles que, 
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muitas vezes, são utentes diretos nas suas valências, ainda que, conscientemente essa janela 
seja temporal e espacialmente limitada. As políticas de combate à exclusão perpetuam elas 
próprias, em muitas situações, a própria exclusão. Primeiro porque quem combate a 
exclusão, os profissionais e as instituições sociais nas quais se integram, são eles próprios 
potencialmente excluídos e dependentes de financiamentos como os das medidas de 
inclusão. Como referido por Correia (2013, pp. 2-3),  
“a autonomia financeira do Poder Local passa a estar ligada à questão dos projetos 
e não é uma autonomia financeira, mas estrutural e, simultaneamente, assistimos à 
proliferação de novas figuras de gestão da chamada “questão urbana” e que têm um modo 
de existência ambíguo, na medida em que têm vinculações profissionais frágeis e para 
sobreviver profissionalmente precisam de manter as situações que eles são supostos 
combater. E, portanto, há aqui uma espécie de solidariedade perversa que, 
institucionalmente, se reduz a este nível”.  
Por outro lado, o Terceiro Setor que intervém no social parece ter-se tornado num 
mercado competitivo, subordinando-se os princípios éticos a razões instrumentais e havendo 
um aproveitamento dos incentivos económicos para compensar défices organizacionais. 
Há também no discurso dos entrevistados uma espécie de identificação de custos e 
benefícios associados a cada um destes diferentes atores, quando considerada a sua 
intervenção nas políticas de inclusão.  
Se o Estado assume um custo de financiamento das diferentes medidas que se 
enquadram nas políticas de inclusão, terá como benefícios o facto dessas mesmas medidas 
cumprirem uma dupla função: integração social e profissional de pessoas que conseguem 
autonomizar-se devido a essas mesmas medidas, mas também a gestão dos números de 
desempregados, uma vez que, aquando da sua frequência, existe uma retirada desses 
indivíduos do dito “sistema”, no que respeita ao desemprego. 
Relativamente aos indivíduos que integram estas medidas, se se constata que na 
maioria dos casos existe uma obrigatoriedade na sua frequência, com custos claros para a 
sua autonomia e poder sobre a sua vida, também há a noção de que essa integração poderá 
traduzir-se em benefícios sociais e financeiros, mais a curto ou a longo prazo, dependendo 
dos casos. 
Já ao nível dos empregadores, será curioso constatar que parecem ser encarados 
como aqueles que, neste cenário, apenas encontrarão benefícios na adoção dessas medidas, 
sem custos que devam ser mencionados, nem mesmo pelos próprios empregadores 
entrevistados. 
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d) Refletir sobre as estratégias de ação, política e cientificamente informadas, 
que permitam adequar as políticas de inclusão, de formação e de empregabilidade à 
realidade socioeconómica do país em geral e aos contextos locais. 
Com este último objetivo não se pretende, de todo, a “produção de um discurso 
fundado, quer na previsão, quer na prescrição” (Canário, 2003, p. 20), mas apenas 
“contribuir para um acréscimo de lucidez, por parte de todos os actores sociais envolvidos 
no campo da educação” (ibd.) e no campo mais alargado das políticas sociais. 
No plano sociológico e no plano ético, as políticas de inclusão, de formação e de 
empregabilidade terão de conviver e procurar compatibilizar uma ética construída sobre uma 
visão exaltante que as consideram soluções “mágicas” para a resolução de todos os 
problemas sociais, e uma forte tendência para que o campo destas mesmas políticas se 
institua mais como um espaço de desqualificação simbólica dos que estão em risco de 
exclusão social, do que um espaço de qualificação de indivíduos; mais como um espaço de 
dever ou vivência de um suplício, do que um espaço de exercício de um direito e de 
construção de cidadanias. 
  Não se pode negar que a dimensão simbólica está no cerne das escolhas dos 
indivíduos. É através das escolhas que tentamos construir uma existência. Um dispositivo de 
inclusão social, como o são as medidas de educação e formação de adultos e de incentivo à 
empregabilidade, não pode reduzir o campo das escolhas, nem a autonomia dos indivíduos. 
É necessário respeitar este espaço do cidadão e, depois, tentar influenciar ou criar condições 
para alargar as possibilidades de escolhas, explorando-as.  
A opção pelo estudo de caso revela-se, muitas vezes, uma opção que remete a 
investigação para a procura de soluções, de respostas para as questões “como” e “porquê”. 
Na impossibilidade de proceder a generalizações, a mais-valia desta investigação poderá 
centrar-se, acima de tudo, na estruturação de um quadro que poderá permitir delinear a 
intervenção a realizar no âmbito da execução de medidas de políticas sociais. A consciência 
da diferenciação e idiossincrasia dos indivíduos constitui um importante fator para a 
intervenção nesta problemática, porque só percebendo as diferenças se pode aceder às 
individualidades. 
 Escutar todos os sujeitos desta investigação permitiu ir ao encontro das suas 
vivências e experiências e confirmar a nossa perceção inicial sobre a necessidade de se 
propiciar um contexto transformativo e aberto em que dar voz às pessoas é essencial. Tal 
como referido por Fernandes (1997, p. 90), “parte-se do princípio de que toda a ação tem 
365 
 
um sentido e é escutando o sentido que podemos desocultar a acção; e de que o sentido é 
aquele que o actor dá para si próprio à acção que empreende.”  
Mais uma vez, dar-se oportunidades de escolha poderá ser fundamental para que os 
indivíduos usem e percebam as medidas de inclusão social como um mecanismo de 
mobilização e de promoção de empoderamento. Como referido por Correia (2013, p. 5), 
talvez fizesse sentido “abandonar um certo fervor intervencionista para desenvolver antes 
Dispositivos de Acompanhamento (…) sempre que há um excluído, há dez instituições para 
trabalhar o excluído. Portanto, não há o direito à exclusão porque se é imediatamente 
enquadrado institucionalmente pela intervenção”. 
 Através desta investigação tentou-se realizar uma aproximação a uma visão mais 
“verdadeira” das políticas de inclusão social para aqueles que nelas se movimentam. A mais-
valia desta aproximação poderá residir no facto de ter permitido apreender um certo 
desfasamento entre uma conceção mais idealista e idílica destas mesmas políticas, veiculada 
pelos discursos oficiais e que a relacionam de forma quase linear com o aumento do 
“potencial de empregabilidade”, e uma consciência individual dos entrevistados acerca das 
próprias limitações das medidas nessa relação.   
Escutar as suas vozes permitiu perceber que as políticas de inclusão são, de facto, 
essenciais para os indivíduos em situações de fragilidade social, mas em outras dimensões 
das suas vidas, por vezes além da perspetiva de emprego, uma vez que se constituem como 
espaços e tempos de autoafirmação e de descobertas. Com todas as potencialidades e riscos 
que isto acarreta. Seria importante e fundamental que este trabalho de auscultação pudesse 
ser continuado no tempo, no sentido de perceber se fora do espaço e tempo destas medidas, 
os seus ganhos e “mais-valias” se incorporaram nas existências destes sujeitos ou se se 
diluíram nas rotinas das suas vivências quotidianas.  
A um nível local, deve-se ressalvar que partilhamos a perspetiva de Capucha (2000b, 
p. 12) quando afirma que 
“não se gere o equívoco de que a pobreza tem a sua origem nas micro-estruturas 
dos seus próprios territórios. Pelo contrário, os factores mais poderosos encontram-se na 
lógica do funcionamento do sistema produtivo, dos mercados de trabalho, da educação e da 
formação, da distribuição do rendimento, da capacidade de influenciar as decisões a todos 
os níveis do poder, enfim, em todos os campos em que se geram e distribuem as 
oportunidades de participação social, cultural e económica”. 
As políticas de (re)alojamento social, de forma consciente e coerente com a lógica 
predominante de direito e dever social dos indivíduos, concentraram-nos em territórios 
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periféricos na situação geográfica, mas centrais nos preconceitos sociais associados – os 
bairros sociais – e, por isso, limitadores, também, da sua liberdade pessoal. Como referido 
por Fernandes (1997, p. 94), “são conhecidas as relações entre a interiorização do estigma 
e a cristalização dos modos de vida considerados “marginais”, “de exclusão”, que 
finalmente acaba por conferir à condição de habitante de bairro social a inexorabilidade 
dum destino.” É quase como se estes fossem locais suburbanos, “onde as pessoas se fixam 
na exclusão, e é um espaço inseguro porque a segurança seria uma segurança pública” 
(Correia, 2013, p. 3). 
A introdução de estruturas sociais físicas, como centros comunitários, nestes espaços 
habitacionais, bem como o investimento em projetos de intervenção centrados e 
concentrados nas especificidades desses mesmos territórios, não deve ser menosprezada. Na 
verdade, existe acerca desta lógica de intervenção local a partir de projetos, aspetos 
contraditórios e paradoxais. De certa forma, este tipo de “engenharia social dos projetos 
comunitários” (Fernandes, 1997, p. 95) pode funcionar como dispositivo mais ou menos 
subtil de controlo social localizado, de panóptico, podendo “representar um totalitarismo 
sob a forma sanitária, psicológica e educacional, se não for reflectido e questionado o 
modo como nos sentimos legitimados, em nome de concepções mais ou menos apoiadas nas 
ciências humanas, a vigiar, a intervir, a ortopedizar” (ibd.). 
Por outro lado, e na ótica dos entrevistados, são precisamente estes serviços, 
estruturas e projetos que contribuem para um sentimento de “normalidade” ou de dita 
“normatividade” nestes contextos, apaziguados pela abertura de janelas de oportunidades 
que oferecem. Ao reconhecimento de que o que impera socialmente será um “Território 
estigmatizado”, associa-se a realidade do “Território vivenciado” e o receio do “Território 
projetado”, sendo que, no caso destes dois últimos, é a presença e o prenúncio de ausência 
dessas estruturas que leva a posicionamentos mais ou menos otimistas sobre a vivência 
nestes espaços. Escutar estes atores, todos os atores, permitiu compreender que, ainda que 
socialmente desvalorizada e politicamente em constante mudança (dependente de lógicas de 
ação e de fundos de apoio), esta intervenção local é, de facto, elemento aglutinador, 
fomentador de proximidade com as pessoas e trampolim para a sua inclusão. É a diferença 
entre o “antes” e o “agora”. É a aposta que deve continuar a existir, na impossibilidade de se 
apostar em políticas de alojamento distintas. 
A um nível macropolítico e social, esta investigação permite a apresentação de 
algumas propostas que vão mais no sentido do trabalho em rede. Mas interessa compreender 
que, se existem limites num trabalho que já se diz em rede e territorializado, o que seria um 
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“outro” trabalho em rede? O que seria um outro trabalho social territorializado e de 
acompanhamento próximo dos sujeitos? 
A verdade é que o atual modelo de organização da sociedade capitalista parece 
assentar numa estrutura de projetos (Boltanski e Chiapello, 2009), que são conduzidos por 
diversas organizações e pessoas, algumas das quais participantes ativos de vários projetos 
simultaneamente, sendo que o que os caracteriza é o facto de terem “início” e “término”. 
Mas ao longo do tempo, e há medida que os projetos se sucedem, os grupos que os 
constituem e que deles são alvo, são formados segundo necessidades e prioridades de cada 
projeto específico. E, como foi possível analisar ao longo deste trabalho de reflexão, muitas 
vezes nesta lógica de projeto, confrontam-se as diferenças de poder dos seus diferentes 
intervenientes.  
O desenvolvimento comunitário, o desenvolvimento de comunidades, não deveria 
passar por ações, mais ou menos pontuais, mais ou menos circunscritas, que ao invés de 
pretenderem uma mudança efetiva, apenas tentam reduzir disfunções, numa lógica quase de 
remediação e centrada no alcance de metas concebidas em termos quantitativos (Gómez, 
Freitas e Callejas, 2007). 
Desta forma, alinhamos na perspetiva de Correia (2013, p. 4), quando defende que 
“temos de reequacionar as relações entre Poder Local e Poder do Local”, mas também  
“(…) realçar a importância de repensarmos as relações entre o Local e o Global. 
Admitindo, como admitimos, que o Todo é mais do que a soma das partes, então do mesmo 
modo que devemos agir localmente, pensando globalmente, também temos de agir 
globalmente, pensando localmente, na medida que cada uma das partes é mais do que o 
Todo. Portanto, a relação entre as partes e o todo é biunívoca, e há então que desenvolver 
esta forma de pensamento complexo e hologramático” (p. 5). 
O desenvolvimento deveria, assim, assentar num pressuposto de mudança, estrutural 
e sustentável, a partir da ação das pessoas e constituindo-se, dessa forma, como um processo 
sociopolítico que poderia, de facto, promover mudanças estruturais (Gómez, Freitas e 
Callejas, 2007). 
Importa reter que, pelo menos nos territórios por nós estudados, a intervenção social 
não escasseia, muito pelo contrário. A intervenção nestes territórios tem sido realizada de 
forma continuada no tempo, continuada em termos dos profissionais que intervêm, 
continuada nos espaços. Mas, mesmo assim, estes continuam a ser territórios estigmatizados 
e nos quais se concentram as problemáticas por nós analisadas. Perante esta constatação, e 
voltando a uma análise do que as políticas sociais de ativação (e territorializadas), advogam, 
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até que ponto este tipo de políticas promove a inserção social e a igualdade de 
oportunidades? Os próprios utentes destas medidas, apesar das críticas que lhes fazem, não 
concebem a sua existência sem a presença de profissionais do “controlo”, não a si, mas aos 
outros (sendo que estes outros, são aqueles que também externalizam a outros a necessidade 
de controlo). Desta forma, até que ponto a intervenção não estará, de facto, a assumir um 
protagonismo de uma das partes da equação (os profissionais), deixando de fora a outra 
metade, os utentes, os quais deveriam participar ativamente na construção de uma realidade 
social e territorial distinta, capacitando-se para serem promotores de mudança? Como 
referido por Correia (2013, p. 4), “igualmente do ponto de vista político, é que temos de 
pensar as dinâmicas do partenariado não em torno das relações interinstitucionais, mas em 
torno da Democracia Participativa. O que é central num partenariado não são as relações 
interinstitucionais, mas antes a Democracia Participativa”.  
E isto pressupõe, também, a vitalização democrática das comunidades, a partir das 
suas próprias iniciativas, com uma participação social assente nos princípios de liberdade e 
autonomia, que não se fixe apenas em metas e objetivos, mas sim nas formas de fazer (). 
Deveria haver uma verdadeira redistribuição do poder, “com respostas adequadas a cada 
comunidade e com um protagonismo real (objectivo) dos sujeitos e grupos” (Gómez, Freitas 
e Callejas, 2007, p. 127). Isto porque, as comunidades locais têm que ser reconhecidas como  
“pretexto, texto e contexto das suas iniciativas, com tudo o que tal implica de 
“acomodação”, “inserção” e “adaptação” a um território e a um colectivo humano com 
espaços e tempos diferenciados, com uma determinada identidade colectiva, à qual se 
poderá associar um sentido do “nós” que não tem porque (não poderá) excluir o de “os 
outros” (…) não é apenas “para” as pessoas mas “com” elas (…)” (ibd.). 
Não chega defender a necessidade de haver uma co-responsabilização entre aplicador 
e beneficiário de medidas, de se descentralizarem intervenções e de se gerirem as medidas 
de forma partilhada entre instituições; não chega defender a proximidade e a flexibilidade, 
ao invés da tipificação das medidas, dos projetos (Hespanha, 2008). Não chega defender, 
quando, por vezes, na prática o que se observa é exatamente o seu contrário, ou seja, uma 
sobreposição de intervenções sobre o mesmo tecido social, muitas vezes carente de 
legitimidade social e sem que todos os intervenientes sintam uma consciência de pertença, 
de participação (Gómez, Freitas e Callejas, 2007).  
Porque, de facto, parece continuar a existir um problema da participação dos 
cidadãos na definição daquilo que consideram ser as melhores alternativas para o seu trajeto. 
Como referido por Hespanha (2008, p. 10), “os parceiros são organizações dominadas pelo 
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conhecimento técnico ou produto de um voluntariado solidário que não incorporam 
mecanismos de participação dos cidadãos, nomeadamente daqueles que o planeamento visa 
beneficiar”. 
Assim, se se considera que muitas destas medidas e programas dependem da 
identificação apurada e real das necessidades dos seus destinatários, para que possam melhor 
se adequar, a não implicação, a priori, dos seus públicos-alvo terá que condicionar a sua 
validade. Não será fundamental reconhecer-se aos indivíduos, a todos os indivíduos, a 
competência para se pronunciarem sobre as suas necessidades? Não seria esta a premissa 
básica para que se verificasse um verdadeiro empoderamento das populações? Como 
defendido por Hespanha (2008, p. 10), “em vez de paternalismo, a personalização das 
políticas exige diálogo o que, dada a falta de poder dos destinatários, pode implicar um 
investimento adicional na criação de condições para que a abordagem dialógica seja bem-
sucedida (empowerment)”.  
Estamos, assim, a defender, uma investigação participativa, que implica, de facto, a 
comunidade neste processo de identificação das suas necessidades e na procura das melhores 
respostas. A perspetiva de desenvolvimento comunitário em que acreditamos deveria 
assentar num “processo de transformação social (…) uma praxis transformadora das 
realidades comunitárias (…) suscitando um modo alternativo de comprometer as pessoas 
nos processos de mudança social” (Gómez, Freitas e Callejas, 2007, p. 126). 
A intervenção comunitária não deveria centrar-se em indivíduos específicos, mas nos 
coletivos; não deveria assentar em objetivos assistenciais e remediativos, mas sim 
potenciadores e preventivos; não deveria ocorrer em contextos institucionais, mas sim na 
própria comunidade. Deveria trabalhar com os grupos, ou através de mediadores 
comunitários, dando primazia à sua iniciativa e assentando numa verdadeira 
multidisciplinaridade, que não tem que assentar apenas em saberes técnicos. (ibd). 
As políticas de inclusão, nas suas diferentes medidas, têm de ser, efetivamente, um 
caminho percorrido essencialmente pelo(s) indivíduo(s) que delas usufrui(em). Dar 
realmente ferramentas para que se ouça a sua voz desde o início do processo parece, assim, o 
primeiro passo para uma intervenção eficaz. E, para tal, deve-se dotá-lo das capacidades e 
competências necessárias para que, perante o diagnóstico das suas necessidades, as decisões 
adotadas sejam as que ele, de facto, sinta como as mais adequadas, promovendo um real 
sentido de autoconsciência, autodeterminação e de “independência”. 
A um nível sistémico, e tendo em conta que o nosso trabalho não se centrou apenas 
na escuta das vozes dos utentes das medidas, mas também dos seus “aplicadores” (os 
370 
 
profissionais), um novo trabalho em parceria deveria ter como preocupação não apenas a 
questão do trabalho versus desemprego ou a frequência de medidas de apoio e/ou de 
formação profissional nas suas várias vertentes, como tem acontecido. A adoção de 
mecanismos de inclusão através da via do emprego e da formação profissional, assentes em 
medidas políticas de largo espectro (como o caso das Novas Oportunidades ou das diferentes 
medidas de apoio ao emprego), deveria ter mais em conta os interesses dos seus principais 
atores, pois são eles que estão no cenário da exclusão/inclusão. Até porque são os próprios 
profissionais, bem como os empresários escutados, que referem que nenhum interveniente 
parece, de facto, ser verdadeiramente tido em conta neste processo. O tão aclamado trabalho 
em rede, o envolvimento do Estado, de representantes de várias Instituições, de técnicos de 
RSI tem de se tornar realmente efetivo. Se os mecanismos de comunicação e definição dos 
planos de inserção e formação fossem realmente efetivos, talvez fosse possível escutar os 
indivíduos e não lhes impor qualquer medida, qualquer formação, a qualquer custo, sem ter 
em conta disponibilidades, motivações, competências… E, ainda, reconhecer-se que 
existem, de facto, indivíduos que não têm condições para serem “alvo” das ditas medidas de 
inclusão, pelo menos naquilo que elas definem ser inserção social e profissional.  
A inserção deveria ser, na nossa perspetiva, concebida como um conjunto de práticas 
sociais complexas e que não podem ser redutíveis aos tempos e espaços institucionais e 
formais, sem ter em conta os recursos e potencialidades dos indivíduos, das comunidades. 
A um nível macrossocial, ao nível de políticas nacionais de inclusão, poderia ser 
interessante e necessário que houvesse uma reavaliação dos objetivos a que se propuseram e 
uma adaptação das formas implementadas para o conseguirem. Mesmo no caso dos 
entrevistados que reconhecem, ao longo do seu discurso, as mais-valias destas medidas para 
a sua perceção de melhoria das possibilidades de inserção social, também é admitido que as 
medidas em si não foram algo que se adaptassem e/ou fossem ao encontro dos seus 
interesses, mas o mecanismo que encontraram para prosseguir os seus objetivos. 
Como referido por Costa e Silva (2005b, pp. 355-356),  
“educação e a formação têm vindo a constituir-se em objectos epistemológico-
cognitivos mais ou menos isolados, antecipáveis e contáveis nas competências de que 
procuram dotar os indivíduos, reduzindo a pessoa à sua utilidade e competitividade num 
mercado que é tão só o das oportunidades. Urge, assim, que o isomorfismo dos campos da 
educação/formação e do trabalho, evidenciado apenas num valor de troca, possa ser 
repensado enquanto valor de uso restituindo ao objecto o seu sentido, ou seja, a pessoa e a 
sua actividade apropriativa e (re)significadora dos sentidos prescritos”. 
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Não se trata só de números, trata-se de perceber até que ponto as tipologias propostas 
e as imposições legisladas têm o impacto pretendido. Sugere-se, assim, que um verdadeiro 
balanço de competências possa ser realizado com cada indivíduo, para que o seu 
acompanhamento (e não apenas encaminhamento) seja o mais adequado. 
Como defendido por Ferreira (2004a, p. 29), 
“os novos registo críticos implicam, pois, em termos de pensamento e acção, o 
aprofundamento da democracia nas diversas esferas – nacional-estatal, global, regional e 
local  (…) mais ajustada à mobilidade, flexibilidade e interdependência do mundo em que 
vivemos, capaz de incrementar a cidadania de proximidade; criar à escala mundial 
regulações, convenções e instituições, de modo a garantir, através da coordenação de 
políticas, uma vigilância política internacional; revitalizar o Estado, à escala nacional, de 
modo a corrigir as assimetrias e as desigualdades que afectam territórios e populações 
concretas”.  
Sendo que, esta conceção de cidadania, de cidadão, deveria ser o mais integradora e 
compreensiva possível, contemplando como essencial a autodeterminação individual e 
coletiva (Gómez, Freitas e Callejas, 2007, p. 126). Sendo a educação o “suporte cívico e 
comunitário imprescindível para o desenvolvimento das sociedades e das pessoas que as 
integram (…) criadora e promotora de novas normas de integração social, geradora de 
experiências e convivências plurais, crítica e transformadora…se, efectivamente, se 
pretende caminhar para uma sociedade mais humana” (p. 150). 
 
Finalizando… 
Este é um trabalho que parte de mim em prol dos outros. Termino como iniciei esta 
reflexão, considerando que o dever de dar voz a todos é o que deve mover o investigador em 
Ciências da Educação, já que o que define este campo disciplinar não é “um “território” de 
factos sociais, mas sim [pel]o modo de articular como “olha” e se posiciona face a esse 
“território”” (Canário, 2003 p.13). 
Houve, assim, uma tentativa consciente e omnipresente de se realizar uma 
epistemologia da escuta (ibd.), que iniciasse num ponto de partida, embora sem a intenção 
de chegar a um ponto predefinido de chegada. Porque todos os discursos merecem ser 
escutados. 
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